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OS SENHORES:

MARQUEZ DE CARAVELLAS.

NICOLAU PEREIRA DE CAlIlPOS VÉRGUEIRO.~

FRANCISCO DE LIMA E SILVA.

BEGENCU. PERMA.NENTB

OS SENHORES:

FRANCISCO DE LIlIlA É SILVA:

JOSÉ DA COSTA CARVALHO.

JOÃO BRAULIO l\1UNlZ.

OS SENHORES:

BIPERIO. - Visconde de Goianna.

» - Manoel José de Souza França.

» - Jose Lino Coutinho.

JUSTIÇA. - Manoel José de Souza França.

» - Diogo Antonio Feijó.

fAZENDA. - José Ignacio Borges.

» - Bernardo Pereira de Vasconcellos.

MARINHA. - José Manoel de Almeida.

» - Joaquim José Rodrigues Torres.

EXTRANGEIROS.- Francisco Carneiro de Campos.

GUERRA. - José Manoel de Moraes.

» - Manoel da Fonseca Lima e Silva.
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D. 13 DE MAIO.- Manda que os Presidentes das Relações, a que perlencerem as senlenças
de Revisla possão nomear Minislro da Caza para assignar os lnslrumenlos das Senlenças exlra,hi­
das do Processo.

D. 19 DE MAIO.- Deroga os de 3 de Mal'ço de 1827 , e 29 de Fevereiro de 1828, e pel'mille
a franca exporlação da moeda de cobre.

LEI 6 DE JUNUO.- Ordena:
AI't. 1.. Os comprehendidos.no ar ligo 285 do Codigo Cl'iOlinal serão punidos com 3 a 9 me­

zes de prisãO.
Att. 2.' E' prohibido lodo o ajuntamento nocturno de 5 ou mais pessoas nas rnas, praças, e

estradas sem algum fim juslo, e reconhecido, dehaixo da pela de 1 á 3 mezes de prisão.
Art. 3.· Toda a pessoa, que por alguma circunstancia se lornOl' suspeita, quel' de dia, qnel'

de noile , será obsCI'vacla pelas rondas, e Omciaes do J uSliça, paro se conhecer se traz armas, e
tendo-as, será conduzida á Authoridade competente para proceder na fÓI'ma da Lei.

Art. 4.· Aos presos em flagranle nos cl'Ímes policiaes não se concederá fianç1.
Art. 5. 0 Aos Juizes de Paz fica competindo, ex-officio , a punição de todos os crimes de Po­

licia da mesma SOI'te, que já pl'ocedem acerca dos delictos conlra as Posluras Municipaes.
Art. 6.· Os Juizes de Paz lerão authoridade comulativa em todo o Municipio sobro os cI'ime9

.Policiaas: nOOlearáõ nos seus dislric:tos os Delegallos I que julgarem neccssarios com o uu! he­
rida de I que lhes confiarem, decIal'ando essa authoridade POI' Ellitaf. Ficão abolidos osOfficiaes
de QuarteirãO.

Art. 7.· Cada Jniz de Puz pollerá nomear atl~ 6 Officiaes de Jusliça.
Ar!. 8.· O Inlendente Geral da Policia, e os Magistl'allos CI'iminaes lHl Côrle , e os Ouvillorfs,

do Crime elas Relações, e os das Coroal'cas nos mais lugares do lmpel'io exorcrróõ cOll1ulalil'a­
mente com os Juizes de Paz lodas as allriouições policiaes, que por esla Lei, e as anteriores com­
petem aos mesmos.

Art. 9.· Os Chancheleres das Relações ficão aUlhorisados a dislribuil' , srndo nrcessal'io , por
mais nm, ou dOlls Desemhargadores o expedienle ela Ouvidoria do Crime: esles Desembargu­
dores poderáõ servil'-se de qualquel' Escrivão do Judici~l.

Art. 10. Para auxilial'cm hllns, e oull'as Juizcs, o Governo Gca authorisnllo, em qllan(()
se não organisão as Guardas Nacionaes. a alistar, armar. c emprrgal' como Ines. Cidadãos, q:IG
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poJem ser Eleilores, em numero. que julgar nccessario, f01'nrcendo-lltes armamento, e muni­
ÇãO ii custa da Fazenda Publica, os quaes serão obrigados á obetlecel' , comparecendo annatlos lIO
chamamenLo dos Juizes, e Delegados.

AI,t. 11. Estas Guardas, quando abusare~l das armas, ou do empl'ego honroso, qlle se lhes
confia, alem das penas, em que incorrerem pelos ddictos, que COmmetLel'elll, • ficaráõ inlwbeis
para servirem COlll0 taes por 1 a 3 annos.

Ad. 12.. O Governo na Prorincia em que estiver a Côrte, e os Pt'esidentcs em Conselho n.1S

demais, podel'ãõ suspender os Juizes de Paz, quando prevaricarem, ou se tornarem neglioentes
no cumprimenLo das attrihuições , que nesta Lei lhes são marcadas.

A!'t. 13. Os Juizes, ([1\e não proceJerem com a diligencia necessaria em indagnt' elos implica­
dos nos cI'imos publicas, e policHles, sel'fio repuhclos cumplices; julgada a respoll~abiliclade dos

Juizes de Paz perante os a('tuaes Conselhos de JUI'ados, FI'aLicando-se na fcrma Ilol'que se pro­
cede nos ddicLos. de abuso de.libel'uade de expl'imil' os pl'nsamenlos..

Art, H·. As Autltol'idades Policiaes terão fi sua pqrLa, e nos seus vQstidos nm distinctivo mar'.
cado pelo Governo, parll sel'em conl1eci,los, l'espeiLall{)~ • e oberlecidos.

Art. 1ã. Os que falsamente llsal:em de similhan.Le disLinctivo serão punidas com 1 á 3 lUezes
de prisão.

.AI't. 16. Ficão desde já cl'eados nesLa Côrle mais dons Juizes Criminaes , com sens respccLi_
tivos Escrivães: lanLo á esles JlIizes, como aos ~lle aclualuH!nte existem, o Governo mal'can'l O'
compctentes c1istl'ictos , denLro dos qllaes deI el'áõ l'esic1il".

AI't. 17. Pal'a o exercício desLes llJ~!ll'es sel'ão nomeados qllae~qller Magistrados, ora existell­
tes , e ela maior confiança, podendo alé sel'cm CI?IH't'garlos DeselllLal'gaclol'es das Rlo'Jaçéll~~,

Art. 18. O Govcmo f"rú os rC'olllallleutos , e insLrucções necessarias pal'a a uoo execlI<:,:io da
l>résen te ·Lei. .

(llIuitos m'tigos desta Lei estão revogados. ou substúuidos por novas disposições elo Coeligo ele Pro-
cesso, e Lei de 3 de Dezembro de 18'1.1. ' .

O distillctivo , de qlte tractcl Ú art. 14, foi mar.cado p07' Decreto.de 1.4- de JWlho de 1831.)

LEI 6· DE' .I UNUO. - ProlIibe a conccssãc de Loterias.

D. 6 DE JUNHO. - Em declaraçITc a.os urtigos 1. 0
0 e 2. o da Lei de 6 de ~ovembro ue 1817, orua.

n3 o sC'guinte:

Art. 1. ° Nas disposiçõcs dos artigos 1.., e 2. o ela Lei de 6 de Novombro de 1827 lambem se cõm­
prel1ende as Vimas, Orroios menores de.t8 annos, Fih'as solteirils, e .Mães

.§ 1.0. Dos Officia~s de 2.
a

Linha do Exercito, qtle para ella tivc-rclO passildo ua 1." Linha, e ven­
ccrem soll1o.

§ 2.· Dos O.fficiaes reformados ua 1.' Linha, e dos ue 2.' Linha, que til'crem passndo da pri­
meira, e vencerem soll1a. para lhes ser abonada a metade daquelle, que vencião seus ~hriJos, Pai" e
Filhos, ao tempo em que farão re~ormados,

§ 3.· Dos Officiaes fallccidos, qlle tivercm menos de 20 allnos cle se.niço. e estiloerC'm nas vir­
cunstancias du Alvará de 16 de Dezembro de 1790, para lhes ser abonada a metade do soldo, (Iue H~II'
cerião seus Mariuos, Pais, e Filhos, se fossem reformauos.nos termos do dido Ahonrü.

Art. 2.
0

A motauo do soldo, que se deve abonar ás Viuvãs, Orfãos menores c11~ 18 annos. Fi­
lhas solteiras, e Mães, na conformidaue da mencionada Lei de 6 de NOl'mnbro de 1827,. " lJaq lIC'lic,

quc corresponde ao Posto effeclivo, em que os Ofl1ciaes fallccídos estiverem serl'indo cm virtude de
Resolução, ou Decreto; e á vista da habilitação ser-lhes-lIa abonaua uesoe o dia cio fallel:irnenlo de SCltS

:Mariclos, Pais, e filhos.

l'..rt. 3.
0

As h,abilitações das impetrantes serão feitas no J.uizo!la Cor0a da Provincia, cm que
elias rçsiuirem, com auuienci?l do Procurador da Corua, c Fazenda -Nae-íorwl: e prestada fiança iclunea
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3 apresentarem Certidão tio Thesouro Nacional de que não recebem Tença, nem Pensão alguma, po­
d.eráõ receher o meio soldo, a que til'erem direito.

Art. !I-. o As Viul'as, Orfãos menores de 18 annos, Filhas solleil'as, e Mãis dos Officiaes Inferio­
res, que forem reformados no Pos~o de Alfores, ficão comprehendidas na disposição do artigo primeiro
numero segundo desta nesolução.

LI;:I 7 DR JUN~3'O.- Ordena que os navios de Propriedade Brazileira não são obrigados a l6var a
jeu bordo Capel1ães, nem Cirurgiões.

7 DD. Dl~ 7 (lI; JU:'i'uo.- 01.· cria uma Aula de Gralr:rnaLica Latina no Arraial da Natividap6
de Goya1..- O 2.· cria dil'el'sas Caciairas na Ci!ladn da Parahiba do Norte.- 03. 0 approva a Coo­
,eoção de limites dos. 1'.:rmos de CantagaJlo e Nova Friburgo, fcita o ajustada entre a~ respectivas Ca~'

maras aos 2 de Sl-\ptembro de 1829. - O 4. o cria uma Cadeira de Grarnmatiea Latina na Villa de Co­
ritiba em S. Paulo.-O 5.· cria diversas Aulas em differentes Arraiae~ da Provincia de Goyaz,-O 6. &

ordena que nas causas crimes, ou civeis, e nas militares tenhão os hahitantes da Provincia das J\,la­
gGaS os recursos competentes para a Relação o TriLJUnaes da Provincia de PernamLltlco; e que as causaS
dos habitantes da sobredicta l'rovincia das Alagoas, que ao tempo da puhlicação desta Resolução exis­
tirem por via de recursos na Relação, ou quaesquer Trihunaes da Provincia da Bahia, sejão decidi­
das, quanto aos recursus penuentes, fia mesma Relação, ou Tribunaes, em que se acharem.- O 7. o

approva o llegulamentu dos Correios de ã de Março de 1829.
( Veja-se o Decreto n. 399, de 21 de Dezembro de 18H.

LEI 8 DR Ju:-mo. - Revoga o artigo 17 da Lei de 23 de Septembro de 1829, e o § 1. o do artigo
21 da Lei do 15 uo Novembro de 18~7, e oruena o seguinte:

Art. 1.0 F,,;u sem e.fTeito o artigo 17 da Lei de 23 de Seplembro de 1829, que àulhorisou-a ven­
da de Apolices a metal.

Arl 2. 0 Fica igualmente sem elfoito 11 completa elecução do § 1.0 do artigo 21 da Lei de 15 dlB
Novembro de 1827, que aulhorisou o trol;O por Apolices de 6;mOOO contos de réis de Notas do Banco­

Arl. 3.· A totalidade das Notas do Banco em circ~lação serà abonada nas contas do Bauco em
credito uo Governo desde o dia 2:3 de Septembro ue 1829, em que o mesmo Govl,lrno ficou obrigado
ao pagamento das referidas Nota5.

Art. !~. o Os talões das Notas serão ile,positailos na Cailu da A.mortisação, a qnem pertence oseu
resgato. Em quanto não ~e poiJ'er verificar a primeira parte da disposição ao art'igo 12 da Lei de'23 de
Septemhro de 1829, o The5011reiro d:.! Alfilndeóa ua C.)rte entregará mensalmente á Caixa da Amor­
tisa~~ãu a SOll1rna ue 50:000:ti) rs. em Nntas do Banco para o fim detel'l11inado na segunda parte do
mesmo artigo. e o da Alfandnga da lhhia ii Caixa Filial de Amorlisação da dicta Provincia 10:000.i,t)
rs., até se preencher a quantia determinada na Lei do Orçamento.

Art. n.· Os depositos, que existião no Ga neo, e que pelo artigo 9 da referida Lei de 23 de Sep­
temhro de 1829 se manual'áõ entregar ao Depositario, que o Governo nomeasse, passaráõ do poder
du ql1em estiverem com tod05 os outr05 feitos posteriormento á dieta Lei, para a Caixa da Amortisa­
çào, onile se farão du ora em diante sirnilhaote5 depositos; cons.tituindo o premio dellus dotação da
mesma Caixa.

!~ DD. 8 DE Jo:.mo.-O 1.. limita á exportação para fora do Imperio a imposição denomioaua­
Diúl'lla- que se arrecada na Provincia da Bahia: sendo livres desta imposição todos os generos de
COllltrlcrcio IUI'allos de uns á outros l'ortos da mesma Provincia. - Q 2. o manda pagar pela JUllcta da
Fazenda Puulica da Parahiba as oruinarias de 76.')1)000 annuaes, que as Cumaras du Provincia cosLu­
milvão perceber como intiemnisação do suhsidio das carnes verdes, que passou a ser administrado 'pela
Fazellda Puu'ica. - O 3. o extende aos OlTiciaes das Alfandegas do lrnperio a disposiçãO do Decreta du
3 ue FlJvel'eiro de 1758, que prohibe allS OlIhíaes da AHundega do Uio de Janeiro a percepção de

1 ""
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e.crtos emo! umen los. - O l~. o ar.dena que dos emolu men los exislen les nas Junclas de ·Fazenda das Pro­
vincias maritimasdo Imperio, edos que se hoU\'erem de perceber pelos passaporlesdosNaviosNacio­
naes, e pelas Portarias, ou Passes dos Exlrangeiros, que se expedem pelas Seorelarias das Presideocias
das mesma,; Provincias, e que o Aviso de 1 de Agosto de 1808 applicou p.ara os Officiaes; da Seçrela­
ria de Estauo dos Negocias da ~Jarinha, sf'ja applicada aos Officiaes das Secretarias das respe.c::li\as
J)rovincias a terça parte, que lhes perlence.ria, se os Secrelarios as percebessem; ,sendo as outras duas
partes adjudicadas á Fazenda Publica, que pagará as despezas dos .exemplares. que da Côrte .devrO!
cO'nlinuar a ser remeltidos para as Provincias, em quanto nellas não se pro\:idendi.! 5eLre a sua impres­
são, a qual salvas as. necessarias alterações será em tudo o mais conforme o lI1ouplo dos que se impri.,.
mem, ou houverem de se imprimir na Curle. .

tE! H DE JONIJO.- Ordena que durante a minoridade ~o Sr. D. Pr.uro ~ .•• sPja o lrllp'crio
goyern~do por uI.na Regencia permanente de tres Membros: marca a fórma da sua eleiçUo, e d~sil?nll

~s SIH]S atlribuições.

(Depois que subiu ~w 1'ltro'l'lO 0.51:. D. Pedro 2.· est(t Le'i cadw;ou, e parece desllecess(/l'ia J'

2 DD. 1 'I. DE Juwo.-O 1. o cria 'em cada Ocstriclo de Paz 11m Corpo de Guardas Municipaes,
eli..-idido elll Esquadras. (l.ei de 18 de Agostu de"1831).- O 2.° ordena quc cad~ Juiz de Paz, c SClJ~

Delegados ~enhã'o á sua parla umn t.abolcta, na qual eslejão pintadas as Armas do Imperio, com esla
legenda por baixo -Ju ·tira de Paz-; c que tragão sobre o seu \'estido o destinctivo de Ullla fax"
da .largura de ~ma !TI~0 travéssa, listada de rerde e amarello, e pósta a Liracollo do lado direilo rar~

o' esquerdo: e ultimamente quc a faxa dos Juizes de Paz tenha lres lislas a ;aIJer: uma amarella no
meio de ~uas. rêrJes, e que a dns Delegados lenha duas listas sómenLe, urna 'Crde c outra amarella.

(Estas taboletas são dadas pelas Gamaras, epassão de uns pam outrus J1ti~es de Pa:, artiflo 9.· da
Lei ele 9 de JtUlho de 1831. O Decreto de 8 de Metia de 1833 lJI(Lndutl que os Illspectures (ft.Q,wrtr:i­
1'((0, que substitnirtio o.s Delegados dos J ti izes de l'a;;, i~sassem eleste ti isl,incli'L,g ta'l'l1fJclIl:.

4 DD. 20 DE JUNfIO.- O 1.0 cria dirersas Cadeiras na Capilal do Ccarú. - O 2. o declara a
Manoel Pinheiro de Almeida no gôso dos Direitos de Cidadão Brnsileiro.- O 3.0 despensa do scr­
"iço de 2. o Lin ha aos Juizes de Paz, e seus Officiaes, aos Vereadores, e mais Empregados nas Cama­
Tas Municipaes durante o exercicio dos seus empregos, não ficando comprehendidos na disposiçã9
precedente os Majores e Ajudantes dos Corpos da 2. n Linha, como Officines da 1. 8

, cujo serviço é in­
compativel com 05 empn:gos acima designados.- 04.. 0 prohiuc a admissão de escra\os nas Estações
I'ublicas, e ordena o scguinte:

Art. 1.0 N"lS Estações publicas desla Provincia não serão admillidos escraros, corno lruballtarlo­
res, ou como Om~iaes das Arles necessarias, em quanto uouverem lngcnuos ou LilJerlos, que nallas
lJucirão clllprrgar-sr..

Art. 2. 0 Os dilos IngeniJos ou Libertos serão convidndos para lrabalharem, on exercitarem as res­
preliras Arles, por meio de Euilaes não sómer.te alTixados n:Js lugares publicos. e porIas das Eslél­
rões, Illas ainda impressos nas fulbas, declaraudo-se nelles os jornaes, qllC lião dc rC/lcer, e oulra­
lju;esqucr ranlagens, se as houver.

Al'I. 3. 0 AilJua depois do prazo marcndo nos Editaes, arparecendo pl'ssons lil'frs, qur.queiriio
ser admitlida~J dere-l -hão logo ser, excluindu-se os escraros, que eslejão trulnlhando, ou c!o.erce:.-

°do alguma Arle, porque não uo.ul'cssrm ressoas li\'J'es. .

,Ar!. !l.. o O CI.efe de Qualquer Repartição publica, que conlra\ ier as presentes disposirües, 1H'la
primeira rcz Sl'ln obrigado a pngal' de uo fazrnda aos eSCI'DI'OS os jornaes H~IICidus: C (lO cuso de (·>ti.!­
rem jil pag IS, r 'pO'i1 a S"~l illlpnrtant'ía, que rel'l'rtcrâ elll provei lo do }lulliei)'io. Pela sl'gulldu IU7,
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(]carú sugeilo à mesma. pena, e a tres nll'zes de suspeQsãQ. E pela lercçira "ez, de ~lai~ .de.c~~rado

i'nllahil pnra continuar no exercicio uo ~mprrgo.

(E'ste Decreto, que a principio sj tinha applicaçàQ p.a.n" (t l?ro7.2.i:nç0 da Bahia, passou a ~er ex{t1,l­
úvo a todo o lmpc:rio por Decreto de 20 de SeptelJlonl deste anilo).

10 DO. 28 DE J ormo. - O 1. o decla ra no goso dos Direilos de Cidadão 13ra~ilciro a Alexandro
Maria dn Canalha c Oli\'eira.- O 2. o cria uma GscoJa para Meninas em Lagôa Sancla, Provincia do
Minas Gcrnes.- O 3.0 cr\a outra pa.ra I\,lenino~ no Arrai~1 de Chopoló.- O l~. o outra no de S.
CnL~tÍJnl). - O 5. o 01111',' de ~Ieninas no uo Tt'juco. - O G. o oulra tambem para Meninas na Vil/a de
lJarhacen",- O 7. 0 um" para Meninos no Arraial de Antonio Pe~eira.- 08,0 ou Ira em MaLozi­
nl1o::.- O 9.' oulra na Capella ue Tallurussu ~e eima.- O 10. 0 cria escolas em dil'ersos Arraiae9-,
lodos. da Pru\'incia de·,Minas Geraes..

o, !) DE J UI.IIO. - Ma rca as époc!las das reu niões das· Aulhoridades Policiaes, e dá ou lras pro'íÍ'­
dfllll'ins. que 101la5 esliío re\'ogndns pela nOl'n Orgnnisação Judiciaria, a excepção do

A r!. 9,· A despeza com as Taholelas, que del'em ler nas porIas os Juizes de Paz, e seus Delega­
dus, Strtl fcila il custa das Camaras respecti,'as j seryindo de lIn.s pora o,u.lros quando srjão removidos.

(Esta taooleta é17Im'cada no Décreto d;e 1í (Te JUll/!O desre ar; 11 o). -.. .,
I---

:2 IID. 'ri· OE JeL!1o. - O 1. extingue o Corp~ da Guarda Militar da Policia' do nl9 qe J.an!liro;
C(ln~idt'r<j uS Umciaes do reTerido Corpo como orulsos, cm quonlo não forem emp.regodos; e aul.llQri!f1
(1 Go\,prno il pa'gar pa~sogclll 005 Olnciaes Il&riores e Suldados, que se quizcrem relirar p1,l'ra SI..!1l~

I'ro,iI1l'ia~, a~8iHl como o uar-Ihes etapc<;, em quanto julgar cOIll·el'lienle.- O 2, o aull10riza o Go\'er­
rin para 1I01llear Uln Gommandanle Geral das Guardas l\Iunicipaes do lli~ de ~ane,i.ro, ~ujo e~cr.cicio

d.ure, a-lc quo césjem a·5 presen les cil'E:unslanciíls.

n. 19 DE .JrLllo.- Concede as Praças de Prel do Corpo de Arlil'haria d,e Nfarín!la as etapes (JS­

la!u'lf'cidas paw o Exerci'lo pela Lili de 2t de Seplcmbro de 1828, cessando porém eslc'rcn~imen(o
(]lI!1udu clIIlJarCtlUas, por serem enlão conlempladas com a ração de Lordo.

l.m 26 DE JULUO. -Extingue a P rOl'odori~ dos Seguros, e dá proridencias sohre Contraetos etc
St'gurosda maneira ~eguinle: '

Art. 1. o Ficão exlinclas as Proredorios dos Seguros das Provincias do Imperi0.
Ar\. 2. 0 a conlracto de Seguros fica l'iue de todo e qualquer imposto.
Ar!. 3. 0 Em quanto não se esLabelecGr o Juizo por Jurados. os queslões resullantes dos contraC'­

(os de Segllrus, SO\Jl'C 11S quaes as péHles não se conciliofCIll peranle os Juizes de Paz, ~erão decididas
por Arbitros nomeados pdilS mesmos parles, fazendo-se a JlOlfleação peranle qualljller Juiz do Foro
COllltnllll1,

J\rl. li. o Das Sen'[enças arbitra.cs poder-se-ha arpellar para as nela~ões dos rrS'pcctil'0S DislricloB,
qllilfHlo" j,:t.o nilO obslar a ex.pressa conrençiio das parles.

Arl. 5. 0 A's Jusliças Oniillnrias, e de Paz compele lÃ rxecução Jas Scnlcnçlls ariJilraes nos termos
da l·.ei.

Ãrl. Go Üs arlllnes E..cril'ães das Provedorias dos Seguros, que por c la Lei se cxli.nguem, ficoo
send" pri'lllilos pari! filzer ilS Escripluras desle conlrado por meio das Apolices, ue que actualmenle
s-c lI.a. E lia, Cidades, ondu lIão haurel' Esrriüio pril'ntil'o, se preciso f'ir, proler-sc-lJa o amcio do
E,;cril ii,) dos Sf'gtlJ'flS cm pessoa iuon0a, lendo-se consideração í'quelies, a qU('1!1 o íirligo 6. o da Lei da'
(j de ~uI('lllhro de 1830 (1) manda nllender.

t J Par~lr liUC li o õrlig) li," Us.l.ci Ut 30 de Agoslo \Ir 18ZS.
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Art. 7. 0 Para pagall'lenlo dl:l cada uma das Apolices, Oll Escripluras do contracto, que dere.m fi­
car registadas no respectivo Livro de Notas, que podurà sur igualmente impresso, e quo.serú ruhri"a.
do por qualquer Juiz Territorial, se regulará o mesmo Escrivão pelo Regiment~ dadQ aos Tabclliàcl
para as terras de beira mar.

D. 30 DE JULHO. -Manda pagar a Thomaz Ha)'den a sua passagem para Inglalerra, e conserva á

sua mulher a pensão do Monte Pio.

2 DD. 2 DE A'GOSTO.-O 1.0 autborizaa Camara Municipal da Cidade do Maranhão a mandar
construir um telheiro para venda do peixe.-O 2. o restabelcce a Aula do Commerciu na Capital d~

Plesma Provincia.

D. !~ DE AGOSTo.-Deroga a disposiçâo do r\v'iso Circular de 15 do Maio ue 182i.,.qne exij'C
Certidão do juramento á Constituição; e manda que encerrados os Livros! se faça ddles remessa para
a Secretaria do Im,perio, e nas Provincias para as Secretarias dos Governos.

D. 6 DE ÂGosTo.-Divide em r~ Bairros a Cidado do Rio de Janeiro, com seus respeclivos JlIim
Climinaes:

2 DD. 9 DB AGOSTO.-O 1. o manda pagar ao Capitão Facgrestein os soldos dl1,lempo, qlle lha
fal1ava para preencher os cinco annos do seu contracto. -O 2. n cl'lncede um an.no de soluo aos Uffi~

'ciaes ,Extrangeiros di·mittido'S.

3 'DD. 11 D'E AGOS'f0.- O 1. o erige em P,uochin 11 Capella Filia'l ua Povoação da r.i1rra da Yilla
de S. Matheus no Espirito Sancto.-O 2. 6 ueclara que nem a Ordenação do til 1'0 ~.. " Titulo 9:3, IH'm

outra alguma Legislação em vigor probibe que os filhos illcgilirnos, til' qualqucr e perio, ~l'i,io iõ·),rillJi·
. dos :hcrdeiros por seus Pais cm testamento, 'não tenuo estes henlpiros npcessurios.- O 3. I' crine e/ll

Parochia 11 Igreja de S. João Baptista do Hio Vermelho em Saneta Cathurina.

LFol 12 DE AGOSTo.-l\'larca as funcções do Tutor de S. M. o Imperador, o de sua's .-\ugtlSrU~

,l.rmiis.

4 DD. 12 DE AGOSTO. -O 1. o inlúbe de serem Conselhei.ros Ger.aes os ~Iemhr"s dos Conselhos do
Governo das Provincias, e os ,das Camaras Municipaes, tendo porém a opção. - 02. U der/tira o dia 2
de Julho de Festividade l\'acional na Provincia da Bahia, cessando o despaeho uos Trihunae~, e fazcn­

,do-se todas as out.ras demonstrações puLlicas de regosijo, quo se praclicão em tlias de l<tes Feslivida­
des.- O 3. o ~eclara em seu inteiro vigor a Hesolução de 9 tle Agosto tle 1827, sllhre elcitllr('~. -~ [ri

de 19 de Agosto de 18'~9. ) - O 4. 0 ordena que hajão na Província de Minas uous EIl~ellhl'irl)s, ('u­
carregados de levantar plantas de todas as estrad'as, e rios navegaveis, e de fueiliturern os meios óe scu~

mel horamen tos.

L'€l 18 DE AGOSTO.-Extingue os Corpos de ~filieias, Guardas Municipacs, e Ordcnanras, e cria
li ~uardaNacional no Imperio da maneira seguinte:

TITULO I.

DISPOSIÇÜES GERAES.

Art. 1. 0 As GlIal'UllS Naciolliles são CI iadas pal'a uefellller a Conslittli~:ão, a li 11l'1'l1u11c' , 10­
dcpclIdeucia, e IUlr.ol'iuauc UO lmperio; para manter li obel!ieDcia ás Leis, CUlISl'I'I'ar, ou :rc,lil-
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helecer a ordem, e a tranquilidade publica;' e auxiliar o Exercilo de Linha 11a defeza das fi'(>nlei­
..as, ecosta~.

Toda a ddiheração tomada pelas Gual'das Nacionaes ácerca dos negocios p'lblicos é um attrnta-
do contra 11 Lihordado , o um ddicto conll'a a ConstituiçãO.

Art. 2.° O soniço das Guardas Nacionaes consistirá:
1.0 Em serviço ordinario dentro do Municipro.
2.' ElO serviço de destacamentos fóra do Municipio.
3. o Em soniço de Corpos, ou Companhias destacadas para auxiliar o EXCl'cito de Linha. (1)
AI'L. 3. 0 As GllarJas Naeionacs serão organisadas elll todo o Il1Ipel"io 1'(\1' ~1t1llicipios.
Nos ·.Muniüipios por'ém. em que o numet'o de GU:lI'llas Nacionaes alistados não chegar a

{ormal' uma Companhia, ou Batalhão. o Govemo, e os Presidentes em Conselho podl'raõ man­
dar rcunir os Guardas Nacionaes dclle aos du O:.ltro , ou ontros Municipioi para com elles form:l~

rem Companhia, eu Batalhão.

Art. 4.· A. orgauisação das Guardas Naciollaes 501':\ permanonte: cntr'ctanto o Governo.,
qllando julgar convenillnte, as poderá suspendei' ou dissolver em determinados· lugares.

Em (lualC(lIol' dos rIous casos ellas sOl'ão chamadas ao sel'viço, ou reorganisadas passado um
anno do dia. om que se tiver verificado a suspensão, Oll dissolução, le por Lei não fôr este
prazo proloDgado. "" '. .

AI,t. 5. o Se as Guardas Nacionaes tomal'cm d..Iiberações soul'e os negocios publicos , ou resis­
tirem ás requisições legaes das Authoridadcs Municipaes • administrativas, ou juoiciar'ias. OPre-·
iidcnte da ProvinCia em Comelho as poder'a suspendei' em determinados lugares.

Esta suspensão durara- um allno • se antes não fÔ-I' rovogada pelo Govemo , Dll mandada pl'olon-

ga r por Loi. '

AI't, 6. 0 As Guô.\l'das Nacionaes estal'üo subordinadas aos Juizes de Paz, aos Juizes Crirnillólc!,
aos Prcsidentes oas iirovincias, e uo Ministro oa Justiça, .

Quando cllas se l'ellDirem'no todo, Oll em parte,' nos lugares em que não residil' o Ministro dll
Justiç.a. ou Presidente da Pro~·incia. õcrão suuordinada.s ao Juiz Cr'il)"linal mais antigo 90 lugar, e
não o haveudo ao Juiz de Paz mais velho em (dade. Exceptua-se o 'caso cm quc forem mandada,3
)leIa Authoridade Civil compe"tente excr'COI' sel'l'iço activo militai' sob a Authol'idade militar, ca o

em ({ue llte serão subordinadas.

Ar: 7.· Os Gual'das N·acioDaes não poderãO tomar as armas, nem formar-se em COl'pO scm or­
Qelll dos s~us Chefes; e e3tes não podoráõ dar essa ordem, sem l'cquisiçãO da Autoridade Civil,
(lue ser'á lida á frente dos mesmos Guardas.

AI'.L, 8.0 Nenhum Commandante • ou amcial podcrá distribuil' cartuxame polos Guar'das N'l­
ciouaes ,Ralvo o caso de requisiçãO competente; alias será responsavel pelos I'osultados.

ÃI'l. 9. 0 "Todos os Gu~rdas Nacionacs íicão isentos do r'ecI'utame~lo para O EXCI'cito de Linha
e AI'mada • salva a excepção declarada uo Tit. 5. o Cap. 2.' Ar~. 120 § 2.', e os filhos farnilja~,

dcquctl'acta oArl. 10 §§2.oS(2)

CAPITULO. 1.0

Da obt"Ígução do Serviço.

Arl. 10. Seriio alislados para o ser.iço das Gual,aas Nacionaes nas Cidades do Rio de Jánei­
ro. Bahia. Recire. Marauhno, e selols rcspecLivos tc~mos :

1. o Todos os Cidadãos BI'asileiros, que poJem seI' Elcitort's, com Laqto que tenhão menos

ele 60 llllnos de idade, e mais de 21.

~ I) D.c, de 25 dé Oulubro de 1832 • que rerarmou dill'erenles disposições desta Lei.

(2) Lei de 2lJ de Agoslo de 1837 arl. 1.~, e 13 de Outubro do lSJ:7 acl. 2.'
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- 2. o Os Cidadãos filhos familias de pessoas, que lem a renda necessaria para serem Eleilor:cs,
com lanto que lenhão 21 annos de idade para cima.

Em todos os outros Municipios do Impel'io serno alistados:
1. o Os Cidadãos que tem voto nas eleições primal'ias , uma vez que tenhão 21 annos de idade

até 60.
2. o Os filhos familias de pessoas, qne tem a renda necessUl'ia para poderem vo(ar nas eleições

primm'ias , com tanlo que tenhãO de 21 annos de idade para cima.
O serviço das Guardas Nacionaes he obrigalorio, (pessoal, sdvas as cxcepçüt's adianle do­

,claradas.
Art. 11. O serviço das Guardas Nacionaes he incompativel com as funcções das AUlhoridndes

.Administralivas e Judiciarias, que lem direito de requisilar a fOI'ça publica.

Art. 12. Não serão alistauos para o serviço das Guardas Nacionaes :
1.· Os Militares do Exercito e Al'mada , .que eSliverem em serviço aclivo.
2. 0 Os Clerigos de Ordens Sacras, que não se quizcrem volunlal'iamcnle alislar.
3. o Os Cal'cereiros, e mais encanegados da gual'da das prisõ~~, c os Omciaes :de .Justiça

c Policia.
CA PI1'ULO 2.°

Do alislamcnto.

Ad, 13, Os Cidac1ãos aJmil tidos ao serviço das Guard:Js Nnrionaes serão ali~lado.s em lino s de
Mali iCúla , submini6lrados pela Cdrnal'a á cada uma das Parochias , e Curalos do seu MlIniripio,

Al't. 14. Pal'a se fazer esle alistamenlo o Juiz de Paz da Freguezia, ou CapeUn Cnl'ada for­
maI',} um Conselho de Qllalificação, co:npo;;lo de 6 Eleitol'es do seu Dislricto mnis votados, aes
.quaes, p'esididos pelo Jlliz de Paz, fica competindo verificnr a idoneidade elos Cidadãos, qne devcm
ler pl'uça nas Gual'das Nacionaes, c fazer (l sell alistamento.

Nas Freguezias e ClIpc1las CllI'adas, onde não houver o nnmrro .Ie 6 E\c:ilol'cs, o JI-liz llo P a1
l)od~rá completar esle nUl1lel'O com outros CidadãOS, que tellhão a nccessaria iuoneidadC'.

Art. 15. O Conselho de Qualificação pl'ocedel'à immedialall1enle a fazeI' o olislnmento no livro
da Malt'icula geral.

AI,t. 16. No rnez de Janeil'o de cada anno, o Conselho de QualificaCão procederá a fazer no
livl'o da Matricula gl}l'al o alistamento uos Cidadãos, que tivel'em completado a idaue , e adqu irido
as qualidades necessarias para ser Gual'da Nacional; e bem assim dos que novamenle lifet'em ad­
quirido domicilio na Parochia ou CUI'ato , e I'iscará da Matl'icula os CidadãOS que tiverem comple­
tado os 60 annos de idade, os que tivel'em mudado de domicilio, os fallecidos , c todos os que por
algum outro motivo não devã~ mais pertenco:.:r ás Guardas Nacionaes.

Art. 17. No curso do anno o Juiz de Paz fará nolar na margem do fino da Malricula geral as
alterações provenientes de mOl'te, mlH.1allça de uomicilio, e de quaesqner olltl'as I'nzões, pclas «uaes
os Cidadãos não devão pertencei' á Guat'da Nacional, e o Conselho no tólllpO acima declarado (II)­

cidirá se 'lem (ln nflo lugar a oaixa á vista dos documentos, ou razões.

O liVl'o da MaLJ'icula gel'al será gual'dado no Cnrlorio do Escrivão de Paz', c seu corHcúdo será
commullicaJo á qualquel' Cidadão, que o requeil'n ao Juiz.

TITULO UI.
DO SEUVIÇO OUDINAIUO.

CAPITULO 1.0

Da classificação cm lista dI; sC1'v'iço o1'd'iIlOl'io, edc 1'esen'o,

AI'L 18. Finlla n malricula geral, o COflselllO de Qualificação procederá ú Cvrll1aç~o da li,~la de
serviço ordinario, c da Ii~ta de rescrl"a.
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A lista de serviço ardinario compl'ehenderá todos os Cidadãos, que o Conselho de Qualificação
jul8ar (1'1e podem ceneorrrl' para o serviço habitual.

A lisla tle neserva comprehenderá todos os Cidadãos, para quem o sel'viço habitual for extrema-
mente oneroso, e que não devão ser requisitados, se não em circunstancias exll'aordinarias.

Na lisla de I'eserva serão tambem comprehendidos:

j, o Os Empre~ados Publicos.
2, o Os Advog'Hlo,;, Meuicos, Cirurg;iões, e lloticarios, que o requererem.
3,0 Os Estudantes uos Cursos JUI'itlicos, Escolas de Medicina, Seminal'ios Episcopaes, e mais

Escolas Publicas.
4,° Os Empl'egados nos trahalhos elos AI'scnaes. e Officillas Nacionaes.

Art. 19, As Companhias e secções de Companhias serão compostas dos Cidadãos, que el1tl'-a·
rem na lista do sC'rviço ol'llinario.

Os Citladüõs da lista de rrserra serão repartidos pelas dietas Companhias, de maneiJ'a que poo;'
são srl' nellas incol'pol'adas quando seja nccessario, á juizo da Authoridade civil,. <1110 houver. de re·
qllisilal' a fOI'çft.

Art.. 20, Os alistamentos e baixas, que se hour·erem de fazei' na's listas do serviço ordinari'O, e
l1e I'eserva, Sl'l'ão em coufol'mitlade com as regras estabclccid~s pal'a os aliswmenlos" e baixas do
livro da Malricula geral.

Arl. 21. O Jlliz Criminalllo Municipio, tenc10 reeehido dos Juizes (le Paz d'as Paroc1tias e Cu­
ralos Ullla lista (los Officiaes Infcr'iores das GU:II'das· Nacionaes do Municipio, <piO tiverem mais de
2:> allllOS de idade, fOl'mal'Ú em presença de dons Vereadores do lngar cetlulas dos nomes dos dietas
OlTiciar.s, fi Otriciaes IlIferiores, e postas em lima na Casa da Camara, fará lil'ar. á sorte doze·Jura.
dos, o- I(lIaes presididos pelo tlicto Juiz Crimillal formarúõ o Jury de Re\·ist-a.

Nos M"nicipios em qlle não houv}r ao menos 2!" Otricines, e Officiaes Inferiol'es p:n'a serem
pll:ô(OS lia lIrna, cOlllplet<n'-se-hu este numero com os Cabos, e não o prefazendo ainda. com Guarda:;.
Naciollacs escolhiJos d' enl re os qlle li ver'em n iuade competente, pela Cumal'a Municipal.

Arl. 22, A estr. JIIJ'y compele conhecer por appel1ação das reclamações, qtle versarem:
1. o Sobro o alislalllt~nlo, 011 não alistamento no Livro de Matl-icula geral.
2, o Sobre a comprl!\lcnsao. 011 não comprehensão na lista do serviço ordinario. Alêm destas­

allribllições, e das fjlle aelianle vão declaradas, compelirá lambem á este J~lry o conhecimento ds-s
I'eclamações dos Gnal'tlfts Nacionaes, sobre qllem reeahir um serviço indevido.

Ar!. 23. O Jury de Revista não podcl'á conhecer de negocio algum, sem que estejão presentes·
pelo menos 7 Membros com o PI'esidente: os negocias serão decididos â pI uralidade absoluta de:
votos, e da sua deciSãO se não admittil'Ú recurso algllm.

Art, 2í, O Jury de Revi:ôta será renovado de anno em anno, conferindo-se iS cedulas dos no­
mes, e lirando-se á sorte, como fica. dicto: as suas funeções são incompativeis com as de Membros.
do Conselho ue QII;\lil1cação.

Art. 23, Nos MlInicipios fjue fOl'cm reunidos á antros, na rórma do arligo 3. o, será o Jnry do
TIel'i,ta presidido pOI' um dos ,Tllizes Criminaes desses Municipios, qlle for designado pelo Governo,
011 pdo Pre~identl) em Conselho: e a este remelteráõ os Juizes ue Paz a Ii:;ta, ele que lrala o artj.
1;021.. o

CA PITULQ 2.°

Das mbsÚluições edispensas de se1'Viço ordinario.

Arl, 2G, As sllilsliluições são p,'ohibitlas, salvo entl'e parentes proxill1os: ú saber: uo pai ptllo
filho, tio il'ln[lo pdo irm:io, uo tio pelo sobl'in1to, e reciprocamente; e assim lambem entre os afin~

IIUS nll"1lI0s grilo:;, quahl'lel' filie sl'ja a Companhia ou Balalhüo, á qne pert~nção esses parcnlej.~.

\I ~ 111l~,
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Os Gual'das Nacionaes, qne não forem parenles nos gl'á05 acima dielos, s6 podel'àõ Lrocar'~ sua

vez de serviço com oulros da mesma COlllpan\lia.

Art. 27. Sel'ão dispensados do sel'Viço dos Guardas Nacionaes, não obslanle o alislamenLo, 56

o requererem:
1.' Os Senadol'es, Deputados. Membros dos Conselhos Gerat:s e Presiuencias, e Consdbeiro.

d'EsLado.
2.' Os Mag;sú'ados.
3.° Os Cil!iluàos qne li\"(~rem 50 annos de idade,
4.' Os Officiaes de Mllieias, qne livel'em 25 annos de serviço; e os Refol'mad03 do EXl'I'cilO, e

Armada,
õ.· Os Empregados nas Adminisltações dos Correio~.

Art. 28. Serão tambem dispensados do serdço os Cidadãos, qne liverem enftll'lnidaues, (111e Ot

inhabilitem para fazel'em o sel'l'iço.

Estas dispensas, e lodas quaesquel' outras lemporarias. qne st'.jão pedidas pOl' causa de seniço
publico ou particular, serão concedidas pelo ConselllO du Qualifkação, á vista dos documentos, (lU

razões, que provarem a necessidade.

Ar't. 29. E' tambem pe,'mitlida a ansencia tempol'al ia sem pl'ecIHler licença, quando a ul'~('.nciH

do negocio assim o exic;ir', ficando porêm o Gual'da Nacional olll'igado a juslifical' depois a dicLa UI'­

gencia perante o Conselho de Qualificação.

Al'l. 30. Ao Jl!I'Y de l\evista compete a decisão definitiva sobre lou<ls as di 'peu:!as nos cnso& lI.

appellação.

CAPITULO 3,°

Formação das Guardas, e composição dos COf"POS,

Art. 31. As Guarda, Nacionaes de Inl.illllanria serão formadas denlro tio dislriclO de cada ~lu­

nicipio POI' Secç.ões de Companhia, Companl!ias, Balalllões, e Legiões.

AI"l· 32, A I'tlparliç~o em Secções de COl11panhia~,Companbias e BlItillhões elos Guarr]as Nacio­

naes alistados para o snrviço onlinal'io será feita pela respectiva Camara Muniripal, á (Il,al os J'lius
de Paz I'emelleráõ as listas do sel'viço ordinario, e d8 l'eSCl'va, logo qlle o COlIsolllO l1c Q "d;ril'a~~;lo

estiver organisatlo. .

As Camar<ls u:t<ll'ÚÕ as pal'a(13s das Coml}anhia~, e Batalhões, tendo ntlenção a qlle os Citlatlão6
da mesma Compauhi<l sPjão entl'e si o mais visinho possive\.

A reparlição que for féita pela Gamal'u, sel'á posta em execução illlmeJia1amedc, cl.lllt1o 11~

Provincia do 1\io de Janeiro uma conta eircunôtanciatla ao Governo de tuJu <planlo llUllrer tlcLcl'­
minado, e nas oull'as aos respecti'1oS Presidentes.

O Govel'l1o, e os Presidenles exaIllioarúõ se a presente Lei foi executada pl'las Cama!'as; PlJwn­

darúõ os erros que possuo haveI' na execução, e darão as ultel'iores provid"ocias, (lU\; jll\!;al'cm ne­
GessarIas.

AI't. 33. No caso previslo no arligo 3.', tenrlo dous ou mais Municipios dn concorrei' para a

formação de Comp<lnhias, 011 Batalhões, o Governo, e os Pl'esidentcs lIlal'carúõ qllal a CaUlar~

que ha de proceder á orgallisação , e I'eparliç:lo qlle por elles tiver sido pl'cscl'ipta.

Art. 3~. A força OI'<1inal'ja das Companhias de Infanlel'ias será de60 a 140 praç:ls de scráço
urdinnrio: todavia o MuniL:ipio que não contaI' mais de 50 a 60 Guardas Nacionaes l'urWJr á uma
C o~pDnbia.

A Parochia, ali Curalo que liver o mesmo numero tambem poderá fOl'mar uma Companhiu,

Art. 35, POl' caJa Companhia tIas Glllll'lbs N1ciollaes du 1.1f~IILcl'ia tI ,S dilr.~rell~e~ d,li­

,IC5 ha Terá;
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NUMERO DE HOMENS.

50 80 80 100 100
I

A A A !AO I

~~ .~

CAPIT,io. 1 1 1
---- ---- ------

TENENTE. . . .. 1 1 1

I
-------- ------

AL.FERES. .. 1 1 _~_I--------Lo S.UIGENTO. 1 1 1
---- ------ ----2. o S.HIGENTO 2 2 2
---- --------

FUIlRJE5. 1 1 1
I ---- --------

CABOS. .. 6 8 12
---- ------ ----

T.urnôn, ou COl\NIrTA. 1 1 2

.....

13

Art. 35. Cada Batalhão constarú de quatro Companhias ao menos, e de oito ao mais.
Arl. 37. Elll todos os ~Junicipios , em que os Guardas Nacionaes alistados para o serviço orJi-

fiaria exceJerem a 400 , se formará um Batalhão. .
A Parochia ou Curato, que tiver o mesmo numero, tambem poderá formar um Batalhão.
Al'I. 38. Os Batalbões formados pelos Guardas Nacionaes de um mesmo Municipio poderáõ ter

duas companhias de Caçadores.
Art. 39. O Estado Maior de 'caJa Batalhüo será composto de

1 Tnncnte Coronel Chefc de Batalhão.
1 Major.
1 Ajudante..
1 Alferes Porta Bandeira.

1 Cirurgião Ajudante.
1 Sargento Ajudante.
1 Sargento Quartel Mestre.
I Tambor mór, ou CorneIa mór.

Art. 40. Nos ~funicipios, em que os Guardas Nacionaes não formarcm um Batalhão, e que o
Go\erno, ou os Presidcntes em Conselbo não manjarem reunir á outros para o formarem, haverá.
no CllSO de que os Guardas Nacionaes formem duas, ou trez Companhias, um Major Commandan.te
tI'ellas, e um Sargento Ajudante.

Art. 41. Os 'tunicipios· que n110 formarem Companhia completa, e que não forem reunidos iA.

outro , na fórma do artigo 3. o , lerão Secções de Companhias.
Art. .í~. Em cada Secção de compaubia haverá:

NUMERO, TOTAL DE HDMENS.

Dll 15 A 20 DE 20 A ao DE 30 A!W DE 1~0 A 150

"'--',,-..-'~~~~
TENE~TE.. .. 1 1

----- ------ ----- ----- ---_.-
ALFEllES j 1 1

----- ------ -------- ------ --------
1.' S.\llGF.:'iTO. 1 . 1 1 1

2.' S.\lIGENTO. 1 . . .. . .. 1 ".'" 1 ,' 2 'I

I CAnos. . . . . .. 2 2 3 . 4· 6
------ ------ ----- ---- -------

, TA, fnOIlES' . .. ...•...... 1 1 1
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Art. 43. Haverá igualmente Companhias, Secções de Companhias I Esquadrões, ou Corpos de
Cava!leria nos lugares, em que o Governo, ou os Presidentes em Conselho julgarem conveniente
a existenci 3 desta AI'ma.

Art. 4.í. As Companhias de Caval1eria conter~õ 70 a 100 praçns.
Em cada Companhia ou Secção de Companhia de Cavalleria haverá:

NUlUERO TOTAL DE HOMENS•

..

CAPITÃO ~.

ATÉ 17 DE 17 A 30 DE 30 A 1~0 DE 4·0 A 50 DE õO A 70 DE70A 1001

~~~~ '-Y-"'I
. I

TE~ENTE.

ALFERES.

1.o SARGENTO

2. o SAllGENTO •

FURIU~L.

CABOS ••

TROMBETAS.

--- ---- --- ------ ----
· 1 1 1-- - --- --------- -----
· ._. ~--:. ._._.. _.. _.. _.• _1 _.• _.•2- ._._"~ ._._._._1I
· 1 I 1 ., .. 1 1 .

- -- ------ ---- -- ------ --- '
1 .... 1 .... 1 ...• 1 .... 2 .... 2\

· .-.-.-.-. -.-.-.-.1 -.. -.-.1 .-.-.-.1 .-.-.-.1 .-.-.-.-1-1
----- ------ --- ----I

· .... 2 .... 3 .... 4 .... 6 .... 8 .... 12-,..,
--- ------ ------ ------ ------ ------j

· .......................•. " . . . . . . . . . 1 I
..

Art. 40. Os Corpos de Caval1eria constaráõ de 2 até li· Esquadrões; e os Esquadrões conteráõ
duas Companhias.

Art. 46. O Estado-Maior de um Corpo de Ca,'al1eria constarà de

1 Tente Coronel Commandante. II 1 Quartel Mestre.
1 Major. 1 Cirurgião MOr.
~ Ajudante.

E de tantos Alferes Portas Estandartes, quantos forem os Esquadrões de que se compozcr.
Os Esquadrões, ql:le não entrarem na composição de Corpos, terão o Estado-Maiur seguinte:

1 Major Commandante. 1 Alferes Porta E tandarta.
1 Sargento Ajudante. 1 Cirurgião Ajudante.
1 Sargento Quartel Mestre.

Art. 47. O Govero0 poderá mandar crear nas Provincias, em que fOr mister, Companhias, Ba­
talhões, ou Çorpos de Artilberia; e em tal caso prescreverá a sua formaçao , e regulará a br­

ganisação. (1)
Arl. 48. Nos Municipios , em que os Guardas acionaes alistados para o serviço ordinario che­

garem a mil praças, o Governo poderá ordenar que cllas formem uma Legião' e chegando a dlJUS

mil, duas; e assim por diante. (2)
Ar!. 49. O Estado Maior de urna Legião selá composto de

1 Coronel Chefe de Legião. (3) II 1 Cirnrgião 1 for.
1 Major. 1 lambOr Mór.
1 Quartel Mestre.

Arl. 50. O Governo poderá tambem mandar reunir cm Legiõ> os Curpos das Guarda -<lcio­
naes das Provincias fronteiras, ainda que pertenção á dinlrSos lunicipio"

(t) O Governo ereou na Côrto um Batalhão de Artilheria pelo Derreto de 22 de Junho de 1833.
(2) O De . de 1õ de Outubro de 1832 ereou n3 Côrte Quatro Lfigiões.
(3) O Dee. de 6 de Fevereiro de 1834 declara inrompalinl o exerrido de Juiz ~funirillal com o de Coro 1'1 Chefl' tle

l,egião.- O Dee. de U de Julho de 1834 deu ia trucrões aos Coroneis Chefes de Lt'gião. (' 1)1'10 Renul" enio oh' 9 dr
i\1arço de 1838 são elles reputados Coroneis Com mandantes de Brigada dI." Uubo , e.-im c mo o. li"] r~s silo IC~'Ulil~"j

~Iajores de Brigada de J.' Linba.
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CAPiTULO 4'°

Nomeação dos Postos.

Art. 51. Em cada Parochia , ou Curato, os Guardas Nacionaes designados para formarem uma
COlllpanhíu, ou Secçõo de Companhia, se reunirilõ sem armas, para procederem sob a presidencia
do Juiz de Paz iJ nomcaçüo dos seus Omciaes Inferiores, e Cabos.(i)

Se mais de uma Parochia , ou Curato tiror de formar uma Companhia, os Guardas Nacionaes
se l'ellnir~o sob a prcsiuencia do Juiz ue Paz uo lugar, que tiver sido marcado para a parada da
Companbia.

Art. 52. A eleiç~o dos Omeiaes se fará succrssivamente para cada posto, começando-se pelo
1l1:l;S grntluadn :'1 escrutinio intlil'idual e secreto, e iJ maioria absoluta de votos.

lXão reunindo alguem maioria absoluta no primeiro escrutif.lio, entraráõ em segundo os dous·
mais votados, e nos empates deeidirú a sorte.

A' eleição do 1. o Sargento tambem se fará ii maioria ahsoluta; os outros Omciaes Inferiores, e'

Cabos serão nomeados á maioria relatil'a. O escrutínio será aberto pelo Presidente, e serviráõ de
E.crulinaf!ores dous Cuartlas Nacionaes propostos· pelo Presid<'nCe, e approvados por acclamação.

Arl. 5:3. Nas Parochias e Curatos, em que bouver mais de uma Companbia, cada uma d'el/as­
srrá chamada separadamente, e por seu turno para proceder ás suas eleições.

Art. IH. A nomeação de Tenente Corunel Chefe de Batalhão, do Major, e Ajudante uo Batalhão,
f' a do Alfer s Porta Bandeira, se fará em ullla As embléa composta dos Omciaes, Sargentos, e Fur­
ril·is das Companhias do Batalhão, o presiuitla pelo Juiz de Paz tlo lugar, quo tiver sido marcado para,
a parada do BaLalbào.

Serl'iráõ de Escrutinadores nestas nomeações um amcial, o uro Sargento, propostos pelo Presi­
denlc', c approrados por acclamação: as nomeações se farão ii pluralidade absoluta de votos, em escnb­
tinio indil'idual, e sec·reto.

Ar!. ;);). As reclamações ácerca da fulta de observancia das fórmas proscriptas para a elei­
ç~o dos Omciaes, Omci:les Inferiorrs, e Cabos, serão decididas sem recurso pelo Jury de·
Heli. ta.

Art. nu. A n meação dos Coroneis Chores de Legião, e a dos hjores de Legião será feita pelo
C:orerno: a do Quartol Mestre, e Cirurgião Mór tle Ll'gião será feita pelo Governo na Côrte, e pelo~

Presidentes em ConsGlho nas Provincias, sob proposta do Chefe de Legião: a nomeação de Sargento.
Ajudante, Sargento Quartel Mestre, e Cirurgião Ajudante de Batalbãg será feita pelo Chefe de Bala­
lulio, del'eudo escolher os dous primeiros de entre os Officiaes Inferiores do Batalhão: a nomeação
dos Tambores será feita pelos Commandantos das Companhias, a do Tambor mór do Batalhão pelo
Chafe do B~talbão, e a do de Legião pelo Chefe tle Legião.

Art. 1>7. 'Os Omciaes, que se não apresentarem fardados e promptos nas Cidades no prazo de q;
meze, e nos mais lugares no de 8 decorridos depois' da sua nomeação, serão substituidos p011
outros.

Art. 1>8. Acabada a eloição do Chefe do ilatalhjo, o Juiz de Paz, que tiver presidi<1o á Assembléu"
em que 0110 lem de ser eleito, o rará reconhecer pelo Batalhiio reunido. .

Esta funcção d'l Juiz tle Paz scriJ exercida, na Côrte pelo Ministro da Justiça, e nas Capilaes das;
Pruvincias pelos Presidentes.

Os Comroandantes de Batalhão farão reconhecer os Omciaes de Estado Maior, o mais Officiaes do,
Bütalh:io.

Os Jliizes ele paz farão reconhecer pelas Companhias avulsas, e Secções de Companhias os seus~

rllmmandantes, o estes os Officines. Cada um dos Officiae- no momento de ser reconhecido prestará
jurill cnto de fidelidado ao Imperador, e obediencia fi Constiluição e Leis tlo Imperio .

. l'l. 59. Totlos os Officiaes, Omciaes Inforiores, e Cabos serão eleitos por 4 annos; mas poeler<3õ
ser rel·kitos.

(I) Lei de 9 Je O~lubro de 1837 arl. 5. 0 c 6.°
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CAPITULO 6.'

pertencerá ao Omeial mais gradllado; tl (!Ill

ou ao mais veJ ho em idade, caso LClI hüo tido (j

Esta disposição se não enLende com os Majores, e Chefes de Ll'gião, que são nomearlos pelo Go­
verno, e que servirão em quanto apr<Juvcr ao Governo, e bem servirem.

Art. 60. Havendo queixa, ou representação contra qualquer Omeial ria Guarda Nacional, o Go­
verno poderá suspender do exercício doseu Posto, por uma ordem motivaria, precedendo aurliencia do
omc ial.

Os Presidentes em Conselho tambem poderúõ exereer a rlita attribuição pelo mesmo modo, dClcn.
do participar ao Governo a suspensão, e o motivo della, quanrlo haja de durar mais de um anno. SI:
dentro do anno o Omeia! não for reintegraria pelo Governo, proceder-se-ha á nova eleição.

Art. 61. Logo que algum emprego venha ii vagar, será provido pela maneira acima declarada.
Art. 62. As nomeações para os postos de Artilheria e Cavalleria , se farão em confurmidade eom

as regras estabelecirlas para os de Infanteria.
Art. 63. Nus Municípios, que reunirem mais de uma Legião, o Gorerno poderá nomear um

Cornm:lndante Superior, e dous Ajudantes de Ordens.(1)
~rt. 6'~. Nenhum Omeial do Exercito, nem da Armada, em acLivirlade de serviço, poderá ~cr

nomeado Omcial , ou Commandante Superior tias Guardas Nacionaes em serviço ordinario.

CAPI T ULO õ. o

Do uniforme. at'nUlmento, e preccdencias.

Art. 63. O uniforme e disLinctivos das Guardas Nacionaes, e seus Omeiaes serão designados
pelo Governo, com attençãu a que sejão o mais simples. e o menos JespenJioso que f(jr po~sirel ;.
uma vez marcauos não poderáõ ser alterados. se não por Lei. (2)

Art. 66. As armas ue guerra das Guardas Naeionaes serão fornecidas ÍJ cu~ta da Nuçiio : o recl'bi­
mento das que .forem entregues aos Guardas Nacionaes constará de registos por elles llssignados, (/s
quaes se farão pela maneira, que f0r prescripta pelo Governu.

Os Guardas Nacionaes serào responsaveis pelas armas, que houverem receuido, as fjUIICS ser50
sempre de propriedade da Nação.

A conservação das armas e concertos ~cara á cargo uos Guardas Nncionaes. As armas serào

marcadas e numeradas.
Art. 67. Em quanLo a '\,ssc:nbléa Geral não decretar as quantias necessarias para o foroeci­

mento das armas das Guardas Nacionaes> o Go\'erno mandará distribuir as quo tiler Jj~r)(lI.lilei6

pelos Batalhões, que julgar mais convenientes.

Art. 68. As Guardas Nacionaes pertencentes á diversas armas ouser\'arilõ entre si as mesmas
procedcncias observadas entre os Corpos de diversas armas de Linha.

Art. 69. Todas as vezes que as Guardas Nacionaes se reunirem. os dill'cmnlcs COipOS tomarile
o lugar, que lhes fôr marcaclo pelo Commanuante Superior.

ArL 70. Em todos 03 casos I cm que as Guardas Nacionaes concorrcrtm com Tropas de LiniJa,
ton1itraõ () lugar mais uistincto. .

O Cornmando nas fesLas, ou ceremonias civis

igualdaue de graduação ao mais antigo IW posto,

.posto no mesmo dia.

Ordem elo serviço ordinan·o.

Art. 71. O negu)amcnto relativo ao serviço ordinal'io, as épocas das I'evistas, e o tempo (11Ie

1li'ío ae durar os exercicios, será PI'Oposto pelos l'especlivos Commandal\Les tIas GlIanl:Js NaclOnalls, ti

/Ipprovi1uo, emenuauo, ou regeitado no Lodo, na CÔl'te pelo Governo, e nas Províncias pelos Pf'e~i­

dentes em Conselho.

(I) Os Dec. ele ii de Julho de IR:lii • c ii rle Abril rle 1839 marcarão as allribuições dos CommnmJantrs SlIperiorOf.
(2) O uniforme c dcstinliros das Guardas Nacion.cs foi rrgulado por .De:rclos de 23 de Dezembro de IS31 • e 2 de la­

neir;> dt' (3:33.
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Os Colterl's po.ledõ cm coarOl'lllitlade cJm os respectiíos Regulamentos e sem requisiçãO pnrti­
cldal" mas dr'pois dc hal'cl' 1)I'crillirlo as Autboridades civis, fazei' todas as di~posições. e dai' Lodas as
OI',lens r,·lativas ao sOl'viço ordinario, ~. revisLas, e aos exel'cicio~.

A1'1.. 72. O GOI'ÜI'no, e os PresidenLes em Conselho poclernõ sllspendel' Lem pOl'ariamen te os
('xCI'cici')s e I'erislas IIOS lugal'lls, em que jlllgal'em conveniente, dando estes immediatamente eonLa

ú aquellc.
Art. 73. A' uem da ol'd'~m do ,el'l'iço 01.0 S11'5ento de caJa Companhia formará um regisLo

RS"ligllado pelo Coapitão, ({lw indique o dia, em que cada Guarda i\!acional dessa Companhia Liver pres­
tado alolll11 s(~rriço.

AI't. 7~. N05 lugares em que as Glia ('(las Nacionaes esli verem organisadas pOl' Balalhões, o
Ajllclall~o Caril i~llalll1anle I'egisl'l por Companhia dos Guardas, que Livel'em feito serviço; o qual sel'­
rirú \l:Jl'a vrl,iGcH' o que Lcm de razer o [ll'imeir'o Sargento.

,\1'1. 73. Todo o Gual'da .lacioual, á qllem fUI' determinado algl1ll1' serviçô, deverá obedecei'; fi­
cando·lhe s:lll'o o direito de podcl' fazer pel'ante o Chefe ~uas I·eclamações.

CA PI'l'U LO 7·°

J)as despezas das GuCLt'das Nacionaes em serviço o'l'dinario, e ma admin'istmçiio.

Ar\. 76. As desprzi1s dns Guardas Nacionaes cm scrl'iço ordinarir. consLaráü:
I. o Do rOl'Llecimcnto das al'mas de guel't'a, balldeil'as, tambol'es, corneLas, e tt'olllbeLas.
2.° Do fornecimenlo de papel necessill'io para I'egistos, officios, mapras, e Conselhos de Jis­

ciplini!.
iV 00 sol ,10, C"jnc o GOI'erno l1lal'Ci\l' pal'a os TI'ombeLas, CorneLas, ou Tambol'es, quando esLe

SCI'\ iço IlftO po::sa ser gratuito.
!~ o Du.! vencimentos, e soldos dos IllsLI'lIctOl'cs. (1)
'fullas c. tas de::pf!ZaS se ral':\o á custa da N~Ç.ãO.

Ar!. 77. O GOI'el'110 na CôrLe, e os Pl'esidenLcs em Conselho nas Prorincias mandaráõ crear
11(1. Curpos C:lllsnlhos de Admini~ll'ação, l'rgulal'áõ a sua ronnação, e estabeleceráõ o modo por
filie hüo de seI' fornecidas as quantias necessal'ias para as despczas, c a sua fiscali 'ação.

CAP lTLJI,O 8.°

Da Instrucção das Guardas Naciorwes.

AI'L, 73. O Governo na CÔ1'lC, e os Presidentes nas I~espectivas Pl'ov!llcia', nomearáü. os Inst1'llc­
\ol'('s, :I'IC flll'Cll' necl'S al'ios pal'u instruir todos os BaLalhões, Esqu~lll'ões, ou Compa!)!1ias d"ls Guat'­

uas Nal:iollaus, na LacLica das sllas l'espectivDs armas. (2)
AI'L 7'.). As Camill'a5, e os Chefes dos COI'POS daráõ comLa ao Governo, e Presidentes do esl,lrlo

da insll'uCç[:o dos I'cspectivos Corpos, e do modo, por que os Iustl'uctores preenchem suas obJ'i-

l;ações.
CAPITULO 9.°

SECÇÃO 1. 0

Das penas. (3)

Ar\. 80. Os Commanclantes de Poslos, ou Guardas podel'nõ empt'egal' contra os Guardas Na­

ciollaes dcsel'Viço, as scguintes penas cOl'l'cccionaes:
1.0 Porlel'áõ razel' dourar a senLinclln Ú qualquer GU~II'da Nac:iona\, qu~ não tiver acudido ao

chamamenlO, ou se liver allsenlallo do posto sem ordem. (4,)

(I) Dec. d~ 31 de Outubro ele 1832.
(2) De . de 23 ue NOl'crnbro dc 1835.
(3) Lei ue 11 de Outubro rle liJ36 ar!. ,~.o

P) Lei rle 2:; rle Oulubro rle lR32 nrt 18.
3
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2. o Poc1crflõ rCLcr prcsos, no Corpo dn Gllardil, filé o ~CII I'rnelimcnlo, nqllellcs, CjílC se ti\'PI'('1Il
emoriaõaelo, ou qnc fizcl'em alarido, com:lll'lLcl'cm vins (le racla, 011 I'rO\'ocl1rcllI ii desol~dl'n':, 011

Yiolencias, sem prcjuizo da rcmessa ao Conselho ele Disciplina, quando pr'!a ralln cOllll1lcllida Icull:lo

incorrido em maior pena.
AI'L. 81. Independenlc do ~crviço l'pgl11arm~ntc dr.lcrm:nado, e qllC locl0 o GlI<Jr',la ~a('iltl1;d,

"aba, ou Inf(;riol' dave cxecnlar, serão nlcm c1isSJ ohrigados aInonlal' guardas ~CIll lhes local'. Ijli'lndo
o Chore do Corpo assim o 01'C1cnr, por havrr'clll ral lallo nll;nllla \·ez.

Ar!". 82. Os Conselhos dC'Disciplina podcdõ, nos casos adiante dcc],~'I'adll:', illlp.Jr a:J sc'g;lli',I,'s

IJcnas:
1.a Rcprcllcnsão simplcs.

2. a Rcprehf.ns:io com menção na ordem do din.
3.' Prisão 'ILé 5 din~ .

.r,.. " TInixa do poslo.
Art. 83. SúI'ão pllllitlos com rcpl'chenslio simplcs o~ Offi('iae~, Officiacs Inreriorr" l,;dlllS, C1

Gual'da, Nacionae', ({lle til'cl'em co:nm-.:ltiJo qnarlltlcl' inrrucção, por lere (11\(' sC'ja, ás Il't!.ra" do
'el'Yiço.

Art. Si, Serão punitlos com a rcpl'ühensao CO:11 menção na ordem do dia O' Of!ici;lc~, ()(!i­

cine· Infcl'iol'o~, Cubo', e GU:ll'das Nacionnps, que eSlando (ln scn'iço, ou CIU ullil'u: 1111: tilC'l'f'ln 111II
procedimento, qllo pc.ssa seI' tIamnoso:í disciplina das Guardas ~aciolla('~, 011 li Ot tlr.lI1 IJllhlic<l.

AI'L. 85 Ser:iO punidos com pri~ão, s0!5"1l110 a gl'avitl;ldo d.. casu, 06 OlTlria '5, OJTil'iuC61I1r"I'io·
l'eS, Caho" 0\1 Gtlal'clils Nac.ionaes, C\"C csl[IIJdo de scniro sc lornarellJ clllpado,;:

1.° Dc desouclliencia, 0\1 insIILol·dillaçiio.
2." De fulla de re~pcilo, 011 de Lerem dilu p<llanas olfensiras,. ou illjlll'io.;n:, a!'ls sells Superiure.;.
:1." De insultos, 011 injul'i I rcilas aos sells sllool'dinauos, ou de ahllso ele atlll:oõ·illnde.

71•.° De ol11is :iO de õllgllll1 serviço dl'lcl'lIlinac!o.

5.° De qllnlqllPr inrracç:io ás I'rgras do sCI'viço.
(l.o De embriagllez.

7." De abandono das Al'ma~, ou do sel1 PJslo, nnll,ls dc SCI' renc1itIo.
AI'1. SG. Tel'á baixa do Posto (l Offieial, Oflicial· Infel':or, 011 C:dIO, qlle \lal'enl10 já ~(Irl'illo ai·

;;uOla pena imposta pelo Conselhu de Disciplina, se torual' culpado denll'o de (J meus da daI a

da Sentença de alguma falta, qlle motive a pris:io.

POlierá lambcm levar baixa, srgLJndo a gravidade do caso, aqllelle que abandona o scp p 's·
1.0 anles dc ser rendido.

Os ql1e tivel'em baixa do posto não poderilõ ser reeleitos, se não nas eleições gcrae~.

Arl. 87. Os Guardns Nacionaes, que rcl1rlerem as armas, 011 onlros objrclos recebido' da
Nação scrão levados a Juizo competentc, pal'U lhe seI' imposta a pena, que lhe compelir pc·lv
Codigo.

O Juizo (LI condemnaç50 ourigal'il á l'lJsliluição dos objl'Clos rel1(lidos.

AI'1. 88. Todo O COl1lmanuanLe de COI'PO, Posto, ou Deslacnmentu, que !ll,i\;tr dl\ "PI'l',·
sr:ntal'-sc ás rerlui.ir:õns feitas pelos Magi tl'.1dos , 011 oull'os Funccional'io.', qll(' lelll direilo ii.,

l'cquisital' a rllrça puulicn, ou qnc tivel' ohrado sem rcquisiç:iU rÚI'" rl(l~ casos prnj,llls 1'1'101
Lei, serà punido no .Juizo Civil compelcnte, 110 primeiro c.aso rOI1l peru,1 do po~It>, e 1 a :\
lllCZC' dc priS:io, c no segundo com a~ ponas do al'l. 137 do CodiE,(J.

A accu'ação he motivo de su,;pensão até a dccis:lo.

5ECÇAO 2.'

Dos Conselhos de Di~ciJ,lil1(1.

Arl. 80. Formar·se-hão Consclhos de Disciplina cm lodus o flalalhõc" e Companhia niin rI'll

nida; em fi:llalbõJs, quer estes Batalhões e Companhias se compre1renuuo cm \l1lJ, (Jllt'r CII1 II ai~ ~Ju'

11 ici pios.
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Art. 9:>. O, Curliel.h H de D:5ciplina con5laraõ de cinco memlJros, á saber; um Presidente Major,
llU Capilão, quatro Vl)3aes, ii saber; um Capitão, um Tenente, ou Alfercs, um Sargento, ou CaLo, e
um Guarda Nacional.

Ar!. 91. Sll o róo for om :ial, em lugar dos dous ultimos Yogae" enlraráõ dous Cfficiaes do
1'0 to do 1'"'0. Sc o réo for Offil:ial Superior, ou d) Estado Maior da Legião, o Conselho se comporá
de um Presitlente Chde de Legião, ou de Batalhão, e de quatro \ agaes Officiaes Superiores, ou Ca­
pitàf'5.

A rL !H. Os Cansei hos de Disei pI ina serão nomeados pelos respectivos Comman~allles dos
Corpos.

05 Conselhos. CJlle tivC'I'em rle julgar os Cheft's de Legião, ou Commandanlrs de Corpos, ou Com­
panhias n:io reunidas em Bal"lhões, serãu oomead<:Js na Curte pelo G"verno, e nas PrO\illCias pelos
Prc~idl'III,'s.

A1'1. 9~1. Não hllvendo no :\1 unici pio os OJnciaes necessarios, req uisi lar-se- hão dos 1\1 unici pios
I isillhM.

Arlo IH. Em cn·la Munillipio iJnvr,riJ nm Promotor com graduação de Capitão, e um Secretario
com gl'aduaç;io dI! T,'nflnle; afllhos nomrados de !~ em !~ annos pellls Call1aras Municipaes.

Se O' Municipios tilllrell1 sido rellnidos á oulros para formação de COlllpanhias ou llataliJões, será·
esta noml'ação feita pela Clllllara do lugar da parada do 3atalbão, ou COlllpanhia.

Ar!. 9:>. N"s "unicipi[ls, em que houver dous ou mais Giltathões, harerá um Ajndante do Pro­
l1Iotor. e um AjuddnLe do ~ecretario, tenuo o l}rilneiro a graduação de Tenente, e o segundo de AI­
1'l'l'l'S.

Ari. 96. Compete ao PrOlllotor e seu Ajudante accusar nos Conselhos de D;sciplina, pela ma­
neira adiaute decl<.iraud; c ao Secretario e seu Ajudanle, cscrelcrelll cs prol:essos dos dietu COllsellJts.

SECÇÃO 3.'

Do processo dos Conselhos de Discipl'il1cr.

Art. 9i. Logo que o Chefe do Corpo, 0\1 outr.a Al:llhorid ... de competente tiver non eedo algum
r.ollselhn de Di.ciplina, remelll'ril ao Promotor a nomeaç~o do Conselho, as pades, queixas, repre­
S!':lt ções. Offil;ios, e quaesquer autros documentos, que pró\{~m os faclos, q.ue fazem oLjecto do me,c;_
nlos Conselho.

Ar!. 98. O Promotor accordaril com o Presidente do Conselho sobre o dia da 1.. Sessão, e en­
trpgarit 1111 Secretario todos os papeis para os autuar; e mulldará cilar o Iéo para comparecer na 1.'
Sessão por si, ou por seu procurador. .

Arl. 99. Comparecrndo o réo, ou seu Procurador em frssão Publica, o Promotor exporb o objec~

lo do Consrlho, e o 1. o Yogal illterrogará ao réo sobre as partes, queixas, ou repre_entações, fazeI tIo
Ian 1)1'111 es perguntas, que o Promolor requerer que se fa~50. O Secrelario l'srrrlerlJ todas as per­
/lunlas, e r(spIS'aSj e na m:SHla Se são, ou nas srguinles, selão pl'rl!lllIladils te ll'lllunhas e forem
111 c,':s1I'ins para prova dlls fartos, CjlJe d·erllm lugar ao <':on,·olho de Disciplinn; e ul.'pnis as que u léu
ill'rl'senlar em sua dl'feza; jlllUl'lItlll LIli as e outras ser contestiJdas pelu Prollloior, e pelo réu.

ArL 100. Recolhidas ilS prorilS, o !>romoL"r fará um relul ,rio l'l'rlHlI tIo procl'sso, concluindo a
H:a exposição com a indicllçfio d" arlillo. ou êlrti fT05, ('m que o réu esli! COnlprl.'IJt'IHJidíJ.

O rpo por si, ou por 0111(('1"11 p ,r!l'ril d('f'~llcler-se talubell1 lefl1allllente, filldo o que se r lirariJõ (}
rro, () Prllmolor, e todos o. rsredacl0re~; r tnrnando·sl' ii Scs~ão sCl:rcla, o r.on~e!lJo proferirá Fua
~I'''I('rça, rropf1nc1o O Pref:dL'lJlf' ('III primciro lugar a seguinle qurslüu:- Eslú pro\l\(10 a clIll'a ar­
\=I'ida ao réo? -Decidindo o Conselho peln aOirmali"Il, o Presidcll!l' pl'rgunlarú qual a pena que se
1!t'\C impor ao réo; e em cOllforlllidudt, da decisão o Secrclurio lall'ará a senll!\.çu, fJue será a . iglli.da.
pl'lo Pr siden te, e \ ogaes.

Ar\. 101. Ec O rl'o, ali ~rlJ Pr('cHrlldor nf:o comp11rccer no dia dl'lrrn inado pdn cilc('f,o, u nüo
drr le,)lima CEcusa, o Com.t1uo ii li,la dt' ceilidão da ciluç·ão progredirá, e senlenciuriJ (;oréo ii releliu.
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Art. 102. As sentenças uo Conselho tle Diseiplina não uüo lugar á I:ecurso algulIl, e:w'l'lll o de

revisla.
Ad. 103. Não proponJo Oréo revista perante o Sccret'lrio denlro f'1\l 3 dias ua dada ria ~ril­

tonça, o Secretario tirará uma copia uellil, que entregarâ ao ProJlllllor, a fim du a rellldler Ú .\iltlio­

riJade, que tiver nomeado o Conselho, a qual a farú illl111edia titllll'nte executar.
Art. 10'~. A caua Conselho de Disciplina su darú uma ürduilllnça Guarda l\acional, a qual '01'­

virá para fazer a citação ao réo, e cumprir as mais orden,; do Conseltln.
Art. 100. Os proce sos dos Conselhos ue Disciplina não são sujeitos ao sl'llo.
Art. 10(3. Ao Presiuente uo Conselho compele manter a oruelll lias Ses~õl's.

TITULO liV·

CAPiTULO 1.0

Do serviço ele destacamentos {óra do MunicI]7io

Art. 107. As Guaruas Nacionaes uevem fornecer uestacamenlos para fóra tios seus respecliwl
:alunicipios, nos seguintes casos: (1)

1. o No caso de insuflciencia da Tropa de Policia, 011 de Linha o numero de homens neressarios
para escollar de um lugar para outro as remessas de uillheiros, ou outros effeTtos pertencentes·ú 1\a(';io,
ou para cond~zirem os pronunciauos, condernnados, ou quaf~sqU('r o:;ll'os rre~o~,

2.° Para SOCCl)rrer quaesquer outros ~Iunic.ipios da ll1c~ma, ou dc dilersa Provincia, no ('a~() ue se­
rem perturbados, ou ameaçados de sedicção, insurreição, c reuelliao, c qualquer oulra OOUlrr.C~';IO, Ill!
de incursão de laurões, ou malfeitores.

Art. 108. Os destacamentos uas Guardas Nacionaes, que forem fornc(;idos para os (jll~ d('l'!;~rad(ls

no numero 2.· do artigo antecedente, não poderilõ ourur alem dos limites do tl~rril{lrio. ('m ql;(' li"!'r
jurisdicção a Authoridade, que til'er orJct-laQo, ou requisitado o destacallll'lIlo. Exreplu~lo-se {IS rases,
em que as Leis permittem aos Juizes a entrada dentro dos limites de jurisdicção ulheia.

Art. 109. Em todo o caso os desLacamentos dus Guardas Nu(;ionill's n~o ueixar;;õ dI' pslar ~lIjl'ilos

à Authoridade Civil: a Autboridaue Militar não tornaril o Cr.mmando das Cuaruas ]';acionaes para
llill.nutenção da segurança publica, se não á requi.;ição da Aulhoridaue Cil iI.

Art. 110. A roquisição e ordens, pdns quaes as Guaruas (aciolH1('~ fon'm rhall:ê1du~ rura faz('f
serl'iço de destacamentos, del'eráõ tleclarar o numero de homens neCl'S~ilrios.

Art. 111. Quando os destacamentos ~abire,n1 fóra dos seus rflspecli,os Munieirio~ por !nil;S dl':~

dias .:cceberáõ, os que fizerem parte dellc os mesmos sold~s, etapes, e muis I'l'nCilllentlls, qUI' rOl! p,.-
tem á Tropa de Linha. . r

Art. 112. Os destacamentos não pouerúõ uurar alêm Ile um anno por II 'terminaç::l) do GOII.'rno,
c alum de seis mezos por determinação, ou requi~içãO dos Presidentes;. de 30 dias por J'('quisiçiill dos
Juizes Criminues; e de 20 por requisiç.lo dos Juizes de Puz.

C.\ PI L LQ 2.°

Disciplina dus destacamentos.

ArL 113. Quando as Guardas Naciof.laes hOHverem de fornecer destacamentos. as penas dc Dis­
ciplina serão as mesmas do Titulo 3.·, Cap. 9, Sessão 1.', accrescenuo a pof.la ue fuzer dobrar de ser­
\iço até 6 dias, e podendo u perla de prisão estender-se até 8 dias.

Art. 114. A pena do prisão. e a de rt:Jprehensão com menção na ordem do dia poderá neste caso
ser imposta pelo Commandanto.do Corpo, indllpenuento do Conselho de l}isciplina: as outras penas, ex­
cepto a de baixa do posto, poderáõ ser impostas por qualquer Superior ao seu Inkl'ior', com ouriga­
ção porém de dar disso conta ao immediato Superior, obserl'ando-se a ontem U~IS grt:d~açõl'~.
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Art. 115. A pena ue Laixa do posto só poderá ser imposta pelo Conselho de Disciplina, que se
formariJ pela maneira dedarada.

Art. 11G. O Guarda Nacional designado para fazer parte de um destacamento, que recusar obe­
decer ii rcquisi<;ào, ou que ueixar o destauamento sem compelente aulhorisação, seriJ entregue iJ qual­
quer Juiz de Paz, para ser processado, e punido com desobediente, com as penas do arligo 128 do
Codigo.

Os Juizes de Paz darãv neste caso re::urso para a Juncta respectiva.

TITULO V.

DOS CORPOS DESTACADOS DAS GUARD_~S NACIONAES PARA O SERVIÇO DE GUEL\nA.

CAPITULO 1.0

Chamamento, e se1'viço dos C01'POS destacados.

Ar!. 117. As Guaruas Nacionars deveriJõ fornecer Corpos deslacados, para defender as praças, as
costas, e as fronteiras do Imperio, como auxiliares uo Exercilo de Linha. (1)

Art. 118. Os Corpos deslacados não p0deràõ ser lirados das Guardas Nacion<íes , se não em \'ir~

tu de de Lei, Decreto, ou Ordem especial: no iotervallo das Sessões da Assembléa Geral, e no C1,\SO

de iOI'asão repenlina de inimigos, por Decreto do Governo na Provincia do Rio de Janeiro; e nas
outras pelos Presidenles em Conselho, dando conta á Assembléa Geral, logo que estiver reunida.(2)

Art. 119. A Lei, ou Decreto pelo qunl se ordenar que as Guardas Nacionaes forneção Corpos
deslncados para o serviço de guerra, deverá fixar o numero de homens, e a duração do serviçe.

CA PITULO 2.°

DesignaçlZo das Guardas Nacionaes pam (armação de Corpos destacados.

Art. 120. Quando legalmente forem chamados Corpos destacados das Guardas Nacionaes, elles

se cnmporiÍõ : .
1. o Dos Guardas Nacicnaes, que se apresentarem voluntariamente, e que forem julgadtls pro-

prios para o sel"l'iço activo.
2. o Dos moços de 18 á 21 annos, que se apresentarem voluntariamente, e que forem igulllUlenle

julgauos prúprios para o serviço activo.
Os declarados nesle numero não fieão isentos da Lei do recrutamento.
Art. 121. Se estes alistamentos não bastarem para completar o oontingente exigido, o Conselbo

ele Qualinea~'ão de cada Paroehia , ou Curato designará os Guardas Nacionacs , que hão de fazer parte
dos Corpos dc:tacados, d'entre todos os Ciuadãos alistados. tanto na lista do serviço ordinario, como
na ue re'Cl"va , classiíieaouo lodos os uitos Cidauüos ua maneira seguinte:

1. o Os SlIlteiros.
2. o Os Viuvos sem filhos.
3. 0 Os Casados sem filhos.
"" o Os Casados com fil hos.
0.° Os Vimos com filhos.
A de:,ignac;<1o principiara pela pl'imoir'a classe, e não se passal'á á segllllull sem estarem Jisignauos

lodos os cln primeil'a, e assim pai' dianLe. Em cada uma Jas c.lasses se principiará pelo mais mo­

ços, segllilldo-sc li ol'dem das iJaucs.
Arl. 122. O irlllão mais velho ue orf<ios menol'os de Pai e Mãi, o fl]ho lI11ico, ou o mais vel1lO

(I) Lei de 9 de Oulubro de 1S37 , e UI'gulamento de 13 de Oulubro de 1837.

(2) A Lei de 1 t dc OUlubro de 1836 DrL 5.0 Dlllhorí'Oll o Governo a dC5\aCar (j~O GURrrlas 'al'Íonaes para ser­
"ir 110 Rio Grande [lar .e'paro de um anno. E em cOlIsequcllcia por dilTcren\es Oecrelos se ordenuu o daslacamento de

Guardas ~uciollaes de difi"crenles I'lo\'indas (lara aquclla.
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(los.filhos, ou dos netos de uma villva, ou ue nm 0615°, nlujaJo, 011 sex:lgenano, ( qnando IIIc5 sel'­
"ircm ue amiJaro) cnll'aráõ 01 classe do; c.asados COClI 011105.

Ad. 123. Nos casos de rcc1a'uaçõ:Js uas designações fuilas pdo Con 'dll'> dtl QllaliOca)lO, eOlll-

pele a duci.;flc ao Jllr)' de llcl'isla.
ArL LH. Nao s50 aplos para esle scrl'iço :
1.0 Os (IIC n50 liverem li allura do oslalão, (Ille se 110llrcr eSLabeleciuo.
~ .• Os q1le se achal'em inhabilitaclos pOl' moleslias.
ArL 12;>. A capacidade, o apLidâo para o sel'l'iço será ju1galla por 11m C'lIHl'1ho de cxam/!,

(lllC sc I'r.unirá no lugal', em quc se houver ,de fOI'mar o Balalhão, EsQII;lllr;io, Oll C()mpall'lia.
Esle Conselho se cornporú ue 7 i\1.mlbros; á sabei' : 11m Pl'osidelllll, 11111 Chere tle II ii ,ti ll;io, li/ll

CapitãO, e um Cirurg:iflO Mór, no:neauos pelu Govemo na Côl'le, c pelos Pl'csid IIll~S nns Prorillci'ls,
c de mais l!'es Vereauures da Cama!'a ~lllnicipal do lllgal', qlle scrüo os (lia is volados.

AI't. 126. Os Gual'Clns Nacionaes designados pa!'a f'aw!' pade de 11m COl'pO lkslaci\lln po 11'111
dar cm seu Ingar subslitutos, com tanto que sojüo CidadãOS, c que Len!111O ida lu de 18" 4-0 allllfl:'.

O substiluto scrá 'Ij)l'cscnlauo ao Con'clho ~e eXULUtl, e scnuo pOl' clle appl'OraJo, c i;/I~ado

capaz, lerá lugar a sllbstiL~lição,

AI't. 127. Se, o sub"liluto ruI' design:ldo para serl'il' em alf.\"ul\l COI'PO r1e,;la~:ltlo uas G:larJas
Naeionaes, o subst:Luido deverú sei' igllalllJolIl~ a:.proraoo pelo Conselho de exame.

Ar!. 128. O Guarda Nacional sub~Lilllido fieadl, no easu uc descI'ção', 1"csponsJVl'1 p..I J !'rll

sUbsliLulo durante o espaço de um anno; Ocará porê:n lilTc se uiJnLro ,lo allllU Osub·tilulo ruI' I're·
iO em caso de dllserção, ou S!\ 11I00TllI' 110 E ~crcit,).

Ad. 129. O Gual'lla Nacional, ll'IC lirer substiLlIido nos Corpos dlls~aca lo,;, não ficará i"{,lIto
do scn'iço ordillario d<ls GU;i1'tlas Nacionae:" se estiver in 'c,'ipto na li"la Jel:c.

CA PIT(JLO R. o

D~ {onn(lçáo, nomeaçâ I, c administração dos C01'}JOS do.staca.los das Guardas N(/cio71a-t,~,

Arl. 130. Os Corpos destacauos uas Gual'ua'; Nacion3es serao' Ol'ganisados CUI llalanlõc, <18
IÍlranlaria, e cm Esquadrõ,'s, ou CUlIJpanhia~ das outras arl1las.

O Governo poderá deLerminar a reullião des>có 'llaialhõcs, E"quaJ.,ões e CO!llpllilhia.; cm
Legiões.

Arl. 13t. ~ organisaçrio elos IhLalhõ~5, Esrlllaclr5.)s, c CO:llpanlJias, o numero, c gl'arluaçiic.

(l~s Officiaes, a composição, e iusLallaçfio dos Conselhos de Administl'açãO, serão delerl1lillau~" pOI'
J)ecreLo do Governo, ou por ol'Jem doó Pl'esiJcnlc.5 em ConEclho, nos casos d~ invasão, 011 reLel­
lião; não havendo tempo para 3spel'ar as decisõcs do Governo.

"\rt. 132. Na primeira 0l'6~nisação o,; Caho,; de Esq:lac11'3, Officiaes Inrcl'iores, os :\lf('rcs, c os
rJ\:n~nles serão eleitos pelo. Guardas Nacienaes; os FUl'rics, Sdrgf'nlOs Ajlld·'IIll.cs, e Sal'gl'nlo>
Qdal'lci~ Mestres sm'ao PI'opostas pelos CapiLães, c np;lI'ova:1os p,~lll Cltl'f,~ ,lo (.orpfl.

TuJos os CapiLães, 0fficiaeó Snpel'iorc,;, c mais O:Iicial's uo K.lado M.liol' serfIU lIo:lll'"dos p('lo
Covurno, q!IC os p.oderá lirar da;; Guardas Nacionaes. ou do Excl'l:ilo'u'l Lillll;I, 0'1 dos nl'["JI'oIlitc1(15,

,l\1'L. LH. O,; Corpos destacaJns elas G:13rdas Naciol1'lcs rCc.ehll'i1õ os II1llSuroó SOIJlIS, (:l"pc>,
€' 1Jlais 1'('lIcilll '!lLos, que clilmpelcal aos de Linh'\. O,; lldlll'lIwdn,.;, d Il'alllc o s!'l'I'i,.:n, ljlle fiz/'J'('1I1

llO' Co;'pus destacados, accnmu1al'úõ, aó l\.:nsÕJs, c so,làu, qlll' I'CCeUOI'elll, COIU o IJIIf~ 1111;'; Cll/llj'O­
IiI', pelo posto, qllc occllparcrn. (1)

Ar\. 131-. A Nação fornecerá f<'I'dam~:\Illo, 3l'mamCllto, e C(lllil'all1~'llto :1» GlIa/'cla,; ~Jciuna"s,

qll.c o não tivcrem, 11 m mcios para o fllz~v 6 sna cnsll.

CA PITU LO 4 o

Disci]Jz.ina lÍos Cm'pos desta('adus.

Ar'L. 13;>'. Os Glnr:u:1S Nacionaes, (!,re-rCCllSal'Cl11 m:lI'C:lar II'), C(WPO'S tl:""ta:'::ido", ICI\:!I ;ido
t1,' iclla los IHII',I f'az 'r parLes ddIcs, s.e. ão l'u':lido' com, prisüo de- 8 lllcze·"" 2 ;l11.lllh.

ll, l1.cg t1J'llell~O de 9 !e )1.!rco :le 1838 arl. ~,o , e Dec, n,O 99 de 1 de OUll>U:O de tS.H.
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Ad. 136. Log;o qlle 03 Corpos uestacauos rIas GII:ll'lh.s Naciolla~s csLircrcm ol'ganisados, fica­
ráó :illjcilos aO ffi3S111:J Reg1d 11I1.} !Lo, CDisciplina uo Exel'cito de Liuh:l.

Disposiç(irJ commum aos Tilldos anlecedentes.

Al'!. 1:37. O.i JIII~ar10' s:io cOIl,;idcl'ados ~hnicip:os p:ll'a elfeito de f!ll'marem Guaru3s Nacio­
nac, c1'lllro rio.; 1'('SprClir03 J>íst:'ieLos, sc nüo fo:elll l'eUllido3 á outros na fOl'ma uo al'Ligo 3·

:\rl. 138. A, a I"ihllic:õ :s, I( III I' 'Ia IHe'cnle Lei corn.lctcm á, CamJ,'a3 Municip:lcs, serão
('~I'l'cida; 1I0S JlIlga,los pdo J.liz Ordinario como ]'rcsidenle, e Gdos Elcilol'cs mais rolados ua
CaLI'~',1 110 Julgad I. l\'üo Itarcndo eslc IIlllu:'ro, cOU1p!etar-se-~la com os das Parocl;ia3, ou CuraLo'
lIlais \ j"inlios.

An. 13U. A A7semhlé I G'\l'.d d.'cl'otal'á as recorn;JCllias, (IUC hãO dc Ler os Guardas Nacionaes,
qne rccc!JlJl·CI.l1 rerilas 110 s,;r,'i<;o o:'Jinal'io, ue:itaea,u ~nlo, ou de 15llcr;'a,

TITULO VI.

C,\PITVLO UNfco.

Extincção dos Carpas de Milicias, Cuardas M u.'licipaes, e Ordenanças;

Al'l. 1 lO. Ficà~ extinctos Loao,; O' Crll'pO:i de ~ljlicias, c Gua 1'l1 as ~lllniclpacs, e dlJ Ol'uen:lI1-­
(as, lo~o filie cm carla li 01 Jo.; ~lunicipi03, UlJ (1 l<l li.H'CII1CSSeS C:wpos, sc lenl1ãO ol'{;:lni.adua.s Guar­
(las ;lc:(ln,I('~. (1)

1\1'1. 1 't.1. U. Offi<:iaes de ~lilicia', qne l'en:'cl1l soldos, conLin:laráõ á )lcl'ccLel-os. O~ üili­
riars, c Olli.;iaes Infel'iol'cs de Lin'la, (PUl ,1l;['lalmenlc se achi"lo com c~el'cicio nos COI'POS de Mili­
li,,,. ~t'I''-llI jI.',·[.'rido. p~ra ~fH'rnl c,ujl"n~aclus CO:IIO Instructores dos COI'POS das suas rcspcctiras
l'rlll illcia,;, llllldu para isso a lIeccssal'ia h;dlili.lalle. Os oulros OITiciaes de Milicias, que ,"cncem
lo .1111, III" 111l\ 111'1 te 11 d'" .it'l :1 \·o[l.I1' p.ll',l U I.her.:itrl de r':,úa pJd~I'áü s~r empregados peJo
(;"\"'I'IJII 110, Pu. Los das Guan]".; J'\lleiona'3:i, cujo PI'O\'ilUmLo Ihc fiGa compelindo. Os mais Offi­

tillt.\3 de I\Jilicias, (l"e nüo n'ue"m ';01.10, (' os de Ol'denanças ficJl'líü com as Ilol1:'as nnncxas aos
s,:a· Pu;tU.i, lU" U'-IU serão pur USll isc It{}; UJ se 'viçu u<!s GU·.lruas ~.acionacs, sc .fol'cm alislados na
conform:dade da prcsentc Lei, •

A1'1. 1 '1-2. Tojos os oLj~::Los fOl'l1ccidos aos Cm'pos dc Milicias pela N"(ÜO serão rl'stilui :los.
O COI'cl'no na CôrLe, c os Pre3iut.ll1les Jlas Prov.illcias,_ rcgularúõ-o modo, e lUi:5al' da cnlrcga·

o't'sscs oLjcctos. (2)

2 00. 18 DR AGOSTO. - O 1.· ordena que se procoda a rigoroso exame cm todas as Rcparti­
~:óes Pu1Jlicas para 'se saber se os Empregados nellas são de faclo Cidadãos Brasileiros adopliw:ls·, ou
naluralisadas J e que quandu essa qualidade se torne duridosa J jusLifiquem perante os Juizes Terrilo­
rral~s as conuirÓI'S dclermin'aJas no Til. 2.· arl. !~. o da Con Litui\'ão do lmperio. E igualmente que
tllda a AUlhoridade, peranre quem s-c apresenlaF qualquer indi\íduD para IIsar de algum direilo,
(lU reoalia , perleol:ente a Cidadãu Brasileiro, não consilll,a que assim uzc, li(! nüo esliler cerlifi­
~'aJi1 Ue que é elle Cidildi\o auopli,o , ou naluralisad'o.- O 2. o regula a maneira de sc proceder cxe­
t'U~ilálllt'nt~ á pinilura I ou seqlleslro conlra o deredorcs da Fazenda 1'\al:ional 00 modo seguinle:

Ar!. 1.0- Conlra ()'; dL:l'cdol'cs da Fazenda _lacional se conlinuará <I pro.:cdcr CXf.clltiramcnla
it jll'lIliora, 011 Se'llesll'O 1I0S CiI'OS '1Il que qua!ql(()I' dL: 'Les rroccJil11'nlos tenha lllnal' na confol'.
lUiuatl" d.a,; L,.,is ailHL, nilo'rel'ogadas, antes uc se inL"ot,lI':l cOllci·Jiali:Jo.

A,'l, 2.· LI)~n que sc lil'el'lllll pen.!lol'a 10,011 sequcsLraJo l}{JllS d..Js dcre,lorcs,_f1nc basLem Jl:lr<l
~r~lu'arll:a du paga'llcllto d:1 Fuwuda 'acioll~d, ~!Ol:-sc-lta o auto I~O ClIl'lorio d.o respcclivo ElicrÍ;

UJ A LI'i, de 25 dI' OuLul.ro rle 1R~2 "ltingllio 1'<J111brm o Corpo da Guarda dI' Bllllra.
(2) () Ocr. 11. 0 98. u~ 2í ue Sepll'IIILJlu ue 18'.1 deu 1I0la org1lllisaçiio a algulIS dos (orpoi d~ tlunrda l'incional da

CÜIlt.

\:cla-se a Lei de 2a.de Oulubro ue 1~31.T q.uc altcrou I e rcrogou d. :cl'c.llcs ulli'fOS dcsta Lei.
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,cão, e n~<1a ulteriol'lnente se proceo.enl, nem por parte dos Fisraes, nem por parle ,dos deredorcs

penhorao.os. ou scque. trauos , nem porparlc de TerCUlI'OS, e nem ex oflieio do Juiz ou Esel'ivlio,
sem se havcr inlelllao.o, e ullimado o Oleio de coneiliaçüo.

Art. 3.° Entre o acto da penhol'a! ou sequeslro , e o da conciliação por'anle O respecli\:o Jlliz
de Paz intel'virá somente aque\le espaço, que fôr indispelHarelwcnle llccC'.ss:Jrio p~U'fj o challl a­
mento, e cornpareucia 0.0 devodol' ,ficando responsa~'eis pela demora 05 que l!ella tivcr'u1n culpiI,

AI'L. 4,° O Procuradol' da Fazenda Nacional COllfOI'lllallllo-se com as iIlSll'I,IC~Õ '5 t::eracs, uu
parLiculares, quo lhe furem dadas pelo Tltesoul'o, 0:1 pelas Jnllctas da Fazenda lia- Prulidcia<,
poderá no acto da couciliaçflo cstipulal' com o' c1el'etiol'es da l'azenda Nacional prilzos rilsoareis

para o pagamento, ficando desde logo aparelhada a execução do tel'lno, qne drsla ~stiplllaçüo"e
larral' para se prose1;íuirem os da penhol'a, ou seqllestl'o , quando faltar alouul pagalllPlllo, C não

s6 pelo rencido , lllas tamLem pelos outl'OS ainda pendentes, que nesse cas~ se haverão pOl' igual­
mente veAcidos.

AI,t. 3,° O Procurador ela Fazenda Nacion~li, tanto da CÔI'tC, como das Capitaes das Pro­
vincias, poderá deleg:Jr a faCilidade de fazeI' as conciliações dentro das Cidades, eUI que I'esidil' ,
no Solicitador da Fazenda Nacional" e f6ro dellas eUl UIlI Adro~atlo do I'espectivo AIlc1itorio,

ou em qualquer Cidadão idoneo mOI'adol' no IlIgar, dando a estes Delcl:)ados iU5trllcç-cs Funi­
culares em conforn.idade COllJ as qlle tivcr do ThcsoUl'o, ou das Jllnctas de Fazenda"

AI'L 6.° Quando o Procul'ador tIa Fazenda Nacional não tivel' conhcciLllento de Advo~ado , 011

Cidadão idoneo de fUI'a do Cidade pal'a esta deIel;ação po.lerá cncarregar a nOllleaçüu ao Jlliz

Territorial, rerndtendo-llllJ as instl'lll:ções p,l1'a serem dada' ao :w·meaJo.

ÁrL. 7.0 As despezas, ((ue se azcl'em com os emolumelltos c ',tial'ios ao Jlliz, Escrivão, c
Official para as conciliações, CInando estas se não effectllal'011l, S.'11'50 pagas pela Th1l50111'O, e

pelas Juntas da Fazenda, á vista das contas feitas pelo EscriV'iO·' do Jllizo de P.)Z" a.~si~nadas

pelõ Juiz, e appl'ol'adas pelo Pl'ocul'auoI' ua Fazenda, e e.-las coutas com a CIllilaC:[Í(I SI) ajllllta.
l'áõ aos autos uas respectivas IJXeCllçÕcs, pal'a aCCl'eSCel' aSila impor·taneia aqllellas porCIlle COr­
rerem. Quando as concili:Jções se eJrectual'em, serão pagas as de"pezas (11'105 devedores,

Instrucções pam o Procurado,' da Fa:enda Nacional proceder 'sobt"e os pt'azos dos pagamentos
.das dividas Nacionaes con[onne o artigo 4,° do Decreto de 18 de Agosto deste anno.

Art. 1.0 O Pr'oclIl'ador da Fazcnda Nacional, em execuçfio do <Ir'L 4,° do Decl'rto de 18 de
Agosto deste anno, poderá estipulai' com os devedorcs da nWSllla Fazenda pal'a o l'agalllellLo os
prazos, qne julgai' conl'('lJiente~, eslentlendo o ultimo até no,\ en,la dias. e e"paçalJuo o~ ilJtcl'­
medios da mancil'a , qlle mais comUlodo fôr, Excejlltlfio-se:

§ 1.° Os dcvedol'cs em c(ln~elllll:ncia dc contl'actos de arrecadação de UI'IHlas Puulicas,
de compl'a de Pl'op"ios Nllcionaes, e de dl'spacl1os de quaes!juel' genel'os, razPIHlas, l1111I'callo-,
rias. de qne se hajlio de pagaI' direito3 nas Alfandegas, Consulado, eu ou!.ra E,,!aç,lo , á lJlIt'l1l

na conrol'midade das Leis, lenlla sido já cOl1cedido algum r.IV(l1' dJ e"pl'l'a pelo pagamenlo em
pro tações reduzidas á Letras; porqlle á estes uão pouel'á concedei' maiol' pl'a1.O, que o c.e ses,.
senta dias.

§ 2.° Os devedores em conseqnencia de alcance. em CIue furem achal1o" de Tllesolll'aria.
Almoxal'ifado, COllllllissal'iado', Administl'ação. on AI'1'('cadaçflo, e Colll'allça de LCIIS, l'ellda", e

dinlteil'os Nacionaes, á qHelll nua podel'á dar pl'azo maior, qlle o tlc v'illtc dias; e neul e"le Illes­
mo (piando contra taes devcd·ol'cs liver' lugar o procedimento crillljnal pelo sr;) a!cancl'.

S 3,° Os devedores contl'a (PICUl já houver sentença passada cm julc;ado, pois que á cstes
nenhum prazo poderá concedeI'.

Árt, 2.° Quando OCCOITel' algum caso, Clll que POl' circunstancias ('xtraol'l1iual'ias, (l at­
tendi veis, o devedol' se raea diono de maior consideraç[ro, OPI'ocmador da Fazcnda o repl'esental'iÍ

ao ThesoUl'o, e Thesoul'lII'ias PI'ovinciaes, com todas as illuslrações Dl:Cl'SS<ll'ias, e inlerponuo lugo
o sro parecer,

Uio de Janeir'O em 18 de Outubro de 1831.
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LEI 22 lJE AGOSTo.- Dissolve os' Corpos de Milicianos Ligeiros da Provincia do Pará, criauos

por Carla Ucgia de 12 de Maio ue 1798.

D. 22 DE AGOSTO.- Oruena que o tempo ue serviço para os inuiviuu'>s , que a sentarem praça
nos Corpos das trez Armas do Exercito. e Artilharia de Marinha fique reduzido a quatro annos para
os voluntarios, e a seis para os recrutado~.(Dec. n." 562, de 13 de l\ouembro de 181.8.) - 2.° que
lodr.s os individuos ora existentes no Exercilo, e Artilharia de Marinha, que esliverem comprehen­
didos na disposição precedenle, tenhão uaixa do serviço Nacional j e que quando da execução ro··
suIte grave delrimento do mesmo serviço, Ihes seja uada o mais breve que fõr possil·c1. - 3. o aulho­

risa o Governo a pagar passagem aos Officiaes Inferiores e soldados, que se quizcrem retirar para
suas Provincias, assim corno a dar-lhes etapes, em quanto julgar convenienle.

(O Decreto de 23 de Outl~bro de 1832 extende as disposições deste Decreto a todos os que assentarem
praça desta dacta em diante).

LfiI.20 DE AG05TO,-Dá nova o"gauisação ao COI'PO de Artilhal'ia de Marinha,

( Veja-se a Lei 1/.4,01 A, de 31 de JunllO, e Decreto n. 530, de 11 de Septembro de 18!~7, gIM o subs.
lituiriLo pel-o Curpo de Fuzileú'os Navaes. )

3 DD. 20 DE AGOSTO,- O 1.0 declara qlle no artigo Gdo Decrelo de 9 de Julho desle anno,
em lllgar do arligo 73 da CarLa de Lei dl~ 1 de ~.)utubro de 1828, se observe o arligo 8 L da mesma
Lei, qlle marca os I'ecursos das Appl'l1ações, ali mencionados. - O 2.0 pl'ohibe em Pel'L13mOUCO a
Associação lldigiosa Jos Mi 'sionarios Italianos Capuchinhos, e ol'dena que a casa, em que habilão,
1)~S5C para o" Exposlos. - O 3. ° pl'ohibe na mesma Provincia a AssociaçãO dos CarmeliLas descalços
denominados Therews, e orclen~ que a casa, em qne até agora tem habitado seja destinada para o
eslahelecimenLo de uma das Casas, em q~le se deveUll'ecolucr, c educaI' 05 Ol'fãos, a cujll manulen­
C;Uo forão deslinadas as rcnuas dos bens dos EX-COl1õl'cgados de S. Filippe Nel'i.

D. 27 DE AGOSTO, - Cria diversas escolas de pl'ilneil'as Letras cm ui!fel'enl~SFl'couezías lIa Pro­

vinci~ du Sancta CaLharina.

LEI 30 DE AGOSTO. - Fixa a' Forças de Terra orclinarias para o anno de.1832 a 1833:

Ar!. 1.° As fi'ol'c;as de Terra ol'dinar'ias no anno finnnceil'o, quc ha 'cic conel' do 1.0 dc Jullio

de 1832 a 30 Je Junho de 1833, con ·taráõ:

§ 1. 0 Dos Officiaes e mais Pl'açu' dos COI'POS das ll'es Anuas, 0rgani:;ados pai' DecI'clo de !lo d ~

~IlIio ele 1831, não execedenrlo porêrn a sua força de l0.ti>0DO Cabos, Anspeçadas, e Soldados.
§ 2, ° Dos Oíl1ciaes do Estado ~laiol' Genernl, e do Exel'Cilo de primeira e segunda classe, En­

genheiros, e Hepurlições ora exist~nlcs, estejão, ou não emp,'eg.ldos: assim como dos Officiaus, e
Ufficiaes Inferiorcs, que em conscqllencia oa organisaç50 do Excl'cilo ficãu sem deslino.

§ 3.° Das COLUpanhias de Arlifices do TI'em de Ál'lilharía,

AI'L '2.° Ficão subsislindo os Pedesll'cs da P,'orincia de Malto GI'OSSO. e as Divisãe do Rio Doce
da dc Minas Geraes.

Art. 3.° O ]'ccrulamenlo pal'n o Exercito cessará de de jú, e s6 terá lugar (p:ando a Assembléa

Geral o alllhol'Ísal',
Art. 4,° As Praças, que tiverem completado o tempo de sefl,jço, á que erão obrigadas, serão im­

preleril'elmente despedidas do mesmo serviço, logo que assim o requeirão.
Al't. 0.° O Governo fica authorisado á demiltir ou licenciar os Cabos de Esquadra, Anspeçadas,

Artifices, Cornetas, Tromuetas, c Suldados, que excederem do numero indispensavel ao serviço dos
Corpos.
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Ar!. G. o Os Corpos da Guarda. Militar da Policia serüo dissolvidos desde jà: os Officiaes de Laos
Corpos r.caráÕ aduídus aos do Exercito, e ns mais Praças distribuidns pelos mesmos Corpos do Exerci­
to: salvo os qae pedirem demissão estando nos termos do artigo 4.. o desla Lei.

Art. 7. o fic:io su pcn-as as Promoções no Exercito, excepto sómenle para os Posto de primeiros,
n ,egundos Tunentl~s do Corpo de Engenheiros, e Arlilhnria, á que o GOI'erno poderá promon:r os
'lue forem ne,:essarios, e til'erem completado' os Esludus pre criptas pela Lei.

Art. 8. 0 Os Postos elTectivos, que por qualquer maneira vagarem nos Corpos das lres armas do
]~xerlliLo, serão preenchidos com Offilliaes idoneos, c de gradunções samilhanles, que r.careJn dispo­
niveis em consequencia da organisação do Exercilo, ou da extillcção dos Corpos de Policia, e com os

que forem desnecessarios nos Eslados l\J aiores, ou aprOl ai lal'eis do Corpo de Ydera n()~.

Art. 9. o Ficão suspensas as ra.sagens rara o EstarIa Maior do Exercito, Corro do Eng llheiros,
c Veteranos, assim como dos Ofliciaes de primeira Linha para os Corpos da scgul1lla Linha do
Exercito.

Art. 10. O Emprego dos Omciaes do [t;,tado Maior General, e do Exercito em commissões ardi­
Darias, e exLraordinarias, não excederá do absolutamenlc indispcnsal'cl.

Art. 11. O Governo r.ca alllhorisado á conceder licença com vencimento de tempo, l! mp.io '01110
nos Officiaes, e Officiaes Inferitlres, que sendo desnecessarios ao sCl'I'iço, desejarem ser delle dispensa­
C!\lls. Estas licenças só ltlrão lugar duranle o anno r.lll1nceiro, c por lurnos, de maneira que a dieta van­
tagem possa ser desfructada por muitos Officiars.

Art. 12. Fica supprilllido o Emprego de Cap ,lião Mór do I~xc cito.
Art. 13. A presenle Lei teru execução dcsdejú no que for pratical'cl.

D. 30 DE A&OSTO.- Em addil:amento ao de 6 deste mez disigna os Dislrictos, que ílcão anncxos
aos quatro Bairros ahi mencionados.

LEI 31 DE AGOSTo.-Fixa as Forças Nal'aes para o anno de 1832 a 1833.
Art. 1. 0 As Forças Nal'aes activas do Imperio no anno r.nancciro, qne ha de correr do

de Julho de 1832 até 30 de Junho de 18:3:3, constaritõ das Embarcações que o GOl'efl1@ designar; e as
respectivas Tripulações não cxcederáõ de 1wõOO praças de tod~s as classes.

Art. 2. 0 O Corpo de Artilharia de Marinha ficará roduzido a 1~b200 praças de todas as classes.
Art. 3.° O Governo poderá promover os Individuas habilitados na fórma da Lei ás praças, o Pus­

tos de Guardas Marinhas, segundos Tenente~, e primeiros Tenentes, que forem absolulamente ne­
cessarias ao serviço da Armada.

Art. 4. 0 Ficão suspensas, durante o anno r.nanceiro, as promoções aos Postos Superiores â pri­
mt:iros Tenentes, e as dos Officiacs de Saude, Fazenda, ApiLo, Cllpella, e Naulica, que n50 [tlrcm
precisos nos Navios de Guerra.

Ar!. 5. 0 Ficão suspensas, uuranle· o anila r.nanceiro, as reformas nos Poslo; Sl'lwriores ao ele
Capitão Tenente, salvo quando POI ellas uouverem de ler soldo igual, ou menor do iJlIO esLi;crcllI
percebendo.

ArL. 6. 0 Os Offi;iae3 da Arm3r1a de~nec ssal'ios a) serviço poJeráõ ohter do G'1\rrno, po')r lempo
determinado, licença com nJncimclIto de meio soldo, c de untiguic!ade, para o r.11l que nIni lhe'
conrcnlJlI. .

Art. 7. o b Governo poderá recrutar na f0rma da Loi tUlItas prllçns, qll:lnl(1~ f"r.'111 nceC. 'ariA~
para complelar as Forças acima decretntius, no caso dp não haver ~J:Jf'lIia, qlle se ajlis e por li1e:o de

pr mio, e Soldad s, que se olTereçã n continuar o seniço, com a gratifiruçiw ('!p meio soldo tliario.

II rl. 8. 0 O Ministro de Estado da I1,lrin!Ja apro3cnlurú Ullla conla nlui cireullslunci,lJu dJ c:\ccu·
ç50 desta Lei alé o dia 8 ue :MaiC!l.

Arl. 9.· O urti30 3. o da presente Lei t"rú exccpç:io c1e:,dp jil, c lodos os lInis, 110 flue f ,I' pru'
Ccai'cl.



1831 27

2 DD. DIi: 1 DE SEPTE~IIlRf).- O 1.0 cria aula Ul! primeiras Lottras em diyersos lugares da
frOlillcia de Sergipc.- O 2. ° Icml sobre aposenta !oria.

D. 1:3 nE SEPTR !B:1O. - Aulhorisa o GOl'cr.1o a confirmar nos Po los, a que forão clerados cm
ronse lUI'I1(;ia Je prop'lslas le~almenlc feitas por scniços prc'lados cm difTereotes Pro\incias do lm­
jl'rio a bem tia ln cjlcndcncia . 'ucional, aljuclles Officiacs c Officines lnfériores, que tendo sido
prOl:llll"id,1S I não furâ bdul'ia confinllildcs pnr [rl'em lomado parte cm comoções politicas; c cxtcn­
(,C c ta dispo ição a tu os aquclles, que forão senlen ·iaJoi' em COlnmissões Militares, compelindo
i, YiUlas uu'tes, c de quacs'luer outros, a ljUulll a Lei fé\l'orece , os mesmos direitos, de que go­
zJr:ão, se não fussc:m sentenciados.

13 DD. DE 17 DE SEl'TE.\IB.\O. - Sobro aposentado:il a dil'ers:Js.

,~ \)1), lJE 20 IJI\ SEPTEiUllno. - O 1.0 e 2.° crião aulas de primeiras LoUras om difl'eren(es
Al'ri!i;l(': ua I'rolincia ue Gnyaz.-O 3.° declara a João Francisco de Chab)' no goso dos Direitos de
Ciddll.io ilr.l'iil'iro. - O 't.. " faz extensil'o a todas as Pro incias do 1ll1perio o Uccreto de 20 de Junho
d"~l(' anJl I. iJre Hesolução do Conselbo Geral da Rahia , acerca da admissão de homens lirres nas Es­
la':õe~ l'uiJ!:ea .

I.ld ~ UI: Ot:TL1RO.- Exliugue o actual Tbesouro Nacional, Con elho de Fazenda I c Junc[as
Ul' I'roliilc;a. e cria o Tribunal do Thesouro Pl:lulico Nacional, c Tucsourarias de Prcvincias, do
IJlIJJu ;l'g uide :

TITULO I.

D.~ O!\G.\:'íISAÇ,\o DO nun!J~.I.L D) TlJESO no PUDLICO lS'ACIO:'i'aL.

CA PJ TULO 1.0

Da ol'gallisar 10 do TI·ibwwl.

ArL 1.° lllrerá na CapitJ\ do Imporio um Tribunal denominado Tbesouro Publico 'acional,
o qual será composlô de um Presidenle, um Inspector Geral, um Procurador Fiscal, que terão
ludos o Titulo do Conselho, e serão de nomoação do lmpera.dor.

Art. 2. ° Este Tribunal terá por semana, e á escolba do Presidenle , tres conferencias, que du­
rari!ô o tempo necessario para o expediente; ser-Ihe-ua annexa uma Secretaria, uma Contadoria de
llerisàQ, uma Thesouraria Geral, e um Cartorio.

AI'1. 3.° O Pr('siu~nle leri votu deliberativo, e todos os oulros !\lembros do Tribunal o Con ulli­
10; licllndo re-l'o:l:',l\eis por seus I'olo. I q e forem opposlos ás Leis, ou contra os interesses da ra­
~Cll:l:l i'uhlil'u . se for~nl llllln'f .;[amenle dolo~os .

.\ t !j. o (J, n 'goleios de o!.J\'ia decisílo serão de.;pac!lOt!os na me ma conferencia: nos que pedirem
l~ IfII' .II' dilcilo ,erá otliiuo II 11'" cript o Procurador Fiscal; e nos que exigirem exame de facto,
.er. oUliu'1 p('lo IIlCW1U modo a Authol'idade competente.

.\,.1. 5." Fi a exlinlltJ o Titulo Ue Lugar Tenente do Erario.

CAPITULO 2.°

Das altl"iúuições do Tribunal.

Ar!. Ô, ° Co:nprle ao Trihunal do Thesouro l\'acional :
;' l.. A supr~lIlJ uircLÇ';\I) e G,calisação da Rere:ta e Despeza lacíonal I inspeccionando:J arro­

C'ad .. f,·,iu lb[l<buirãu c conlahiliuuuu ue touas as Bendas Puhlicas, e decidindo tudüs as questões ad­
lliini.tlü~i "IS I qlle ii I.ICS rrspeit s pOSSâ0 occo~rer.
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§ 2.• A suprerná aurnin'islração de todos os beris proprios da Nação, que nãu ~sti\"erem por Lei

á cargo de outra Repartição Publica. - . . .
§ 3.• Tomar annualmente COlltas á touas as Repartições.Publicas, por onde se dispendem uinhei-

ros da Nação, mandando passar quitações, quando correntes, aos respectivos Thesoureiros , Rece­
bedores, Pagadores, ou Alm()xarifes ; e mandando proceder contra elles quando illcgacs.

§ 4.· Propôr as condicções dos emprestimos , que por Lei hoU\'erem de ser contrahiJos dentro,
ou fóra do Imperio , fiscalisando a observancia das que forem estipuladas.

§ 5.· Fixar as cOAdicções , e terminar a arrematação dos Centractos-, ou de Receita, ou d~ Des-

peza na Côrte, e Provincia do Rio de .laneiro. .
§ 6.· Examinar o estado da Legislaçiio"sobre fazenda, para representar ao Governo, indicnn­

lhe os pontos, em que encontr<lr defeitos, insufficiencia. ou. incoherencia, afim de q4 e elle propo­
nha ao Corpo Legislativo as medidas, que julgar convenientes.

§ 7.· Observar os eITeitos I que produzem, ou vierem á produzir os tribulos ora existentes. ou
que para o futuro se derramarem sobre os diversos ramos de riqueza Nacional, e propôr á taes res·
peitos o que entender mais vantajoso á prosperidade da NaQão.

S 8. 0 Exercitar toda a jurisdicçãO valuntaria , que até agora exercia o exLincto Conselho da Fa­
zenda ,. á res.peito de Habilitações, OrdenadlJs , Tenças , e Pensões; do ;:\ssentamento dos Proprios
Nacionaes; dos Contractos das Rendas Puplicas ; e da e;xpedição de Titulas, ou Biplomas á totlos os
Officiaes de Fazenda subalternos do Thes_Buro Publico. Ficão exceptuauas tiS hahilitações dus l!erdt'i­
ros e cessionarios de quaesquer credores da Fazenda nas Provincias tio Imperio, as quaes poderiJõ
ser feitas perante os Juizes Territoriaes I om ido o [' racurador Fiscal.

§ 9.· Instituir um rigoroso exame do estauo da actual arrecadação, e distribuição das Rendas
Nacionaes da Corte,. e Provincias do Imperio, podendo demitir. ou a.roscntar todos aquclles Em­
pregados de Fazenda, que mediante o exame instituído furem recollhecitlu com dofeitu fisica , ou
moral, que os inhabilito para continuar á servir, ou fOl'em convencidos de desleixo, ou abuso no
exercicio de suas obrigações.

§. 10.· InspecciGnar não s6 os Omciaes empregados nas differenfes Repartições de Fazendas im­
mediatamente dependentes- do mfsmo Thesouro, como tambem aquelll's clue tiverem á seo eargo a
Receita, ou Despeza dos Dinheiros Publicas em Estações dependentes de outra jurisdic~'ão, como
algumas Fabricas, e Omcinas Nacionaes , que por esse motivo lhe fi('ão sl!bol'ljinarf.1~.

S U. Promover tudo quaflto fÓr ii mai01 bcm,'e do interesse para a Fazen~a Publica,

CAPITU LO 3.0

Do P'I"esidente do ThesM,,"o Nacional:

Art. '7. 0 O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias da Fazon.da é o Presidente do Tribu­
nal do Thesouro.

Art. 8.· O Presidente assistirá ás wnferencias do Tribunal, sempre que o expedienle dus Xc­
gocios do Governo Ih'o permitta.

Ârt. 9. o Compete ao Presidente do Thesouro :

§ 1.. Levar á Augusta Presença do Iloperatlor todos os negocias do TlibHnal , que exigirem seu
conhecimento, approvação, eassignatura.

§ 2.· Assignar, e apresentar annualmente até o dia 8 de Maio a ic\ssembléa GeriJl Legi lafila ,
junlamelilte com o seu Relatorio , a conta geral da Receita e Despeza do Thesouro l'incional , perlen­
cente ao anno que se findou, e orçamento da Receita e Despcza- para ó anno futuro.

§ 3.· Submetter à Assembléa 'Geral Legislativa quaesquer planos de melboramento, regimt:ntos,
• e outras medidas Legislativas, que o Tribunal julgaI' cOnl'enientes aI) bem Publico, e dignas da

consideração da mesma Assembléa.

§ 4.· Deliberar em Tribunal sobre toJos os negocias da eompetencia do Thcsouro l\'acional.
§ 5.° Submetter ao Imperaàor com audiencia do Trihunal a nomeaç;jo dos üfficiaes de Filzcn­

da., que devão sor propostos pelos ClJefes das Repartições respectira-s.
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§ 6.' Communirar ao Tribunal <IS determinações do Governo, e repartir paIos seus Membros os
trabalhos extraordinários, qUG possão occorrer, e que tiver por conveniente encarregar-lbe!'.

§ 7.' Elpetlir em seu nome, e assignar todas as Ordens, Instrucções, Titulus, ou Uipiomas ,
que forem expediu~s em Tribunal.

§ 8.· Assignar as Quitações. que forem dadas em Tribunal, e subscriplas pelo Contador Geral
ao!\ principaes OlTIciaes de Fazenda. á saber: na Côrle ao Inspector da Fazenda, e Pagador Geral.
e nas Provincias aos respeclivos ln.spedores de Fazenda.

Art. 10. Todo o expedienle .á cargo do Presidente do Tacsouro será feito pela Secretaria do
mesmo Thesouro.

CAPITULO 4.°

Do Inspector Geral do Thesouro.

Art. 11. O Inspector Geral ha o vice·Presidente do Tribunal do Thesouro j e no que he do ex­
pediente. e regimen do Tribunal, (az as vezes do Presidente, excpto na assigRatura das ordens. Ven­
cerá o onlenado de 4:000.JtlOOO rs. ,e será subslituido pelo Conlador Geral.

Art. 12. Compete ao Inspector Geral:

§ 1. o A {jscalisaçiio particular u'arrecadação, administração, distribuição, e contabilidade das
Rendas Nacionalls em todo o rmperio. exercitando esta sua attribuição por meio dos respecti'vos
Inspectores de Fazenua , ou Chefes das Thesourarias das Provincias do I mperio.

§ 2.' Resolver, e expedir todos os negocios, que não forem da privativa attribuição do Pre'­
sidenle em Tribunal, dando-lhe todavia conta na seguinte conferencia das Resoluções, e Ürul:l1s ,
que assÍ'ln tiver expedido.

§ 3. o Executar as delil>eraçães do Presidente em Tribunal, communicando-as por escriplo
i\.s rcspecli.as Estações, flue lhe sejão. suhordinadas.

§ 4.· Inspeccionar todas as AdminisLrações • necebedorias. e Pagadorias das Rendas P:.:l>licas ;
advertindo, .reprehemlendo, ou suspendendo temporariamento aquelles de ,seos Empregados, em
quem achar negligencia. ou fálta , ou defeito j e dando conta ao Presidente em Tribunal, quando
entenda que devão ser corregidos por meios ainda mais severos.

§ 5. 0 Fiscalisar a observancia das condições dos Conlraclos de Fazenda, e vigiar sohre a COIl­

tlucta do!! Exactores , ou Collectores das HeRdas Pul>licas, fluer sejão arrendadas. ou administradaf~

§ G.o PropOr ao Presidente em Tribunal os que deviío sor nomeados para os Emprego de In~

pector . Contadores, Thesoureiros , Omciaes Mai ores! procedendo informação dos PI'esideótes das
Provincias em Conselho. em quanto à~ Propostas dos Inspectoras respectivos' dlis m'esrnas Pro­
vincia,.

§ 7. o Nomear com approvação do Presidente em Tribunal, o Porleiro , e Coótinuos da Secre­
taria do Trilmnal do TbesOlrro ; e approvar as nomeações, que para tues Empregos fizerem os ln ­
peclores de Fazenda das Provincias.

Art. 1:3. O Inspector Geral apresentará annualmente , até 15 de Março o mais tardar, ao Pre-
sidente em Tribunal, as duas Tubellas st!gui.ntes: .

J.~ Conlendo o Orçamento da Reoeita Geral do Imperio para o anno fu tu1'0 , indicando cada
um dos ramos d3 RenJa Publica,.e o seu producto, e declarando qual a diviJa activa da Nação, e

·a parle, que so jul~a coura\'cl durante o anno.
2.· Contendo o '0rçamcnto da Despeza Geral do Imperio para o mesmo anno , designando cada

um dos arligos da Despeza Provincial. e da Despllza Geral do Imperio, e o Ministro. ou Reparti­
çao. porque se devão fazer, declara·ndo a somma precisa pam o pagamento do juro. e arnortisação da
divida passiv·a. que estiver á cargo do Thesouro Nacional, e mostrando por fim o saldo, ou deficit,
gnG.<'lcliar.

Art. 14. Estas TabelJas serão organisadas sobre as contas geraes de Rec~ita e Despeta, dl:'pois
de revistas e fisea\isadas, e sobre os Orçamentos particulares dos din'erentes Ministros, uu Rcparli­
,ç~es , à.cujo car~o estiver a immediata despeza do material, e pessoal do serviço publico.

4*
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Ar'. 1:>. O expediente á cargo do Inspl'çtor será feito pela Contadoria Geral, no que pertence
á rC"isão, e fiicalisaçã~ dos Balanços, e contas, que tiverem dado as Estações de Fazenda; e pela
Secl'etaria do Thesollro no que toc~r á !l0mmunicaçães de ordens, e instruções tendentes ii promo­
H'r a 00;1 ádlllinistração, economia, e apliqação das rendas, e a negocios dos empregados de Fazenda.

CAPITULO 5.°

Do Contador Geral do Thesouro.

Art. 1G. OContador Geral é o Chefe da Contadoria da Revisão: substitue ao Inspector Geral,sen.
do substituido pelo seu Official Maior, quo nesse caso terà assento e vo.to consultivo no Tribunal. Yen·
cerá de ordenado 3:2001'tlOOO réis.

Art. 17. Compéle ao Contador Geral do Thesouro:

§ 1.0 Dirigir. e inspeccionar a rCI'isão, ou examo, não só material, mas ,tnmhem legal, de todo!
os balanços, e contas de Fazenda. ql!e subirem ao Tribunal do Thosouro, da Thesouraria Geral 'llo
ínesmo Thesouro, e de todas ás Thesourarias das Provincias do Imporio, assim como de todas as, Repar.
tições, ou Estações, que se acllão cornprehendidas no artigo G.· § 3.· desta Lei.

A revisão ou, exame material refere-se Íl descohrir o rnerito arithmetieo das contas; e 'o legal es·
1en de-sc a indagar: 1.· Se as rendas forão arrecadadas, recebidas, e administradas pelo modo, e no
tempo determinado ,nas Leis, e ordens, que as authorisão. e regulâo: 2.' Se as despezas, ou distrilmi·
\'ões das Rendas forão fcitas pelo modo, e no tempo marcado nas Leis, e ordens, que ali authori&ão,
c regulão.

§ 2. 0 Formar o plano, ou fixar o systoma do escripturação, que se de,e lleguir em todãs as Re­
partições de Fazenda, qUflcsquer que cllas sr.jão, adoptltntlo como base o methodo mercantil por par·
tidas dobradas, fiscalisalJ.lo a sua boa, geral,' e uniforlll'c execução.

§ 3. 0 Fiscalisar, e fazer escriptt:Har na Contlldoria Geral d. Re,isão todo~ o~ Balanços o conta§
das E~tações mencionadas em o numero primeiro des~ artigo, de maneira, que se possa extrahir uma
conta cil'cunstanciada e geral da Roc.eiM e I>espezól do Impcrio.

S 4. 0 Fiscalisar tambtlm, 8 faaer osoripturar as contas du emprestimos, ou operações de credito
Nacional, já feitas, e que se fizlHern tanto denlro, como lúra do Imperio.

§ ~.• Formar o Inventario Geral da Divida activa da Nação, classificando-a por Pro,inc!a~, e SJl­
gundo sua natureza, ,e origc~.

§ 6. 0 Abrir contas com as diversas Thesourarills das Províncias: debitando-as das sobras de sua
receita, depois de deduzir as suas despezas Provinciaes: e creditando-as pela import&ncia das despe­
zas geraes do Imperio, que por,ellas se fizerem, e que por esta Lei ficão á cargo do Thesouro Puhlico.
para 50 poderem bem organisar os Orçamentos determinados no artigo 13.

§ 7. 0 Verificar os Titulos, ou documentos da divida passiva da l.\llçãÇ>, e fazei-os lançar no grande
livro da Divida Public;a. '

§ 8. o Propor ao Presidente em TrilJunal os que ,levão ser Officiall\faior, e Officiaes tia sua Conta­
doria: e nomear com approvação do rn~smu Presidente os I'cspocti,'os Escripturarios.

Arl. 18. O ContaLlor Geral apresentnrá annualrncnlc. até 1i> de Março o mais tardar, ao Presi­
dente em Tribunal, as quatro Tal>ellas seguintes:

l,' Contendo o quadro da Receita Geral do Imporio do anno financeiro antecedente, mencionan-
I

ii,) uxpressamento cada um dos Ramos da Renda PlIlJlica. com distiocção dI) proúuclo orçauo, do pro-
dueto cobrado da de5peza, de sua arrecadalfão, c quanto ficou,per eohrar.

2,' Declarando ao mesmo tempo a dil'iúa aotivu, a par:e que foi colHada, e a que sejlllgou coLra­
v I no Orçamen to.

a.· Contendo tamhem O quadro da Despc7.a Geral do Imperio do anno, quo se findou, mencio*
l1anúo expressa!TIente cada um dos artigos ele de peza, o' ~1ini,lro, o Rnpartição, que a fez, a desl't'za
Ilr~ada, a despeza cT:,'lira, declarando, por fi n o saluJ, que hourer ou o defi,cit, á que tem direilo dI:
iI lóa~nento.
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!.... ~'lostnJndo o estado da divida passiva ú cargo do Thesourt>, a parte que se pagou, e a que ficar

por [la fIa r:
E-tas Tabel·las serão or~anisa(la~ ,i vista elos Balanços remeltidos no fim de cada semestre ao Tri­

Iinnal do Thesoliro ror toda<; as Thesnurari,is das Provincias. e das contas tomaJas ús Repartições, de
qlll> traIa ° artigo G. o § 3. o, depois de haverem sido eXilminadas, revistas, e approvadas pela Conta­

d(lrin Gcrnl.

Do Procurador Fiscal.

Arl. 19. O Procum.lor Fisl'al "() 'lemhro do Trihlln111 do Thf'souro especialmente encarregado
rll! \'i~iar sohre 11 (l'{(~cução das Leis dtl faz!'nd". Será suhstiluido nos impedimentos, por quem o Go­
\'crnll intcrinanif'ntll nompar. Venr.l~ril o ordcnndo de 2:800;mOOO réis.

Art. 20. Compete ao Procurador Fiscal:

§ 1. o Tn·terpor o seu p:lrecer, por escri pto, sobre todos os ?egocios do Trib~na), que lersarern
sohro ohjecto ele execução de Lei.

§ 2. o Promover o contencioso da 'Fazenda .Publica, fiscalisando as execuções delis, indicando os

meios legaes para compellir os devednres remissos, e representando ao Tribuna~ a negligencia ~05

JUiZllS rlll:arrega.dos elas mesmas execuções.
§ :3. o Propor ao TriIJunal todas as mcdidas que entender nrr.essarias, para melllC'ramenlo d'.at\­

lIIini~traçào, arrecadação, distribuição, e fiscalisação d.as Hendas Publicas, e be~s da Nação.

. TITULO II·

CA PITVLO 1. 0

Da Secretm'ia do Tribunal do Thl'souro.

AI'1. 21. A Srcrf'lal'ia é a Hepal'tição, por on.le o Ministl'o d'Estado clos.Negocios aa Fazenda, e
o Tribuual,lo Tllcso,Jro Nacional. f' o InspeclO!' G"ral d!11Ie, l'arJoexpedi,' slIas Resoluçõos, lnsLrlle­
(:íle", c 01'111'115 ás TIIt~s{)III'ill'ia~ das Pl'ovincias, e ús de lIIais E"Laçãcs de fazcnda.

Ar!. 22, Esta nep~l'liçiio t~rá por' Cbeli\ o Inspector' Geral, c pôr seus Emprp,gados 11m Officia!
~l.,i ir, quI' sPor,) I1ouH:ado á proposla dI) Tri1Junal, e "cnccl'ú o ordenado de 1:200.tJ)OOO róis, e
(Luako Ulliciaes, e quaLro Amalluenscs, que s~rüo nomcados á proposta do Inspector Geral; e ven­
l'cr{,? os OIliciilf's o ordcnado de SOO,'fj')OOO l'éis, e os Amanuellses o de 600.t1>000 réis. Estes Officiaes
coural'áõ os Emolumentos de,bl'açngem, que aLé agora perccbiáo os do exlinclo Conselho da Fa­
zenda.

Ar!. 23, Alôm do f'xpPo(1if'.nte iI cal'go desta Repal'tigão, competc-Ihe taml1em a expediçãO de
Tilulos, 011 Diplomas pal'a tocl'),; os Empl'ngados de Fuwllda. qualqucr que S(1jn a sua classe, c Lem
;,~"i'll ul:~crjpll\1'ação dus cllO(lições Ile coutractos, n adJlliuistruçõcs ded1cudas r\acionacs, e seus

l'e"ll{'ctiws AI"i1I'ás ue Corrente.

Al'I. 2/.., 1\"':1 1 Escript'll'a~~ão, qlle se cleve h1T.('r IIp.... la nf'l'arri<.:iín, 111l\'PoI':\ o nlllllero clc li\'l"o~

1jl11' (l Illslll'Clor Gel'al cuLe.ldl.'r necessario,", sendo os I'rillcilHles auel'Los"ruúriGado~, c enccrrado5­
1"'10 Ull'mlO Cll(~fc.

CAPILULQ 2.<>

Da Contadoria Geml da RevisãO'.,

Arl. 25. A Contnuoria Geral da Revisão é a R,'pal'LiçãO, pda qnalo Tl,ihunaT do Thes011t"o 1'\a­
CiOllll\ CXl'I'cila a sun Suprcma Inspecqão, e liscalisaçào da Ueceila e Dcsl'cza Gerol da Nação.

AI'I. 26, Esta Hel'arLição lerá por Chefe o COII~ador Geral do TllI'sOIII'O, c lerá 11m Omcial
Maior COIll ° Grdellado de 1:600.]1)'000 réis, seis 'primeiros Escriptul"nrio'6 C(l1lJ {) ol,dcna-do d1o:'

1::200~ 000 réis, e oito srgutillos COUl o ordrnado dc 1:OOO.tJ)OOO róis-.
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Art. 27. Nesta Repartição far-se-ha tUlla qllanlo compele, e se incumue ao Conlador Gel';t11 o
Cap. 5.· artigo 17 da l)l'eseulf~ Lei, e alêm disso na IlICSllIa Repartição:

§ 1.. Serão dividamente ommassadas, nUlllel'ica e chronolo.;icmnenle, tocla~ [I'; OI'<!t~nS, Pte­

soluções, c Instrucções expedilhs pelo Tl'ibunal Sllbl'e [I Direcçào, AI'I'l~ca 'tação, COllla lJili.lal1c, c
fiscalisação das Rendas Nacion[l~s; e no Gm do almo encatlcrnadas Cl'1lI o seu I'('speclivo 11I.1.,x,

§' 2.· Serão tambem emmassadas, e enc'adernada", eOIl\/) no § anlecedente, toJas i1S Mercc" de

remuneraçãO' de sel'viços.
§ 3.· Serão passadas tOllas as Quitaçi.ies, que se <lel'enl &s Estações, Oll indivi.du :JS, <Iue forem

encarregauos de arrecaual', administraI', e disll'iuuil' dinheil'os publicos.

S 4.· A formação da Folha Geral do Assentamento de todos os ol'<!enlltlos, Pensóp.s. e Tent;a,:,
que S6 hajão de pagar, ou seja pelos corl'es da Thewllrari.l Gel'al, 011 pelos das Thesolll'arias d<\s Pro­
"ias. gllardando a devid .. separação do qne houvel' de pCI'lencel' a cada li IIIa das dictas Thesoul'al'ia,;,
e extrahindo da Folha GOI'a!. i1té o dia 15 de Janeiro annualmente, a folha p:lI'licular, que deve
'fl.!,bir á.I m~}er'íal A,ssignatura pel'tenceote á Tbesolll',lI'ia Geral do l'r-ibuoal do Thesollro.

§ 5. 0 A formação ela Folha Geral do Assenl amellto de touos os Pl'opl'ios Naci(Jnac~, com dio­
'lincção das Provincias, á IluC Ilertel~cerem, ,declar~ndo-se elU cada 11111 a,;seuto 011 vedHl,o litulo d..
acquisição, as respectivas confl'ootações, a dacta uo Despacho para a cncoq}ol'ação, c o valol' UI)
objecto cHcorporado. Es~e valo,'. ser'ii esc"ipto por extenso no te'xto, e lauçatlo 1Í mal'geUl cm al­
.garismo.

§ 6.0 Esta Contadol'ia occupar-se- ha lamhcm, por distribuição 110 COlilallol' Geral, dos Nf'~o.

,cios da competencia da Repartição, 'lue forem relativos ao Tribuual do Thesollro, e ús Proviucias
do Imperio.

§ 7.· Neita Contadoria se oscreverão tamuem os Livros Diario, e 'Ie,trr., e o da n(~ceita (' nt,!­
peza do Thesoureiro Geral do Tribuual do Thcsouro, senlln 05 «ous lwillleil'os ClSCl'iptos pelo Offil.:ial

'lIaior da Contadoria, e o terceiro por um dos prilpciros ESC"iptul ario, •

.-\rt. 28. Cumpre à estc primeiro Escriptural'io:

§ 1.0 Fazr.r lançamento emliVl'o (}ara es"e fim destinarlo (le lOlla,; a" ~lIias, e conhccilllelll<.~ I'n,l

JÓI'ma. ({uer de receita, quel' de despe",a, C[l~e OThesoul'l:iro Gel'al houvel' de faZei' na fUl'lua dll ar­
,tigo 32.

S 2.· Examinar a legalidade dos documentos, que ~c,'virell1 de base aos conhecimento,; elll 1'01'­
ma, ós quaes sel'ão por elles assignados panl ,verificação da sua ,'cspc}Ilsa'bilitlô<ir.

f\rt. 29. Pé.1ra a Escriptlll'ação ti) que fica 6 cargo desta Repartiçao, alGm dos Lil'l'o,; Dial'ill,'C
Mestre, e do da !teceita e DeS(leZa do Thesoureiro Geral, haverão os linoo auxilial'e,; (I"e () COUli\-

,. r ' I

~.dor Geral julgar lIecessarios, devendo seI' os livl'os pl'incipaelS o.hertos. rubricllLlus, c ellcel'l'illlos ptlo

.Presidente.
CAPlrrULO 3.°

;Da Theso"raria Geral ,do Tribimal do Thesot/fo.

i\rt. 30. A Thes911raria Geral é a Re(lartição, pela qual o TI'luunal do Thesqlll'o rpaba a dl't:c­
liva arrecadação, c dislrihui~ào das sobras das Thesoul'al'ias das Pro\'iucias do IIIlPCl'il', , ludu~

aquelles fundos, que não forem ,privati vos das mesmas.
1\rt. 3L Nesta Repartição se ,verifical'á tudo CJuanto compete ao sen Chefe, que serú o Thcsoll-

reiro Geral. o qual terá um l'iel, e de ordenado, c para quebl'as, 2:S00.mOOO l'éi~. '

Art. 32. Compele ao Thes0ureiro Geral:

§ 1.. Fazer enll'ar nos Coft'es, ajudado pelo Fiel, e avista de guia da Contadoria, todas as sobl'a~,

que das Thesourarias das Provincias do Imperio forem l'clllellida~ pal'a o TI1CS~Ul'O, ou pUt' csle su-
.cadas sobre aqllel1as. '

§ 2,· Fazel' sahir dos dictos Cofres, ajudado pelo Fiel, todos os compulos nccessal'ios para as
.de~pezas ordenadas pelo TI'ib'ullal.
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Al'!, 3:l, .A·s dcslw1.a~ gel'aes tio Imper'io são relaLivas á divi-da publica. e tfmanllLcnção tio Go·
rcruo e d..:fL\~a do IIIIjllwi o : li sabei': a 11oL,lÇão da Casa Imperial, o Co"po Ll~gislatiro. o Con 'elho

c]'E,tado, os Sup"lmHls T,'iblln3e~ ele JII$tiça Civil, c MiliLar ( cm (luanLO exisLi,' ) o elo Thesollro, os
~Iillislro~ c S"cr't:larius d'E,Lado, c Ludo, Iflre Irc relaLivo ao ExerciLo, Mar'inlui, Escolas Maiores d
lo,lnrc~'[&o PllbJiclI, Diploillacia, e Correios MariLimo~. .

Jht .. 3\., QUI'r o recebimento, qllcr o pagamenLo serãJ pr'ecediclos dc gniai e conhecimcntos, e
lançado. pelo primciro Escriptur'ario da Contadol'ia dc Hcvi$ão, com inclicação dali dilfcr'cnLcs csi>c­
cics d~ I.oet!ot, cm CfUlI forClil feitas. LI eUl columnas divcl'sa,. os sens respecLivos quanLiLatiTos cm cio
li,;!s Illlml'ric/ls•

.ht. 3;>, 'EsLcs asscnLos serão assignados pelo Thesou,'eiro Geral, pclo dieLo 'pl'Ílllciro Escri ptu­
rario, c pola partI'. 011 o scu Proclll'adol', qllanto ás desi>ezas.

Ad, 3G. O Tlwsollreiro Geral apresentará nos dous primeiros dias dc cadu séman3 ao Pr'csi­
denLe cm TrilJllnal, o Balancete dos Cofr'lls da smnana antccedente: e o de cada mez s~rá authenLica-,

du com os compeLcntcs conhecimenLos em fÓl'lna, c assignados por elle, e pelo primeiro ~~cl'iptll­

rurio, que lhe serve de Esc.rivão.

Ar'l. 37. O Fiel será nomeaclo pelo Tlaesoureiro Geral. que ficará responsa"el pelo de~empenllo

~\l'; SCUS dever'c:!, bcm como 1>'Jlo '1IIe e11c fizer n;~ gesLãQ dos negocios á seu cargo, l'0eleodo exigh'
dllllll a, fianças, que juloar necessal'ias. Vencerá o ordenado annual de 1:"000r2tl000 réi:!.

AI'1. 38, O Fiul subsLitui"á o Thcsoul'~iro G~ral em sua falta por impedimento legitimo na. ope­
rações de entrada e sahida dos dinhciros publi«ol.

Arl. 39, O Thcliourcil'o Geral pr'ostará fianl,'.a idonca á todas ai fallas, que possão haver no
Cofre.

CA PITU LO 4.0

Do Cartario do Tribunal do Thesouro.

•~I'l. .~O, O Cartorio é o Al'chivo do T"ibunal do Tho,;ouro, onde devem'sol' depositados, C031­

mOlla e jegl1l'amcnL8 todos os papJis 'findos de todos os Tl'ibullaes. ou Repartiçõos, que Liverem re·
lação com a Fazenda Nacional.

AI'L. 41. O Cartorario será nomeado á proposta do [nspecLol' Geral, e ,"encerá o OI'clenado alI

400-tbOOO réis, alem dos elllolumenLos do.320 réis por certidãO, que não passe de uma 101ha el~

papd; passardo, venccl'Íl ÍI 160 réis pai' calla paoina, 200 réis de buscas POI' anno, contado do se­
;lIlllb em diante depois da cnLrada dos papeis no Car'torio. TcrÍlllJll AjudanLo nomeado pelo Ins­
pector Geral, com approv'ação do Presidente, vencendo o ol'denado de 300</t)OOO l'éis.

A iUlpol'lancia das Luscas não poJel'á etll caso algum ex.ceder a 4,/,t)OOO I'éis: e todos os eUloJIl"
muutos serão divididos em CfilaLI'o pal'Los, tl'es para o Cartoral'io, e nma pal'a o Aj"danLc,

Art. .-\.2. E' da obl'igação do Cal'lOl'ario :

§ 1.. Tc I' LOllos os papeis vindos elos diffCl'enLes T"ibllnaes, c Repartições de Arrecadação ex­
\jllcLos, c crue ficãO debaixo de sua guorela, COI1\ a inelicação do Tt'ibunol, ou Repar'tiç.ãO, de ondo
ricl'ão. e 'com os l'cspecLivos InvenLar'ios; e q'lanto aos po~tel'iormente recebidos, fal'à relações »8­

;l1ntlo 1 ordem c1Jronologica, e numel'ica, com declal'ação das ma lerias recebidas, c de cada uma
uas UC(I;;rLições, de oúde ,rieI'C1J,l'

§ 2.· Te I' fi seu cal'go, e fazcI' á sua custa, o aceio do Cal'torio, e a despeza uos Amauuensés, que
fOl'em precisos.

AI'I. 43. O lll~pcctor Geral fará com que este Cal'torario cumpra restrictamenLe os seu'
devere».

..\rI. .H. O. Mcmbros do Tribunal do Thf1souro poderáõ tirar do Cartori~ os livros, c.papei$,
que (1'lilel'Cm c.ulllillar, ucixondo l'ccibo em Protocolo para esse fim destinado.
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TITULO III.

DAS THESOUI\AlIIAS DAS pnOn~CIAS

CAPiTULO 1.°

Da (01'mação e áttribuições das T!lesotu'al'ias de Provincias.

AI'L. .!j.ti,. Haverá em cada uma das Provincias do Imperio uma Reparlição de FlIzenda PnhlicJ,
denominada Tbesouraria da PI'ovincia de. , ••

Art. .r~6. Estas Thesourarias se compóruõ 'de um ('l"peelor de Fazenda, de um Cont:lflol', e III1l

l\ocul'adol' Fiscal, e sel'ão sllbOl'dinadas <tO Tl'iLlIn;t1 uo Th"souro Nacional, e l!estilladas pal'a a

auminislração, a1'1'ecadação, dislribuição, conlabiliuauc, e fiscalisação de todas as RenJa~ Publicd'
l!a Provincia,

Art. 47. Os Contlldores da Fazellda dn Prol iocia, e os Procuradores Fiscaes assi,til'flÕ ao (\1',;­

paclto, o Lel'ão sómlllltl1 volo consultivo, COI11 ohl'igação to \al'ia de dnl'cm conla ao Inspectul' Geral
do Thesouro, quando entenderem, rpte hO,lvo do e..~iço jI'Iblit:o em alolll11 ullspacllll.

Serão responsaveis pelos SAUS vulu.• , que 1'01'1'111 uPllOstos ás Leis, ou conl['a os inlcl'cssl.'~ Ja Fa­
zf'llda, e de terceiro, se fOl'CIll manifeslalllt'nle dulo.>o.>.

Art. 1~8. A' cxccp<:iio da. desprzas r1elel'lriin Id",; pOI' Lili, Ilellhllma oLllf'a sel'á rei~a nas Thesoll­
rarias de Provinda; s:tlro em casos Ill'[Ç,'nt'·., lloxll'aol'c1idUl'ins, ljlle nfio adllliUiio a dellJol'a tio
I eCllr;o ao T['iuunal do Thesollrll, "ell1 pl'rjllizo UO sl'l'I'iço pllhlico; e.só t~nlüo as The,;olll'.tl'ia", O!l

cs SC.1S Inspeclores clIlIlpri"áõ :IS I)l'l1en" de despeza. 1(1111 IltHS fUl'cm dil'i[!;idas pulo P,'e.,idclIlB ria

respecliva Provincia em Consdlto, iI (llIallo,nanJo sobre si lo la a l'es _onsaoilidade darú illluledia­

lamenle conta dessa despt'za ao \"Iilli·lro da Fazl),,,la, PI'C'sicl"lIlc UO TlmsOI[I'O.
ÁrL 4·9. A's Thesoul'arias U" Pl'O vi lll:ia Sl'.rÜIl ,1I1IlCX:.lS lIilla Coutado/'ia, L1l1la TIt.·soural'ia, e III1lJ

Secretaria, com a denomillaçüu ,Ia P"IH'illcia, á filie pcrlent:lll'L:tlJ, e cU.n as att.l'lollic:<JJ' e é-lIC:Jrg'U.i
dec!nrauos nos srguintes C,I pillllos.

Art. 50, As Thesoural'ia. (le Provillci a ,!nspa-::ltal';Íü lias Seg;lIll'!a., Qllarta.~ li S(1'\:las fl)il'a~, I}

nos olllros dia3, quantIo alluclh:s slljao iu: lecliclus, e lias Ca,;:!s Jas Tllc,;oural'ias, l.JJus 0.; Iltloocios
ua ,;ua compclencia.

C.-\ PiTO LO 2.°

Dos lllspecton!s de Fazenda da Provincia,

:\.rt, 51. O Inspeclor de Fnzencla de Pl'ovincia é o Clwfu da Theso!.ll'aria ,Ie Pl'o\'incia, e qun
dia[,ialllenle despachará 09 negocio,; uo Expediellll', EsLtls rIl"pcclore,; se[';jo proposlos pelo Trih:lIul
du Thesou['o, sobre informação do In,:p,'clOI' GUI'::!, e s6 s(~rão amol'il'cis pOI- proposta 1I111Livada du
1.lleSIIIU III-pectur Geral, precedendo ill('lIl'mrlt,;[\u uu Presidenle da P['ovincia eUl Cun,ellto, e a:.;uillll­
eia uo Jn::pector, que se houveL' ue al1lO\'6I'.

ArL ti2. Na cOI'I'espondenGia Oflicial, rnqllrrimrntos. e 1ll:lis papei,:, qli(~ fUI'CIO ás TIll'SOllr,l­
rias, terav, em cluanto servirem, o ll'alamcnlo de SCllhul'ia, se oulru maiol'lhes n(io compelil'.

Art. õ3. Aos Insllectores de Fazenda (Ie Provincia cOlllpetcl :
S L." A fi,calisação de llnecauaç50, alllliui,;lt'açao, ui.;lrilJuição, e conlalJilidauc das Rendas

da PI'o\iIlCi<l.

§ 2.° A execução tias deIibcraçõús llo Tl'iuunal Ju T .esuuro, comll1Unic:llldo-i.s POI' cscl'iplO 6..
respeclivas E.ilaçül:ls, que lhe sejão sllbol'l.lillaua·,

§ 3,· Inspeccionar todas as Adlllini.ll'açõll:i, Pleceb 'dol'ia-, e Paón,lot'ias da,; Uendas PlIblic<lS
da Provincia, aJvllI'tinJo a;)s E!llpl'c15aJ.O.i e,H (Iii CI\} acll:lI' ll"f5li:;C111cia, ou defeilo, e dando conl:!,

l[uauJo pl'eci,;a. em SOl' cVI"'igiu03 por meios 1l1ai;; severos, lia CUl'to ao Tl'ibullal do Thusoal' I, e na:
Provi[~ ·ia. ao P 'C:.dC,1Lll, !l'le em COl15cl:lú piJ.b<1 .illSpl.:üdlll oS, o wall.llll'á proclssll', se o nso COI'
Jlara 13':0.
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Art. IH. Os In~peclol'('s Je Fazenda fbrão aos PresiJcntes f1.as Provincias em Conselho todas
n, illrormaçõc~, c e.-clarecimcntos. qne exigirem, sobl'e o estado, 011 qllalquer assumpto da Fazenda
Pllblic.l; e o ria Côrle, C P-oriucia do ~io d~ Janciro ao Tribllllal do Thesouro.

ArL 55. Os lns'pcctol'os de Fazenda Je Provincia, quando impcdillo!, sel'ão substituidos pelos
rl"I)('Clivos COllta,lorcs de Fazf'nda.

Arl. ~6. Nl'lIhnllia LlITCllllltaç'ào de Contracto, ou seja d~ Receita, 0U de Despcza Publica da
PI'OI incia, será 1IlLim'lclo :,('m appl'uvação do Pl'csidente em Conselho; e na Côrte e Provincia do Rio
1\' Jallf'iro S('111 approv<JçfiO 00 Tl'iblln<Jl do Th(:souro, os qUiles poderáõ manl1ar quo se renovem os
Leilões, quando 11I'vsllmüo q,lll .i arremalação foi feita contra Leis, 011 Inst1'llcções.

1\rl. 57. Os Inspeclul'es fIe Fazenda de Provincia levaráõ ao conhecimcnto do Pre idrnte cm
CUlIselho da I'espncti,'a Pl'ovincia () Balallço da Receita c D(·speza do anno findo, c orçamento do
all110 futuro, pa-ra este I'cmullel' pil.I'a o TI'ibunal rio Thesolll'o com o srll par~cer, depois do fazer O

r.tUllle IIwlel'ial, e lIIoral dcl1e~; e lia Côrtc o PI'ovincia do llio de Jancil'o ao Inspector Geral do

'1'''1\:'0111'0.

r\1't. 58, Tamhem levaráõ por copia, até o dia I? de Dezcrnbl'o, no conhecimento do Conselho
Geri,l da I'especliva Prol illcia o Bala:lçn, e Orçamento, do fIlie ll'ata l) UI,tigo antpcodente; e ll1illi~tl'a­

ráõ U~ csdal'ecilllt"ntos, qne o I11(\SIIIO COl1selho jnlga,' ncccs~al'ios pal'a as reflex.ões, e repl'esonta­
I,'õ s, Ilne á tal re'lH'ilO lil'er tl~ dil'igi,' á A~scmhléa GoraI. e ao POdll' Execntivo.

,\rl. !>9, I~,les 13alanços sOl'ào acolllpnnhadus tio f/,Iall'o T.lb~llas na fól'nla indicada no artigo
13 do.-ta L,..i, 1'(·.lillil·a~ a Hl'ceila, Oespeza, Jivida ilrlivd, e p",:si\'a da 'Provincia; c mnis olllras ti II as

rl'j;oIilil' Ú Pu'ceila c De,pl'za GoraI (lo lmpurio 1'uila na Pl'ovilloia, e pda 1'ól'llla indicada no cilado

arlii!ju 13,
CAPlTULO iJ,o

Dos Conlac!Q1'es de Fuzenda de Província.

At'l. 60. O COllta:lol" ao Fazelllla tlJ Provincia he o Chefe da Conlatlo!'ia :. é PI'OPO,:to pefo
T, iilulllll do T!IC'SOlll'o. 1'1'I'COIIl'l1l10 inrorlllilç~O tio IlIs(I('c[ol' de Fozenda .la PI'ovincia , e lodos
":' ';1''':' ~lIb'.(I('lllOS Sl'I'ÜO 1l0lllcaJos pelo Illspl'cl(JI', subre sua proposLa, e approvaJos pelo Tribllnal

du "l'1.e,olll'o.

AlI. G1. Os COIlLl1dol'es ue Faz('IlI]a , dehaixo da direcçiio dos In~rGClOI'es , rt'glllnrnõ em slIn:s
Clllllildol ias O ll'ilhalho da cscl'ípluração, e COlltabilidade das Reudas Publicas das suas Provincias,

l'lIdo por base a escl'iplLII'aç'ão mercantil por partidas dourauas, e lomaráõ conta á lodos os Ad­
ministradores, Contallorei, Exaclores , e Distribuidores. das mesmas Renuas , quaesquer llue se­

jão as dellom inaçõf'~,

'\1'1.. 62. COlllpet? aos Contadol'es de Pl'o"incia:

~ l.. Faz('r (',lIll'a""ar , sl'gunuo a orueru 1I1111lf!I'il'J. P. chronolngica, t()tla~ as Ordens, Olt

R,'.(dllçÕeS, e In~II'lIc<:ÕCs cxpedida,; pela TllcslIllri:ria Pl'o,illcial ~obl'e a tlil't'CÇãO, al'l'cl'nda<:ão,
ill!lllini,:traçiio. di,ll il)lli\,ào, cOlltabilidaJe, (1 fi"calisal,'[lo das !tendas Pllulicas da Provincia! c

r~l .. l-a. encau('rnal' com um index de ~"as Ulillt'ria-.
§ 2,° Fazpr l'a5"al' torlas as fiuil;'<:ÕI:~, Ijlle se (!c-I'I'111 ás E"lac:ões, 011 illdi., ill"M. f111P. lrnllcio­

si lo encIII'l'('gaclos dr 3I')'eCtl(lar, aclmini'\I'al'" C tlis'lribll'il' f!)'S tlílll.iciro,; Publicos da Proyincia,.

sid."c/'PI'pndo-il.' Jepois de examinadas. .
S 3.° Faz('l' rscl'lpturar pelo respectil"O Omcial :ilaiol' o DiJ.rio; e Lirro ~lestI'P.

~ \.,. [).·t'.}I'minal' os Livros l1uxiliaros, filie I'ol'em p"pcisos p'l.!'a I'acililal' a escl'iptnração do'
Ul"SIlIO Diario.

Ad. 6:3, \'\as Conlac10l'ias de Faze'nrlll das Prol'inci:t< ~c formaráõ as !lllbas particl1rar'I'~ do a,;­
~1'lIlaillt:ntu d,: lflllos U~ ordenados, pt'l1liões, e lCIII>" , filie se h,ljúo IIe p,lf.'al' ,,"'os cofros das'

Tltl'.;o"rarias das Pl'ovill('ias, pal'tI SI'I' a~"i~na,liI pel" r",pt'eli"o lnsppo'lor Ih' Fô,zl'IIC!a.
AI'l. 6~., .\la IIlCSOlil Cllnladul'ia se f'OI'tnal'Ú o tlf,"nl;'IIIClIlo di! ~c Ol:l~ ()~ pl'()l'ri(l~ ~:llei(lJi;e~ Ira

P"o'incia, tledal'illldo.se IllI cada vcrLa o lillr!O ua acc[lii,iç'üo, as suas conl'l'olllill,ões, a uala do
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uespllcllo p:lrJ a iIlCOI'por:lçfiO, c o seu \'alor. Este valol' sel'li CSCl'ipLO pOl' exlcll:'(l no lt;xln I (J

lall~'Qdo li margem cm :l1~al'i~l\lo.

At,1. 65. Nas mrsmas Contadorias se f:lI'úÕ o Balanço da Ue'reita e Oo:'prza ,Ia Pro\ illcia ; li

35 Tabcllas ddermin:luas no~ al'Li~os 15 c 19 na pal'ln '(lW 1111'S I'f.~:'p,·ila,

Art. 66. Os ConLa,Joros (Ie Fazenlla elas PI'ovineia. SI'I'~t1 :'IIIHtjLlliJo~ pelos O:nci,I(~~ \litio·
res J C esle! pelos seus immediaLos !cguindo a onJem da antiguidade.

C \PITULO 4.'

Dos Thesoureiros de Fazenda das Províncias.

Art. 67. Os Thesoureiros de Fazenda de Provinuia são os GU:lrdas dos Cofres da Thesonrnl'ias
da ProTincia. Cuidaráõ. debaixo da direcção dos Inspectores, e aUliliados pelos Fieis, cm receher,
guardar, e distribuir todas as Hendas Publicas, que f()l'em arrecadadas na Provincia.

Art. 68. Quer a Receila , quer a Dospcza será feita, precedendo os lermos dedarados nos ar­
tigos 3~, e 35.

Art. G9. O Thesoureiro da Fazenda da PrO\'incia IIpresentllrá ao Inspcetor della o Dalancclc
dos Cofres no lempo, e fôrma declarados no artigo 36.

Arl 70. Um primeiro Escriplurario da Contadoria da Provincia far'fI o lançamento da slla
Receita e D~speza , e examinarà a legalidade dos documon tos na furma declarada nos §§ 1. ,. e 2." do
artigo 28.

Art. 71. Os Fieis serão nomeados pelos Thesoureiros da Fazenda da Provincia , e os substituir~,j

nOll termos do artigo 38.
Art. 72. Os Thesoureirol da Fazenda das Provillcias jJrcstaráõ fiança idone3, antes de entrarem

cm exercicio , á todas as faltas que possão haver nos Cofres.
Art. 73. O Tbesoureiro da Fazenda da Provincia do Rio .Ie Janeiro serà o Thcsourciro Geral

do Tbesouro Publico Nacional, e não terá por isso outro "oncimcnto.

CAPITULO 6.'"

Das Secretarias da.s Th6sourarias das Provi/lcias.

Art. 74. A Secretaria é a Repartição, por onde o Inspector da Fazonda faz expedir suas Hesglu­
.çõe-s , a Ordens.

4rt. 75. Além do expediente ú sen cargo, comp6te-Ihe igualmente a cxredi~'iio dos Titulos , ou
DiplollJas dos Empregados de Fazcnda da Provincia , como o mais que consta do Arligo ~n.

Art. 76. O Inspector da Fazenda determinará n numero de Livrai, que entender nccessólfÍos
para a sua escripturação.

CAPITULO 6·°

Do Procuracior Fiscal.

Art. 77. O Procurador Fiscal é o Membro da Thesouraria de Provincia para os fins dl'claraJui
nos §§ 1. o, 2. o, e 3.' do artigo 20.

Art. 78. O Procurador Fiscal seri. nomeado pelo Tribunal do Thesouro, li proposta do I nspeclor
Geral, e sobre inrorlDãção dos Presidentes, pelo que respeita às Provincias. O proposto será pe!'soa dll
notoria probidade, e intelligencia em materia de Legislação; o quando impedido, s('rá subslituído [lor
quem l)omear, na Côrte o Tribunal do Thesouro, e nas Provincias o Presidente em COllsc!ho.

CA PITULO 7.°

Do n1unero, e ordenados do. Elilpregados das Thesourarias de Proliincia.

.Art. 79. O Inspector de Fazenda da Provincia do Rio de Janeiro terá do ordrnlUlo 3:000'::;000
réisj os da Babia, Pernambuco, e !1afllDbr\o, 2:4CO;,ttCOO reis; (iS de .lUil~ó!E Gl'rüCF, Rio Grnr.de do
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Sul, S. Paulo, e Pará 2:000·, JOO réi,; 05 de Saneta Catharina, Alaguas, Parabiba, e Cearã,
1:200·:?000 réi;;, c os das mais Provincias SOO.wOOO ré is.

Ar!. 80. O COlltndl1r da Provincia do Rio de Janeirl) leriÍ de ordenado 2:!í-00"""000 réis; o Con­
latlorcT.he,;oureiro elas PrOlinci<lS da nahia, Pernamhuco, () .1aranb:io lerão 1:GOO~()OO réis;

os do Hio Grane/cl do Sul,~. Paulo. ?lJinas Geraes, e Pará 1:200~OOO réis;os de Sancta CaLharina,
l'arahiba, Alagla., e Ceará 800;j)OOO réi ; e os das mais Pr:>vincias GOO·' OOOréi,;.

ArL 81. O Procurador Fiscal da Tbesouraria da Província do Rio tle Janeiro vencení o ordena­
elo annlla\ de J :400·"t'tOOO réis; o das Província da Bahia, Pernambuco, e ~Iaranbiio o ele 1:200.tOOO
réis; o do Rio Grande do -ui, S. Paulo, Minas Geraes, e Pará 800~000 reis; o de Sancta Cathari­
na, Ala rr0as, Pnrahiha, c "eará 650·";000 léis; e os das mais Provincias 500 ' 000 réis.

Art. 82. () olTit:ial ~\luior da Ibesouraria da Provincia tio Uio de.Janeiro lerá de ordenado
u.OO·: 01)0 réis.

Arl. 8:3. 1'\a Thesouraria tia Pro)'incia do Rio tle Janeiro, alêm dos Empregados declarados nos
artigos antecedenles, h'l\'erão quatro primeiros E;;cripturarios com o ordenado de 1:000 '000 róis;
seis segundos com 800·;: 000 róis; e qualro tercriros com 600· ·000 réis; um Ajudanlo do Thesourei­
re com o ordenado de 1:0JO·lj)OQJ reis; dous Fieis do Thesoureiro com 8JO ' ::IOOréis; um Thesou­
reiro dos Odenado~, e addicções miudas, nutro do Sello do papel, e Decima das herança~, carla um
com o ortlenaelo de 8JO," 000 réis; um Omcial ~jaior da Seeretaria com o ordenado de t :000 . 000
réis; dou~ Omciacs da Illesma com 800," 000 réis; e dous Amanuenses com 600 .. 000 réis; um Por­
teiro da TIJCsouraria com o ordenado de GOO .. 000 réis; e dous Conrinuos com o de 400;zt000 réi~.

Dous dos srrrundos Escripturarios senirúõ de Escrivães da Receita e Despeza dos Tbesoureiros dos
Ordenado~. e " ello.

ArL Sí. O Ilumero dos Empregado;; das Thesourarias das de mais Provincias, e seus ordenados.
~erá proposto pelas mesmas Thesourarias depois de estarem 3 mezes em exercício, remettentlo as pro­
postas aos Presidentes em Conselho, para e tes as dirigirem ao Trilmnal do Thesouro com suas infor­
lIlac:iies, e o!lsenaçüe , iJ fim de serem submcltidas á approraçiio d'Assemblé3 Geral; podendo o mesmo
Triltunal pur cm c,ecução interinamenle as que julgar conflJrmes com as circunslancias peculiares d.1s
respcctil as Pl'o"incias.

TITULO IV.

Vispo.~ições Cernes.

CA PITU LO U ['fCO.

Art. 83. A corre~pon(lencia do Tribunal do Thesouro com as Thesourarias das Provincias, e de~­

tas com o mesmo Tribunal, se (ará pelo intermetlio dos Presidentes das Provincias, os quaes poderáõ
fazer as oh,ervações, que julgarem convenientes.

A.rt. 8 '. E,tas corre,pontlencias , e lodos os actos, e ordens do Thesouro dirigidas 3S Estaçõl'l'
Publicas, se puhlicaráõ immediatamente pela imprensa, salvo quando o segredo for uecessario para o
bom exilo de alguma negociação, ca o, em que a publicação se fará depois que ella for concluida.

Ar!. 87. Os Presit/entl's das Provinci'ls em Conselho daráõ conta ao Tribunal do Tbesouro de
qualquer abuso, ou desvio, que observarem na administração, arrecadação, e distribuição das Benda'
lia l'rtll'incia, e poderáõ suspender inlerinamente a transacção prejudicial á Fazenda Publica, quando
o Inspector da Fazenda da Provincia a nã8 corrija. .

Arl. 88. Touas as disposições do Alvará de 28 de Junho de 1803 nos Titulos 3.',4.',5.', 7,', ~

.", conlinuão em vigor, fazendo parte desta Lei, em tudo que por ella não fica revogado.
Art. 89. Assim que forem nomeados os MClllbros do Tribunal do Thesouro NaCIonal, instituir-sc­

ha por meio de DeleCTados habeis e austeros, o exame, de que lraela o artigo 9.'; e sómente depois'"' ,
<Ie,;se exame, ou á med ida que se for fazendo, serão estabelecidas, ou hirão sendo mon ladas as Repar-
li:ões tle Fazenda reorganisadas por e ta Lei nas dirTerentes ProvinciaS do Imperio.

Arl. 90. Fica extincto o adl1al Erario, e o Conselho da Fazenda. As Justificações que até agora
se !'aliüo nC5te Tribunal serão feitas perante os Juizes Territoriaes, com audiencia do Procurador Fis-, ,
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cal; e as sentenças, que nella se proferirem a faror dos Justifiçanles, serão sempre ilpp<,llac!as ex-Ornein
serão para a llell1çào do Districto, sob-pena de nulidade. Os Processos ulti :nados uos Justifiçantes lhes

erilõ entrrguC's sem dependenc:a de lraslado~.

Art. alo A Jurisdicção contenciosa, que rxercitava o mp.smo Conselho extinclo. fir.il prrlrncendo
aos Juizes Territoriaes, com recur,:o para a TIelaçào do Oistricto, guaruados ,os termos de Hireito.

_\rt. 92. Nos processos, em que por esta Lei se exige audien"ia do l'ro,:ur<ldor Fisçal, nos lugllrrs
onde o não houver, fará as suas vezes a pessoa, que for Domeaua pelos Inspectores ua Fazenda s(,h

proposta dos Juizes Terri (oriaes.
Art. 9:3. Os actuaes Conselheiros da fazenda, os'Emprrgados do mesmo Conselho, os do Erarip,

os das J unetas de Fazenua, que se for cm ex ti ngu indo, e os uos outros Tribu nans, r. Bepa rti~'õ(,s 'já
extiudas, que vencem ordenados, terão direito ú ser preferidos, sendo babeis, pura as Repartições re­
organisadas por esta Lei, segundo a aptidüo professional de cada urn.

Ar!. 9L Os Conselheiros da Fazcnda, que não forem Empregados nas didas Repartições, srrão,
não lendo ot)tros vencimentos iguacs, ou maiores, aposen(auos com o oruenauo por inteiro, se til'('relll
mais de 20 annos de serviço, diminuindo-se o urdenado pr(lporeionalmente nos que tiverem mpnos.

.r\rt. ÇJ3. Os outros Empregados, que pelo exame instituído forem reçonbecilios como inhahei
para continuareon no serviço, serão apusentados flela mesma maneira. Os que forem rep~tatlos ba­
llCis, e lod"l'ia ficarem desempregados, conlinuaráõ á rencer os ordenados, que tiverem, ficando
<lddidos ~IS • <'partições reorganisadas, para servirem no que convier, até que hajao vagas l'1I1 que
s<'jão <ldmiUidos.

AI t. 0;3. ~ Cão se admiUirà €l'ora cm diante para a serviço da Fazenda pessoa alguma, sr niio por
concurso, cm quem se verifique que o pretendente tem os principias de Gramllliltica da Lingua 1\a­
c:onal . e da escrip!urnção por partidas dobradas, c calculo merc<ll1tij , unindo il isto Iloa letra, hoa
conducla moral, e juade de 21 annos para cima. Os casados em igualdilde de circunstancias serão
preferidos aos solteiros.

Ar!. 97. A antiguidade, no caso de igualllado do meiecimento , e aptidão plofessionill, rebula­
rá o accesso dos Omciaes de Fazenda, para serem promovidos do emprego de lIlenor oruenado para
os de maior; no caso portlm de desigualdade de nptidüo será prQfeido o lItais apto.

Art· 93. As Commissões nno prejudicão o direito de antiguidade, ou merecimento.
Art. 99. Os Empreg~dos de Fazonda despachados para as diversas Provincias do Imperio , remo­

vidos de umas para outras, ou em Commissão , receberaõ á titulo d'ajuda de custo para despezas de

viagem, a quinta parle dos seus respectivos ordenados.
Art. 100. Os Omciaes maiores da Secrotaria do Tribunal do Tbesouro , e das Thesourarias das

Provincias , al-8m das obrigações que lhes incumbe o artigo 23 cap. 1. õ tit. 2. o, sorvirilõ de Secreta­
rias para escre.verern o despachos, e as actas respectivas em livro á este fim destinado.

Art.· 101. Em touas as casas lI'Administração, Arrecadação, Fiscalisação, Contabilidade, e rl~

Fazenda principiará c trabalho em todos os dias, que não furem Domingos, Dias Santos, e de
fesla Nacion3! , ás 9 horas da manh5 , e findará Íls duas d:) tarde; sall'o nos casos extl'aordillarios,
em que poderáõ os Presidentes providencial' á tal respeito, como julgarem necessal io; (!m cada t1ITI:l

r1ellas haverá um livro, rubricado pelo Prol:urador Fiscal da Fazenua , no qual se escreverá cm fór­
lI1J ue J appa todos os dias do mez , e os nomos do lod0S os Offiüiaes ua l'epurtiçãn, afim de que
na chamada nOl1inal, fJ que se uCl'e proceJer ii hora dl;l principiar ~ trabalho, r.m pf(]sen~a do Clwfl',
(l~1 do seu immodiato, se pos550 notar as fa ta" para serem não havcnuo motil'o .ills~ilir.ad() , de~(lJn­

[{luas dos ordenado~ , r. repartido o seu produclo pelos outros Omciaes da mesma il"parliçãu.
Art. 102. a Prol'iocias maiores, e que ú lt 01 do Serviço Publico, e commodidado dos Poros,

fir prvciso est;}!>rlecer o TI alguma das Sll:JS princi paPos Ciuades , ou Villas , alguma fipr.e!>c<!ol'ia , ou
Pilgadoria, o Tribunal uo T!Lsouro na CIrLe e Provincia do Hill de .Janeiro, e us Presidentes cm

Conselho nas o tras Prol'ineias , flouerúõ sobre proposta dos j-l'spectivos In~pecto\'('s. e dando conla
ilO Trihunal dll Th:liOUrO • c;l.a!J:l!lJcol-a, , o:Jde melhor convier, e marcar os J'uspc(;til'oS ordcnHdo:, ,
lic lnrlo sujeilo iJ approl'ação d'As-cillld6a Geral Legislalil'u.

Art. 103. Os Thesol:l'eir03 nio paga-úü oruenado li Empregado algum civ:1 uc Fazenda, t:tte-
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rario, e Ecclcsiastico. sem que e..; te. arre.cntem attl.'staçiio cle ma frequencia. as quacs dererilõ ser
t!élJas rl'lo~ r.hefes respecliros e não os harcndo no lugar. pelas Camarns Municipaes.

Arl 10í. Nenhum Chefe de Rernrtição de Fazenda poderá propOr para lugar nilTum de acces­
so. sem qne a sua pruro ta seja acom anhada da certidào d ponto respecli,'o ao Omcial propo to.

Art. 10;;. :\ Camara dos Deputados na COrle e Província tIo Rio de Jnneiro nomeará todos os
nnnos uma ou lMis COlllrnissões tItl seus 1iembros para à ri,tn dos lirros • linhas, folhas. e mais

doculllcntos ori'g-inaps de Receita e De:ipeza de loJas as Rl'partiçõ('s, informarem soure sua legalj'Ja­
de e tudo o IlInis que comicr.

,\ rl. 10G. Esttl mesmo dCI'er cnnlpre n8~ PrOl :ncia aos Conselho' Geral's. os quaes {) \·i ta do
Hl'latorio da f;olllm:s.ll:). ou Commis..;õe • e das o!lsl'flaçoes. que fi'll.'rcm soure os documcntos ori­
g-iOiles, dI' quc tra!'ta o arLig'o antl'cuuellle , proporâõ ii .,\ssC'llIbléa Geral, e ao Poder Executivo as

rn·'didas. c rrolit.lCIlC:aS , que julgarem uleis , rellleltenuú-Ibcs em todo o caso os uitos Belatorios,
c (lb~l'n'.'çõI's.

ArL. 107. O~ r.!JI,rus da~ dil'er,as Rcpartiçõe, de Fazenda. no caso de drsobcuiencia formal, po­
drrilô com cc:lid.io tio Cnnrinuo, auloar o~ Olíleiacs insoborclilHHlos, e remelterúõ o aulo ao Juiz
C(lllli'l-lenll~ ; I' para ~uspenrll-I-os bH. tllril II Íalta ue 15 uias nU-is sem motivo justificado.

Arl. W3. O Tribunal do Thcsauro Puhli 'o elll sua, sc::ões ll'rá um Porleiro , um .- juclante • e
dous CO~ltinuos. nOllll'ados pulo mesmo Tribunal sobro propo;;ta do Illspect"r Geral lendo o Por--

(eiro rl onlronadll dl~ 8'10~O~O réis. o Ajlld'ln1e o de GOO;:'OO~ r~is, IIS Continuo. o de !~OJ. 000 réi .
,\r1. 109. O pagamunto dos ort!l'nad.,s dls Elllpregndos Puulicu! Ciiis, Fi caes, Lillerarios ,

e Ectde..;ia~ti(·!l- . cril foi to aos quarteis (L'pois de runcidos.

'\rt. 1 iD. O Corpo Diplomalico, e C'1llsular serão pago, directamente no Thcsouro Publico,
pllr si. 011 por ~rus procuradores, eoOl all<'nçiio ao call1!lio Jiredo dos Paizes, cm que estivercm'
s;lninJ,1 , e na sua falta ntlrulautl pelo ('allluio dé Lonures.

ArL 1t 1. O piJtTamento uos jUroll, e UIl'l'lrLisa('üo dns emprestimos externos, será feito pelos
llIPSll"loS Agl'lll' dos Emrrtlstí'nos com os t'oll1puIOS, ql:e o Trilmnal do Tbesouro houvcr de rerneller·
dir"l;lalllcnle _ou pelas Thl'sollrarias da~ Pnll'iIH:ias.

E~la remessa só será reila elll lellrns de cambio sa"aulls por 'eg:1ciantcs de inteiro credito, ficando

exlinctas tndas , e qnae:qner Hl'partições de Fazenda fóra tio illlpcrio.
Art. 112. ~'el1b m Procurauor Fi-cal accumularil o emprego dejulgar; e os Membros das Tbe­

sourarias niio poderúõ ser Conselbeiros do Governo.

Arl. 113. Os Presidentes das Províncias podl.'f<lõ cbnmar perante o seu Conselho os Empregados

das Thesourarias , e das outras Repartições de Fazenua , fjuando lhes forem indispensaveis alguns es-­

ciarecírnentos l'l'rlHICS, ql1e por elies c1e1"50 srr dadus.
Arl. 1H· O Thc nureiro , que nãv tiver fiel, no:ne<lrá no seu impedimento pcssoas de sua con­

Oan,:ó1 rara ·razcr sllas ,"ezes.
Ari. 115. O Preside 1te cio r'~)t1nal do TI):'~o]rr> a~r('sentará n Assembléa Gerol no principio de

cada srssão um q'(;ldrl) da ~~"(;~ilil 11<1 ProI'Io!';a d:1 filO de ,llleiro até o ullimo de :.Iarço e o da Rc-

c()il~ das outras Prorin 'iil~ , que "')1,. tal' dos Balilllços, c B,tlillll:l'tl'S rct'~bidlls nlé o dito tcm o.
Art. 116. O m(~.';Il1O ~'resine te re:lldt rá il Assemitll'n Geral no principi de cada scssão um Re­

lilturio cir:-unstanciarb da ,..~(;oç·ào , que til"l'l' dado il presellte Lei. c uns dífficuldades, e incon"c­
IlH'rl[es. que tircr encontrado nu pratic.a, propont.lo ao meslllo tempo ns alterações, que julgar ne­
CI'~Hlrias.

Arl. Ui. As dispo5i';llcs ml:tlil'llS ao nu .• em, \'lmcirncntos, e atlrihuiçõe dns Empregtldos crea-­

d"s P')!' l':.la l.ei • teri1ô Ir;(l/r ~'l:~l!'nt(l durante o primc.:i,o ilnno financeiro subsequente á U[i pro­
Iltllh.(.II:ào, senti' uo dl'pni' nltcl'ildils, ou coufirrlladil5 em caua Lei do Orçamento, alé Jcfinitil'a

Jh'SllllJ\~' •

ti: dilos Emprerr"dl. exen';taJ"i1ô seus Empr€gos por Commissão, em quanto se não verificar a

dila d.'!iflitiva rh:soluçiio da ,\o,s"ml,léa Geral.
\ ,.j Lei de 15 de .';, v ),lrrO de 18:31 no G1'[igo 53 declara que a di.~posição do art. 109 desta Lei

C:Jillprl'~" 'de s~me;~k 0$ E.;,pngaJ.os prom:ividJs depois da sua publicaçãO. - O llegulamento de 26,
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de A.bril de 1832 mctrcou a escriptw'nçlio, qne se dcve observar nas COl1tllclol'ilts dc Fa=cndn. - O de
27 de Abril do mesmo anno regulou as altcmcões, qlte sol!i'clI a Lei de 15 de lVuvcmfJro de 1R27 com o
determinado nesta, (( 1"C.~/leito das inscripçües no Grande Livro da Divida Publica., - A, Lei de 2!~ de
OZtlubl'O de 1832 nos al,tigos 28 e 29 regltlo!t os vencimentlls do Oflit'ialmaim', e,dos Amallnel1ses, e
bem assim os emolwnentos , que lhes pertencião em virtnde destc! Lei. - O Dec. de 9 de Oululml J~

1837 attthorisou a SecretUl'ia do TheJouro , t a.ç Tlw.;Qurarias PrOl'/.ilcines a l'cceber somente os emu­

lwnentos pelas cert'idões conforme o O1't, 22 desta Lei, - fi de 26 de Mnio de 181.0 I1Handuu qlle os
emol'umentos da Secretaria do Thesow'o {ussem ?'egulndos pelas Tabellas das Secretan'as da Juslira e
lmperio.- A de 26 de Seplem!lTo do mesmo anno no (trt. 22 extenden a perceprão desles emollll1lelltus
ás Secretm'ias de todas as Thesourarias, - O Dec. de 2 de :lI cwço de 183:3 l'cgula. a cxecvç:70 do ar/'.
103 , e designa q!taes os Empregadus, q!te ficiiO dispen,:.odos de apresenlal' ce'rlidilo de excl'cicio para
cobmr sws ordenados. - O de 23 de Novcmbro de 18:3'1. passou. para a Praia Gral1de a Thesnllmri,!
da Provincia do Hio de Janeiro, e derlm'ou quaes as altrilJlliçües, que delta passalJilo pant o Theslll ­
1'0.- O Dec. de 20 de Fevereiro de 184.0 ol'dena que os lJalanços e contas de todas as Rpparliçües de
Fazenda se}ão ol'ganisadas por exercicio , e não pOl' gestão, como alé agora. - O de 27 de J I/. IIhl) dI)
mesmo al1no or dena que as habilitações das viuvas, filhas e miles dos Oflicines ~1 ilitares T'al'a a pen'epçtlo
do meio soldo sejão {eitas perante o Tribunal do Thesouro. - ri Lei de 29 de Nuvembro de 18!~1110 art,
13 manda qne ex-omcio se appelle de todas as sentenças proferidas conlm a Fa::;ellda P7tblira , 'inclui­
das as just'ificações e habilitáçües, de que tmota o art, 9. o desta Lei. - O Dee. de 7 Je 1I1aio de 1S'd
(leclam o que são casos urgentes e extra01'd.'n(trios, em que os Presidentes podem determ'inar Jp$J1e::;{{s
não altth01'isadas por Le i, e re,qula ti execuçci.o do art. !~8. - O tIe 27 de Julho de 184,6 ng1t!1I us
vencimentos dos Empregados de Fa:;enda nos casos, em que snbslitllem os impedidos, ou exercem
interinamente empregos va.gos.- O de 16 de Abril de 1Sí7 fixa a· mflneira. , pOl'ejlte (JS JztÍ=es Cri­
minaes se devem din'gir nos processos dos Emp1'Cgados do Thesol1l'o l)!lblico. - O de 3 de Dezembro
do mesmo anno declara que o l'ecurso para o Conselho de E"tado das decisijes do l'ribunal11llo sll'­
pende a exewção deltas, salL'O mandando o Ministro Presidente do mesmo 1'rióuTlal,- Em fim el/l

todas as Leis do Orçamento ha dispo~içõ8s, que di,:;em r'cspei!o ús l·hesolll'al'ías. c que jogão com esla Lei.)

D. 4 DE Ot.:TUBno. - Marca (') prazo (le sete mezes paro a ~uhstituição das !'\otas do llanro rln
circulação por outras do novo Padrão, conforme foi prescripto na Lei de 23 de Sl'plt'lIIlll'o de 18:20,

( O Decl'eto de 4 de Abl'il de 1832 prol'ogou esle Pl'OZO pOl' mais tres me:;cs. )

D. Õ DE OUTUBRO.- Designa o Padrão do Tope Nacional em explicação do Decreto' de 18 ue
Septembro de 1822. e ordena o seguinte:

L" O Tope Nacional será de ora em diante composlo de uma superficie circu!<lf l'enJe, com tll1la

estrella de cinco pontas amarella no cenlro, e collocado do meio da cGJla do charco para ci\lla, ~l'ndo

redondo; e nos outros no lugar do costume.
2.° O Cidadão que contravier a disposição do artigo antecedenle, fica wjeito ús renas do <lrtigo

301, do Titulo 7.· do Codigo Penal, impostas aos qUG usão de um distincli,'o, que lhes lião COlI\pelt'.

D. 7 DE OUTUBRo.-Para execução da Lei de 27 de Agosto de 1830, indica o mlldo porque os
Collectores se devem regular no lançamento e cobrança da Decima., da maneira seguillte:

Art. 1.0 A nomeaçâa dos Collectores, e seus Escrivães não será regulada pelo nUlllero das Cida­
des, Villas, e lugares nolaveis, cm que se houver de fazer o lançamenlo da Decima; porem nâo só sé
poderá encarregar á cada um Collector, e seu Escrivão o lançamcNto e colHança da 1Jecima de IInta
Cidade junctamente com algumas Villas, ou lugares, que lhe fiquem em rroximidadl'. c de dua~, nu
mais Villas, de dous ou mais lugares notllveis, mas lambem poderá uma Cidade, ou rilla populosa ser
di\'idida por dous ou mais Collectores, em allt'nção ao interesse publico, c á extensão dos lugares.
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Art. 2.° Quando. vagar alguns dos Empregos de Collector, ou Escrivão, proceder-se-ha im­
mediatam.ente á nova nomeação pela fórma estabelec.ida nos Arts. 2.° e 3.° da Lei; porem se
a vacancla acontecer no tempo da cobrança da Declma, que não deverá sllspender- e, sendo
em .villa, ou lugar, em que .n?o .hou~er .Junta, ou Administração. de Fazenda para o prompto
provimento do Emprego, servira IOtcTlnamente de Collector o fiscal da Camara Muncipal, e
de Escrivão o Escrivão do .Juiz de Paz, ou quem este nomear.

Art. 3.° Nos casos da vacancia, seja qual fur o motivo por que aconteça, dividir-se-ha o
premio designado na Lei Art. 14, pelos Collectores e Escrivães, que tiverem servido no de­
curso do anno, em .proporção do trabalho, que houverem feito, assim no lançamento, como
na cobrança; sendo sempre a divisão em partes iguaes, quando uns fizerem o lançamento, e
outros a cobrança.

Art. 4.° A demarcação nas Cidades e Villas dos limites, dentro dos quaes deve ter lugar
o lançamento, e a designação dos Lugares notaveis para es e fim, que o Ad. 4. ° da Lei in­
cumbe ás Camaras Municipaes, serão por estas renovadas todos os annos, em Sessão ordinaria,
ou extraordinaria; lançadas nos Livros das suas actas, conforme o que se dicidir á pluralidade
de votos; -e concluidas em tempo. que possão ser presentes ao ThesourQ, ás Juntas, ou Admi­
nistrações ·de Fazenda, e aos Col1ectores até o dia 1õ de Dezembro, '

Art. 5.° Além da copia, que desta demarcação, e designação devem remeHer as Camaras
l\'Iunicipaes ao Thesouro, Juntas, e Administrações de Fazenda, e que devem ser subsc'riptas
pelo Presiden te e Secretario, se extrabirão igualmen te copias authen ticas, tantas, quall tos furem
os Col1ectores do Dístricto Municipal para lhes serem remettidas; e demais se farão publicas por
Editaes nas Cidades, Villas e lugares sujeitos ao lançamento.

Ad. G.o Da demarcação e designação feitas pelas Camaras Municipaes p~derão recorrer para
o Governo, na conformidade do Art. 73 da Lei do 1.0 de Outubro de 1828, não só os Pro­
prietarios, que ,se sentirem prejudicados, mas tambem os Collectores e os Procuradores Fiscaes da
Fazenda Nacional, 'no caso de a supporem em damno dos interesses da mesma Fazenda.

Art. 7.° Os Col1ectores na maneira de considerar e descrever os predios ,urbanos, e os
fóros, que deUes perceberem os ~enbores directos, para liquidarem a decima, de que se deva
fazer o lançamento, al8m do que se acha determinado no Art. 6.° da Lei; observarão o dis­
posto nos §§ 1.0, 2.°", 3.°, 11, 1~ e 14 no principio até a palavra-encerramento---:do Alvará de
27 de Junho de 1808. '

Art. 8 ° Qu'ando para se fazer lançamento for necessario o juramento 'dos inquilinos, por
não apresentarem recibos, será este lançado no caderno do Escrivão po~ termo assignado pelo
Col1ector, e o inquilino, fazendo-se expressa menção da falta do recibo, pu da i.mpossibilidade
de o apresentar,

Art, 9.° Para fazer o, arbitramento a respeito dos predio,s occupados por seus proprios donos,
serão chamados pelo Collector duas pessoas de probidade, que tiverem intelligencia da materia.
As despezas que com estes Louvados se fizerem, serão incluidas nas de que trata ,o Art. 14.

Ar~. 10. ' As reclamações contra o lançame,nto serão apresentadas por escripto, dentro do
tempo marcado no Art. 7.° da Lei, perante o Juiz de Paz do lugar, em que estiver o predio;
e este fazendo intimar ás partes para comparecerem no dia e hora ,. que lhes assignar, apurará
pelo accordo dellas a nomeação dos arbitras. '.

Art. 11. Quando esth'erem 'nomeados 'os arbitras" o Juiz de Paz sem demora os fará vir
perante si, e dando-lhes copia da reclamação os encarregará, com juramento, de exami­
D.arem e darem sobre ella o seu voto com justiça, e imparcialidade no dia e hora que lhes de­
signar.

Art. 12. A declaração do voto dos arbitras será feita por cada hum delles explicita, e
distinctamente j e tanto esta declaração, como os mais actos anteriores, de que tratão os dous
Ar~igos antecedestes, se lançarão elp termos escriptos pelo respectivo Escrivão.- assignados pela
JUIZ de Paz, e pelas pessoas, que nelles intervierem. D'a mesma sorte se procerlerá quando
for precisa a nomeaçâo de terceiro arbitro, no caso de discordancia dos dous.

Art. 13. Concluido o arbitramento, o Juiz de Paz, que nenhum voto, parecer, ou influencia
directa, ou indirectamente deve ter neste negocio, declarará ~omente por escriplo, que está con­
cluido o acto da reclamação, e arhitramento; e que por este, ou se tem confirmado o lança­
mento, ou se devé reformar de tal, ou lal maneira.

Art. 14. Se as partes se não conformarem com o arbitramento, manifestarão o seu recurso,
ou no mesmo acto, em que se publicar a declaração' do Juiz· de Paz, ou no termo de dous dias
no Cartario do Escrivão; e em qualquer dos casos se lavrará. termo de manifestãção eom decla­
ração dos fundamentos delle.

Art. 15. Feita a manifestação, o Escrivão a intimará á outra parte, para responder por
es?ripto, se quizer, dentro do prazo de dous dias improrogaveis; e findos' estes, o mesmo Es­
GTlvã?, com a resposta, ou sem ella, remetterá, ex-omcio, os papeis ao Tbesouro, Junta~, ~u
Admlllistrações de Fazenda, onde com audiencia somente do Procurador da Fazenda, se deCidirá
o recurso terminantemente, reenviando-se os papeis ao Juiz de Paz.. ..

Art. 16. A decisão definitiva, que houver nas reclamações, será enViada por copia feita
pelo Escrivão do Juiz de Paz ao Collector á que pertencer, para a mandar averbar pelo seu

11
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Escrivão á margem do lançamento, fazer-se a reforma, quando for determinada, e ser no fim
do anuo apresentada com os Livros no acto da tomada das contas.

Art. 17. No proce so executivo contra os Collectados, que não tiverem pago no tempo de­
vido, se observará o dispo to no Decreto de 18 de Ago to deste an no; e aos que pag<irern
á boca do Cofre, se darâ Conhecimento em fõrma feito pelo Escrivão I e assignado pelo Collector.

Art. 18. O Presidente do Thesouro, e as Juntas e Administrações de Fazenda poderão
demittir os Collectores, e seus Escrivães, quando o entendão conveniente ao Serviço Publico,
e !le procederá na fórma do Artigo 2. 0

3 DD. 8 DE OUTUBRO. - O 1. 0 dá á viuva do' Brigadeiro Nobrega o soldo de seu ma­
rido. - O 2. 0 declara a João de Siqueira Campello no gozo dos direitos de Cidadão Brasileiro.­
O 3. o declara comprehendidos na ultima excep~~ão do art. 10 da Lei de 2!~ de Novembro de
1827 os Omciaes inferiores, e mais praças dos Corpos de Estrangeiros.

LEl DE 10 DE OUTUBRO. - Autorisa o Governo a crear na Côrte hum Corpo de Guardas
Municipaes voJuntarios a pé, e a cavallo, para manter a lranquillidade publica, e auxiliar a
Justiça, com vencimentos estipulados, não excedendo o numero de 640 pessoas, e a despeza
annual a 180 contos de réis. 2. 0 Autorisa os Presidentes em Conselho a crearem iguaes
Corpos, quando assim o julguem nece sario. (Esta parte caducou depois do Acto Addicional).
3.0 Ordena que a organisação do Corpo, pagamento de cada individuo, a nomeação e despe­
dida dos Commandantes, as instrucções neoessarias para a boa disciplina, sejão feitas proviso­
riamente pelo Governo, que dará conta na futura Sessão para a approvação da Assembléa Geral.

(O Decreto de 22 de Outubro de 1831 deo a conveniente organisação I e ma1'COU os venci­
mentos, e disciplina deste Corpo, e foí approvado por Decreto da Assernblea Geral de 13 de
Ol~tubro de 1832.

2 DD. 11 DE OUTUBRO. - Creão Freguezias na Povoação de S. Cosme e Damião, e na
da Telha da Provincia do Ceará.

D. 12 DE OUTUBRO. - Crea huma Freguezia na Povoação de N. Senhora do Rosario do
Catete, na Provincia de Goyaz.

6 DD. 13 DE OUTUBRO. - O 1.0 erige em Villas ditrerentes Povoações da Província de
Minas Geraes. - O 2.° e 3. 0 creão diversas Cadeiras de primeiras Letras em ditrerentes Co­
marcas de S. Paulo, e Parahiba do Norte. - O 4. o crea nas Alagoas duas Villas com a deno­
minação de Vi!la Nova da Imperatriz, e Villa Nova da Assembléa. - O 5. 0 declara nulla a
Resolução do Conselho Geral de Sergipe, que revogou a Postura da Camara Municipal de
Itabaiana. - O 6. 0 extingue as cinco Casas de Caridade de Pernambuco, e crea huma Admi­
nistração Geral de Caridade.

5 DD. U DE OUTUBRO. - O 1. 0 declara que não he preciso Termo, nem são devidos
os emolumentos, que a titulo do mesmo se cabrão no Registro da Parahiba ou em outros quas­
quer Registros de Portos seccos. - O 2. o autorisa o Governo a continuar por mais hum anno
o. pagamen to de todas as Pensões. Tenças I e mais Mercês pecuniarias, que se percebião em
Virtude da Resolução de 21 de Julho de 1828 I exceptuadas aquellas, que já tem sido desap­
provadas, ou as que o forem antes do referido prazo. - O 3.0

, 4. 0 e 5. 0 versão sobre pensão
e aposentadoria.

D..2~ DE OUTUBRO. - Em virtude da Lei de 10 deste mez sobre a organisação do Corpo
de MunlClpaes Permanentes, dá Regulamento ao referido Corpo I Regulamento que, com pe­
quenas alterações, foi approvado por Decreto de 13 de Outubro de 1832. Depois veio o Decreto
n. O 191 de 1 de Julho de 18t.,2, que deo Regulamento para organisação, e disciplina deste
Corpo. e que refundio todas as disposições dos outros Decretos.

~O DD. 25 DE OUTUBRO. - O 1. o crea huma Escola de primeiras Letras para Meninas
na Cidade de Goyaz. - O 2. o iguala os ordenados dos Professores de Latim aos dos Mestres
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de primeiras Letras dos mesmos lugares, quando forem menores. - O 3. o eleva a Villas a Po­
voação de Nazareth das Farinhas, e a Ilha de ltaparica, e transfere a Capital da Villa do
ltapicurú de Cima para a Povoação da Mi.;são de Santo Antonio da AlMa. - O 4.' revoga o
o artigo 72 da Lei de 1 de Outubro de 1828 para o e[feito de não poderem as Po turas Mu­
nicipaes ser executadas sem approvação da Assernhléa Geral da COrte. e dos Conselhos Gerae
as das Provincias. (Pelo Acto Adrlicional passou esta attribuição ás Assembléas Pt·ovinciaes).­
O 5.° marca os ordenados de 2. 000.j'!l aos Officiaes Maiores, Je 1.200;m. aos outros Officiaes,
800,m aos Porteiros, e 500·1D aos seus Ajudantes nas cinco Secretarias d'Estado, do Impe­
rio, Justiça, Estrangeiros, Marinha, e Guerra, considerando como gratificação o excesso sobre
os ordenados, que actualmente venc~m os dito Empregados, e ordena que todos os emolu­
mentos pertencentes ás mesmas Secretarias sejão arrecadados como até agora em cada huma
dellas, até que a Assembléa Geral delibere sobre o seu destino na Sessão seguinte. (O Decreto
de 25 de Agosto de 1832 mandou qtte fossem 1'epa1·tidos pelos Ofliciaes das Sec1'etarias os emolu­
mentos, que se achavão em deposito). - O 6. 0 erige em Villa o Arraial de Carolina em Goyaz.­
O 7. Q declara de Festividade Naciona.1 em todo o Imperio os dias sete de Abril, e dous
de -Dezembro. - O 8. 0 restaura a antiga Villa de Itamaracú na Povoação de Nossa Senhora
do Pilar. (O Decreto de 30 de Agosto de 183l~ transfere a Villa para (t Povoaçào de Nossa
Senho'ra da Conceição).- O 9. 0 crea tres Escolas de primeiras Letras na Provincia do Espirita
Santo. - O 10.' remove a Villa de Santa Luzia do Rio Real em Sergipe para a Povoação da
Estancia, e crea Freguezia a Capella de Nossa Senhora de Guadalupe da mesma Povoação.­
O 11. 0 erige em Villa o Julgado de Geremoabo na Bahia. - O 12. 0 erige em Villa o Arraial
de S. Pedro em Mato Grosso com u denominação de Vil/a do Poconé. - O 13. 0 erige em
Villas os lugares do Triumpho, S. José do Norte, Caçapava, e Alegrete no nio Grande uo
Sul. - O 14. 0 crea Escolas de primeiras Letras em diversos lugares do Rio Grande do Sul. ­
O 15. o declara que a Villa Nova do Principe no Rio Grande do Norte continuará na posse
de todo o territorio, que lhe foi assignado 110 Acto de sua creação em 31 de Julho de 1788, '
ficando o dito territorio dentro dos limites da Comarca, e sujeitos os moradores nelle ao
Governo Civil e Militar, e á Administração de FazenJa da sobredita Provincia, com exclusão
porém de toda a Freguezia dos Patos, tal qual actualmente exi te, e daquella parte da do
Cuité, que sempre pertenceo á Parahiba, na qual ficão comprehendidas tanto esta parte da do
Cuité, corno a dos Patos. - O 16. 0 autorisa o Governo a continuar com o melhoramento da
estrada da Policia, e abertura da Serra denominada de Sant' Anna. - O 17. 0 approva o plano
de UOla ponte no braço do Rio ParabilJa na Provincia da Parahiba do Norte. - O 18. o mauda
construir duas barcas no Porto dé S. Francisco das Chagas, na Bahia, para transporte das
pessoas, e animaes. - O 19. 0 e 20.' autorisão o Governo a mandar passar Carta de Natu­
ralisação a Valentim Garcia Monteiro, e ao Brigadeiro Pedro Labatut.

LEI DE 26 DE OUTUBRO. - O que está em vigor depois da nova Organisação Judiciaria
é o seguin te:

Art. 3. o O uso sem licença de pistola, bacamarte, faca de pon ta, punbal, sovelas, eu
qualquer outro instrumento perfurante será punido com a pena de prisão com trahalho por 1
a 6 mezes, duplicando-se na reincidencia, e ficando em vigor a disposição do Codigo, quanto
ás armas prohibidas.

Art l~.? As penas impostas contra os vadios no artigo 295 do Codigo ficão elevadas de
1 a 6 mezes de pri ão com trabalho, e ao duplo na reirtcidencia.

Art. 5. o As o[fensas physicas leves, as injurias, e calumnias não impressas, e as ameaças
reputar-se-hão crimes policiaes, e como taes serão processados.

Art. 7. o Qualquer tumulto, motim, ou assuada não especificados no Codigo Criminal
serão punidos com 1 a 6 mezes de prisão com trabalho.

LEI DE 27 DE OUTUBRO. - Revoga a Carta Regia de õ de Novembro, que mandou
declarar a guerra aos Indios Bugres, nos termos seguintes:

Art. 1. o Fica revogada a Carta Regia de õ de Novembro de 1808, na parle cm que
mandou declarar a guerra aos Indios Bugres da Provincia de S. Paulo, e determinou <tue
os prisioneiros fossem obrigados a servir por 15 annos aos Milicianos, ou moradores que os
apprRhen dessem.

. Art. 2. o Ficão tambem revogadas as Cartas Regias de 13 de Maio, e de 2 de De-
zembr~ de 1808 \ na parte em que autorisão na Provincia de Minas Geraes a mesma guerra,
e servidão dos Indios prisioneiros.

Art. 3. 0 Os Indios todos oté aqui 001 servidão serão della desonerados.
.Art. 4.0 Serão considerados como orphãos, e en tregues aos respectivos Juizes, para lhes

apphcarem as providencias da Ordenação Livro.1. o, Ti o 8 •
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Art. 5.° Serão soccorridos pelo Thesouro do preciso, até que os Juizes de Orphãos os
depositem onde ten hão salarios, ou aprendão officios fabrís.

Art. 6. ° Os Juizes de Paz nos seus Districtos vigiarão, e occorrerão aos abusos contra
a liberdade dos Indios.

LEI DE 27 DE OUTUBRO. - Autorisa o Governo a despender mensalmente pelo Mi­
Disterio da Guerra a somma .extraordinoria de 8. OOOW) para ser empregada com o concerto
das muralhas do Arsenal, Omcinas, e jornaes; e ordena que só no caso de falta de Cida~

d.ãos Brasileiros, sejão admittidos escravos nas Omcinas, e outros serviços do Arsenal.

LEI DE 31 DE OUTUBRO. - Concede ao Ministro da Guerra autoridade de applicar ii
quantia de 15. 748.ti)600 para as despezas deste anno na Provincia do Espirita Santo.

LEI DE 31 DE OUTUBRO. - Marca o onl'enado de 1. 600;m a cada hum dos Juizes'
do Crime da COrle.

16 DD. 31 DE OUT.UBRO. - O 1. 0 autorisa o Governo a' despender DO anno finan­
ceiro de 1831-1832 com o Trem e Hospital Militar de Pernambuco a' quantia de 45.031,jJ)230.­
O 2. o declara que em vinte e hum annos. completos termina a minoridade, e se he habilitado
para todos os actos da vida civil. - O 3.0 determina que o anno para as contas das Camaras
Municipaes seja contado do 1.0 de Outubro ao ultimo de S~lembro, achando-se as contas no
1.0 de Dezembro nas respectivas Capitaes da Pro\'incia para serem' apresenta{]as a quem é de
direito. Elias devem conter, as da Receita, 1. o Quanto elTectivamente se arrecadou. 2. o A
quê anno pertence. 3. o Quanto se deixou de cobrar. 4. o Se está a divida em c-xecução,
ou fallida. Quanto á conta da despeza. 1.0 Quanto se uespendeo, e em que. 2.0 A que
anno pertence. 3. 0 Qual seja a sua divida passiva; notand()-se marginalmente no Balanço as
disposições Legislativas, que autorisão as Camaras para sua Receita e Despeza, e remettendo-se
Certidões dos Accoruãos, Mandados e Posturas" que legalisão as, mesmas despezas, com a obri­
gação de dar aos Conselhos Gemes touas as informações, e documentos, que por cIles forem
exigidos. No artigo 5. 0 impõe a multa de 40w:> a 120;fp paga pro rata pelos bens particu­
lares dos Vereadores culpados, ás Camaras que 'não cumprirem estas disposições, sendo a
multa designadada pelo Ministro do Imperi~, e nas Provincias pelos Çonselbos Geraes. Na
mesma pena incorrem aquellas, que não cumprirem as glQsas feitas pelos Conselhos Geraes,
e estas multas são. applicadas para as despezas do Municipio, e arrecadadas pelos respectivos
Procmadores, tendo-se em attenção para a imposição pa muHa as posses d05 móltados.­
O 4·. o, 5.0, 6. o e 7. 0 mandão passar Carta de Naturalisação a diversos. - O 8. 0 dá a D.
Anna Maria de Jesus metade do soldo que percebia seu marido. - O 9.° declara que 1\1a­
noel José Eduardo Vangien he Capitão de. Artilharia do Exercito do Brasil. - O 10.<1 declara
=lUO os OlUciaes Militares naturaes, ou domiciliarias na Província Cisplatina, que adberirão á
Causa do Brasil, conservando-se no Imperio, são OlUciaes do Exercito. - O 11. 0 manda pagar
a José Antônio de Oliveira GoimariThs ~s soldos, que seu pae deixou de perc~ber. - O 12.·
declara ql}e os Empregados do extincto Commissariado do Exercito, 'confirmados por Aviso, eon­
tinuão a perceber os seus ordenados. - O 13. 0

, 14.0 e 15.0 concedem cartas de Naturalisação
a diversos. - O 16.0 declara no gozo dos Direitos de Cidadão Brasileiro a José Antonio Freire
de Freitas. -

2 DD. !'> DE NOVEMBRO. -O 1.° trata ue aposent,!doria. - O 2. 0 declara a Jorge Broon
oomprehendido na excepção do periodo ultimo do Artigo 10 da Lei de 24 de Novembro de 1830.

LEI DE 7 DE NOVEMBRO. -Declara liHes todos os escravos vindos de róra, da maneira
seguinte: . .

Art. 1.0 Todos os escravos, que entrarem no territorio ou portos do Brasil, vindos de
fóra. ficão livres. Exceptüão-se:

1. o Os escravos matriculados no serviço de embarcnções perten entes á Paiz, onde a escra­
vidão é permittida, em quanto empregados no serviço das mesmas embarcações.

2. o Os que fugirem do territorio, ou embarcação estrangeira. os quães serãO entregues aoS
en hores, que os reclamarem, e reexportados para fóra do Brasil.



1831 45

Para os casos da excepção N.o 1.0, na visita da entrada se lavrará termo do numero uos
escravos, com as declarações necessarias para verificar a identidade dos mesmos, e fi, calisar-se
na vi ita da .sahida s~ a embarcação leva aquelles com q,ue entrou..Os escravos, que forem
aGhados depoIs da sallltla da embarcação serão apptehendldos, e relidos até serem reexpor­
tados.

Art. 2. 0 Os importadores de escravos no Brasil incorrerão na pena corporal do Árt. 179 uo
Codigo Criminal, imposta aos que reduzem á escravidão pessoas lines, e na multa ue 200.2D
por cabeça de Gada um uos escravos importados, além de pagarem as despezas da reexportação
para qualquer parte d' Africa j reexportação, que o Governo fará efIectiva com a maior possivel
brevidade, contractando com as Autoridades Africanas para lhes darem um asylo. Os infractores
responderão cada um por si, e por todos.

Art. 3. o São importadores.
1.o O Commandante, Mestre, ou Con trame,tre.
2. 0 O que scientemente deo, ou recebeo o frete, ou por qualquer outro titulo a embarcação

destinada para o Commercio de escravos.
3. o Todos os interessados na negociação, e todos os que scientemente fornecêrão fuoMs, ou

por qualquer motivo derão ajuda, ou favor auxiliando o desembarque, ou consentindo-o nas suas
terras.

4.' Os que scientemeute comprarem, como escravos, os que são declarados livres no Art. 1.';
estes porêm só ficão obrigados subsidiariamente ás despezas da reexportação, sujeitos com tudo
ás outras penas.

Art. 4. 0 Sendo apprehendida fóra dos portos do Brasil pelas forças Nacionaes alguma em­
barcação fazendo o Commercio de escravos, proceder-se-ha segunlJo a disposição dos Arts. 2. o e 3. o

como se a apprehensão fosse dentro do Imperio.
Art. 5. 0 Todo aquelle, que der noticia, e fornecer os meios de se apprehender qualquer

Dumero de pessoas importadas como escravos, ou sem ter precedido denuncia ou mandado Ju­
dicial, fizer qualquer apprehensão desta nalureza, ou que perante o Juiz de Paz, ou qualquer
Autoridade local, der noticia do desembarque de pessoas livres, como escravos, por tal maneira
que sejão apprehendidos, receberá da Fazenda Publica a quantia de 30;rp por pessoa appre­
hendida.

Árt. 6.° O Commandante, Officiaes e Marinheiros de embarcação, que fizer a apprehensão,
de que faz menção o Art. [j.. o, tem di reito ao produdo da multa, fazendo-se a partilha segundo
o Regimento da Marinha para a uivisão uas presas.

Art. 7. 0 Não será permittido á qualquer homem liberto, que não for Brasileiro, desembarcar
nos portos do Brasil debaixo de qualquer motivo que seja. O que desembarcar será immedia­
tamente reexportado.

Art. 8. 0 O Commandanle, Mestre, e Contramestre. que trouxerem as pessoas mencio­
nadas no Artigo an tecedente, incorrerão na multa de 100;jp por cada uma pessoa, e farão as
despezas de sua reexportação. O denunciante receberá da Fazenda Publica a quantia de 30;fb
por pessoa.

Art. 9. o O producto das multas impostas em virtude desta Lei, depois de deduzidos os pre­
mios concedidos nos Arts. 5.° e 8. 0 , e mais despezas que possa fazer a Fazenda Publica, será
appliGada para as casas de expostos da Provincia respectiva j e quando não haja taes casas, para os
Hospitaes. (O Decreto de 12 de Abril de 1832 regulou a execução desta Lei).

2 DO. 7 DE NOVEMBRO. -O 1.0 autorisa o Governo a dispor da quantia de 3.000 contos
de réis em Apolices da divida publica interna pelo preço da ultima venda effectuada no The­
souro para pagar, á medida que se for liquidando, o importe das presas reclamadas pelas diffe­
rentes Nações, de que o Governo reconheceo a necessidade de fazer o pagamento. -O 2.° ap­
prova provisoriamente os seguintes

Estatutos palYt os Cursos de Sciencias J ltridicas, e
Socioes do 1 mperio.

CAPlTULO I.

DOS EXUlES PREPARATOBIOS, E HABILITAÇÕES PARA MATRICULAS.

Art. 1.° Os Estudantes, que se quizerem matricular na Academia, deverão apresentar as
Certidões exigidas pelo Art. 8. o da Lei, que creou os Cursos Juridicos.

Art. 2. 0 A fim de obterem as Certidões de exame, de que falia o Art. 1. o, reque­
rerão ao Director da Academia para que os haja de admittir áquelles exames preparatorios.

Art. 3.' O Presidente destes exames será sempre o Director, e na impossibilidade deste,
12
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um dos Lentes, ou Substitutos, que estando desoccupados, for nomeado pelo mesmo Director;
sendo arguentes o Propri~tar,io da Cadeira da materia do exame, e seu sub tituto; e na falta
deste, outra qualquar pessoa, que o Director julgllr propria para arguir no mesmo e'x-ame.

Art. 4-. 0 Os Examinadores arguirão os examinados nos limites das materias do exame,
c sobretudo no que for necessario para poderem formar seu juizo sobre o merito deHes I não
exigindo nos exames das Línguas o conhecimenfo da verdadeira pronuncia dellas; nem no de
Arilhmetica as theorias de progressões, e logarithmos; e quanto à Geometria, limitando-se
á Geometria plana.

Art. 5.° Cada exame durará uma bora. Os Estudantes I que não apresentarem attestação
de algum Professor Publico das materias, em que se quizerem examinar, ser-âo examinados'
com mais rigor. Os exames serão feitos em publico.

Art, 6. 0 Os Professores Publicos das Cadeiras Primarias apresentarão ao Director, no fim
de cada anno lectivo. e antes de se proceder aos exames, pontos Ga'S respectivas materias,
que ensinarem, os quaes entrarão em urnas, tirando os examinandos à sorte na occasião do exame,
um ponto de cada materia, em que houverem de ser examinados; dando-se aos examinandos
de Grammatica Latina algum tempo para reverem os pontos, que tiverem tirado em prosa,
e verso; e igualmente aos de Geometria para pensarem sobre a proposição, que lhes deo
a sorte, devendo elles responder às questões, que lhes forem propostas para seu desenvolvimento,
e ás proposições su!.Jsidiarias, definições, e axiomas, que os Examinadores julgarem nccessarias :
o exame de Arithmetica será vago.

Art. 7. 0 Os dous Examinadores votarão com o Presidente, ficando approvados unicamente
os que o {orem por dous ou mais votos.

Art. 8. 0 Findo qualquer exame lavrará o Presidente nas costas do requerimento uma
nota do exame, com a qualidade da approvação. ou reprovação do examinando, que será
assignada pol' elle. e Examinadores, devendo ao depois esta nota ser enviada á Secretaria,
para ser lançada em Livro competeute. onde será de novo assignada pelo mesmo Presidente.
e Examinadores, e donde se extrahirão as certidões exigidas nu Art. 1.0

A·rt. 9. o Os exames preparatorios começarão, findo o Ilnno lectivo, logo que nas Aulas
menores se puzer o ponto; e durarão até que findem os actos da Academia. Terão igual­
mente lugar desde o primeiro dia util de Fevereiro até o ultimo dia util de Março.

CAPITULO II.

DAS AULAS MENORES.

Art. 1. 0 PlIra o estudo das matarias dos exames preparatorios exigidos no Art. 1. 0 Ca­
pitulo 1. 0 serão incorporadas fi Academia J uriclica as seguintes Cadeiras, nas quaes se ensinarão
as materias dos exames preparatorios, a sllber:

1.3 Cadeira ......•....•...•. Latim em prosa, e verso.
, S Francez em prosa, e verso.

2.
8

dita ( Ingl'ez em prosa, e verso.
3. 3 dita Rhetorica, e Poetica.
4-. a dita ...................• Logica, Methaphysica, e Etbica.
5." dita•..•................ Arithmetica, e Geometria.
6. a dita ,... . Historia, e Geographia.

Art. 2. 0 Estas Cadeiras serão regidas pO'r Professores nomeados pelo Poder Executivo,
precedendo concurso publico para cada uma dellas; devendo a apresentação dos que merecerem
ser nellas providos, ser feita pelo Director, á quem pertence promover o concurso na va­
cancia das mesmas Cadeiras.

Art. 3. o O concurso será foita em lugar destinado pelo Director, em sua presença, de­
vendo eUe uome'ar os Professores, que no mesmo devem argumentar, os quaes procederão it
votação sobre os candidatos; e aquelle, ou aquelles que dentre .elles reunirem em seu favor
maior numero de votos dos Professores, deverão ser os propostos.

Art. 4. 0 Estas Escolas estarão debaixo da inspecção immediata do Director; sendo com
tudo livre aos Professores deJlas fazorem as representações, que julgarem convenientes, taol{)
sobre o regimen economico policial, como sohre o en ino das mesmas, para que o Director
de as providencias nece saria .

Art. 5,0 Os Professores farão a escolha dos Compendios da sua Prou "ão, ou os arran­
jarão, não existindo já feitos, devendo entretanto apresenta-los ao Director, á fim de' que
este os leve ao conhecimento, e approvação da Congregação, sem a qual não poderão servir
nas Aulas; bem a sim deve ser SUjeita á approvação da mesma Congregação qualquer alte­
ração. que posteriormente os Professore julgarem conveniente.

Art. 6. o No terceiro dia ulil de Fevereiro começarão os trabalhos em toda estas Ca­
deiras, e terão lugar aLé o ultimo dia util de Outubro. em que se porá o ponto, para se
dar principio aos elames preparatorios, na conformidade do Art. 9.0 Capitulo 1.0 Seus exer­
e.icios terãt> lugar diariamente Das respectivas horas, previamente marcadas pelo Dire tor, ba-
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CAPITULO IV.

vendo para esta' Aulas os dias feriados já marcad0s para a Academia Jurídica no Art. 2.'
Capitulo 12.

Art. 7. 0 Os exercicios destas Cadeiras terão logar uma vez diariamenle; durando as Aulas
de Latim e Francez por espaço de tres horas, e na' ()utras por hora e meia,

ArI. 8. o Os Professores das respectivas Cadeiras começarão a matricular os seus di cipulos
dous dias antes do mez de Fevereiro, e admittirão ii matricula, sem requisito algum, todo o Es­
tudante, que se apresentar até o fim de ~Iarço. annunciando de antemão o lugar e hora, em
que receberão o Estudante á competente matricula. Cada um dos Professores enviará ao Director
no fim de Março, uma lista dos seus alumnos. Os Professores porém de Latim e Francez de­
verão admittir á matricula, não ~ó no prazo marcado, como no decurso de todo o anno lectivo,
e apresentarão, alêm da lista exigida no fim de M.a.rço, outras de tres em tres, que serão levadas
pelo Director ii presença da Congregação.

Art. 9.° Os Professores destas Cadeiras manterão a ordem. advertindo, e mesmo teprehen­
dendo seus respectivos di~cipulos, quando estes se não portarem com o silencio, e decencia
devida. E quando por estes meios não puderem conservar a boa ordem, por haver algum obs­
tina.do á perturba-Ia, recorrerão ao Director, designlmdo o autor da desordem, para que este
o reprehenda, fazendo ir á sua presença; e mostrando elle reiteradas vezes que é incorrigível,
ou desobedecendo ao primeiro chamamento do Director, poderá esle 91anda-lo risca", da lista daquelle
anno, e prohibir-Ihe no decurso dclle a entrada das Aulas.

Art. 10. O que fica disposto no Art. 6 o se enlienderll quando os respectivos Professores
não estiverem occupados nos exames preparatorios, na conformidade do Art. '9 .• do Capitulo 1.°,
porque nos dias, em que forem á exames, ficão dispensados do exercicio de suas Cadei.ras.

CAPITULO IH.

DAS MATRICULAS.

Art. 1.0 As matriculas começarão no mez de Março, no primeiro dia util, e durarão até o dia
1õ do dito mez. O Secretario fixará, 8 dias antes, um Edital, em que annunciará a mesma
matricula, para que concorrão todos os Estudantes, que li ella quizerem ser admittidos.

Art. 2.° Só serão admittidos ã primeira matricula os Estudantes, que se apresentarem com
despacho do Director, o qual s6 o concederá, no primeiro anno, áquelles que tiverem mos­
trado as certidões de idade, de todos os exames preparatorios, e Conhecimento de haverem pago
na Junta da Fazenda a quantia decretada no Art. 6.0 deste Capitulo; e nos oulros annos, aos
que apresentarem certidão de approvação do antecedente, e o Conhecimento acima referido.

Art. 3.° O Secretario, em um livro rubricado pelo Direclor, lavrará termo da matricula
de cada UOI dos matriculados, fazendo menção dos seus nomes, paes, patria e idade, e docu­
mentos mencionados no Art. 2. 0 deste Capitulo; cujo termo será assignado por elle matriculando,
e Secretario.

Art. 4. 0 Não haverá precedencia na matricula, senão a determinada pela letra alphabetica
dos que se apresentarem na hora da matricula.

Art. B.o No mez de Outubro, em que se findará o anno lectivo, na conformidade do Art.
10 do Capitulo 4.°, se fará a segunda matricula para a verificação da primeira, fazendo-se o com­
petente termo de encerramento: á e,;ta matricula preoederão tambem os annuncios determinados
no Art. 10 deste Capitulo: para ella só se exigirá o conhecimento referido no Art. 2. ° do mesmo.

Art. "6.0 Em cada uma das referidas matriculas pagarão os Estudantes a quantia de
25;jj)600, para poderem ser matricul'ados.

Art. 1.° Finda a primeira matricula, fará o Secretario uma lista geral ele todos os ma­
triculados, e tambem listas parciaes dos Estudantes de cada um dos annos, que serão impressas
e distribuídas pelos Lentes e Continuos. Tambem se imprimirão os nomes dos Estudantes de cada
um dos annos, em um Livro que deve ser distribuido pelos respectivos Lentes, a fim de nelles
fazerem seus assentos; devendo cada nome ser collocado no alto de uma pagina, ficando o resto
para () fim já dito.

DISTRIBUIÇÃO DAS I'IATERIAS, QUF. DEVEM SER ENSINADAS NA ACADEMIA lURID1CA, E PROVIDENCIAS

SOBRE OS RESPECTIVOS COl'tlPENDIOS.

Art. 1. o O Curso completo de Sciencias Juridicas e Sor.iaes serã de cinco anDOS, em cada
um dos quaes se ensinarão as materias abaixo indicadas; havendo nove Cadeiras, distribuidos
pelos annos da m~lDeira seguinte:

Primeiro aooo.

Direito Nalural, Publico, e analyse da Constituição do Imperio.
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Segundo anno.

La Cadeira. - Continuação das mesmas materias, Direito das Gentes, e Diplomacia.
2.· Cadeira.- Direito Publico Ecclesiastico.

Terceiro anno.

1. a Cadeira. - Direito Civil Patrio.
2.a Cadeira. - Direito Patrio Criminal.

Quarto anno.

La Cadeira. - Continuação do Direito Civil Patrio.
2.a Cadeira. - Direito Maritimo e Mercantil.

Quinto anno.

La Cadeira. -Economia Politica.
2. a Cadeira. - Theoria, e pratica do Processo.

Art. 2. o Os Len tes farão a escolha dos Compendios da sua profissão, ou os arranjarão,
não existindo já feitos; com tanto que as doutrinas estejão de accordo com o Systema jurado
pela Nação. Estes Compondios serüo submeltidos á approvação d'Assembléa Geral, e aprro­
vados por ella, o Governo dará a seus autores a primeira impressão gratuita, competindo-lhes
o privilegio exclusivo da obra por dez an nos.

Art. 3.0 O Lente de Pratica do Processo do quinto anno, logo que abrir sua Aula,
explicará os principios da hermeneulica Juridica, fazendo depois applicar suas regras á ana­
lyse de qualquer Lei Patria; e em todos os Sabbados dará a seus disclpulos uma Lei para elles
analysarem, a qual fará o objecto da primeira parte da Sabbatina.

CAPITULO V.

DOS EXERCICIOS PRATICOS DAS AULAS.

Arl. 1. o Finda a primeira matricula, o Director, tendo feito apromptar tudo o que for
necessario para a abertura, e andamento das Aulas, avisará aos Len tes, designando o dia, em
que devem dar principio ao trabalho das suas Cadeiras.

Art. 2. 0 Em cada uma das Aulas durarão as lições por espaço de uma hora, que o
Lente gastará em ouvir lições, e fazer prelecções.

Art. 3.0 No fim de cada semana, julgando o Lente haver materia sufficiente, haverá um
exercicio , em que tres Estudantes defenderão, e seis perguntarão sobre a dita materia. Os
nomes dos que devem entrar neste exercicio, se tirarão por sorte de uma urna, onde devem
entrar os de todos os Estudantes da Aula. Os primeiros trcs que sahirem, se&ão defendentes,
e os outros seis, arguentes, competindo dous destes á cada defendente pela ordem, com que
sabirem os nomes da urna: não devendo o defendente responder a dous arguenles successiva­
mente.

Art. 4. 0 Poderá o Lente, quando julgar conveniente, ordenar algum destes exercicios,
e designar no dia os Estudantes, que neHe devem entrar.

Art. õ. o Nestes exercicios se fará a recordação das matcrias dadas no decurso da semana,
não se admittindo outras questões mais, do que aquellas, que forem relativas ao seu objecto:
ticando todavia livre ao Lente, quando julgar conveniente, dar para ser nelles discutido, algum
ponto inleressante, e que tenha relação com as materias das lições.

Art. 6. 0 O Lente de cada uma das Cadeiras dará annualmente aos seus discipulos dous
pontos escolhidos entre as doutrinas, que lhes houver explicado, para dissertações por escripto
em lingua vulgar, nas quaes terá lugar de notar o progresso dos conhecimentos, e bom gosto
de escrever dos Estudantes; e servirão estas dissertações, do mesmo modo que as lições, e outros
exercicios , para o juizo, que de cada um deve formar o seu Lente. _

Art. 7. 0 Cada ponto será dado, logo que o Lente julgar que tem explicado materia
sufficiente, para que os Estudantes possão desenvolve-la em suas dissertações; devendo elles
entrega-las dentro de mez e meio, contado do dia em que for dado o ponto. Todo aquelle
que não entregar a dissertação neste prazo, sem justa causa, será considerado como tendo
faltado dez vezes á Aula.

Art. 8. 0 No mez de Outubro porá o Director ponto aos exercicios das Aulas, em um
dia para isso destinado pela Congregação, para este fim reunida no primeiro dia util deste mez.
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CAPiTULO Vi.

D,\S lIABILlTAÇÕKS, E DOS PONTOS PARA EXA:I1n:S.

49

CAPITULO VII.
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Art. 1. o Findo o anno lectivo, e feita a segunda matricula, haverá no primeiro dia
util uma Congregação, na qual se tratará das habilitações dos Estudanles. Alli por tanto,
á vista das listas dos Continuos conferidas com as dos Lentes, que terão lambem notado
as fultlls de dissertações, se decidirá quaes dos Estudantes tem perdido o anno, e qUlles o
aproveitárão, e e tão nos termos de serem admittidos a eXlIme.

Art. 2. 0 Nesta Congregação se designarão os Lentes que hão de examinar, marcando-se
as diversas turmas, que deverão formar.

Art. 3.° Formllr-sc-ha huma lista dos Estudantes habilitados segundo a ordem dos annos,
o antiguidade das matriculas, que será fixada na porta da sala, em que se devem tirar os
pontos, as ignando-se dia, e hora para cada hum. .

Art. 4.° O ponto será tirado vinte e quatro horas autes do exame na presença de oum
dos Lentes, que houverem de examinar, e será communicado immediatamente aos oulros
Lentos, que houverem de assistir ao exame.

Art. ti.o O Estudante que não compllrecer no dia, e hora que lhe houver sido assignado
para tirar o ponto, ficará para o fim de todos os de seu anno, devendo ser admittido cm
'sua vaga o immediato na lista dos habilitados: ficão prohibidas as trocas de lugar entre o
Estuda nteso

Art. 6. Os Estudantes do 3.', 4.' e 5. 0 anno tirarão mais hum ponto d'entre a'
materias dos respectivos annos, para fazerem uma dissertação por escripto em linguagem
vulgar, que defenderão no principio de seus exames

Art. 7. o Os Lentes de cada an no, combinados, arranjarão os pontos, em que devem
ser examinados seus respectivos discipulos, de m\1neira que neHes incluão doutrinas de amba
as Cadeiras. Cada hum dos Lentes do 3.', 4. o e ti.· an no arranjará de mais os pon los
para as dissertações, de que falia o Artigu 6.' Todos estes pontos deverão sujeitar-se á ap­
provação da Congregação, para ao de.pois en trarem nas urnas.

Arl. 8. o Quando aconteça qile algum Estudanle habilitado para fazer acto, se ache im­
possibilitado de o cífeetuar antes de ferias, ~erá admittido a faze-lo. depois dellas, antes do.
encerramento da matricula, uma vez que o requeira ii Congregação, e perante ella justifique
a impossibilidade, em que se achara.

Art. 9. o Todo o Estudante que, depois de tirado o ponto, não comparecer, julgar-se-ha
como se tivesse perdido o anno, excepto se justificar sobreveniencia de molestia grave, devendo
neste caso recorrer á Congregação, para que esta o admitta a tirar novo ponto, achando
ser !erdadeiro o impedimento que teve, para não fazer seu aeto na occasião em que tirou seu
primeiro ponto.

DA FÔRMA DOS ACTOS.

Art. 1. 0 Finda a segúnda matricula, acabados os trabalhos de habilitações, e de a~ran~()\
de pontos, começarão os Actos, presidindo a.os exames alternadamente os Lentes propnetano5
nos respectivos anrtos.

Art. 2.- Nos actos dos cinco annos da Academia Juridica serão dois os Examinadores,
devendo cada um delles argumentar por espaço de 20 minutos sobre as m~terias do ~onlo ,
e suas referencias competindo ao Presidente no 3.', 4.' e 5. 0 anno argUl·r o examlOaodo
sobre a dissertação paI' igual espaço de tempo.

Art. 3.' No caso de faltar hum dos Lentes a qualquer acto, será immediatamente cha­
.mado em seu lugar um outro Lente, que esteja desoccupado; e se não bo~ver tempo para
ISSO, ou se acontecer que todos estejão occupados, argumentarão os outros dOIs,. e n.e~te caso
ficarão plenamente approvados os que forem pelos Examinadores assistentes, e slmpl1clter ap-
provados os que tiverem contra si um só - R. . .

Art. 4.' No fim do exame virá o Secretario da Academia á sala, onde elle se tiver feIto,
trazendo o livro destinado para os termos de approvação, e reprovação; e fechadas as portas,
votarão _os Lentes por escruLin ia, com a letra - A - ou - R -, signal de approv.a~ão, ou
reprovaçao. O Secretario abrirá a urna, e lavrará logo o competente termo da declsao, que
achar, a qual será assignada pelo Presidente e Examinadores.
. Art. ti. o Entender-se-hão plenamente appro\'ados os que reunirem em se~ favor a tOtB­

!Jdade dos votos de seus Examinadores; e simplesmente approvados os que ttverem um só
voto co~tra si. Os que forem reprovados, no caso de quererem continuar os seus estudos nl!
Academl.a, serão obrigados a matricular-se " e a Frequentar de novo o anno, em que .. hou-.
v~rem SIdo reprovados: e succedeodo que sejão assim reprovados dous annos consecutivos I

nao poderão ser admittidos a frequentar terceira vez o mesmo anno.
Art 6. o Os- actos serão feitos com toda a publicidade.
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CAPiTULO VIU.

DO GRÃO DE nACHARF.L FOmIADO.

Art. 1.. Os Estudantes do 5.· anno, depois de concluido o seu aclo I e tendo merecido
a approvação, serão chamados pelo Secretario, e acompanhados por elle, e Continuos, .e
approximarão ã mesa dos hxaminadores, e ahi nas mãos do Lenle do quinlo anno, que
presidir, prestarão o Juramento, que vai transcriplo no fim destes Eslatutos.

Art. 2.· Prestado o juramento, subindo O dito Lente á Cadeira, lhe dirigirá o gra­
ouando huma breve oração, em que peça o Grão de Bacharel Formado, e approxirnando- e
;'1 Cadeira o mesmo Lente lhe porá o Barrete da Faculdade sobre a cabeça, conferindo o dilo
Grão; e tirando outra vez o Barrete, descerá da Cadeira.

Art. 3.· Deverá depois disto subir o graduando ã Cadeira, e ahi dar graças pelo bom
snccesso do seu acto ao Presidente e Lentes, e a todo o auditorio a honra da sua assistencia;
concluindo-se assim este acto. O que for approvado simpliciter no quinto anno não será
obrigado a tomar o Grão; sendo-lhe licito frequentar o mesmo anno.

CAPITULO lX.

Art. 1. o Se algum Estudante quizer tomar o Grão de Doutor, depois de feita a com­
petente Form~tura, e tendo merecido a approvação plena, circunstancia essencial, defenderá
em um acto publico theses, que elle formará. sobre as dilferentes materias de cada huma
das Cadeiras da Academia J uridica, devendo elle apresentar no numero de tr~s sobre cada
buma das ditas materias.

Art. 2.· O Candidato arranjará as suas theses de maneira que estejão ue accordo com
o systema jurado pela Nação: as fará imprimir, e apresentará ii Congregação tantos exemplares
delIas, quantos forem necessarios para a distribuição pejos Lentes Jubilados, Proprietarios e
Substitutos, e ficar algum remanecente no archivo da Academia Juridica.

Art. 3.· Tendo o Candidato apresentado as suas lheses, a Congregação designará nove
LentAS para lhe argumentarem, de maneira que elle seja examinado nas diflerelltes materias de
cada huma das Cadeiras. A mesma Congregação marcará o dia, em que de\'e principiar est8
acto; mas de maneira que nunca elle tenha lugar antes de passados dez dias depois da apre­
.entaçüo das [beses.

Art. lho No caso de concorrerem diversos para defender theses, a Congregação dará pre­
ferencia ao Bacharel Formado mais antigo cm Gráo.

Art õ. o O Director fará participar a todos os Lentes, e remeter-lhes os exemplares das
tbeses oito dias an tes do que se bouver designado ao Candidato para sea aclo, e dará aos
nomendos, para nclle argumentar, avisos de suas nomeações, marcando-lhes ao mesmo tempo
a mnteria em que hão de argumentar, segundo o que se houver decidido na Congregação.

Art. 6.· Este aclo será presidido pelo Lente Proprietario mais anligo: durará dous dias,
principando ás nove horas da manhã, e acabando ao meio dia. Cada nm dos Examinadores
nelle argumentará por espaço de meia hora: terminado elle, procedendo os Lentes assistente:;
á votação na fórma dos outros actos, julgar-se-ha approvado o que o for ao menos pela
maioria dos ditos Lentes, e lhe será conferido o Gráo da maneira indicada no Capitulo se­
guinte. Para poder entrar como oppositor ús Cadeiras será necessario a approvação unanime.

Art. 7. 0 Acontecendo que faltem a este acto algum, ou alguns dos Lentes para elle
nomeados, poderá elle elfectuar-se, logo que se nchem reunidos sete, inolusive o Presidente:
hem como, achando-se impossibilitado o Lente mais antigo, pre-idirá.o que se lhe seguir
na ordem da antiguidnde.

CAPITULO X.

SOLEMNIDADES l'ARA o GnÁo DE DOUTOR.

rt. 1.· O Doutorando ~equererá ao Directç>r pnra lhe designar dia, em que ba de re­
ceber o Grão de Doutor, e ajuntará á petição a Certidão de approvação do seu acto, em
que virá declnrada a sua antiguidade, para que o Director dê a mesma prcferencia do Artigo
4.· do Capitulo 9. o

Art. 2.· O Director assignará nessa conformidade o dia, escolhendo sempre um, que
for feriado, e fará aviso a todos os Lentes desta determinação.

Arl. 3.· Os dias que se hão de assignar para os Doutoramen tos, serão festivos para a
Academia, e annunciados na vespera, e no dia com repiques dos sinos da Casa dos Es­
tudos.

Art. 4.. 0 O Doutorando nomeará d'entre os Lentes um Padrinho, o qual com os Con-
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tinllos, e Porteiro da A adem ia , o acompanharão da porta principal do euifil:Ío da mesma
até a sala uos Doutoramentos; e ahi sera recebiuo pelos outros Lentes, e Director; e depois.
se recolherão -na sala, occupando os seus respectivos assentos.

Art. 5. 0 Estarão na dita sala assentos para todos os Lentes, e mais assistentes; e na
parte mais conveniente uma mesa, decentemente ornada. com tre cadeiras, em uma das
quaes e a sentará o Presidente do Acto, defronte ueHe o Doutorando, e ultimamente ao
lado o Padrinho.

Art. 6.° Asseu tados todos, fará o Presidente signal ao Doutorando para que elle peça
o Gráo de Doutor, o que e1le executará em uma breve oração; finda a qual, acompanhado
pelo Presidente, e Paurin1.Jo. se dirigirá ao lugar do Director, que lhe tomará o juramento
transcripto no fim destes Estatutos, e lhe dará depois o Gráo, pondo-lhe sobre a cabeça o
Barrete da Faculuaue, tendo anteriormente o Padrinho ornfldo com o anel Doutoral: voltará
assim depois o IIOVO Doutor para o seu as entoo

Art. 7.° Recitará depois disto o Padrinho uma oração, em que recommendará ao
novo Doutor a faeuluaue. e autoridaue do Gráo, e exhortará o proseguimento das suas letras;
seguindo-se depois os auraços-da Confraternidade, o Padrinho o levará ao Director, e a cada
um dos Lentes.

Art. 8.° Concluidas estas ceremonias, dará ultimamente graças o novo Doutor aos pre­
sentes, que honrárão com a sua assistencia, ficando assim findo este acto.

CAPITULO XI.

DA ECO~OMIA, E POLICIA DAS AULAS.

Art. '1.0 Em Congregação no principio do anno lectivo se determinarão, e regularão
as horas para as J\ ulas das respecLivas Cadeiras, de maneira que seus exercicios comecem ás
oito horas da manhã, e fiquem findos a urna da tarde.

Art. 2. ° Meia hora an tes da que fica designada no Artigo antecedente para se abrirem
as Aulas, em cada dia se farão signaes, dobrando o sino, até que soem as oito, e dahi
por diante regularão as seguintes horas, na conformidade do que se houl'er anteriormente
decidido.

Art. 3.° Os Lentes logo que der a hora, em que de,'em começar seus exercicios diarios j

se apresentarão á porta das Aulas, e dahi subirão á Cadeira o mais promptamente possivel.
Art. 4.° No primeiro dia de Aulas, estando presente o Lente, e reunidos os Estudantes

na \101'0 determinada para a respectiva Cadeira, dará o Continuo assento á cada Estudan te,
segundo a ordem da sua matricula, guiando-se pela lista, que lhe tiver sido distribuida.

Art.5.0 Os Estudantes comparecerão nas suas Aulas anLes do primeiro quarto da bora
para ellas marcada, e occuparão os lugare , que pelos respectivos Continuos lhes forão dis­
trihuidos no primeiro dia de Aulas; e ahi estarão com toda a attençâo, e silencio até ° fim
da hora dellas; sahindo sem perturuação, depois de haverem sahido seus Lentes.

Art. 6.° Os Continuos apontarão as faltas dos Estudantes, e os Lentes tambem farão
suas lembranças, para as conferirem com as dos Continuos, e se conhecer a final se o Es­
tudante aproveitou o anno pela sua frequencia, e póde ser admittido á exame: devendo o
Continuo, que tiver de marcar em cada Aula, para ella entrar logo depois do primeiro quarto,
e apontar em "oz alta I pelos respectivos numeros, os Estudantes que faltarem I para que o
Lente possa nota-los em sua propria lisla.

Art. 7.° Podendo aconLecer que algum Estudante, para illudir a providencia do Artigo
antecedente e fultar 1Is lições com prejuizo seu, e escandalo dos mais, saia da AuJa depois
de apontado, fica licito ao Lente chamnr de novo o Continuo para o fazer marcar, ex­
Cdpto se isto fizer com justa causa, e licença do Lente.

Art. 8.° Dez faltas sem eausa, e quarenta, ainJa que justificadas, bastão para f3zer
perder o anno, não devendo prevalecer motivo de qualidade alguma para relevar de ta perda
o Estudante, que tiver as mencionadas faltas. Os Estudantes que faltarem a algum dos ex­
ercícios, de que falia o Art. 4-.0 do Cnpitulo 6.°, sem alguma causa jusLa, serão apootado
em lil'l'o separado e proprio para Sabbatina pelos Lentes, e Continuos, para serem conside­
rados como se tivessem faltado quatro vezes á Aula. Sete faltas causão preterição nos acto ,
não sendo justificadas.
. Art. 9.° 03 Lentes poderão perguntar as liçõe~ antes, ou depois da sua explicação, diri-

uJUdo o tempo, na conformidnde do Art. 2.° do CapItulo õ. °
Art. 10. Para a boa ordem dos Estudos exige-se a maior gravidade dentro das Aulas,

nos termos do Art. 4-.° deste Capitulo, e toda a civilidade, e cortezia fóra das mesmas,
quando reunidos os Estudantes, ou quando se encontrarem uns com os outros, ou com 05

Lentes pelos Geraos, onde nenhum se poderá conservar com o chapéo na cabeça; e fazendo-o,
será advertido pelo Porteiro, ou qualquer dos Continuas, que ani se achar; os quaes no caso
de não serem attendidos, darão disso parte ao Director, para que este correcionalmente re­
prehenda o infractor do presente Artigo.
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Art. 11. Acontecendo que haja algum Estudante, que nos Goraes perturbe a oruem,
e silencio requerido, qualquer dos Empregados da Academia poderá advorti-Io, para que cumpra
os seus deveres; e no caso de reincidencia, informará 00 Director, o qual ·ã visla desta
informaçã<:>, e ouvindo mais alguns dos Empregados, conforme as circunstancias do caso, de­
cretará por si a pena do Art. 16 deste Capitulo. Quando haja reinciuencia, o Director,
ouvindo dous Leutes, á quem possa ter chegado o conhecimento deste facto, decretará a pena
de prisão, de hum a tres dias, a qual terá lugar no aljube, e será executaJa pelo Omcial
da Secretaria, com hum dos Continuos da Academia.

Art. 12. -O Lente poderá lembrar ao Estudante a falta de respeito, em que tiver incor­
rido, perturbando elle na Aula a ordem estabelecida; ou ml'nno ordenar ao Continuo, se as
circunstancias exigirem, certifique o caso, e suas particularidades, para ter lugar o proced.i­
men to ulterior.

Art. 13. Tambem o Lente tem a faculdade de suspender a continuação de sua Aula,
não sendo sufficientes para a manutenção da ordem, e decoro exigidos os meios apontados
no Artigo antecedente.

Art. 14. Para se verificar a disposição do Artigo 12 deste Capitulo, estarão promplos os
Continuos a qualquer chamado, comparecendo para esle fim por difTerentcs vezes nas Aulas;
não apparecendo porém algum delles na occasião do acontecimento, deverá qualquer outro Em­
pregado, a pedido do Lente, passar a mencionada Certidão.

Art. 15. Com a Certidão sobredita o Lente dirigirá ao Director o competente Oflicio,
expondo o caso acontecido, e suas circunstancias; e este, ouvindo dous Lentes, poderá de­
cretar a pena de prisão, na conformidade do Artigo 11, conforme for a gravidade do mesmo ca o.

Art. 16. Se porém á vista da Certidão, e Offieio do Lente, se julgar que não póde
ter lugar a pena de prisão, mandará o Director intimar ao Estudante. que compareça na
Secretaria á hora que lhe determinar, onde o mesmo Director o reprehenderá, fazendo-lhe
ver a falta que commetteo, advertindo-o que não haja novo moLil'o de escandalo. Este acto
será escripto em livro competente, para se regular a reincidencia, e servir para as informações
anuuaes, que o Director deve dar, na conformidade do Capitulo 18 destes Estatutos.

Art. 17. O Estudante, que no decurso de um anno, pelas faltas acima mencionadas
tiver sido preso tres vezes, perderá o anno, em que estala matriculado; e se matriculando-se
no anno seguinte commetter as mesmas faltas, pelas quaes so(fra as mesmas penas, sera ris­
cado por tres annos da Academia Juridica.

Art. 18. As penas relativas a qualquer contravenção commettida dentro da Aula com­
prehenderão quaesq!ler outros Estudan-tes, que não sendo da respectiva Aula nella forem per­
turbar a ordem.

Art. 19. Se os Estudantes de qualquer das Aulas do Curso Juridico fizerem o que vul­
garmente se chama parede, isto é, se se combinarem para não irem ils Aulas em hum dia
lectivo, os Lentes na hora designada p1\ra a /lua Aula, entrando para ella com o Continuo,
farão apontar esta faILa, que equivalerá a dez sem causa motivada; excepto para aquellcs
que justificarem ql:le faltárão por molestia, apresentando €ertidão de Medico, ou Cirurgião
approvado.

CAPITULO XII.

DOS PREMIOS.

Art. 1.0 Acabados os actes, haverá no segundo dia util urna Congregação. ~m que 56

hão de dar por findos os trabalhos do anno leclivo, e se ultimarão os pre.scriptos nos Arti­
gos segu in tes.

ArL. 2. o Nesta Congregação se tratará de conferir premios a dons Estudantes de cada
anno, que pela sua frequencia, lições, dissertações ,. actos, e até por sua cOl'lducta mereção
decidido conceito.

Art..3. ~ O Lente d.e eada hu~a .das Cadeiras proporá hum premio áquelle, -ou aquelles
de seu~ .d,?clpulos, que Jlll-~ar mais dI9n?s; e procedendo-se á votação, por escrutinio, se
confema aquelle, ql1e obtiver a nnalllmldade de vetes cm seu favor. Não poderá o mesmo
-Estudante ter mais de hum premio no mesmo anno.

Art. q.. o Se acontecer que em algum an no o Lente encontre mais de hum discipulo
?igno .de prem~o, deverá propor a todos; e se depois ~ Cougregação se decidir por votação
Igual a ~o ArtIgo antecedente a favor dos propostos, LIrar-se-ha á sorte, queJle que deve
ser premiado. Neste c~so accrescentar-se-ha. á I"egenda da medalha '. de que falia o Artigo 6",
e na face em que estl\'er o nome do premiado, a declaraçãe segmnte- á sorte.-

Art. 5. 0 Não sendo _de rigorosa necessidade, nem wnvindo que hajão premios cm todos
os annos, quando em algum delles não houverem Estudantes d'e distincto saber, e mereci­
mento, os Lentes não farão pr(}posta alguma para premios.

Art.. 6. o Os premios serão uma medalha de ouro. com o peso de huma onça', com a3
legendas gravadas de buma face - Premio de Merito Littcrario, S. Pu-ulo - e da outra face
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o nome do premiado, e o anno em que for premiado. Além disto t hum certificado de 1\Ie­
rito, que será passado em nome da Congregação, assignado pelo Director t e Lentes do anno,
a que pertencia o premiado, e pelo Secretario, e sellado com o seIlo da Academia.

Art. 7. 0 De ignados os premiados, a distribuição dos premios não se fará no mesmo
anno t mas sim no seguinte, em hum dia para isso designado pela Congregação.

Art. 8.° Os premios serão distribuidos publicamente, no dia assignalado, o qual o Di­
rector fará a.nnunciar por Editaes, e repiques de sinos da ca~a dos Estudos na vespera, e
no mesmo dia.

Art. 9. 0 No dia e hora designada, estando presente o Director, e reunidos os Lentes,
o Secretario apresentará a lista dos premiados t e dos que com elles entrárão em urna, e
igualmente os respectivos premios: o Director então chamará a coda um dos premiados, e lhe
entregará o premio, convidanuo-o a que continue a fazer-se digno de outros.

Art. 10. Findo este acto, fará o Director menção bonrosa daquelles, que tendo entrado
em concurrencia com os outros para premios, não forão designados pela sorte; chamará a cada
um, e lhe entregará um certificado igual ao dos outros.

CAPITULO XIII.

DAS FElUAS.

Art. 1.0 Haverão ferias geraes , que durarão desde que se acabarem todos os trabalhos do
anno lectivo t que ficarão impreterivelmente finalisados antes do Natal, até o fim do mez de
Fevereiro, devendo começar o novo Curso lIO mez de Março, immediatumente que findar a
matricula. Nas ferias os Lentes não são obrigados a residir na Cidade ou Provincia.

Art. 2. U Além destas, ha\'erão as do Entrudo até Quarta feira de Cinza inclusive, e as
da Semana Santa, que começnrão no Domingo de Ramos até o da Pascoela; e fóra delias
só serão feriados os Domingos e dias Santos, o anni\'ersario da creação da Academia Juridica,
e os de Festa Nacional, além das Quintas feiras de todas as semanas, que não ti\'erem dias
Santos, ou outros feriados.

CAPITULO XIV.

DOS MEIOS DE l'ROVER AOS LUGAnES DR LENTES.

Art. 1.. Todas as vczes que l"agar alguma das Cadeiras da Academia J uridica, será ella
dada pelo Poder Executil"o ao Substituto mais antigo da mesma Academia: e havendo falta
no numero dos Substitutos t será este lugar posto a concurso, a fim de ser dado áquelle que
mais merecimento ti\·er. Os Opposilores serão daquelles mencionados no Artigo 6. o do Capi­
tulo 9. u

Art. 2. 0 Tendo-se procedido a concurso, e havendo a Congregação feito o seu juizo soure
o merito dos concurrentes, proporá pelos meios competentes ao Poder Executivo aquellc,
ou aquelles que mais se distiuguirão por SBUS conhecimentos, e por isso se achão nos termos
de serem admittidos.

A.rt. 3. o O Poder Executivo escolherá d'entre os propostos nquelles, que forem neces­
sarios para p:'ccncher os lugares vagos.

CAPITULO XV,

DISPOSIÇÕES GERAES PAUA CONCURSO.

Art. 1. 0 Serão admittidos ao Concur~o para os lugares de Substitutos os que tiverem
obtido o Grão de Doutor, na fórma do Artigo 6. U do Capitulo 9. o

Arl. 2. 0 Havendo algum lugar de Substituto a preencher, o Director o fará pu~lico por
Editaes t e Folhas rublicas, para que aqueHes que quizerem concorrer, hajão de se apre­

'sentar dentro de seis mezos.
. Art. 3. 0 Os Oppositores farão as suas theses COIU o mesmo methodo determinado no Ar-

tIgo 1.· do Capitulo 9. o , e entregarão no fim dos seis mezes, marcados no Artigo antecedente,
na Socretaria numero sufficiente' deHas, para serem immediatamente distriuuidas pejos Lentes,
c mais Oppositores, devcndo estes ultimos procura-Jas na mesma Secretaria.
. . Art. 4.0 Findos os seis mezes, a Congregação determinará o dia cm que deverá prin­

Cipiar o Concurso. Essa mesma Congregação assignará á cada hum dos Candidatos hum ponto
p.a~a huma dissertação, que será dado na Secretaria ao Oppositor oito dias antes de prin­
Cipiar o concurso. Estas dissertações serão lidas antes de começarem os argumentos.

Art. 5. U O Director fará participar a todos os Lentes o dia marcado para printlipio do
concurso, c o fará publico por Editacs.

Art. 6. 0 No dia e hora marcada pela Congregação, reunidos o Director, c Leutes cm
14
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uma sala para isso destinada, fará o Secretario a chamada de, todos os concurrentes, e lhes
Qpontará seus respectivos assentos.

Art. 7.° Os Oppositores serão os arguentes uos dos outros,' seguindo-se a antiguidade
do Gráo de Doutor pelo methodo seguinte: o Oppositor mais antigo no referido Gráo. ;)[­
gumentará o immediato, e lindo o tempo, o arguente se tornará defendente. Acabados os
argumentos. haverá votação de todos os Lentes a~sisteotes, por escrutinio, com as letras A
c B. ; o - A - pertencendo sempre ao mais anticro em questão, e - B -ao seguudo. Aquelle,
que tiver mais votos, tem preferencía, e fica sendo arguente do terceiro em antiguidade,
e feitos os argumentos entre estes, haverá nova votação, ficando sempre aquelle, que obtiver
prefcrencia, sendo o arguente do Oppositor que se segue, embora qualquer Oppositor continue
até o fim. A votação é sempre sobre os dous ultimos conlendores. '

Art. 8. 0 Os argumentos durarão uma hora, e o arguente só fará seis argumentos, es­
colhendo uas theses do seu contrario os argUInentos que quizer; devendo-se portar com todo
o melindre, e circunspecção.

Art. 9. 0 No primeiro dia util, depois de ultimado o Concurso, haverá uma Congregação,
para proceder aos trabalhos, de que falLa o Artigo 2 o uo Capitulo 14, fazendo-se votação,
por escrtinio, sobre cada um dos concurrentes; e dando-se a prefereucia áquelle, ou aquellcs,
que reunirem em seu favor maior numero de \'olos.

CAPITULO XVI.

D.\ nInUOTIlECA.

Art. 1.° Haverá uma Bibliotheca, q ue será compo~ta não só de obras sobre Sciencias Ju­
ridicas e Sociaes, como sobre aquellas, que são hoje geralmeute reconhecidas oomo indispen­
saveis para o verdadeiro conhecimento e adiantamento deli as.

Art. 2.° A' COl'lgregação pertence a designação das obras) que devem ser compradas, fa­
zendo delias competente lista, para rernetter por intermedio do Director ao Ministro do I~­

perio, a fim de que esto dê as providencias para a sua elTectiva compra, conforme a quantia
que for designada na Lei do Orçamento para aquella Bibliolheca.

Art. 3.° A Bibliotheca será situada naquella parte do edificio da Academia, que a COIl­
gregação julgar oonvon ien te.

Art. 4.° Elia estará aberta durante o anno lectivo todos os dias, excepto Domingos,
c dias Santos, e os que forem feriados, desde as nove horas da manhã até ao meio dia, c
desde as tres da tarde até as cinco.

Art. õ. ° Sua entrada serÍl. franca á toda a pessoa decente: devendo qualquer que queira
consultar alguma obra, pedi-Ia ao encarregnuo da Bibliotheca, quo lha entregará, não coo­
sentinuo porem que ella seja levada para fóra do seu recinto.

Art. G.o Haverão na Bibliotheca mesas, assentos e tudo o mais necessario, para o que dará
o Director as providencias cOElvenientes.

Art. 7. 0 Um Bibliolhecario será encarregado debaixo da inspecção do Director do bom
arranjo, classificação e conservação das obras, e da policia no recinto da Bibliotheca: man­
tendo o silencio necessario, para não serem pcrturbauos os que nella se quizcrem instruir.

CAPITULO XVI I.

DAS CONGREGAÇÕl!S DA ACADE~I1A, SUAS FUNCÇÕES, E DAS PESSO,\S QUE A DEVEl\l COMPOn.

Art. 4.° Haverá um Conselho, denominado Congregação, para vigiar a observancia destes
Estatutos, e procurar que cada vez mais se aperfeiçoem os Estudos do Academia Juridica.

Art. 2. o E ta Congregação se comporá dd Director, que será o Presidente, e de toclos os
mais Le.ntes, assim os Jubilados, que quizerem, como actues, Cathedraticos e Substitutos. Será
Secretario della o Secretario da Academia Juridica.
. Art. 3.° Haverá Congregação no prinoipio do anno lectivo, e nos outros casos assim me.n-

ClOnados nestes ~statutos. Al~m disso, uma vez cada mez para dar as providencias necessanllS
p~ara a observancra delles, e para tudo o mais, que for concernente ao bom andamento dos
J~studos; e occorrendo casos extraordinarios, poderá o Director convoca-Ia extraordiuariament~
todas as vezes, que necessario for, ou houver sido pedido por algum dos Lentes.

~ rt. 1~. ~ Per~ence á Congregação dar, havendo cansa jnsta , licença requerida pelos Len te,
P?r vl~te d13s utels; devendo aquelles, que as quizerem por mais tempo, requerer ao poder
ExecutIvo.

Art. õ. o Pertence lambem á Congregação o governo, e inspecção de tudo o que respc~a
ao formal, e scientifico da mesma Academia. E sendo necessaria alguma providencia, que n~o
se comp~ehenda na legislação destes Estatutos, e dependa de medida Legislatil'a, a propoT:I,
pelo meIO competente, ao Poder Executivo, pedindo que a leve ao conhecimento e approvaçao
da Assembléa.
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um livro rubricado pelo Director escreverá o Secretario as actas de tudo o
Congregação, as quaes serão assignadas pelo Director e Lentes, que estiverem

CAPITULO XVIII.

DO DIRECTOH.

Art. 1. 0 Haverá um Director, nomeaJo pelo PoJeI' Executivo, o qual vencera o mesmo
orJenado, que vencerem os Lentes Proprietarios, e assim mais uma gratificação de 400;m an­
nuaes. E ·te lq'gar é amovivel á arbitrio Jo mesmo Governo.

Art. 2.° E de sua incumbencia vigiar com assiduo cuiJado sobre todas as cousas relativas
á este Estabelecimento, procUl'anJo principalmente que se- observem com muita exactidão estes
Estatutos; maiormente na parte que diz respeito ao ensino, seriedade e ordem das Aujas e dos
actos: inspeccionar sobre o bom arranjo e conservação da BiblioLheca, e presidir ú todos os actos
que lhe estão marcados nestes Estatutos.

Art. 3. 0 Deverá propor em Congregação tudo aquillo, que julgar digno disso, que sendo por
ella approvaJo, e não se .achanclo .d~ algum moJo contrario aos presentes Estatutos, podera pro­
visoriamente pOr em pratlOa; participando neste caso, bem como em todos os outros, que se
otferecerem, ao Poder Executivo, pela Secretaria d'Estado dos Negocias do Imperio.

Art. [... 0 A' ello se lI'igirão todos os requerimentos dos Estudantes, quer sejão para o que
su acha determinado ácerca das matriculas e mais andamento regular dos Estudos, quer para
outros objectos, que sobreven hão.

Art. 5.° A e:ites requerimentos decidirá por si só, em casos ordinal ias , ouvindo por in­
formação qualquer dos Lentes, segundo a materia o exigir; e nos que forem de maior monta,
decidirá com a Congregação.

Art. 6. 0 Dará pela SecI'otaria d'Estado dos Negocios do Imperio todos os annos no fim
dos actos, uma conta circunstanciada do e,;tado, em que se acharem os Estudos, e do aprovei­
tamento, e deleixo dos Estudantes o Empregados.

Art. 7.° Porá em execução tuJo o que for decidido em Congregllção, tendentes á obser­
vancia destes Estatutos, e boa orJern dos Estudos.

CAPITULO XIX.

nos LE~TES.

Ârt. 1.0 Para a I'egencia dilS Cadeiras Jesta AcaJemia hoverão nove Lentes Proprietarios,
o cinco Suustitutos. Os Lentes Proprietarios vencerão os OrJen;.rdos, que tiverem os Desembar­
gaJores Jas Relações, e gozarão das mesmas bonras. Elles pod.c'ào jubilar-se com o ordenado por
inteiro. findos vinte annos de serviço.

Art. 2.° As suas antiguidades serão contaJas das datas das suas nomea~,ões; o entre os no­
meados no mesmo dia, o que primeiro tiver principiado a . ervir, sorá considerado como mais
antigo; e no coso de o terem feito na mesma epocha, o mais antigo no Gráo de Doutor.

Ad. 3. U Os Substituto,; supprirão as faltas, que os Lentes P,'oprietario' tiverem: elles veo.­
cerão annualmente o ordenado de SOO;rr:,.

Art. 4. 0 Achando-se por tanto quolquer Lente impossibilitado de ir á Aula, participará
immediatamente ao Secretario, a ,fim de que este dê disto conhecimento ao Director, que logo
designaI'fi o Lente Substituto, quo deverá ir. uhstitui-Io, no caso de seu impedimento durar
ll1(Jis tlous dias.

CAPITULO XX.

DA SECUET.U\lA, SIWRETARlO, E !'tUI EMI'Rl·:GADOS.

Art. 1.0 Haverá um Secretario para o expeJienLe da Academia Jurídica, certidões, o
mais ananjo deste Estabelecimento, que será o Lente mais antigo, e vencerá uma gratifi­
caçào mensal de 20:ft\OOO: elle terá um Omcial para o ajudar, que servil'il ao mesmo
tempo de Guarda-livros com o ordenado. quo for competentemente arbitrado. Este Omcial
servirá em lugar do Secretario, quando este se ache impossibilitado.

Art. 2.° As primeiras cei tidões serão gratuitas. Pelas certidões repetidas pagarào as
partes 120 réis, que sertio Jivididos entre o Secretario, e Omciol da Secrctarill, sem que possão
exigir mais nada a titulo de busca.

Art. 3. 0 Para o despacho Academico, e para a boa orJom do serviço, dcverú h~ver nu
Secretaria uma Caixa, onde se devem lançar os req uerill1entos; seudo ti mesma Secretaria lugar
marcado para se darem 05 despachos.

Art. [".0 Todo o serviço deve ser feito legalmente por competente escripturação, na Se-
cretaria. O Director só tera para sua inteIligenciu em seu poder um livro do regi tro par-
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ticular; porque tudo qunnto for' serviço, omeios, livros, sello, e outros objectos devem existir
na Secretaria.

Art. 5.° Haverão os Continuos, que forem necessarios, para apontar as faltas aos Estu­
dantes; tirar seus nomes das urnas pafa Sabbatinas e para todo o mais expediente: devendo
tambem dar parte ao respectivo Lente, quando algum Estudante liver perdido o anno, na con­
formidade do Ar!. 7.° do' Capitulo 11, para ser riscado seu nOllle das listas. A divisão dos
trabalhos destes Empregados, pertencerá ao Director. Elles vencerão o Ordenado, que for com­
petentemen te arbitrado.

Arl. 6.° Para a incumbencia das obrigações marcadas no Capitulo 16, que trata da
Bibliotheca, será nomeado um Bibliothecario com o ordenado competentemente arbitrado.

Art. 7.° Havera mais um Porteiro com o ordenado annual de 400,Jt000, que terá
a seu cargo abrir, e fechat· as portas das Aulas, á hora marcada, e cuidara no asseio,
e limpeza delias , e de todo. o edificio, onde forem estabelecidas. Este mesmo Porteiro terá á
seu cargo o toque dos sinos, como se acha ordenado nestes Estatutos,' para o que lhe será
arbitrada uma gratificação de 100mOOO anDualmente.

Art. 8.° Haverá lambem um Correio da Academia Juridica, com o ordenado competen­
temente arbitrado, o qual será obrigado á estar na Secretaria, quando não estiver de servi~o.

Ar!. 9.° A Secretaria estará aberta nos dias de Aula, desde que se abrirem, até que se
acabem, e nas occasiões, em que houver Congregação.

Art. 10. Nella devem haver todos os livros necessarios para a competente escripturação;
e a Congragação determinará quaes elles devem ser.

CAPITULO XXI.

DISP.OSIÇÕES GERAES.

Art. 1.° Haverá Carta de Bacharel Formado para todos os que conseguirem este Gráo,
que será passada em nome da Congregação, pelo Director, escripta em linguagem vulgar,
assignada pelo Lente do quinto an no, que conferio o Grão, sob~éripta pelo Secretario, impressa
em pergaminho, e sellada com o sello pendente de fila encarnada, segundo a fórma transcripta
no fim destes Estatutos; e nel1a se fará menção da qualidade da approvação.

Ar!. 2. o Haverá tambem Carta de Doutor, que será passada como a ele Bacharel Formado,
com as unicas dilferenças, que se verão em sua formula, lambem transcripta no fim destes Es­
tatutos, e deve ser assignada pelo Presidente do aclo do Doutoramento. Estas Cartas serão
passadas ao Doutor, depois de lhe haver sido conferido o Gráo, declarando-se tambem a qua­
lidade da approvação.

Al'I- 3. o Todas as Cartas serão dadas, e passadas gratuitamente com a unica despeza de
impressão, pergaminho, fita, e caixa de sello, que pagarão os respectil'os Bachareis Formado.,
e Doutores.

Arf. 4.° O sello da Academia Juridica terá a fórma de urna Ellipse, em cujo centro Se
representará cm relevo uma balança (emblema da Justiça, e Igualdade); e na circunferencia,
a seguinte inscripção - Academia de Sciencias Juridicas, e Sociaes, S. Paulo. - Este sello estará
no Archivo da Secretaria, e delle usará o Chanceller, que será o Lente mais antigo, ou o
immediato, na sua falta.

Art. 5 ° Nos grandes acLos da Academia, os Lentes, além da Beca, trarão na mão uma
Borla encarnada, que é a insígnia de Doutor; e desta mesma Borla usarão todos os Doutores,
que se apresentarem naquelles acLos.

Arl. 6.° As participações, e Avisos, &c., da Director para os Lentes, e dos Lentes para
o Director serão sempre por escripto.

Art. 7.° Para a expedição das matriculas, se fará de antemão imprimir os Conhecimentos
exigidos no Artigo 2.° do CapiLulo 3. 0

, com os espaços em branco necessarios, para depois se
p,reencher com o nome do matriculando, e o anno em que se vai matricular, a data do conhe­
cimento, e assignatura do Secretario.

Jummento pam o Gráo de Bacharel Formado.

Juro defender a Constituição Politica do Brasil, e que no serviço de minhas letras, cujo
emprego me concede o Grão, que vou receber, me não deixarei guiar senão pelos motil'os de
Justiça, Equidade, e Probidade, e que com ellas sempre procurarei concorrer para a felicidade
do Brasil.

Jura.mento para o Gráo de Douto?'.

Fiel ao juramento, que prestei quando me foi conferido o Gráo de Bacharel Formado,
e debaixo dos mesmos auspicios juro proceder de maneira a fazer respeitar o Grão, que agora
\'OU receber, e que no caso de me ser concedido algum dos Empregos, para que elle me ha­
bilita, o servirei com todo o zelo, e desempenho, que em mim couber.

,
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Certificado de Jferito .

(Assignalura do Director).

(Dita do Secretario).
(Assignatura dos Lentes).

. A Congregação Geral dos Lentes da Academia de Sciencia6 Juridicas, e Sociaes da Ci·
dada de S. Paulo attendendo à brilhante maneira, por que o Sr. F.. .. natural de.... se
distinguia enlre os seus Condiscipules na Aula do ..• anno, já pela sua applicação, e conhe­
cimentos, que com ella adquiria, já pela sua honrosa conducta; e querendo dar-lhe um
testemunho do alto gráo, em que préza o seu merecimento, lhe dá este Titulo, para
prova authentica de que lhe foi conferido um dos Premios de Merito Lilterario, decretados
peIo Art. 2. o do Capitulo 12 dos Estatutos da mesma Academia.

S. Paulo .... de .......•.....• de 18 ....

(Sello da Academia).

Academia de Sciencias Sociaes, e Juridicas, em nome da Congregação.

Eu f' .... exercendo as (uncções de Director da Academia de Sciencias Sociaes, e Juri­
dicas da Cidade de S. Paulo: Tendo presente o Termo de aptidão ao Grão de Bacharel
Formado obtida pelo Sr. F .... , filho de .... , nascido em. . .• no dia .... de.... de 18....
e de lhe haver sido conferido o dito Gráo pelo Presidente, e Lente, que o examinárão,
e approvárão (plena, ou simplesmente.) E em consequencia da autoridade, que me é dada pelos
Estatutos, que regem esta Academia, e do que nelles me é ordenado: Dou por esta presente
ao dito Sr. F ...• a Carta de Bacharel Formado em Sciencias Sociaes, e Juridicas, para que
com ella goze de todos os direitos, e prerogativas attribuidas polas Leis do Imperio. S. Paulo ..•.
de ...••.•.•••••• de 18 .•..

Sello pendente.

O Presidente do Acto. o Director da Academia Juridica.

(Assignatura). (A&sign atura).
o Secretario da Academia Jurídica.

(Assignatura).

Academia de Sciencias Sociaes, e Jurídicas, em nome da Congregação.

Eu F.... exercendo as funcções de Director da Academia de Sciencias Sociaes, c Juri­
dicas da Cidade de S. Paulo. Tendo presente o Termo de aptidão ao Gráo de ..•• obtida pelo
Sr. F.... filho de F nascido em .... no dia .... de .... 18 .... e de lhe baversidocon·
ferido o dito Gráo E em cOllsequeocia da autoridade, que me é dada pelos Estatutos,
que regem esla Academia, e do que nelles me é ordenado: Dou por esta presente ao dito
Sr. F .... a Carta de Doutor em Sciencias Sociaes, e Juridicas, para que com ella goze de todos
os direitos, e prerogativas attribuidas pelas Leis do Imperio. S. Paulo .... de ......• de 18 ..••

Sello pendente.

O Presidente do Acto. o Director da Academia Juridica.

(.\ssignaturra) (A~signatura)

o Secretario da Academia Jurídica.

(Assignatura)

(Veja-se a Lú de 26 de Agosto de 1830, o Decreto de 12 de Agosto de 1833, e 9 de
'l.0 13, de 2í de Agosto de 1835).

. D. 8 DE NOVEMBRO. - Declara que as Freguezias, que estão em territorio sujeito a
ddferentes Municipios, Mcão pertencendo áquel~e, cm que estiver coHocada li Igreja M.atriz.

1. DD. 11 DE NOVEMBRO. - O 1.0 erige em Villa a Povoação de S. Antonio do
15
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Piancó na Parahiba do Norte. - O 2.° eleva a Villa o Arraial do Pilar em Goyaz. - O 3. 0

erige em Villa a Freguezia de Nossa Senhora da Guia de Mangaratiba. - O 4,0 crea Villa o
Arraial de Trairas em Goyaz. - O õ.o crea diversas Aulas em cada uma das Comarcas da Pro­
vincia da Bahia. - O 6.° autorisa o Governo a mandar pOr em execução os Estabelecimentos
dos Orphãos de ambos os sexos, para que forão destinadas pela Lei de 9 de Dezembro de
1830 as rendas dos bens,' que forão da Congrega~ão dos Padres de S. Felippe Neri em Per­
nambuco, e a reformar os Estatutos do Collegio de S. Joaquim da Côrte. - (Por Decreto
ele 2 de Dezemhro de 1837 roi convertido em Collegio de ln trucção sewndar'ia com a de­
nominação de Collegio de Pedro Segundo, e se lhe de1'ão Estatutos por Dec1'efo n.° 8 de 31
de Janeiro de 1838) - O 7.° faz extensiva a todas as Provincias o Decreto de 25 de Junho
deste anno, que mandou crear diversas Cadeiras no Ceará. - O 8. ° t:rige em Villa o Ar­
raial de Cavalcanti em Goyaz. - O 9. 0 crea urna Cadeira de Francez na Capital do Maranhão.
O 1.0 marca os ordellados dos Professores de primeiras Letras na Parahiba do NorLe. - O 11.·
erige em ViUa o Arraial do Porto Imperial em Goyaz. - O 12.° :lUtorisa o Governo a mandar
abrir Fontes AFtesianas, podendo empregar neste trabalho Engenheiros n3turaes, ou mandar vir
da El:lropa dous Engenheiros bastanLemente habeis cm as fazer, assim como a mandar comprar
os instrumentos necessarios para abrir os furos nos di(fcrentes terrenos, :sendo porém os ins­
trumentosescolhidospolosmesmosEngenheiros.-013.0, 14.·, 15.°, 16.• ,17. 0 e 18.° mandão
passar Capto de Naturalisação a diversos. ~ O 19. o versa sobre pensão. - O 20,° pCl mitte ao
Hospital da l\'Iiseri'covdia de Paraty o possuir Oflze moradas de casas, que lhe forão legadas. ­
O 21.° dispensa nos Estatutos do Curso Juridtco. de S. Paulo em favol' do Estudante Antonio
de Cerqueiro Carvalho.

D. 14 DE NOVEMBRO. - Em ad<1itamento ao de 30 de Agosto deste a'nno annexa á
Freguezia de S, A,ntonio de Jacotingn ao Juiz do. Grim.e do Bairro de S. José, e a da Gua­
ratiba ao do. Sacramento..

Lei 15 DE NOVEMBRO. - Fixa a Receita, e orça a Despeza para o anno financeiro
de 1832 a 1833.. (O Decreto de 12 de Ab.ril de 1835 compilot6 todas as disp.o,içàcs permanen­
tes em vigo'" até aquella epocha.)

D. 16 DE NOVEMBRO. - Ordena que o jutgamento da antiguidade dos Magistrados fica
competind0 ao Supremo Tribunal de Justiça. (O Decreto n.O 164 de 29 de ulllO de 18·19
marcou a maneira de se verificar u antiguidade dos Magistr'ud()$.)

D. 17 BE NOVEMBRO. - Autorisa o Ministro da Fazenda a arbttr3r a cada hum dos
Membros da Commissão de liquidação d!! contas da caixa de Londres uma gratificação mensal,
que não exceda a 200c'tt>, cujo vencimento se contará desde o dia, em que os Membros da
Commissão entráriio em exercicio, ficando esta u~speza com.prebendicla nas eveutuaes, que forão
votadas para o. Ministerio da Faz.enda.

D. ;;)2 DE NOVEMBRO. - Declara desde quand0 deve ser contado o meio soldo eonce­
tlido ás viuvas tios Officiaes Militares, do rnodo seguinte:

Art. Unico.~! O vencimento concedido ás viulas, orphãs menorC1' de dezoito lInnos, filhas'
solteiras, e mães de Olliciaes fallecidos antes da Lei de 6 de Novembro de 1827, declarada pelo
Decreto de 6 de Junho. do corrente anno, deve ser contado da data da dita Lei; e ás dos
Officiaes fallecidos posteriormente a ella, será con.tado tlesue o dia do oflito.

D. 2õ DE NOVEMBRO. - Autonsa o Goremo a despender com a ohra Ela sala da Re­
lação desta COrto até a quan tia de 1. OOO<tD.

2 DD.' 28 DE NOVEMBRO. - O 1.0 manda pagar pela Junla do Banco o dividen,do
de 1829 aos Accionistas, que deixárão dé o receber na occllsião em que a mesma Junta fez
o paga.m~nto do referido dividendo. - O 2.° manda correr livremente o ouro em pó, co~lO

m~rcadofla, nas Provincias, e~ que houver minoração. (Depoú de da'versas Q1'dens a r'espel/o
veto o Decreto n.° 478 de 12 de Out~(bTO de 1846, que deo Regulamento para esta cobrança,
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e t~ltimamente a Lei ele 28 de Outubro de 1848 isentou de dil-eitos o ow'o em pó, e penni{{e
qtle corra como moeda em lodas us Prorincias do bnperio.)

4. DD. 28 DE NOVE:\lI3.RO. - Sobre pensão, e aposentadoria.

D. 13 DE DEZE:llBBO. - Em virtude da Lei de 15 de Novembro de te anno, que con­
fere ao Governo autoritiulle de reformar as Alfandegas do Imperio, decreta o seguinte:

TITULO 1.
REGULHIENTO DO POnTO no RIO DE JANEIRO.

CAPITULO 1.

Lugares designados para Ancoradouro.

Art. 1.0 Haverá no Porto do Rio de Janeiro tres Ancoradouros para as embarcações
mercantes; a saber: um paréJ. as que entrarem por franquia, ou arribarem por alguma ne­
cessidade ou ac idente maritimo; outro para as que esperão descarga, ou tem reexportação,
ou baldeação; ~ outro para as que estiverem á carga.

Art. 2.° E designado para Ancoradouro de franquia o espaço comprehendido entre uma
linha tirada da Fortaleza de Villegaignon até a Boaviagem, e outra tirada da ponta do Trem
até o Gravatá , dentro do qual espaço as embarcações deverão amarrar de meia bahia para a
parte da Cidad~ em duas, ou mais: linhas á rumo de Norte-Sul.

Art. 3. 0 E deiiguado para Ancoradouro das embarcações, que esperão descarga, ou tem
que reexportar, ou ualdear, o espaço entre a Ilha das Cobras, e a das Enxadas, tendo por
limite á Leste uma linha' tirada entre as duas extremidades orientaes das dita.. Ilhas, e outra
tirada dos Armazens de madeira da Ilha das Cobras alé a ponta da Ilha das Enxadas, que fwa
mais á Sudoeste. As embarcações fundearão alinhadas dentro destes limites á rumo de Noroesle­
Sueste oom os. páas de retranca, e bojarrona desarmados, g mettidos dentro, deixando livre
para a navegaç~o o espaço, que medea entre ellas e a Ilha das Cobras.

Art. 4. U E designado p.ara Ancoradouro das embarcações á carga o espaço desde o Tra­
piche do Sal até li Saude, e neste GSpaço as embarcações fundearão em uma, ou mais linhas
nos rumos de Nomeste-Sueste, dei,xando livre entre ellas. e a Cidade não s6 a navegação ás
embarcações costeiras, que tem de descarregar as producções do Paiz nos Trapiches situados nas
praias fronteiras á este aucoradouro, mas lamhem o espaço necessario para as embarcações, que
tiverem necossidado de fabrioar, ou se acharem em fabrico.

Art. õ.. o Não se comprehendem nas disposições precedentes as embaroações wsteiras vi nuas
de portos desta Provincia, ou de outra qualquer do Imperio, nos quaes não houver Alfandegas;
por quanto \aes emharcações continuarão á tomar Q Ancoradouro, que tem tido até agora.

CAPITULO II.

Guarda, e vigia dos Ancoraàouros.

Art. 6.° Para a guarda, 8 vigia dos Ancoradouros haverá sete embarcações, que serão
cam preferencia ait de Guerra desarmadas, a saber: duas no Ancoradouro de franquia, lres no
de desoarga, e duas no das embarcações á carga, as quaes se postarão fundeadas nos lugafis
mais apropriados ú guarda, e vigia das embarcações surtas no respectivo Ancoradouro.

Art. 7.0 Alêm destas embarcações haverá mais uma que deverá e tar sempre f6ra da barra
deste Porto para evitar o extravio, e contrabando da Costa.

Art. 8. 0 O numero da gente, qualidade do armamento, e detalhe do serviço ordinaria
das embarcações, e escaleres incumbidos da vigia, e guarda dos Ancoradouros, será fixado pelo
Juiz da Alfandega com approvação do l\linislro da Fazenda.

Art. 9.° As ditas embarcações, e seus escaleres usarão de signaes particulares, st'gundo
o Regimento, quo lhes for dado pelo Juiz, para se entenderem, e corresponderem mutuamente-,
tendo as. embarcações hum distinctivo permanente para serem reconheeidas, e respeitadas pelas
embarcações mercan teso

Art. 10. Cada uma das embarcações da guarda, e vi!ia será commandada por um Oflicia)',
o qual ficará sujeito ás ordens do Juiz da Alfandega.

Art. 11. Um dos Commandantes das embarcações da guarda de cada Ancoradouro será
o Commandanle delle por eSGalha do Juiz da Alfandega, e assim os Commandantcs d'as outras
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embarcações da guarda do respectivo Ancoradouro I como os Me~tres, e Capitães das embarcações
mercantes ahi surtas, lhe obedecerão em tudo quanto for tendente ao exacto cumprimento deste
Hegulamento.

Art. 12. A principal obrigação dos Com mandantes das embarcações da guarda é promover
a exacta observancia deste Regulamento t e evitar todo e qualquer descaminho, e defraudação
de direitos. Para se conseguirem estes importantes fins deverão:

1.0 Vigiar escrupulosamente de dia, e de noite, fazendo rondar pelo Ancoradouro os esca­
leres das embarcações da soa guarda t para que não desembarque de bordo volume algnm sem
uespacho da Alfandega, apprehendendo os que forem achados sem elle t e qne não vierem acom­
panhados por um gnarda de conducção.

2. 0 Não consentir, se não nos termos dos Art. s 21 t 22 e 28 communicação alguma com
a terra ás embarcações em franquia antes, ou depois da visita, nem ás que estiverem no An­
coradouro de descarga.

3. o Cuidar em que as embarcações mercantes tomem os seus Ancoradouros respectivos, e
nelles se conservem dentro dos limites marcados neste Regulamento t podendo mandar vir a
falia, arribar t e perseguir todos os escaleres t lanchas, ou harcos quaesquer, que passarem
por taos Ancoradouros, e so lbes fizerem suspeitos; e não consentindo que os barcos de des­
c~1fga junto aos navios sejão atracados por outros barcos vasios.

4. o Prestar todos os auxilios t que lhes forem requisitados pelos Officiaes da Alfandega, e
Consulado, cuja fiscalisação continúa do mesmo modo, devendo entender-se com elles, e con­
servar a melhor harmonia; obrando cumulativamente, e de accordo, ajustando signaes para se
reconhecerem de noite, e usando de todas as mais cautelas que julgarem convenientes.

5.° Participar ao Juiz da Alfandega tudo o que for conducente á fiscalisação dos interesses
Nacionae5, e á boa ordem do serviço n'aquillo, que for da sua competencia, e cumprir as
erdens, que pelo dito Juiz lhe forem dadas.

6.· Empregar a força á sua disposição quando for necessaria para se conseguir a plena exe­
cução do determinado neste Regulamp.nto.

Art. 13. Além da vigia das embarcações da guarda, e seus escaleres, as embarcações em
franquia serão vigiadas pela Fortaleza de Villegaignon, e tanto estas como as dos outros An­
coradouros, o serão tambem pelas embarcações de guerra Nacionaes, que accidentalmente se
acharem estacionadas na proximidade dos mesmos Ancoradouros, pode'ndo os seus escaleres per­
seguir e apprehender os extraviadores.

Art. u.. Todos os objectos apprehendidos pelos escaleres Elas embarcações da guarda, e
vigia, e pelos das outras de guerra, e da Fortaleza, setao remettidos pelo Commandante do res­
pectivo Ancoradouro ao Juiz da Alfandega, com parte por escripto t em que se declare o es­
caler t e os nomes dos apprenhensores; e logo que segundo as Leis se julguem boas as appre­
hensões, será metade para a tripolação do escaleI' ou embarcação á que elle perten~er t tendo
cada individuo uma quota igual. No caso de haver denunciante terá e5te metade, e o resto
se dividirú como acima.

Art. 15. As referiJas embarcações da guardn t e vigia deverão ler sempre, duranto n
noite, içadas no mastro duas lanternas com boa luz, e as embarcações mercantes fl:lndeada~

nos Ancoradouros deverão ler uma tambem içada no mastro grande. Os escaleres de vigia an­
Ilarão com luz ou sem ella. Os escaleres, ou quaesquer outras embarcações que vierem dos
Ancoradouros para terra, ou forem de terra par.a os Ancoradouros, terão em lugar alto unja
lanterna com boa luz. Os que contravierem a este Artigo ser~o multados em dez mil réis pagos
da Cadêa.

Art. 16. Quando as embarcações entrarem a barra de noite, a Fortaleza de Santa Cruz
lhes ordenará qlle ponhão imrnediatamente uma lanterna acesa no mastro grande, e a conser­
varão toda a noite.

CAPITULO III.

Entrada no Porlo, ancoradow'o em rranq1~ia, e 'l:ioita das emharcações mercanles.

Art. 17. As embarcações mercantes, que entrurem no Porto, deverão dirigir-se logo em
direitura para o Ancoradouro de franquia, que lhes será indicado pela Fortaleza de Santa Cruz,
e neHe darão fundo, seja qual for o destino da sua vinda a este Porto; e só depois de rece­
berem ahi a visita d'Alfandega passarão para o Ancoradouro, que lhes pertencer. Os Mestres, ou
Capitães de taes embarcações entregarão logo ao Commandante da franquia os Manifestos, Livros
de Carga, e listas de Passageiros; e o dito Commandante os entregará aos Omciaes d'Alfan­
dega quando forem visitar a embarcação.

Art. 18. O Commandante do Ancorad0uro de franquia dará parte ao Juiz d'Alfunuega
ás nove horas da manhã, ao meio dia, e ás tres horas da tarde, das embarcações, que hou­
verém entrado, séndo estes avisos mandados á casa do Juiz, quando a Alfandega estiver fe­
chada, a fim de que elle mande immediatamentc fazer visita, a qual se verificará todas os
dias quer sajão de trabalbo, quer de guarda, desde as oito buras da manhã até as seis da
tarde.
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Art. 19. As vi"ilas de entrada so farão pela maneira até aaora observada, e os Mestres
lerão de mais olJrigados á entregar aos Officiaes da \'isita d'A Ifand~ga todas a encolllmendas,
que por não virem manifestadas são de faci! descaminho, podendo exigir dos dilos Officiaes que
assignem uma relação dellas: e todos os volume' ou encommendas não ma nifestada', ou cntre­
gue~, que depois se encontrarem na busca, ou re\'ista, sei ão tornados por perdidos j excepto
se forem roupas tio uso pessoal dos Passageiroi.

Art. 20. 19ualmentc os Passageiros entregarão aos ditos Officiaes tia visila os seu iJilhús,
e poderão acompiln ha-Ios alé o Arrllazem d' Alfandega, que tleverá ha\er pilra n nrrecadação delles I

e das encllmmendas, qualluo o tlesembarque se lizer á boras que c tl'jil fecbada ii Alfandega.
Art 21. Em lluanto as endlarcaçõcs nâo receberem li visita d'Alfandega, lhes fica re­

dada toJa e qualquer cornmunicação com a terra. Se toda\·ia o Capitão, ou Mestre tireI' ne­
ce sidade muito urgente de vir a terra. o Commandante do Ancoradouro Ibe concederá licença
indicando-Ibe o lugar ollde de\'erá desembarcar I para o qual seguirá elll dircitura j e ahi ha­
verá guardas ô'Alfandega, que \isitem o barco, que o transportar, sendo outra \ez visilado
DO regresso.

Ar!. 22. Ainda depois da vi ita d'Alfandega, não poderá ir a bordu dil embarcação em
franquia pessoa alguma que não perlença a sua tripolação, sem ordem por escripto do Juiz
d'Alfandega, e tanto estas, como as da embarcação, ficão sujeitas a revistas, e buscas, quando
haja suspeitas de quererem fazer o extravio. Os transgressorcs serão presos, e remettidos ao
Juiz d' Alfandega com parte circunstanciada por escripto do Commandantc do Ancoradouro, para
proceder contra. elle~ na fórnm dils Leis. .

Arl. 23. As embarcações, que entrarem por franquia. não concederá o JUIZ proro­
gação ôella sem justa causa, e isto ~ó por cinco dias; e sem licença do mesmo Juiz não pas­
sarão para oulro Ancoradouro, e não licarão sujeitas á emolumento algum I se u não esta\'ão
ainda até aqui.

Arl 24-. Se os Me.• tres das emiJarcações declararem que destinão á descarregar neste Porto,
e assim constar do seu Passaporte e despacho, ser-Ibes-ha intimado pelo Guarda l\lór que pas em
para o Ancoradouro l'o/respundente até o dia seguinte, se lIS. im o permiair o tempo; e não
o fazendo serão obrigados á isso pelo Commandante do Ancoradouro; dc\'endo em todo o tempo,
que medear de,;de a intimação até o ~eu cumprimento, consernr içado o signal, que para
este fim se estabelecer. No caso porêm de terem algum impedimento para deixarem de cumprir
com e.-ta determinação, o representarão ao Juiz da Alfandega a fim de lhes deferir como
for justo.

Art. 25. As embarcações costeiras, e de cabotLlgem, logo que entrarem a barra, será or­
denado pela Fortaleza de Santa Cruz que se dirijâo á embarcação do registro de franquia, c
ao Commandante della entregarão o seu Manifesto. ou Livros de carga, e seguirão para o seu
Ancoral1lluro Oj ditos l\fanifestos, ou Livro de carga, serão pelo dito Comniandante entregues
ao Guarda Mór na \'isita irnlllediala.

CAPITULO IV.

Ancoradouro da Descarga.

Art. 26 A descarga das embarcações se fará pela maneira estabelecida nas Leis, e ordens
cm vigor; com declaração porêm que não terá lugar a sahida dos generos das emharcações
ii descllrga quer seja para os Trapiches, quer para outros barcos, ou navios, fóra das horas do
despacho da Alfandega, autes de\'erá terminar a uma hora da tarde. A descarga na ponte
da Alfandega começará ás oito horas da manhã, e terminará á uma da tarde, a fim de haver
tempo para se recolherem com a nccessaria clareza, e cautela os objectos descarregados.

Art. 27. As embarcações que tiverem de fazer, ou receber baldeações, ou reexporta­
ções, passarão do Ancoradouro de franquia para o de descarga, e ahi se conservarão até tl

sua sahida do porto.
Art. 28. Não poderá ir á bordo da emb<lrcação mel cante, que esliver neste Ancora­

douro. pessoa alguma, que it ella não pertença, salvo com ordem por escript~ do Juiz. da
Alfandega. Os tl'angressores serão presos, e remettidos ao dito Juiz com parte clrcunstancla~a
por escripta do Commandante do Ancoradouro para proceder contra elles na fó~rna das LeiS.

Art. 99. Logo que a embarcação tiver completado a sua descarga deverá ajuntar em lu­
aar proprio os sobresalentes, despachos de retorno, que serão calculados segundo a for~ da
e!D~arcação, e duração da viagem declarada, a fim de facilitar a busca da visita, e depOIS d~
VIsitada tratarâ de receber o lastro necessario para a sua segurança. se o não tiver, e passara
para o respecti\lo Ancoradouro. Se todavia antes da visita lhe for indispensavel melter algum
lastro, o Juiz da Alfandega lhe concederá licença.

16
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CAPITULO V.

Ancoradouro das embarcações á carga.

Art. 30. As embarcações da guarda, e vigia oeste Ancoradouro, e seus escaleres I não
deixarão atracar ás embarcações nelles surtas embarcação lllguma com generos sujeitos a direitos
de sahida sem irem acompanhados de despacho do Consulado, que feita a oescarga, será
logo entregue pelo Arraes ao Commandante do Ancoradouro para o remetter no -dia seguinte
ao Administrador das Di,'crsas Renoas.

TiTULO II.

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 31. Logo que se puzer em plena execução o presente Regulamento I fica abolida a pra­
tica de se porem Guardas da Alfandega á bordo das embarcações mercantes, pagos pela Fa­
zenda Nacional.

Art. 32. Todos Os escaleres, barcos, faluas, ou quaesquer embarcações miudas, que na­
vegão pela bahia de 'ta Cidade, deverão ter escripto nos lugares mais apparentes do casco, o nome
pelo qual são con hecidas, e os que pertencerem a embaroações devarão ter escripto do mesmo
modo o nome dessa embarcação. Os que não tiverem de 15 de Janeiro proximo em diante
pagarão a multa de 6tb, e (} dobro nas reincidenoias.

Art. 33. As embarcações mercantes, que não observarem o disposto no presente Regu­
lamento, quanto ao Ancoradouros, serão por este facto somente, ainda que nenhum extravio
tenha havido, multadas em 120{]'j) pelo Juiz da Alfandega, se neste Regulamento não for
estabelecida outra pena.

Art. 34-. As multas impostas por este Regulamenlo pertencem á Fazenda Nacional, e
serão recolhidas ao cofre da Alfandega para se remetterem ao Thesouro.

Art. 35. Toda a despeza que se fizer com as embarcaçõe oa guarda, e seus escaleres,
e com o seu armamento, tripolação e costeamento, a qual se não faria a não terem este
emprego, será paga pela Alfandega.

Art. 36. Este Regulamento será traduzido nas linguas Franceza e Lngleza, e se entre­
gará um exemplar delie impresso a cada Mestre ou Commandante de embarcação mercante, que
entrar neste porto.

Art. 37. Os Presidentes das Províncias, em Conselho, proporão Regulamentos para seus
respectivos portos, dando logo execução á este Regulamento, no que lhes for applicaveJ.

(O Decreto de 20 de Dezembro deste anno additou o Capitulo 5.°)

D. 20 DE DEZEMIlRO. - Prescreve a fárma d05 Manifestos, de que devem munir-se
as embarcações, que transportarem carga para os portos do Imperio. (Revogado por Decreto
de 4- de De;;emb7'o de 1832).

D. 20 DE DEZEMBRO. - Em additamento ao Capitulo õ. o do Regulamento do Porto
de 13 deste mez, ordena:

Os Commandanles das embarcações mercantes, ou seUli propostos, que esti.verem surtas no
Ancoradouro de franquia, ou no de embarcações li carga, logo que receberem á seu bordo
algum carregamento, lançarão no despacho do Consulado, que o houver acompanhado, a nota
de - Recebido -, que será por elles assignada, e a remetlerã9 logo em direitura pelo Arraes
do barco ao Commandante do Ancoradouro para no dia seguinte o enviar ao Administrador do
Consulado: e o Commandante da embarcação mercante por si, ou pelo seu proposto, que faltar
ao cumprimento desta disposição, pagará por cada vez a multa de 30:; 000.

D. 23 DE DEZEJ}IBRO. - Designa os uniformes da Guarda Nacional a pé, e a cavallo,
e os distinctivos dos Omciaes.

Art. 1. 0 O uniforme das Guardas Tacionaes, tanto a cavallo, como a pé constará de
fardeta azul com muito pequena aba, gola " rtle, e canhões amarellos com, ivos prelos, deí~
xando line a extremidade da gola, e canhões, para que appareça a côr dos mesmos: e botões
pretos. oom hum trancelim grosso e preto sobre os hombros: calç,a branca no verão, e azuJ
no inverno: barretina formada de chapéo s6 com aba na frente com cercadura de couro preto
no lugar da fita, e logo acima uma chapa lisa, e tortuosa com o letreiro - Guarda acional­
e com o numero do Batalhão aberto no meio: em cima desta estará o Tope r aciooa! cercado
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de raios; e em cima desle uma pequena CorOa, tudo de metal amarello. A Cavallaria tera
na barretina huma viróla do mesmo _metal, e a pluma verde em frente. mas redonda, e alguma
cousa mais grossa na extremidade superior, e a da lufantaria será grossa na ext.remidade inferior,
e aguda na superior. Usarão todos de botins por baixo das calça .

Art. 2.° O distinctivo dos Omciaes será: uma estrella amarclla em cada lado da gola
o Alferes; duas o Tenente; uma esphera o Capitão; uma estrella e llma esphera o Sargento Mór;
duas espheras o Tenente Coronel; tres estrellas o Coronel Chefe de Legião; duas estrellas e uma
esphera no meio o Commandante Superior. O Ajudante terá o dislinclivo do Tenente, e o Porta
Estandarte, o do Alferes. Os Ajudantes de Ordens do Commandante Superior terão o àis­
tinctivo de Sargento Mór. O Cabo terá uma estrella no braço direito logo abaixo do hombro ;
o Furriel duas; o 1.0 Sargento, Sargento e Quartel-mestre uma estrella e uma esphera; o 2.0
Sargento uma esphera.

Só os Omciaes de Alferes para cima usarão de Banda; e os de CavaJlaria trarão Carteira
pendurada. (Foi additado por Decreto de 2 de Janeiro de 1833.)

D. 29 DE DEZEMBRO. - Em execução do Ârt. 3. o da Lei de 10 de Outubro deste anno,
ordena o seguin te.

Arl. 1.0 O uniforme do Corpo dos Guardas Municipaes Permanentes será, fardeta azul
com mui pequena aba, rodeada de um vivo verde, com as pontas da aba volladas da mesma
CÔf; botões pretos, e sobre os hombros um trancelim largo tambem preto; bonet de pano azul;
e os Officiaes o terão cingido de um galão largo de ouro.

Art. 2.0 A Cavallaria terá a dilferença nos vivos, e volta da I1ba da fardet-a, e botões
que serão amarellos: sobre os hombros trarão uma corrente de metal tambem amarello, e o bonet
de pano azul terá o fundo preto com o Tope Nacional em frente. e circulado por detraz com
duas correntes amarellas, que servirão para prende-lo quando convier. O correame serã preto,
e a Cavallaria usará de um só, em que estará segura a cana na; e da qual penderá a espada.
Usarão de calça branca no verão e azul no inverno, e de botins por baixo.

Art. 3.° Os Omciaes e Omciaes Inferiores usarã~ do distinctivo de galões, como se pratica
na Tropa de Linha, mas só os Omciaes usarão de bonda.

Art. 4.0 As Patrulhos rondarão de pistola e espado. quer sejão de Infanlaria, quer de
Cayallaria.

Art. 5.° O Figurino junto mostra o uniforme ele Cavollaria.

D. 30 D~ DEZEMBRO. - Approva o seguinte:

Plano de ·reforma no 'regimen e estudos da Acad8'Jnia
de Relias Artes.

CAPITULO I.

Dos Professores e Empngados.

Art. 1. 0 A Academia de Bellas Arte5 sera composta de cinco Professores, quatro Substi­
tulos, e um Porteiro ou Continuo.

Art. 2. o Os Professores proprietarios, e os Substitutos reunidos ~m Congreçação nomearâo
~'elllre os primeiros, e á pluralidade absoluta de votos, um que sJl"va de Director, ~el'ce­
bendo por isso a gratificaçâo an nual de 200rtbOOO, alAm do. seu ordenado, por dever con tIO uar
no exercicio de sua respectiva Cadeira: a execução deste Artigo fiGa reservada para quando faltar
o aClual Director.

Art. 3. o Da mesma sorte que no Artigo antecedente. a Congregação nomeará um dos
Substitutos mais idoneo para servir de Secretario, percebendo por isso a gratificação annual de
HíO·j.OOO, sem com tudo ficar desonerado de suas obrigações como Substituto.

Art. 4. 0 Os Professores proprietarios terão o Ordenado de SOOitlOOO que ora percebem'
e os Substitutos o de 300J1)000, que até agora se dava aos chamados Pen ioni Las, que ficão
sendo considerados como Substitutos.

Art. 5. 0 O Juaar de Professor, logo que vago seja por demi são ou morte de algum
pr?prietario, será oc~upado pelo respectivo Substitulo, impetrando .do Governo o seu r~spectivo
Diploma, salvo se no momento da vacancia apparecer algum Artista de renome NaCIonal ou
ESlrangeiro. que o pretenda; porque então neste caso unico será posto. a concurso entre elle
e o Substituto, pO<f isso que convêm dar á Academia Professores conheCidos por seus trabalhos
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e talentos: se o apprO\"HJo for EstrangeirQ será admittido por contraclo e condições ajusladas
enlre elle e o Governo.

Art. 6.0 Os Substitutos serão nomeados pela Congregação. e approvatlos pelo Go\'erno,
metliando concurso entre os que houverem concluído os seus estudos na mesma Academia, ou
nas que se houverem de erear nas outras Provinciu!l do Imporia.

Art. 7.· Haverá um só Substituto para as duas Cadeiras de Desenho e Pintura Historica.
que terá de Ordenado 400ti'tOOO; em quanto ás outras porém, altenla a disparidade das ma­
terias, haverá um Substituto proprio para cada uma dellas.

Art. 8.· Estes Substitutos serão obrigados, pelo menos dous dias na Sf'mana, a traba­
lharem na Academia cada um no seu respecti\'o ramo. jú compondo e já eopiando as obras
dos melhores Mestres. a fim de por esta maneira se irem enriquecendo as Salas e Gabinetes
da Acatlernia com lraLalhos proprjos e Nacionaes.

Art. 9.· Alêui tios P I ofes~ores proprios da Acatlem ia para o ensino de Desenho e dos dif­
ferentes ramos de applicação, haverá outro, que não fazendo parte da Congregação, ensinará
a Osteologia e Myologia proprias a taes Artistas. e bem assim a Phy~iologia dos temperamentos
e paixões, explicando ns modificações que ellas acarretão ao habito externo -do corpo, que o Ar­
tista cllpla. Este Professor terá tle Ordenado 400w;OOO; e o seu curso durará seis mezes desd13
o primeiro de Março alé o ulLimo de Agosto, sendo as suas lições em horas compativeis com
as outras, que os Alumnos lem de frequentar nos diversos ramos de seus estudos.

Art.. 10. O Porleiro, que servirá tambem de Continuo, será nomeado pelo Governo, e
terá o Ordenado de 432,']tOOO que ora percebe.

CAPITULO 11.

Do Regímen.

Art. 1. 0 Os Professores e Substitutos reunidos debaixo tia Presidcncia do Director, sendo
presente o Secretario, formão a Congregação. e ella se reunirá em Sessão ortlinaria no 1.<> dia util
de cada mez; e extraordinaria, em caso de urgencia cm outro qualqucr dia, por convocação
uo Director, ou de quem fizer suas vezes.

Art. 2. 0 A' Congregação compete:
1. 0 Doliberar nas motlificações, que Q e&tlldo da Academia cXlglr para o fuluro, dirigindo re­

presentações ao Governo sobre semelhante objecto.
2.· Marcar as despezas miuda, da Acadcmia ii vista do qunntitatho de('rctudo pelo Corpo Le­

gislativo; dar as informações oflicialmente exigidas em objectos de Artes, conhecer de touos os
omcios e cartas dirigidas ao Director e Secretarro, que disserem respeito á Academia c "olar
na redacção dos Omcios, cartas e respostas.

3. o Eleger o Director d'entre os Professores, e o Secretario d'entre os Substitutos.
4." Admittir os Alumno'i ri matricula, e dnr contas de tres cm tres mezes ao Governo de

seu aproveitamento e conrlucta I para se providenciar, ca,o haja nlgum, que por seu mão e
incorrigivel comportamen lo mereça ser despedido da Escola.

5 o Julgar das producções tios Alumnos nos concursos trimestraes e annuaes, conferindo os
premias marcados aos que mais se distinguirem.

6 o Escolher os modelos vi\'os ou de imitação, lanto de Desenho c Pintura, corno de Pai­
zagem. Esculptura e Arcbilectura, que se hauvéfem de dar aos Alumnos para copiarem; são e~­

ceptuados porém deste exame os trabalhos originaes dos Professores.
Arl. 3. o A Congregação é completa para decidir qualquer negocio, quando tiver metade

e mais um dos individuos que a devem compor; excepto no caso da eleição du Director e Se­
crelario, em que se e~ige então o comparecimento de totlos os sem; membros. e vota~ão por es­
crutinio secreto: na decisão dos negocias ordinarios, o Director ou quem fizer suas vezes, alem
do seu voto simples terá outro tle qualidade em caso de empate.

Arlo 4. o Pertence ao Director, ou quem suas \"C'zes fizer, corresponder-se eOl nome da Con­
gregação, e conforme o que for deliberado, com o GO\jerno c Com as Academias das Provincias,
e Es(rangeiras i presidir ás Sessões; convocar exlraordinariilS cm casu de precisão i e por fim
manter a execução do presente Regulamento.

Art. 5.· Compele ao Secretario redigir a's êlctas da:1 Sessüe. , escrever li correspondencia da
Acndemia, guardar no archivo os ameias, cartas e mais p'apeis, e por fim formali~ar a lista
rias matriculas, e cuidar na Bibl iotheca.

Art. 6. 0 É da obrigação de Porteiro cuidar no bom arranjo e limpeza do Estabelecimento,
levar os Omcios da Congregação aos seus destinos I e fazer a chamada d05 Alumnos nas horas
dos Estudos I marcantlo as suas faltas, e até mesmo a dos Prof~ssores, para serem presentes á
C.ongrcgação e para as habilitações dos Estudantes no fim de cada anno; pois que sessenta faltas,
~lInda ~or moléstiã feilas .. 'fazem perder o an no, visto que nenhuma applicação posterior as póde
IOdemnlsar.
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CAPITULO lH.

DOS ESTUDOS.

65

17

Art. 1. 0 A Academia estará averta a lodos o Jovens de 12 a 18 ann'os de idade, que
e quizerem nella matcicular para gozarem das \antagens dos concursos; porem outro qualquer

que se queira aproveitar uos cursos os poderá frequentar independentemente da matricula, su­
jciLanuo-se com tudo á paliei;). uo l~"lahelecil11ento.

Art. 2. 0 O ensino da Academia será dividido em quatro rôlmos de applicação a mber: Pin­
tura historica, Paizagem, Architectura, e Esculplura; mas al~m destas quatro divisões haverà
lambem uma Aula de Desenho, e outra de Anatomia, e Physiologia propria e necessaria a alguns
destes ramos.

Art. 3. 0 O curso de cada um delles será de cinco annos; e ninguem se poderá matricular
em haver frequentado, pelo menos, um anno de Desenho linear e de figuras, e haver sido

nelle approvado, apresentando demais certidão de haver frequentado a Aula de Geometria ele­
mentar na Academia Militar, e de Geometria discriti,'a, quando na mesma Academia se ensinar.

Art. 4. 0 A matricula na Aula de Desenho poderá ser em qualquer tempo do anno civil; mas
as dos cursos de applicação serão nos primeiros 15 dias do escolar, que se contará do 1. o de Março
aLé 20 de Dezembro; e para isso será mister conseguir-se da~Congregação o despacho com­
petente.

Art. 5. 0 Os Alumnos do curso de Pintura historica, Esculptura e Paizagem, ainda que já
se appliquem a materias p~oprias, com tudo no seu 1. 0 anno continuarão a frequentar a
Aula de Desenho para se exercitarem na copia dos gessos e volumes; e serão obrigados os dos
dous primeiros cursos neste mesmo an no, e no segundo a assistirem ás lições de Professor de
Anatomia, e Physiologia acima designado; no 3.0

, 4.° e 5. 0 anno porém se applicarão ao
estudo do modelo vivo nos dias para isso destinados.

Art. 6. 0 Não só os Alumnos do Artigo antecedente, como todos os outros das differentes
applicações, serão obrigados a apresentar no fi m do 5. o anno para conseguirem seus respectivos
Diplomas, certidão de haverem frequentado as lições de Optica na Aula de Physica da Academia Mi­
litar, por isso qne jámais podem ser insignes em suas prefissões sem o auxilio de taes prin­
cipios.

Art. 7.· No fim dos dous primeiros trimestres do anno escolastico haverá concurso em
cada ramo de applicação; e os trabalhos julgados melhores pela Congregação serão expostos
por todo o decurso do trimeste seguinte na Sala das Sessões.

Art. 8. o No terceiro e ultimo trime tre haverá concurso geral em cada um dos ditos
ramos, cujo assumpto será da escolba da Congregação na Sessão do 1. 0 de Outubro. As
producções dos concurrentes ficarão expostas ao publico de de o dia 10 até 18 do mez de De­
zembro; e no dia 19 a Congregação, em Sessão publica, formando o seu juizo e procedendo
"atação por escrutínio secreto, declarará quaes aquelles que devão ser premiados com a gr~l1de
e pequena medalh=l, que será immediatamente entregue pelo Ministro do Imperio, servlDdo
de Presidente, ou em sua falta pelo Director. .

Art. 9. 0 A grande e pequena medalha serão de ouro de Lei, a primeira com o peso
de uma onça, e a segunda de meia, tendo de um lado o busto do Imperador, e do outro a
seguinte legenda - Ao genio e applicação. - Para cada anno dos dilferentes cursos haverão
duas medalhas, uma grande e oulra pequena; mas não se segue por isso que sejão sempre
todas distribuidas, porque são destinadas unicamente aos que forem absolutamente optimos.

Art. 10. No fim do 5. 0 anno de cada curso de applicação a Congregação passará a
cada um dos Alumnos o seu competente Diploma de haver completado os seus estudos em tal
ou tal ramo de applicação, especificando neIle não só os premios conseguidos, mas tambem
o merecimento particular do indiviuuo, para melhor a Congregação se dirigir quando, como
~andidato. pretender o lugar de Substituto, habilitando-se para isso primeiro com o conhe-
cimento de uma das duas Linguas, Franceza, ou Italiana. .

Art. 11. A formula do Diploma será a seguinte - A Congregação da Academia de Bailas
Artes faz saber que o Sr F.... filbo do Sr.... natural de .... , tendo freq uen tado o curso
de ... " e havendo sido nellle approvado. conforme os Estatutos, se acha apto para exercer
a sua profissão: foi premiado tantas vezes ('um a grande ou pequena medalha, e ~ostrou

nos seus estudos decidido genio, e applicação (quando assim tenha acontecido). - O Diploma
..s~rá assignado pelo Director, Secretario, e Profes ar do respectivo curso. c ellado com o
flmbre da Academia, que constará do Emblema das Bailas Arles. .

Art. 12. Durante o anno escolar os Professores darão aulas todos os dias, das nove
horas da manhã até á uma da tarde, ex.cepto os de Pintura historica, Paizagem, e Esculptura,
que no 1.0 anno de seus cursos darão das 11 ás 2 da tarde, visto que, nas duas horas
conprehendidas entre as 9 e as 11 os Alumnos devem ir ao estudo dos gessos na Aula de Desenho:
somente nos Domingos, dias Santos de guarda e de festas Nacionaes estarão fechadas as Aulas.

Art. 13. Quando houver modelo vivo, o estudo será presidido alternadamente pelos Pro­
fessores de Desenho, Pinlura historica, Paizagcn, e Esculptura.
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Art. 14. Os Professores serão assiduos em suas aulas; e nellas começarão ~elos princi­
pios fundamentaes de sua profissão, conduzindo depoi~ os seus alumoos progressivamente, e
á medida de seus respectivos desenvolvimentos, a maiores trabalhos; e por filO á sua per­
feição.

Art. 15. O ProCessor de Mechanica, e o Substituto de Gravura que por ora e1:istem
na Academia, visto ficarem sem exercicio, Sel"dO empregados pelo Governo em algum ouLro
Estabelecimento para neUe ensinarem as materias de suas profissões.

Art. 16. A Academia apresentará, para instruc~ão e trabalho dos Alumnos e amadores,
paineis, gessos de estatuas , bustos, e ornamentos antigos, modelos de Desenho cm todos os
generoi, e modelo vivo; por fim livros proprio.5 das Bellas Arlas, como.sejão Tratados de De­
senho, Pintura, Esculptufa, Arohitectura. Historia antiga e moderna I e M)'thoJogia.
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Os SSN UORES.

IMPERiO. - José Lio'o Coutinho.
" - Diogo AoLoni(i) F-eijó.
» ~ Aot~n;jo Fr.ancisca de Pau'" e IIoltanda Cavalcanti de Albu.querque.
» - N~-atl Pereira de CampGS Vergueiro..

JUSTiÇA. - Di~ Antonio Feijó.
» - Mangai da Fonseca Lima e Silva.
lJ - l~dro de Arauja Lima.
» - Ronorio Hermct-o Carneiro Leãa.

FAZENDA. - Bernardo Pereira de Vasconcellos.
» - loaqulm Jose Rodrigues Torres.
» - Antonio Francisco de Paula e Hol1anda Cavalcanti de Albuquerq-ut.
lO - Nicolau Pereira de Campos Vergueiro~

» - Candido José de Araujo Vianna.
MARINHA. - Joaquim José Rodrigues Torres.

» - Bento Barroso Pereira.
" - Antero José Ferreira de Brito.

ESTRANG. - Francisco Carneiro de Cam.pos.
» - Pedro de Araujo Lima.
» - Bento da Silva Lisboa.

GUERRA. - Manoel da Fonseca Lima e Silva.
JI - Bento Barroso Pereira.
» - Antero José Ferreira de Brito.
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Sisas e meias Sisas. ~ II

UEGULAMEi\TO DE 14 DE JANEIRO. -Em execução do Art. ol~ da Lei de 15 de
Novembro de 1831, encarrega ás :Mesas de Diversas Benuas Nacionacs, e a CollecLores a co­
hrança o fiscalisação ue cerLos impostos da maneira seguin te:

Art. 1. ° Fica encarregada ás Mesas de Diversas Rellllas nos lugares, em que as houver,
e duas leguas em volta, e á Collectores com Escrivães de Receita, nos lugares em que as
não houver, a fiscalisação, e cobrança dos Impostos seguintes:

Sisas dos hens de raiz.
Meias Sisas dos escravos ladinos, e embarcações.
Impostos denominados do Banco.
1m postos sobre os botequins, e tubernas.
Taxa das heranças, e legados.
Sello dos IJapeis.
Não se cooprehendem nesta disposição aquelles impostos dos aqui mencionados, que

por Lei j'í estiverem, em ~Jg.uma parte do Imperio, á cargo ue oubras Autoriuades, que não
sejão Juizes terri toriaes. .

Art. 2.° Os Collectores, e seus ES()l:ivã'es serão n~meados pelas Thesourarias das 1'1'0­

"incias, que para a nomeação poderão exigir informações das 'respectivas 'Camaras Municipaesj
c serão tantos, quantos se julgarem oecessarios. Se parecer conveniente poderá este encargo
unnexar-se aos actuaes Collectores da Decima dos predios urbanos, c Escrivães; c tanto uns,
como outros serão conservados em quanto bem servirem.

Art. 3. 0 Em quanto se não organisarem as Th:esourarias Provinciaes, serão desempenhadas
as dispo ições do Artigo antecedente pelo Tribunal do ·Thesouró .~a 'Provincia do Rio de Ja­
neiro, e pelas Juntas, e Administrações de Faz~nda na.s outras Prov,in?ias.

" J

Art. 4. ° Regular-se-hão os Collectores na fiscalisação, e cobrança <.leste imposto pelos
Alvarás de 3 de Junho de t809, de 2 de Outubro ue 1811, de 20 de Outubro de 1812
§ 4.°, e de ti de Maio de 18U; Decreto e Instrucções de 4 de Fevereiro de 1823: Reso­
luções de 16 de Fevereiro, e 16 de Setembro de 1812, de 17 de Novembro de 1824, e
de 4 de Dezembro de 1827 j e pelo que ora se dispõe neste Regulamento.

Art. 5.° -Para. o expediente desta fiscalisação, e cobrança cada um dos Collectores lerá
tres livros, o da Receita, o da lembrança, e o tla matricula dos escravos.

Art. 6.° O livro da Receita ha de servir para nelle lançar o respectivo Escrivão a carga
do Collector as verbas das Sisas, que se arrecadaf(~m, com todas as especificações declaradas
no § 7 do Alvará de 3 de Junho ue 1809. (Modelo N.o 1).

Art. 7. 0 O livro da lembrança ha de servir para nelle se lançarem por lembrança todos
os contractos, e anematações, que se fizerem com estipulação de pagamentos futuros; ha­
vendo neste lançamento as mesmas especificações do Artigo antecedente. (Modelo N. 2)

Art. 8. 0 O livro da matricula dos escravos ha de servir para se lançar nelle uma geral,
e exacta relação de todos os escravos, que houverem no districto de cada um dos Colle­
ctores. (Modelo N, o 3)-

Art. 9. 0 As Sisas, e meias Sisas deverão ser pagas aos Collectores <.Iaquelle districlo,
em que se acharem os bens, ainda que os contractos, e arrematações se celebrem, ou faç~o

fóra delle, do que se fará expressa declaração nos respecti\'os conhecimentos: e os conhecl-
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mentos, que de outra fórma forem feitos, não serão aceitos pelos Tabelliães, e Escri\'ães
para as escripturas, e titulas dos contractus, e arrematações; nem terão fé alguma em Juizo.

Art. 10. Quando os contractos e arrematações forem feitas com estipulação de pagamentos
futuros, os contrahentes obrigados ao pagameuto da Si. a, ou meia Sisa, assignarão Letras
das quantias respectivas, á vencer nos mesmos prazos estipulados para a solução do preço:
e feito o lançamento por lembrança, na fórma do Art. 6. o, ficando as Letras em poder do
Collector, se passarão os conhecimentos com esta declaração. Quando os devedores não re­
sidirem no lugar, serão as Letras endos~adas por pesssoa nelle residente da approvação dos
Collectores.

Art. 11. Estas Letras serão passadas por duas vias I das quaes uma será remel(ida fi
respectiva Thesouraria da Provincia.

Art. 12. Os Tabel1iães serão obrigados á dar no fim de cada mez ao Collector, ou Col­
lectores do districto uma relação exacta, e circunstanciada de todas as transacções obrigados it
Sisa e meia Sisa, de que tiverem feito Escriptura; o mesmo farão os Escrivães á respeito das
arrematações, que se tenhão feito em execuções, ou pendencias dos seus Cartorios; e o
Collectores farão uma escrupulosa combinação dessas relações com o que se achar escripto nos
Livros da Receita, e lembrança, para desfazer qualquer duvida, que occorra, e promover o
que for á bem dos interesses Nacionaes.

Art. 13. Logo que os Col1ectores entrarem em exerci cio procederão á uma matricula
geral de todos os escravos, que houverem no seu districto, sem excepção de algum, des,d
os recemnascidos até os da mais avançada idade, com bem especificada declaração das suas
qualidades, naturalidade, idade, sexo, officio, occupação, ou prestimo, fazendo-se esta ma­
tricula por cada um dos fogos, e com declaração das pessoas, á que pertencerem os escravos.
na .fórma do modelo.

Art. U. Depois de feita a matricula procederão os Collectores no fim de cada trimestre
a uma verificação das alterações, que neIla tiverem occorrido; e fazendo no Livro as not3s
necessarias segundo as informações, que se lhes derem, obrigarão á apresentar conhecimentos
do pagamento da meia Sisa dos escravos, que acharem de mais, ou de menos se se não
mostrar que o augmento, ou diminuição não é proveniente de acquisição ou alienação por
contfacto, de que se deva a Sisa.

Impostos denominados do Banco.

Art. 15. Regular-se-hão os Col1ectores na fiscalisação . e cobrança destes impostos pelo
Alvará de 20 de Outubro de 1812, pelos §§ 6. 0

• 7. 0 e 8. o das Instrucções de 13 de No­
vembro de 1813, pelo Decreto de 10 de Dezembro de 1814-; e pelo que vai disposto neste
Regulamenlo.

Art. 16. Para o expediente da cobrança cada um dos Colledores terá um livro, que
servirá tanto para o lançamento, como para a receita; fazendo-se aquelle na pagina direit[l t

e esta na pagina esquerda, que lhe fica fronteira, conforme o modelo N. o 4-.
Art. 17. O lançamento serâ feito a primeira vez pelos Collectores, que en trarem em

exercicio, e depois se repitirâ no mez de Julho de cada um anno; e a cobrança se farú
desde o dia 15 de Maio até 20 de Junho de cada anno impreterivelmente; recebendo-se porém
dos Collectados, que quizerem pagar, ou no mesmo acto do lançamento, ou em qua-Iquer
tempo, no decurso do anoo.

Art. 18. Quando os Collectados forem tão indigenles, que não pOiisão com a imposição
-dos 12W')800 sobre as lojas, e tabernas, serão alliviados della a arbitrio dos Collect~res; e e
alguns se sentirem gravados pelo lanç[lmen lo, poderão reclamar contra elle pelos mews. e na
fórma que se tem estabelecido no Art. 8. o da Lei de 27 do Agosto de 1830, e Decreto de
7 de Outubro de 1831.

Art. 19. Depois do lançamento annual farão os Coll~ctores os addicio.namenlos '. 9ue forem
precisos, lodas es vezes que crescer o numero dos Colleclados. àe que tiverem noticIO, a qual
procurarão por todos os meios ao seu alcance.

Ar!. 20. Posto que em regra se não possa proceder contra os Collectados yor falta de
pagamento, em qUllnto não for passado o dia 20 de .Junho de cada anno, deverao com t,udo
os Collectores exigir, extrajudicial, ou judicialmente, o elTectivo pogamento, ou fiança 1(.10­

nea, em qualquer tempo do anno, daquelles Collectados, que se quizerem mudar do districto.
ou se fizerem suspeitos de fallencia. ou fuga.

Impostos sobre os botequins c tabernas.

Art. 21. Regular-se-hão os Collectores na cobrança, e fiscalisação deste imposto pelo De­
creto, e Instrucçijes Je l.. de Fevereiro ue 1823, e pelo que se dispõe n~ste _Regula~ento.

Art. 22. A respeito do expediente do lançamento. cobrança, e fiscallsaçao relatIva I o~­
ervar-se-ha o que lica disposto a respeito dos Imposlos denominados do Banco. (Modelo N.o õ.)

18
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Taxa das he1"allças e legados, e sello dos papeis.

Art. 23. Regular-se-hão os Collectores na cobrança, e fiscalisação destes Impostos pelos
Alvarás de 17 de Junho de 1809, e 28 de Setembro de 1810, de 2 de Outubro de 1811,
pelo Decreto de 27 de Novembro de 1812, e pelo que neste Regulamento se dispoem.

Art. 2~. Para o expediente da cobrança, e fiscalisação, cada hum dos Collectores terá
dous livros, um de receila, e outro de contas correntes.

Art. 25. O livro da receita ha de servir para se lançarem nelle á cargo do Collcctor
todas as parcellas, que se receberem da taxa das heranças e legados, e do sello dos papeis.
(Modelo N.· 6).

Art. 26. O livro das contas correntes ha de servir para nelle se terem contas abertas a
todos os testamenteiros, e berdeiros, que forem devedores da taxa de Jegados, e de heranças
havidas por testamento, ou abintestato. (Modelo N.· 7).

Art. 27. Para poderem abrir estas contas haverão no fim de carla mez dos Parocbos
c Juizes de Paz do Districto relações das pessoas livres fallecidas, que deixárão herança, de·
clarando-se nellas se os fallecidos fizerão ou não testamento, e quem são os seus herdeiros,
conhecidos, ou presumidos; dos Provedores dos Residuos, no mesmo tempo, aquellas cer­
tidões que pelo Decreto de 27 de Novembro de 1812 erão obrigados a remetter ao Erario;
e dos Juizes perante quem se fizerem inventarios, huma certidão de todos os que se bou­
verem começado no decurso do mez, com declaração do casal, de que se faz inventario, e­
das pessoas do inventariante, e interessados. Além disto farão os Collectores por si todas as
averiguações, e diligencias necessarias para descobrir os devedores.

Disposições Gemes.

Art. 28. Todos os livros, de que trata este Regulamento, serão abertos, rubricados, e
encerrados pelos Inspectores das Thesourarias Provinçiaes, ou por aquella pessoa a quem com­
metlerem este serviço. A Commissão poderá ser dada a qualquer dos Empregados das differentes
Repartições das Thesourarias até á classe de primeiros Escripturarios inclusive.

Art. 29. Os Collectores, antes de começarem a servir, serão obrigados a prestar fiança,
a qual será regulada pelas Thesourarias das Provincias, com attenção ás som mas das cobranças,
de que forem encarregados.

Art. 30. Os livros da Receita de toJos os impostos mencionados neste Regulamento ser­
virão somente por hum anno, fechando-se a sua escripturação no ultimo dia de Junho.

Art. 31. Para se passarem ás partes os conhecimentos das sisas, meias sisas, 'dos im­
postos dengminados do Banco, do imposto sobre os botequins e tabernas, e da taxa das bero nças,
e legados, dar-se-hão oos Collectores massas de exemplares impressos ossignados no verso por
um dos Empregados das 1'hesourarias Provinciaes, a quem o Inspector designar, fazendo-se carga
aos mesmos Coliectores do numero que se lhes entregar para o expediente de cada hum anno.
(l\1oJelo N. o 8.)

1'rt. 32. Os ColIectores serão Fiscaes, o Agentes da Fazenda Nacionol para requererem
perante os Autoridades competentes. pelos meios legaes, a execução das dividas de qualquer dos
sobreditos impostos, e o procedimento contra os extraviadores.

Art. 33. Muito particular e activamente promoverão a pronta execução dos testamentos,
e a tomada de suas contas; a arrecadação, e administração das heranças jacentes, quando não
houverem tertomenteiros, ou herdeiros presentes; o adiantamento, e conclusão dos inventa.­
rios, e avaliações, intervindo na nomeação dos Louvados, requerendo. e promovendo quanto
for a bem da Fazenda Nacional na brl(ve, e exacta arrecadação dos taxas devida.s das heranças,
e Jegados.

Art. 34. No dia 2 de cada mez os Collectores entrcgorão nas Thesourarias Provinciaes,
e nas Recebedorias locaes o producto do rendimento de todos os impostos por elles recebidos
no mez immediato antecedente, com e,;pecificação do que pertence a cada Collecta, quandO'
elles residirem na Cidade, Villa. ou lugar em que estiverem as Thesourarias ou Recebedorias,
ou dentro do espaço de quatro leguas: no caso de residirem a maior distancia, farão esta en­
trega no principio de cada trimestre, não passando do dia quatro do primeiro mez delle.

Art. 36. N~ principio do anno até o dia oito de Julho, dorão contas do onno findo nas
Thesourarias da Provincia, á vista dos livros da Ueceita, que ficarão nas mesmas 1'hesonrarias ,
dos exemplares dos conhecimentos que lhes tiverem restado, c das certidões que devem apre­
sentar, dos Provedores, e. mais Juizes, por quem consle quanto se pagou de taxa de heranças,
e legados no decurso do dito anno, segundo o que se mostrar dos autos das contas e inventarios.

Art. 36. Pelo trabalho de todas estas cobranças, e fiscalisação perceberüo os Collectores,
e Escrivães cinco por cento de tudo quanto entregarem nos cofres geraes da Fazenda Nacionol,
os quaes depois de deduzidas as despezas de livros, e do mais que necessario for, repartirão
entre si, recebendo o ColJector á razão de tres, e o Escrivão na razão de dous.

Art .. 37. N!n.guem poderá ser obrigado a pagar divida alguma a qualqmH testamenteiro,
ou berdelro, sUjeito ao pagamento da laxa, nem, a entregar-lhe, ou restituir-lhe quaesquer
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bens, moveis, ou de raiz, que s~ julgarem pertencentes á herança, sem que primeiramente
se lhe mostre haver-se pago a devIda taxa; e quando o faça, não lhe attendcrá em Juizo o
recibo, ou quitação, que de tal pagamento, entrega, ou restituição lhe for dada pelo te tarnen­
teiro, ou herdeiro. (Yeja-se o Regulamento de 14. de Fevereiro deste anno, Instrucções de 13
de Dezembro de 1833, P1'ovisão de 22 de jUarço de 1833, e outras.)

TABELLA. 23 DE JANEIRO. -Marça os direitos velhos, que pagavão no transito da
Chancellaria Mór os Diplomas e mais Titulos.

llEGULUIENTO 25 DE JA.NEiRO. - Para conciliar a inteira observancia das Leis de
11 de Outubro de 1827. de 22 de Setembro de 1828, de 4. de Dezembro de 1830, de 14
de Junho de 1831, e do Decreto de 1 de Julho de 1830, com os interesses da Fazenda Na­
cional, ordena se observe o seguinte:

Art. 1.0 Na Cidade do Rio de Janeiro se continuará a observar na Receita dos Novos,
e Velhos Direitos o que actualmente se acha em pratica, na conformidade da Lei de 4. de De­
zembro de 1830, Art. 6.° §§ 1.0 e 3.°, e Arts. 7.·, 9.°, 10 e 11.

Art. 2.° Nas outras Cidades, e Villas do Imperio, em que estiverem as Thesourarias
Provinciaes, ou houverem Recebedorias, será feita esta Receita pelos OlIiciaes dessas Thesou­
rarias, ou Recebedorias, que o Inspector nomear, com os encargos de Thesoureiro, e Es­
crivão della.

Art. 3.° Fóra da Cidade do Rio de Janeiro, e das outras Cidades e ViII as do Imperio
mencionadas no Artigo antecedente, será encarregada a Receita dos Novos e Velhos Direitos
aos Collectores, e Escrivães, que forem nomeados em execução do Regulamento de 14 deste
mez.

Em quanto estes Collectores não entrarem em exercicio, commetter-se-ba tal encargo aos
actuaes Collectores da Decima dos predios Urbanos.

Art. 4." Regular-se-hão os Officiaes referidos, e os Col\ectores encarregados desta Receita,
na cobrança dos Novos e Velhos Direitos, pelas duas Tabellas juntas.

Art. 5.· Para o expediente haverá em cada Repartição um livro de Receita, em que se
e-cripturará conjunctamellte a dos Novos e Velhos Direitos, na fôrma do disposto no Art. 6.°
§ 1.° da Lei de 4 de Dezembro de 1830, e este livro será aberto, rubricado, e encerrado
na conformidade do Art 28 do Regulamento de 14 deste mez.

Art. 6.· Em cada uma das Thesourarias, Recebedorias e Collectorias, baverá um livro,
em que estejão lançadas, com a necessaria especificação, e clareza, as avaliações de todos os
Omeios, e Empregos de Justiça, ou Fazenda, que houverHm no Districto, e por cujos pro­
vimentos se devem pagar Novos, ou Velhos Direitos; e este livro será subministrado pelas
Thesourarias Provinciaes, que o organisarão á vista dos autos, e documentos originaes ue tnes
aval iações.

Art. 7.· As duvidas, que occorrem á respeito do pagamento dos Velhos, ou Novos Di­
rei tos , serão enviadas por intermedio das Thesourarias Provinciaes, e com informação deJlas,
ao Thesouro Nacional para serem decididas; não deixando com tudo de effectuar-se o paga­
mente conforme o disposto no Decreto de 8 de Março de 1779.

Art. 8.° As entregas do producto desta Receita, e as contas della serão feitas, e dadas
nos tempos. e pelo modo estahelecido nos Arts. 34- e 35 do Regulamento de 14. do corrente.

Art. 9.° Em quanto se não organisão as Thesourarias Provincioes, o q,ue á estas ~e en­
carrega será cumprido pelas Juntas, e Administrações de Fazenda; sendo feita pelo PreSIdente
da Provincio a nomeação de que trata o Art. 2.° (Vejão-se as Tabellas annexas á Lei de 30
de Novemb1'o de 1841, pelas quaes se cobrão 1;S 'Vuvos e Vellws Direitos.

TAllELLA. 26 DE JANEIRO. - Marca os ~o\'os Direitos, que pagão os Diplomas e mais
Titulos.

D. 26 DE JANEIRO. -l\ianda proceder á avaliação de todos os Omcios de Justiça e :Fa-
zenda na fórma seguinte: .

Os Juizes Territoriaes procederão immediatamente á avaliação de todos os OmCIOS, c Em­
progos de Justiça, e Fazenda, que houverem no Districto da jurisdicção de cada um dellcs:
formando tantos processos, quantos forem os Juizos, e Repartições distinctas, que existirem.

A avaliação designará o rendimento, que provavelmente poderá produzir em um anno cada
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um dos omcios, ou Empregos; tomando-se em consideração os ordenados que tiverem, com
todos os proes, e percalços, que directamente lhes competirem.

Esta avu liação será fei la por dous arbitras nomeados pelo Juiz sobre proposta do Procurador
da Fazenda ~acion;ll, anue o houver, ou á falta delle, dol Col1ector encarregado da Receita
dos Novos, e Velhos Direitos. Quando os dous não concordarem, nomear-se-ha o terceiro da
mesma maneira.

Servirão de base para o justo arbitramento, além da intelligencia, e conhecimentos pra­
ticos, que deverão ter os arbitras (podellllo ser) as seguintes illustrações:

1.:l A informação por e,cripto do Distribuiuor, e Contador respectivo, á respeito dos or­
ficios de Justiça; e do Chefe da Repartição á respeito dos omcios e Empregos de Fazenda.

2." O depoimento ue duas pessoas pelo menos, que razão tenhão de saber dos rendimentos
]lfoven ien tes dos salarios , próes, e percalços dos Omeios, e Empregos, de que se tratar.

3." A inspecção dos livros de distribuição da regencia dos Cartorios, das Notas, e de quaes­
quer outros, que possão conduzir ao conhecimento da renda dos Omcios.

4.· Qualquer outra dilligencia, ou averiguação, que se julgar conveniente á requerimento
do Procurador da Fazenda, ou do Collector.

Proferido o arbitramento concorde, o Juiz o julgará por Sentença, e fará remessa do pro­
cesso original à Junta, ou Administração de Fazenda da Provincia, a que pertencer.

REGULAMENTO 28 DE JANEIRO. - Para bem se arrecadarem as imposições estabele­
cidas pelo Art. 51 §§ 12 e 13 da Lei de 15 de Novembro de 1831, ordena o seguinte:

Art. 1.0 As imposições de 80;m000 annuaes sobre' cada Casa de Leilão, de 40;mOOO
sobre cada uma das Casas de Modas, e de vinte por cento no consumo das aguardentes de
producção Brasileira, serão fiscalisadas, e cobradas pelos mesmos Collectores instituidos pelo
Regulamento de 14 do corrente mez nos lugares, em que não houverem Mesas de Diversas
Rendas.

Art. 2. 0 Os Col1ectores nesta fiscalisação, e cobrança regular-se-hão pelo sobredito Re­
gulamento em tudo o que for applicavel, e por este se não alterar.

Imposições sobre as Casas de leilão, e de modas.

Art. 3. o São sujeitas ás respectivas imposições todas as Casas de leilões, e de modas, que
houverem no Districlo, ou sejão estabelecidas em loja do andar da rua, ou se achem nos
sobrúuos, uma vez que por taes sejão conhecidas, ou nomeadas, e estejão publicamente
franqueadas.

Art. 4. 0 O lançamento, e a cobrança destas imposições far-se-hão no Illesmo tempo, e
pelo mesmo modo estabelecido para o lançamento, e cobranlia dos impostos denominados do
Banco, havendo para este expediente um livro privativo.

Imposição de 20 por cento sobre o consumo das aguardentes de producção Brasileira.

Art. 5. o A cobrança desta imposição será regulada pelos lançamentos, que se fizerem,
e á que ficão sujeitas não s6 as Tabernas, e Lojas, em que publica, c geralmente se vender
aguardente, mas tambem as mesmas Fabricas, Engenhos, e Casas de Alambique, em que ella
se fizer, pela que venderem por miudo.

Art. 6. 0 Os lançamen tos serão feitos de seis em seis mezes concluidos até o dia 15 dos
mezes de Janeiro, e Julho de cada um anno, e nesses mesmos mezes, depois dos lançamentos
se procederá á cobrança do que se dever do semestre antecedente, na conformidade do preço
que estiver arbitrado.

Art. 7.° Nos lançamentos se designará á respeito de cada uma Taberna, Loja, Fabrica,
Eorrenho, ou Casa de Alambique a quantidade de aguardente, de que deve pagar a impo­
sição, e esta designação será feita pelos Collectores por meio de um razoavel arbitrio com
attenção ás circunstancias, flue podem infiuir para o maior, ou menor consumo.

Art. 8.· As Camaras Municipaes nos principias dos mezes de Janeiro, e Julho de cada
um anno (somente para servir de base á imposição) estabelecerão conforme o estado, e circun­
stancia. do mercaJo, o preço das aguardentes dentro dos seus districtos, e o farão publico
por Editaes: ficando sujeita a sua deliberação a.o recurso estabelecido no Art. 73 da Lei do
1. o de Outubro de 1828, o qual poderá ser in terposto pelos Col1eclores, ou Col1ectaclos para
os Presiuentes das Provincias, e pOl' estes apresentada ao Goyerno.

Art. 9.° Haverá para o expediente da fiscalisação, e cobrança .desta imposição um livro
privativo; e em tudo se procederá pelo mesmo melhodo ordenado para o lançamento, e co­
hrança dos impostos denominados do Banco.

Art. 10. Se depois de concluido o lançamento se fechar alguma Loja, ou Taberna; deixar
.e haver ~endagcm por miudo nos Engenhos, Fabricas, ou Casas de Alambiquc; ou por qual-
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quer motivo s~~ lhe diminuir o consumo, immediatame se dará parte ao rellpectivo Collector,
para que, cerLILJcado da verdade, mande fazer no lançamento as notas, e alterações necessraias,
a fim de pagarem os collectados só o que direitamente doverem: quando se não der esta parte
antes de findo o semestre, pagará o collectado a importancia delle por inteiro, na confor­
midade do lançamento.

Disposições Communs.

Art. 11. Se os Collcctores, ou collectados quizerem reclamar contra alguns dos acto,
de que tratão os Arts. 3, l~ e 7, proceder-se-ha da maneira ordenada para as reclamações
contra os lançamcntos das Decimas dos Predios Urbanos no Art. 8. 0 da Lei de 27 de Agosto
de 1830, e Decreto de 7 de Outubro de 1831.

Art. 12. Quando as Cnsas de leilão, e de modas, as Lojas, Tabernas, Engenhos, Fa­
bricDs, e Casas de Alambique passarem a outro proprietario depois de feito o lançamento, pas­
sará com ePas o onus do pagamento, para se haver de quem quer que seja o dono, como
tira se pmtica, e continuará a praticar a respeito dos Impostos sobre os Botequins, e Tabernas,
e o de 12tr800 sohre Lojas, Armazens, &c.

REGULAMENTO DE 8 DE FEVEREIRO. - Crea Collectorias Geraes.
(Esta 1'evogado por O"c!em do Tribunal do Thesouro de 26 de Setembro de 1833).

UEGULUiENTO DE U DE FEVEREIRO. - Para melhor execução do Decreto de 28
de Novembro de 1831, a respeito da cobrança dos Direitos do ouro em pó, dá differentes dis'"
posições, que parece que estão revogadas, visto que a Lei de 28 de Outubro de 1848 isentou
de Direitos o OU1'O em pó.

REGULAMENTO DE 1!f. DE FEVEREIRO. - Sobre a cobrança das Dizimas da Chan­
cellaria, ordena o seguinte.

Art. 1° A cobrança das Dizimas de Chancellaria, cujos devedores morarem fóra dos
termos da Cidades, em que estão as Helações, será encarregada aos Collectores particulares
dos Impostos.

Art. 2.° Pnrn este fim os Escrivães das Chancellarias das Relações enviarão aos ditos
Collectores todas as ordens executorias, que se passarem contra pessoas moradoras nos seus
respectivos àistrictos; fazendo-Ibes carga des a remessa, com toda a precisa especificação, e
clareza em livros para isso destinados; e no mez de Maio de cRda anno remetterão uma re­
lação ás Thesourarias Proviociaes de todas as ordeos enviadas aos Collectores.

Art. 3. () Os Collectores promoverão com toda a diligencia a elfectividade de ta cobrança;
podendo empregar os meios extrajudiciaes, e amigaveis, antes de fazer uso dos judiciaes exe­
cu ti vos , quando entenderem que elles produzirão elTeito.

Art. 4. 0 Quando extrajudicial. e amigavelmente não conseguirem a cobrança solicitarãu
o cumprimento, e execução das Ordens pelos meios judiciaes, perante as Áutoridades com­
petentes do domicilio dos devedores, requerendo quanto oonvier ao regular e prompto anda­
ll~cnto das execuções, e fazendo em tudo as vezes de Agentes, e Fiscaes da Fazenda Na­
':lOnal.

Art. 5.0 Destes meios judiciaes usarão infallivelmente os. Collectores todas as vezes que
os devedores, ou não .forem abonados, por si, ou por fiadores idoneos~ para .se P?der tratar
com elles extrajudicial, e amigavelmente: ou sendo, abusarem dos meIOS amlgavels, demo­
rando o pagamento por mais de tres mezes.
. Art. 6. u Do que os Collectores cobrarem amigavelmente haverão quatro por cento, .e

c~nco do que se apurar pelos meios judiciaes; alem do que lhes tocar como se fossem Soli­
CItadores da Fazenda Nacional nos lugares, em que os não houver, no que não terá parte
o Escrivão.

Art. 7.° Os Collectores no fim. de cada trimestre darão conta aos respectivos Juizes da
Cha~cellaria do estado das execuções, e cobr?nça: e no. P!'incipio de cada aono fi~allc~iro .até
o dm 8 de Julho darão contas na Thesourana da PrOV1l1C1a de toda a sua ReceIta a vl~ta
do livro della, da relação das ordens, que lhes forão enviadas, e das Certidões que devem
apresentar dos Juizos, em que penderem, ou se tiverem concluído as exec~ções.

Art. 8. ° Observar-se-ha a respeito desta cobrança, tudo o que a respeIto de outras. se
acha determinado nos Artigos 28, 29, 32, 34 e 36 do Regulamento de 14 de .Janelro
deste anno no que pelos antecedentes não estiver alterado.

(Veia-se o Regulamento de 14 de Setembro de 1833 l·
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Ficão extinctas a Junta tIo Arsenal do Exercito, Fabricas, e Fundições, a In­
Inspecção, e Tbesouraria do mesmo Arsenal.
Fica desligada do Arsenal de Guerra a Administração da Fabrica, e venda da

D. 17 DE FEVEREIRO. - Em virtude do Art. 15 § 7.· da Lei de 15 de Novembro
de 1831, crea os Hospitaes Regimentaes, abolindo os Militares, e lhes dá Regulamento.

(Veja-se o Decreto n.· 397 de 25 de Novemb7'o de 1844.

PROVo 18 DE FEVEREIRO. - Crea oito Collectorias na Cidade e Termo do Rio de
Janeiro do modo seguinte:

Art. 1.. Haverá ne ta Cidade e seu Termo oito Collectorias, a saber:
1.3 Freguezia da Candelaria. - 2.a a de Santa Rita. - 3. a a do Sacramento. - 4. a a de

Sant'Anna. - 5." as de S. José e da Lagoa. - 6. a• as do Engenho Velbo, Inhauma, Irajá,
Meriti, Ilha do Governador. - 7. a as de Jacotinga, Iguassú, Pilar, Inhomerim. - 8.' as
de Jacarepaguá, Campo Grande, Marapicú, e Guaratiba.

Art. 2.° Aos Collectores das cinco primeiras Collectorias pertencerá desde já a cobrança
dos Impostos denominados do Banco, Botequins, e Tabernas; na fórma do Regulamento de'4 de Janeiro passado, percebendo por esta arrecadação dous por cento de commissão.

Art. 3.° Os Collectores das tres ullimas Collectorias, além dos Impostos mencionados no
Artigo antecedente, que lhes fica igualmente pertencendo, e pelos quaes perceberão 5 por
cento de commissão, arrecadarão tambem o imposto da Sisa dos bens de raiz, e meia Sisa
dos Escravos ladinos, com a de 5 por cento.

Art. 4.° Todos os sobreditos Collcctores arrecadarão do 1.0 de Julho do corrente anno
em diante os impostos designados no Hegulamento de 28 de Janeiro, percebendo pelo das
Lojas de modas, e leilões, 2 por cento, e pelo de aguardente de consumo 4 por cento.

Art. 5. 0 Perceberão os referidos Collectores 2 por cento de com missão pelas quantias,
que efi'ectivamente se recolherem aos Cofres Nacionaes provenientes da Decima de Legados,
e Heranças, cuja arrecadação diligenciarem, e promoverem, conforme o Artigo 27 do Re­
gulamento de 14 de Janeiro, podendo para esse fim estabelecer os Procuradores, que jul­
garem necessarios.

Art. 6.° Haverá mais huma Collectoria encarregada d'arrecadação dos impostos sobre as
carnes verdes nos Districtos da 1.a, 2." 3.3 , 4 e 5. a Collectorias, e vencerá a commissão
de 3 por cento.

D. 21 DE FEVEREIRO. - Em observancia do Art. 19 da Lei de 15 de Novembro de
1831, dá Regulamentos para o Arsenal de Guerra da Côrte, Fabrica da Polvora, Arsenaes I

Armazens de Guerra nas outras Provincias, da maneira seguinte.

Regulamento para a .A.. dministração Geral do Al'senal
de Gue'rra na Côrte do Rio de Janeiro, na

conformidade do Dec'reto datado de hoje.

rfITULO I.

DA ADllIINISTRAÇÃO DO ARSENAL DE GUERRA, E SEUS E~pnEGADOS.

CAPITULO I.

Da extincção da Junta. Intendencia, Inspecção, e Thesouf·aria.

Art. 1.°
tendencia, a

Art. 2.°
polvora.

Art. 3. o A Administração Geral do Arsenal de Guerra será confiada a hum Direotor, que
será nomeado pelo Governo, e tirado da classe dos Officiaes Militares.

Art. 4. o . Ficão subsistindo a Secretaria, a Contadoria, o Almoxarifado, e a Pagadoria;
seguindo-se com tudo & organisação, que adiante se estabelece.

CAPITULO II.

Do Director.

Art. 5.' O Director será responsavel immediatamente ao Ministro de Estado da Repartição
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A Contadoria se comporá de um Contador, hum primeiro, e tres segundos

da Guerra: presidirá a todos os trabalhos do Arsenal, e lhe ficarão pertencendo as attribuições,
e deveres inherentes á Junta na parte administrativa, ao Intendente, e ao Inspector, na con­
formiJade do Alvará do 1.0 de Março de 1811.

CAPITULO II[.

Do Vt·ce-Direclur.

Art. 6. o O Vice-Director, que será hum Official Militar, terá as attribuições marcadas
no citado Alvará ao Vice-Inspector das officinas. Deverá residir no Arsenal, e substituirá ao
'Director na sua falta, ou impedimento.

Art. 7,0 Terá a seu cargo a inspecção das officinas, aonde fará a sua mais etrectiva as­
sistencia. Fará lançar em um livro de registro todos os pedidos de generos apresentados
pelos Mestres; tendo o cuidado de assentar os preços por que estiverem carregados ao Almo­
xarife Igualmente fará registrar em outro livro as guias que acompanharem os objectos ma­
nufacturados, que pelas respectivas officinas forem enviados aos Armazens do Almoxarifado; de­
vendo igualmente rubricar os pedidos, as guias, e as ferias, depois de as haver conferido,
não só com o registro dos pontos geraes, como com os pon tos particulares dos Mestres.

Art. 8. o Assistirá á entrada nos Armazens de Almoxarifado tanto das materias primas,
como dos objectos manufacturados, a fim de verificar a identidade dos generos comprados, e
dos objectos remettidos das officinas.

Art. 9." Terá o maior cuidado em verificar se a materia pr.ima entregue aos respectivos
Mestres produzio os objectos manufacturados, ou se houve extravio nas oflicinas. Para esta
verificação empreguá todos os meios, que'a experiencia lhe subministrar.

CAPITULO IV.

Do Secl'etario, e mais Empregados na Secretaria.

Art. 10. Haverá um Secretario, um primeiro Official, e dous segundos.
Art. 11. O Secretario dirigirá todos os trabalhos da Secretaria: e neila se fará todo fi

expediente, que se fazia na Secretaria da Junta, na Intendencia, e na Inspecção das officinas.
Art. 12. O primeiro Omcial terá a seu cargo o exame do registro das ordens, e des­

pachos: coadjuvará ao Secretario, e o substituirá no caso de falta, ou impedimento.
Art. 13. Os dous segundos Ofliciaes farão todo o mais expediente da Secretaria.

CAPITULO V.

Do Contador, e mais Empregados da Contadoria.

Art. 14.
Escripturarios.

Art. 15. O Contador terá a seu cargo a contabilidade, conservando as attribuições mar­
eadas no Alvará acima cita do; poram não substituirá ao Director, no caso de falta, ou im­
pedimento deste.

Art. 16. O primeiro Escripturario será empregado na escripturação do diario, e livro
mestre da Repartk,ão.

Art. 17. Os tres segundos Escripturarios farão todo o mais expediente da Repartiç.ão ;
sendo um delles por nomeação do Contador encarregado da escripturação do Pagador, que
deverá ser feita na Contadoria.

Art. 18. Haverá um Porteiro, e dous Continuos para o serviço da Secretaria, e da
Contadoria.

CAPITULO VI.

Do PagadO?' , e seu Fiel.

Art. 19. O Pagador, que servirá igualmente de Thesoureiro I fará o pagamento de todns
as despezas do Arsenal, á vista das ordens e despachos do Director, que lhe forem apresen­
tados. Além disto receberá no principio de cada mez uma quantia estipulada para a compra
de generos por miudo, e pequenas despezas eventuaes. . .

Art. 20. Haverá um Fiel do Pagador, que o substituirá no caso de falta, ou lmpedl­
.mento, e que por esta razão será da sua escolha; e o coadjuvará em suas obrigações.

Ast. 21. O cofre do dinheiro será fechado a tres chaves, do qual serão clavlCularios o
Vice-Director, o Contador, e o Pagador.
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CAPITULO VII.

Do Almoxa7'ife, e mais Emp"egados do Almoxanfado.

Art. 22. O Almoxarife terá á seu cargo a arrecadação geral de todos os generos per­
tencentes á Fazenda Publica pela Repartição do Arsenal do Guerra; regulando-se á esse res­
peito pelas Leis, e Regimentos de Fazenda em vigor.

Art. 23. O Almoxarífado se dividirá em tres classes: a saber: 1.11 a da Guerra, na qual
se comprehenuerão todas as differentes armas, munições, palamentas, equipamento, machinas
de guerra, e de transporte, &c. - 2. II a de materias primas - 3. a a de objectos manufactu­
rados.

Art. 24. Haverá na 1.' clas~e um Escrivão, dpus Fieis, e tres Guardas, dos qunes um
Fiel, e um Guarda servirão no Deposito das Armas da Fortaleza da Conceição, em quanto
alli se conservar este Deposito.

Art. 25. A 2. 11 e 3." classes terão cada uma dellas um Escrivão, um Fiel, e dous Guardas.
Art. 26. Haverá mais um Agente de compras, que terá á seu cargo pesquizar, e apre­

sentar as amostras, e preços correntes dos generos, que se deverem com prar em grosso. Igual­
men te fará as compras por miudo, não ex.cedendo o valor de cada uma destas a quan tia de
12.mOOO, para o que receberá do Pagador as som mas necessarias.

Ad. 27. Nenbum genero será comprado em grosso sem que primeiro se faça publicar por
Editaes a necessidade de tal genero, a fim de que possão concorrer os vendedores no dia mar­
cada: devendo sempre ser preferido aquelle, que em igual qualidade o oflerecer por menor preço.

Art. 28. Os Escrivães das classes carregarão em receita ao Almoxarife todos os generos n.o
acto de entrada nos Armazens, extrabindo logo Conhecimento em fórma para os vendedores ha­
verem o seu pagamento. Igualmente lançarão em despeza todos os generos, que sahirem; de­
vendo infallivelmente ter um livro mappa competentemente escripturado, com a declaração do
numero do Armazem, para onde taes generos eo trárão. Este livro deve ser apresentado ao
Director, no principio de cada mez, para que elIe possa fiscalisar o estado dos Armazens. A
escripturação da carga será feita em um só livro; entretanto que a da descarga o será 'em livros
duplicados, e por mezes alternados, a fim de poder en traI' para a Contadoria no principio de
cada mez o que servia no mez anteceden te; proceder-se à conferencia; e extrahir-se o resumo
mensal, sem que paro o andamento da escripturação do Almoxarifado.

Art. 29. Na falta, ou impedimento de qualquer dos Escrivães das c1a~ses, servirá um dos
Escripturarios da Contadoria, por nomeação tio Contador.

Art. 30. Os Fieis serão responsaveis e sujeitos immediatamente ao Almoxarire: guardarão
as chaves dos Armazens das suas respectivas classes, e não entregarão genero algum sem que
primeiro seja lançada li descarga pelo respeclivo Escrivão. Alem disto terão em cada ArmDZcm
dous livros, um de carga, e outro de descarga, não quaes farão os compelentes assentos nos
actos de entrada. e de sabida, a fim de se poder fazer a conferencia dos livros dos Escrivães.

Art. 31. Os Guardas serão inseparaveis uos seus respectivos Armazens; assim como sujei los
aos Fieis, que substituirão em caso de lalta, ou impedimento.

CAPITULO VIII.

Dus Apontadores, e Po,·teiros.

Art. 32. Haverá dous Apontadores, que farão o sCn'iço diario uo Arsenal; sendo ambos
obrigados a fazer o ponto, ao qual não admitlirão pessoa alguma sem ordem expressa do Vice­
Director. Serão igualmente obrigados á formalisar as feriús, e registrar tanto estas, como o
ponto nos respéctivos livros.

Art. 33. O ponto será no dia seguinte registrado no competente livro, que será entregue
ao Omcial da Companhia de Artifices, que ·so achar no Arsenal de Dia.

Art. 34. Dous Porteiros terão á seu cargo abrir e fechar os portões ás horas competentes.
Não deixarão sahir cousa alguma sem ordem por escripto, na qual se declarará a quantidade,
e qualidade dos generos que sahirem, a pessoa que os conduz, e o lugar para onde. Esta ordem
será assignada pelo Alll'Ioxarife, e rubricada pelo Vice-Director.

Art. 3õ. O Porteiro terá um livro, no qual lançarú todas aquellas ordens no acto em que
lhe forem apresentadas, e as emmassará, para as exbibir no principio de todos os mezes, a fim
de se fazer a conferencia, e verificar os livros de descarga do Almox.arife.

Art. 36. Um dos Porteiros pernoitará no Arsenal, para o que se lhe dará casa.
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TITULO II.
DAS OFFICINAS, SUA CLASSIFICAÇÃO, E ORGANISAÇÁO.

CAPITULO L

77

Das OlJicinas.

Art. 37. As officinas, que é necessario conservar no Arsenal de Guerra são as seguintes:

1. Carpintaria de construcção de reparos,
e machinas.

2. Dita de obra branca.
3. De Forneiros.
[... De Tanoaria.
3. De Coron heiros.
6. De Ferraria.
7. De Serralheria.
8. De Espingarderia.
9. De Latoeria.

10. De Instrumentos belicos.

11. De Funileiros.
12. De Correeiros.
13. De Seleiros.
14-. De Sapateiros.
15. De Alfaiates.
16. De Bandeireiros.
17. De Barraqueiros.
18. De Pintores.
19. De Esculptores.
20. De Desenhadores.
21. De Gravadores.

CAPITULO n.

Da classificação das OlJicinas.

Art. 38. De todas as Officinas se organisarão sete classes; á saber:

1. a Classe.

Carpinteiros de construcções de reparos e
machinas.

Ditos. de obra branca.
Torneiras.
Tanoeiros.

2.' Classe.

Coronheiros.

3.- Classe.

Ferreiros.
Serralheiros.
Espingardeiros.

4.' Classe.

Latoeiros.

I nstru men listas.
Funileiros.

õ. a Classe.

Correeiros.
Selleiros.
Sapateiros.

6.' Classe.

Alfaiates.
Bandeireiros.
Barraqueiros.

7.' Classe.

Pintores.
K cultores.
Desenhadores.
Gravadores.

CAPITULO IH.

Da organisação das OlJicinas.

Art. 39. Na La classe haverá um mestre, que dirigirá os trabalhos das quatro offic.ina~:
c além deste um contramestre em cada uma dellas, e mais apparelhadores, que forem mdtS­
pensaveis , segundo o numero dos trabalhadores.

Art. 40. Na 2. a classe haverá um mestre, e um contramestre.
Art. li.1. Na 3." classe haverá um mestre para as tres oficinas: um contramestre em eada

uma dellas, e os apparelhadores indespensaveis.
Art. ~.2. Na 4" classe haverá um mestre para as tres officinas: um contramestre em cada

uma dellas I e somente um apparelhador na de Latoeiros .
. Art. [...'3. Na 5." classe haverá um mestre par as tres oflicinas: um contramestre na de Cor­

reelros j e um apparelhadol' em cada uma das tres.
.Art. 4~. Na 6. a classe haverá somente um mestre, e um apparelhador para todas as trcs

OffiClOilS.
20
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Art. Mi. Na 7. a classe haverá um mestre para todas as quatro omcinas, e um contrameslre
em cada uma dellas. .

Art. 46. Os mestres, contramestres, e apparelhadores, que excederem ao numero acima
determinado, serão despedidos.

Art. 47. Os mestres serão immediatamente sujeitos ao Vice-Director: e serão obrigados a
fazer um ponto dia rio em suas respectivas omcinas; e no fim de cada mez o apresentarão ao
Vice-Director.

CAPITULO IV.

Dos Menores.

Art. 48. Os menores, que formavão a extincta Companhia de Artifices addida ao Arsenal
do Exercito, continuarão á ser educados no Arsenal de Guerra; e seu numero não excederá
por ora a 100.

Art. 49. Só tem direito a serem recebidos pôra se educarem na qualidade de Aprendízes
do Arsenal:

1.° Os Expostos da San ta Casa da Misericordia.
2.° Os Orphãos indigentes. '
3.° Os filhos de paes nimiamente pobres.

Art. 50. Os Aprendizes menores serão instruidos nas primeiras letras, e no desenho; e
além di;to serão applicados áquella Arte, ou Omcio, para que tiverem decidida vocação.

Art. 5'l, Pela feria das omcinas se abonarão aos menores em os dias uteis um jornal
sumciente para a sua sustentação diaria, e para o seu vestuario.

Art. 52. Em suas enfermidades serão os menores tratados no Hospital da Santa Casa da
Misericordia, indo acompanhados de uma guia, assignada pelo Vice-Director, contendo no re­
verso o fato que levárem vestido.

Art. 53. Os menores não poderão ir a casa de seus paes, ou pessoas á que for~m su­
jeitos. senão cm Domingos, e Dias Santos de guarda; obtendo para isso permissão por escripto
do Vice-Director.

Art. !H.. A casa, e utensls para a habitalfão e serviço domestico dos menores serão for­
necidos pelo Arsenal.

CAPITULO V.

Do Pedagogo dos Aprendizes menores.

Art. !'i !'i. Haverá um Pedagogo immediatamente sujeito ao Vice-Director, que terá a seu
cargo a educaçãu moral. e arranjos domesticos dos menores. Cuidará da sua comida, lavagem
de roupa, e mais objectos indispensaveis; e para este fim habitará na mesma ca.c;a, em que
clles morarem.

Art. !'i6. O Pedagogo dos Aprendizes menores terá igualmente a seu cargo o ensino dos
mesmos, seguindo o meLhodo Lancasteriano; para o que lhe serão fornecidos pelo Arsenal os
utensls, e mais objectos necessarios, bem como pedras, papel, tinta, pennas, lapis, regoas,
exemplares, taboadas, livros, t\!c.

Art. !l7. A nomeação do Pedagogo é privativa do Ministro d'Estado da Repartição da
Guerra, sobre proposta do Director.

TITULO III.
DAS GRATlFICAÇÔES.

CAPITULO UNICO.

Das grati(tcações do Di7'ecto7', Vice-Director, e Pedagogo.

Art. 58. O Director, que deverá ser um Omcial superior de reconhecida intelligencia, c
aptidão, terá o vencimento annual de 1.600,m, incluindo o soldo da Patente.

Art ..59. O Vice-Director, que será um Omcial superior de Patente, ou antiguidade menor
que o DIrector, haverá além do seu soldo ii gratificação mensal de 30;j]).

Art. 60. O Pedagogo dos Aprendizes menores terá a gratificação mensal de 30;j]).
Art. 61. Os vencimentos marcados nos tres Artigos precedentes ficarão sujeüos á appro­

,'ação da Assembléa Geral Legislativa.
(fi Decreto de 23 de Outubro deste anno marcou os urdenados dos Empregados do Arsenal. ­

A Let de 26 de Setembro de 1840 A.re. 23 arbitrou grati(tcação ao Pagadol'.-O Decreto de 10
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de Abril deste anno crcott Pagadorias de T1'opas annexas na COrte ao Anenal de (;uena e nas
P'rovincias ás The,lOura1'ias. - Este Decreto (oi 1'evogado depois pelo de 7 de DIm'ço de 1 3-l- na
parte em que creou as Pagadorias; e ultimamente o Decreto de 29 de Janeú'o de 18á2 deo now
orga.nisação á Pagadoria de Tropas da Côrte. - O Decreto N. o 42 de 11 de~!arço de 1810 creou
no Arsenal de Guerra um Collegio pm'o os filhos necessitados dos Cltpitães, e OfliClacS 1Ibalterno.­
O de 20 de Abril de 1844 IV o o 352 approvO'u o Plano pam organisaçiio das Pagadorias Militaré'
em dirrerentes Provínâa ).

RelJulalnento para a .A.dlninistração Geral (los A l'sel aes
de Guerra P,'ovinciaes, na cO'J~f()rnlidade do

Decreto datado de /toje.

TITULO 1.

DA ADMINISTRAÇ10 DOS ARSENAES DE GL"ERRA PROYHiCIAES,

CAPITULO 1.

Dos diversos Ârsenaes de Guerra, e suo Q1oganisação.

Art 1. o Além do Arsenal de Guerra da Côrte, haverá mais Arsenaes de Guerra nas Pro­
vincias do Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul, e Mato Grosso.

Arto 2. o Em todas as de mais Provincias haverá Armazens de Deposito de Artigos bel.
licos, remeltidos das Provincias mais proximas, em que houver Arsenal de Guerra.

Art. 3.° Os Arsenaes de Guerra Pwvinciaes terão.a seguinte organisação, e nelles haverá
os Empregados seguintes:

-m Director, um Ajudante do Director. um Almoxarife, um Escrivão, um Escripturario,
um Amanuense, um Fiel, um Apontador, um Porteiro, um Ajudante do Porteiro, c o nu­
mero de Guardas dos Armazens, que forem indispensaveis á boa arrecadação.

CAPITULO n.

Do Director.

Art. á.. o Pentence ao Director a Adrnini tração Geral do Arsenal, endo com tuuo 'ujeito
ao Preúdente da Provincia, cujas ordens fará executar. Na falta, ou impedimento do Director
servirá o seu Ajudante.

Art. 5,0 O Director será nomeado pelo Presidente da Provincia, e esta nomeação de\elfl
empre recahir em Officiaes Militares intelligentes.

Art, 6. 0 O Director não mandará dar genero algum do Arsenal em ordem por escripto do
Presidente da Provincia.

CAPITULO III.

Do Ajudante do Director.

Art. 7,0 Ao Ajudante do Director pertence particularmente a direcção das omciuas; a 01'­

rranisação dos livros de registro- dos gencros requisitados pelos Mestres das mesmas, contendo o
preço tle taes generos, assim como o regislro das Guia , que acompanharem os objectos ma­
nufacturados nas officinas, e remetliclos pelo Mestres aos Arrnazens cio Alrnoxarifado, d 'rendo
ne;(as Guias mencionar-se os seus valores.

Art. 8 o Fica á cargo do Ajudante do Director a educação elos Menores, que forem re­
cebidos no Arsenal Militar Provincial, devendo á respeito dellcs guardar-se as mesmas regra es­
tabelecidas no Capilulo ~'oo Til. 2.° do Regulamento do Arsenal de Guerra da ~Ór(e. Pe~o que
respeita ao numero destes, será determinado pelo Presidente da Proyincia á Ylsta das Clrcun­
'tancias, e importancia das officinas.

Art. 9. 0 O Ajudante do Director assistirá á entrada das materias primas nos Armazens, o terá
o maior cuidado sobre o ponto dos trabalhadores, á que será obrigado a assistir: rubricará as ferias
feitas pelo Apontador, e as conferirá com o livro do registro do ponlo geral e com os pontos
dos Mestres.
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CAPITULO IV.

Do Almoxarife, e mais Emp"cgados no Almoxari(ado,

Art. 10. Havera um Almoxarife, um Escrivão, um Escripturario, um Amanuense, um
Fiel, e os Guardas necessarios, segundo o numero dos Armazens.

Art. 11. O Almoxarife terá a seu cargo a arrecadação de todos os objectos pertencentes á
Fazenda Publica pela Repartição da Guerra, existentes no Arsenal da respectiva Provincia; ser­
virá de Recebedor, o Pagador das despezas uo Arsenal, que forem determinadas pelo Director,
e será obrigado á apresentar suas contas na Thesouraria da Provincia, devendo com tudo o
Cofre do dinheiro constar de tres chaves, de que serão c1avicularios o Ajudante do Director, o
Escrivão, e o mesmo Almoxarife.

Art. 12. Ao Almoxarife pertence a proposta do Fiel, por quem será responsavel, e bem
assim a approvação dos Guardas sobre proposta do Fiel.

Art. 13. O Escrivão carregará em [,eceita ao Almoxarife todos os generos no acto da en­
trada nos Armazens, e lhe lançará em Despeza todos os que sahirem, extrahindo conhecimento
em fórma para os vendedores haverem seus pagamentos, devendo infallivelmente ter um livro
mappa devidamente escripturauo, com a declaração do N.· do Armazem, em que se achão os
generos recolhidos. Este livro deverá ser apresentado ao Director no principio de cada mez,
plHa elle conhecer do e~tado, em que se achão os generos, e á vista do referido livro poder
inspeccionar os. Armazens.

Art. 14. Os lançamentos de carga ao Almoxarife serão feitos em um ~Ó livro, porém os
de d~scarga em livros duplicados, por mezes alternados. para se poder fiscalizar e conferir,
sem que obste o andamento da escripturação do Almoxarifado.

Art. 1ã. Na falta ou impedimento do Escrivão servirá o Escripturario,
Art. 16. O Escripturario tem de obrigação coadjuvar o Escrivão, fazer o expediente do

Director, a escripturação do Pagador, e bem assim a conferencia das Ferias.
Art. 17. Pertence ao Aman uense o registro de Ordens, Omcios, e despachos, além de

todo o mais trabalho I que lhe for det.erminado.
Art. 18. O Fiel é responsavel e sujeito immediatamente ao Almoxarife; guardará as chaves

dos Armazens, e não entregará genero algum, sem que primeiro seja lançada a descarga pelo
Escrivão; além disto terá em caua Armazem dous livros. um de carga I e o outro de uescarga,
com os quaes fará os competentes assentos nos actos de entrada e sahida, a fim de se poder
(azer a conferencia do livros do Escrivão.

Art. 19. Os Guardas serão inseparaveis dos seus respectivos Armazens, assim como su­
geitos ao Fiel, que sub,tituirão em caso tle fillta, ou impedimento.

Art.. 20. Os ArmazGns se classificarão do modo seguinte:
1.0 Armazem de artilharia, e seus pertences.
2. o Al'mazem de armamento de Infanteria e Cavallaria.
3. 0 Al'mazem de equipamento geral.
á. o Armazem de mi:lterias primas.
5. o Armazem de objectos manufacturados.

CAPITULO V.

Do Apontador, do Porle,iro c seu Ajudante.

Art. 21. O Apontador fará o serviço diàrio do Arsenal, sendo obrigado a fazer o ponto,
ao qual não admittirá pe'ssoa alguma sem ordem do Director; será obrigado a formalisar as Fe­
rias dos Operarias, e registrar ta nto estas. como o pon to no respectivo livro.

Art. 22. O ponto será no dia seguinte registrado no comptente livro, que será entregue
ao Ajudante do Director, para que no fim do mez se possa conferir a Feria feita pelo Apon­
tador com o registro, e com os pontos particulares, que os Mestres das officinas são obrigados
a apresentar.

Art. 23. O Porteiro terá á seu cargo abrir, e fechar os portões ás horas competentes, não
dei ará i:Ihir cou. a alguma sem oruem por e cripta, em a qual se declarará a qualidade e quan­
tidade dos generos, que sa hirem, a pessoa que os co nduz, e o Iuga r para onde: esta ordem
será assignada pelo Almoxarife, e rulJricada pelo Director.

Art. 24. O Porteiro terá um livro, em o qual lançará todas aquellas ordens no acto em
lhe forem aprescnladas, e as emmilssará para as exibir no principio de todos os mezes, a fim de
se fazer a conferencia, e verificar os livros de descarga do Almoxarife.

Art. 25. O Ajudante do Porteiro o coadjuvará, e o substituirá em suas faltas, ou im­
pedi menta , sendo um delles olJl'igado a pernoitar dentro do Arsenal.
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TITULO II.
DA.S OFFlCINAS, SUA CLASSIFICAÇÃO J E ORGANISAÇÃO.

CAPITULO I.

81

Das oflicinas.

Art. 26. O nomero de omcinas dOli Arsenaes de Guerra Provinciaes será determinado se­
gundo a necessidade I que dellas hom'cr I guardando-se eom tudo a classificação estabelecida no Re­
gulamento da Administração do Arsenal de Guerra na CÔrte do Rio de Janeiro, Til. 2.° Cap. 2.° •
para qne nas oflieinas analogas não haja mais de um Mestre, e os Contramestres necessarios.

Art. 27. Os Mestres serão iOlmediatamente sujeitos ao Ajudante do Director. e serão obri­
gados á fazer um ponto dia rio em suas respectivas omcinas, que no fim de cada mez apre­
sentarão ao Ajudante do Director.

CAPITULO II.

Dos IIenores.

r\rt. 28. Haverá em cada um dos Arsenaes de Guerra Provinciaes um numero de Me­
nores determinado pelo Presidente da Provincia, á vista da consignação decretada para as des­
rezas dos ditos Arseoaes. e do numero e importancia das suas omcinas.

Art. 29. Só tem direito á serem recebidos para se educarem na qualidade de Aprendizes
dos Arsenaes de Guerra Provinciaes:

1.° Os Expostos.
2.° Os Orpbãos indigentes.
3.° Os filhos de paes nimiamente pobres.

Art. 30. Os Aprendizes Menores serão instruidos nas primeiras letras, e no desenho; e
além disto serão applicados áquella Arte, ou Oflieio, para que tiverem decidida vocação.

Art. 31. Pela Feria das omcioas se abonará aos Menores, em os dias uteis, um jornal
sufficiente para a sua sustentação diaria. deduzindo-se a quantia necessaria para o vestuario.

Art. 32. Em suas enfermidades serão os mesmos tratados nos Bospitaes de Caridade, indo
acompanhados de uma Guia, assignada pelo Ajudante do Director, contendo no reverso o fato,
que levarem vestido.

Art. 33. Os Menores não poderão ir á casa de seus paes, ou pessoas, á quem forem su­
jeitos, senão em Domingos e Dias Santos de guarda; obtendo para isso permissão por escriplo
do Ajudante do Director.

Art. 34. A casa, e utensis para a habitação' e serviço domestico dos Menores serão for­
necidos pelo Ar,enal.

CAPITULO IH.

Do Pedagogo dos Aprendizes Menores.

Art. 35. Haverá hum Pedagogo immediatamente sujeito ao Ajudante do Director, que
terá á seu cargo a educa,Ção moral, e arranjos domesticos dos Menores. Cuida rã da comida,
lavagem de roupa, e m;;lIS objectos indispensaveis; e para este fim habitarã na mesma casa,
em que elles morarem.

Art. 36. O Pedagogo dos Aprendizes Menores terã igualmente á seu cargo o ensino dos
mesmos, seguindo o methodo Lancasteriano; para o que lhe serão fornecidos pelo Arsenal
os utellsí5 J e mais objectos necessarios, bem como pedras. papel, tinta, pennas, lapis, re­
goas, elemplares, taboadas, livros, &c.

Art. 37. A nomeação deste Pedago é primitiva do Presidente da Provincia, sobre pro­
posta do Director.

TITULO III.
DOS VENCIMENTOS.

CAPITULO UNICO.

Das Gratificações, e mais vencimentos dos Empregados.

. Art. 38. Os Presidentes, em Conselho, marcarão os vencimentos que deverão ter os
DIrectores, seus Ajudantes, e outros Empregados, que em virtude do presente Regulamento

21
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se houverem de nomear, conservando porém nos já existente, os ordenados, que actualmente
tem; ficando com tudo dependendo de approvação ua Asseml.>léa Geral Legislativa.

Qua,nto á Fabrica da Polvora.

(Este Regulamento de 21 de Fevel'ei,'o foi l'evogado por Decreto de 11 de Novemb1'o de 1833,
e depois foi posto em Vi'gOI' peta de 10 de FeL·el·eil'o de 1835. Ultimamente o Decreto N. o 46
de 26 de Março de 18!~0 deo novo Regulamento pam a Fabrica da Polvora).

D. 9 DE MARÇO. - Reforma a Academia Militar, incorporando nella a do Guardas Mari­
nhas, e em virtude do Art. 15 § 2. 0 da Lei de 15 de Novembro de 1831, dá Regulamento
á Academia Militar e de Marinha assim reunidus),

(Depois foi este Decreto alterado pelos de 22 de Outubro de 1833, 23 de Fevereiro de 1835,
N. o 25 de 1!.. de Janeiro de 1839, N. u 140 de 9 de lUarço de 18'..2, e rt!gem presentemente os
Estatutos que fOTão dados pelo Decnto N. o 404 de 1 de fllarço de 18M»).

PROVo .DO THESOURO DE 28 DE MARÇO. - Para evitar os inconvenientes, que
podem resultar dos Artigos 9 e 37 do Regulamento de 14 de Jélneiro deste anno, ordena o
seguinte:

Art. 1. o As Sisas, e meias Sisas poderão ser pagas aos Col1ectores. ou dos Districtos
em que se acharem os bens, que fizerem objecto dos contractos, e arrematações, de que se
deverem, ou daquelles em que os mesmos contractos, e arrematações se celebrarem, e con­
c1uirem.

Art. 2. o Ni nguem pagart\, ou será obrigado á pagar divida alguma a qualquer testa­
menteiro,· ou herdeiro' sujeito ao pagamento da taxa, nem lhe entregará, ou restituirá
quaesquer bens, moveis, semoventes, ou de raiz, que forem pertencentes á herança, de
'que se dever taxa, sem se lhe mostrar que as dividas, ou bens pedidos se acbão exacta­
mente lançados no inventario judicial da mesma herança; e quando o faça não se lbe alten­
derá em Juizo o recibo, ou quitação, que de tal pagamento, restituição, ou entrega lhe
for dado pelo testamenteiro, ou herdeiro.

PROVo DE 31 MARÇO. - Sobre cobrança dos Dizimos.

D. 4 DE ABRIL. - Proroga por mais Lres mezes o prazo para a suhstituição das Notas do
Banco do velho padrão pelas do novo, ampliando a disposição do Decreto de 4 de Outubro
de 1831.

D. 10 DE AllRIL. - Extingue a Thesouraria Geral das Tropas do Rio de Janeiro, e a
substitue por Pagadoria das Tropas annexa á Administração do Arsenal de Guerra creada por
D. de 21 de Feveft'iro deste anno, e substitue as das Províncias por Pagadorius annexas ás
Thesourarias Provinciaes.

(Este Decreto foi "evogado na parte, em que creou as Pagadorias, por Decreto de 7 de
li!arço de 1834, que passou as incumbenc-ias dei las para as Tlwsoumrias Provinciaes. -O Decreto
N.o 119 de 29 de JaneÍ1'o de 184.2 deo nova ol'ganisação á Pagadoria das T,'opas da Côrte:
o de 20 de Abril de 18H. N. ° 352 approvou o Plano da organisação das Pagador ias Dlditares
em ditrerentes Provincias, e o da N.· 378 de 14 de Agosto' de 18H dá instrucções pam (IS

Pflgadorias de outras),

D. 12 DE ABRIL. - Para regular a execução da Lei de 7 de Novembro de 1831 sobre
as visilas dos navio. , que entrarem com escravos nos portos do Brasil, ordena o seguinto:

Art. 1.0 Nenhum Barcu deixará de ser visitado pela Policia logo á sua entrada, e lU!­
mediatamente á sua sahida. A Autoridade que fizer a visita porá no Passaporte a verba -VI­
sitado. - Dia, era, e assignatura. - Sem o que não será despachado,

Art. 2.° Nos portos, onde não houver visita de Policia irá no escaler da visita da Al­
fandega, e na falta deste, em OutlO qualquer, um Juiz de Paz, ou seu Delegado, acompa­
nhado do Escrivão, proceder á visita. Onde houver mais de um·Juiz dePaz, o Governo da
Provincia designará o que deve ser incumbiJo desta diligencia..
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Art. 3. 0 Nest.a VIsita informar-se-ha á vista dos documentos, que devem ser exigidos,
de que porto vem o Barco: Jo motivo que alli o conduzio: que cargas e destino traz: quem
seja o dono, ou o Mestre Julie: os dias de viagem. Examinará igualmente a capacidade do mesmo
Barco: a sua aguada, e qualquer oulra circunstancia, por onde se possa conjecturar haver con­
duziJo prelos Africanos. De tudo se fara menção no Auto da visita, que assignarã o Juiz,
ou Delegado, o Escrivão, e mais Juas testemunhas, havendo-as.

A.rt. [1-,0 Se na visita encontrar pretos, procederá na fórma do Art. 2. 0 da referida Carta
de Lei, declarando-se no Termo os nomes, naturalidades, phisionomias, e qualquer signal
caracteristico de cada um, pelo qual possa ser reconhecido na visita da sahida.

Art. õ. o Sendo encontrados, ou apprchendidos alguns pretos, que estiverem nas circun­
stancias da Lei, sf\jão elles escravos, ou libertos, serão immediatamente postos em deposito;
obrigados os importadores a depositar a quantia, que sejulgar necessaria para a reexportação dos
mesmos, e quando o recusem, proceJer-se-ha a embargos nos bens. Além disto serão presos
como em flagrante, e processados até a pronuncia por qualquer Juiz de Paz, ou Intendente
Geral da Policia, e depois rcmctlidos ao Juiz Criminal respectivo; e onde houver mais de um,
ao Ouvidor da Comarca. O qual finalisado o processo, Jará parte ao Governo da Província
para dar as providencias para a prompta reexportação.

Art. 6.° O Intendente Geral da Policia, ou o Juiz de Paz, que proceder á visita, encon­
trando indicias de ter o Barco conduzido pretos, procederá ás indagações, que julgar neces­
sarias para certificar-se do facto, e procederá na fórma da Lei citada.

Arl. 7. 0 Na mesma "isita procurar-se-ha observar o numero e qualidade da tripolação negra,
ou dos passageiros d'essa cÔr; e notando-se que alguns, ou todos não são civilisados, ou muito
alem do numero necessario para o manejo do Barco, se forem libertos não desembarcarão I e
se forem escravoS serão depositados, procedendo-se ulteriormente conforme a Lei.

Art. 8. 0 Não serão admittidos os Depositarias, e donos de Barcos a justificar morte dos
pretos, senào pela inspecção do cadaver pela Autoridade que lhe tomou os signaes, ou á vista
do Auto de exame, a que se procedeo na entrada. .

Art. 9. 0 Constando ao intendenle Geral da Policia, ou a qualquer Juiz de Paz, ou Cri­
minai, que alguem comprou ou vendco preto buçal, o mandará vir ii sua presença, examinará
se entende a língua Brasileira; e se está no Brasil antes de ter cessado o trafico da escravatura,
procurando por IIleii:> de interprete certíucar-se de quando veio d'Africa, em que Barco, onde
desembarcou, porque lugares pas ou, em poder de quantas pessoas tem esLado, &c. Verifi­
cando-se ter vindo depois da cessação do trafico, o fará depositar, e procederá na fórma da
Lei, e em todos os casos, serão ouvidas summariamente, sem delongas superfiuas, as partes
inLeressadas.

Art. 10. Em qualquer tempo, em que o preto requerer a qualquer Juiz de Paz, Ol:l

Criminal, que veio para o Brasil depois da extincção do tralico, o Juiz o interrogará sobre todas
as circunstancias, que possão esclarecer o facto, e officialmente procederá a todas as diligencias
ncces;arius paru certilicar-se d'elle: obrigando o Senhor a desfazer as duvidas, que suscitarem-se
a tal respeito. HuvenJo presumpções de ser o preto livre, o mandará depositar, e procederá
nos mais lermos da Lei

Art. 11. As Autoridades encarregadas da execução do presente Decreto darão parte aos
Governos das Provincias de tuJo quanto acontecer a este respeito; e esLes o participarão ao Go­
verno Geral.

D. 25 DE AIHUL, - Regula a Administração do Cofre dos Depositas Publicas, e ordena:
. Ar!. 1. o O Cofre dos Deposi los Puul icos, que na fórma du Lei passou para a Caixa d'Amor-

tlsação da Divida Publica, sera administrado por um Thesoureiro com um Escrivão.
Art. 2. 0 Deste Cofre tera uma chave o Inspector, e outra o Tbesoureiro da dita Caixa,

(l delle se en tregarão ao dos Depositas 12. OOOeIDOOO para as en tregas diarias, q~e houver de
fazer, os quaes serão guardados em outro Cofre com duas chaves, ue qtle terá uma o mesmo
Thesoureiro, e outra o seu Escrivão.

Art. 3.° O Thesoureil'o dos Depositos fica responsavel por este segundo c.ofre, e prestará
fiança idonea pela lIlp.ncionada quantia de 12.000<tD000 .
. . Art. [,.,0 O Inspector e o Thesoureiro da Caixa darãO IJalanço ao cofre do expediente

Ulôl'lO no fim de cada semana, e acuando maior quantia que [I referida, farão logo recolher
o exce,;so ao Cofre geral dos depositas; esta mesma diligencia se praticará todas as vezes que
o Inspector o julgar conveniente.

Art. 5.° Os mandados para levantamento dus quantias, ou objectos depositados não serão
c~mpridos pelo Thesoureiro dos depo itos, sem tl3rem sido antes apresentados ao Procurador
FIscal da Fazenda da Provincia, o qual, ou lhe porá o seu - visto -, ou o denegará, dando
neste ultimo caso as razões em que funda [I sua recusa: se a Autorid:lcie que expedio o Man­
dado, não oh-tanle essas razões, mandar entregar o deposito, o Thesoureiro o entregará.

AI't. 6. 0 A Junta da Caixa d'AmorLisação poderá quando lhe aprouver, proceder a examo
de um e outro cofre, balancea-lo e fazer o que julgar a bem do seu expediente ('. fiscalisação.
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Art. 7. 0 Os livros de entrada e sabida dos depositos serão rubricados pelo Inspector da
Caixa d'Amortisação

REGULAMENTO 26 DE ABRIL. - Dá Regulamento para II contabilidade nas Contadorias
das Thesourarias do Imperio,

Instrucções de 26 de Abril para a escripturação que se deve observar nas Thcsourarias
do Imperio.

PROVISÃO DE 27 DE ABRIL. - Para regular as alterações, que sotfreo a Lei de 15 de
Novembro de 1827, em consequencia da Lei de 4 de Outubro de 1831, ordena o seguinte

Art. 1. 0 As inscripções do Grande Livro serüo lavradas pelo Omcial da Contadoria Geral
da Revisão, que o Contador Geral desigunr, e assignadas pelo Presidente do Tribunal, e Ins­
pector Geral do Tribunal do Tbesouro Publico Nacionnl, e as dOi Auxiliares serão Invradas pelo
Omcial da respeHva Contadoria da Tbesournria da Provincia, que for designado pelo Contador,
e assignadas pelo Inspector, e Contador da Fazenda.

Art. 2. 0 As tres chaves do cofre, em que no Tbesouro ha de ser conservado o Grande
Livro, serão guardadas, uma pelo Presiden le do Tribunal, e as outras pelo Inspector Geral,
e Contador Geral. Do cofre, em que na respectiva The,ouraria Provincial forem. conservados os
Livros Auxiliares, serão c1avicularios o Inspector, o Contador, e o Procurador Fiscal.

Art. 3.0 O recibo, de que trata o Artigo 12 da Lei de 15 deNovembro de 1827, será
assignado no Tbesouro Publico Nacional pelo Contador Geral, e nas íbesourarias das Provincias
pelos Contadores.

Art, 4. o As Apolices serão assignadas de chancella pelo Presidente do Tribunal do Tbesouro
Publico Nacional, e pelo proprio punho do Inspector Geral do mesmo Thesouro, e pelo Ins­
pector Geral da Caixa d'Amortisação.

Art. 5. 0 As Caixas filiaes serão administradas pelas respectivas Thesou~arias da Provincia,
e a escripturação que nellas for precisa será feita por algum dos Escripturarios, a quem o Ins­
pector da Fazenda encarregar.

Art. 6. 0 As folhas das despezas das Caixas filiaes serão processadas nas re,pecli"as Con­
tadorias de Fazenda na fórma do Art. 63 da Lei de 4 de Outubro de 1831.

Arl. 7. o Tudo o que na Lei de 15 de Novembro de 1827 se encarrega ao Tbesouro,
fica agora incumbida ao Tribunal do Tbesouro Publico Nacional, e o que se encarrega ás Casas
de Fazenda, fica incumbido ás Thesourarias de Provincia.

D. 3 DE JUNHO. - Convoca a nOVa Assembléa Geral, e manda proced.er ás eleições de
Depulados.

5 DD. 1.6 DE JUNHO. - O 1. o ordena que os pesos e medidas de toda a Provincia do
Maranhão sejão iguaes aos da Capital da mesma. - O 2. 0 declara que a disposição do Art.
2.· da Lei de 11. de Novembro ele 1831, é somenle relativa ao augrnenlo do ordenado dos
actuaes Profes'ores, independente de novo concurso - O 3. o manda construir dous caes na
Provincia do Maranhão, e ordena o seguinte:

Art. 1. 0 Que, como principio de beneficio ao porto, se construão dous caes, um desde
a ponta de S. Francisco até o Igarapé de Jancen, outro desde o Baluarte até a ponta dos
Remedios, segundo o plano e orçamento que se junta.

Art. 2. U Que esta obra seja posta em arrematação, pago seu importe por uma consignação
de 4. OOO:rr:OOO mensaes pelo Cofre Nacional.

Art. 3. o Que na falta do arrematante, o Presidente da Provincia em Conselho, ouvindo
a Camara respectiva, mandará fazer esta obra, nomeando um bom Administrador com o ordenado
de 400;mOOO annuaes; o qual servirá de Pagador, e dará as suas contas mensaes à Junta da
Fazenda, que não devem exceder da quantia apontada no Artigo antecedente.

Art. 4. 0 Que todo aquelle Cidadão, que tiver direito ii posse de alguns dos Reguengos,
que se aproveitão, poderá goza-lo, pagando a despeza feita com o caes, e entulho do seu
terreno (ou fazendo-o á sua custa) dentro do prazo de um anno, depois de aproveitado aquelle ;
na falta do que se julgará cahido em com misso.

Art. 5. o Que todos os terrenos assim aproveitados, á excepção dos que se destinarem para
uso publico, e daquelles, de que trata o Artigo antecedente, sejão divididos pela Camara,
depois de marcadas as ruas necessarias, e vendidos á particulares, revertendo o seu producto
ao Cofre Nacional.
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Al't. 6. o Que para facilitar a venda dos terrenos em questão, se concedão prazos á pa­
cramentos annuaes em letras com os fiadores, que a Lei exige, pelo espaço de dez annos.-O
4. ° ordena que as eleições dos Deputados á Legislatura de 1834 a 1837 sejão feitas no in­
tervallo de 1 de Janeiro ao ultimo de Junho ele 1833. - O 5.° crea varias Escolas de primeiras
Letras em differentes Comarcas da Provincia da Bahia

10 DD. 6 DE JULHO. - O 1. 0 autorisa o Governo a manuar receber ouro na Casa da
Moeda da Côrte até o fim de Junho de 1833, posto que não acompanhado das competentes
guias, para o reduzir a barras, ou moeda, cobrando os devidos direitos. - O 2.° manda
augmentar a illuminação do Maranhão com mais cem lampiões. - O 3. o eleva a Villa o LuO'ar
00 Espirito Santo do Serrito no Jaguarão, Provincia do Rio Grande do Sul - O 4.° ma~da
abrir uma estrada de cima da Serra até os Campos da ColQnia de S. LeQpoldo. - O 5"
manda estabelecer um Pharol na harra da Cidade da Bahia, ou no fonte do Conselho, ou
no lugar, que for mais conveniente, ou na fórma da planta já tirada para esse fim ou
11a de outra melhor, applicando-se para o principio da obra 10. OOOtpOOO, e para c'onti­
fluação della até sua conclusão o mais que for rendendo a contribuição do Pharal. - O 6. °
crea na Provincia de Minas Geraes um Collegio de educação, destinado para a instrucção
de mocidade Indiana de um e outro sexo, e ordena que ahi se ensinem os dogmas da Re­
ligião Christã, GS principios de educação civil, e moral, as primeiras Letras, officios mecha­
nicas, principios de Arithmetica, e Grammatica Brasileir~, para o que haverá um Inspector,
um Sacerdote, um Mestre, e uma Mestra, além dos mais Empregados, que forem indispen­
saveis, e ordenados pelos Estatutos, que serão feitos pelo Presidente em Conselho, e submet­
tidos á approvação d'Assembléa Geral. Poderão ser recolhidos no Collegio os Iodios de cinco
annos completos, e em quanto não tiverem mais de doze, pertencendo ao Director dGS Indios
remette-Ios aG Inspector do Collegio, com lIeclaração de seus nomes, Nações, nomes de seus
rae~, e mai5 circunstancias, a fim de se registrarem no livro de matricula do Collegio. Manda
tambem que sejão admitLidos no Collegio os Indios adultos, susceptíveis de instrucção, bem
como os meninos c meninas Brasileiras, que se queirão instruir IHlS horas proprias da lição,
~orn tanto que nem elles, nem os Iudios adultos tenhão residencia no Collegio. Ordena em
fim I que dentro do Collegio haja uma Capella, onde o Capellão celébre os Oficios Divinos, e
instrua a mocidade nos principios da Religião do Imperio. - O 7.° manda que o Governo da
Provincia de Goyaz depois de exactas vestorias no Lago dos Tigres, e barra deste no Rio Ver­
melho, escolha um lugar para servir de porto de cmburque para o Pará, olferecendo em todo
o tempo um fundo de sete palmos, e que mande para esse lugar, e ahi aldeie todos os In­
dias não civilisados, que estiverem nas Aldéas de S. José de Mossamedes, e de Pedro 3.° do
Carretão. Que os Indios conduzão todas as ferramentas, e utensílios portateis do seu trabalho
nas ditas Aldéas. Que um dos dous Missionarios, ou outro qualquer Sacerdote nomeado pelo
Prelado, acompanhe os Indios para a nova Povoação. escolbendo d'entre os Indios um de cada
Aldea para dirigir a sua Horda debaixG das vistas de um Inspector, nomeado pelo Governo Pro­
vincial, o qual poderá despender com este Inspector qualquer quantia não maior de 2íOmOOO,
que se poupão com o MissiGnario supprimido. Autorisa a Junta da Fazenda a vender em hasta
publica os PrGprios Nacionaes das ditas duas Aldeas. Ordena que na nova Povoação não se
fação Quarteis pura os Indios, e que a Fazenda Publica auxilie com algum dinheiro, ou mate­
riaes a construcção de uma Casa de Oração ampla, e decente. Assim tambem mais que o Go­
verno, formando a planta da nova Povoação, faça guardar a devida regularidade nos Edificios,
q~e se construirem. E ultimamente ordena que quaesquer Indios selvagens, que vierem a nós,
seJão addidós a esta Povoação, que se denominará - PorLo Vermelho -, excepto os menores
de 16 annos, que serão divididos pelas familias, e Mestres de oficios, e que em tempo oppor­
tuno a Junta da Fazenda faça construir uma casa de Alfandega commoda para receber os generos,
que devão pagar direitos. - O 8.° crea varias ViII as nas Comarcas do Rio de S. Fraucisco e Ja­
cabina na Provincia da Bahia. - O 9. 0 erige em Villas varias Povoações da Provincia do Piauby.
- O 10. o determina o meLhodo, que se de\'e observar no provimento das' cadeiras de primeiras
Letras na Provinl)Ía de Minas.

D. 9 DE JULHO. - Autorisa o Governo a recrutar em todo o Imperio 1. 500 homens
para reforçar o Exercito: 2.°, que se reparta o recrulamento por todas as Provincias na razão
da sua populaçãG, publicandG-se o numero, que cada uma devo fornecer: ~.o, que os Sol­
da~os, qu~ tiverem baixa pela dissolução dos Corpos, ou por terem preenchido ? seu tempo,
seJao conVIdados a entrarem de nOVG para o serviço, exceptuados aquelles que li verem com­
mettido crimes.

(O Decreto do Governo de 24- d4 Julho deste anno repartio o recrutamento).
22
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6 DO. 10 DE JULHO. - O 1. 0 erige em Villa a Povoação de S. Miguel nas Alagoas._
O 2 o erige em Villas diversas Freguezias na Provincia de S. Paulo. - O 3." manda Soccorrer
o Hospital da Caridade em Goyaz com a quantia de 1. 200.Jj)000 annuaes, exceptuados os Or­
denados do Cirurgião e Boticario, que serão pagos pela Fazenda Publica. - O 4. o ordena que
as estradas Publicas da Provincia de S. Paulo, que for necessario abrir-se e melboramentos das
existentes sejão mandadas fazer pelo Presidente em Conselho. - O 5. 0 erige em Villa o Arraial
tia Meia Ponte na Provincia de Goyaz. - E o 6. 0 transfere a Villa de S. João Bapatista d'Agua
Fria, na Bahia, para o Arraial da Purificação.

3 DD. 11 DE JULHO. - O 1." sobre proposta do Conselho Geral da Provincia da Bahia
ordena:

Art. 1." Que no Arsenal da l\1arinhn desta Cidade se conservem constantemente 5C apren­
dizes livres, e no tio Exercito 20, espalhados por todas as officinas, segundo suas vocações,
os quaes perceberão os vencimen.tos, de que se fizerem credores pejos seus adiantamentos, pre­
cedendo informações dos respectivos Mestres, e approvações dos Chefes destas Estações.

Arl. 2. 0 Que sejno sempre preferidos para a competente admissão aquelles mancebos que
tiverem sabido do Collegio dos Orpbãos, os expostos, e os que souberem ler, escrever e contar.

Art. 3. 0 Que os Mestres das ditas officinas sejão obrigados a apresentar aos seus Cbefes,
-e estes ao Presidente da Província, em todos os tres mezes, listas dos seus discipulos, com a
nota de suas babiliuades, conducta, e adiantamento; declarando tambem o nome dos paes,
suas idades, e naturalidades.

Art. 4. o Que ao Presidente em Conselho sejão presentes, pelos respectivos Chefes das
uuas Repartições, Estatutos para o ensino e regímen interno dos sobreditos aprendizes. - O
2. 0 sobre proposta do Conselho Geral da Província do Maranhão, ordena:

Art. 1. o O Presidente em Conselho nomeará na primeira reunião, depois da sua eleição,
12 moços que saibão ler, e escrever, para praticarem e aprenderem na navegação de cabo­
laO'em o conhecimento da costa e sondas desue a Provincia de Pernambuco até a do Pará,
oso quaes serão distribuidos pelos Correios Nacionaes, que mensalmentfl tocão no porto desta Ci­
dade; esta nomeação será porém feita com consentimento dos paes, ou pessoas que os go­
vernem.

Art. 2. 0 Estes moços terão praça do Praticantes, e no primeiro anno venr.imentos de
segundos marinheiros voluntarios, e passarão á de primeiros pela informação dos Commandan­
dantes dos Correios sobre o seu aproveitamento.

Arl. 3." Os Commanuantes dos Correios ficão obrigados a dar ao Presidente da Pro­
vincia informações do comportamento, e applicação desses Praticantes todas as vezes que vierem
do Sul, para se deliberar ácerca do vencimento que devem perceber; e os que no fim ue
dous annos não mostrarem aptidão, serão despedidos.

Art. 4.. 0 Estes Praticantes serão examinados no fim de quatro annos pelos melhores .pra­
ticos que houverem nesta Capital, a cujo exame presidirá o Intendente da Marinha, e aos que
furem approvados se passarão, gratis, Cartas de exame pela Intendeocia da Marinha, e assi·
gnadas pelo Presiuen te do exame.

Art. 0. 0 Os vencimentos de que trata o Art. 2°, serão pagos pela Fazenda Publica da Pro­
vincia. -- O 3." ordena que se estabeleça um Pharol no Presidio do Morro de S. Paulo, no lugar
mais proprio e conveniente ás embarcações costeiras, e ás que navegando no alto mal' deman­
darem os nossos portos, e que para sua manutenção se appliquem os 800 réis, que a titulo
de Pbaro!, ii muitos annos, pagão as emharcações costeiras, que navegão de barra fóra, e
que se não chegar o rendimento, que resulta do que pagão taes embarcações, seja o excesso
supprido pela Fazenda Nacional. (E foi tomada esta Resolu.ção soh1'e proposta do Conselho Geral

.da PTovincia da Bahia, conforme declara o Decreto de õ de .Agosto de 1833).

D. 13 DE JULHO. - Autorisa os Parochos e Curas d'Almas da Provincia de Minas a passar
certidões de baptismo, casamentos, e obitos, e outras similhantes, que estejão a seu cargo,
ils pessoas, que lhas pedirem, sem preceder despacho de Autoridade Ecclesiastica de qualquer
graduação que seja.

D. 14 DE JULHO. - Eleva a Parochias diversos Curatos da Provincia de Minas Geraes, e
supprime outras.

D. 17 DE JULHO. - Ordena que os Juizes ue Paz da Provincia de Minas Geraes fação
nos seus Districtos o arrolamento das pessoas existentes, e dá outras providencias contra os vadios
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-~:.=====================================
D. 18 DE JUHLO: - Ordena que em cada Districto de Juiz de Paz da Provincia de Santa

Catharina haja uma casa de Detenção pare os viciados e criminosos.

D. 19 DE JULHO. - Eleva em Freguezias na Provincia da Bahia as Capei las de Sanla
Anna, e S. Gonçalo.

D. 24 DE JULHO. - Designa em Tabella o numero de homens, que deve dar cada Pro­
vincia para o recrutamento dos 1.500 individuos, conforme o Decreto de 9 deste mez.

D. 26 DE JULHO. - Erige em Freguezia a CapelIa filial de Tahim na fronteira do Rio
Grande do Sul.

D. 6 DE AGOSTO. - Manda pagar a Luiz Antonio Ribas metade do ordeDfido) que
percebia como Fiscal da Intendencia do Ouro Preto.

18 DD. 7 DE AGOSTO. - O 1.0 crea uma Cadeira de Gramatica Latina na Villa do
Principe do Rio Grande do Norte. - O 2. 0 marca os ordenados dos Professores e Mestras de
primeiras Letras da Provincia de S. Paulo. - O 3. 0 manda construir um chafariz em Porto
Alegre, Capital do Rio Grande do Sul. - O 4. 0 estabelece a ilIuminação da Cidade de
Porto Alegre - O 0. 0 augmenta os ordenados do Omcial Maior, Officiaes, e mais Empre­
gados da Secretaria do Governo da Provincia da Bahia.- O 6. 0 crea Cadeiras de primeiras
letras em varias Fregul'zias da Provincia de Minas Geraes. - O 7. 0 crea Cadeiras de primeiras
Letras em algumas Povoações de Sergipe. - O 8. o erige em Villa a Povoação das Larangeiras
em Sergipe.- O 9. 0 autorisa o Presidente de Pernambuco a marcar ordenados aos Carcereiros
das Cidades e Villas da Provincia.- O 10. 0 determina que o Seminario de Olinda passe II

ser o Collegio das Artes preparatorias do Curso J uridico, creando-se para esse fim as Cadeiras,
que falLão; e approva o numero e localidades das Escolas creadas pelo Presidente de Pemam­
buco.- O 11. o crea Cadeiras de primeiras Letras para meninas em diversas Povoações de :Minas
Geraes. - O 12. o transfere a sede da Villa de Arez no Rio Grande do NorLe para a Po­
\'oação de Goianinha. - O 13.0 concede a José Antonio de Oliveira e Silva, por cabeça de
sua mulher D. Maria Josepha Borges Lisboa, licença para edificar um Recolbimento de me­
ninas Orphãs e desam paradas, e bem nssim d(~ Pensionistas, no lugar de San t'An na do
Cururupú na Provincia do Maranhão, com a dotação de 60 mil cruzados cm seus proprios
bens de raiz, e semoventes, precedidas as formalidades da Lei.- O 14. 0 concede ú Confraria
da Santa Casa da Misericordia de S. Paulo a faculdade de adquirir por titulos legaes até a
quantia de 200 contos de réis em predios rusticos, ou urbanos, para man tença dos piedosos
fins do seu In:itituto. - O 1:>.0 approva a jubilação concedida a Leandro Bento de Barros.­
O 16.0 aulorisa a admiLlir ii matricula do 0. 0 anno, e ao acto respectivo o Estudante Fer­
naudo Seba ·tião Dias da Motta. - O 17. 0 ordena que as medidas de continencia, ou capa­
cidade, quer para os generos liquidos, quer para os seccos, sejão reguladas em toda a
Provincia de Pernambuco pelo Padrão, que serve na Capital do Imperio, devendo todas
as Camaras da Provincia ter o dito Padrão para as aferições, sob pena de 00;{J) por todos
os seus Memoros em partes' igllaes, e do duplo na reinciden.cia: e impõe a pena dos falsi­
ficadores de medidas a todos os que usarem de outras medidas, conSiderando porem como
válidos todos os negocios feitos conforme a antiga medida do lugar até a publicação desta
Lei. - O 18. 0 autorisa as Congregações dos Lenles dos Cursos Juridicos a fazer os Regula­
meutos necessarios para a policia do Estabelecimento, sua utilidade, e mel boI' aproveitamento
dos Alumnos tanto dos Cursos .Juridicos, como dos estudos preparaLorios, com tanto que não
se opponbão ás Leis existentes, os quaes approvados pelos Presidentes em Conselho. serão
logo postos em execução, e remettidos ao Poder Legislativo por intermedio do Governo.

2 DD. 11 DE AGOSTO. - O 1. 0 declara livre a passagem da Villa do Rio Grande na
Provincia de S. Pedro para a Povoação de S. José do Norte, e vice-versa; e igualmente
decla.ra livre a passagem da Freguezia do Triumpho para a Povoação do lado opposto na mesma
ProVlDcia do Rio .Grande, conforme dispõe o Decreto de õ de Agosto de 1833.- E o 2.'
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autorisa o Governo a mandar acabar a Ponte chamada da Alfandega da Capital do Maranbã o,
levando-a até a baixa mar.

2 DO. 16 DE AGOSTO.- O 1.0 eleva a Freguezia a Povoação de S. Pedro em Ser­
gipe. - O 2. o erige em Freguezias as Capellas Curadas de S. Bento, e de Nossa Senhora
do Patrocinio em S. Paulo.

2 DO. 17 DE AGOSTO. - O 1.° crea uma Freguezia em S. João do Principe na
Previncia do Ceará. - O 2.° concede uma gratificação de 100·11> ao Parocho de Guarapava,
além da sua congrua, e a de 240W; ao Vigario Encommendado.

D. 18 DE AGOSTO. - Declara que no Codigo Criminal impresso na Typograpbia Na­
cional se omittirão os Arts. 85, 86 e 87 no Art. 107, que trata da Conspiração:
e que no Art. 79 em lugar de - for Cidadão Brasileiro - se imprimia - foi Cidadão Bra­
sileiro.

Additamento de 23 de Agosto ao Decreto de 25 de Abril sobre Alfandegas. (Veja-se o
Decreto de 22 de Junho de 1836).

LEI 25 DE AGOSTO. - Fixa as Forças de terra para o anno financeiro de 1833-183~.

Art. 1.0 As Forças de terra ordinarias para o anno que ba de correr do 1. 0 de Julho de
1833 a 30 de Junho de 1834, constarão:

§ 1.° Dos Oficiaes, e mais praças dos Corpos das tres Armas, organisadoi por Decreto de
4 tle Maio de 1831, ficando reduzitlos a oito Batalhões de Caçadores, e extincta a Legião da
Provincia de Mato Grosso.

§ 2.° Dos Generaes, e Officiaes que devem formar o Estado Maior do Exercito; dos Oficiaes
Engenheiros; dos Avulsos; dos Ofliciaes Inferiores, que em consequencia das reducções ficarem
sem destino, e das Repartições existentes

§ 3. o Do Corpo de Ligeiros da Provincia de Mato Grosso.
§ [j.. ° Das Companhias de Artífices do Trem de Artilharia.

Al't. 3. 0 A Força total dos Corpos especificados nos paragrapbos primeiro e terceiro do Artigo
antecedente não poderá exceder a oito mil Officiaes, Oficiaes Inferiores, Cabos, Anspeçadas,
Soldados e mais Praças.

Art. 3.° Ficão suhsistindo as Divisões do Rio Doce na Provincia de Minas Geraes.
Art. 1... ° A Força do Corpo de Ligeiros da Provincia de Mato Grosso será elevada a oito

Companhias, a saber: cinco de Caçadoras com a organisação que deo a este Corpo o Decreto
de 22 de Novembro de 1831; uma de Marinheiros Artilheiros com a mesma organisação, e des­
tinada a tripolar as barcas, que se mandárão construir naquella Provincia; e duas de Arti­
lharia com a força e organisação das Companhias de Artilharia da extincta Legião; as quaes
passão a pertencer ao Corpo de Ligeiros, assim .como todos os Oficiaes della.

Art. 5. ° Crear-se-ha desde já na Provincia tlo Maranhão duas Companhias de Ligeiros, com
a mesma organisação, força, e vencimentos do Corpo de Ligeiros de Mato Grosso, destinadas
á defesa dos habitantes dos lugares infestados por Indios ferozes.

Art. 6.° Tambem desde já se creará na Provincia do Espirita Síl nto umíl Divisão de Pe­
destres com a força de 90 praças, e organisação e vencimento da5 Divisões do Rio Doce em
Minas Geraes.

Art. 7.° O Estado Maior do Exercito será organisado cm um só Corpo, composto das
quatro Classes dos Oficiaes Generaes ora eXÍ"tentes, e de todos os Coroneis das tres Armas do
Exercito, e do Estado Maior extincto; passando a avulsos os demais Officiaes deste Corpo.

Art. 8. o Os Postos elTectivos que por qualquer maneira vagarem nos Corpos das tres Armas
do Exercito sgrão preenchidos com Officiaes de igual graduação tirados dos Oficiaes Avulsos,
e na falta destes serão promovidos outros de novo. .

Ficão suspensas t9das as mais Promoções para o Exercito, excepto para os PO"tos de pr~­

meiros e segundos Tenentes de Engenheiros e de Artilharia, quando forem necessarios, ou tI­
verem completado os Estudos prescriptos pela Lei.

Art. 9.° Fica desde já derogado o Alvará de 15 de Dezembro de 1790, na parte em que
limitou o numero dos Oficiaes Generaes, que podião ser reformados.

Art. 10. O Poder Executivo fica autorisado a conceder licença com vencimento de tempo
e meio soldo aos Officiaes, e Officiaes Inferiores, que sendo desnecessarios ao serviço assim o

•
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quizerem: esta licenças só lerão lugar durante o anno financeiro, e por elIas nenhum emo­
lumento pagarão o: licenciados.

Art. 11. Para completar ° numero das praças mencionadas no .Art. 2.°, fica o Poder Exe­
cuti\'o autorisado a recrutar na fórma das Leis, quando senão apre entem "oluntarios: este re­
crulamento será repartido por todas as Provincias do Imperio, na proporção de seus habitantes
lirre", fazendo-se publico com antecedencia qual o numero de recrutas, que cada uma deve for­
necer. Os Pra: identes das Provincias enviarão aos Conselhos Gerae:s, no principio das Sessões,
copias das ordens, que receberem para o recrutamento, e das que expedirão, assim como ali
listas nominaes uos recrutados em cada Freguezia, a fim de que os Conselhos representem ii
A sembléa Geral Legislativa qualquer injustiça que julgarem se haja feilo ás suas respectivas Pro­
vincias na quotisação do recrutamento, bem como as infracções de Leis commettidas na effectiva
execução deste artigo. (Decreto de 4 de Janeiro de 1833.)

11 DD. 25 DE AGOSTO. - O 1. o crea no Arsenal de Marinha da Bahia uma Escola de
Geometria e 1echanica applicada ás Artes5egunuo o melbodo armai do Barão Dupio. --,- O 2.0

crea um Cootador para a Camara Municipal da Bahia com o ordenado de 500 ,sendo a no­
meação delle da competencia da mesma Camara. - O 3. 0 crea na Capital do Piauhy a Cadeiras
de Pbilosophia e Rbetorica, e eleva a 600 o ordenado dos Professore:s de Grammatica Lalina.­
O 4. o dá o premio de 10 por braça ao Lavrador, Fazendeiro, ou Criaàor, que na Provincia do
Ceará construir em sua Fazenda ou a margem da Estrada publica, assude de pedra e cal, e o de
5'::' a quem o construir de terraço, com tanto que plante anoredos, e devendo ser publica a
ãerventia dos referidos assude:s unicamente para o uso das aguas, sendo o proprietario obrigado
a conserva-los, e repara-los. - O 5. o faz extensivo ao Aferidor de balanças e pesos da Cidade
da Babia o Regimento dos Salarios , que percebe o Aferidor da Capital do Imperio. - 06.·
crea uma Cade;ril de GrammaLica Latina na Villa de Campo Maior da Província do Ceará.­
O 7. o encarrega aos Collectores da Decima dos Predios Urbauos a arrecadação da Contrihuição
voluntaria em beneficio dos Lazaro , autorisando o Governo a supprir desde já pelo The ouro
Publico com a quantia neces"aria para a manutenção destes enfermos, até que seja fixada na
Lei do Orçamenlo. - O 8. 0 revoga o Art. 3. 0 do Decreto de 25 de Outubro de 1831, para
que se possão dividir pelos Officiaes das Secretarias de Estado os emolume~tos, que se achão
em rleposiLo, do mesmo modo que danles se praticava, c assim continuando-se não obstante
as gratificações estabelecidas no Art. 1.0 do mesmo Decreto, em quanto se não organisar.em
competentemente as ditas Secretarias de Estado. (O Decreto de 7 de Agosto de 1837 mandou
que continuasse assim mesmo pelo que respeita aos emolumentos da Secntaría de U arz'nlw, não
obstante o Art. 9.° § 1. o da Lei de 31 de Outubro de 1835, fue revogou o Decreto de que se
trata, de 25 de Agosto -..4. Lei N.o 40 de 3 de Otttubro de 1834. estendeo e ·ta disposição aos
Officiaes de Fa:.enda. - O 9. ° versa sobre aposentadorias. - O 10 e 11 sobre Carta de atu­
rali~ação.

3 DD. 29 DE AGOSTO. - Sobre pensões, e aposentadorias.

LEI DE 29 DE AGOSTO. -Fixa as Forças avaes para o anno financeiro de 1833 -1834-.
Arl. 1.. As Forças avaes activas ordinarias do Imperio para o serviço do anno financeiro,

que ba de correr do 1. o de Julho de 1833 a 30 de Junho de 1834, constarão da~ embarca­
ções que o PoJer Execulivo julgar indispensaveis, não devendo exceder o total de suas respectivas
tripolações a 1.500 praças de todas as classes.

Art. 2. ° Estas Forças em circunstancias extraordinarias poderão elevar-se a 3.000 homens.
Esta disposição poderá ter lugar desde já, quando seja indispensavel.

Art. 3. 0 O Corpo de Artilheria de ~1arinba constará de 600 praças. O numero dos Of­
ficiaes Inferiores, e Cabos de Esquadra será reduzido á metade do seu estado completo, á me­
dida que vagarem.

. Art: 4.° Os postos que forem vagando no Corpo de Artilharia de Marinha, serão preen­
cbldos por Olliciaes idoneos, que houver disponiveis, quer no Corpo da Armada Nacional, quer
nas classes dos Officiaes avulsos do Exercito.
. Art. 5.0 O Governo poderá promover desde já a Segundos Tencnte:s, e a Guard~s Ma-

nnhas os individuos hahilitados na fórma das Leis; e d'ora em diante só poderão ser AspHantes
o.s discipulos da Academia approvados no 1.0 an no Mathematico; e Guardas Marinhas os que
tiverem approvação nos tres primeiros annos do Curso de estudos respectivos.

Art. 6.· Ficão suspensas as promoções dos Officiaes de Saude, Fazenda, Apito, Capella
e Nautica, que não Corem indispensaveis para as embarcações designadas no Artigo primeiro.
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Art. 7. 0 Os Officiaes da Armada tlcsnecessarios ao serviço poderão ser licenciados por tempo
determinado, com vencimento de antiguidade, e meio soldo.

Art. 8. 0 Fica derogado o Artigó õ.· da Lei tia fixação das Forças Navaes do anno finan­
ceiro de 1832 a 1833, que prohibia as reformas.

Art. 9. o O Governo fica autorisado a recrutar na fórma da Lei tantas praças, quantas
forem necessarias para completar as Forças acima decretadas, no caso de não haver maruja,
que se ajus,te a premio, e vai untarias para o Corpo de Artilharia de Marinha, preferindo at­
trahir em tempo de paz moços e grumetes.

LEI DE 31 DE AGOSTO. -Manda que a Villa de Campos de Goytacazcs, e de 'S. João
da Barra com seus respectivos Termos fiquem pertencendo á Provincia do Rio de Janeiro.

D. 2 DE SETEMBRO. - Sobre Carta de Naturalisação.

4 DD. õ DE SETEMBRO. - O 1.. ordena que a apuração das li~tas para Vereadores da
Camara Municipal seja feita pelas l\lesas Parochiaes. (Lei de 19 de Agosto de 18!~6.) - O 2. o
remove a Freguezia de Alrnofala no Ceará para a Povoação da Barra do Acaracú. - O 3.·
ordena que a Bibliotheca Publica estabelecida no Convento do Carmo da Capital do Maranhão
fique debaixo das vistas e inspecção do Presidente em Conselho, e dá outras providencias, que
devem estar alteradas pela Assembléa Provincial. - O 4. o divide em duas a Freguezia de 'illa
de Estremoz no Rio Grande do NOl te.

D. 6 DE SETEMBRO. - Crea uma nova Freguezia na Capella de N. S. da Gloria na
Povoação de Maria Theresa, no Ceará.

D. 10 DE SETEMBRO. - Desmembra huma parte dos Termos e Freguezias da Ciúade
do Ceará e da Villa de Aquiraz, e a encorpara ao Termo e Freguezia de Mecejana.

D. 22 DE SETEMBRO. - Em virtude do Art. 5. 0 da Lei de 25 de Agosto deste anno
crea duas Companhias de Ligeiros destinados á defesa dos babitantes dos lugares infestados por
Jndios ferozes.

LEI DE 3 DE OUTUBRO. - Dá nova organisação ás Academias Medico-Cirurgicas do Rio
de Janeiro e Bahia, da maneira seguinte.

TITULO 1.

DAS ESCOLAS, OU FACULDADES DE lItEDlCINA.

Art. 1. 0 As Academias Medico-Cirurgicas do Rio de Janeiro, e da Bahia serão denomi­
nadas Escolas, ou Faculdades de Medicina.
. Art. 2. 0 Haverá em cada uma dellas quatorze Professores, que serão todos de profissão Me­

dICa, oecupando cada um uma das Cadeiras do Magislerio.
Art. 3. o Haverá tambem seis Substitutos, dos quaes pertencerão QOus ás Sciellcias Acccs­

sorias, dous ás Cirurgicas, e dous ás Medicas.
Os Substitutos serão lambem os Preparadores das Cadeiras da Secção respectiva.
Art. 4.· O Governo fica aRtorisado a jubilar com o ordenado actual aquelles dos Lentes,

c Substitutos agora existentes, que pela sua idade, ou enfermidades não -puderem continuar a
tomaI' parte activa nas funcções do Magisterio; a destinar os outros ás Cadeiras, para que forem
mais idoneos; e a prover os lugares restan tes de Professores e Substitutos em pessoas, que
tenhão a necessaria capacidade, podendo admittir Estrangeiros na falta de Nacionaes.

Art. 5. 0 Os lugares de Substitutos, que vagarem, depois de organisadas as Escolas, serão
providas nas pessoas, que, mediante concurso, forem por ellas apresentadas ao Governo como
mais habeis.
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Art. 6." Para entrar cm concurso, cuja fórma será determinada nos Regulamentos da Fa­
culdade, é preciso: L° Ser Cidadão Brasileiro: 2.° Apre.entar Titulo legal de Medico, ou Ci­
rurglao. Passndos porém quatro annos depois de organisadas as Escolas, ninguem será a elle
admittido, sem apresentar Titulo de Doutur em Medicina, por ellas conferido, ou approvado.

Art. 7. o Somente os Substitutos tem o direito de succeder nas Cadeirus: para isso quando
houver vaga, a Faculdade respectiva apresentará ao Governo aquelle d'entre elles, que, mediante
concurso, for julgado mais habil.

Art S.o Os Empregados da- Faculdades serão: L" Um Director nomeado lriennalmente
pelo Governo sobre lista triplice, proposta pelas Faculdades d'entre os seus Membros; o qual
ficará dispensado de assistir aos exames. e theses; e na sua fulta, ou impedimento, fará as
suas vezes o Prefessor mais antigo no Magisterio da Escola: 2.° Um Secretario, que será da
Profissão Medica, nomeado pelo faculdade, com o Ordenado de soo ti) : 3.° Um Thesoureiro,
que será um dos Substitutos, sem vencimentos, nem propinas, eleito annualmente pela Fa­
culdade.

Art. 9. o O Director, Profes';ores e Substitutos terão as mesmas hon ras, e direito de j u­
bililação, que tiverem os dos Cursos Juridicos. Os Lentes Proprietarios terão de ordenado
1. 200;t1); e os Lentes Substitutos SOOti). Nenhum delles poderá ser demittido por falta. que
haja commettido como Lente, ou Substituto, sem que seja ouvida a Faculdade respectiva.

Alt. 10. Além dos Empregados acima mencionados, haverá um Porteiro com o ordenado
de 400JP, e os mais Empregados, que se julgarem necessarios para o serviço das Escolas, com
os ordenados que ellas arbitparem. Todos estes Empregados serão nomeados pelo Director com
approvação da Faculdade.

Art. 11. As Faculdades concederão os Titulos seguintes: 1.° de Doutor em Medicina: 2 o

de Pharmaceutico: 3.° <k Palteira. Da publicação d'esta Lei em diante não se concederá mais
o Titulo de Sangrador.

Os Diplomas serão passados pelas Faculdades em nome das mesmas, no idioma Nacional,
e pela fórma que elIas determinarem.

AI t. 12. Os que obtiverem o Titulo de Doutor em Medicina pelas Faculdades do Brasil,
poderão exercer eru todo o Imperio indislinctamente qualquer dos ramos de Arte de curar.

ArL 13. Sem Titulo conferido, ou approvado pelas ditas Faculdades, ninguem poderá
curar, ter botica, ou partejar, em quanto disposições particulares, que regulem o exercício da
Medicina, não providenciarem a este respeito.

Não silo comprehendidos nesta disposição os Medicos, Cirurgiões, Boticarios e Parteiras,
legalmente autorisados em virtude de Lei anterior.

Art. 14. Compete ás Faculdades: 1. 0 Formar os seus Regulamentos policiaes, disciplinares,
e economicos, dependentes da approvação do Poder Legislativo: 2. 0 verificar os Titulos dos Me­
dicas, Cirurgiõo,;, Boticnrios e Porteiras, obtidos em Escolas estrangeiras, e os conhecimentos
do mesmos individuas, por meios de exames, a 001 de que elles possão exercer legalmente suas
profissões em qualquer parte do Imperio, pagando por estas verificações os Medicos, Cirurgiões
e lloticarios a quantia de 100.m.

TITULO II.
DO EriSIriO.

Art. 15. Ha"erá em cada Faculdade quatorze Cadeiras. As materias do ensino serão dis-
tribuidas da maneira seguinte:

1.'1 Cadeira. Physica medica.
2. n » Botanic"a medica, e princlplos elementares de Zoologia.
3.'1 » Chimica medica, e principios elementares de Mineralogia.
4.'1 » Anatomia geral e descriptiva.
5.n » Physiologia.
6. a » Pathologia externa.
7.'1 » Pathologia interna.
8. a J) Pharmacia, Matoria Modica, especialmente a Brasileira, Thcrapeutica c Arto

de formular.
9·:1 J) Anatomia topographica I Medicina operatoria I e apparelhos.

10.'1 » Parlos, molestias de mulheres pejadas, e paridas e de menino recem-llascido.
11.:1 }) Hygiene, e Historia da Medicina.
12. a » Medicina legal.
13.:1 li Clinica externa, e Anatomia patologica respectiva.
14.a » Clinica ia terna, e Anatomia patalogica respectiva.

. . Art. 16. As Aulas serão publicas, e ficarão situadas dentro, ou na visinhança dos Bospitacs
ClY1s. As Faculdades, de accordo com os Administradores destes Hospitaes, fixarão por um Re­
gulamento especial a administração medica das Enfermarias destinadas ao ensino clinico.



92 1832

Art. 17. As materias do Curso Medico serõo distribuidas em seIs annos da maneira
-seguinte.

1. o Anno. - Duas Cadeiras: La Physica medica: 2. a Botanica medica, e principios
elementares de Zoologia.

2. 0 Anno..- Duas Cadeiras: 1. a Chimica medica, e principios elementares de Mineraloaia:. . c
2. a Anatomia geral e descl'lptlva.

3. o Anno. - Duas Cadeiras: 1. a Anatomia geral e descriptiva: 2." Physiologia.
4.0 Anno. - Tres Cadeiras: La Pathologia externa: 2." Pathologia interna: 3. a Pbar­

macia, Materia Medica, especial mente a Brasileira, Therapeutica, e Arte de formular.
5.· Anno. - Duas Cadeiras: La Anatomia topographica, Medicina opera to ria , e Appa­

relhos: 2. a Partos, enfermidades de mulheres pejadas, e paridas, e de meninos reoem.
nasoidos.

6. 0 Anno.- Duas Cadeirns: L" Hygiene, e Historia da Medicina: 2. a Medicina legal.
A Cadeira de Clinica externa, e Anatomia pathologica respectiva frequentar-se-ha desde

o segundo anno até o sexto inclusive; a de Clinica interna, e Anatomia pathologica respecLiva
no quinto e sexto anno.

As Faculdades, quando julgarem necessario) poderão propor uma refórma para a distri­
buição das materias, que a pratica tiver mostrado ser mais vantajosn.

Art. 18. As materias do Curso pharmaceutico serão distribuidas em tres annos da ma­
neira seguinte.

1. o Anno. - Duas-Cadeiras: 1." Physica medica: 2." Botanica medica, e principios ele­
mentares de Zoologia.

2. o Anno. - Duas Cadeiras: 1." Botanica medica, e principios elementares de Zoologia:
2.· Chimica medica, e principios elementares de Mineralogia.

3.0 Anno. - Duas Cadeiras: 1." Chimica medica, e principios elementares de Mineralogia:
2." Materia Medica, especialmente a Brasileira, Pbarmacia, e Arte de formular.

Durante os mesmos, ou outros tres annos, deverão os que seguirem este Curso, pra­
ticar na botica de um Boticario approrado: só depois desLa pratica, e do Curso, obterão o
Titulo competente.

Art. 19. Haverá um Curso particular para as Parteiras, feito pele Professor de Partos.
Art. 20. O anno lectivo começa no primeiro dia de Março, e acaba no ultimo de

Outubro. Os exames annuaes devem ter lugar depois d'esta epocha até o dia 20 de De­
zembro. Não haverá feriado, senão nos dias Santos, e nos de Festa Nacional. Exceptuão-se
d'esta disposição, as Clinicas, nas quaes não haverá feriados.

TiTULO III.
DOS ESTUDANTES.

Art. 21. Os Estudantes se matricularão anles do principio de cada anno lectivo.
A ta};;a das mntriculas será em cada um d'elles de 20~: os quaes, assim como as sommas,

que pagarem os Medieos, Cirurgiões, e Boticarios pela verificação dos Titulos ooLidos em
Escolas estrangeiras, servirão para comprar livros para a BibJiotheca da Escola.

Art. 22. O Estudante, que se matricula para obter o Titulo de Doutor em Medicina,
deve: 1.0 Ter pelo menos dezaseis annos completos: 2,· Saher Latim, qualquer das duas
I.inguas Franceza, ou Ingleza, Philosopbia Racional e Moral, AriLhmetica e Geometria. O
que se matricula para obter o Titulo de Pharmaceutico, deve: LoTeI' a mesma idade: 2.°
Saber qualquer das duas linguas Franceza ou lngleza, AriLhmetica, Geometria, ao menos
plana. A mulher, que se matricula para obter o Titulo de ParLeira deve: 1. o Ter a mesma
idade: 2. o Saber leF, e escrever correctamente: 3. o Apresentar um atlestado de bOni cos­
tumes passado pelo Juiz de Paz da Freguezia respectiva.

Art. 23. Os exames dos Preparatorios serão feitos por tres Professores Publicos nomeados
pela Faculdade, e acompanhados do Secretario da mesma. As Faculdades estabelecerão noS
Estatutos, que ordenarem, a fórma destes exames.

Art. 24, Os Estudantes não serão obrigados a fazer exame no fim do anno, que Li·
verem frequentado, e poderão faze-lo no decurso do seguinte, ao mesmo ~empo que estudarem
as materias deste anno; mas se no fim delle ou antes da epocha dll matricula do subsequente,
não tiverem sido approvados ao menos no exame mais atrazado, não poderão ir adiante.

Art. 25. Nenhum dos seis exames annuaes versará sobre a materia das duas Clínicas;
o exame destas será feito á cabeceira dos doentes depois _do sexto anno. Os Estudantes do
Curso Pharmaceutico, depois dos tres exames annaaes, passarão por outro pratico, no qual
executarãe varias preparações pharmaceuticas.

Art. 26. Passados todos os exames, o Candidato não obterá o Titulo de Doutor., sem
sustentar em publico uma These, o que fará quando quizer. As Faculdades determinarão
por um Regulamento a fórma destas Theses, que serão escriptas no idioma Nacional, ou cm
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Latim, impressas á custa dos Candidatos; os quaes assim como os Pharmaceuticos, e Par­
teiras, pagarão tambem as despezas feitas com os respectivos Diplomas.

Art. 27. Os exames .erão publicos, e sobre as materias do ponto, que o examinando
tirar por sorte. Os Estatutos determinarão a sua distribuição, e [órma.

TITULO IV.
DISPOSiÇÕES GERAES.

Art. 28. Os Cirurgiões Formados, ou simplesmente approvados pelas actuaes Academias
~Iedico-Cirurgicas, e os Alumuos, que actualmente as frequentiio. poderão receber o Gráo
de Doutor em l\feuicina, fazendo os eXl!mes, que ainda não tiverem feito, tanto das ma­
terias do' annos lectivos. como dos preparalorios, ficando aquelles dispensados de toda a
frequeneia, e estes de frequentarem as Aulas, que jii bouverem frequentado. No caso porém
de estes quererem obter o Titulo de Cirurgião, ou Cirurgião Formado, as Escolas o con­
ferirão, corno actualmente se pratica.

Art. 29. As pessoas, que tendo obtido Titulo de Formatura em qualquer Escola es­
trangeira, quizarem obter o de Doutor nas do Brasil, justificaua previamente a identiuadc
da pessoa, serão dispensadas somente da frequencia das Aulas, e sujeitar-se-hão a todos o
exames, e onns, á que forem obrigados os Alumnos das FaculdaJes Brasileiras: as pessoas
porém, que ainda não tiverem obtido os ditos Titulos. serão dispensadas somente da fre­
quencia das materias scientificas, que authcnticamente mostrarem ter estuuado.

Art. 30. De quatro em quatro annos haverá um Concurso, para se escolher um indi­
"iduo Doutorado pelas Escolas do Brasil, que viaje á custa do Estado, a fim de colher 05

conhecimentos, que as mesOlas julgarem convenientes.
Art. 31. A Assembléa Geral Legislativa arbitrará a cada uma das Faculdades uma somma

sufficiente para a compra ue machinas, instrumentos, e mais cousas necessarias ás experien­
cias physicas, e chimicas, ás preparaçõos, e dissecções anatomicas, &c.

Art. 32. As Faculdades de Medicina ficão autorlsadas a receber, e guardar os fundos,
legados, e presentes, que lhes forem feitos por qualquer Governo, Corporação, ou individuo
com um fim util á humanidade, e á Sciencia, e di por dos ditos fundos segundo as in­
tenções dos doadores, para maior beneficio das Instí [uições 1'l'Ieuicas.

Art. 33. O ensino da Medicina fica livre: qualquer pessoa Nacional ou Estrangeira
Jloderá estabelecer Cursos particulares sobre os diversos ramos das Sciencias Medicas, e leccionar
á sua vontade sem opposição alguma da parte das Faculdades.

Art. 3~·. Em quanlo pelo Poder Legi lativo não forem approvados os Regulamentos, de
<]ue trata o Artigo 1l~, regular-se-hão as Escolas Medicas pelos Estatutos, e Regulamentos
d~ Faculdade de Medicina de Paris, na parte que lhes for applicavel; e quanto ao mais pro­
VIdenciarão as Faculdades por meio de Regulamentos provisorios.

(A Lei de 29 de Jttlho de 1835 n. o 10 determina que podem ohter o Te'tulo de Phat·­
mace1tticos aquelles que mostmrem que estavão hahilitados para {azer exame da Arte Phar­
milceutica antes da publicação desta lee', ficando dispensados da frequencia das Aula~. - Á
de 27 de Outubro do mesmo anno declara que os Estudantes que {orão pam Europa antes
desta Lei. e ahi obtiverão o TituLo de iUedicos, não estão sujeitos aos exames, e podem
('xercer a sua profissdo. - O Decreto de 30 de Outubro de 1837 autorisa as Faculdades de
Medicina a admittir os C'írurgiões Formados. ou approvados antes desta Lei a fazer o,
exames das materias necessa"ias par a sel' doutoramento. - O de 13 de Outubro do mesmo anno
ma~da contar o tempo de ser·viço antes desta Lei pa.a a juMlação dos P,·o{essores. - E o
AVISo de 24 de Maio de 184-9 dá um ReguLamento Provisorio pam as Theses, e 1:otação nos
actos de exame. - Á Lei de 2 de Setembro de 1838 deo ao Secretario a gt'atificf!ção de
800WOOO aUm do ordenado.

11 DO. 3 DE OUTUBRO. - O 1. 0 crea uma Escola de primeiras Letras no Arraial do
Porto Imperial da Provincia de Goyaz. - O ') o faz extensivo á Provincia da l'arahiba o De­
cr~to .de 7 de Dezembro de 1830 sobre o systema de medidas. - O 3. o crea uma Escola de
prtmelras Letras no Arraial de Anicuns em Goyaz. - O 4. 0 marca os ordenados das 'Mestras
de meninas, e dos Professores de Ensino Muluo uas Arraíaes da Provincia de Goyaz. - O 5. o

crea Um Curso de Estudos Mineralogicos em ~linas Geraes. - O 6. ° erige em Villa a Povoação
do Curato de S. Sebastião da narra Mansa no Rio ue Janeiro. - O 7.° crea uma Escola de
primeiras Letras no lu~ar do Saco do Julgado de Arraias da Provincia. de Goyaz. - O 8.° des­
annexa uma parto .do Termo da Cidade do Desterro em Santa Cathanna, e a encorpora .ao
Termo da Villa de N. S. da Graça de S. Francisco Xavier do Sul. - 09.° crea na Capital
da Parabiba do Norte uma Cadeira do 1.. anno Malhematico. - O 10.0 ordena que haja um
Dolicario no Hospital de Caridade de S. Pedro de Alcanlara na Provi~ci~ de Goyaz ~ 011. °
crea uma Escola de primeiras Letras na Povoação de Tambaú da Provtncla da Parahlba.

2\.
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D. 10 DE OUTUBRO. - Sobre aposentadoria.

LEI DE 12 DE OUTUBRO. - Ordena que os Eleitores dos Deputados para a sl'guinte
Legislatura lhes confirão na Procuração especial faculdade para reformarem a Constituição nos
Artigos 49, 72, 73,74,75,76,77,80, 83§3, 8L 85, 86, 87, 88e89-101§4.·,
123, 137 , 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 170 e 171. (Veja-se o Decreto de 30
de Outubro deste anno.)

4 DD. 13 DE OUTUBRO. - O 1. o ordena que a Província do Piauhy dê d'ora em diante
dous Deputados á Assembléa Geral. - O 2. 0 faz extensivo a todas as Provincias do Imperio o
Alvará de 10 do Outubro de 1754, que marcou as assignaturas, e emolumentos ás Justiças
das Comarcas Mineira.s. (Vai no fim da obm.) - O 3. 0 approva os Decretos do Governo de
22 e 29 de Outubro de 1831, de 5 de Junho e 5 de Julho de 1832, expedidos em
conformidade do Art. 3. o da Lei de 10 de Outubro de 1831, com algumas alterações a res­
peito do Corpo de Municipaes Permanentes (O Decreto n. O 191 de 1 de Julho de 1842 deo
novo Regulamento para organisação e disciplina deste Corpo.) - O 4. o em fim erige em Villa
a Povoação das Garoupas em Santa Catharina, com a denominação de VilIa de Porto Bello.

D. 15 DE OUTUBRO. - Crea quatro Legiões no Município da Côrte" da maneira seguinte.
Art. 1. 0 No Municipio da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, as Guardas Na­

cionaes formarão quatro Legiões.
Art. 2. 0 Formarão a La Legião os Batalhões de Infanteria das Freguezias de Santa Rita

e Irajá, e o Corpo de Cavallaria do Municipio.
Art. 3.° Fúrmarão a 2.· Legião os Batalhões das Freguezias do Sacramento e Sant'Anna.
Art. 4. o Formarão a 3.' Legião os Batalhões das Freguezias da Candelario e São José.
Art. 5.° Formarão a 5.8 Legião os Batalhões das Freguezias de Marapicú e Campo Grande,

e as Companhias avulsas de Inhomerim e Pilar.

5 DD. 19 DE OUTUBRO. -- O 1. 0 declara Cidadão Brasileiro ao Bacharel João Procopio
Lopes Monteiro. -- O 2. o crea na Capital do Piauhy o 'Cirurgião Mór do partido publico. - O
3. o approva o ordenado de 400cm marcado pelo Presidente em Conselho para a Cadeira de pri­
meiras Letras de meninas na Parahiba. - O 4. 0 approva o ordenado annual de 500~ para
a Cadeira de Francez na Parahiba.- O 5.°' marca o ordenado annual de 800cm aos Bibliothe­
carios das Bibliothecas Publicas creadas em S. Paulo, Olinda, e Rio de Janeiro.

D. 20 DE OUTUBRO. - Ordena que quando qualquer Juiz de Paz, ou Supplente em
etrectividade tiver de ser parte nos Juizos de Paz, será para esse fim Juiz competente o im­
mediato em votos no mesmo Districto, ou o Juiz de Paz mais visinho. qual o autor escolher.
(Esta disposição está alterada pelo Codigo de Processo, que creou 4 Juizes de Paz, vindo pur
tCAnto uns a serem supplentes dos outros nos seus impedimentos.

LEI DE 23 DE OUTUBRO. - Autorisa o Governo a conceder Carta de naluralisação a
Estrangeiros nos termos seguintes.

Art. 1.° O Governo fica autorisado a conceder Carta de naturalisação, sendo requerida,
a todo o Estrangeiro que provar:

§ 1.° Ser maior de vinte e um annos.
S 2. o Que se a.cha no gozo dos Direitos Civis, como Cidadão do paiz a que pertence, salvo

se os houver perdido por qlotivos absolutamente politicos.
§ 3. 0 Que tem declarado na Camara do Municipio de sua residencia seus principios religiosos,

sua patria, e que pertende fixar seu domicilio no Brasil.
§ 4- o Que tem residido no Brasil por espaço de 4 annos consecutivos (1) depois de feita a decla­

ração mencionada no paragrapho antecedente; excepto se, domiciliados por mais de 4 annos no 1m­
perio ao tempo da promulgação desta Lei, requererem aentro de um anno a Carta de Naturalisação.

(1) o Decreto n.o 291 de 30 de Agosto de 1M3 reduzio a dons annos o prazo do Art. 1;° § 4.°
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inventores, 0'J introductores de um genero de

2.° São sujeitos unicamente á prova do § 3.·
Os ca-ados com BraSileira.
Os que domiciliados no Bra~iJ forem
qualquer.
Os que tiverem adoptado um Brasileiro, ou Brasileira.

§ 5 o Que ou é possuidor de bens de raiz no Brasil, ou nelle tem parte em fundos de al17ulll
E tabelecimcnto industrial, ou exerce alguma profissão ulil, ou em fim vive honeslamente dooseu
trabalho.

Art.
§ 1.0
§ 2.°

industria
§ 3.°
S 4.° Os quc houverem feito uma ou mais Campanhas em serviço do Brasil, ou em sua

defesa tiverem sido gravemt~nte feridos.
§ 5.° Os que por seus talentos, e litteraria reputação tiverem sido admitlidos ao Magis­

terio das Universidades, Lyceos, Academias, ou Cursos Juridicos do Imperio.
S 6. ° Os que por seus relevantes feitos a favor do Brasil, e sobre proposta do Poder E~e­

cutivo fort:m declarados benemeritos pelo Corpo Legislativo.
Art. 3.· O filho de Cidadão naturalisado, nascido an tes da naturalisação de seu pae, e

maior de 21 annos obterá Carta de naturalisação, declarando unicamente na Camara Muni­
cipal do Districto de sua residencia, que quer ser Cidadão Brasileiro, e provando que tem
um meio honesto de subsistencia. '

Art, 4.· Ha\'erá em todas as Camaras ~lunicipaes do Imperio um livro, onde por des­
pacho do Presidente dellas se lançarão as declarações do § 3.· do Art. 1..; as quaes sssignsdas
por seus autores, SB1"ão por ordem do mesmo Presidente em cada semestre publicadas pelo
periodicos do Municipio, e na falta destes pelos da Capital da Provincia respectiva.

Act. 5.° Para se obter o despacho mencionado no Artigo antecedente he mister provar por
documcnto~, ou por outro qualquer genero de prova legal, os requisitos dos §§ 1. o e 2.· do
mesmo Art. 1.· nos caso~, em que elles são exigidos: sendo porém regra. que as declara­
ções, certiJões, ou attestados sobre taes objectos passados pelos Agentes Diplomaticos, ou Con­
sulares da Nação respectiva, farão. sempre por si só prova sulliciente para o indicado fim.

Art. 6.° Fica pertencendo aos Juizes de Paz das Freguezias, em que morão os Estran­
geiros, que intentão naturalisar-se, o tomar, e julgar por Sentença as habilitações requeridas
por esta Lei, seguindo-se em tudo a praxe adoptada em casos semelhantes.

Art 7.° Obtida a Sentença, a parte requererá com ella a sua naturalisação ao Go\'erno,
ou pelo intermeJio do Presidente da respectiva Provincia, ou dirigindo-se ao Ministro do Imperio.

Art. 8.° Se algum naluralisando fallecer depois de haver preenchido as formalidades pre­
scriptas na presente Lei, e11a5 aproveitarão á viuva, se for Estrangeira para obter Carta de
naturalisação.

Art. 9.0 As Cartas de naturalisaçao não poderão surtir etreito algum, sem que, cumpridas,
e registradas nas Camaras Muuicipaes das residcncias dos outorgados, n'ellas prestem elles jura­
mento (ou promessa) de obediencia e fidelidade á Constituição, e ás Leis do Paiz, jurando au
lJIesmo tempo (ou promettendo) reconhecer o Brasil por sua Patria d'aquelle dia em diante. E
nesta occasião pagarão a quantia de 12,J't800 para as despezas das mesmas Camaras Municipaes.

Art. 10. Na occasião, em que se fizer o regi~tro acima indicado, declarar·se-ha elll livro
para isso destinado, se o individuo naturalisado é casado, ou solteiro; se com Brasileira, ou
Estrangeira, se tem filhos e quan tos; de que sexo, idade. religião, estado I e quaes as terras
de suas naturalidades.

Art. 11. As Camaras Municipaes mandarão publicar no principio de cada anno, pelos perio­
dicos de seus Municipios, e na falta destes pelos da Capital da Provincia, uro !\fappa circunstan­
ciado de todos os E3trangeiros, que se naturalisárão, e .uas qualificações.

Art. 12. Todos os Estrangeiros naturalisados antes da publicação desta Lei declararão
seus nomes nas Camaras l\iunicipaes de suas residencias, assignando-os em o livro, que ue\'c
servir àe registro commum de todos os Estrangeiros naturalisados, alem dos mencionados nos
Artigos 4.°, 9. o elO.9, sob pena de pagarem 25J])000, caso não o fação dentro de 6 mezes
da publicação desta Lei nos seus Municipios.

10 DD. 23 DE OUTUBRO. - O 1. 0 marca o ordenado annual de 1.600. 000 ao Director
do Arsenal de Guerra, incluido o soldo da sua Patente; ao Vice-Director o de 1. 200~OOO
incluiclo o seu soldo: ao Pedagogo dos Aprendizes menores a gratificação mensal de 30;mOOO;
aos Officiaes da Secretaria, e Escripturarios da Contadoria do dito Arsenal os me. mos ordenados,
que respectivamente percebem os Escripturarios da Thesouraria da Provincia do Rio de Janeiro;
ao Secretario e Contador o mesmo Ordenado, que percebe o Omcial Maior da dita Thesouraria:
ao Pagador 1. 600~000, podendo nomear um Fiel de sua escolha pago á sua custa: ao AI­
moxarife 1.000#)000; aos Escrivães do Almoxarifado 800;m000 cada um; aos Fieis 4.00~000

cada um; ao Comprador 400;mOOO; aos Apon tadores e Porteiros o mesmo, que percebem os
Continuos da dita Thesouraria. - O 2. o ordena em execução do Art. 4.· do Decreto de 13 do
corrente, que o 1.° Sargento de cada Companhia dos Corpos das Guardas Municipaes Permanentes
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use no braço direito do distincti,'o ue quatro galões de ouro, dispostos em angulo com o vertiOB
para baixo. (Veja-se o citado Decrele).-O 3." eleva a somma applicada pelo Decreto de 7
de Novembro de 183 Lao pagamen to das presa , á quan tia de lI-. 500 contos nos termos do Ar­
tigo unico do mesmo Decreto, e que o Governo dê conta do estado de liquidação e conclusão
deste negocio. Applica para pagamento uos juros, c amortisação das Apolices emitlidas em vir­
tude deste, e do mencionauo Oecreto de 7 de Novemuro, além da consignação já decretada na
Lei do Orçamento, 1." o que demais produzir a Decima Urbana estendida até uma legua além
da actual demarcação nesta Cidade e Villa Rea I da Praia Grande; 2. 0 o prod ucto de urna se­
gunda Decima sobre os predios Urbanos Jus Corporações de mão morta não exceptuadas deste
Imposto. Oruena que estes direitos sejão arret:adauos pelo Thesouro Publico, e entrem immedia­
t:lmen te para a Caixa d'Amortisação; e no caso de nào bastar a consignaçào Jecretada junta­
mente com os prouuctos inuicaJos, seja aquella Caixa suppritla pelas Rendas da Alfandega. - O
4.° e 5. o declarão Ciuauãos Brasileiros a Francisco Antonio de Sá Barreto, e a José de Lima.­
6. o autorisa o Governo para dderir os requerimentos dos Empregados Diplomaticos e Consulares,
que reclamão pagamento de onlenados, dilferenças de cambio, e ajudas de custo, tendo em vista
a Resol~ção de 11 de Novembro ue 1746, e o Art. 37 da Lei de 15 de Novembro de 1830,
c applicanuü para isso o saluo, que existe na Repartição dos Nego::i!Js Estrangeirus. - O 7. 0

ordena que as ele:ções para a proxima Legislatura sejão feitas pelas Instrucções de 26 de :Mar~o

de 1824, e mais disposições em vigor. -O 8. o autorisa o Governo a promover as empresas da na­
\'egação do Rio Doce, e Gequitinhonha, e seus confluentes; assim como a abertura de novas es­
tradas, e a reparação das existentes na direcção da Provincia de Minas para a da Bahia e Es­
pirito Santo, convocil.nuo para esse firo Companhias dentro e fôra do Imperio, organisadas de
Socios naturaes, ou estrangeiros. Autorisa mais ao Governo, ouvindo o Presidente da Provincia,
cm que a obra for projectaua, a celHbrar com os Empresarios todos e quaesq uer contractos na
conformidade das condições da Lei de 29 de Agosto de 1829, e quando parecer conveniente,
a autorisar os Presidentes cm Conselho a convocar, e promover taes associações para a empresa
em geral, sendo os contractos enviados ao Governo para definitiva approvação. Autorisa mais
ao Governo a conceder além dos terrenos alagauiços, e pantanosos, que se aproveitarem em
virtude de taes obras na fôrma do Ârt. 6.° da citada Lei, mais oito se;marias de legua quadrada
naquelles pontos, que forem escolhidos pelas Companhias nas margens de um e outro Rio,
senuo de proprieuade Nacional na fôrma do Decreto de 15 de Dezembro de 1819. Ordena que
os Presidentes em Conselho das respectivas Provincias mandem levantar no mais curto prazo a
planta das estradas, que se derigem á beirarnar, ouvindo as Camaras do territorio ~obre as
que são indispensaveis ao Comrnercio da Provincia para serem preferidas na reparac;ão, assim
como uas novas julgadas necessarias ao com modo dos povos; devendo as plantas, ou planos das
estradas, rios, e canaes, depois de revistos pelos resIJectivos Presidentes em Conselho, sulJir Íl
approvação do Governo, e depois de obtiua ella, ~erelll entregues aquella Companhia, com quem
se huu ver con tractauo I pouendo com tuJo as Compan hias represen tal' ao Governo sohre qualquer
melhoramento, qUll na execução possa oecorrer. Autorisa em fim ao Presiuente em Conselho a
marcar o quantitativo do direitu de portagem sobre o uso das passagens, regulando-se pelo Art.
8." da referida Lei; a marcar igualmente as barreiras, em que as Companhias hão de receber a
taxa, que SI! deve cobrar nas estrauas, pontes, rius, e canaes, obrigando-se em fim o Governo
a fazer elTectivas as compensações contractadas, assim como as Companhias a garantir as obri­
gações, a que se comprometterern. - O 9. 0 faz extensivas as disposições do Decreto de 22 de
Agosto de 183L, que marcou o tempo de serviço dos voluntarios e recrutados para os Corpos do
Exercito, e da Artilharia da Marinha, a touos os que assentarem praça daquella uata cm diante.­
O 10 approva os ordenados dos Professores de pFimeiras Letras marcados pelo Presidente em
Conselho na Provincia do Rio Grande do Norte.

LEI 24 DE OUTUBRO. - Fixa a Dcspeza, e orça a Receita para o anno financeiro de
1833-183!1-. (C? Dec7'eto de 12 de Abl'l'[ de 1835 compilou todas as disposições permanen(e.~,

6 1ue eslào em VlgU1' até aquella cpocha.)

~EI 2.4 DE OUTUBRO. - Ordena 1. 0 que o juro, ou premio dG dinheiro do qualquer
especle, lieJa aquelle, que as partes convencionarem: 2. o que para prova desta convenção é ne­
cessario escriptura publica, ou particular. não bastando nunca a silllples prova testemunbal: c
3. 0 que quando alguem for condemnauo em Juizo a pagllr juros, que não forem laxados por
conyenção, se contem a ti por cento ao anno.

3 DD, 24 DE OUTUBRO. - O 1.0 autorisa o Governo para augmcntar a titulo dI: gra-
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tificação o ordenado do Guarda-livros da Secretaria d'Estado dos Negocioi da Marinha. como
parecer justo. - O 2.° divide em tres Freguezias a da Senhora Madre de Deos em Porto Alegre
no Rio Grande do S.u!. - E o 3. ° declara livre a praticagem da barra do Rio Grande do Sul a
todos os que se qUlzerem occupar desle trabalho ou industria; sendo o Pratico aClual indem­
nisado das propriedades. que tiver naquelle lugar. se forem ellas necessarias para segurança e
commodidaue do Commercio. pelas formulas prescriplas na Lei.

(Foi 1'evogada a disposição deste ultimo Dec1'elo pelo A7·t. 41 da Lei N.o 317 de 21 de Ou­
tubro de 1843.)

2 DD, 25 DE OUTUBRO.- O 1.0 extingue a Junta d'Administração Diamantina do Te­
juco, e todos os empregos e omcios a ella pertencentes, e crea uma nova Administração na
Villa do Tejuco. (O Decreto de 1) de Agoslo de 1833 declarou que esta Resolução fOtO tomada
sob7'e Consulta do Conselho Geral da Provinc-ia de .Minas Geraes. O Dec1'eto de 31 de Jlaio de
1833 estendeo á Provincia de S, Paulo as disposições deste Decreto, que P01' fim foi revogado
pela Lei N. o 374 de 24 de Setembro de 1845, Regulamento N. o 465 de 17 de Agosto de 1846,
e Decreto de 1) de Dezembro de 1847 N.o M3.):.- E o 2. 0 Decreto de 25 de Outubro altera
varios Artigos da Lei de 18 de Agoslo de 1831, e ordena o seguinte:

Art. 1 o A Lei de 18 de Agosto de 183 L, que creou as Guardas Nacionaes no Imperio
será cumprida com as seguintes alterações.

Art. 2,· O serviço das Guardas Nacionaes consistirá:
§ 1.0 Em serviço ordinario dentro do Municipio.
~ 2. 0 Em serviço de destacamento deutro, e fõra do Municipio.

Art. 3. 0 Serão alistados para o serviço das Guardas Nacionaes nas Cidades do Rio de Ja­
n6iro , Bahia. Recife, Maranhão, e seus respectivos Termos:

§ 1.° Todos os Cidadãos Brasileiros que tiverem de renda liquida annual 200;tt:> por bens
de raiz I industria. commercio, ou emprego, com tanto que tenhão menos de 60 annos de
idade, e mais de 18.

§ 2. o Os Cidadãos filhos fimilias de pessoas, de que trata o par:lgrapho antecedente. com
tanto que tenhão 18 annos de idade para cima.

Art. 4. 0 Em todos os outros Municipios do Impl"rio serão alistados:
§ 1. 0 Os Cidadãos. que tiverem de renda liquida annual 100;tt:> , por bens de raiz. industria,

commercio, ou emprego, com tanto que tenhão 18 annos de idade para cima. e menos de 60.
§ 2. o Os Cidadãos filhos familias de pessoas de que trata o paragrapho antecedente com

tanto que tenhão 18 annos de idade para cima.
Art. 5. 0 Os Militares do Exercito e Armada, assim e(fectivos, como reformados, não serão

alistados para o serviço das Guardas Nacionaes.
Art, 6. o Os Cidadãos, depois de alistados, não deixarão mais de pertencer á Guarda Na-

cional, e nem terá lugar a baixa se não por motivo expressamente declarado na Lei. -
Art. 7. 0 O Juiz de Paz, no decurso do anno, fara notar os Dome~ e circunstancias dos

Cidadãos, que de novo vierem habitar no seu Districto, e achando que elles pertencem á Guarda
Nacional de outro l\lunicipio, ou Districto, os fará alistar, e chamar ao serviço respectivo, e
quando pertenção á Guarda Nacional, será submettido o alistamento delles á deci:ão do Con­
~elho de Quali[jcação na primeira reunião.

Art. 8. 0 Feita a matricula, o Conselho de Qualificação procederá a formação da lista do
sen'iço ordinario, e da lista da reserva.

A lista do serviço orclinario constara de todos os Cidadãos inscriplos no liv/lo da matricula
geral, que não requererem dispensa do dito serviço, justificando estarem em alguma das cir­
cunstancia~ auaixo declaradas:

§ 1.0 Ser maior de 50 annos.
. S2. 0 Senador, Deputado, Conselheiro I ou Ministro d'Estad~, Memb~o do Coniclbo Pre­

sldlal, ou de Provincia I Vereador, ou Chefe de alguma RepartIção Publtca.
§ 3.° Magistrado não incluido na doutrina do Art. 11 da Lei.
§ 5,0 Advogado, Medico, Cirurgião, ou Bolicario estabelecido, e approvado, estando no

exercicio e(fecLi vo de suas profissões.
§ 5,0 Omcial dos extinctos Corpos de Milicias, Ordenanças. e Guarda de Honra. que se­

gu~do as Leis não tenho perdido a sua Patente.
S 6. o Empregado nas Administrações dos Correios.
. ' 7. 0 Profe_sor. ou Estudante matriculado nos Cursos Juridicos, Escolas de Medicina. Se­

mmarios Episcopaes, e outras Academias. ou Escolas Publicas.
$ 8,' Empregados nos Hospitaes. e outros Estabelecimentos de Caridade...
S 9. o Os Administradores de Fabricas, e Fazendas ruraes • em que não reSIdIrem seus donos.

e contiverem de 50 escravos para cima nellas empregados I e os vaqueiros ou feitores debaixo de
qualquer denominação, das Fazendas de gado, que produzirem mais de 50 crias annualmente.

A lista da reserva constará de todos os Cidadãos, que perante o Conselho de Qualificação
mostrarem achar-se nas condições acima declaradas.

25
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de soude
logo par­
Sem ex­

não serão

Tampem serão abi comprehendidos aquelles que o Jury de Revista nas inspecções
·dos differentes Corpos julgar totalmente incapazes para o serviço ordinario j o que será
ticipado ao Juiz de Paz respectivo para lhes fazer abrir assento na lista da reserva.
,pressa e motivada requisição da Autoridade Civil, os Guardas Nacionaes da reserva
chamados a qualquer serviço que seja.

Art. 9. 0 Os Guardas Nacianaes, que não forem parentes nos gráos declarados no Art. 26
da Lei, não só poderão trocar a sua \'CZ de sen'iço com outros da mesma Compan hia, mas
ainda com outros do mesmo Corpo, quando pertenção á mesma Parochia, ou Curato.

Art. 10. As dispen~as temporarias por justificados motivos, bem como as licenças para os
Guardas Nacionaes se ausentarem temporariamence, s·erão concedidas pelos Chefes dos Corpos,
ou pelos Commandantes das Companhias nas Parochias, em que não houver Chefe do Corpo,
com recurso para o J ury de Revista, caso sejão negadas.

O Guarda Nacional póde ausentar-se quando 11 urgencia do negocio assim o exija, com
tanto que depois prove cssa urgencia perante o Conselho de Disciplina, sendo-lhe isso exigido
pela Autoridade respectiva.

Art. 11. O Estado Maior de cada Batalhão, e o de cada Corpo de Cavallaria constará
mais de um Alferes Secretario, que será da nomeação dos Chefes.

Art. 12. Os Guardas Nacionaes assim de serviço ordinario, como dà reserva, designados
para formarem urna Companhia, ou Secção de Companhia, tem o direito de votar para a no­
meação dos seus Officiaes, e Officiaes inferiores, excepto dos Cabos, porque estes serão no­
meados pelos Commandantes das Companhias, tirados de suas respectivas Esquadras.

Art. 13. Podem ser nomeados Officiaes somente os Cidadãos Guardas Nacionaes , que podem
ser Eleitores de Provincia, que tiverem 400~ de renda liquida annual nas Cidades do nio de
Janeiro, Bahia, Recife J Maranhão, e seus respectivos Termos, e em lodos os outros Muni­
cipios do Imperio, os que tiverem 200.tJ.

Art. 14. A. nomeação dos Coroneis Chefes de Legião J e a de Majores de Legião será feita
pelo Governo na Côrte, e Provincia do Rio de Janeiro; e pelos Presidentes em Conselho nas
outras Provincias.

Art. 15. A reunião do Batalhão, determinada no Art. 58 da Lei, para reconhecimento
do Chefe, que for eleito, será feita havendo allenção ás distancias, e commodidade dos Guardas
Nacionaes, e nunca terá lugar tal reunião, Jogo que o Districto exceda de duas leguas.

Art. 16. O Official , ou Official inferior, que mudar de Municipio , ou delle se ausentar sem
licença por mais de um mez, ou com ella por mais de dez mezes, deixa vago o seu Poslo.

Art. 17. Nos Municipios, que reunirem mais de uma Legião, o Govemo poderá nomear
tambem) um Secretario Geral.

Art. 18. Os Guardas Nacionaes incursos na pena de dobrar senlinella em conformidade
do Art. 80 da Lei, folgarão ao menos urna hora enlre urna, e outra sentinella.

Art. :19. Os Chefes dos Corpos poderão, nos casos declarados nos Arts. 83, 84 e 85 da
Lei, impor as seguintes penas:

§ 1. o Reprehensão simples.
§ 2. o Reprehensão com menção na Ordem do Dia.
§ 3.0 Prisão até tres dias.

Art. 20. Quando em algum dos casos declarados no Art. 85 da Lei, o crime for -aggra·
vado, ou por a reincidencia, ou por qualquer circunstancia, que o t@rne digno de maior pena,
o negocio será remettido ao Conselho de Disciplina.

Este Conselho poderá impor as seguintes penas:
§ 1. 0 Prisão até quinze dias.
§ 2.0 Baixa do Posto nos casos do Art. 86 da Lei.

Art. 21. A Epigraphe do Capitulo 1.0 Titulo ~" o da Lei fioa concebida nestes termos - Do
serviço de àestacamentos dentro e fóra do Municipio. - No Art. 107 da Lei - O serviço de des­
tacamentos tem tambem lugar dentro do Municipio.

Art. 22. Fica extincto o Corpo da Guarda de Honra. .
Art. 23. Os Officiaes dos extinctos Corpos de Milicias, que não vencem soldo, os de Or­

denança, e os da Guarda de Honra, que segundo as Leis não tenhão perdido as suas Patentes,
que tiverem os requisitos acima declarados no Art. 13, poderão ser eleitos Officiaes da Guarda
Nacional j sendo-lhes livre porêm deixar de acceitar a eleição, quando esta for para Posto in­
ferior ao das suas Palentes.

Art. 24. Ficão autorisados o Governo na Côrte, e os Presiden tes nas Provincias , aonde
residirem os Officiaes, que recusarem os Postos na fórma do Artigo antecedente, e ,os mais de
que trata o § 5. 0 do Art. 8. o (incluídos na reserva) para lhes dar a organisação e exercicio,
que for compatível com os seus Postos.

Art. 25. Os Ministros d'Estado, e os Presidentes de Provincia poderão dispensar os E~­

pregados das Repartições, que lhes são subordinados, a pedido dos Chefes dellas, quando assim
o exigir o Serviço publico, fazendo os mesmos Ministros partioipação ao da Justiça, a fim de
ox~dir 88 ordens para isso necessarias, relativamente aos Guardas Naoionaes da Provincia, aonde
estIver a COrte.
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Art. 26. Fic30 revogados os Art. 18,27,28,30, 6.\.,82,113,114,115, o 2. 0

ÓO Art. 120, e todos os mais Artigos tia Lei, e !.li posiçõe- Legi lalivas em contrario.
( Veja- e a respeito do Art. 7.° () Decreto de 4 de De-embro de 184-1.

D. 30 DE OUTUBRO. - Determina que na acta das eleições de Deputados para a Le­
gislatura de 183t, se faça expressa declaração da faculdade para a refórma da Constituição, de­
que trata a Lei de 12 de Outubro deste anno.

D. 31 DE OUT BRO. -~ Em conformidade do Art. 78 da Lei de 18 de Âgosto de 1831 ,
marca os vencimentos dos Instructores da Guarda aciona!. (Revogado por Decreto de 23 de.
Novembro de 1835.

D. 3 DE OVEMBRO. - Fixa o direito de porIageIO imposto nas estradas, e dá as pro­
videncias segui ntes :

Art. 1. o O direito de portagem imposto nas estradas mencionadas na Lei de 25 de Ou­
tubro de 1831, fica igualado, e reduzido pelo modo seguinte; por uma pessoa apé, 30 réis;
por um cavalleiro, 120 réis; por um animal carregado, 120 réis; por cabeça de gado vacum,
ou cavallar, 90 réis; por cabeça de gado ouvelhum , ou cabrum • 60 réis ; de porco, 90 réis; por um
carro de eixo movei, 600 réi ; e de eixo fixo, 21.0 réis, alêm da taxa respectiva aos .animaes.

Art. 2. 0 O mesmo direito fixa extensivo a todas a. estradas, que atravessão a Serra, di­
riaidas a Porlo', ou Povoações da Provincia do Rio de Janeiro, nas quaes o Governo esta­
belecerá as barreiras llecessarias, ouvidas as respectivas Camaras Municipaes.

Art 3. 0 As barreiras ora exislentes nas estradas de que trata o Artigo 1. 0
, e que esti­

verem na Provincia do Rio de Janeiro, serão transferidas pelo Governo, precedendo as infor­
maçõe, neces arias para a Serra, ou outros lugares proximos a ella, para o lado do mar. Na
Provincia de Minas Geraes, e na de S. Paulo estabelecer-se-hão nas referida estradas as bar­
reiras com o direito de portagem que marcarem os respectivos Presidentes em Conselho.

Art. ti. o Nas estradas onde as barrei ras que se estabelecerem na Serra, ou na sua pro­
ximidade, ficarem dislando uma legua, ou mais do Porto, ou Povoação, a que se dirigirem,
o Governo estabelecerá outra linba de barreiras nos Porlos, ou proximidade das Povoações, pa­
"'aodo-se na primeira barreira da Serra, ou sua vi. in hança, os dous terços da taxa estebelecida ;
e na segunda barreira um terço.

Art. õ. o A' excepção dos generos e pessoas declaradas no ArI. 14 da Lei de 29 de Agosto
de 1828, nenbumas outras, que passarem pelas barreiras, sarão isentas de pagar o direito de
portagem.

Art. 6. 0 Todo o producto do direito de portagem, que se arrecadar em cada uma das
mencionadas estradas. será applicado ao seu respectivo concerlo, e melhoramento. pela ma­
neira que, na Província do Rio de Janeiro o Goveruo, e nas outras os Presidentes em Con­
selho julgarem mais conveniente.

Art. 7. o Fica derogado o Art. 2. o da Lei de 25 de Outubro de 1831, e todas as mai
disposições em contrario.

(.J Pl'ovisão de 17 de iJ(aio de 18\·3 regulou o expediente das barreiras).

D. 13 DE _ OVE~tBRo. - :Marca a maneira de fazer etrectiva 3 creação de uma Villa, e
ordena:

1. o Para se fazer eifectiva a creação de uma Villa, será remetlido o Decreto da soa creação
e .a designação dos limites do seu Termo á Camara Municipal, á que pertencer o local da nova
VIl/a; a qual ordenará aos Juízes de Paz do novo Termo que procedão á eleição dos Vereadores.

2. o Os Juizes de Paz, feitas as eleições, remellerão as listas apuradas á Camara ~Iunicipal,
que fará a apuração geral; e coubecidos os Vereadore eleitos fixará dia para a sua reunião
no local da nova "\ illa, avisando-os por e cripto, e fazendo tudo publico por Editaes.

3.0
J o dia affixado o Presidente da Camara Municipal comparecerá com o Secretario da mesma

no lugar da nova Villa; e, reunidos os Vereadores, lhe deferirá juramento, e dará posse; e
far.á lavrar Auto da installação, o qual conterá o Decreto da creação, a designação dos limites,
o Juramento e posse dos Vereadores. Esse Auto se fará publico por Edilaes, e pelos Periodicos.

4. 0 A. nova Camara passará immediatamenle a nomear os seus Officiaes, e os Empregados
da sua cOOlpetencia; ordenará a arrecadação das Contribuições Municipaes de seu Termo, quI'
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anteriormente pertencião á Camara, ou Camaras, de que for desmembrado, e remetterâ ao Go­
verno da Provincia copia do Auto da sua inslallação.

(O Art. 3. o está revogado por Decreto de 22 de J'ulho de 1833).

INSTRUCÇÕES DE 14 DE NOVEMBRO. - Para a boa execução tIo Art. 51 § 4.° da
Lei de 15 de Novembro de 1831 sobre terrenos de Marinha, oruena:

Art. 1.. O Inspector das Obras publicas fica encarregado de fazer reconhecer, medir.
e demarcar os terrenos de Marinhas, comprebendidos no termo desta Cidade:

1. o Os que devem ser reservados para lugradouros publicos.
2.° Os que tem sido concedidos a particulares, ou por estes tem siuo occupados sem

concessão.
3.· Os que ainda actualmen te se achão devolutos.

Art. 2. o Para desempen ho desta incu mbencia serão enlregues ao meneion ado lnspedor
as confrontações dos terrenos desta especie, requisitados pela Camara Municipal para logra­
douros publicas, e os titulas das concessões feitas aos particulares; bem como todos os re­
querimentos dos novos pretendentes, que já houverem, e se forem apresentando.

Art. '3° Será o mesmo Inspector coadjuvado por um Omcial Engenheiro, o qual se
encarregará da immediata direcção dos trabalhos por aqueUe ordenados; e para execução
destes haverá um medidor nomeado pelo Tribunal sobre· proposta do Inspector, com o veu­
çim~nto que esle lhe arbitrar, e for approvado pelo dito Tribunal, e os individuos que forem ne­
cessarios para trabalhar ás ordens do medidor, com vencimento de salario, ou jornal razoave!.

Art. 4. 0 Hão de considerar-se terrenos de Marinhas todos os que, banhados pelas aguas
do mar, ou dos rios navega,'eis, vão até a distancia de 15 braças craveiras para parle da
terra, contadas estas desde os pontos a que chega o préamar media.

Art. 5 o A medição, e demarcação dos terranos da primeira classe assistirão, além dos
individuas empregados neste trabalho, o Inspector das Obras publicas, o Fiscal da Tbesou­
raria da Provincia, um Official da mesma Thesouraria, que servirà de Escrivão das medi­
ções, e o Procurador da Camara Municipal; ficando a cargo desta as despezas respectivas.

Art. 6. 0 O Inspector das Obras publicas de accordo com o Procurador da Camara Mu­
nicipal poderá restringir a extensão dos terrenos reclamados para os logradouros publicos
quando lhe parecer excessiva; e no caso de discordancia representará ao Tribunal do The­
souro , informando circunstanciauamente sobre o objecto, e suspendenuo DO em tanto a diligencia.

Art. 7. 0 Á medição, e demarçaQ~o dos terrenos da segunda classe assistirá semple ()
Fiscql da Thesouraria da Provincia, e serão convidados os respectivos concessionarias, e pos­
seiros, os quaes poderão enviar seus procuradores; e as despezas correspondentes correrão por
conta das partes interessadas.

Art. 8. o Na medição c demarcação dos terrenos da terceira classe praticar-se-ha o mesmo
que nos da segunda. sendo convidados a assistir os pretendentes de novas concessões, ou
sens procuradores, e correndo as despezas por conta destes; e pelo que respeita aos terrenos
ainda não pedidos) a uemarcação se limitará á linha da testada, ficando as despezas á
cargo da Thesouraria da Provincia.

Art. 9° Ao pas~o, que se forem meuindo , e demarcando os terrenos da segunda e terceira
classe, o Fiscal da The;ouraria oa Provincia fará avaliar conjunctamente os terrenos oecu­
pados, ou pedido para esse fim, por dous avaliadores I que sempre o acompanbarão nesta
diligencia; os quaes serão nomeados pelo Trihunal lJo Thesouro sobre propo-ta do referido
Fiscal. com o vencimento que este lhes arbitrar, e for approl'ado pelo dito Tribunal.

Nestas avaliações Re terá attenção (a favor dos concessionarias, ou posseiros) aos aterros,
e outras bemfeitorias, que tenbão dado maior valor aos terrenoS'.

Art. 10. Às duvidas, que se suscitarem sobre taes avaliações, serão decidida,; por Ar­
bitras nomeados pelas partes interessadas, e pelo Fiscal; ou por um terceiro nomeado pelos
mesm<;>s Arbitros, quando estes se não accordem; ficando ás partes e ao Fiscal o recurso
para o Tribunal do Thesouro.

Art. 11. A taxa do fõro será na razão de 2 e meio por cento sobre o preço das ava­
liações feitas na fórma acima presc:ripta, devendo ser imposta pelo Fiscal da Thesouraria da
Provincia aos emphyteutas, logo que concluidas sejão as diligencias nacessarias para esse fim.

Art. 12. O,; terrenos aforados terão marcos numerados seguidamen te a partir do ponto,
que ao Inspector parecer mais conveniente; e serão registrados em livro proprio os termos I

que das medições, e demarcações se fizerem com as precisas declarações, e o despacho do
Presidente do Thesouro, por que se mande passar os competentes titulos.

Art. 13. Nenhuma duvilJ,a ou opposição, que occorrer entre os concessionarios, pos­
seiros, ou pretendente, e quaesquer pes~oas, que por serem confinantes, ou por outlO
algum motivo queirão obstar, fará suspender a diligencia da medição, e demarcação; nem
mesmo quando se apresente despacbo de qualquer autoridade, que n,ão seja o Presid.enle
do Thesouro.
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Art. 14. Concluida a medição ,. e demarcação geral, o Inspector das Obras publicas
fará tirar destes trabalhos uma Planta circunstanciada, para ser archivada na Thesouraria da Pro­
VIllCla. Esla planla será remettida ao referido Inspector todas as vezes que se ofTerecerem
llovas concessões, para nella se fazerem as devidas alterações ou addicionamentos.

Art. 15. Nas demais Cidades, e Villas litoraes do Imperio por-se-hão em pratica as pre­
cedentes Instrucções, do modo que lhes forem applicaveis; dispensando-se para esse fim a con­
currencia do Inspeclor das Obras publicas, e mesmo do Omcial Engenheiro, onde o não houver,
e fazendo nas outr&s Provincias as Tbesourarias respectivas an vezes do Tribunal do Thesouro.

O Decreto N. o 6 de 20 de Junho de 1835 concedeo á Camara da Côrte 0$ terrenos de
Jlarinha, que ella reclamou.

LEI DE 29 DE NOVEMBRO. - Sancciona o

Codigo do Processo Crirlninal de Primeira
Instancia. (I)

PARTE I.

DA ORGANISAÇÃ.O JUDICIARIA.

TITULO L

DE VARIAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, E DAS PESSOAS ENCARREGADAS DA ADMINISTRAÇÁO DA

JUSTIÇA CRIMINAL NOS HJlZOS DE PRIMEIRA lNsTANCIA.

CAPITULO 1.

Disposições p7'eliminares.

Art. 1." Nas Provincias do Imperio, para a Administração Criminal nos Juizos de pri­
meira Instancia continuará a divisão em Districtos de Paz, Termos, e Comarcas.

Art. 2. o Haverá tantús Districtos, quantos forem marcados pelas respectivas Camaras Mu­
nicipaes, contendo cada um pelo menos 75 casas habitadas.

Art. 3. 0 Na Provincia, onde estiver a Côrte, o Governo, e nas outras os Pre identes
em Conselho, farão quanto antes a nova divisão de Termos, e Comarcas proporcionada,
quanto for possivel, á concentração, dispersão, e necessidade dos habitantes, pondo Jogo em
execução essa divisão, e participando ao Corpo Legislalivo para ultima approvação.

Art. 4. 0 Haverá em cada Districto um Juiz de Paz, um Escrivão, tantos Inspectores,
quantos forem os Quarteirões, e os Officiaes de Justiça, que parecerem necessarios.

Art. 5. 0 Haverá em cada Termo, ou Julgado um Conselho de Jurados, um Juiz Mu­
nicipal, um Promotor Publico, um Escrivão das elecuções, e os Officiaes de Justiça, que
os Juizes julgarem necessarios. (2)

Art. 6.· Feita a divisão haverá em cada Comarca um Juiz de Direito: na~ Cidades po­
pulosas porém poderão haver até tres Jllizes de Direito com jurisdicção cumulativa, sendo um
delJes o Chefe da Policia. (3)

Art. 7. 0 Para a formação do Conselho, de Jurados poderão ser reunidos interinamente
do.us, ou mais Termos, ou Julgados, e se considerarão como formando um unico Termo,
(;u.l a cabeça será a Cidade. Villa, ou Povoação, onde com maior commúdidade de seus
habitantes vossa reunir-se o Conselho de Jurados.

Art. 8. 0 Ficão extinctas as Ouvidorias de Comarca, Juizes de Fóra, e Ordinarios, e
a jurisdicção Criminal de qualquer outra Autoridade, excepto o eoado, Supremo Tribunal
~e Justiça, Relações, Juizos Militares, que continuão a conhecer de crimes puramente Mi­
II tares , e Juizos EccleEiasticos em materias puramente espirituaes.

Art. 9. o A nomeação, ou eleição dos Juizes de Paz se fará na fórma das Leis em vigor,
~om a difTerença porém de conler quatro nomes a lista do Eleitor de cada Districto.

Art. 10. Os qualiro Cidadãos mais votados serão os Juizes, cada um dos quaes servirá

d (J) Para execuciío de te Codigo se derão as lnstruccões de 13 de Dezembro deste anno. -Foi neformado pela Lei
e 3 de Dezembro'de 1841 N.o 261, e Regulamento N'.o 120 de 31 de Janeiro de 1842.

CC .J2) O Decreto ele 6 ele lIIaio de 1834 eUCal'l'egou na Côrte a José Gomes Barroso da execucão das Sentencas pro-
1'1 as em Pl'ocessos de conll'abando, quando para esse filO fOl'em dieigidas ao Juiz Municipal. '

{lI' P) As atldbuicões do Chefe de lolicia forão designadas no Decreto de 29 de ~Iarco de 1833. Depois forão amo
la as e refllndidâs no Regulamento N.• 420. '

26
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um anDO, precedendo sempre aos outros aquelle, que tiver maior numeras de votos. Quando
um dos Juizes estiver servindo, os outros tres serão seus supplentes, guardada, quando tenha
lugar, a mesma ordem entre os que não tiverem ainda exercido esta substituição.

Art. 11. O Juiz de Paz reeleito não será obrigado a servir, verificando-se a sua reeleição
dentro dos tres annos, que immediatamcnte se seguirem áquelle, em que tiver servido
-elfectivamente.

CAPITULO II.

Das pessoas enca1'1'egadas da, Administraçao da Justt'ça Criminal em cada Districlo.

SECÇÃO PRIMEIRA.

Dos Juizes de Paz.

Art. 12. Aos Juizes de Paz compete:
§ 1. 0 Tomar conhecimento das pessoas, que de novo vierem habitar no seu Districto, sendo

desconhecidas. ou suspeitas; e conceder passaporte ás pessoas que Ih'o requererem.
§ 2. 0 Obrigar a assignar termo de bem viver aos vadios, mendigos, bebados por habito,

prostitutas, que pertubão o socego publico, aos turbulentos, que por palavras ou acções
olfendem os bons costumes. a tranquillidade publica, e a paz das familias.

§ 3. 0 Obrigar a assignar termo de segurança aos legalmente suspeitos da pretenção de
commetter algum crime, podendo comminar neste ca o, assim como aos comprehendido no
paragrapho antecedente, multa até 30.'1)), prisão até 30 dias, e 3 mezes de Casa de correc­
ção, ou officinas publicas.

§ 4.° Proceder a Auto de Corpo de delicto, e formar a culpa aos deliquentes.
§ 5.° Prender os culpados, ou o sejão no seu, ou em qualquer outro Juizo.
§ 6. o Conceder fiança na fórma da Lei aos declarados culpados no Juizo de Paz.
§ 7.0 Julgar: 1.0 as contravenções ás Posturas das Camaras Municipaes: 2. 0 os crimes,

a que não esteja imposta pena maior, que a multa até 100.zz" prisão, degredo, ou desterro
até seis mezes, com multa correspondente á metade deste tempo, ou sem ella, e tres mezes
de Casa de correcção. ou officinas publicas onde as houver.

§ 8. o Dividir o seu Districto em Quarteirões, contendo cada um pelo menos 25 casa
habitadas.

Art. 13. Sanccionado, e publicado o presente Codigo, proceder-se-La logo á eleição
dos Juizes de Paz nos Districtos, que forem novamente creados, ou alterados, os quaes du­
rarão até ás eleições geraes somente.

SECÇÃO SEGUNDA.

Dos Escn'vães de Paz.

Art 14. Os Escrivães de Paz devem ser nomeados pelas Camaras Municipaes soure pro­
posta dos Juizes de Paz d'entre as pessoas, que além de bons costume , e 21 annos de idade,
tenhão pratica de processos, ou aptidão para adquiri-Ia facilmente.

Art. 15. Aos Escrivães compete:
§ 1. o Escrever em fórma os Processos, Omcios, Mandados e Precatarias.
~ 2. 0 Passar procurações nos autos, o certidões do que não contiver segredo, sem depen­

dencia de despacho, com tanto que sejão de verbo ad verbum.
§ 3. o Assistir ás Audiencias, e fazer nellas, ou fóra dellas, citações por palavras, ou por

Carta.
S 4. o Acompanhar os Juizes de Paz nas diligencias de seus Officios.

SECÇÃO TERCEIRA.

Dos Inspectores de Ql.laTteú·ões. (4)

Art. 16. Em cada Quarteirão baverá um Inspector, nomeado tambem pela Camara Mu·
nicipal sobre proposta do Juiz de Paz d'enLre as pessoas bem conceituadas do Quarteirão, e que
sejão maiores de 21 annos.

Art. 17. E1les serão dispensados de todo o serviço Militar de 1. 8 Linba, e das Guardas
Nacionaes; e só servirão um anno , podendo escusar-se no caso de serem immediatamente reeleitos.

Art. 18. Competem aos Inspectores as seguintes attribuições:
1. o Vigiar sobre a prevenção dos crimes admoestando aos comprehendidos no Art. 12 ~ 2.'

(4) O Decreto de 8 de Maio de 1833 lhes marca o distinctivo, de que usavão os Delegados pelo Decreto de l~
de Juuho de 1831.



r

1832 103

para que s~ corrijão: e, quando o-não fação, dar di so parte circunstanciada aos Juizes de
Paz respectivos.

2. o Fazer prender os criminosos em flagrante delicto, os pronunciados não afiançados, ou os
condemnados á prisão.

3.o Obsenar e guardar as ordens, e instrucções, que lhes forem dadas pelos Juizes de Paz
para o bom desempenho destas suas obrigações.

Art. 19. Ficâo supprimidos os Delegados.

SECÇÃO QUARTA.

Dos Oflicíaes de Justiça dos Juizos de Paz.

Art. 20. Estes Officiaes serão nomeados pelos Juizes de Paz, e tantos, quantos lhes pa­
recerem bastantes para o desempenho das suas, e das obrigações dos Inspectores.

Art. 21. Aos Officiaes de J u tiça compete:
1. o Fazer pessoalmente citações, prisões e mais diligencias.
2.o Executar todas as ordens do seu Juiz.

Art. 22. Para prisão dos delinquentes, e para testemunhar qualquer facto de sua compe­
tencia, poderão os Omciae de Ju.,tiça chamar as pessoas que para isso forem proprias e estas
obedecerão, sob pena de serem punidas como desobedientes.

CAPITULO 111.

Das pessoas encarregadas da administração da Justiça nos Termos.

SECÇÃO PRIl\l1URA.

Dos Jumdos.

Art. 23. São aptos para serem Jurados todos os Cidadãos que podem ser Eleitores, sendo
de reconhecido bom senso e probidade. Exceptuão-se os Senadores, Deputados, Conselheiros e
Mini tros d'Estado, Bispos, Magistrado. Ofliciaes de Justiça. Juize Ecclesiasticos, Vigarios,
Presidentes e Secreta.rios dos Governos das Provincias, Commandantes da Armas, e dos Corpos
da 1.' Lin ha.

Art. 2~. As listas dos Cidadãos, que estiverem nas circunstancias de serem Jurados, serão
f~itas em cada Districto por uma Junta composta do Juiz de Paz, Parocho, ou Capellão, e o Pre­
sldente, ou algum dos Vereadores da Camara Municipál respectiva, ou na falta destes ultimas,
um homem bom, nomeado pelos dous Membros da Junta, que estiverem presentes.

Art. 25. Feitas as listas dos referidos Cidadãos, serão allixadas á porta da Parochia, ou
CapellH, e publicadas pela impren a em os lugares, em que a haja, e se remetterão ás Camaras
Municipae respectil'as, ficando uma copia em poder do Juiz de Paz para a revisão, a qual
deve ser verificada pela referida Junta todos os annos no dia primeiro de Janeiro.

Art. 26. A revi~ão tem por fi m:
1.0 Inscrever nas listas as pe 'oas, que farão omittid3s, ou que dentro do anno tiverem

ôldquirido as qualidades neces arias para Jurado.
2. o Eliminar as que tiverem morrido, ou que se tiverem mudado do Districto, ou que ti­

verem perdido as qualidades acima apontada. Com estas listas reformadas se praticará o mesmo
que se faz com a primeira indicada no Artigo antecedente .

. Art. 27. As Camaras :M:unicipaes com os Juizes de Paz e Parochos, 10"0 que receberem
II? li tas parciaes dos dislriclos, formarão uma lista geral, excluindo somente della os que ooto­
f1amente não gozarem de conceito publico por falta de intelligencia, integridade e bons costumes.
Se porem em algum Termo, ou Termos, inda mesmo depois de reunidos, como dispõe o Art.
7. o, .resultarem a penas 60 Juizes de Facto, ou pouco mai , de arte que não. bastem ..para
suppnrem as falta , que por ventura occorrão, se ampliará até numero tal, que seja sufficlentl'.
. Art. 28. Havendo queixas da parte de alguem ou por ter sido inscripto, ou por ter

Sido omittido nas listas I é do dever das Camaras corrigi-Ias, eliminando, ou inscrevendo os
ieus nomes.

Art 29. Os nomes dos apurados serão lançados em um livro destinado particularmente
para este fim, e será affixada nas portas da CamaTa Municipal, e publicada pela imprensa, ha­
vendo-a, uma relação contendo por ordem alphabetica os nomes dos Cidadãos apu~a.dos.

Art. 30. Passados 15 dias da publicação das listas apuradas, as Camaras 1\'IuOIClpaes farão
transcrever os nomes dos alistados em pequenas cedulas, todas de igual tamanho. . .

~rt. 31. Preparadas as cedulas na fórma do Artigo antecedente, as Camaras MUnJClpaes
no dia seguinte, a portas abertas, com assistencia do Promotor Publico, mandarão ler pelo seu
Secretario a lista dos Cidadãos apurados, e á proporção que forem proferidos os nomes, o Pro­
motor os verificará com as cedulas, e os irá lançando em uma urna.
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Esta urna se conservará na sala das Sessões, fechada com duas chaves diversas; uma das
quaes terá o Presidente da Camara, outra o Promotor.

Arto 32. Tudo quanto nos Termos compete ás Camaras Municipaes áoerca das listas dos
que podem ser Jurados, será praticado nos Julgados por uma Junta formada dos Juizes de Paz
dos Districtos, que nelles houverem, da qual será Presidente o Juiz de Paz da Povoação prin­
cipal, ou cabeça deHes, e Seoretario o seu Escrivão.

SECÇÃO SEGUNDA.

Dos Juizes jJtJtmicipaes. (õ)

Act. 33. Para a nomeação dos Juizes Muuicipaes as Camaras Municipaes respectivas farão
de tres em tres annos uma lista de tres Candidatos, tirados d'entre os seus habitantes for­
mados em Direito, ou Advogados habeis, ou outras quaesquer pessoas bem conceituadas, e
instruidas; e nas faltas repentinas a Camara nomeará um, que sirva interinamente.

Art. 3.i. Estas li~tas serão remetticlas ao Governo na Provi ncia, on de estiver a COrte,
e aos Presidentes em Conselho nas outras, para ser nomeado lI'entre os tres Candidatos um,
que deve ser o Juiz Municipal no Termo.

Art. 3õ. O Juiz Municipal tem as seguintes attribuições:
1.0 Substituir no Termo ao Juiz de Direito nos seus impedimentos, ou faltas. (6)
2.° Executar dent,ro do Termo as Sentenças, e Mandados dos Juizes de Direito, ou

Tribunaes. (7)
3.° Exercitar cumulativamente a jurisdicção policial.

SECÇÃO TERCEIRA.

Dos Promotores Publicas.

Art. J6. Podem ser Promotores os que podem ser Jurados; entre estes serão preferido
os que forem illstruidos nas Leis, e serão nomeados pelo Governo na Corte e pelo Presi­
dente nas Provincias, por tempo de tres annos, sobre proposta triplice das Camaras Muni­
clpaes.

Art. 37. Ao Promotor pertencem as altribuições seguintes:
1.0 Denunciar os crimes publicos, e policiaes, e accusar os delinquentes perante os Ju­

rados, assim como os crimes de reduzir á escravidão pessoas livres, carcere privado, bomicidio,
ou a tentativa dellc, os ferimentos com as qualificações dos Arts. 202, 203 e 204. do
Codigo Criminal; e roubos, ca!umnias, e injurias contra o Imperador, e Membros da Fa­
milia Imperial, contra a Regencia, e cada um dos seus Membros, Con11'(\ a Assembléa Geral,
e contra cada uma das Camaras.

2, o Solicitar a prisão, e punição dos criminosos, e promover a execução das Sentenças,
e Mandados judiciaes.

3. ° Dar parte ás Autoridades competentes das negligencias, omissões, e prevaricações dos
Empregados na administração da Justiça.

Art. 38. No impedimento, ou falta do Promotor, os Juizes Municipaes nomearão quem
sirva interinamente.

SECÇÃO QUARTA.

Dos Escrivães, e Officiacs de Justiça dos Juizes Jlunicipaes.

ArL. 39. Os Escrivães das Cidades e ViIlas, que· servem perante os Juizes locaes. c Ou­
vidores das Comarcas continuarão a servir perante os Juizes de Direito, e lVlunicipaes, taot~

no crime, como 00 civel, em quanto bem desempenharem suas obrigações cooforme a LeI
de 11 de Outubro de 1827. (8)

Art. 4.0. Os Escrivães, que servirem perante os Corregedores, e Ouvidores do Crime,

(5) O Decreto de 6 de Fevel'eiro de 1834 declara incompativel o cargo de Juiz Municipal com o posto de
Coronel Chere de Legião.
. J6J O Decreto de!5 de 9~tubro ~~ 1833 ordena .que n~ ralta do Juiz de Direito elll qualquel' Comarca sejão as causas

ClvelS Julgadas pelo Ju'z MUOIclpal do I erlllO, e no Impedimento deste, pelo do Termo mais visinho salvo se as parles
accordarem em espera,r que cesse o impedimento do Jniz de Direito. (Esta Legislacilo porém part:~e que não está cm
vigor, visto que a LeI de 3 de Dezembro de 1841 tirou aos Juizes de Direito '0 julgamento das causas civeis.

(7) O Decreto de 9 de Março de 1837 determina que mesmo naqllelles casos, em que não ha lugar o exer­
cicio do Poder Mode~ador não se dê. e~ecução á sentença de morte s~m .previa par·ticipação ao Governo Geral
na Côrte, e aos PreSIdentes nas ProvlDclas, os quaes achando que a LeI rOl observada, ordenarão a referida exc­
cu~o, podendo porem os mesmos. Pr~sidentes quando julgal'em conveniente, dirigir ao Podei' Moderadol' as obser­
vaçoes 1 que entenderem ser de Justiça, para que este resolva o que lhe parecer, suspenso até então lodo
procedImentO,

(8) Os Decretos de I e 26 de Março, 20 de Agosto de 1833, e 30 de Janeiro de 183ft marcárão o nnmero de Es~
clivães, que devião haver nas Villas novamente creadas, e a maneira de senirem os seus lugares. Veja-se tambem
p de 6 dé Novembro de 1834.
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e Civel das Relações do Imperio, scrVlrao nas mesmas Relações de Escrivães das Appella­
ções, promiscuamente com os Escrivães existentes, e por distribuição em todas as Appellações
crimes, e civeis.

Art. 41. Os Officiaes de Justiça dos Termos serão nomeados pelos Juizes Municipaes
d'entre as pessoas de sua jurisdicção maiores de 21 annos.

Art. 42. Serão nomeados, quantos forem necessarios para o bom desempenho das obri­
gações, que estão a seu cargo.

Art. 43. A estes Oficiaes compete executar as ordens, e despachos do Juiz Municipal,
e do Juiz de Direito, quando estiver no Municipio.

CAPITULO IV.

Dos Juizes de Di1·eito. (9)

Art. 44. Os Juizes de Direito serão nomeados pelo Imperador d'entre os Bacbareis for­
mados em Direito, maiores de 22 annos, bem conceituados, e que tenhão, pelo menos,
um anno de pratica no fOro, podendo ser provada por Certidão dos Presidentes das Rela­
ções, ou Juizes de Direito, peran le quem tenhão servido j tendo prefereneia os que tiverem
servido de Juizes Municipaes, e Promotores.

Art. 45. Os Juizes de Direito não serão tirados de uma para outra Comarca, se não
por promoção aos lugares vagos das Relações, a que tenbão direito, ou quando a utilidade
publica assim o exigir.

Art. 46 Ao Juiz de Direito compete:
1.· Correr o Termos de sua jurisdicção para presidir aos Conselhos de Jurados na occasião

de suas reuniões.
2. 0 Pesidir ao sorteio dos mesmos Jurados, ou seja para o Jury de accusação, ou para

o de Sentença.
3.0 Instruir os Jurados, dando-lhes explicações sobre os pontos de Direito, sobre o Pro­

cesso I e suas obrigações, sem que manifeste, ou deixe entrever sua opinião sobre a prova.
4.· Regular a policia das Sessões, chamando á ordem os que delia se desviarem, impondo

silencio aos espectadores, fazendo sahir para fóra os que se não accommodarem, prender os
desobedientes, ou que injuriarem os Jurados, e puni-los na fórma das Leis.

5. o Regular o debate das partes I dos advogados, e testemunhas até que o Conselho de
Jurados se dê por satisfeito.

6. o Lembrar ao Conselho todos os meios, que julgarem ainda necessarios para descobrimento
da verdade.

7.· Applicar a Lei ao facto, e proceder ulteriormente na fórma prescripta neste Codigo.
8.· Conceder fiança aos Réos pronunciados perante o Jury; áquelles a quem os Juizes

de Paz a tiverem injustamente denegado j e revogar aquellas, que os mesmos Juizes tenhão
indevidamente concedido.

9. 0 Inspeccionar os Juizes de Paz, e Munioipaes, instruindo-os nos seus deveres, quando
careção.

Art. 4.7. Nos lugares da reunião do Jury as Camaras Municipaes respectivas apromptarão
para os Juizes de Direito casa. cama, escrivaninha I louça, e a mobilia necessaria para seu
serviço i os Juizes deixarão tudo no mesmo estado, repondo o que for consumido, quandG
se retirarem.

CA.PITULO V.

Disposições Geraes.

Art. 48. Os Inspectores, Escrivães, e Officiaes de Justiça, que se sentirem aggravados
em suas nomeações, poderão recorrer na Provincia, onde estiver a Côrte, ao Governo, e
nas outras aos Presidentes em Conselho.

Art. 49. Os Juizes de Paz, Juizes l\funicipaes, Promotores, Escrivães, e Officiaes de
Justiça perceberão os emolumentos marcados nas Leis para os actos que praticarem; e os
Juizes de Direito vencerão interinamente o ordenado, que lhes for marcado na Provincia,
onde estiver a COrte, pelo Governo, nas outras pelos Presidentes em Conselho. que o po­
derão alterar conforme as circunstancias, em quanto não for definitivamente fixado por Lei .

. Art. 50. O Governo dará os Diplomas de nomeação a todos os Juizes de Direito,. e ao
JUIzes Municipaes da Provincia, onde estiver a Côrte: uns e outros prestarão por SI, ou
seu Procurador, o juramento nas mãos do Ministro da Justiça. Nas outras Provincias do Im-

. J9) .S10 Auditores da gente de Guerra. Decreto de 12 de Agosto de 1833. -O de .22 de Agosto de 1833 deo-lbes
atlribulções, que hoje pouca applicação podem ter. - E o de Ifl de Outubro do mesmo anno ordena que nos lugare
~m que houverem mais de um Juiz de Direito, sejão nns Supplentes dos outros, presidindo cada um por seu turno
as SCi8ÕCS dos Jurados.
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CAPITULO II.

p~r~o os Presidentes em Conselho passarão os Diplomas, e darão juramento aos Juizes ~lu­

Dlclpaes, ou a seus Procuradora, a as Camaras passarão os Titulos, e darão juramento a
todos os encarregados da administração da Justiça nos Districtos, e Termos.

Art. 51. Do juramenio se lavrará termo em um livro, e será assignado por quem o
der, e quem deferir; e pelo Diploma se não cobrará direito algum. .

Art. 52. Os Juize- de Paz, Juizes Municipaes, Promotores, e os mesmos JUlze de Di­
reito servirão por todo o tempo. que lhes é marcado neste Codigo, não commettendo crime,
por que perciio os lugares; c os seus Agentes, e OfIiciae , em quanto forem de sua con­
fiança, aos quaes fica com tudo o direito de queixar-se na Provincia., onde estiv~r a COrte,
ao Governo, e nas outras aos Presidentes em Conselho, contra o JUIz, que os tiver lançado
fóra por motivo torpe, ou illegal.

Art. 53. Todas as Autoridades Judiciarias ficão obrigados a dar parte ao Tribunal Su­
premo de todas as duvidas, omissões, que encontrarem no prasente Codigo.

PARTE II.

DA. F6RMA DO PROCESSO.

TITULO II.

DO PROCESSO EH GERAL.

CAPITULO I.

Da Prescripção.

Art. 54. Os delictos, e contravenções, que os Juizes de Paz decidem definitivamente,
prescrevem por um anno, estando o delinquente presente sem interrupção no Districto, e por
tres annos, estando ausente em lugar sabido.

Art. 55. Os delictos, em que tem lugar a fiança, prescrevem por seis annos, e. tando
o delinquente presente sem interrupção no Termo, e por 10 annos, estando ausente em lugar
sabido, com tanto que seja dentro do Imperio.

Art. 56. Os delictos, que não admittem fiança, só prescrevem por 10 annos, estando
o delinquente presente liem interrupção no TerDlo.

Art. 57. A prescripção não se estende ã indemnisação, que poderá ser demandada em
todo o tempo.

Das Audiencias.

Art. 58. Em todos o~ Juizos haverá uma, ou mais audiencias em cada semana, com
attenção á regular amuencia dos negocias; não havendo casa publica para ellas destinada,
serão feitas na da residencia do Juiz, ou em qualquer outra. em quo possa ser.

Art. 59. Todas a5 Audiencias, e Ses ões dos Tribunaes. e Jurados erão publicas a
portas abertas, com assistencia de um Escrivão, de um Omeial de Justiça, ou Continuo,
em dia, e hora cerla invariavel, annunciado o seu principio pelo toque de campainba.

Art. 60. Nas Audiencias, o Sessões os espectadores, as partes, e os Eserivães se con­
servarão sentados; aquellas porém levantar-se-hão, quando fallarem ao Juiz, Tribunal, ou Ju­
rados, e todos quando estes so levantarem.

CAPITULO III.

Das Suspeiçôes, e Rewsações.

Art. 61. Quando os Juizes forem inimigos capitaes, (10) ou intimos amioos. parentes,
consanguíneos, ou alUns até segundo gráo do alouma das partes, (11) seu Amo', enhores,
Tutores, ou Curadores; ou tiverem com al"uma della d9mandas, ou forem particularmente in­
teressados na deci ão da causa, poderão ser recu adas. E alies são obri!!3do a darem-so de
iUspeitos, ainda quando não sajão recu ado.

Arl, 62. O Supplente, quo não for susp ito, fará as ,'ezes do Juiz, e sendo os. tres
Supplentes su peitos, será o processo remoltido ao Juiz mais visinbo, para proceder nalle, como
for de direito.

(lO) 01'(1. Lh'. 3.° Tit. 56 § 7.
(11) Lei de 15 de Outubro de 1 27 Art. :2 §§ 1.0 c 2.0
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CAPiTULO IV.

Art. 63. O E crívão officiará ao Supplen te, ou Juiz, a quem remetter o processo, de­
clarando que lho compete a decisão do pleito de F ... por haver-se reconhecido suspeito o Juiz,
ou quem uas vezes fazia.

Art. ·64-. Se o Juiz não se reconhecer suspeito, poderá continuar no processo, como se
lhe não fora po ta a su peição j mas o Escrivão não con tinuará a escrever no processo, sem
primeiro declarar por termo nos autos o requerimento vocal, ou escripto sobre a suspeição, e
a fiual resolução do Juiz.

Art. 65. O Escrivão, que não observar o disposto no Artigo antecedente, será punido com
um mez tle prisão pela Junta dos Juizes de Paz, depois de o ouvir a parle, e te temunhas.

Art. 66. Os Juizes não podem ser dados de suspeitos no caso de formação de culpa I ou
desobediencia.

Art. 67. Quando a suspeição for posta a um. ou mais Membros da Junta de Paz, se o
Juiz. ou Juizes não se reconhecerem suspeitos, poderão continuar, e o Escrivão procederá na
fórma do Art. 6."'.

Árt. 68. Reconhecendo-se suspeito o Juiz, ou Juizes, serão chamados pela Junta de Paz
os Supplentes mais vi iuhos, quando possão comparecer a tempo de decidir a causa no prazo
marcado para a sua actual reunião; e não sendo possivel o comparecimen lo no dito prazo, ficará
a decisão adiada para a reunião proxima seguinte.

Art. 69. Quando a parle contraria reconhecer a justiça da suspeição, poderá a requerimento
lieu lançado nos autos, suspender-se o proce6so até que se uJlime o conhecimento da mesma sus­
peição.

Art. 70. As Juntas de Paz julgão as suspeições dos Juizes de Paz, e as dos Juizes Mu­
nicipaes nos crimes, de que conhecem cumulativamente com os Juizes de Paz. Os Jurados, as
dos Juizes de Direito, as dos Juizes l\1unicipaes, e l\1embros da Junla de Paz.

Art. 71. Todo o proces o feito perante o Juiz, que for julgado suspeito, é nullo; e assim
será declarado pela Junta de Paz, e Jurados, qne houverem julgado a suspeição, condemnando
ao Juiz, que se não reconheceo suspeito, a satisfazer á parte recusante as custas do processo;
poderá porém reproduzir-se a acção.

Da queixa, e denuncia.

Art. 72. A queixa compete ao offendido , seu pae, ou mãi I tulor ou curador, sendo menor;
lienhor, ou conjuge.

Art. 73. Sendo o offendido pessoa misera\'el, que pelas circunstancias, em que se achar,
não pos a perseguir o offeusor f o Promotor Publico deve, ou qualquer do PO\'O póde intentar
a queixa, e proseguir no termos ulteriores do processo.

Art. 74.. A denuncia compete ao Promotor Publico, e a qualquer do Povo.
S1.0 Nos crimes. que não admittem fiança.
~ 2.· Nos crimes de peculato, peita, concussão, suborno, ou qualquer outro de responsa-

bilidade. (
§ 3.· Nos crimes contra o Imperador, Imperatriz, ou algum dos Principes, ou Princezas da

Imperial Familia f Regente, ou Regencia.
~ 4.0 Em todos os crimes publicos.
~ õ.· Nos crimes de resistencia ás Autoridades, e seus Officiaes no exerClClO de suas funcções.
§ 6. 0 Nos crimes em que o deliquenle for preso em flagrante, não havendo parte que o

accuse.
Art. 75. Não serão admi ttidas deuuncias.

§ 1.. Do pae contra o filho; do marido contra a mulher, ou vice-versa; do irmão contra
o irmão.

S2.· Do escravo contra o senhor.
S3. 0 Do Advogado contra o Cliente.
S4. o Do impubere, metecapto, ou furioso.
S 5. 0 Do filho familias sem autoridade de seu pae.
S 6. 0 Do inimigo capital.

Art. 76. Não se admittirão queixas, nem denuncias contra os Membro da duas CalDaras
Legislativas pelos discursos nellas proferidos.

Art. 77. São competentes para receber queixas, e denuncias,1." Os Juizes de Paz.
§ 2. 0 O Supremo Tribunal de Ju tiça, as Relações, e cada uma das Camaras Legislativas

nos crimes, cujo conhecimento lhes compete pela Constituição. .
~rt. 78. As queixas, e denuncias devem ser assignadas f e juradas pelo q';lelXoso, e ?e­

nUnCJante j e se este não souber, ou não puder escrever, por uma testemunha digna de çredlto
Art. 79. A queixa, ou denuncia deve conter:

§ 1.0 O facto criminoso com todas as suas circunstancias.
§ 2. 0 O valor provavel do damno solfrido.
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§ 3. o O nome do delinquente, ou os signaes càracteristicos, se for desconhecido.
S 4.· As razões de con,icção, ou presumpção.
~ 5. 0 Nomeação de todos os informantes, e testemunhas.
S 6. o O tempo, e o lugar, em que foi o crime perpetrado.

Art. Os Juizes devem fazer ao denunciante, ou queixoso as perguntas, que lhes parecerem
llecessarias para descobrirem a verdade, e inquirir sobre ellas testemunhas.

CAPITULO V.

Da Citação.

Art. 81. As citações, que forem requeridas ao Juiz de Paz, e se houverem de fazer no
f(1spectivo Districto, serão determinadas por despacho do mesmo Juiz no requerimento das parles;
as que forem requeridas a qualquer outra Autoridade judicial. e se houverem de fazer no Termo
da sua jurisdicção, serão determinadas por Mandado dos mesmos Juizes, ou por Portaria na fórma
dos seus Regimentos, salvo se houverem de ser feitas na Cidade, ou Villa de sua residencia,
onde tambem serão determinadas por despacho no requerimento das partes, e por Precatorios as
que houverem de ser feitas em lugares, que não forem da jurisdicção do Juiz, a quem forem
requeridas.

Art. 82. O Mandado paFa a citação deve con ter:
§ 1." Ordem aos Officiaes de Justiça da jurisdicção do Juiz para que o executem.
~ 2." O nome da pessoa, que deve ser citada, ou os signaes caracteristicos delta, se for

desconhecida.
S 3." O fim para que, excepto se o objecto for de segredo, declarando-se isto mesmo.
S4. 0 O Juizo, o lugar, e tempo razoavel, em que deve comparecer.

Art. 83. Os Precatorios serão tão simples como os Mandados, com a unica differença
de serem dirigidas á Autoridades Judiciarias em geral, rogando-lhes que as mandem cumprir.

Assim os Mandados, como os Precatorios serão escriptos pelo Escrivão e assignados pelo
1uiz.

CAPITULO VI.

Das Provas.

Art. 84. As testemunhas serão olTerecidas pelas partes, ou mandadas chamar pe o Juiz
ex-officio.

Art. 85. As testemunhas serão obrigadas a comparecer no lugar, e tempo, que lhes for
marcado; nãQ podendo eximir-me desta ohrigação por privilegio algum.

Art. 86. As testemunhas devem ser juramentadas couforme a Religião de cada uma,
excepto se forem de tal seita, que prohiba o juramento.

Devem declarar seus nomes, pronomes, idades, profissões, estado, domicilio. ou resi­
dencia; se são parentes. em que grão; amigos, inimigos, ou dependentes d'alguma das
partes; bem como o mais, que lhes for perguntado sobre o objecto.

Art. 87. A declaração das testemunhas deve ser escripta pelo Escrivão: o Juiz a assi­
guará com a teitemunha, que a tiver feito. Perante o Jury se guardará o que está disposto
nos Artigos 266 e 268.

Se a testemunha não souber escrever, nomeará uma pessoa, que assigne por ella, send()
antes lida li declaração na presença de ambas.

Art. 88. As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si ; o Juiz providenciará quo
umas não saihão, ou não oução as declarações das outras, nem as respostas do autor,
ou réo.

Art. 89. Não podem ser testemunhas o ascendente, descendente, marido. ou mulher,
parente até o segundo gráo, o escravo., e o menor de 14 annos; mas o Juiz poderá
informar-se delles sobre o objecto da queixa, ou denuncia, e reduzir a termo a informação,
que será assignada pelos informantes, a quem se não deferirá juramento.

Esta informação terá o credito 7 que o Juiz entender que lhe deve dar, em attençâo ás
circunstancias.

Art. 90. Se o delinquente for julgado em um lugar, e tiver em outro alguma teste­
munha, que não possa comparecer, poderá pedir que seja inquirida nesse lugar, citada a
parte contraria, ou o Promotor para assistir á inquirição.

Art. 91. Se alguma testemunha houver de ausenlar-se, ou por sua avançada idade I

ou por seu estado valetudinario houver receio que ao ter,npo da. prova já não exista, pOo<
derll tambem, citados oS mencionados no Artigo antecedente, ser inquirida n requerimento
da parte intereSllada, a quem será entregue o depoimento para deite usar, ,quando e como
lhe convier.

Art. 92. Os documentos, para que possão servir, devem ser reconhecidos; verdadeiros
pelo Juiz, ou pelo Tabellião Publico.



1832 109

...... ,

Art. 93. As cartas particulares não serão produzidas em Juizo sem o consentimento de
sous autores j salvo se provarem contra os mesmos.

Art. 94-. A confis~ão do réo em Juizo competente, sendo livre, coincidindo com as cir­
ounstancias do facto, prova o delicto; mas, no caso de morte, s6 p6de sujeita-lo á pena Im­
mediata, quando não haja outra prova.

Art. 95. As testemunhas, que não comparecerem sem motivo justificado tendo sido ci­
tadas, serão conduzidas debaixo de vara, e soffrerão a pena de desobediencia.

E ta pena será imposta pela AuLoridade, que mandou citar, ou por aquella, perante a
<lual devia comparecer.

CAPITULO VII.

Da aCa?"eação, confrontação, e 1·nlerrogato1·io.

Árt. 96. Cada \'ez que duas ou mais testemunhas divergirem em suas declarações, o Juiz
<l repergunLará em f,ll:e uma da outra, mandando que expliquem a divergencia, ou contra­
dicção, quaudo u~sim o julgue necessario, ou lhe for requerido

Art. 97. Toda a vez que o réo levado á pre cnça do Juiz requerer que as te'temunhas
inquiritlas em ua ausencia sejão reperguntadas em sua presença, assim lhe será deferido, sendo
possivel.

Art. !J8. O Juiz mand"rá ler ao réo todas as peças comprobatorias do seu clime, e lhe
faril o inll'rroCTulorio pela maneira seguinLe :

~ 1. o Qual o seu nome, naturalidade, residencia: e tempo della no lugar designado?
S 2. 0 QUiles os seus clleio de vida, e profissão?
S 3. o Onde e tava ao tempo, em que e diz aconteceo o crime?
S 4.· Se conhece as pe soas, que jurarãu (onLra elle t e desde que tempo?
S 5. 0 Se telll illgum mOlivo particular, a que aLtribua ii queixa, ou dlmuncia?
S 6 o Se Lem f.lctos a allegar I ou provas que o juslifiquem, ou moslrem sua innocencia?

Art. 99. As respo tas do réo serão escripl<ls pelo Escrivão, rubricadas em túdus as folhas
pelo Juiz, e assignadas pelo réo, depois tle as ler, e emendar, se quizer t e pelo mesmo
Juiz.

Se o réo não ouber escrever, ou não quizer as·ignar, se lavrará tt'rmo com esta decla­
ração, o qual será assignudo pelo Juiz, e por duas teslemunhas, que devem assistir ao illter­
r.ogatorio.

CAPITULO VIU.

{)as fianças.

Act. 100. No crimes I que não tiverrm maIOr pena do que a de seis mezes de pri ão, ou
desterro pura fóra da Cumarca. puderá o réu II\J'ur-se .olto.

Tambern plld 'rá livrar-se ulto, nem lllesmu será conservado na prisão, se nella j' es­
tiver, prestilOtlo fiança iduntla no CI im(~s não exc:eptuados no ArtiCTO stlguinle.

Act. 101. A fiança nilo lerá lugar nns criml's t cujo maximo da ptlna for: l.0 morte
natural: 2." galés: 3· 6 annos tle prisão com lrubalho: 4." 8 IlllnOS de pri~ão simples: 5.·
20 anilas de degredo.

Art. 102. A liança será tomada por termo lavrado pelo Escrivão do Juiz, que a con­
ceder, e a.siguado pelo mesmo Juiz, pelo fiador I afiançado, e por duas testemunhas, que
subsidiariamente se obriguem.

Art. 103. Este termo será lavratlo em livro para esse fim dc~tinado, e ruuric"do, ~ontlo
se extrahilá certidão para so ajuntar aos autos. Nelle.e declul'iJfit que o lIador fica obrigado
até ii ultima sentença do Tribunal Superior a pagar certa quantia (que deve ser de ignada)
se o réo for condemuauo, o fugir anles de ser preso, ou não liver a esse tempo meios para
indemni 'ação da parle, e custas.

Art. lO!... Aos fiadores serão dados todos os lJuxilios necessarios para a pflSao do réo.
Art. 105. Em lugar do fiadores poderá o réo hypolhocal' bens de raiz livres, e tlesem­

bargados, que tenhão o valor da fiança, ou depositar no cofre tla Camara MuniCipal o mesmo
valor em n'loeda, c apolices da divida publica, trastes de ouro ou prata, ou joias preciosa'.

Art. 106. Afiançada, ou depositada a quantia, será dado ao réo contramandado para
não ser preso, soltando-se immediatamentc, quando o esteja.

Art. 107. Podem ser fiadores os que tendo a livre administração de sens ben t pos­
suem os de raiz na mesma Comarca, ou Termo, onde so obrigão, e egurüo o piJgamen to
da fiança com a hypotheca, ou deposito, de que trata o Art. 105, ou que são conhecida­
mente abonados.

Art/ 108. Quando a mulher casatla, ou qualquer pessoa, que viva sob administração d,e
outrem. necessitar de fiança para se livrar solta, poderá oMe-la sobre os bens, que legl­

28
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timamente lhe pertencerem j e o marido, tutor ou curador ficarão obrigados aos fiadores até
á quantia dos bens do afiançado. ainda que não consintão na fiança.

Art. 109. Para arbitrar-se a quantia da fiança calcular-se-ba por dous peritos nomeados
pelo Juiz o valor do darnno causado j as custas do processo até os ultimas julgados: e a tudo
isto se accrescentará uma quantia proporcionada ii pena, e possibilidade do crimino:o, regu­
lando-se o Juiz pelas regras abaixo estabelecidas, não tendo recurso suspensivo o seu arbitrio:

§ 1.0 Cada dia de desterro será avaliado no valor de 5 até 12 tostões; cada dia de de­
gredo no de 8 á 20: cada dia de prisão no de 10 a 30: cada dia de trabalhos publicos no
de 20 a 40: com tanto que nem uma destas penas excedão a um anno.

§ 2. o Sendo por mais de um anno, o Juiz augmentará, de maneira que nem seja illu­
soria para o rico, nem impossivel para o pobre; o que a Lei confia de seu prudente ar­
bitrio. e das pessoas que em tal caso deve consultar.

§ 3. 0 Se qualquer destas penas trouxl~r com sigo suspensão. ou perda dos direitos civi
oti pol iticos, o Juiz porá sobre as qua ntias aci ma calculadas outra de 50 a 100<21).

Art. 110. Se o Juiz tomar por engano uma fiança insufficiente, ou se o fiador no
entretanto soffrer perdas taes, que o tornt'm pouco idooeo e seguro, a fiança será reforçada,
e para esse fim o Juiz mandará vir á sua presença o réo debaixo de prisão. se não obede­
ceI', logo que se lhe intime a ordem. Não reforçando o réo a fiança, será recolhido a
Cadêa.

Art. 111. Da denegação, ou concessão de fiança pelo Juiz de Direito haverá recurso
para as Relações, interposto por um simples requerimento documentado com a certidão da
culpa.

Art. 112. Se o réo quebrar a fiança, perderá metade da quantia afiançada; a mesma
pena será repetida a cada rl'incidencia.

Art. 113. Ficão abolidas as Cartas de seguro, e qualquer outro meio, que não seja
o da finnça, para que algum réo se livre solto.

TITULO III.
DO PROCESSO SUMMARIO.

CAPJTULO I.

Da Passaporte.

Art. 114. Toda a pessoa, que se for estabelecer de novo em qualquer Di. tricto de Paz.
deve apresentar-se pessoalmente, ou por escripto ao Juiz respectivo, o qual poderá exigir
della as declal ações, que julgar necessarias, quando se lhe faça suspeita.

Art. 115. Todo o que não cumprir a obrigação prescripta no Artigo antecedente será
chamado á presença do Juiz de Paz, por ordem deste, para ser interrogado sobre seu nome,
filiação, naturalidade, profissão, gcnero de vida, e actual pretenção.

Art. 116. Se o Juiz pelas respostas não for convencido de estar o interrogado livre
de crime, mandará que este se retire para fóra do seu Districto no prazo, que lhe for a ­
signado, pena de ser expulso debaixo de prisão, excepto se provar que não tem crime, o
se der fiador conhecido, e de probidaue, que se obrigue a apresentar Passaporte dentro de
certo prazo ,: sujeitaudo-se a uma multa se o não fizer.

Art. 117. Verificando-se a expulsão. o Juiz de Paz publicará isto pelos Jornnes. que
houverem na Comarca, declarando o nome do expulso com todas as circunstancias, que
possão faze-lo conhecido; ou omciará ao Presidente da Provincia pedindo-Ib.e esta publicaçãO
por quaesquer outros jomaes, não os havendo na Comarca.

Art. 118. Se o expulso em identicas circunstancias apparecer outra vez no mesmo Dis­
tricto, será punido com prisão por um mez: esta pena será tantas vezes repetida quantas
forem as reincidencias.

O Cidadão que viajar por mar, ou terra dentro do Imperio, não é obrigado a tirar
Passaporte: mas fica sujeito ás indagações dos Juizes locaes.

Ficão em vigor as Leis existentes sobre Passaportes para Paizes estrangeiros.
Art. 119. O Passaporte deve ser passado pelo E-crivão do Districto, onde morar quem o

pedir, no qual se declare o nome, naturalidade, idade, profissão, estatura, e os seus signaes
mais caracteristicos, e que não tem crime, nem obrigação de fiança em causa crime, e ainda
a estes conceder- e-ha urna vez que se não passe para lugar, d'onde deixem de sati~fazer a obri­
gação ou a pena.

Art. 120. O Passaporte será. assignado pelo Juiz de Paz. A parto pagará para o Juiz 40 reis,
e para o Escrivão 200 réis.
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CAPITULO II.

Dos Termos de bem viver, e de segurança.

111

Art. 121. O Juiz, de Paz a quem constar que existe no respectivo Districto algum indi­
"iuuo em circunstancias dos que se achão indicados nos §§ 2.° e 3.° do Art. 12, o mandará
vir á sua presença com as testemunbas, que souberem do facto: se a parte requerer prazo
para dar defesa, conceder-se-Ihe-ba um improrogavel: e provado. mandará ao mesmo individuo
que assigne termo de bem viver, em o qual se fará menção, na presença do réo, das provas
apresentadas pró, ou contra; do modo de bem viver preseripto pelo Juiz, e da pena commi­
nada, quando o não observe.

Art. 122. Quebrado o termo, o Juiz de Paz, por um processo conforme ao que fica
disposto no Artigo antecedente, imporá ao réo a pena comminada, que será tantas ezes re­
petida quantas forem as reincidencias.

Art. 123. Todo o Omeial de Justiça poderá ex-omcio, ou qualquer Cidadão conduzir á
presença do Juiz de Paz do Districto a qualquer, que for encontrado junto ao lugar, onde
se acaba de perpetrar um crime, lratando de esconder-se, fugir, ou dando qualquer oulro
indicio desta natureza, ou com armas, instrumentos, papeis, e effeitos, ou outras coisas, que
fação presumir complicidade em algum crime, ou que paleção furtadas.

Art. 124. Se o Juiz, perante quem for levado o suspeilo, entender que ha fundamento
razoavel (depois de ouvi-lo e ao conductor) para acreditar-se que elle tenta um crime, ou é
complico ou socio em algum, o ujeitará a termo de fegurauça, alé justiucar-se.

Art. 125. O mesmo pódo fazer o Juiz toda a vez que alguma pessoa tenha justa razâo
de temer que autra Lenta um crime contra ella, ou seus bens.

Art. 126. O conduclor, ou as partes queixosas devem dar juramenlo, e provar com tes­
temunhas (ou documentos, quando lhes for possivel) sua informação e cripta; o accusado póde
contesta-Ia verbalmente, e provar tambem sua defesa antes que o Juiz resolva; e por isso no
segundo caso deve ser noLificado para vir á presença do mesmo Juíz.

Art. 127. O Juiz, se a gravidade do caso o exigir, porá a parte queixo~a sob a guarda
de Officiaes de Ju Liça, ou ouLras pessoas apLas para guarda-la em quanlo o accusado não as­
.signe o termo.

Art. 128. Se o accusado destroe as presumpções, ou provas do conduclor, ou queixoso,
o Juiz o mandará em paz, mas nem por isso uca o conductor, ou queixoso sujeito á pena
alguma, alvo havendo manifesto dolo.

Art. 129. Estes termos de segurança seguem todas as regras eslabelecidas para as fianças
dos réos, que se pretenderem li rar sollos.

Art. 130. Estes termos serão escriplos pelo Escrivão, assignado pejo Juiz, testemunhas
e parles; e quando estas não queirão assigoar, ou não souberem escrever, o fará por ellas
uma testemun ha.

CAPITULO III.

Da prisão sem culpa {onna.da, e que póde sef' executada sem ordem esc1'Ípta.

Art.. 131. Qualquer pessoa do povo póde, e os Officiaes de Justiça ão obrigados a prender,
e levar á presença do Juiz de Paz do Districto a qualquer que for encontrado eommettendo
algum delicto, ou em quanto foge perseguido pelo clamor publico. O:> que as im forem presos
entender-se-hão pre os em llagrante deliclo.

Art. 132. Logo que um crimino o preso em flagrante for á presença do Juiz, erá in­
terrogado sobre as arguições, que lhe fazem o conductor, e as testemunhas, que o acompa-
nbarem; do que se lavrará lermo .por lodos assignado. .

Art. 133. Resultando do interrogatorio uspeila contra o conduzido, o Jmz o mandará pôr
~m custotlia em qualquer lugar eguro, que para isso designar; excepto o caso de se poder
livrar solto, ou admittir uança, e elle a der; e procederá ua formação da culpa, observando o
que está disposto a este respeito no Capitulo seguinte.

C PITULO IV.

Da formação da culpa.

Art. 134. Formar-se-ha auto de corpo de delicto quando este deixa vestigios, que podem
ser ocularmente examinado ; não exislindo porem ve tigios. formar- e-ha o dito aulo por duas
testemunhas, que dcponhi.io da cxi~tencia do fact.o e sua circun taneias. .

Art. 135. Este examo s rá feito por peritos, que tenhão conhrcimento do obJecto, e na
sua falta por pessoas de bom eu o. nomead'ls pelo Juiz de Paz, e por elIe juramen tadas. para
exa.minarem e dpscreverem com rdade quantn observarem, e avaliarem o clamno resultante do
dehcto; salvo qualquer juizo deCillitivo a este respeito.
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Art. 136. O Juiz mandará coHigir tudo, quanto encontrar no lugar do delicto, e sua
visinhança, que possa servir de prova.

Arl. 137. O auto de corpo de delicto sorá escripto pelo Escrivão, rubricado pelo Juiz,
e assignado por este, perilos, e testemunhas.

Art. 138. O Juiz procederá a auto de corro de delicto a requerimento de parte, ou ex­
officio nos crimes, em que tem lugar a dt'nuneia.

Art. 139. Os autos de corpo de delicto, feitos a requerimento da parte no- cl'imeã, em
que nã8 tem lugar a denuncia, serão entregues á parte, se o pedir, sem que d'ell.ls fique
traslado.

A't. 140. Apresentada a queixa, ou denun 'ia com o auto do corpo de delicto, ou sem
elle, não sendo necessario, o Juiz a mandará autoar, e procederá á inqlliri~'ão de duus alé
cinco testemunha, que tiverem noticia da existellcia do delicto, e de quem seja o criminoso.

Art. 141, Nos casos de denuncia, ainda quP. não baja denunciante, o Juiz procederú á
inquirição de testemunhas na fórma do Artigo antecedente, fazendo autoar o auto de corpo
de dei icto, se o houver.

Art. 142. Estando O delinquente preso, ou afiançado, ou residindo no Districto, de ma­
neira que possa ser conduzido á presença do Juiz, tl:Õ5151.ira á Inquirição das testl:lllunha , em
oujo acto poderá ser interrogado pelo Juiz, e contesta, as testemunhas spm as interromper.

ArL. 1í3. Da inquirição das te,temulll1as, interrogatorio e informações se lavrará termo,
que será e:cripto pelo Escrivão, e assigllado pelo Juiz, testemunha, parte, e informantes, guar-
daáa a di posição do Art. 89. .

ArL. 144. Se pela inquirição das testernunuas, interrogatori~ ao indiciado c!1·linquente,
ou informações, a que tiver prucedido, o JUIZ se convencer da exislenria do c1dicIO, e de
quem sl'ja o delinquente, declarará por seu dl'spuc'bo nos autos que julga proceueule u queixa,
ou denlllll'ia, e obrigado o delinquenle á prisão nos ca os, cm que e la tem lugar, e sempre
:I livramento. (12

Art. 145. Quando o Juiz não obtenha pleno conhecimento do delicto, ou indicios vc­
l1ementes de quem srja o delinquente (não se trat,lOdo de crimes politicos), declarará por seu
despacho nos autos que não julga procedente a queixa, ou denuncia.

Art 146. Procedendo a queixa, ou uenuncia, o nume do delinquente será lançado no
livro para isso dl'stinado, o qual será gr:lluitamente rubricado pelo Juiz de Direito, e e pas­
sarão as ordens necessul ias para a prisão.

Art. 14.7. A fOI mação da culpa terá lugar em quanto não prescrever o delicto, e proce­
der-~e-ba em segledo somente quandu a ella não assi~ta o delinquente, c eus .ocio"

Art. 148. A qualquer que for preso .em cul pa formada dentro em 2/~ hora. con tadas
(la entrada na prisão, $endo em Cidades, Villas, e outras Povoaçõr p,oximas ai s lugares da
residencia do Juiz; e em lugares remutos dentro de um prazo razoavcl, proporriollauo á dis­
tancia daquelle, onde fui commeltidu o delicto, contando-se um dia por cada tres lcgrr.as. o
Juiz por uma Nuta por elle assignada, fará constar ao réo o motivu da pri ão, os nome
do seu accusador, e o das testemulJ has, havendo-as.

Enlender-se-hão por lugares proximos á residencia do Juiz todos os que se cOIrJDrahen­
derem dentro do espaço de duas Il'goas.

A formação da cul pa não excederá o termo de oito dias depois da en trada na prisão,
excepto quando a all1uencia de negocios publlcos, ou outra difficuldude insupera\'el obstar,
fazendo-se com tudo o mais breve que for possivel.

Art. 149. O Juiz de Paz ainda que pelas primeiras informações não obtenha o conbe­
Gimento de quem he o delinquente, nào delxará de proceder contra elle em qualquer lempo
que seja descoberto, em quauto não prescrever o delicLo.

CAPITULO V.

Da denuncia dos crimes de responsabilidade dos .Empregados PubUcos, e fÓ1'ma
do P1'ocesso respecu'vo.

Art. USO. Todo o Cidadão póde denunciar, ou queixar-se perante a Autoriúaue comp8­
tente de qualquer Empregado Publico, pelos crimes de ro,ponsabilidade, no prazo de tres
annos, para que ex-omcio se proceda, ou so mande proceder cOlltra os mesmos na fórmit
da Lei.

Art. 151. A queixa ou denuncia póde ser apresentada a qualquer das Camaras Legis­
lativas, ou ao Governo, ou aos Presiúentes das Provincias, ou ás Autoridades Judiciarias, ii

quem competir o conhecimento do facto.
Art. 152. A queix& ou Jelluncia só se admittirá por escripto, e deve conter: 1.0, a as­

siguatura do queixoso, ou denunciante, reconbecida por Tabellião, ou Esurivão do Juizo, ou

(12) No despacho de pronuncia deve o Juiz declarar a natureza do crime, por que pronuncia o réo. Dêcreto
de I:} de Outubro de 183/1. Lei da Rcforma, e Regulamento respectivo.
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por duas te temunhas: 2.°, os documentos ou justificação, que fação acreditar a exi tencia do
delido, ou uma declaração concludente da impo sibilidade de apresentar alguma destas provas.

Art. 153. Qualquer das Camaras LegislatiYas, ou o Goyerno, ou os Presidentes de Pro­
víncia, a quem uma queixa, ou denuncia for apresentada, depois dos esclarecimentos que en­
tender neceSSêll ios , se êl julgar concludente, a enviarão ás Camaras Legislativas, ou ao Governo,
e este, e o Pre.,iden tas das Provi ncias á Autoridade Judicial, a quem competi r, para proceder
na fôrma da Lei. O Governo, e Presidentes. alem disso, darão as providencias, que couberem
nas suas attribuições.

Art. 15'~. A acçüo para veriocar a responsabilidade dos Empregados Publicas deverá ser
intentada ex-ameio pela A utoridade Judiciaria, ou por Ordem superior dentro em oito annos
depois do cri me cOIDOlettido. Será porêm den tro do an no c dia : 1.0, sendo inten tada pelo
proprio queixoso: 2.", quando qualquer do povo o fizer por infracção de Constituição, usur-

- poção do exercicio de algum dos Poderes Politicas, contra a segurança interna ou externa
do Estado, e por suborno, peita, peculato, ou concu são. O estrangeiro tambem o póde
fazer, mas em cau a propria somente.

Art 155. A formação da culpa dos Empregados Publicas compete:
· 1. o Ao Supremo Tribunal de Ju.tiça nos crimes de responsabilidade dos seus Membros, e

dos das R~lações, do Em pregados do Corpo Di ploOlatico , e dos Presidentes de Provi ncias. (13)
· 2." A.s Relações, ou (nas Provincias em que ellas não estiverem collocadas) á Autoridade

Judicial, que 1'0 idir no lugar, nos criHles de respollsabilidade dos Cornlllandantes Militares,
lJ do Juize de Direito.

· 3. 0 Aos Conseluos de investigação nos crimes de responsabilidade dos Empregados Mi­
litares.

· 4. o Á' Justiça Ecele iasticas nos crimes de responsabilidade do Empregados Ecclesiasticos
~ara imposição omente das penas e pirituaes decretadas pelos Canones recebidos.

Art. 156. Toda a Autoridade Judiciaria be a competente para formar culpa aos Officiaes,
(lue perante as mesmas servirem.

Art. 157. O Supremo Tribunal de Justiça, as Relações, e mais Autoridades Judiciarias,
quando lbes forem presentes alguns autos, ou papeis, se neHes se encontrar crime de respol'-
abilidade, formarão culpa a quem a tiver, sendo de sua competencia; e não o sendo, re­

metterão copia authentica dos papeis, ou da parte dos Autos, que contiver o crime, á Auto­
ridaue Judiciaria competente para a formação da culpa. Esta copia sera extrahida por qualquer
E crivão do Juizo (ou pelo Secretario do Tribunal) e concertada por outro Escrivão ou Tabel­
lião qualquer.

Art. 158. No Supremo Tribunal de Justiça proceder-se-La na fôrma da Lei de 18 de Se­
tembro de 1828, e mais disposições posteriore.

Art. 159. As Relaçõe.·, e mais Juizes, a quem compete a formação da culpa, logo que
for presente uma queixa, ou denuncia cnncludente contra qualquer Empregado Publico da sua
competencia, fará ouvir a este por escripto; depois do que procedera nos seguintes termo
da pronuncia.

Art. 160. O denunciado, ou aquelle contra quem houve queixa, não será ouvido para
a formação da culpa:

S1.0 Quando estiver fôra do Districto da culpa.
S2.° os crime , em que não tem lugar a fiança.
S 3.° Quando não se .ouher o lugar da ua residencia.

lIe Districto da culpa Clquelle lugar, em que foi commettido o delicto, ou oude residir o
réo, ficando á e caiba do queixo o.

Art. 161. Quando a Relação conhecer do crime de responsabilidade de sua competencia,
o Mini tro, a quem tocar por distribuição, ordenará o processo, fazendo autoar as peças ins­
truclivas, procedenuo a todas as diligencias necessaria , e o apresentará em Mesa, onde se
escolherão por sorte tres Ministros, os quaes, depois de imtruidos do mesmo processo, o pro­
nunciarão, ou não, .egundo a prora, vencendo-se a decisão por dois votos conformes.

Art. 162. O sorteio dos Juizes para a pronuncia determinada no Artigo antecedente será
feito publicamente, e terá lugar depois que o indiciado tiver sido ouvido, ou se tiver findo o
termo, que lue fora assicrnado, expedindo o Juiz do Feito a ordem necessaria para esta au­
diencia.

Art. 163. Se antes da pronuncia algum dos Juizes sorteados vier a ser impedido, a sua
substituição será feita immediatamente pelo sorteio.

Art. 164.. A substituição do Juiz do Feito impedido, far-se-ba por distribuição, a qual
não alterará a ordem ácerca de novos feitos' e cessando o impedimento do Juiz substit.ui~o.­
cessarão tambem as funcções do substituto, que passClrá logo o feito áquelle a quem substltulra.

Art. 165. Os e1feitos da pronuncta são:
S1. 0 Ficar sujeito o pronunciado á accusação cri minaI.
S 2. ° Ficar suspenso do exercicio de todas as funcções publicas

(13) Lei de 12 de Agosto de 1834 Art. ti 6.°
29
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§ 3.° Ser preso, ou conservado na prisão, em quanto não prestar fiança nos casos. em que
a Lei a admitte.

§ 4. 0 Suspender-se-Ihe metade do ordenado, ou soldo, que tiver em razão do Emprego,
e que perderá todo. não sendo a final absolvido.

A suspensão do exercicio da~ funcções não estorvará o acce5SO legal, que competir ao Em­
pregado proa unciado.

Art. 166. O Presiden tos das PrO\,j ncias, a quem ex-omcio se remctterá copia da pro­
nuncia dos Commandanles Militares, a farão executar. O mesmo lará o Juiz Criminal do Dili­
tricto a respeito daquelles culpados, em cuja pronuncia intervier.

Art. 167. Da sentença, que não pronunciar, aprellará o Juiz ex-omcio para a Rela~ão

do Districto, e os autos serão immediatamente remettidos pejo Escrivão respectivo ex-omcio
sem formalidade alguma.

Da Sentença, que pronunciar, poderá a parte appellar dentro de dez dias improrogaveis I e
os autos serão remeltidos do mesmo modo, mas não se suspenderão os etreitos da pronuncia.
Em um, e oulro caso ficará no Juizo inferior o traslado dos autos I contendo unicamente a
petição da queixa, ou denuncia, os nomes das testemunhas, havendo-as, a copia dos docu­
mentos, e a da Sentença I que tiver pronunciado, ou não.

Art. 168. Das appellações I que forem interpostas no caso do Arligo antecedente, conhe­
cerá o Ministro, a quem for distribuido o feito, com mais dous adjuntos nomead:ls pela arte.

Art. 169. Da Sentenças proferidas nas Juntas do Juizo de Paz não SI' admitte appellação.
Art. 170. Quando qualquer das Camaras Legislativas resolver que continue o processo

de algum de seus respectivos Membros pronunciado por crime de respon abilidade, serão os
autos e mais papeis remettidos ao Senado, observando-se no processo accu ataria a mesma ordem.
que tem lugar na accusação dos Ministro d'Estado. com a dilTeren~a de que, em vez de Com­
missão accusadora accnsará o Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional. (14).

Art. 171. A accusação dos Empregados Publicas não privilegiados será feita perante o
Jury competente.

Exceptuão-se :
1. o Os Militares~ que por crimes do Emprego Militar serão accusados no Juizo do seu furo.
2. o Os Empregados, que tiverem somente de ser advertidos, ou castigados com a pena de

desobediencia.
Art. 172. Pronunciado o réo, serão os proprios autos remeltidos ex-ameio ao Juiz Mu­

nicipal respectivo para os apresentar ao Juiz competente, quando vier abrir a Sessão, deixando
somente o traslado da queixa, 9U denuncia, e da pronuncia.

Art. 173. O Juiz de Direito. na primeira reunião dos Jurauos apresentará os autos. a fim
de ser sustentada, ou revogada a pronuncia, procedendo-se na accusação (quando esta tireI'
Jugar).

Art. 174. Revogada a pronuncia, ou absolvido o réo, será este immediatamente solto por
man~ado do Juiz de Direito, e re51ituido ao seu emprego, e metade do ordenado, que deixou
de receber.

CAPITULO VI.

Da Or'dem de proisão.

Art. 175. Poderão tambem ser presos sem culpa formada os que forem indiciados em crimes,
em que não tem lugar a fiança; porém nestes, e em todos os mais casos, fi excepção dos de
flagrante delicto, a prisão não póde ser executada, se não por ordem oscripta da Autoridade
legitima.

Art. 176. Para ser legitima a ordem de prisão é necessario:
§ 1. o Que seja dada por Autoridade competente.
§ 2.° Que seja escripta por Escrivão, assignada pelo Juiz, ou Presidente do Tribunal, que

a emittir.
§ 3.0 Que designe a pessoa, que deve ser presa, pelo seu nome I ou pelos signaes c[jra~

teriscos, que a fação conhecida. ao Otlicial.
§ 4 o Que declare o crime.
§ 5.° Que seja dirigida ao Omcia! ue Justiça.

Art. 177. Os mandados de prisãO são exequiveis dentro do lugar da jurisdicção do Juiz,
que os emittir.

Art. 178. Quando o delinquen te existir em lugar, onde não possa ter execução o man­
dado, se expedirá precatario na fórma do Art. 81.

Art. 179. O Omcial de Justiça encarregado de executar o mandado do prisão, deve fa­
zer-se conhecer ao réo, apresentar-lhe o mandado, intimando-o para que o acompanhe.

Desempenhados estes requisitos, entender-se-ha feita a prisão, com tanto que se possa ra­
zoavelmente crer, que o réo vio, e ouvia o Omcia!. .

(11.) O Decreto de ti. de Junho de 1843 applica est.'\ disposição ao jnlgamento dos crimes individuaes dos
membros da Assemblra.
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Art. 180. Se o réo não obedece, e procura evadir- e; o executor tem direito de em~

pregar o arilo da força necessaria para eifectuar a prisão; se obedece porém, o uso da força
é probibido.

Art. 181. O executor tornará ao preso toda e qualquer arma, que com sigo traga, para
apresenta-Ia ao Juiz, que ordenou a prisão.

A rt. 182. Se o réo resistir com armas, o executor fica autorisado a usar daquellas, que
entender neces arias para sua defesa, e para repelli!' a opposição; e em tal conjunctura o fe­
rimento. ou morte do réo é ju tificavel, provando-se que de outra maneira corria risco a exis­
tencia do executor.

Art. 183. Esta mesma disposição comprehende quaesquer terceiras pessoas, que derem auxilio
ao Omcial executor, e os que prenderem em l1agrante; ou que quizerem ajudar a resistencia,
e tirar o preso de seu poder no conl1icto.

Art. 18~. As prisões podem ser feitas em qualquer dia util, Santo, ou Domingo, ou
mesmo de noite.

Art. 183. Se o réo se melter em alguma casa. o executor intimará ao dono, ou inqui­
lino della, para que o entregue, mostrando-lhe a ordem de prisão, e fazendo-se bem conhecer;
se essas pessoas não olJedecerem immediatamente, o executor tomará duas testemunhas, e, sendo
de dia. entrará á força na casa arrombando as portas se for preciso.

Art. 186. Se o caso do Artigo antecedente acontecer de noite, o executor, depois de pra­
ticar o que fica disposto para com o dono, ou inquilino da casa, à vista das testemunhas,
tomarú todas as sahidas, e proclamará tres vezes incommunicavel a dita casa, e immediata­
mente que amanheça, arrombará as portas, e tirará o réo.

Art. 187. Em todas as occasiões, que o morador de uma casa negue entregar um crimi­
no~o, que nella se acoutou, será le,-ado á presença do Juiz, para proceder contra elIe como
resisten te.

Art. 188. Toda esta diligencia deve ser feita perante duas testemunhas, que assignem o
auto, que della lavrar o Ollicial.

Cc\PITULO VII.

Das buscas.

Art. 189. Conceder-se-ha mandados de husca:
§ 1. o Para apprehensão das cousas furtadas, ou tomadas por força, ou com falsos pretextos,

ou achadas.
§ 2.° Para prender criminosos.
:§ 3.° Para apprehender instrumentos de falsificação, moeda falsa, ou outros objectos fal­

sificados de qua 1<1 uer nal urcza que sejão.
§ 4." Para apprchender armas, e munições preparadas para insurreição, ou motim, ou para

qUile quer outro crimes.
§ 5. o Para dl'scobrir objectos necessarios á prova de algum crime, ou defesa de algum réo.

Art. 190 ào ~e dará jámais um Mandado de busca sem vebementes indicios firmados
com juramento da parte, ou de uma testemunha.

AI't. 191. As testemunhas devem expor o facto, em que se funda a petição, ou decla­
raçâo da pes~oa, que requer o Mandado; e dar a razão da sciencia, ou presumpção que tem
de que a pe soa ou coisa está no lugar designado, ou que se acbão os documentos irrecusaveis
de um crime commettido, ou projectado, ou da existencia de uma Assembléa iIIega!.

Art. 192 O Mandado legal de busca deve incluir:
§ 1.0 O nome das testemunhas, e seu depoimento.
~ 2. 0 Indicar a casa pelo proprietario, ou inquilino, ou numero e situação àella.
~ 3. o Descrever a pessoa, ou coisa procurada.
§ 4. 0 Ser escripto pelo Escrivão, e assignado .pelo Juiz c~n~ orde~ de prisão ou sem ella.

Art. 193. O Mandado de busca, que não tiver os reqUIsitos aCima, não é exequivel, e
será punido o Omcial, que com elle proceder.

Art. 19!j.. Havendo quem reclame a propriedade das coisas achadas, nunca lhe serão en­
tregues sem que justifique es e direito em Juizo competente, ouvida a parte, que as tinha em
~eu poder; e sem que por espaço de 30 dias se publique por Editaes a relação dellas, com
~odos os possiveis esclarecimentos, ficl!ndo entretanto depositadas, excepto se prestar fiança
Idonea.

Art. 195. Se ninguem as reclamar pa sados os 30 dias, o Juiz de Paz as rem.etterá ao Juiz
do~ Orpbãos para proceder na fórma da Lei, quando excedão ao valor das COisas, que o
JUIZ de Paz póde julgar.

Art. 196. Aos Omciaes de Justiça compete a execução dos Mandados de exhibição, e busca
em casas de morada, ou habitação particular. .

Art. 197. De noite em nenhuma casa se poderá entrar, salvo nos casos espeCificados nB
Art. 209 do Codigo Criminal.
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Art. 198. Os Officiaes da diligencia sempre se acompanharão, senuo possivol, de uma
testemunha visinha, que assiita ao acto, e o possa depois abonar, e depor, se for preciso,
para justificação dos motivos, que determi uárão, ou tOfllárào legal 11 entrada.

Art. 199. Só de dia podem estes 1\'landuJos ser executado; e antes de entrar na casa o
Oflicial de Justiça encarregado da sua execu~ão, os oeve mostrar, e ler ao morador, ou mo­
radores deHa. a quem tambem logo intimará para que abrão a púrta.

Art. 200. Não sendo obedecioo, o mesmo Official tem direito do arromba-Ia, e entrar á
força, e o mesmo praticará com qualquer porta interior, armaria, ou outra qualquer coisa,
onde se possa com fundamento suppor escondido o que se procura.

Art. 201. Finda a diligencia, farão os execulores um auto de tuoo quanto tiver succe­
dido, no qual tambem descreverão as coi:ias, pessoas, e lugares onde forão achadas; e as i­
gnarão com duas te munhas presenciaes, que os mesmos Officiaes de Ju,tiça Jevem chamar,
logo que quizerem principiar a diligencia, e execução, dando de tudo copias ás parte e o
pedirem.

Art. 202. O possuidor, ou occultador das coisas, ou pes oas, que fon~m objecto da bu ca,
serão levados debaixo de vara ii presença uo Juiz que a ordenou, para serem examinados, e
pr.ocessados na fórma da Lei, se forem manifestamente dolo~os, ou se forem complice no
cnme.

CAPITULO VIII.

Da Desohediencia.

Art. 203. O que desobedecer ou injuriar o Juiz, ou qualquer Autoridade, á que .('ja
subordinado, ao Inspeclor, J<:scril'ão, e Officiap.s de JusLiça I ou pütrulhas em aclos de cus
oflicios, serã processado peran te o Juiz de Paz do Di tricto. em que for com metLioa a de obo­
diencia, ou injuria; e sendo e tP. o desobedecioo, ou injuriado, perante o Juiz Supplente.

Art. 204. Os Juizes, Autoridades, Inspectores, Escrivães, e Offi(;iaes de Justiça, ou pa­
trulhas desobedecidas, ou injuriadas prenderão em Oagrante, e levarão o fücto ao conhecimento
do Juiz de Paz respectivo, por uma exposição circunstanciada, por elles escripta, e assignada ,
e com declaração das testemunhas, que forão presentes; á vi ta della mandará o Juiz de Paz
citar o delinquente, e proceder em tudo, segundo vai di'posto no Capitulo seguinte.

CAPITULO IX.

Das Sentenças no Jui;:;o de Pa:..

Art. 205. Apresentada ao Juiz de PüZ uma denuncia de contravenção á Posturas Ou
Camaras Municipaes. ou queixa de crime, cujo conhecimento, e decisão final lhe compele,
mandará citar o delinquente para a sua primeira audiencia, que nunca será a do mesmo dia
da citação.

Art. 206. Não havendo queixa, ou denuncia, mas constando ao Juiz de Paz que se tem
infringido as Posturas, Lei policial, ou Termo de segurança, e de bem viver, mandará formar
auto circunstanciado do facto com declaração das lestemunhas, que nelle hão de jurar, e citar
o delinquente na fórma do Artigo anlecedente.

Art. 207. O Escrivão, ou Oflicial de Jusliça permittirüo ao delinquente a leilura uo re­
querimento, ou auto, e mesmo copia-lo, quando o queira fazer.

Art. 208. Não comparecendo o delinquente na audienciü aprazada, o Juiz dará á parte
juramento sobre a queixa, inquirirá sumrnariamcute as suas teslemunhas, e decidirá, condem­
nando, ou absolvendo o réo.

Art. 209. Comparecende o delinquente, o Juiz lhe lerá a queixa, ouvirá a sua defem
(que sendo verual, o Escrivão a escreverá); inquiril'Ít os testemunhas; c fará às partes a per­
guntas, que entender necessarias; oepois do que lhe' uará a palavra so a pedirem, para \0­

üalmente por si ou seus Prooul'adores deduzirem o que lhe' parecer a bem de seu d·ireito.
Art. 210. O Juiz dará a sentença nessa mesma audiencia, ou quando muito na se­

guinte.
Art. 211. Esta sentença passa em julgado dentro de õ uias, e seró executada; mas se

qualquer das partes dentro deste tempo recotrer para a Junta de Paz l o E crivüo escreverá o
recurso por termo assignado pela parte, e fará dos autos a competente remessa, suspensa a
execução.

Art. 212. Toes recursos não terão lugar.
§) 1. o Quando os Juizes punirem seus Ofnciaes omissos com pflSao, que não passe de 5 di<ls.
§) 2. 0 Quando pun irem as testemunhas, que não obeuecerem ás suas notificações: no en Lrl/­

tanto fica a uns e outros o direito de vinoicarem a injuria, e responsabilisarcm o Juiz pelos
meios ordinarios.
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CAPITULO X.

Das Juntas de Pa;;.

117

Art. 213. As Juntas de Paz consistem na reunião de maior, ou menor numero de Juizes
de Paz sob a presidencia de um d'entre os que forem presentes, escolhido por seus Collegas
em escrutinio secreto per maioria absoluta de votos.

ão poderão ser formadas com menos de cinco. nem com mais de dez Membros.
Art. 214. Na Provincia, em que estiver a Côrte, o Ministro da Justiça, e nas outras

o Presidentes em Conselho, sob informaçõe das Camaras l\1unicipaes, determinarão onde, e
quantas vezes terão lugar estas. reuniões em differentes pontos de cada Termo; não podendo
ser menos de quatro, nem mais de doze vezes no anno, com attenção ao numero das causas
e ás distancias.

Art. 215. As Sessões das Juntas de Paz serão publicas, a portas abertas na casa, que
for para esse fim pelos Juizes de Paz escolhida; e não poderão durar mais de oilo dias suc­
cessivos, incluidos os dias Santos, nos quaes tambem haverá Sessão.

Art. 216. Compete a estas Juntas conhecer de todas as Sentenças dos Juizes de Paz que
houverem imposto qualquer pena, de que se tiver recorrido em tempo, e as confirmarão ou
revogarão, ou alterarão, sem mai' recurso, excepto o da Revisla.

Art. 217. O Juiz de Paz, que faltar, será multado pela Junta por cada dia de Sessão
em 1;rD nas Villas, e 2.J1) nas Cidades, salvo produzindo e. cusa legitima, e provada.

Art. 218. 110 concorrendo pelo menos metade, e o Presiden te dos Juizes de Paz, não
haverá Se são, mas ficará adiada para outro dia, e se cbamarão os Supplentes dos que fal­
tarem.

Art. 21 a. Todos os negocias serão decididos á maioria ab oluta de votos dos Membros
presenles: o empate importa a absolvição do réo.

Art. 220. Se o réo ou autor, ou ambos juntamente não comparecerem, mas mandarem
escusa legitima, a decisão da causa ficará adiada para a Se são seguinte, se não puder ter
lugar na actual por não comparecerem as partes em tempo.

Art. 221. A falta de comparecimento do réo sem escusa legitima o sujeitará á pena
de revelia, i. to é, á deci ão pelas provas dos autos sem mais ser ouvido; a do autor, á perda
do direito de continuar a accusação, a qual por e te facto ficará perempta.

Esta me ma di po ição se guardará na falla de ambas as partes.
Art. 222. Principiado o conhecimento de um processo não poderá ser mais interrompido,

nem mesmo pela noite, salvo a requerimento das partes por motivo justo.
Art. 223. O Juiz de Paz, que julgou a causa, não entrará no segundo julgamento delJa,

mas somente dará as explicações, que lbe forem pedidas pelas partes, ou Memoros da Junta.
Art. 22!i-. A ordem do processo será a seguinte:

§ 1.0 O Escrivão da Junta de Paz, que será o do Districlo, em que se reunir a Junta,
lerá os autos perante as partes, .Juizes e testemunhas.

§ 2. 0 O queixoso ratifi<.:ará sua queixa, e o réo sua defesa: o primeiro será obrigado a jurar,
5C o segundo requerer.

§ 3. o As te temunhas serão reperguntadas, e outras que de novo apresentarem as partes se
assim o req ueferem, escrevendo-se os seus ditos para os casos de recurso, se as partes o re­
quererem.

Art. 225. O Presidente proporá por escripto nos autos as seguintes questões, depois de
discutida a materia:

§ 1.0 O crime esta provado?
. 2. 0 O réo é por ello rc ponsavel?
~ 3. 0 Que pena se lhe ha de impor?
§ 4.° Deve indemnisação?
S 5.· Em quanto monta ella? . .

Art. 226. O Presidente Invrnrá a sentença em conformidade: se a pena for lmplesmente
pecuniaria, o réo dará logo fiança tanto a ella, como as cu tas I e damno: ou irá para a Cadêa
por tauto tempo, quanto seja necessario para a satisfação, con tando-se como se pratica ácerca
das fianças; se for de prisão, ou correcção, o réo não sahirá mais da Sessão, se não para o
seu destino; e ,e além disso, tiver de pagar intlemnisação il parle, e o não fizer scrâ com­
prehendido no quefi<.:a acima (leterminado até pagar.

Art. 227. A Junta marcaril o vencimento das testemunhas, que forem chamada a reque-
rimento das partes, as quaes o pagarão.

30
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TITULO IV.

DO PROCESSO ORDlNAR10.

CAPITULO I.

Da Accusação. (1 õ)

SECÇ.:\O PRIMEIRA.

Dos preparatorios da acc!tsação.

Art. 228. Formada a culpa, o Juiz de Paz nos delictos, cujo conhecimento lhe n50 com­
pete, far'á logo dos processos a competente remessa, eslejão ou não presos os delinquentes.
sejão publicos I ou particulares os delictos, por que forão processado~.

Art. 229. Se os delinquentes estiverem presos fóra da cabeça do Termo, em que devão ser
julgados, serão com a precisa antecedencia para alli remeuidos, quando se houNlr de reunir o
Conselho de Jurados. E os al1ançados assignarão, nos processos respectivos, termo de compa­
recimento perante o Conselbo dos Jurilaos na reunião, que no mesmo termo for indicada, sob
pena de perderem metade do valor da fiança, e de serem recolhidos á prisão.

Art. 230. Os processos serão sempre remeUidos ao Juiz rle Paz da cabeça do Termo e
havendo mais. de um, aquelle d'entre elles que abi for o do Di ·tricto onde se reunir o Con­
selbo dos Jurados.

Art. 231. No caso do Art. 228 o Juiz de Paz mandará notificar as testemunhas, p&ra
comparecerem na proxima primeira reunião de Jurados, sob as penas de desobediencia, e de serem
conduzidas debaixo de vara ao juramento.

Art. 232. Quando o Juiz de Direito concede a fiança, compete-lhe expedir Precatorio para
a citação das testemunhas, que deverão ser notificadas para comparecerem na primeira I eunião,
ou na immediatamf}nte seguinte, como for mais razoavel, segundo o tempo da notificacão, e
3S distancias, devendo assignar-se as testemunhas um prazo sufficiente para fazerem suas dispo­
sições na sua casa, e jornada. Os Jurados arbitrarão indemnisação ás testemunhas, que o re­
quererem.

Art. 233. Não será accusado o delinquente, estando ausente róra do Imperio, ou em
Jugar não sabido, nos crimes, que não admittem fiança.

Art. 234.. Nos casos do Artigo antecedente poderão propor-se contra o ausente :IS' acçõe
civeis, que competirem, para haver-se a indemnisação do damno, que houver causado com ()
delicto.

SECÇÃO SEGUNDA.

Dos p1'eparato1'íos pam a formação do primeiro COl1selTtO de Jurados.

Art. 235. O Juiz de Direito officiará ao Presidente da Camara Municipal do Terma,
ou ao Juiz de Paz da cabeça do Julgado, onde se houvflf de reunir o Con~elho de Ju­
rodos, indicando-lhes o dia, e hora, em que ha de principiar a Sessão.

Esta participação deve ser feita cm tal tempo, que possa razoa\'elmente cbegar á noticia
de todos os Jurados, e habitantes do Termo, ou Julgado.

Art 236. No dia seguinte ao do recebimento da participação do Juiz de Direito, a
Presidente da Camara Municipal em presença dos mais Membros della, que se acharem na
Cidade, ou Villa, na sala das Sessões respectivas, e a portas aberta , extrahindo da Urna
dos Jurados 60 cedulas, annunciará logo por Editaes a referida participação. convidundo no­
meadamente a comparecerem os Jurados, que as 60 cedulas indicarem. e declarando, que
estes hão de ~ef\'ir durante a proxima Sessão Judiciaria; e devem as. im 'lomo lodos os inte­
res ados comparecer no dia assignado sob as penas da Lei, se faltarem. As 60 ccdulas serão
fechadas em Urna separada.

ArL. 237. Os Euilaes, de que trata o Artigo antecedente, não só serão lidos, e affixados­
rws lugares mais publicos das Cidades, Villas, ou Povoações, mas serão rcmellidos aos Juiz s
de Paz do Termo para os publicarem, e fazerem as notificações necessaria& aos Jurad05, aos
culpados, e ás testcmunas, que 'se acharem nos seus Dislrictos.

Nos Julgados o Juiz de Paz da Po\'oação, que for cabeça delles na sala destinada para II

reunião dos Jurados, fará o mesmo que o Presidente ua Camara Municipal.

(15) Deel'eto de 22 de Agosto de 1833.
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SECÇÃO TERCEIRA.

Da {armação do 1. o Conselho de Jurados, on Jury de accusação.
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Art. 238. No dia a signado, achando-se presen les o Juiz de Direito, Escrivão, Jurados I

O Promotor nos crimes, em que qne deve accusar. e a parle accusadora, lliJvendo-a; princi­
piará a Sessão pelo toque da cilmpainba. Em seguida. o Juiz de Direito alirirá a Urna das 60
ceduJas, e verificando publicamente que se achão Iodas, as recolherá outra vez: feita logo pelo
Escrivão a cbamada dos Jurados, e achando-se completo o numero Irgal, observando- e o dis­
po to nos Arts. 313 e 315, mandará o mesmo Juiz extrahir da Urna por um menino 23
cedulas. As pessoas que ellas designai em. formarão o primeiro Con elho de Jurado, que será
interinamAnte pre~idido pelo primeiro, que tiver sabido á sorte.

Art. 239. Logo depois será admittido o Juiz de Paz do Districto, onde se reunirem os
Jurados, a apresentar todos os processos, que tiver formado, ou recebido dos Juizes de Paz do
Termo, e que devem ser julgados pelo J ury.

Art. 240. Immediatamente o Escrivão fará a chamada de todos os réos preso , dos qn
se livrão solto , ou afiançados, dos accusadores, ou autores, e da testemunlJas, que constar
terem sido notificadas para comparecerem· naquella Sessão.

Art. 24-1. A respeito dos réo , autores, ou aecusadores, que faltarem, observar-s~-ha o
que e tá disposto nos Arts. 220 e 221, excepto no crimes, em qGe tem lugar a denuncia:
nestes o Juiz de Direito ordenará ao Promotor Publico que proceda na accusação, e condem­
narA o réo na pena do Art. 229.

SECÇÃO QUARTA.

Da con{erencia do 1. o Conselho de Jurados, ou JU1'y de accusação.

Art. 242. O Juiz de Direito deferindo ao Membros do 1.0 Con-elbo de Jurados o jura­
mento, cuja formula se trun creverá no fim deste Capitulo, entregará ao Pre idente todos os Pro·
cessas, que houverem de ser julgados na Sessão.

Art. 24.3. Feito isto o Juiz de Direito dirigirá os Jurados á outra sala, onde sós, e a
portas fecbadas, principiarão por nomear d'entre os ~eus Membros em escrutinio secreto por maioria
absoluta de votos o seu Presrdente, e um Secretario; depois do que conferenciarão sobre cada
proces:o, que for submettido ao seu exame, pela maneira scguinte.

Art 3·H. Finda a leilura de cada proces o, que será feita pelo Secretario, e qualquer
debate, que sobre elle se suscitar, o Pre. idente porá a volos a queslão seguinte.

Ha neste processo sufficiente e clarecirnenlo sobre o crinle, e seu autor, para proceder a
aecu aç.ão?

Se a decisão for affirmaliva, o Secrelario e creverá· no proces o as palavras: - O Jury achou
materia para accusação.-

Art. 245. Se porém a de isão for negativa, por não ha"l'r sufficiente esclarecimento sobre
o crime, ou seu autor, o Presidente dará as ordens necessarias para que sejão admitlidos na
sala da sua conferencia o queixoso, o denunciante, ou o Promolor Publico, e o réo, se e li\'cr
presente, e as te. temunbas, uma por uma, para ratificar-se o processo, sujeitando-se todas esta
pessoas a no,'o exame.

Art. 2~·6. Nas ratificações dos processos, o Secretario apena apontará por minuta as re ­
postas di cordantes das que se achão nos aulos dadas pelas mesmas pessoas.

Art. 21·7. as ditas rali'flcações lambem não se admittirão testemunbas novas; salvo 0-

mente quando não \'ier desionado o autor do crime no proce o.
Arl. 248. Finda a ratificação do proce so, ou formada a culpa. o Pre idente fará. abir da

ala as pessoas adrniltidas, e depois do debate, que e suscitar entre os Jurados, porá a volo.
a que tão seguinte.

Procede a accusoçiio contra alguem?
O Secretario escre\'erá a respo tas pelas formulas eguintes:
O Jury achou materia para accu ação conlra F ou F.
O Jur não achou materia para aecu ação.
Art. 24.9. As bu.ca , prisõe notilicaçõl1s, que o Jury resoh'er, serão communicadas por

officio do PnJ'idrnte ao Juiz de Direilo, que as recommcndará aos Juizes de Paz respectivos:
e quando estas diligen 'iÜ'S sejão essenciacs ao seguimento da causa, o Ple,idenle as poderá su ­
pender oLé que l'lIas sejão alisfeitas.

Art. 250. Decidido qualquer processo, \'oltarão os Jurados á prime.ira sala, e ahi repetirá
o seu Pre idente em \' z alta a doci ão escripla.

Art. 201. Quando a doci ão for no 'ati\a, o Juiz de Direito por sua Sentença lançada
nos aulas julgará de nenhum clft'ito a queixa ou denuncia.

Art. 202. Se a deci ão foI' affirmativ3, a Senlença declarará que ba lugar a formar-se aCClt­
sação, e ordenará a custodia do réo, e sequestro DOS impresos, escriplos, ou gravuras pro.­
nunciadas, havendo-as.
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Art. 253. Se algum queixoso recorrer para os Jurados do Juiz de Paz não pronuncIar
aquelle de quem se queixou, compete ao primeiro Coo elho decidir, se achar materia para accu­
sação, e neste caso se procederá na fôrma dos Arts. 245, 2l~6, 247, 2!~8, 249 e 250.

Formula do JU1'umento.

Juro pronunciar bem, e sinceramente nesta causa, haver-me com franqueza, e verdade, s6
tendo diante dos meus olhos Deos, e a Lei; e proferir o meu voto segundo n minha con­
SClenCla.

CAPITULO II.

Do 2,° Conselho de Jumdos, ou JU1'Y de Sentença.

Arl. 254. Declarando o 1.0 Const:lho de Jurados, que ha materia para accusação, o
accusador olTerecerá em Juizo o seu libello accusatorio dentro de 2lt horas, e o Juiz de
Direito mandará notificar o accu. ado para comparecer na mesma Sessão de Jurados, ou na
proxima seguinte, quando na presente não seja passivei ultimar-se a accusação.

Art. 255. A notificação do réo para responder na mesma Ses ão, será feita 3 dias
pelo menos antes do encerramento della, e será acompanhada da copia do libello, da dos
documentos, e do rol da testemunhas.

Antes deste prazo podtlrá ser feita em qualquer occasião.
Art. 256. Para a declaração, de que não é possivel ultimar-se a accusação na mesma

Sessão o Juiz de Direito o proporá ao Coo elho dos Jurados, e o que for decidido pela
maioria ab-oluta de votos dos Membros presentes, será observado.

Art. 257. Nenhum privilegio isenta li pessoa alguma (excepto aquellas que tem seus
Juizes privativos expressamente designados na Constituição) de ser julgada pelo Jury do seu do­
micilio, ou do lugar do delicto.

Art. 258. Quanuo no Jury de accusação e dicidir que ha materia para accusação, e
a respoosabilidade recahir sobre pessoas, que tenhão seus Juizes vrivativos pela Constituição,
serão remettidos os autos ex-omcio pelo Juiz de DireiLo ao Tribo nal com petente.

Art. 259. Formado o 2. U Coo dho que deve ser de 12 Jurados, guardadas todas as for­
malidades que estão pre~crjptas para a formação do 1. 0

, e prestado o mesmo juramento,
() Juiz de Direito fará ao accusado as perguntas I que julgar convenientes sobre os artigos do
libello. ou conLrariedade; e aquelles factos sobre que as partes concordarem assignando o
artigos,. que lhes forem relativos, não serão ubmeLLidos ao exame dos Jurados.

Arl. 260. Findo o interrogatol'io, o Escrivão lerá lodo o prot'es o de formação de culpa,
e as ultimas respostas do réo, que esLarão neJlo escriptas.

Art. 261. O Advogado .do accusador abrirá o Codigo, e mostrará o Artigo, e grão tia
pena, em que pelas circunstancias entende que o léo se acha incurso, lerá outra vez o li­
bello, depoimentos, e repostas do processo de formação de culpa, e as provas, com que se
acha sust~n tado.

Art. 262. As testemunhas do accusador serão introduzidas na sala da Sessão, e jurarão
sobre os artigos, sendo primeiro inquiridas pelo accusador, ou seu Advogado, ou Procurador I

e depois pelo réo, seu Ad\'ogado, ou Procurador.
Art. 263. Findo este acto, o Advogado do réo desenvolverá sua defesa, apresentando

a Lei, e referindo os faclos, que susLentão a innocencia do réo, deduzidos em ArtigO:i
tiuccintos, e claros.

Art. 264. As testemunhas do réo serâo introduzidas, e jurarão sobre os artigos, sendo
inquiridas primeiro pelo Advogado do réo, e depois pelo do accusador, ou autor.

Art. 265. O autor. ou accusador, seu Advogado, ou Procurador replicarão verbal­
mente aos argumentos contrarias, e poderão requerer a repergunta de alguma, ou de al­
gumas testemunhas jil inquiridas, ou a inquirição de mais duus de novo para pleno conhe­
cimento de algum, ou alguns artigos, ou pontos conteslados, ou para provar cootra algumas
testemunhas qualidades, que as constituem indignas de fé.

Art. 266. Se depois dos debates o depoimento de uma, ou mais testemunhas, ou
documento. for argido de falso com fundamento razoa\el j o Juiz de Direito em continentg
examinará essa quesLão incidente summaria, e verbalmente j suspema no entretanto a prin­
cipal; e verincauo o negocio sufficientemente , será a testemunha ou testemunhas, ou a pessoa
que tiver apresentado o documenLo, remcttida com todos os e_clarecimentos ao Jury de
accusação para resolver sobre o caso.

Art. 267. Na bypotbese do ArLigo antecedente, conLinuarú o processo sem IItfenção ao
depoimento da testemunha suspeita de .falsa, se os Jurados entenderem, que podem pronun­
ciar a sua decisão.

Apl. 268. No periodo das discussões tomarão os Jurados as notas, que Ibes parecerem,
ou do processo escripto, ou das ullegações verbnes, e respostas que ouvirem, rompendo-as
logo, que Ibes não forem necessarias.
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Art. 269. Acbaudo-se a causa no estado de ser decid1da por parecer aos Jurados que
naua mai' resta a examinar, o Juiz de Direito resumindo com a maior clareza possivel toda
a materia da accu ação, e da defesa, e as razões expendidas pró, e contra, proporá por
c cri plo ao Conselho as queslões segui nles :

1. u Se exi te cri me no faelo, ou objecto da accusação?
2. 0 Se o accusado 6 criminoso?

~ 3 o Em que gráo de culpa tem incorrido?
l~. o Se houve reincideneia (se di so se tratar)?
5. o Se ha lugar á indemnisação?
Art. 270. Retirando-se os Jurados â outra sala, conferenciarão sós, e a portas fechadas,

sobre cada uma das questões propostas. e o que for julgado pela maioria absoluta de volos,
será escriplo, e publicado, como no Jury de 3ccusação. (16)

Decidida a primeira questão negativamenle, não se tratará mais das outras.
Art. 271. Se a decisão for negativa, o Juiz de Direito por sua Sentença nos autos

absol crá o accu 'ado, ordenando a sua soltura immediatamenle (no caso que elle tenha sido
po to em custodia) e o leva ntamen lo do sequestro dos impressos, gravuras &c., se o crime for
(lor abuso ·de expr.essão de pensamento.

Art. 272. Se a deci ão for affirmativa, a Sentença condemnará o réo na pena corres­
pondente, ordenando a suppressão das peças denunciadas, sendo a accusação de abuso de
expressão do pensamento.

Ar!. 273. Se for affirmativa só quanto ao abu o. mas negati..-a quanto a ser criminoso o
accllsado, o Juiz de Direito o absolverá e o mandará immediatamente soltar (se tiyer sido posto
em custodia) j mas ordenará a suppre~são das peças denunciadas, sendo a accusação de abuso
de expressão ue pensamen lo.

Art. 274. Se nas peças mandadas sequestar, apparecer claramente provada a existencia
de um, ou outro facto criminoso. distincto do que faz o objecto da accusação, e pelo
qual haja lugar o omcio do Promotor, por ser delicto publico j o mesmo PromGtor se servirá
dos autos como corpo do dclicto, e requererá ao Juiz de Direito a convocação do Jury pejo
facto denunc iado, e provado.

CAPITULO III.

De varias di.posições communs do Jury de Âccusação, e de Sentença, e peculia1'cs aos ca,ços de
abuso da libe7'dade de exprimi?' os pensamentos.

Art. 275. EntGlndo-se no sorteamento para a formação do 2. 0 Conselho, c á medida que
o nome do cada hum Juiz de Facto for sendo lido pelo Juiz de Direito, farão o acomado ,
c o accusauor uas recusações sem as motivarem.

O accusado poderá recusar doze. e o accusador depois delle outros tantos tirado á sorte.
Art. 276. Se os accusados forem dois ou mais, poderão combinar suas recusações, ma

não combinando, ser-Ihes-ba permittida a separação do processo, e nesse CD o cada hum po­
uerá ecusar até 12.

rt. 277. São inbibidos de servir no mesmo Conselho ascendentes, e seus descendentes
ogro, e genro, irmãos, e cunhados, durante o cunhadio.

Destes o primeiro que tiver sabido á sorte, é quc deve ficar.
Art. 278. Preenchido o numero dos Juizes de Facto, que etrectivamente hão dc formar

o Jury de Sentença, o Juiz de Direito lhes tomará o juramento. r a prestação Jos juramc·utos
bas.la que o primeiro que o der, léa a formula, dizendo depois cada um tios outros - a"sim
o Juro. -

Art. 279. Qualquer Cidadão póde repreôentar ao Promotor para este omciar nos casos
"~ que o dere fazer j para o que lhe submini trará o conhecimento, e instrucçõe do crime,
cUJa denuncia propuzer, com declaração do tempo, do lugar, e das testemunbas presenciaes
ao acto den unciado.

Art. 280. Participando o Promotor por e cripta 30 Juiz ue Direito, que o impre sor
faltou á sua obrigação, procederá o Juiz de Direito ex-omcio, mandando autoar a partici­
pação, e sem mais formalidades, que a audiencia do impre sor, lhe imporá a pena, ou lhe
relellarú como for justo.

Art. 281. Todas as quostõas incidentes, de que dependerem as deliberações finaes, em
um ou em outro Jury, serão decididas pelos Juizes de Facto, ou pelo Juiz de Direito, se­
gundo a materia pertencer a uma ou outra elas ificação j havendo duvida se a que tão é de
facto ou tle direito, o Juiz de Direito decidirá com recurso para a Relação. .

AI't. 282. Na occasião do t1ebatc (mas sem interromper a quem estiver fallando) e antes
q~e as questões do Art. 269 sejão propostas, póde qualquer Juiz de Facto fazer as observa­
joes que julgar convenientes j fazer interrogar de novo alguma testemunha j e pedir que o
ury vote sobre qualquer ponto particular de facto, que julgar de importancia.

(IG) Dec. d~ 22 de Agosto de 1833, e Regulamento D. o 120 Art. 382.
31
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Art. 283. Quando forem dois ou mais os I'éos o Juiz de Direito proporá ao Jury sobre
eoda um delles em particular as questões do Art. 269.

Art. 284. Tambem separará as queslões quando os pontos da accusação furem diver o .
Art. 285. Dos despachos do Juiz de Di I ei lo sobre a organi:ação do processo, e qnaesq uer

diligencias precisas, não haverá aggravo de petição ou instrumento.
Art. 286. Os nomes dos multados, assim como as quantias das multas. er50 declarados

em Editaes do Juiz de Direito; e o Escrivão, que for do procp. so remetLerá uma c pia do
termo, ou da Sentença condemnaloria á Camara Municipal, a que pertencer, pala proceder iI
cobrança, e faze-Ia pulJlicar pela imprensa, .e a houver no lugar.

Igual publicação se fará dos nomes dos Jurados, que mais as iduos forem em a i til' ás
Sessões.

Art. 287. Os Presidentes das Camaras Municipaes providenciarão sobre todas as cou a
precisas, á requisição do Juiz de Direito: outrotanto farão os Juizes de Paz das cabeça do
Julgados.

Art. 288. As Sessões dos Jurados serão todas publicas, excepto quando houver votação;
mas ninguelO assistirá a ellas com armas, ainda que não sejão das defesas, de qualquef na­
tureza que forem, sob pena de ser preso como em flagrante, e punido com as penas impo las
aos que usão de atmas defesas.

Art. 289. Os Jurados que servirem no Jury de accusação, não entrarão no de julgação.
Os que comparecerem em uma Sessão, não servirão em outra, emquanto não tiverem ser­

vido todos os alistados, ou não o exigir a necessidade por falta absoluta de outro.
Art. 290. A liquidação tias perdas e damnos, quando se julgar que tem luga.l', serú f>ita

por arbitros.
Art. 291. No éaso de impossibilidade do pagamento das multas, serão commutada na

terça parte mais da pena de prisão, comminada nos respectivos Artigos. (17)

CAPITULO IV.

Dos Recu1'Sos. (18)

Art. 202. Não haverá outros recursos, nem meios de defesa, além dos declarado' neste
Codigo.

Art. 293. Da decisão do Juiz de Paz, que obriga a termo de bem vi\'er, de segurança,
ou a apresentar passaporte, haverá recurso sem su. pensão para a Junta de Paz.

Art. 294-. Da decisão do Juiz de Paz, que obriga ou não obriga o denunciado á pri ão I

ou que concede ou denega a fiança, haverá recurso sem suspensão para o Juiz do Direito.
Art. 295. Da decisão do Juiz de Direito por bem do Artigo antecedente, não haverá

recurso algum, se não o da revista.
Art. 296. Os recursos dos Artigos 293 e 294 só podem ter lugar sendo inlerpostos dentro

em cinco dias, depois de publicadas as Sentenças na presença das partes, ou depois de noti­
ficadas as mesmas partes, se não forão presentes á sua publicação.

Art, 297. Da decisão do Juiz de Paz nos crimes, que não lhe compete julgar, haverá
recurso para os Jurados; nos outros para as JunLas de Paz.

Art. 298. Das decisões da Junla de Paz não ha outro recurso, se não o de revi ta.
Art. 299. Da decisão do Juir. de Paz, que julga perdida a quantia afiançada pelo réo,

ha recurso para o Juiz de Dirrito.
Art. 300. Da nomeação, quI': o Juiz de Paz fizer para qualquer cargo publico, compele

ao nomeado, ou qualquer do PO\'O recurso na Provincia onde estiver a COrte, para o Go­
verno, nas outras para os Presiden tos em Con elho.

Art. 301. Das Sentenças proferidas pelo Jury não haverú outro recurso se nfio o, de ap­
pellação para a Relação do nistricto, quanuo não tiverem sido guardadas as formulas substanciaes
do pr6cesso , ou quando o Juiz de Direito !oe não conformar com a decisão dos Juizes de Facto,
ou não impuzer a pena declarada na Lei. .

Art. 302. Julgando-se na Relação procedente o recurso por se não terem guardado a
formulas prescl'j ptas, formar-se-ha novo processo na subsequen le Sessão com outros Jurado ,
remettendo-se para esse fim os aulos ex-omeio ao Juiz de Direilo, quando a accusação tiver
sido pGr omeio do Promotor; e entregando-se ii parte interessada, quando for parlicular.

Art. 303. No caso de imposição de pena, que nâo for a decretada, a Helação refor­
mando a Sentença imporá a que for corresponuente ao ueliclo

Art. 304. Havendo impossibilidade de renovar-se o processo perante o Jury do me5111.0
lugar, em que se 'proferio a Sentença, de que se appellou, formar-se-ha no do lugar maIS
visinho, ou em outro, em que ambas as partes oonvenhão.

Art. 30ã. As Relações, quando julgaflem definitivamente os crimes dos Empflegados Pn-

(J7) Regulamento n. o 120 Art. 123, e Decreto n. o 595 de 18 de Marco de 18'.9.
(18) Estes recursos forão regulados pejo Decreto de fl de ~Iaio ele 1833, que elepois foi substituido pelo Regul~­

mento n.° 120.
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bJicos, que nel1as devem ser processados, ou as appellações, que forem interpostas das Sen­
tenças definitivas dos Jurados, procederão collectivamente, e conforme as Leis, que regulão o
processo no Supremo Tribunal de Justiça.

Art. 306. Das decisões da Helação poder-se-ba recorrer por meio de Revista para o
Tribunal compelente

Art. 307. Todos os que deco hirem da acção em qualquer inslancia que for, serão con­
demnados nas CU. tas , excepto o Promotor, e neste caso pagar-se-hão pelo cofre da Munici­
palidade.

E quando e decidi .. que houve auuso no facto, que se denunciou, mas que o accusado
não é criminoso, por não ser elle o autor do abuso ou por lhe assistir alguma das exce­
pções, que o livrão da impulação, o accusador pagará as cu tas.

Art. 308 Se a pena imposta pelo Jury for de õ aonos de degredo, ou desterro ,
3 de galés ou prisão, ou for de morte, o réo protestará pelo julgamento em novo Jury,
que será o do Copital da Provincia; e sendo a Sentença proferida nesta, para o de maior
população d'cn lro os mois vi. in hos, designado pelo Juiz de Direito.

Arl. 309. Nos casos do Art. 301 quando a Sentença da Relação julgar ter havido nul­
lidade, e esta não proceder da decisão do primeiro Conselho, e nos casos do Arl. 308. não
e procederll ao julgamento pelo 1.' Jury, mos só pelo 2.°

Ad. 310. Os Tecur os nos casos dos Artiaos 301 e 308 serão interpostos perante o Juiz
de Direito dentro de 8 t1ias depois de notificadas as Sentenças, ou depois de publicadas na
presença das porles.

Art. 311. Os recurso interposlos do Juiz de Paz, e do Juiz de Direito, e a sua re­
messa, não terão formalidade alguma, se não a que está prescripta no Art. 211.

TIl LO V.

Disposições Gemes.

Art. 312. Qunndo nos crimes de liberdade de exprimir os pensamentos, o autor, ou
edilor não tiver meios para atisfazer á multa, em que for condemnado, o impressor fica res­
ponsavel á sali fação.

Arl. 313. Os Jurados, que faltarem as Sessões ordinarias, ou extraordinarias, ou que
tendo comparecido, se ausentarem antes de ultimadas todns as causas, serão multados, segundo
o juizo dos Jurado , e por maioria nosolula de votos, de 20 a 40· salvo se tiverem justa
causa, provada pernnte o mesmo Jury.

A e to pertence fazer naquelle mesmo acto a imposição da multa, lançando-a por termo
em um livro para i so destinado.

Art. 314. 'ão poderá principiar a Ses. ão sem que estejão presentes 4-8 Jurados.
Ârt. 315. Quando não compareça o numero de Jurados do Arligo ontecedente, os Ju­

rados presentes nomearão d'entre os alistados tantos quantos fallarem, preferindo aqu~lIes, que
mais promptamente puderem comparecer, o quaes serão logo chamados, e se apresentarão, sob
as penas declaradas nestA Codigo. .

Art. 316. A reu.niões serão feitas em Se soes periodicas : em cada anno lar-se-hão sei
vezes Da Côrte, e nas Capilaes das Provincias da Bahia, Pernambuco, e Maranhão j tres vezes
nas Capitaes das outras Provincias maritimas, e duas nas outras Capitaes, e em cada Termo
das diIToren tes Comarcas.

Art. 3l7. Nestas Sessões ,Judiciarias decidir- e-hão todos os procegsos, que estiverem com­
petentemente preparados, proferindo-se sempre nos julrramentos os do réos, que estiverem pre o ,
o entre e le aquolle cuja pronullcin, ou decreto de accusação for anterior.

Art. 318. Não haverá 2. a Se lio em qualquer Termo, sem que tenha havido a 1.a

om lodos os que estão sujeitos á jurisdicção uo um mesmo Juiz de Direito: outrotanto e
obsenará ~corca da 3.· Sessão relalil'amente á 2.·, e as im por dinnle.

Art. 319. Se sobrevier porôm algum caso extraordinario e ao Promotor pareça que por
se não tratar immediatamente, pótle ser compromettida a segurança publica, o Juiz de Direito
fará convocação extraordinaria, achando nttendil'ol o requerimento do Promotor. (19).

Art. 320. Não se reunindo todos @ Jurado (ou a Ses lio seja ordinaria, ou extraordi­
naria) e não sentlo possil'el inteirar-se o numero pela maneira indicada no Art. 315, proce­
der-se-ha todavia á formação do J UI' se uou torços ria totalidade tleUe se acharem presen teso

Art. 321. Não poderá exercer emprego alaum publico aquelle que e.m justa causa, re­
conhecida pelo Jury, rocu ar o honroso cargo de Jurado, ou for multado tres veze em uma
Legislalura.

ArL. 322. Será sempro permittitlo ás parte chamar os Advogados, ou os Procuradores,
(lue quizorem.

Art. 323. Cada Sessão cluraFá quinzo dias uccessivos, incluído os dias Santos' e só po-

(19) Tal he o caso) de que 1mb a Lei d 10 de Junho de 18311.
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derá ser pro rogada por mais tres até oito dias, quando o Conselho de Jurados por maIOria ab.
soluta de votos decidir, que isso convêm para ultimação de alguns processos pendentes,

Art. 32l... Continuão a ter vigor os processos marcados na Lei da responsabilidade dos Mi­
nistros d'Estado e Couselheiros d'Estado, e na do Supremo Tribunal de Justiça, assim como
as do foro Militar em causas meramente militares. e as do foro Ecclesiastico em causas pu­
ramente espirituaes.

Art. 325. Ninguem é isento da jurisdicção do Jui;~ ue Paz, excepto os privilegiados pela
Constituição. aos quaes será imposta a pena pelo Juiz competente, a quem o Jui7. de Paz ex­
omcio remetterá por copia todo o processo desde a sua origem até a pron uncia.

Art. 326. As multas estabelecidas neste Cotligo, e o producto das fianças ficão applicadas
para as despezas das Camaras Municipa.es, e sua cobrança, a ~argo dos Procuradores das mesma~ ,
que deverão requere-Ias perante Autondade competente, a vista dos mandados, ou precatorlos
das Juntas de Paz, ou Juizes de Direito, ql1e as impllZerem, e que para esse fim as commu­
nicarão aos Presidentes das Camaras respectivas.

Os mandados, ou precatorios assim expedidos lerão força de sentença.
Arl. 327. O que for uma vez absolvido por um crime não tomará a ser aceusado pelo

mesmo crime.
Art. 328. Succedendo que um mesmo individuo seja pronunciado em um Jury por abu>o

de liberdade de exprimir os pensfJmentos, e n'outro julgado sem criminalidade pelo mesmo faclo,
entender-se-ha não haver materia para accusação.

Art. 329. Se o réo não tiver sido descoberto nem perante o Juiz de Paz, nem perante
o Jury de accusação, o queixoso, ou denunciante, ou Promotor Puhlieo, póde propor sua queixa,
ou denuncia, em quanto o crime não prescrever.

Art. 330. Perante o Jury de accusação não se porá suspelçao, mas os Jorados se darão
de suspeitos por causas declaradas na Lei; continuando o Jury em suas funcções, em quauto
houverem processos de queixa, ou denuncia.

Art. 331. Um Jury de sentença pôde conhecer de diversos processos, se as partes o não
recusão; mas pres.tará novo juramento quando se lhe entregar cada um delles.

Art. 332. As decisões do Jury são tomadas por duas terças partes do votos; somente para
a imposição da pena de morte é necessaria a unanimidade, mas em todo o caso havendo
maioria, se imporá a pena immediatamente menor. As decisões serão assignadas por todos os
votantes.

Art. 333. A conferencia do Jury em sua Sala particular é secreta. Dous Omciaes de
Justiça por ordem do Juiz de Direito serão postados a porta della, para não con entirem que
saia algum Jurado, ou que alguem entre, ou se communique por qualquer maneira com os
Jurados, pena de serem punidos como desobedientes.

A esta disposição s6mente ha a limitação marcada no Art. 24-5 para o Jury de accusação.
Art. 334. As Sessões do ~ury, ou Juntas de P~z se far.ão nos .Consistorios das 19rejas,

ou Capellas, nos lugares onde não houver casa publlca para ISSO destIDada.
Art. 335. O Promotor Publico denunciará, e promoverá as accusações nos crimes de res­

ponsabilidade dos Empregados Publicos, quando não houver parte.
Art. 336. O Empregado, que for competente, deverá proceder a inquirição de leste­

munhas, e mandará passar todas as certidões, e dar os documentos necessarios, que se lhe
requererem, para fundamentar qualquer queixa ou denuncia.

Art. 337. Se o Empregado privilegiado, contra quem se dirigir a queixa, ou denuncia,
for o competente para de qualquer modo intervir na inqUIrição de testemunhas, expedição tle
documentos, formação da culpa &c., será para este etreito substituido por aquelle, que por
Lei deve servir no seu impedimento; para isto basta requerimento da parte, ou do Procu­
rador.

Art. 338. A mesma Sentença, que condemnar o réo na pena, o condemnará na repa­
ração da injuria, e prejuizos, que se liquidarão no foro commum, se tal liquidação for ne­
cessana.

Art. 339. O Superior é Autoridade competente para fazer advertencias aos subalternos,
SJnando da omissão, ou prevaricação se não seguir provavelmente prejuizo publico, ou parti­
cular, independen te de processo, e sómenle pela verdade !labida.

TITULO VI.

DA ORDEM DE llABEAS CORPUS.

Cidadão, que entender que e1le ou outrem sotrre uma prisão, ou
em sua liberdade, tem direito de pedir uma ordem de - Rabeas

Art. 340. Todo o
constrangimento illegal
Corpus - em seu favor.

Art. 3'''1. A petição para uma tal ordem deve
§ 1. 0 O nome da pessoa, que solfre a violcncia,

designar:
e o de quem é della causa, ou auLOL
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§ 2.· O conteúdo da ordem, por que foi mettido na prisão, ou declaração explicita de que,

sendo requerida, lhe foi denegada.
§ 3. o As razões, em que funda a persuasão da illegalidade da pri ão.
§ 4.° Assignatura, e juramento sobre a verdade de tudo quanto allega.

Art. 342. Qualquer Juiz de Direito, ou Juizes Municipaes, ou Tribunal de Justiça dentro
dos limites da ~ua juri.dicção, á vista de uma tal petição, tem obrigação de mandar, e fazer
passar dentro de dua. horas a ordem de - Haheas Corpus - salvo constando evidentemente
que a parte nem póde obter fiança, nem por outra alguma maneira ser alliviada da prisão.

Art. 343. A ordem de-Habeas Corpus-deve ser escripta por um Escrivão, assignada
pelo Juiz, ou Presidente du Tribunal sem emolumento algum; e nella se deve explicitamente
ordenar ao Detentor, ou Carcereiro que dentro de certo tempo, e em certo lugar venha
apresentar perante o Juiz ou Tribunal o queixoso, e dar as razões do seu procedimento.

Art. 344. Independentemente de petição qualquer Juiz póde fazer passar uma ordem
de - Habeas Corpus - ex-officio, todas as vezes que no curso de um processo chegue ao seu
conhecimento por prova de documentos, ou ao menos de uma testemunha jurada, que algum
Cidadão, Omeial de Justiça, ou Autoridade Publica tem illegalmente alguem sob sua guarda,
ou detenção.

Art. 345. Quando da petição, e documentos apresentados a qualquer Juiz, ou Tribunal
se inferir contra alguma pessoa particular ou publica prova tal de detenção, que ju·tifique
perante a Lei a sua prisão, incluir-se-ba na ordem um Mandadu neste sentido.

Art. 346. Qualquer Inspector de Quarteirão, Oflicial de Justiça, ou Guarda Naciona,
8 quem for apresentada uUla tal ordem em fórma legal, tem obrigação de executaI-a, ou coad­
juvar sua execução.

Art. 347. A ordens, que levarem logo o Mandado de prisão, serão executadas pela ma­
neira, que fica estabelecida no Capitulo VI do Titulo ln; as que o não levarem, serão pri­
meiro apresentadas ao Detentor, ou Carcereiro, e quando elles as não queirão receber, lidas
em alta voz serão affixadas na sua porta.

Art. 34-8. O Omcial passará então certidão, ou attestação jurada de tudo, á vista da
qual o Juiz, ou Tribunal mandará passar ordem de prisão contra o desobediente, que será
executada, como acima fica estabelecido.

Art. 349. O Detentor ou Carcereiro depois de preso, será levado ã presença do Juiz, ou
Tribunal; e se abi se obstinar em não responder ás perguntas, que o Juiz houver de lhe fazer
na fórma do Art. 343, será recolhido á Cadêa, e processado conforme a Lei.

Art. 350. Neste caso o Juiz, on Tribunal dará as providencias para que o paciente seja
tirado da detenção pelos meios estabelecidos no Capitulo VII do Titulo III estando em casa
particular; ou por quaesquer outros compativeis com as Leis, estando em Cadêa Publica, para
que se etrectue o seu comparecimento.

Art. 351. Nenhum motivo escusará o Detentor, ou Carcereiro de levar o p/lciente, que
estiver sob seu podér perante o Juiz ou Tribunal; salvo: 1.0 doenç~ grave (neste caso, o Juiz
irá ao lugar ver a pessoa) : fallecimento, identidade de pessoa, e justificação de conducta pro­
\'ada evidentemente: 3.· resposta jurada de que não tem, nem jámais teve tal pessoa em seu
poder.

Art. 352. Obedecendo o Detentor, ou Carcereiro, ou vindo por qualquer outra maneira
o paciente perante o Juiz, ou Tribunal, elle o examinará; e achando que de facto está iIIe­
galmente deteoto, ou que seu crime é afiançavel, o soltará, ou o admittirá á fiança.

Art. 353. A prisão julgar-sc-ha illegal:
1.0 Quando não houver uma justa causa para ella.
2.° Quando o réo esteja na Cadêa sem ser processado p9r mais tempo do que marca

atei.
3. o Quando o seu processo estiver evidentemente nullo.
,..,0 Quando a Autoridade, que o mandou prender, não tenha direito de o fazer.
5.· Quando já tem cessado o motivo, que justificava a prisão. .

Art. 354. Se a prisão é em coosequencia de processo civel, que interesse a algum CI­
dadão, o Juiz ou Tribunal não soltará o preso sem mandar vir essa pessoa, e ouvi-la sum­
mariamente perante o queixoso.

:A!t. 355. Sendo possivel o Juiz, ou Tribunal requisi.tará da Autorid.ade, que ordenou
a prlsao, todos os esclarecimentos, que provem sua legahdade, por escnpto, antes de re­
solver a soltura do preso.

(Veja-se sobre o Codigo de Processo a Lei de 3 de Dezembro de 1841, e Regutamento n. o

120 de 31 de Janeiro de 184-2, que re{ormárão, e altsrárão muitos dos seus Artigo..s).

32
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TITULO UNICO.

DISPOSiÇÃO PROVISOIUA ÁCERCA DA ADMINISTRAÇÃO nA JUSTIÇA CIVIL

Art. 1.0 Póde intentar-se a c.onci!iação perante. qualquer Juiz de Pa!, aonde o réo for
enoontrado. aind:t que não seja a Freguezia do seu domicilio.

Arl. 2. 0 Quando o réo estiver ausente em parte incerta poderá ser chamado por Edicto
para a conciliação, como é prescripto para as citações em geral.

Art. 3.° Se o autor quizer chamar o réo ú concilinção fóra de eu domicilio, no caso do
Art. 1.0, será admittido a nomear procurador com poderes speciacs I dcclaradanlenle para a
questão iniciada na procuração.

Art. 4. 0 Nos casos de revelia á citação do Juiz de Paz se haverão as partes por não con­
ciliadas, e o réo será condemnado nas cusLas.

Art. 5. 0 Nos casos, que não soffrem demora, como nos arrestos, embargos de obra no,'a,
remoção de Tutores, e Curadores. uspeilos, a conciliaçâo se poderá fazer posteriormente á pro­
videncia, que deva ter lugar.

Art. 6.· Nas causas, em que as partes não podem transigir, COl1l0 Proeuradores l)ubljco~,

Tutores, Teslamenteiros; nas causas arbitraes, invenlario , e execuçõe ; nas de imples omeio
do Juiz j e nas de responsabilidade não haverá conciliação.

Art. 7.° Nos CllSOS de se não conciliarem as partes, fará o Escrivão uma imple declaração
no requerimento para constar no Juizo contencio o, lançando-se no Protocolo, para se darem
as certidões, quando sejão exigidas. Poderão logo ser as partes abi ciladas para Juizo conlpe­
tente, que será designado, assim como a audiencia do comparecimento, e o Escrivão dará prom­
plamente as certidões.

Art. 8.°' Os Juizes Municipaes ficâo autorisados para prepararem, e processarem todo o
feitos até' Sentença final exclusive, e para execução da Sentença.

Art. 9.° Os Juizes de Direito poderão mandar repergunlar as testemunhas em ua pre­
sença, e proceder á outra qualquer diligencia, que entenderem necessaria, e julgarão a final.

Art. 10. Ficão abolidos os juramentos de call1mnia, que se düo no principio das causas
ordinarias, e nas summarias, ou no curso deBas a requerimento das partes I assim como a
fiança ãs custas, ficando o autor vencido obrigado a paga-Ias da Cadêa, quando o não faça 2!~

horas depois de reque'rido p'or ellas.
Art. 11, As testemunhas serão publicamente inquiridas pelas propria parl , que o. pro­

duzirem, ou por seus Advogados, ou Procuradores, e pelas parles contrarias, Adl'ogados, ou
Procuradores, na fórma dos Arts. 262 e 26í do Codigo de Proce so Criminal.

Art. 12. Os Escrivães, que senem perante os Juize Municipaes, e de Diroito no foro
Criminal escreverão em todos os aclos, que por esla disposição lhes ficão pertencendo ácerca
dos processos, e execuções das Senlellças Civis, regulando-se pl)los Begimenlos dos Escrivãe do
Civel e das execuções.

Art. 13. Nas gr8ndes Povoações, aonde a Administração da Ju. tiça Civil puder occupar um
ou mais Magistrados, haverá um, ou mais Juizes do Civel, a quem fica competindo toda a ju­
risdicção Civil com exclusão dos Juizes Municipaes, cuja jurisdicção nessa parte fica cessando. A
designação do Districto desles Juizes será' feita do mesmo modo, que a delisão em Comarcas. (1)

Art. 14. Ficão revogadas as Leis, que permiltião ás partes replicas, e treplica-, e eOI­
bargos antes da Sentença final,. excepto aquelles, que nas causas summarias servem de con­
testação da acção. 8s Aggravos de pf\tição, e instrumentos ficão reduzidos a aggravos do aulo
elo processo: delles conhece o Juiz de Direito, endo interpostos do Juiz Municipal, e a
Relação, sendo do Juiz de Direito.

Art. 1õ. Toda a provocação interposta da Senlença definitiva, ou que tem força de
defioiva J do Juiz infp.rior para superior, a fim de reparar-se a injustiça, será de appellação I

exlinctas para esse fim as distincções entre Juizes do maior, ou menor graduação.
Esta inlerposição póde ser na Audiencia, ou por despacho do Juiz, e termo nos autos,

Gomo convier ao appellante, intimada a outra parle, ou seu Procurador.
Art 16. As Sentenças, que se extrabirem do processo, não conterão mais do que o pe­

dido, e contestação ou arliculado das partes, c a Sentença com os documentos, a que elle
se refere.

Art. 17. Não se julgarão nullas por falta ue conciliação as causas intentadas antes da
existencie dos Juizes de Paz.

Art. 18. Fica supprimida a jurisdicção ordinaria dos Corregedores do Ci,'cl, e Crime I

c Ouvidores do Cíl'el f e Crime elas Helações, comprohendendo est.a suppressão a jurisdicçãO
de todos os Magislrados, que julgão cm ReJaç.ões tanto em primeira lnslancia, como em
uma unica com Adjunclos. Os processos de responsabilidade j o os das appellações em tod~s
as Relações regular-se-hão pelas duas aspecies de processo, que tem lugar no Supremo Tn­
hunal do Jusliça, e sempre em Sessão publica. (2)

(I) Decreto de 10 de Abl'i\ de 1834. - Decrcto de 23 de Abl'il de 1835.
(2) foi alterado por Dccr to de 2 de Junho de 1834.
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Arl. 19. Das Sentenças proferidas nas Relações do Imperio não haverá mais aggravos
ordinario:1 de uma para ouLras Relações, e só se admittirá revista nos casos, em que a
Leis a permittem. (3)

Arl. 20. Haverá tantos Juizes de Orphãos, quantos forem os Juize" Municipaes, e nomeados
pela me"ma maneira. A juri"dicção conlencio a de_tes Juize fica limitada ás causas, que
nasc m do~ inl'cntarios, partilha, contas de Tutores, habilitações de herdeiros do ausente, e
derendencia: des a mesma cau 8.. (lI-)

Arl. 2l. O Governo na or0'1In i ação da nova fôrma de erviço, que em virtude do Co­
d~o Criminal, e de,la Di po i«;ão deverá executar-se, poderá empregar em lugares de
.I~ize" de Direito tanto no Crime, como 110 Civel os De embargadores exi tentes mais mo­
dernos, que o requererem, e não forem nece ario á dita nova fórma do serviço das Re­
lações j os quaes re crlerão para ella , quando lhes tocar por suas antiguidades, que lhes
é ('on ervada.

Arl. _2. Fica extincta a dilTerença entre Desembargadores Aggra\listas, e Exlra\'agantes,
c todo igualados em serviço Igualmente ficão exlincto os lugares de Cbanceller em todas
as Relaçõe , e estas presidida" por um dos Ires Desembar adores mais antigos, nomeado trien­
nalmcnte pelo Gm'erno' e para esle Presiden tes pas arão, á excepção das glozas, que estão
extinctas, as attribuições do anleriore Chanccllere.

Art. 23. O me mo Governo na Corte, e os Pre identes em Conselho nas Provincias
lhes arbitrarão ordenados razoavei , e accommodado ás circunstancias do tempo, e lugar,
em que servem' ucando dependente' da approl'ação do Corpo Legi lativo. (5)

Art. 2.i.. s auto pendente pa sarão para o Carlorio do Juizo, a que compelir a con-
tinuação do conhecimen'lo dellc . e os fiodos dos Cartorios extincto passarão para os Juizo
"Iunicipae.-.

Art, 2;i. Ficão abolidos o Inquiridores.
Ar!. 2G. Fica revogado o AI ará de 23 de Abril de 1723 na pa.rle .. que impõe a pena

dr. nullidade ao proce ,os, escriptura , e mais papei por falta de dIstribUição. (6)
r r,..

D. 4 UE DEZEUBRO. -Providencia sobre alauns incoDvenientes, que apparecem na exe­
cução do Decreto de 20 de Dezembro de 1831 sobre as embarcações, que vem com carga para
o porto do 1mperio.

Arl. 1.0 Toda a embarcação, que se dirigir com carga a porto deste Imperio, trará dua
\,ias do l\'Ian ifesto, o qual conterá:

1.o O Dome, elas e, e tonelagem da embarcação.
2.0 O nome do Commandanle, e no fim a data e as"ignatura do mesmo.
3. o O porlo, em que recebeo a carga.
[... o O porto, ou portos do Imperio, a que vem dirigida.
5." As marcas, e numeras dos volumes, e sua denominações, a saber: fardos, caixas, pipas,

meias pipa , barricas, fechos, &c.
6. o Declaração da qualidade e quantidade das mercadorias de cada volume, ou de muitos ho­

mogcneos da me ma marca, e da que lrouxer a granel.
7. o O nome da$ pessoas, a que vem consignadas, ou á ordem.

Tudo será escripto por extenso, exceplo os numeros dos volumes.
Art. 2. 0 Quando uma embarcação liver reeebido carga em mais de um porlo trará tautos

Manifestos, quantos os portos cm que tiver carregado.
Art. 3 o Estes Manife-tos serão authenlicados pelo Consul Brasileiro, ou por quem ua

\ezes fizer no porlo, onde a mercadorias forem carregadas, o qual mandará reforma-lo , quando
Ibes faltM alguma das clausulas acima declaradas. A falla do Consul Brasileiro, e de quem faça
as suas vezes, será nesle caso supprida por dous Negociantes, podendo ser Brasileiros, "indo as
. uas firma reconhecidas pela Autoridade local competente.

Arl. [1-." Uma via de cada Manife to será entregue loao que seja requisitada á ombar­
cação de "igia fóra ou dentro da ÍJarra. ou ao Official da visita da Alfand,~ga. A oulra via
será entregue na Alfandega quando nclla der entrada a embarcação, o que terá lugar dentro
de 24 l!Oras depois que ella fundear, não se conlando os dias, em que a Alfandega estireI'
fechada.

O Commandante que demorar por mais tempo a entrega do Manifesto á mesma Alfan­
dega, será multado eru 100· /.

No caso de que a embarcação não traga Manifesto, será admittida á descarga. pagando 10
por cento mais sobre o ,'alar das mercadorias que trouxer.

Art. 5." A apresentação do l\12nifeslo na Alfandega serú acompanhada de uma declaraçiio

(3) As. Rclações tivel'ào Regulamcnto por Decreto de 3 de Janeiro de 1833.
(4) Lei dc 22 de Setel11b.'o de 1828, de 3 de Novcmbro de 1830, e Decreto de 3 de Junho de 1833.
(5) Decreto de 22 de Janl'il'o de 1833,
(G) DecI'eto de 21 de Outubro de 1833, e de 2 de Abrij de 1835.
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:. jurada pelo Commandante,. que contenha a relação nominal da tripolação e dos passageiros, da
hagagem do uso particular de cada um, o dos sobresalentes, e viveres. Igualmente quando
convenha, será acompanhada de huma declaração dos volumes, ou mercadorias que aconteça fal.
tarem, ou accrescerem ao Manifesto com causa justificada dessa differença, declaração, que
não lhe será permittido fazer depois j e alêm desta outra declaração jurada pelo Commandante
de estar o manifesto " ou manifestos, e as declarações por elle feitas em tudo conformes ao seu
conhecimento.

Á falsidade deste juramento é sujeita ás penas do Codigo Criminal.
Art. 6. 0 As mercadorias não comprehendidas no Manifeste serão apprehendidas, e con­

demnadas como extraviadas. Como taes se Gonsiderão as que forem notavelmente inferiores,
ou superiores ás declaradas no manifesto.

Pelas que se acharem de men{)s será o Com mandante condemnado no seu valor, e tanto
neste caso, como no precedente será mais condemnado o Commandante em uma multa, que
não euederá de 1.000':/1).

Art. 7. o A embarcação, e as mercadorias pertencentes ao proprietario da mesma eOlbar­
harcação ficão hypothecadas ao pagamento das quantias, em que o Commandante for condem.
nado, ou multado.

Art. 8.' As condemnações, de que trata o Art. 6. 0 terão lugar, e se farão etrectivas pelo
simples facto da achada de mais, ou de menos, ou das dilferenças de qualidade, sem dar lugar
a disputas judiciaes, tendo respeito aos usos mercantis, em quanto á maneira de exprimir em
grosso a qualidade, e quantidade das mercadorias.

Art. 9. o Quando se duvidar se as referidas disposições comprehendem alguma h)'potbcse,
a decisão compete ao Tribunal do Thesouro na Côrte, e nas Provincias aos Presidentes em
Conselho; assim como na occurrencia ue oircunstancias extraordinarias declarar, se estas são
attendiveis para deixar de ser executada alguma das referidas disposições.

Art. 10. Fica sem vigor o Decreto de 20 de Dezembro de 1831 , cujas disposições são
inteiramente substituidas pelas que se contêm no presente Decreto.

D. 13 DE DEZEMBRO. -- Dá Instrucções para a execução do Codigo do Processo Criminal
de Primeir:a Instancia.
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D. 2 DE JA~ELRO. - Em additamenlo ao de 23 de Dezembro de 1831, marca os di--
tinctivos do Majores de Legião, e ouLro Officiaes da Guarda acional, do modo c uinLe:

Os Majores de Leaião u urão do di tincLivo estabelecido no citado Decreto para os outros
Majores da Guarda aciona!.

O Secretario Geral, o de Capitão da mesma Guarda.
Os Quarteis-mesLre , e Cirurgiões lóres, tanto dos Corpos de Cavallaria, como de Legião,

terão o disLinclivo de Tenentes, lendo aI 'm di to os Cirurgiões Móres no braço esquerdo um
angulo de galão amarello com o vertice para uaixo.

Os Cirurgiõe' .Ajudantes u arão do distinctivo de Alferes, e do dito angulo no braço es­
querdo.

Os Sargento Ajudantes e Tambores móres terão o di linctivo de primeiros Sargento.

D. 3 DE J EIRa. - Dá o seguinle:

Regulalftel'lto das Relações do 1111,perio.

Arl. LOCada uma das Relações do Imperio se comporá de quatorze Desembargadore ,
d/entre os quaes um será o Presidente nomeado na conformidade no Art. 22 do Titulo unico
da Di po ição Provisoria ácerca da Admini tração da Ju liça Civil, e outro será Promotor da
Justiça, e Procurador da Coroa, Soberania, e Fazenda racional, e será nomeado em confor­
midade do Decreto do 1. 0 de Março de 1758.

Art. 2. o Os Desembargadores aetuaes, quo não en trarem no numero dos elfectivos, nem
forem empregados nos lugares de Juizes de Direito, ficarão addidos ás Relações, que mais convier,
até que possão ter elTectividade; no entanto porem servirão como se e(Ject~vos fos em.

Art. 3. 0 O Desembargudores continuarão a usar de Beca, e os que tiverem o 11tnlo de
Conselbo poderão usar tambom de capa na Relação, não gozando porem de alguma outra pre-
rogativa, ou precedencia em quaesquer nctos da Relação por virtude .deste Titulo, .

Art. 4. o Todo o despacho das Relações se fará em Ses ão publica, e em uma so mesa:
Os Desembargadores tomarão assento nella á direita e esquerda do Presidente pela ordem de uas
respectivas anliCTuidades.

Art. ~." JInvcrá tres conferencias cada semana nas Terças, Quintas, e Sabbados, ou no
dias immediatamente- anteriores, quando qualquer daquelle soja feriado, ou impedido: o des­
pacbo durará das 9 horas da manhã até a 1 da tarde, e só em caso do urgencia poderá ser
prorogado.

Art. 6. o • O despaGho não começará sem que se achem na Relação õ Desemb.ara~dores

alem do Presidente, ou quem suas vezes fizer. Findo o de pacho, se farão as audlenclas da
Helação da mesma sorte que se tem até agora praticado.

Do P,'esidente.

Art. 7. 0 Ao Presidente compete:
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1.· Dirigir os trabalhos dentro da Relação, manter a ordem, e fazer exeoutar as Leis, e
este Regulamento.

2.· Distribuir os processos.
3.· Conceder licença aos Desembargadores, e aos Juizes de Direito para sahirem da Relação,

e da Comarca até trinta dias continuas, não fazendo falla ao serviço.
4.° Ter o 8ello da Chancellaria para (azer sellar as sentenças, e mais papeis, que por ella

deverem passar; e desempenbar a" mais attribuições dos anteriores Chancelleres, que ainda ti­
verem lugar.

5.· Conoeder, precedendo exame, licença para que advogue homem, que não é formado.
nos lugares onde houver falta de Baohareis Formados, que exerção este omcio, e para advogar
em qualquer lugar aos Cidadãos Brasileiros Formado", ou Doutorados em Universidades Estran­
O'ei raso
o 6." Advertir aos Officiaes da Relação, que faltarem ao cumprimento dos seus deveres na
fórma do Art. 339 do Codigo do Prooesso Criminal.

7.· Expedir em seu nome, e com sua assignatura as Portarias para execução das decisões,
e sentenças da rtelação, e mandar füzer as necessarias notificações, ex.cepto no que estiver a cargo
do Juiz da culpa.

8.· Mandar colligir os documentos, e provas para se verificar a responsabilidade dos Em­
pregados, de cujos delictos. e erros de omcio deve conhecer a Relação.

Art. 8.· No impedimento, ou falta do Presidente, fará as suas vezes o Desembargador
mais antigo, o qual tomará o seu lugar; e na concurrencia de dous, ou mais de igual an­
tiguidade a sorte decidirá.

Das fU'I1cções das Relações.

Art. 9 o Compete ás Relações:
1.0 Conhecer dos crimes de responsabilidade dos Commandantes Militares, e Juizes de Direito,

recebendo as 'queixas, e denuncias, formando as culpas, e os mais termos até seu julgamento
final, salva a providencia do § 2.° do Art. 15t> do Codigo do Processo Griminal.

2.° Conhecer dos casos, em que possão ter lugar as ordens de - Habeas C07'p'U' - na con­
formidade do Art. 340 e seguintes do Codigo do Prooesso Criminal.

3.° Conhecer dos recursos, e appellações, de qu~ tratão os Arts. 111,167 e 301 do men­
cionado Codigo.

4. o Decidir dos aggravos do auto do processo.
5. ° Julgar as appellações interpostas das sentenças dos Juizes de'Direito, ou de seus Substi­

tutos; e do Conservador da Nação Britannica em quanto existir.
6. 0 Julgar as appellnções intl'rpostas dos Juizes de Orphãos.
7.· .Julgar as appellações das sen tenças proferidas pelos Juizes de Paz sobre objectos da an­

tiga alll)otaGeria, excedendo a alçada estabelecida no § 2. 0 da Lei de 15 de Outubro de 1827.
8· Q Julgar as revistas.
9." Decid'ir Oi coullictos de jurisdicção entre as u'utoridades nos termos da lJei de 20 de

Outubro de j 823.
10. Julgar as questões de jurisdicção, que houver com os Prelados, e outras autoridades

Eoclesiasticas.
11. Pro rogar por ~eis mezes o tempo do inventario, havendo impeclimen'to iovencivel, pelo

qual se não pudesse fazer no termo da Lei.
l'2. J \lIgar us suspeições, ou recusações motivadas, que forem postas aos Doseml.largud'Ores.

Da Queixa e Denuncia.

Art. 10. A Queixa, ou Denuncia de delictos, e orros de aflieio, cujo conhecimento oôm­
pila á Relação, será apresentada ao PresiJente, o qual a distribuirá estando formada nos termos
d05 Arts. 79 'e 152 do Codigo do Processo Criminal, ou por seu despacho mandará preencber
o requisitos, que faltarem, pela parte, ou pelo Promotor, se a denuncia for ofli'cial.

ArL. H. O Desembargador, a quem for distribuida uma den'uncia, ou queixa conclu­
dente, a mandará autoar pelo respectivo Escrivão, C ordenaró quo O querelado, ou denunciado
scjn o\!l.vião por eSGripto \ salvo verinoando-'se algum dos casos, em'que o não deva ser, oonforme
o Art. 160 do Codigo do Processo Criminal, ou tendo já sitio ouvido om conformidade do Art.
15'~ da Constituição.

Art. 12. Para a auMencia lJo del'lunciauo, "Ou quel?elado o JlúZ do Feito expedirá ordem
dirigida ao mesmo denunciado, ou ~Iueflelo.do, ou a qualquer aurtoridnde local, acompauhada
na queixa, ou denuncia com declaração dos nomes do accusador, e das tc~temunhas; e de-
signará neIla o prazo de quinze dias improfog-aveis para esta resposta. . .

Art. 13. Dada a resposta do indiciado, ou sem ella nos casos de a' não ter dado em
tempo, ou de não dever ser ouvido, conforme o citado Art. 160, o Desembangador Juiz do Feito
Qrden[jrá o processo. fazendo autoar as peças instructivas; e, procedendo ás diligencias ordenadas
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nos Arts. 80'e U2 do Couigo do Processo, e as mais que julgar necessarias, apresentará o
processo em Mesa.

AI't. 14. Apresentado o processo em Mesa, abi por sorle, e publicamente se escolberão
3 Juizes, os quaes, depois de insLruidos do mesmo processo, pronunciarão, ou não seO"undo
a prova I vcncendo-se a deci,ão por dous votos conformes. o

Art. 1Õ. Os De embargadores sor.t~ado . para esta pronuncia antes de proferirem sentença
poderão mandar proceder a todas as dillgeuClas, que enLenderem necessarias.

Arl. 16. Depois de feila a pronuncia, dar- e-ba visla do processo ao Promotor da Jus­
tiça I par~ .c·te forrn~r o libello derivado. das provas dos aulo. Se boul'er parte accu adola I

será adlllltllda a aJJlr I ou declarar o ltbello, com tanLo que o faça no prazo de tn's Jias.
Art. 17. O réo erú logo notificado por ordem do Pre idenle para comparecer na Relação

no dia que lue for Jesignado por si, ou por eu procurador quando estiver pre o, e ahi produzir
a sua defc a. O dia será marcado com mais, ou menos e:paço COIU aLtcn~o ás circunslancias,
que occorrerem.

Art. 18. Comparecendo o réo por si, ou seu procurador no termo que lhe for assignado
e oll'erccido pelo PlolUolor o libello accusatorio, e Ibe dará vista para deduzir a sua defes~
no termo de oito dias, que será prorogal'el ao prudente arbilrio do Juiz do Feito.

Art. 19. Findo e le lermo, e na primeira conferr.ncia da Relação, presenLes o Promolor,
11 parte aclõU adora, o n10, ou eus procuradores, advogados, e defensores o me mo Juiz
do Feilo, fazendu ler pelo Secretario o libello, a contlariedade. e lodas as mais peças do
processo, procederá á inquirição das te temunhas, que se houl'erem de produzir, ás quaes
poderão tambem o Promotor, e a partes fazer as ptlrguntas, que Jucs parecer.

Art. 20. Findas as inquiriçõe , e pergun tas, o mesmo Juiz na conferencia seguin Le apre­
sentará por escripto um relatorio circun tanciado de lodo o proce so, que nllnca poderá er
julgado por menos de 6 Juizes Ih'res, e ahi será lido, podendo ser contestado pelo Promotor
e pelas parles, e seus procuradores, quando for inexacto, ou não til'er a precisa clareza.

Art. 21. Em eguimenLo .e discutirá a maleria, no fim do que declarando os De em-
bargadores que estão em estado de votar, e procederá á votação, não estando pre ente o ac­
cu. ador , e o réo, nem seus procuradores, advoO"ados, e defensores, nem Lendo roto o linisLro,
{{ue formou o processo, nem os que inlerl'ierão na pronuncia.

Art. 22. l.·o ca.o de empale, quer obre a. condemnação, quer sohre o gráo da pena,
seguir-se-ba a parte mais fa oral'el ao réo. A sentença, que em consequencia e proferir, po­
derá. uma ó vez ser embargada nos proprios autos.

Art. 2:3. Em qualquer tempo do processo até o ponlo do Artigo 20 inclusil'e poderá o
réo recusar dous Juizes, e o accusador um, sem motivarem a recU!'ação.

Art. 2'~ Quando fOlem dou réos , cada um recusará seu Juiz j sendo mais de dou ,
concordarão enLre si nos dous, que hão de exercer este direilo; e não concordando a sorte
det:idirú. O me mo se ohsel vará quando houl'er mais de um accusador, com a differença de
(1ue em lugar de duus será nomeado um para exercer a recusação.

Da' appellaçães IJ rccw'sos nas causas crime...

Art, 2õ. Interpo. ta a appellação da sentença dada em consequen.cia da decisão do Jury
pelo modo, e no' t 'mpo t.Ieclalado no Artigo 310 do Codigo, o Escfllão da causa ex-omcio
dará vista ás parLes para arrazoarem por escripto no termo de .15 ~ias I o qual será conce­

_dldo por inteiro, e' improrogal'elmenLe a cnda uma dellas, ou sl'Jão Ingulúre, ou collectivas.
Art. 26. Findo o prazo, o Escrivão courará os autos, e com as razões, ou sem ellas, se

as partes as não derem em Lempo I fará remessa ao Secletario da Relação. Se o appellante de­
darar que pretende arrazoar no lugar, em que estil'er collocada a Helação I o Escrivão. fa­
ze~do disso expr(ls.a declaração no termo da appellação, fará logo remessa dos autos a'O Secre­
tano sem dar visla tis partes.

iht. 27. Os autos deverão ser apresen tados ao Secretario da Relação no prazo de 4
Illeze~ c.untados da interposição da appellação, se forem as sentenças profe.ridas por Juizes da
~.rol:IllCla, em que csLi yer collocnda a Relação; e de 8 se forem P?r JUIzes de. outras 1'ro­
I~nc~üs. Desta re"'ra exceptuão-se as appellações das sentenças profundas pelos JUizes das Pro­
IIlICla.s de Goyaz, oe Malo Grosso, em liuan to perLencerem ao distrido da Helação da Provi ncia
do Hlo tle Janeiro; porque esta serüo opresentadas no prazo de hum anno. Dos a~tos ficará
lraslau? no Juizo I de que se inlerpUZt'r a appellação, ii cÀcep<;i'íu da que .r0rel~ lnlerpo tas
do JUizes do Tremo elll que estiver collocada a Relação, as quaes se explldlrão JOde"endenl'
de traslado.

Art. 28. Recebidos os autos pelo SecrelaJio I este os apresentaríl na primeira conferencia,
;/elo P~esidente serú concedido üs parles pr[l~o para nrraz~arem, ~10 caso ~e ter o appellanl.e
cIto a declaração, de que trata o Art. 26. Esle prazo sera concedido nn forma do Art,. 25.

Art. 29. Apresentados os nlHos em conferencia, com as razões, ou sem ellas, De ca o
que as partes [IS não apre cnLem em tempo I o Pre idenle os distribuirá ao De embargador, <

Cjucm loca, o qual examinando-as (l m as nliega.õl' das partcs, c pondo no proce so UIna

3l·
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simples declaração de o Ler visto, o levará á Me a; e ahi, depoi de ter OXP05'to a e'peeie
e que se trata, e os pontos de direito em que a, partos se fundão, o passará ao Desem­
ar gador, que immediatamente se lbe seguir, o qual procederá da mesma fórma, e assim por
ia ote até o numero de 3.

Art. 30. Quando o 3.° tiver vi to o proce so I o- apresentar:1 cm l\Io:a no dia que o
Presidente designar; e debatida a questão por touo os De.ernilarCTildores pr ntC!f (ronl tanto
(jue n50 excedão ao numero de e!Tectivos, que del'e ter il Bolarâo) decidir- ll-ha ;í plura~idadlJ

de votos; e, conforme o vencimento, se lançará a sentença eseri(}ta p lo Juiz do Feito, e por
todos assignada.

Art. 3L. Julgando-se procodente o recurso por se nüo teren'J guardado as f I'nllilas pr!'.
cripLa , seguir-se-ha o que se acba determinado nos Artigo 302 e 30'1. do Codi"o do Pru­
ce so Criminal; no ca o porém do Art. 303, e quando se julgue o recurso improcedent·, o
Escril'ão, a quem tiver .ido di triuuido o Feito, extrah·irá senLen~~a a respeito da qual e pra­
ticará o que se acha determinado no citado Art. 302 a respeito dos autos de appellat:ões, que
'fio julgadas procedentes, por e não observarem a formula.

Art. 32. As appe! lações que se interpuzerem no casos dll Art. 1G7 rio Cad iCTo do 1>1'0­

ce:;so Criminal, serão apresentadas nos prazos estabelecidos 110 Art. Z7 de.te RI'O'ul,11l1 nto' c
sendo examinadas pelo Desemhargador, a quem o pro essa for di-trilmido, e.lg o lel'ará ú ~le n.

Art. 33. No mesmo dia, ou em outro que o Presidente de:;igoar, cril\) por orte, c
pu blicumen te escol biclos dous Adj unetos, os quae ú "isLtl do rdatoriC), e do ma i e. 'hll eci­
menLos que exigirem, e puderem colber dos autos, julgarão 001 ell a arpellaç50, ,enCCl1­
r10- e a decisão por dous "otos conformes, e lançando o Juiz a sentença, que uni a'­
signada por todos confllrme ao ,'encido.

AI t. 3i. O recurso, de que trata o Art. 111 do CodiCTo do rroce so Criminal, s('r:1
interposto, e julgado egundo a formula estabelecida nos Artigos 32 C 3J Jcste Hegululllento;
e apresentado no prazo detlaradll no ArL 27.

Da ordem do - Jlcrbws Corpu.

ArL 35. A petição, que se (ireI' á Relação para se obter uma ordem de-Ilabea; Corpus
será apresentada ao Presidente cm acto de conferencia.

Se estiver furmada com as circunstancias exigidas no ArL 3H llo Cad igo do Prace.:;. o Cri­
minal, o Presidente a distribuirá immediatamente, e f,dtando alguma dellas a mandará alis­
faz~r por seu de:pacho, para se seguir a distribuição logo que o Ltvor cm fôrma leCTal.

Art. 36. O Desembargador, a quem for di trii.l'uidu sem d,cmora, e inlerroml ido qualquer
outro ser;iço, em que se ache occurado, examinando peta petição, e mai papeis a realidade
qua lidade e circu nstanrias do facto, fará de tudo uma fiel ex po-ição em l\llha, e ab i c deci­
dirá, depois de dehalida a m:lteTia, e á pluralidade de '1'0105' dos Desembargadores presentes,
'e tem ou não Iugnr a expedil,:ão da ordem requerida.

Arl. 37. A dc"isüo seril lançada na petição, e nssignada pelos Des'IIJLarCTadorci, que
yotúrão: se f,JI' afnrlllutil'U, () Secretario escrererâ a ordem, qne será a. janada p 'lo Pr sidcnle.

Art. 38. E-;ta ordem serú passada em conformidade do di po~to no AIL. iH·3 do Codi,)
(lo Processo Criminal, e nl'lla se incluirá o mandado de pri fio contra o alllo-r da YiotenciQ,
que fez objecto da peliçül), quando se verificar a caso do \rL. 3'~ã do r~ rido Codirro.

Art. 3U. Quanua nu exe::ução da ordem se der a desobedienGin, de q~e ~rata o Art 3~V

;Jpresentadn ao Presidente a certidão, QU alte tação jurada do amcial da di-ligencia, confurme
o Arl. 3'1-8 do Codigo do Proces·;o Criminal, e procederá da man.eira estabelecida n~s M.­
tigos 35 c 36' desle Heglllamento, sendo fielator o mesmo nesernbaraaclor, n qnem litlba.aido
di triuuido o requCl'imento, pelo qual se mandou passar l:t ordem, {lU quem legalmente o sub­
stituir quando impedido.

Art. 4·0. As urdens nl'ces Mias para cumprimcnto c111 que se nrlJil íJeLerminado nos Ar­
tigos 3~.9, :iliSO e 352 do dito Codigo serão expedidas cm nome, e com as ignatura du Pre­
sidcnte.

Dus aggraros do AUla do 71)'ocessQ.

Art. ".1. Os aggl'ayOS do Auto do processo seriio jul[J;ndos pelo mo'mo nunlcr LI' Jllfze',
c I~ela mesma fôrma, por que se lião de julgar as apllcllações, precedendo sempre o conilU­
cimento daquelles ao deslas.

Art. 4·2. Antes de se discutir, e votar sO!lfe a materia das appcllilrões se clisculírll, e
votará sobre os pontos dos n.ggral'os do Auto do pro,ces o, que tirelem sido legalmenle in~r­

postos, tratando-se uns depOis dos outros peln ordem, cm que se acharem no AuLos.
Art. l~3. Quan~o o a.gflravo, aLI aggral'os do Aulo do proces-so se ntio julgarem dignos ue

p,rovim(lnto, assim se declarará por sentença lançada nos AuLos, cOlíldemnando-se aos que' ínLcrpu­
zerà() nas custa, respectivas; e proseguir- e-ha no julgamento da appo.llação cm acto consecut"·o.

Art. l~'~. Se os nggravos do Auto do processo se con iderarcm no caso de dm'erern ser
pro"idos, conhecendo-se poróm (lU e apezar c1e terem sidlJ menos justos os despachos, ou scn-
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lenças ia teria ulorías, de que e inlcrpuzerão, nada com ludo faltou no Feito, que fosse (' sencia I
c netc.sario para fazer con lar a \erdade, sobre que e ba ell se a definitiva; será lavrada a n­
tcnça de provimenlo p:lfa o fim omenle de' poder a parte oggra\'ada requerer que se filç-a effe­
<:liva a re ronsabilidade do Juiz, reios meio competentes, e se se<Tuirá o julgamento da appellaç·ão.

ArL. 4·1). e com o provimento do og<Tra\'o, ou agrrraros do Auto do processo .e detlarar
ou a nullidnde do Auto', ou Je al'um do lermo' do proce.so, ou a necessidade de al'um
1\elo, ou diligencia indi 'pensavel para o coobecimenLo, e decisão da cau-a, ou ouLro ~'ml''''
I!laole, lllnl.:ada a enlença, e não Lralurá mai do julgamenlo da appelIação.

ArL !~6 1'0 primeiro caso, 50 a lJullidade for in urprive!, e a ua falla de supprimenlQ
illl1uir na deci 'ão da C<lU a, erá julgado nullo lodo o proce sado com direilo paTa nova ac(·üo.
:e rorêm rlla for Uflpri\el, ou c u ua falta de. upprimento não inl1uir para a deci ão.
d 'roi de larruda a entcnç'a ob;e o H"<Travo, e coullererá da appellação como fica dilo no
Art. li ~ i'\o e<Tondo CCl-O lanada a enLença obre o aooravo, e mandarão referter os Autos
para o Juizo dOlllle Yierão aprelIado , para ahi se fazer a diligencia, e lama-los a remeLter
ii nela~·ão. u fi m de ser jull'uda a appellarão, \ i to os A ulos de novo pelos lres DesemIJar­
gadoJ(~ , ou pelos que legalmenle os sub lituirem.

Das appel/arries das cauws cÍi;eis.

Art 4·7. A apprllaçôc da cau n cirei serão interposlas por algum dos meios uedarauos
no Alt. ia elo 1',tulo unit:o ela Di po i('ão I r \i oria ~cerca da Administração de JusLiça Ci\il,
e cosa interpo irão der rH :cr fcita no termo de 10 dia5 improFogarcis, e conlados do dia da
publicação, e (ando pre:enlc a parte \cnt:ida ou eu procmador, ou da intimação da sen­
l-cnça, quando e não acuarem pre entes; o que ludo será declarado pelo Escrivão no lermo
da publil:al.:ão.

A,t !~. IlIterpostas e t3 appella\õc , e inlimadas ús outra parle, ou seus procuradores.
seguir- c-lia áccrca da nyalia\ão da CUUS3, do recebimenlo cm um, ou em ambos os effeilos, e
da illl'mpação, o que se acua delermi nado nas Leis cm virror.

. Ar!. 4-!). Hecebida, e aLempada a appdla('ão, o E criYão rernelterá os Autos pelo Cor­
rero, h:l\endo-o, ao Secrelario da Relação, e junlará ao traslado dos Autos o conhecimenlo
da leme..sa.

Art. 50. e 3 3ppellação for inlerpo la no IUCTar, cm que e"tirer a Relação, a reme~sa

se faril independente de tra lado r aho no castl de ler ido recebida no etreito der,olutiro
ornente.

Art. 51. Tanto 05 Aula, como o lra.lado serão seIlados á custa do appellante, e não
se íará a reme a sem que e te lenha pago o sello, imputando-se-Ihe a demora, que por es a
ua lI'a homer.

Art. 52. Todas as pro\·iuencia5. que forem necessnTia para actirar, e ef1ectuar os artns,
ti diligenciu do expcdient:e da arreliação, , da Teme sa dos Auto, serão dadils pelos Juiz!?
qye Liverem profcriJo as sentença, os quães decidirão a. cilnidus suscitadas pelas partes, OH

pelo E'cri\'uo.
. Arl. 03. Recebidos pelo Se<:r~klrio os Autos r os apre.:entarú na La conferclleia, e o Pre-
sld~nLe por eu despacho mandará dar \ i ta ás parLes para :nrazoarem, cO)lcedendo a :eada uma
dcllas o prazo de 15 dia9.

Art. 5'~. E:te lermo seri! improro<T(l-rel; correrá em prejuizo de qua.lquer das parle•.
~enhão ou não cori.lituido pfocurador, e em precisão de lanp;menlo: findo elle 7 o E crilãw
Independente de despacho do Pre idenle ou solicibc1ç5.o da parle r cobrara os Autos com a5
u!lugarões, ou sem ellas, e farú l'!:!uir o devidos lermo.

Alt. ti::;. Findo: os termos a,;'irrnauus ú·
r

parles para ':irrazoarem, o Escri,ão fará o Aulo'
("O[lC~U os ao Presid 'nte, o qual o disLlfiliuirá no De"cmbargador, a quem tocar, e enLiio 'e
scgulní !la de pacuo da nppellaç'ão o di po,lo nos \Itigos 29 e 30 de te Regulamento.

Arl. 56. Proferida a enlen('a. e puuliraua na audiencia da 11ela\ão, será xlrabicb1 do
proces o, e irií transitar na Chancullaria, onde poderá ser emuargada nos re t 'iclos lermos da
UrdenaNo do Livro 3. II Tilulo 87 4.. o

. Art. 07. Para e apr·,cnt.lI' o eo lJargos ii Chancellaria e reqnerC'f,i faculdade ao Ple-
.hlenle da Helaç'uo, o qual ('oncederá o prnzo improrogurel du 5 Ji.as· quando porem a
!larle \'enl:edoru se demore por mili" 15 dias em fllzer exlrahir a entença, u De embar<Tndor
a quem fora dÍ'lribuido o Feito, permillirá obre informação do E,crivão, que declare não
101' a parle requerido extracção da entençu, ou não te-lu procurado dcpois de prornpta, que
os enlbargo sejão offerecidos nos proprios Aulas, concedendo para isso o mesmo prazo ncima
d~t1i1rado.

Arl, 5S. 'indo a parte com embargos na Chancellaria, ou nos proprios Autos na fórma
l~OS Arlig05 antecedentes, o Escl'i"ão fará os Aulas conclu.os no Desembargndor a quem O Feito
for-a dislribuído. o qual concederá para impugnação, e sustentação !) dias improroguveis o.
cilua uma das parles, e, lornando-Ihe os Autos conclusos com a impuguaç5~, e su l~ntac"ã ,
ou sem ellus, quamdo as parles as nüo ílpresentem 11.0 (ermo, que Ibe Ó c90cedldo, segUlr-_c-ba
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para e decisão dos embargos o mesmo que se acha estabelecido uos Artigos 29 e 30 deste Re­
gulamento.

Art. 59. Quando se presentar na Relação Instrumento de dia de apparecer, o Desem~

bargador, a quem for distribuido, fará observar o que e acha dettlrminàdo na Ordenação
Livro 3.° Titulo 68 §§ 3,·, 5.° e 6.° para o preparo uo processo, e concluidas a diligencias
ahi especificadas, se procederá a julgar deserta, e não seguida a appel1ação pela mesma fórUiu
e.tabelecida nos Artigos 28 e 30 deste Regulamento.

Das Revistas.

Art. 60. As Revistas continuarão a ser proces'adas, e julgadas nas Relações pela maneira
até agora praticada na conformidade tio dispo to na Lei de 1 de etelllbro de 18~8, Arliaos
16 e 17, e no Decreto de 9 de l\iovembro de 1830, devendo o Procurador da Coroa, Sobe­
rania e Fazenda Nacional estar presente quando se tratar de Revista de sentença proferidus em
causa, em que a mesma Coroa, Soberan ia e Fazenda, por eu ProcuraJor, ten ha tiuo parte
como autora, ré, oppoen te, ou assistente, pa I'a poder fazer ao relatario as obsenações facul­
tadas pelo Art. 3.° do citado Decreto de 9 de Novembro.

Dos cOllfliclOS de jurisdicção.

Art. 61. Os casos de conílicto do juristlicção • e de competencia, cujo julgamento pertence
ás Relações, serão levados a ellas ou polas Autoridades competidoras, que ueverão dar ulUa
parte por escripto acompanhada dos neces arios documento, ou pelo Governo, e Pre identes
uas Provincias, ou por qualquer parle interessada; e ouvido o Procunldor da Coroa, Soberania
e Fazenda Nacional, serão julgados pola formula estahelecida para o julgamento das nppelluçõcs
civeis, lançando-se a sentença, que deverá conter explicitamente a decisão, e seus fundamentos.

Da prorogação do tempo do Inventa1'io.

Art. 62. Apresentada em conferencia uma petição de prorogação de tempo ooInvenlario
acompanhada dos dOL'umentos necessarios, será distribuida, e o Relator na conferencia seguinte
fará em Mesa a exposição dos motivos allegados, e provados para e pedir a prorogação, e
á pluralidade de votos dos Desembargadores presentes se decidirá. Se a Helação conceder a pro­
rogação, o Secretario passará Provisão, que será assignada pelo Presidente.

Das suspc'ições.

Art. 63. A disposição do Art. 61 do Codigo do Processo Criminal comprehende o D~s·

embargadores, que devem proceder da maneira que ahi se determina nos casos em qUlJ
houvem de ser Juizes, não sendo os exceptuados no Art. 66 do mesmo Codigo.

Art. 64. Quando os Desembargadores f19rem recusados, allegnndo as partes algum dos
motivos enumerados no citado Art. 61 do Codigo do Processo Criminal. pouerão, se nào se
reconbecerem suspeitos, continuar a ser Juizes no processo, corno se lhes não fora posta u
suspeição, mas o Escrivão não coutinuará a escrever nelle sem primeiro declarar por termo
nos Autos o requerimento vocal, ou por escripo sobre a suspeição, e a final resolução do
Desembargador, devendo para isso cobrar os autos, quando os não tenha em Seu podol'.

Art. 65. Neste caso poderá a parte recusan te apresentur ao Presidente da Relação por
escripld os motivos para pOr a suspeição ao Desembargudol', acompanhando a sua repre~entaçiio

dos documentos comprobatorios deli a , e da certidão do termo mencionado no Artigo anteceuentc.
Art. 66. Apresentada a representação do recusante, o Presidente a manuarú auloar pelo

Escrivão, e ordenará que sej:t ouviJo o Desembargador recusado no prazo improrogavel dll
tres dia~.

ArL 67. Daua a resposta do recusado, ou sem ella" se a não der no dito prazo. o
Presiuente ordenará o processo, fazendo autoal' a peça instructiva , inquirindo testemunhas I

que lhe forem apresentadas pelo recusante, e o levará á !.\Jesa.
Art. 68. Levado o processo iI Mesa, ahi por sorte, e publicamenle se escolberiio dous

Adjunctos, que com o Presidente decidirão se procede ou nâo a. suspeição. Em quanto disso
se Lratar, retirar-5O-ha o Dcsembal'rrador recusado.

Art. 69. Daua a sentença por que se ueelare procedento a suspeição, nella mesma ~u

tledarará tambem a,nulliuade de todo o processado perante o Desellluarrrador julgado su peito 1

e so conuemnará li este, que e não reconbeceo por tal, a sati filzel' il parto recusante as
custas uo proce 50, que será reformado; ficanuo salvo á parte o direito de requerer a ilJ~po­

sição das penas ~o Art. 163 do Codigo Criminal perante o Tribunal competente.
Art, 70, Quando a PUI te contraria reconuecer a ju tiça da. suspeição, poder-se-La, a ru­

querimento seu lançauo nos nutos 1 suspender a continuação do processo até que se julgue ii

u. peiçJo.
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Da Distribuição.

t3'1

Art. 71. A distribuil:ão dos feitos crimes, e ClvelS, de que trata este Regulamento,
será feita tanto entre os Desembargadores, como entre os Escrivães mencion3dos no Art. 40
do Codigo do Processo com relação não ~ó á sua natureza civil, ou criminal, como As dif­
ferentes especies de cada hum delles, como se for appellação, ou requerimento de prorogação,
ou representação sobre cOlll1icto de jurisdirção, 00 queixa e denuncia, ou outros quaesquer
negocios da compctencia das Relações.

Art. 72. Para esla distribuição ha,erá qualro liHos (além dos que actualmente senem
para as Revistas, e appellações tias Juntas de Justiça em quanto as houver), dous para a dos
processos criminaes. e dous para a dos proca sos civeis entre os Desembargadores, e Escrivães ,
sem consideração alguma ao valor das assigoaturas. Todos serão rubrieados pelo Presidente.

Art. 7:3, Â distribuição tios Escrivãe; precederá a dos Desembargadores, e será feila pelo
ecretario antes de se apre entarem os autoi, requerimentos, ou representações A Relação, ex­

cepto no caso da ordem do - Habeas Corpu~ - em que não haverá distribuiç.ão entre os Rs­
cri\Oães por pertencer o seu e~pediente ao 'ccretario da Relação.

Art. 7l. Â tlistribuição dos Dcsembargadoflls será feita .pelo Presidente, e lançada nos
livros respectivo pelo Secretario, depois que tivel acabado o despacho da conferencia, em que
os autos, requerimentos. e represenlações li,'erern sido apresentados; e os Desembargadores,
a quem nesse me. mo aclo scrüo en tregues os papeis, que lhes tocarem, assignarão as verbas
com o Pre ideflle.

Dos Empregados da Relação.

Art. 75. Para o expeuiente das Relaçüllo> ha,'erá um Secretario, dous Continuos, e dous
Officiaes de J u liça.

\rl. 76. O Secretario deved cscrc\'pr ludo quanlo neste Regulamento lhe é- enc~rregado,

o tUilo o mais que o Pro iuentc IllC ordenar pertencente ao serviço, e expediente'. Terá em
boa "uaru.. 05 livros, e papeis, q u,) pertencerem ao archivo, e desempenhará as outras at­
tribJições, que compelião ao Guarda }Iór pelas teis anteriores, e que ainda tiverem lugar.
O Guarda ~lór, quo ti,'er titulo de serventia ,italicia , exercitará o emprego de Secretario inde­
pendente de nova nomea~ão.

Art. 77. O Secrelario terá uma mesa pequena com assento razo logo a baixo da mesa
dos Desembargadores, para ur.lla escre"er, e ler, quando lhe competir por este Regulamento,
6 lhe for orJenado pelo Presidente,

Art. 78. 05 Continuos farão o scniço por emana, e um DO impedimento do outro,
quando o uourer, ainda que não srja da sua semana: e desempenharão as allribuições, quo
ora competem aos Guardas Menores, e ainda tin'rem lugar, senindo além di~so um de The­
oflureiro, e outro de Escrivão das de'pl.'zas.

Art. 79. Os Guardas Menores que tiverem titulo vitalício, exercilarão o Emprega tio
Continuo, se para ello tiverem oidoneidade.

Arl, 80. Os Omciaes de Justiça senirão alternadamente cada um sua semana, e um no
impedimento tio outro; estarão á porla da sala das Sessões da Relação nos dias ero que as
houno'f, e c'tecutarào as ordeo:> relatiyas ao serviço, que lhe:> forem dadas pelos Presidentt·- o

Dispo íçüe,s Ge,'aes.

Art". 8 L. Das Sentenças tias Rehiçõcs nos casos especificados nesle Regulamento somen ll.'
serão embargareis, as q ue forem dadas nos processos de responsaLilidade, e das appellações Clivei.

Art. 82. Quando em virtude do dispo to no Art. 2. o desle Regulamenlo se atbe no des­
pacho das Relações maior numl.'ro de Desembargadores, que aquelle que cada Relação dc,oe ter
conforme ao dispo to no Art 1. 0 , o Pre idente antes da ,oolação tirará á sorle os Desembar­
~adores, que com os que ti\'erem \'Lio o feito, o hão de julgar, de maneira que nunca e;;se
Julgamenw se faça com maior numero de De~embargadores do quo se dove compor a Relação.

Art. 83. Não havendo nas Rlllações o numero de Desembargadores neCeS511l'ios para o jul­
gamento do alguns feilos, cm razão do impedimento, ausencia, ou licença de algum Desem­
bargador actual, adiar-se-ha a decisão do feito para a conferencia seguinte; e se nessa con­
feren~ia. se não puder ainda ,'erificar o julgamenlo, o Presidente chamarll por omcío aos J~ize·
ue Dlr~lto, que fOlem necessal ios para se completar o numero de Desembargadores, prefenndo
05 mais visinhos, se não forem impedidos. ,

Art. 8l. COllstando no IHizo das Appellações o fallecimento do arguma da! portes, ou
sendo neccssaria por qualquer moli\'o a habilita~ào de alguma parte, se procederá a esta pe­
r?~le o Juiz Relator. fazendo-so a inquirição de le~temunhas na fórma do Art. .11 da Dlspo­
Slçao provisoria áoerca da AJministração da Justiça Civil, e recebendo- e os artigos,. e pro­
oedendo-so ao julgamento da babilitação em ~fesa a pluralidade de Y"Otos dos Desembargadoil!!l
presentes.
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Art. 8:>. Concluida a habilitação " e revertendo os autos para o poder do Desembargador,
perante quem se achavão , se procederá nos mais termos ulteriores, que fallarem para que
os autos possão ser julgados definitivaménle.

Art. 86. Quando qualquer dos Desembargadores, que virem os autos, achar necessar'lO
proceder-s-e a alguma vll.Storia., exame, ou outra qualquer diligencia legal, ou ex-omcio, ou
a requerimento de parte, em taes casos trazendo-os á Mesa, e conferenciando com o~ Des­
embargadores prcsE}ntes, o assentando elles \lor maioria de \'otos que ho indispensavel para
o julgamento a vesloria, exame, ou diligencia, ordenarão por Accordão ()Dr elles assignado
que reverta o foite:> ao Juizo a quo, para se proceder :l diligtlncia com citação das parles.
ll'inda osta re,verterão I.lS autos á Helação para se proceder ao julgamenlo. ,

Art. 87. As assignaturas dos D~sembargadore~, e quaesquer oulros emolumentos Il'gaes,
que lhes possão tocar, serão recolhidos a uma caixa, e divididos no fim de cada mez por
todos os Desembargadores, que tiver'em feito serviço na Relação, inclusive o Presidente, e o
Procurador de Coroa.

Art. 88. Não havendo no cofre da Relação, em que se lan~'ão as condemnações, o di­
nheiro necessario para supprir 35 despezas, quo se fizerem com a limpeza, manulenção dos
moveis, e com papel, tinta, arêa, obreias, lacre, nastro. ou fililbo, serão estas pagas pel.!
Fazenda Publica em folha, que formar3 o Thesoureiro todos os lIlezes , assignada pelo l'residenlé.

Art. 89. Tudo que oecorrer no t'xpedienlc das Helaçõe , proces-o, e julgamento dos
feitos, e que não ·se ache expro.-samen le prm idcnciado neste Hcgularnen lo, será decidido pelo
que está delerminado na Lei de 18 de Setemhro de 1828, e nos Decretos de 31 do Agosto
de 1829, e 20 de DezeUl'bro de 1830, e mais DetTetos relulivos ao Supremo Tribunal de
Justiça no que for applica\'eI.

Disposições ácerca dos processos pendentes nas Relaçüc , e differenles l:aras.

Ar-t. 90-. ,As appellações pendentes das Juntas de Justiça, em quanto as houverem, seriio
julgadas eO) conformidado da Hesolução de 9 de Novembro. de 1830.

,Art. 91. As Revistas antigas concedidas pelo exLincto Deseml18Jgo do Paço, que aindll
não tiverem sido julgadas, ou penderem por embargos, serão julgadas pela mesma fórma dus
conaedidas -pelo Supremo Tribunal de Justiça, sendo primeiro distribuidas.

Art. 92. As appellações cíveis, ou crimes, e aggravos ordinarios pendeRles nas diversas
Mesas das Relações, que ainda não tiverem sido julgadas, ou pendeI em por embargos, serllO
julgadas pela maneira determinada neste Hegulamento para o julgamento das appellações civeis, O

crimes, sendo apresentadas cm 1\'Iesa pelos Desembargadc>res, que as li\'erem cm seu poder,
e pelo Secretarjo !IS que estiverem nos cartorios dos Escrivães para serem novamente dislribuidas
sem ~ssignat(Jra ou emolumento algum; trancando-se as tenções, que estiverem escriptas nos
,autos. Os autos, que estiverem com vista aos Advogados para razões, ou oulros quae~quer

termos, serão cobrados á proporção que se forem findando os prazos, ou lermos" para serem
apresentados, e distribuidos na fórma dila.

Art. 93. As causas civeis, e crimes. que se jll'lga\'ão nas div-crsas, Mesas das Relações em
primei·ra, e ultima instancia, e que ainda penderem per embargos ",as sobreditas l\1e'lIs, serão.
distribuidas sem assignalurã, ou emolumento a~gum co-mo appeHaçõcs, e como lars serão jlJl.·
gí,ldas aa fórma deste Regulamento.. .,

Art. 29. Aquellas porêm, que não tivereJrt algum julgamcOllo, ou Acclilrdão decisivo, c'
todas as outras, que penderem peran te os.J uizes, cujas jurisdicçães licão extinclils, serã(j) remeb­
lidas 8(}S Juizes, a quem pertencer na fórma determin-ad.a nos Arti~os 36, 37 e,40· das Ins,­
truoções para. execução d,o Codigo. do Proce'so Crim,inal d'e 13 de· Oezembro de 1832~

Art. -9:>. Não se proseguirá no conh,ccimento. dos ag-gravos de pelição., e i·nstrufIlento ,
que ainda estiverem pendentes, q,ualq:u.er que seja () sou estado.; porêm a requerimento de,
parle- ficarão reduzidos. li agg1"ayos d:V 8\lto, do proGesso pa,ra delles s& tomar Gonheeimento, DOS

lermos do Art. 14 da Disposição provjsor~ acertca d~ Administração da JUSti'18' civiL
Ars. ~6. As appelLações pendentes ante o Conselbo Supremo 1\'I'iWar, e Junlas d"e Justiça

Militar, !!,~o tendo ainda sentença, e não sendu os crimes puramenl.c militares, Oli de em­
prego mlilla.r,', serão remettidas ás Rela,ções do, Bishicto, para serem sanceionadas Q8 fór,ma.
deste Regulamen,to.

O Decretol de 15 de Abril de 1834 dá providencias a respeúo dos Seoretarios das Rela­
ções. - O de 23 de Jwnho dOI mesmo anno, regula Ot execuçt1'o do de· 2, de Junho, que, alterol~
o Arl. 18 da Disposiçã() Provisoria ,- devide em duas as SesséJes das Relaflões em ce1'(aS cir­
cunstancias, e dá providencias a respeito, dos Processos cívei.s. - O de 28. de Março de 1;836
qrdena que o Are. 50 destc llegulamento na pa·rte, en~ que d'CIennina que se' (;vre o traslado
·dos Au~os, em qu;e lem de correr a' ~:cecuçào dOt smlença, quando a uppellaçã(J rOI' recebida
no effello devolullVO, comp,'ehcfll/:e WfltQammte as causas, cuja ea:eauçào d'ece C/)1'/"C,. no 17t.smo
traslado, e não aqueUas, em que (J; paNe deve extrahir sentença do Proccsso para ir execu­
(a-~a •. - O de ~7 de F:eve~'et:ro ~e 1838 ?narca os casos, em que as Relações Revisoras hão de
deoldu' d<l nulhdade, ou Jnjustlça, e do merecimento das ca~~sas. - O de 19 do mesmo me~,
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e anM prescreve o modo de inlerpor recurso das Autoridades Ecclesiasticas para as Relações
Provinciaes, e o seU' julgamento. - O de 26 de Abril do referido anno declara a AUÚJridade,
perante qutm deve ser f~ita. a habilitaçdo de herdeiros nos Autos de revi<ta. - 9 de 4 de Se­
tembro ordena que os (.outmuos, que servem de The ouréros das Relações, paguem o sello, e
preparetn os Autos crimes, que a eUas subirem por 'meio de recurso, e cujo andamento não
tenhão promovido a' pat·(es 15 dias depois de 1'ecebidos pelus respectiros Secretarius. - O de 6
de Fevereiro de 18'"0 manda que as conferencia emanarias, que devem !taver nas Relações.
sejão nas terças {eiras, e soMado , ou fiOS atltet'iores, quando aquelles dias forem legalmente
impedidos. - O de '" de Marro de 18.\.1 em t:J:plicação do Art. 57 de$te Regulamento declara
que elle compre!lende a hy porhese, em que a parte vencedora., nào ob tante haver feito extrahir
sentença, e te-la proc!trado depois de prompta, deixar de a le-var d ChancelZaria dentro do
prazo de 15 dia I e dá (mtras providenciaS. - O de 12 de Julho de 18~3 regula a maneira de
se cobrarem os porte dos Autos crimes, que de uns a outros Juizos, ou Tribunaes se re­
mcUem pelo' Correios, e prescreve as obrigações dos Escrivães, e Secrelario~ dos Jui:os Olt
rribunaes. - ,1 I.ei de 1\. de Selembro desse anno altera o Afl. 1." deste Regulamento, e or­
dena que a nomeaçrIo do Presidente da Relação. é da C'ompetencia da Im1?erador. - O Decret&
de 23 de Nuvembro de t8\.\. estabelece as regra , que- se devem observar nas petições de sus­
peições a Desembargadores - E o de 21 de De;embro ordena que os Solicitadores do numero ~

Continuo.s, e OlJiciaes de Justiça das Relações seJão providos pelo.s Presidente~ das mesmas Re­
IQ{Jões.

3 DD. 4- DE JANEIRO. - O t. o em obseH'3ncia d() Art. 4-." da I.ei de 21) de Agosto de 1832
eleva a força do. Corpo de Ligeiros de Mato Grosso a 8 Companhias: - (Veja-se o Decreto
n." 466 de 22 de Ago to df; 18.\.6). - O 2." em observancia dO' Art. 1." § 1.0 da Lei de 25 de
Agosto de 18.32, manda que se extinga a Legião de 1. a Linha de Mato Grosso, e que na
conformidade do Art. 4" da referida Lei, passem as Companhias de Artilheria, e todos os Of­
ficiaes desta extin.cta L.egião-, a pertencer ao- Corpo de Ligeiros da mesma Pro\-incia. (De­
creto citado.) - O 3,° em ohservancia do Art. 7. 0 da Lei de 25 de Agosto de 1832, ordena
que o Estado Maior cio Exercito seja organisado- em um só Corpo, composto das quatro classes.
dos Officiaes Generaes ora e isleotes, e de todos os Coron~is das tres armas do Exercito, e
do E tado Maior extincto; passando a avulsos 0& demais {)fficúaes de te- Co.rpo. (VejlJ-se o De­
treto 1'1,. 159 de 25 d, Abril de 1 '1-2.)

D. 8 DE JA ElRO. - De~i"lla llS cabeças de Districto na Pro\·incia do Rio de Janeiro
para as eleições de Senadores e Deputados. (E,te Decreto (ai em parle alterado pelo de 17.
de Julho de 183'3, e depois ficou inutilisado, em vit'tude do ..trt. 63 da Lei dc 19 de Agosto
de 18\.6 »;0 381 , que incumbio aos Preoidentes uma nova d'ivi ão do,; Colleaius Eleitoraes.)

2 DD. t5 DE JANEIRO. -- O t. ° divide a Provineia óo Rio de Janeiro em seis Comarcas
eom os re"pectivos Juizes de Diroito-. (/)epoís do Acto Â ddicional este Decreta {ai completamentc'
ulterado, e já nd8 está em vigor. A Lei Provú!cial do Rio· de Janeiro n.· 14 de 13 de Abril
de 1835 (e: UlOO nova divisão· de Cmoorcas 11a. P"ovincia ,. por pertencer a ella prover a este
respeito.) - O 2.." declara os TCJ'mos da Pro.viocia do Rio de Janeiro, que con.ervão 05 seus
actuaes limites. j os que passão a ter n~'os. as. ~m'oações, que são erectas cm Yilla. e qU11es
as extinctas. (Este Decreto tem iilo alterado pela Assembltia- Prol;incial do Rio de ]cU/eira, a
~uelll, pelo Acto, Addicional COlnpete providen.ciar a respeito..)

. 1).. 22 DE' JANEIR(}. - Em- vista do rt. 49. do Codigo do P-rocesso,. e 23 da Dispo-
SIção Provisoria,. marca aC}Juiz de DiTeioo Chefe de Policia do Rio de Janeiro o ordenado de
2.800:'1) interinamente., e aos ma.is J:ulzes- de Oireito. do. Crime e aos do Civel O· ue 2.000,m.
Ao Presidente e. ao. Procurador da Coroa da Relação da Corte o de 3. 200;tb; a cada um dos
Desembargadores o de· 2:. 800~;. 80' Secretario 1'.000· ;. a. cada um dos (;;ontinuos o de
400t1t> , e aos Ol&iaes ue J'usti~a O' dB 300<1'V cada um. E ordena que o exoedente do or­
denado estahelecido para O, Presidente·, Procur.ador da Coroa, e Descmbargntlores· da Rotação,
~aquelle que actualmente vence. cada um dos referidos Magistrados, fica considerado como evra­
trficaçiio, até que o mesmo or.denado seja app'r.ovado p'ela. Assembléa Geral, Eodendo alé en lão
ser alterado ,. como. Gonyier..

D. 29 DE' JANEIRO• .:..... Besolrendo definitivamente <\5. duvidas, em que tem estado as Ca-
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maras Municipaes das Villas de Paraty, no Rio de Janeiro, e Cunha, na Provincia de S.
Paulo, ordena que os Termos .das Villas de Paraty e Cunha sejão divididos pelo alto da serra,
pertencenle a cada uma das Vlllas a parte da mesma serra, que verte para o seu lado.

D. 16 DE FEVEREIRO. -Em yista do § 3. 0 tio Art. 76 da Lei de 18 de Agosto de
183l, ordena:

Art. 1. 0 Os cornetas e tambores móres das Legiões e Batalhões das Guardas Nacionaes
'.do Município da Cidade do Rio de Janeiro vcncerão o soldo de 3\.0 Jéis dinrios.

Art. 2. 0 Os corneias, tamhores, e clarins dos referidos Corpos o de 320 J éis diarios.
Art. 3." Nos oulros Municipios da Provincia do Rio de JaDeiro, vencerüo, os cornetas

c tambores móres e clarins 260 réis diarios, e os cornetas e tambores 24.0 réio.
Art. 4. 0 Os referitlos soldos não potlerão srr abonados sem autori~ação especial do Mi­

nislro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, e para esse fim os Chefes dos Corpos o
Companbias, que não til'erem obtido ainda essa autorisação, deverão declarar no acto de a so­
licitarem, que não foi po~sivel athar quem se p' estasse a este sei viço gratuitamenlp.

Arl. õ." Os Presidenles uas Provincias em Conselho são autorisal:los a marcar o soluo, que
ueverão I'encer os cornetas, tambores, e ela. ins dos Corpos Nacionaes das suas respectivas Pro­
"ineias I no caso de não pouer-se obter este sef\'iço gratuitamrnle, não podendo nunca exceder
ao que no presente Decreto se tem marcadQ, assim para o MunifÍpio desla Cidllue, como para
o~ outros desla'Provincia.

D. 21 DE FEVEREIRO. - Orurna quo li 'il1a de YaSfouras srj3 cabe~a de Di trido
.em lugar da do Paly do Alferes l que foi supprimida.

(Lei de 19 de Agosto de 18~6, 1l. o 387).

D. 26 'DE FEVEREIRO'. - Determina que uma das Companhias de' Artifices de Trem
de Artilharia seja conservada no Rio de Janeiro, e a segunda cm l}ernambuco. passando
os deslacamentos das referidas Companhias ora existentes nas demais Pro"incias para a Tropa
de 1. a Linha delias.

D. 1 DE MARÇO. - Ordena que as Villas ue Iguassú o Itaborahy terlltão cada uma
tres Tabelliães do Publico, Judicial e Notas, os quaes siniiu igualmente, e por distribuição.
de Escrivões dos Orphãos ,odos Re~iuuos o Capellas, e um delles de Escrivão das Execu­
ções Criminaes: e que a Villa da Parabiba do Sul tenha o mesmo num('ro do Tabclliães,
que por Decreto do 3 do Outubro do anno passado, se estabelocel) para a Villa de S. Se­
bastião da Barra Mama (são dous). os quaes sen'Írão tambem de Escri,ães de Orphiios da
maneira, por que se acha determinado no refrrido Decreto.

rEste Decreto tem sofft'ido alteraçiJes depois do Acto Addicional, pois que a Ás.qemhlé(t Pro­
t'incial tcndo de. membrado partes dessas Vil/as creadas. tem algun,~ dos Escrii'à es por dl'liberarii()
do Governo passado a se1'vir nesses lugares de memhrado , que encorporados a outros, tem for­
mado novas Vil/as.)

D. 2 DE MARÇO. - Para regular execução do Art. 103 da Lt'i de 4- de Outuuro ue
183l. dispen<a do apresentar allestados para baverem os pagamen los dos seus oruenados o
:;rguinles Emprl"gados:

1.°
') o....
3."
4."
ti o

6. o'

7 •

8,
9. "

Os Membros uas Camaras Lcgi.latiras.
Os l\1inistros o SecreLarios d'Estado.
Os Conselheiros d'Estado.
O Tutor de Sua Magestade o Imperador.
Os Cbefes das Legal;õcs nO$ Paizes Es-

trnngei:o:.
Os PrcsiJentcs uas Pro\'incias.
O PrcsiJenle do Tribunal Supremo de

Jusliça.
Os Presillen tes das ReJaçÕl\s.
O Procurador Ja Coroa, Soberania,

e Fazenda Nacional da COrte.

to. •
1J."

12. 0

13. o

H.o
15. o

16. "
17.·

o Intentlente G<'ral da Policio.
Os Membros tio Tribunal do Thesouro

Publico Nacional.
Os Membros das Thesourarias das Pro­

"InClas.
Os Juizes, PrO\'cdores, Administrlll.l rc',

ou Inspectores das Alfandega s.
Os Proredoros da Cosa tia Moeda.
Os Admillistra~ores' das Mesas de Di­

I'ersas Gendas.
Os Administradores dos Corrc;ios.
Os Intendentes de Marinha.
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18.0 O Direclore tio Cur.os Juridico.
19. 0 O Directores da Academias, luseos

e Jardins Botanico .
20. 0 Os Bispo e Prelados Dioce anos.

21. o Os Secretario das Presidencias das Pro­
\"IDCla •

22. 0 Os Officiaes Maiores das Secretaria de
Estado.

D. 12 DE MAnço. - Ordena que a Freguezia do Inhomerim fique pertencendo a l\lagé
em lugar de peltencer a J"'ua li. (Acto Addicional).

PUOY DO TliESO'CRO DE 22 DE MARÇO. - Pnra harmonisar o Art. 10 do Regula­
mento de 1!,. de Janeiro <.le 1832 com Alvará de 2 de Outubro de 1811, ordeua que a de­
terfllioaçã do refl'rido Art. relati\'a ao pagamento a prazo, e por meio de Letras, só tenha
lugar a re-peito tia isa I que e de\'er <.los contractos de arrematações dos bens de raiz 'que
forem feitos com c.lipulação de pagamento futuros j e que sempre se paguem, e cobrem por
inteiro as quantia de meia i a que e deve}D dos contracto e arrematações de escravos ladinos
e embarcações, ainda que enão pague á vista toda a imporlancia dessas arrematações e con­
tractos, (Lei de 2 de Outubro de 18!iS A1·l. 9. 0 § 22).

D. 23 DE IARÇO. - Or lena que a Ilha de Paquctá com a outras adjacentes, e que per­
tencem á me. ma Freauezia, fação parte do Municipio da Côrte, ficando demembrada da illa
de Magé, alterado ne ta parte o Decreto de 1õ de Janeiro de te anDO, Art. 1. o e 10.0

D. 26 DE IARÇO. -Di! Re"ulamento para a Admini tração das Diver"as Rendas acionaes
do Imperio, cm virtude do Art. 27 da Lei de 24. de Outubro de 1832.

(Veja-se o Regltlul1lfflto de 30 de Maio de 1836.

2 DO. 29 DE MARÇO. - O 1.0 regula as attribuições do Juiz de Direito Chefe de
Jlolicia. (Este Decreto dI/á n!l:ogado pela Lei de 3 de De:embm de 1841, e "Regulamento de 31 de
Janeiro de 18í2, que ,·c.quZclo as altribuiçôes do Cltere de Policia da Província). - O 2. 0 de­
clara que no dia 1õ de Muio I ro:.imo futuro se dará por finda a sub Lituição das otas do
veluo pudrão, sub titllição que cumpre .eja terminada para se concluir a liquidação das contas
do Go\croo com o .Banco, na fórma da Lei de 23 de Setembro de 1829. (O Decreto de
1l~ de .lIaio P"07'OgOU este pmzo alé 31 de Maio),

D 6 DE MAIO. - Re"ula o modo practico da interposição e remessas do recufiOS dos Juizes
de Paz para o Juiz de Direito.

(Este Decreto e.lá irzutilisado depois da Lei de 3 de Dezembro de 1841, e Regulamento de 31 de
Janeiro de 1842, que 1'cgltlál'ÜO a m,atcria).

D. 8 DE MAIO. - Ordena que os ln pectores de Quarteirão usem do me mo di tinclivo,
de que usavão 0_ Delegados. em conformidade do Decreto de 14 de Junho de 1831.

D. 14 DE :IA 10. - Proroga até o Jia 31 deste mez o prazo marcado no Decreto de 29
de Março para a substituição Jas Notas do Banco do velho padrão.

PROVo DO THESOURO DE 17 DE MAIO.--Para meluor execuçiío da Resolução de 3
de No\'embro de 1832, divide em tres Secç,ões as duas linhas de barreiras estabelecidas para co-
brança dos Direitos de Portagem, e regula o expediente dcllas. . .

(Depois do Acto Addicional passou este objecto a ser da attribuiçáo das Assembléas Provlnclaes).

36
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D. 30 DE MAIO. - Ordena que aos Empregatlos do Corpo Diplomatico, quo forem re­
movidos de umas para oulras COrtes, se lhes abone um quartel de seus vencimentos, a titulo
ele Ilj uda de custo.

4. DD. 31 DE MAJO.- 01. 0 autorisa o Governo a despender como gratificação aos Deputado
!la Junta do Commercio a parle. com que forão augrnentados o seus primiti\os ordenado, c
de que ficárão privados pela extincção da Pro"edor~a dos Segnros, regulundo-se. pelo lermo medio
de 3 annos em tempo de paz, - O 2. 0 faz exlensiva a Provincia. de S. Paulo. oh proposta do.
uspecli\'o Conselho Geral da Provincia. a Resolução de 25 de Outubro de 1832 sobre trrreno
diamantinos da Provincia de :afinas Geraes; e aulorisa o Presidente a nomear o empregado
designados naquella Resolução, que forem necessarios para sua exec.ução, arbitrando-lhes inlerina­
mente gratificações, alé serem seus ordenados marcados pelo Poder Legi latiro. - O. 3. 0 c !~.
d-eclarão no gozo dos direitos de Cidadão Brasileiro' a Thomaz José l'inlo de Cerqueira, e Fran­
cisco ViGtorin.o Xavier de Brilo.

D. 1 DE JUNHO-. - AutOl'isa o Governo a marcar um prozo, finJo o qual tleixal'ão de
eircular como moeda., e de ser trocadas, 6U substiluídas as Nolus do extinclo Banco do Bra iI;
e ordena que o Governo mande abrir para a substituição das acluaes Nolas do novo padrão
outra estampa, que contenha em lugar tias palaHa - O Tbesoureiro da Junla do Banco do
13rasil - as seguintes « No Thesouro Nacional:» e em lugar da;; raianas - á vi la - as e­
guintes « se pagará:» havendo altenção em tomar todas as medidas sobre a qualidade do rapeI.
perfeição da chapa, seu deposrto, e outras quaesquer cautelas indi pensarei para evitar
abusos.

(O p,-azo que o Govemo· marcou para costa substituição roi até o fim de Julho deste aml~.

D. de 4 d€ Junho de 1833).

D·. 3 JUNHO.- Encarrega da administração dos bens pertencentes aos Indios aos Juize
ue Orphãos dos Municipios respectivos, em quanto pela Assemuléa Geral e não derem outra
providencias a tal respeito,

(Esta disposição, que. teve lugar em consequencia da cxtúlcçàu dos lugares de Oltl'idore' de
Cotnarca, a quem periencia a Administração dOJ bens dos Indios, [ai confirmada por Uecret~
11. o 143 de 15 de liarro de 1842). .

D. 4 D'E JUNHO. - Determina em execução do Art, 1 o do Decreto de 1.0 de JUllho,
'lue a substituição das Notas do Banco do a.ntigo padrão finali e no ultimo de Julho.

G DD. 18 DE JUNHO. - O àe n,· 1 sobre- jubilação. - O de n.· 2 dá a gratificação
annual de 150;ro ao Lente Subslituto, que servir de Socretario da Academia de Bellas Arles
na Côrte, e o ordenado de GOO.tD ao Professor de Osteologia, e :afiología, Physiologia das
paixões. conforme eslava conceciido pelos E -tatutos da referida A'cademia ue 30 de DezemurQ
de 1831. - O d~ n,· 3 soure pensão - O de- n. o 4 isonta de pagar Dizimos e mai- tri­
butos por tempo de 20 onnos os Cidadãos, e os Jodios - Apiacás, - que se e.,tabelecerem
no Aldeamento do Salto Augusto nas margens do rio Arinoz. entre a Provincia do Pará e
a do l\Iato Gros.~o, e estende esla disposição a todo o Cidadão, ou Estrangeiro, que e es­
tabeleceI' nas margOfls do dilo rio Arinoz. Autorisa tamuem o Pre idente de 1\1ato Grosso a
manuar da Fazenda da Caissára t>ara o mencionado Aldeamento 100 caheça' de gado vaceum
Ele criar. e 25 cavallar para erem destriuuidas pelos lndios; dovendo o mesmo Presidente
re~elter annualmenle para o dilo Altleamento 100 foices, 100 machados, e 100 cnchada~,

cUJa. despeza será pag~ ~ela qu~ntia designada na Lei do Orçamento para a catecbese do
l:nulOs naquella Pro\'lUc~a. Ultimamente faz extensiva a disposi~ão d ta Lei sobre o men­
,cionado Aldeamento a quaesquer outros Aldeamentos, quo .e- estauelecerem n-as margens do
dito rio ArÍ'Roz. - O de n." o erige em Villa o Arraial do Bom fim cm Goyaz. - O de o:
6 appro\'a os ordenados taxados pelo Presidente do Maranhão a diver QS ll rofes.ore do [n-
ino Primario.

3 DD. 19 DE JUNHO, - Sobre pcnsào., lença, e aposollladofÍa:~
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D. 22 DE J 'HO. - Crea um Batalhão de Artilharia da Guarda acional na C 'rte
com a eauiote organi ação:

TIl 'LO - 'ICO.

Art 1. 0 O Batalhão de rlilharia da Guarda 'acional orgaui ado De ta Capital -erd
composto de 6 omraohi~s: o. Guardas erão tirado dentre o mais idooeo para e-ta arma
dos Batalhõe~ de Infanlerla eXI tente 00 Di trictos da eauiote Parochias a saber: do ~a­

cramento, C:lDdelaria, aota Rita, ão Jo é, aol'Anua, e ão João Bapti ta da Laaoa ue
Rodrirro de Freitas.

Art 2 o Em cada uma da referidas Parocbias e orgaDi ará uma Companhia de Arti­
Iharia; se porêm acontecer que em alguma da- me mas Parochia e não po--a completar (I

numero oece arios de Guardas para a formação de uma Companhia, organisar-se-ha nelte UJll.<'l

'ecção de Companhia, e a oulra ecção nece sarja para o completo da Companbia erá for­
necida pela Parochia mais proxima, ai m da Companhia que lhe pertencer.

\rl. 3. o Cada Companhia terá:

60 .A 100_ 100 A 140.114-0 A 160. 60 A 100. 100 A 14-0. 140 AltiO.
---- --------------

Capilão ..... 1 1 1 2. oS Sargen los. 2 3 ;j.

1.· Tenente .. 1 1 1 Forriel •..... 1 1 1
2.0$ Teo nte . 1 2 3 Cabos... ' .. - 4- 6
1.° arg nlos. 1 1 1 Cornetas .... 1 1 :2

Ârt. .i.o Cada Secçiio de Companbia terá:

20 A .i0. 140 A 50. 50 A 60. 20 A 40. 40 A 50. 1)0 A 60.

1.0 Tenente .............•....
2.0 Tenenle.. 1 1
1.. Sargento. . . . . . . . . . .1

1
1
1

2. 05 Sargentos.
Cabos , .
Cornela .

1
2
1

1
2
1

2
3
1

Art. o. o O E -tado Maior do Balalhão erá composto de

1 Tenente Coronel Commandante.
1 Major.
1 Ajudante.
1 Quartel-mestre.
1 Secretario.
1 2.° Tenente.

1 Cirurgião Ajudante.
1 Sarganlo Ajudante.
1 Sargen to Quarlel-mestre.
1 Corneta mór.
1 Cabo de Corneta.

que se acha disposlo para 05 Batalbõe: d

dos canhõ'Terão o me-mo uniforme que os Guardas Infante, á· excepção
penachos, que serão pretos.
Regular-se-ba cm tudo mais pelo

Guarda Nacional.

Art. 6. 0 A nomeação dos Omciaes, Officiae Inferiore e Cano- -elá feita da me mn­
maneira que para o Corpos de Infanteria.

Art. 7.° Este Batalhão não fará parte de alguma das Legiõc' e"i tentes: o 'eu COOl­

mandante será immcdiatamenle sujeilo ao Commandante uperior.
Arl. 8. 0 Os Guardas Nacionaes Artilheiros farão o mesmo en'iço haLitual, a qu forclh

sujeito os Guarda 'acionaes Infantes.
Art. 9.° O· Inferiores I Cabos, e Guardas Nacionaes de te Batalhão, ,erão armado d

adarme 12, que erá poto cm bandoleira quando trabalharem com as bocas de fogo tl Arlilharia.
Ar!. 10. Alêm do exercício de Artilharia de bater e tla Campanha aprenderão o oe

Infan teria.
Ar!. 11.

das farda , e
Art. 12.

Infanteria da

D. 23 DE JUNHO. - Ordena que as Resoluções da Assemblêa: Geral Len-islalira trao item
pela Chancellaria

D. 27 DE JUNHO. - Manda que- as Leis sejão numeradas succossiyamente em eaua nno.
rEste Decrelo foi alterado, e posto som vigor pelo Decreto de 1 de Janei1'o ele 183. lU'

tlWrco-u uma nova /6rma de numeração das Leis).
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2 DD. 1 DE JULHO. - O de D. O 7 croa uma Escola de primeiras Letrai no Arraial do
Rio Claro em Goyaz. - O de n. o 8 eleva a VilIa o Arraial de Jaguará em Goyaz.

D. N.· 9 - 5 de Julho. - Erige em Freguozia a Capella Curada de Nossa Senhora do
Rosario no Arraial do Rio Claro em Goyaz.

D. 9 DE JULHO. - Manda executar no Porto Rio de Janeiro o seguinte Regulamento
da Inspeeção de Saude Publica, subsistindo para o Portos das mais Provincias o de 17 de
Janeiro de 1829.

Dos Ernpregadus n'esla Inspecção.

Art. 1.· A Inspecção de Saúde Puhlica do PorLo de ta Côrte encarregada pelo Art. 1.0
da Lei de 30 de Ago to de 1828, ao lllustrissimo Senado da Camara desta Cidade, e depois
da sua extincção á Camara Municipal da mesma, ser.í desempenhada por huma Commissão
composta do Provedor da Saúde, de 2 Professores do Saúde, 2 Interpretes, 1 Agen te, e 2
Guarda de numero.

Art. 2.· O Provedor da Saúde seni nomeado pela Camara Municipal dontre os seu 'e­
l'eadore~ E' o Chefe desta Commissão, ao qual toJos os Membros de que ella se compõem,
ficão subordinados: a elle compele ,expedir todas a' ordens, providencias, e communicações que
a economia administrati,'a, e regularidaJe do serviço da mesma Commis ão exigir.

Art. 3. o Os Professores de Saúde serão Medicos, ou Cirurgiões approvados em l\Iedicina.
Os Interpretes serão versados nos idioma Inglez, e Francez, e em outros, podendo ser; e
tanto estes, corno todos os mais Empregados da mesma Inspecção serão propostos pela Ca­
mara Municipal, e approvados pelo Governo.

Art. 4. o Cada um do Professores de Saúde vencerá a gratificação de 720;/1): 1 Interprete
600.'tJ): o Agente uma diaria de 1 ;zr280; e os 2 Guardas de 800 cada um.

Art. 5. 0 O Interprete das visitas da Policia, que actualmente serve de Interprete da
Saúde, continuará no serviço em que se acha, vencendo a Gratificação de 24.Jj) mensacs,
marcada no Art. 6. 0 do Decreto de 17 de Janeiro de 1829.

Art. 6. o O serviço da Inspec~:ão da Saúde Publica fica dividido em serviço de mar, e
serviço de terra.

Do Sen'iço do Jim·.

Art. 7. 0 Este serviço serti desempenhado por uma Commissão, composta de 1 Professor
de Saúde, 1 Interprete, e 1 Guarda de Dumero , que serão semanalmenle de tacados na For­
taleza de Villegaignon.

Art. 8. 0 O escaleI' de Registro desta Fortaleza servirá ao mesmo tempo para as visitas
da Saúde, e lodo o serviço da Inspecção da mesma. .

Art. 9.° O Professor de Saúde durante o seu destacamento é o Director das visitas, que
se fizerem a bordo das embarcações, que estiverem no caso de serem visitadas. A alie compele
decidir se as embarcações eslão em estado de serem declaradas desempedidas, ou em quaren­
tena.

Art. 10. Ao Interprete incumbe, alem das obrigações deste officio, lavrar os termos das
visitas que se fizerem aos navios, escrever os interrogatorios, e quaesquor outras diligencias,
á que por occasião das mesmas visitas for necessario procerler.

Art. 11. O interprete servirá tambem de Secretario do de tacamento semanal, e expedirá
diariamente o Guarda de numero com a participação ao Provedor das embarcações entradas; e
com a mesma conlendo o numero da tripolação, nomes do Capitão, dos pas'agoiros, sexos,
idades destes, Nação á que pertencem, e a quem vem consignado o navio, para ser entregue
no Chefe ue l)olicia.

ArL. 12. O Interprete, logo uepois da visita da Saúdo, procederá á visita da Policia,
ohservflndo em tudo a pratica até agora seguida na formação dos lermos, e os enviará diaria­
mente á Secretaria da mesma.

Art. 13. O Guarda de flumero assistirá ti todas as visitas uas embarcações; e á hora que
o Provedor designar, virá diariamente no escaleI' da Fortaleza até a rampa do larcro do Paço,
c ohi entregará ao Agente da Inspecção as participações mencionadas no Artigo antecedente.
O mesmo praticará quando occorrer qualquer novidade, que exija prompta decisão; e quando
qualquer embarcação deolarada em quarentena requisitar mantimento para bordo.
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Do Scrt'iço de Terra .

1 Õ

Quando qualquer embarcação tiver loao livre pratica, o Professor de Saud-e lhe
ice a sua bandeira no mastro de próa~ como signal de que não está impedida.
O Provedor conjunctamente- com os Professores de aude tomarão todas a me­

37.

.~rt. 14. E te erviço _ rá de empenhado por uma Commi ~ão compo-la do Facultatim
do Interprete. do Guarda de numero, que não e ti\'erem destacados, e do Âaente.

Art. 1.5. De-iaoar- e-ha um local proprio ,e commodo para a residencia de ta Commi ão
de de a' Oito hora da manhãa á dua da tarde.

Art. 16. O Facultativo, que não." tiver enindo de Director em de tacamento é obri-
"adt> a comparecer todos o dia para. aber da ordens do Provedor, ou entrar em algum ,er­
"iço extraordinario reclamado por circun tancia • que tenhão occorrido.

.-\rt. 17. O Interprete 'rvirn de ccrelario r i trando todas a orden escrevendo todo
o e'lpedientc da III pecção. a~-il1l como toda a Carta de aude. que lhe forem exigidas.

Art, 1, O Aaen te tem por obri"ação en tregar as perticipaçõe ao Provedor, e ao Chefe
de Policia; receber do Thc ouro a rrratifiC''\ção dos empre ados na ln pecção' fornecer 05 na­
vio em quarentena de todo o mar.timellLO , que requi itarem; uidar na limpeza interna da
ca-a, e em todo o en'iço externo da ln pecção.

Art. 19. Guarda de numero en-irá de Continuo da Secretaria. e tomará conta da
cha,e para a abrir e fechar, á hora marcada- no Art. 13.

Do tlavios, qlle devem rI' vi 'ilado , e da fórrna de {Il::.er a vi. ita.

rt. 20. Proceder- e-ha á vi-ita de aúde em toda, e qualquer embarcação. Mercantil.
ou de Guerru. 'acional, ou E trangeira , que enlrar no Porto de ta Capital. para se co­
nbecer e ,em infectada de mole tia contagio a .

Art. 21. ão exceptuada de ta \'i ita a embarcações de menor porte. entretidas no
Commercio interno e da Co~la, a im numacas. como Deraautins.

Art. 22. Tenhuma embarcação. qualquer que ella eja, pôde atracar ás que vierem de
fora, sem que e tejão de embaraçadas pela aúde.

Art. 23. Todo os naúo que entrarem nos lermo de serem vi itados. serão obrigados
pela Fortaleza de Reai tI'O a fundear no ancoradouro da Jurujuba. entre anta Cruz e a Boa­
Viagem.

Art. 21-. O navio de Regi tro da ln pect;ão de Saúde ob tará por todos os modos, até
u. ando de força. que baja communicação com qualquer embarcação ,·inda de fóra. que não
tll'er ido vi itada ; e mui principalmente com as declaradas em quarentena.

. Art. 25. A' embarc, ções, que vierem em direitura. ou por escala dos Portos, onde
Telno qualquer especie de contagio, e ordenará hurna quarenlena de 6 dias: igual quarentena
.offrer~o os navios vindos de outros Portos. que tiverem tido communicação no mar com as
sobredlta embarcaçõe , e qualquer navio de Corso.

Ast. 26. As quarentenas, que e mandão impor ás embarcações pelo simples facto de
communicação com outras de suspeita, não lerão effeito. quando se prolar que esta con. i tio
sómente em e fallarem de parte á parle. sem que hom'esse ingresso de pessoas, nem intro­
ducção de fazendas, ou mantimento.

Art. 27. Quando e olJerecer suspeita obre alguma embarcação, que esteja fôra dos
casos sobreditos, pasará e la por u,ma quarentena de tres dias, para dentro deste tempo e
poderem fazer as averiguações necessarias.

Art. 28. As embarcações, que estiverem nas circunstancia de passarem por quarentena
r~c~berão Guardas da Saude a bordo, que nunca erão meno de dois, em razão da grande
Vlgdancia, que de e haver. para que quando um dormir, esteja Ó oulro alerta, e de vigia.

Art. 29. 'erão empregado ne te serviço o Guarda d'Alfandeaa. que se acbarem de:oc­
cupado , para o que o Pro\'edor officiará ao Juiz da me,ma que os mandarã pôr á orden.­
da Jnspecção de aude: e tes Guardas. em quanto estil'crem a bordo, vencerão 1· t1iario-.

Art. 30. Os Guardas, que enlrarem cm tal serviço, levarão com igo a roupa, que lhe
for nece saria para o tempo que se homerem de conservar a bordo. Terão cuidado de que
não saia da embarcação pessoa alauma, nem fazenda-, roupa. vestido, animae ou outra
qualquer cou.a: nem deixarão cnt~ar pessoas, ou cousas, que tenhão de tornar a sahir: e n"
caso de entrarem. lhes obstarão a sahida até que o nal'io seja de impedido.

Arl. 31. Logo que alguma embarcação ficar impedida pelos Officiaes de aude o Pro-
f~s~or de Saude lhe ordenará que levante no mastro de prOa uma bandeira amarel\a, que 'er­
\'Ira de signal. para que o navio de guerra de:tinado a manter a Policia de Saude d~ te Porto,
c a Fortaleza que serve de Registro, tenhão perfeito conhecimento do estado do navIO e cm­
baracem que outras embarcações communiquem com el1e.

Art. 32. Immediatamente que o navio for declarado de empeJitlo, e tive~ livre pratica,
o .Professor de Saude Ibe mandará arrear a bandeira amarella da prOa, e que Ice a sua ban­
deira na pOpa.

Art. 33.
ordenará que

Art. 34.
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didas nos casos extraordinnrios, e imprevistos não mencionados neste Regulamento; e tant()
que o lenhão elfecluado, o Provedor dará parto em Camara para ser approvado, ou represen_
tará pela Secretaria d'Eslado dos Negocios do Imperio,

Art. 35. Todüs as visila~ principiarão por se füzerem aos' Officraes do navio as perguntas.
serruintes - O nome do navio, e do Commanuante, Capitão ou Mestre - a Narão á que per­
te~ce--de que Porto vCIII-se fez alguma escala-se communicou com alguns navios, fa­
zendo, ou 'recebendo vi~itas.-se halueou de sua emba.cação, ou recolheo de oulras, fazendas.
papeis, pe soas, ani maes, ou outra qu~ Iquer cou'a - com quan las pessoas parlio, q~antas trai
de tripalaçào, e quantas c?mo passag~lros-se lhe morreo alguem, e de que mOleSl!a -Estes
interrocratorios só se reduzirão n escflplo, quando delles resultar fundamento sumeleote para.
o navi~ ser declarado impedido.

Art. 36. A' vista do resullado dos interrogatorios I e cios maios exames I que se julgarem
nccessarios o navio sera declarado immeuiatamente esempedido, ou em quarenlena ~ e de tudo.
e lavrarão' os cOIJlpelenles termos em sl:JbstaFlcia elas formulas seguintes.

Termo de visita feita a b01'do do navio. .... Capitão F .... de Nação o •

Aos .. o dias do mez de ... 0 do anno de .... tantos ria Independencia, e do Imperio, no
Porto desta CÔrte, e Muito Leal e Heroiea Citlade de São Sebastião do Rio de Janeiro, pelo
Medico, nu Cirurcrião F. o •• foi visitado o navio .... Capitão F .... de Nação. o •• l'indo do.o ,
Porto de .... ; e p.or, se achar a sua gente, carga. tl rnantllnenlos em estado de audo, foi
o mesmo nal,jo declarado desempedido. E. para constar se mandou lavrar osle lermo, em que
assignou o sobredito Profe~s~r de Saudo, ~ o Co!nm~ndante, Mestre, ou Capitão do navio.
comigo Inlerprete e Secretarln que o esel eVI e asslgnel.

Art. 37. Quando o nario dever ficar em quarentena, se expressará o motim de$ta pro­
videncia, dizendu-se- .... ú e por se achar, ii vi ta dos interrogatorios, e mais exames, á
« que se procedeo, que o sohrediso na\:i~ eSLá infe tad_o de ":l0lestias contagi?sas (IIU que podem
«( ser con tagiosas, quando não for deCH.lltlo que o sao). rOl o mesmo. navro declarado incarn­
(! municavel, e em quarentena por .•.• dias. »

Art. 38. Se não houver molestia a hordo, e todavia se julgar prudente pur o navio em
quarentena nos termos dos Artigos 25 e 27, assim se fará a declara(,'ão, dizendo-se .... « &

« supposlo se achasse a sua genle, carga, e mantimentos em boa disposição, se julgou neCeli­
« sario que o sobredito navio fique em quaren lena por .... dias, em cllnsequencia de resultar
« dos interrorrarios que teve cOIDmunicação no mar com navio- de suspeita, &c.

Art. 39.
0

Estes processos serão remellido'i immediatamente pelo Inl('rprete deslacado ao 1'1'0­

"edor da Saude, que os en iará á Camara Municipal, c delles se darão ás partes interessada
as copias aulhenlicas que pedirem, passadas pelo Interpreto do serviço de terIa, ou pelo fl­

crelario da Camara Municipal.
Art. ~O" As gratificações dos Empregados da Inipecção de Saude Publica, e mais dos­

pezas do expediente I e extraordinarias, que sejá neces ario fazer por OCca ião do serviço da
Jnsp~cção de Saude, serão pagas em conformidade das Ordens existentes pelo Thesouro Nacional.
il cflrgo do qual se acba a arecadarão de 8·:1)200., qllO se percebe por cada um dos navios
\ isitados.

~rt 41. Os emolumentos percebid,os até agora pelas ~lIrlas de Saúde continuão a per­
ceoer-se; de\'endo os 800 rs. do Secretario, c os 400 do Reg. tro das mesmas cartas, ser igual­
mente divididos pelos 2 Interpretes.

Art. 42. A despeza com as gratificações dos Empregados. e as mais que se fizerem com
e la Inspceção, nUllca excederão á quantia de ignada para ella na Lei do Or\'amento; devendo
o Prol'edor em casos extraordinarios dar parle á Repartição dos Negocios do Imperio I para 56
prol'idenciar corno for nece-sario.

( Veja-se o Dl'c. N. 268 de 29 de JalUllre de HU3, que conUm o Regwlammto do,
11lspuçôes de Saude do~ Port~s. )

D. 15 DE JULHO, -Em attenção,á impOrlallcill do disposto no Arl. 53 do Cap. t.odo
Regimp.n lo Provisional estabelece as ~eças de farda mento, que devem sor fornecidas ao cada ma­
rinbeiro das equipagens do navios da Armada Nacional.

Art. 1. 0 Cada um dos mari·nbeiros I de quaJquer c1dsse que seja do navios armados, de­
verá estar sempre pro\ido dos objectos seguinles: 3 calças, 3 camisa~, e 1 bonet, que com­
porão o seu saco de [}Drdo; c naquella embarcaçiio, cm que houver o nece sario espaço, teri
cada marinheiro 1 roaca e 1 colchão, Alem destes objectos terá cada marinheiro 1 saco para
~uardar o seu fardamenlo.

Art. 2. 0 Uma vez pelo menos cm cada semana, e em todas as outras occasiões que &!t

jutgar cOD\'enieutp" procederão os Omciaes Iuspectores, designatl06 no Art. 66 do Capitulo 1."
do Regimento. Provi'ional, á revisla dos ohjectos designados no Artigo antecedente, e lalon~o'
llmll J:e'açã'Q. das peças, qup achar II Gada um uos marioh.ciros~ apresenla.-la~hn 80 Ca.nullaodante,
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do navio, o qual onJen1rá ao Commis :uio que na fôrma do estilo, farneça a cada mari-
nheiro as peç.a que lhe faltarem.

Art. 3,U Quando por esta re\ i ta c reconheça que a falta de tae peça' de"itla á ne-
oligencia, ou fi fraude dos marinheiro ,a quem de"em ser fornecidas, o Cvmmantiaote o fará
~a tigar na fôrma dos Artioo- de Guerra.

Art. 4-' Cada na"io armado receberá do armazen- do Almoxarifado uma provi ão do
objecto nece:sario para os fl)rnecimento desionauo no Artiuo 1.', a qual pro\i ão erá
calculada sobre o con umo presumido do na"io, tendo e em vi'ta a natureza. e duração da
Commi ão, em que for elle emp eoaJo: e quantlo se re onueça que alouo dos dito ohjectos
podem com ,!,uis vautagem ser ftlitos pelo' me mos m3linheiro J fornecer- e-uão os matcriae para
elles neces,a no:.

Arl. 5.' Todas as vez('s que e fornecer a qualquer' marinheiro alguma. ou algumas das
peça desiunadas no AI tioo primeiro. far-. "'-lhe-ba a competente carga pela fórma, que ora _e
pratica no livro dos OCCOI ros, c e te a entamento será a~signado pelo marinheiro, e rubri-
cado pelo ffil:ial do detalhe.

Art. 6.' • 'o aju tamento de conta de cada marinheiro só se lhe lançarão em debito os
objecto que pela maneira marcada no Artigo antecedente lhe estiverem carregados nos 'oe-
corro.

Art. 7. U A nenhum dos marinheiros se forneceni ohjecto al"om dos designados no Artigo
1.'. e elle não tiver um mez ao Illeno de serviço a 1J0rdo do navio, em que .e achar.
Exceptua-se pOI êm o ca o, em que enuo o marinbeiro recrutado. e teja de tal sorte falto da
prC{;i a roupa. que seja de nccc",itlade fornecer-se-Ihe aluuma - peças de farJamenlo.

ArL. .• Todas as Vl'zes que e fizer paO'amento a bordo de qualquer na"io armado d :­
contar-se-ha tio que houv~r de r 'ccuer ciH.la marinheiro o importe dos objecto , que na fôrma
do Artigo 1.' lhe tive. em ido fornl,tilios.

Árt 9,0 Alêm de l~melhantes de:coutos reter-se-ba de cada marinheiro nas occasiões dos
pagamenlo , meio nlt'l de soldada venl,ida. para scn'ir de garantia ao embolso do' elfeitos, que
bajão. de recelJf'r, Da fórma do mesmo li rtigo.

Art. 10. Quando al'ontt'C r que nuordo falleça qualquer marinheiro. mandará 10!.!0 o Com­
mandante proceder a in,'entario do eu e polio I que erá vendido em ba la publica a bordo do
mesmo na\'io: o seu proJucto urâ carrf'Uildo ao Commis-ario, o qual entrará com elle para a
Thesouraria da Marinha, a fim de se lhe dar o de tino que for de Lei.

D 17 OE JULHO. -DtdigJ. a Yilla de Pural! do Colleoio Eleitoral da Ilha Grande,
60do cabp.ça de Distl icto do seu .1unicipio.

D 22 DE JULHO. - Revoga o _<\.rt 3.· do Decretv' de t3 de Novembro de 1832 e
ordena que qnando o Con5elho administr tivo de qualquer Província reconhecer exce ;i\'a a
distancia da Villa novamente creada I faça que o Presidente della e peça as ordens nece. arias
par.! que o Vereador mais votado para a nova Villa. que tem de ervir de l're-idente na nova
Camara, preste juramenlo por seu Procur.ldor na Camara Municipal do respecti o Termo; e
que este convocando os mais Vereadore' Ihe- defira juramento I e instalHl o Camara na fórma
determinada.

7 DD. 26 DE JULHO. -O de N.· 10 versa sohr~ pensão. - Os de N. 11 e 12 creão E!­
colas de Primeiras Letras cm Povoações do Ceará I e em Villas de Santa Calharina.. - O de
N. 13 estende li Provincia de Santa Catharina a di. pOSIção do Decrelo de 10 de Julho de
1832 , .ohre abertura de estradas. e melhoramento das existentes. - O de ".. 14 sobre jubi­
lação. - O de N. 15 sobre ordellados- dos Professores de Primeiras Letras rm S. lo é, e S
~iguel na l'rovi ncia de Santa Calharina. - O de N. t 6 crea cadeiras de Frallcex, Geograpbia , Rbelo­
fica e Pltilosophia na Capital do Piauhy.

D N. J7 30 DE JULHO. - ,Ianda sob proposta do Conselho Geral da Provincia do Marao ão.
que se colloque um systema de boías nos pontos. cm que uma Commissão l.le Maritimos. no­
meada pelo Presidente cm Conselho acuar mais acertado ('ste bendil:io entre o Pharol da Ilha de
Sa~t'Anna o a Barra do Maranhão: e ordena outrosim que as despl'zas com a compra estas
bOlas ~ sua col1ocação. e manutenção sejão foitas 'pclo~ Cofres Da·i oaes.



14-8 1833

D. 5 DE AGOSTO. - Declara que a Resolução de 11 de Julho de 1832 foi tomada So~re

proposta do Con<elbo Geral da Provincia da Bauia; que a de 11 de Agosto do mesmo anno foi
tomada soure proposta da do Rio Grande do Sul; e que a de 25 de Outubro do dito anno
foi sobre proposta de Minas.

3 DD. 5 DE AGOSTO. - O de N. 18 auLorisa os Presidentes em Conselho nns Pro­
vincias, em que estiver estabelecido o methodo Lencnstriano, e ao Ministro do Imperio na
COrte a admittir a exame os Professores, que se destinarem no cnsino do Primeiras Letflrs por
esse methodo nas Provincias, em que elle inda não estiver em pratica. -O de 10 ap­
prova os ordenados das cadeiras de Primeiras Letras creadas no Ceará. - O de N. 20 é sobre
pensão.

3 D. 12 DE AGOSTO - O 1.° declara que a Resolução de 13 de Outubro de 1831 sobre bens
Patrimoniaes dos Hospitaes da ~lisoricordia e Paraizo da Provincia de Pelllambuco foi tomada
sobro nosolação do Conselho Geral da mesma Provincia. - 02. ° attendendo no que expoz o Pre­
sidente tia Província de Pernnmbuco soure o grave prejuízo, que re.,ulta da falLa de Escrivõo,
que e:crel'era os recursos de Revistas das sentenças proferitla~ pela Junta de Justiça Militar,
ordena que cm taes circunstancias o Juiz Relator pos a chamar qualquer dos Escrivões 'da Ci­
dade do Pecife, que erão obrigado a escrever os recursos, sob pena de suspensão de seus Officicios.­
O 3.° ordena que os Juizes de Direito sirvão de Autlitore da gente do guerra nas suas rel'­
pectívas Commarcas, até que a Assembléa Geral resolva a e te respeito.

ro Dccreto N. 418 A de 21 de Junho de 1845 manda que os P"c'idente '7lomeem illtc­
1'inamente algum OUt1'0 Ministro, ou Advogado habil no impedimento do Jui::. de Direito puni
crimes capitaes. )

6 DD. 12 DE AGOSTO. - O de N. 21 erige em Freguezia fi Capella do SS. Sacra­
mento em Santa Catharina. - O de N. 22 ordena que quando se intr-rpuzer revista. de sen­
tença do Conselho Supremo Militar, o prazo para sua apresentação seja o estabelecido na Lei
para a Provincia, onde estiver o Processo. Em segundo lugar que e ta providencia compre­
hende as revistas anteriormente interpostas, as quaes Foderão ser attendidas, ainda mesmo
no caso de se não ter tomado conbecimento dellas pelas simples intel1igencia contraria ao que
em principio fica estabelecido, uma vez que se de seguimento a taes revi tas no prazo marcado
para sua interposição, que se contará da publicação desta Ue olução em cada Provincia. - O
de N. 23 ordena o estabelecimento de duas Povoações cm anta Cntharina. - O de N. 2~ or­
dena a fundação de uma Povoação em meía legua de torreno, separada da Fazenda [ acional
do Cubatão em Santos, e põe debaixo das vistas do respectivo Presidente da Provincia. - O
de N. 25 manda que os exames para o gráo de Doutor nos Cursos Jurídicos de S. Paulo,
e Olinda, se fação interinamente com o numero de Lentes, que na occasião dos exames se acharem
n.rescn tes, com tan to que não sejão menos de 3, até que pela nomeação de novo Lentes e
possa reunir o numero prescripLo pelo Capitulo 9. 0 dos Estatutos: e outrosim manda que a
approvação tan to para o gráo de Doutor , como para ser este provido em concurso ás ca­
deiras, seja feita por maioria de votos dos Lentes assistentes, revogadas as disposições dos Es­
tatutos em contrario. - O de N. 26 declara Cidadão Brasileiro a Jacinlbo Vieira do Couto Soare~.

D. 20 DE AGOSTO. - Proroga até" 20 de Setembro a Ses ão da Assembléa Geral.

D. 22 DE AGOSTO. - Ordena que hajão conferencias todo- os dias nas Relações. (Re­
vogar/o por Dec. de 6 de Fevereiro de 1834.

. 2 DO. 22 DE. AGOSTO: - O de N. 27 autorisa os Juizes de Direito a julgarem por I

sos os Processos c.rlmes a~lterlOres á publicação do Codigo de Processo, que já estiverem pre­
par~dos com prov?s pa.ra Julgamento (Este Decreto tem cahido em desuso, porque já não ILá '1113­

cesSldade da promdencta quc elle dá.) - O de N. 28 estende a todos os Tribunaes de Justiça
do ~mperio a disposição da Resolução de .9 de Novembro de 1830, Artigo 3. o, concebida nos
segumtes termos (I em caso dc empate nas causaS criminaes, quer sobre a condemnação, que!' sobre o
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D. . _9 - 23 DE AGO TO, - Erioe em Freguezia a Capelfa de . João de Imarnh em
ota Calbarina,

D. . 30 - 26 de AGO TO, - De5membra da Freguezia do eDhor Bom Jesus de Cu ahã
a ~pella de - eDhora do Ro-ario e das Brotas, em ato Gro~ o, que erige em Fre-
guezla,

LEI T. 3l -26 DE GO TO. - Fixa as Força na\'ae activas para i> aono financeiro de
183~ a 1 35.

Arl 1.° A Forças oavaes activa ordioarias do Imperio para o serviço do anno que
ha de correr do 1. ° de J,ulho de 1834 a 30 de Junho de 1835, constarão da embarcações
que o Poder Executivo jal r iodispen a eis, não de endo exceder o total de suas respecti a
tripolações a 1800 praças de todas as ela es.

Art. 2.° A Força do Corpo de Artilheria de arioba em effecti idade de seniço não ex-
cedera a 600 praças.

Arl 3.° Em circuo.tancias extraordinarias a Força decretadas no Artigo 1.° po­
derão er ele adas a 3.000 homens; e a 1.000 praças as do Artigo 2.°, ficando o Poder
Elecutivo de.de já autori- do a dar execução quando se'a indispensa el ás disposições deste
A rlfgo, e á do tlois anteriores.

rl 4.° D'ora em diante só poderão ser Aspirantes os discipulos da Academia, appro­
vados 00 1. 0 anno Mathematico, e Guardas Marinhas os que tiverem approvação nos tres
primeiro- anDO- do curso dos estudos respectivos, e um de embarque.

Ar!. 5.° Ficão em seu inteiro vigor os Artigos 4. 0
, 6.°, 7.° e 9.° da Lei de 29 de

Aaosto de 1832-
Arl 6. 0 Ficão suspensa as promoções dos Ofticiaes de Fazenda, Saúde, Apito, Capella.

e 'autica. que não Cwem indispensaveis para o serviço das embarcações designadas nos Artigos
1.° e 3.·

<\. DO. 26 DE AGOSTO. - O de . 32 crea E oolas de primeiras letras para meninas
em differenles lugares de ato Grosso. - O de . 33 manda admittir a fazer acto do "-.0 e
5.° anno do Curso Juridico a Maouel Ribeiro da Silva Lisboa. - O de . 34 autorisa o Go­
verno a conceder a Guilherme Kopk, negociante hamburguez 1 o privilegio exclusivo de navegar
o Rio das elhas por tempo de 10 aonos eom barcos movidos por vapor; ficando sem eifeito
e te Vrivitegio, se dentro ile anilO e meio depois da data de sua concessão não eifectnar a
empreza projectada. - O de '. 35 versa sobre [ença.

OD. . 36 e 37-27 DE AGOSTO. -Sobre soldos dos Alferes Joaquim de Sant'A.nna de
ousa Campo . e Tenente Coronel João Ânt-onio Pereira da Cunha.

3 DO. - 28 DE AGQ TO. - O de N. 38 autorisa o Goyerno a mandar passar carta de ser­
"culia vitalicia do Officio de Escrivão da Mesa Grande da Alfandega de Pernambnco a Jacome Ge­
rardo, O de N. 39 robre aposentadoria, O de . 40 aotorisa a coostrucçào de 3 Barcas no Rio Pa ­
nahyha

DO. .05 <\.1 .\.2 <\.3 e 44-. - 29 DE AGOSTO. - Creão Freguezias e elevão em Matrize diife~

rente Capellas na Parahyba. Rio Grande do Sul, do 1 orte. e Go azo

D. . <\.5 - 30 DE AGOSTO. - Cre! em Campos diferentes Cadeiras, e marca o orde­
nado do Professor de Latim.

.LEI N. 46, - 30 DE AGOSTO. - Sujeita ás Leis Geraes das execuções as Fabricas de mi­
38
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ner.aC}io, e .de assucar, c de lavouras de canas. - 2. o Con.idera como pa rtes integrantes
das ditas fabricas e lavouras para senão desmembrarem, mediante as indica.das execuções. as mach1nas.
os escravos maiores de 14 annos, e as escravas maiores de 12, os bois, cavallos, e todos
os moveis, etrectiva e immediatamente empregados na laboração das mesmas fabricas. e la­
vouras.:....- 3.° Concede que se possa renunciar o beneficio do Artigo antecedente por convenção
especial entr~ o devedor e o credor, sendo a divida daquellas, que envolvem hypotbeca legal.

D. N. .47 -3 DE SETEMBRO. - Autorisa o Governo a mandar executar em todas as
Alfandegas do Imperio o Regulamento de 25 de Abril. e Additamento de 23 de Agosto de
1832, e para altera-los nas suas disposições Legislativas, como julgar necessario, ou conve­
niente a bem da melhor arrecadação da Rendas publicas. - 2. II Declara que essas alteraçõl's só
poderão ser feüas pelo Governo até o fim da proxima seguinte Sessão da Assembléa Geral; a
cuja approvação serão submeltidas, depois de redigidas em um só Regulamento.

ro Decreto de 27 de Novembro deste anno em. virtude desta autorisaçào mandou éxecutar por
ensaio o.. Regulamento de 25 de Abril de 1832, e regulou provisor.ia.mente. os empregos e venci­
mentos lla~ Alfandega do Rio de Janeiro. Depois veio o Decreto de 20 de Setembro de 1834, que
deo Regulamento para as Alfandegas I e ultimamente· o Decreto de 22 de Jvnho de 1836, que
tem sido Q,Z4elado, e cujas alterações ahi se póde ver. )

'~"lLEI N. .,48 - 3 DE SETEMBRO. -Fixa as Forças de terra para o anno financeiro de
1834 a 183ã.

A,rl. t.·~ As Forças' de terra ordinarias para (} anno. que ha de correr do 1.0 de J ulbo
.de 1834 a 30 de, Junho de 1835. constarão:

§ 1.° Dos Officiaes, e mais praças de 8 Batalhões de Caçadores, 4 Corpos de Cavallaria,
õ de. Artilheria de Posição I 1 de Artilheria a cavalIo, e do G:orpo de Ligeiros da Provincia
de Mato Grosso. Esta Força total, quando seja conveniente. poderá ser elevaoa á do estado
c9mplfl~l>, /iegundo a organisação, que pelas Leis em vigor lhes foi dada, ficando para este
fim. autQdliado o Poder Executivo a recrutar sámente o numero de b6>mens necessarios para
preencher os Corpos existenles, e observando-se desde já, e na parle que for possivel. él,

disposições Legislativas decreladas a respeito na Lei de 25 de Agosto de 1832.
~ 2. o Do Estado Maior do Exercilo, segundo a orgaoisação decretada; - dos Officiaes En­

genheiros ;.- dos Officiaes Avulsos; - das Compan hias de Artífices do Trem de Artilheria;­
e das RepJ\ftições existentes.

S 3.° Pas Divjsões do Rio Doce da Provincia de 11inas Geraes. das duas Companhias de
ig~iros da Provincia do Maranhão; e dos Pedestres da Provincia do Espirito Santo.
,'- ArL 2.', I ,O. Poder Executivo poderá promover tão sómente para os postos de 1.°8 e 2. 05

;renentes de· Engenheiro.s, e.de Artilharia, quando forem necessarios I e os candidatos tiverem
completado os estudos prescriptos pela Lei. r

Art. 3.° As outras vagas das tres Armas do Exercito serão' preenchidas com Ofliciaes ti­
rados das classes dos Avulsos I devendo o Poder Executivo escolher os de maior aptidão, e de
graduação igual á das vagas J que houver para preencher.

PRo~r. 13 DE SFTEMBRO. - Em additamento aos Regulamenlos de 16 de Julho de
1832, e 26 de Março deste anno, ordena o seguinte:

1. o Todo o Commandant:e, ou Mestre de embarcação Brasileira (incluidõs os Paquetes) J

que sal:ü~ de 'llm paTa outro Porto do .Imperio, é obrigado a levar uma Carta de Guia pas­
sadlf P9f1 duas vias, pela Administração de Rendas, e onde a não houver pelo Collector ou Re­
cebedor 9c Rendas Pubiicas do lugar, na qual 8e declarem os generos de producção Brasilei~a,
que dalh con.duz a seu bordo, e a sua quantidade, ou que vai em lastro, quando assim seja.;
d~vendo a dita Guia .~er assignada pelo Administrador ou Collector , e pelo Escrivão da Adml­
nlstpação o~ Oollectoria; e bem a'sim pelo Commandante,. 6u mestre, ao qual serão en~regues
amba.s .as vIas da Carta de Guia, a primeira aberta, e a segunda fedhada, com sobrescnpto ao
AdmJOlstrador ou Collector de Rendas do Porto do destino.

. 2. 0 No caso de se não acharem no acto do desembarque lodos os g~neros. c~nstantes da
GUIa, o Commandanle ou mestre incorrerá nas penas do Art. 177 do COdlgO Cnmmal, e per­
d~rá. o valor dos que falLarem, para quem der por essa falta, depois de deduzido o Dizimo, e
dlrOltos de exportação.

3. ° N~ caso de se achar maior· quantidade do que a declarada I~a Guia, lhe será tomado
o que demaiS se achar pelo Empregado que fizer a conferencia, depOIS de pagos os referidos
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Imp lo- e incorrerá na milita de metade do valor do dito exce o na rórma do dito Arti o
do Codiuo.

4. o Quando porém o Commandante. ou esue t não apresentar aI oma cL!s doas ias da
Guia. paaará o Oizimo e direito de e~portação como e COS'8 abarrotado com caT a dos e­
nero Br ileiros de maior valor qoe e oostumão exportar do Ingar donde sahio e forem su­
jeito ao dito 100po to .

PR . OE 1Í' DE ETEllBRO. - Para harmonisar com a UOfa organisação judiciaria
os Arti o 2 e 7 do R~"ulamenlo de H. de Fevereiro de 1832. ordena o eguinte:

1. a O E-cri àe- da Chanccllarias das Relaçõe até o dia 5 de cada mez enviarão á Tbe-
ouraria da Pro\·incia. onde estiver a Relação t certidões authentica- por elles escriptas > e

a -janada p lo Pre 'Jentes da Relaçõ , que ora .ervem de Chancelleres. de todas as verbas
da' Dizimas que e tiverem tirado no mez antecedente sendo tanres a Certidões quantas as
Provincia comprehendid- no Oi:tricto da respectiva Relação. e a referida Thesooraria na pri­
meira occa ià remetterá de Omeio a cada uma da outras a sua respectiva Certidão.

2. a a Th ouraria e ex:trabirá uma Certidão aothentica de cada verba comprebendida
na ref'rida Certidõe erae. e por ella promo\terão a execoção os Procuradores Fiscaes das
Tb -ouraria dentro do Termo da Cidad~,; em que e~ta e achão > e róra delJas os CoUe-
dore- do Impo to • a quem para -e fim e de\'erão r~metter as Certidões parciaes.

3. a À conta que o Mti o - o do Regulamento mandava dar ao Juizes da Chancellaria,
en\ dada p lo Fisca • e Collet:lores á Tue'ouraria da respectiva Provincia.

O. 17 OE 'ETFYBRO. - Proroga a e ão da embléa Geral até 6 de Outubro.

3 DO. 18 DE ETEHBRO. -O de '. 4.9 re\'OUa o Art 5.0 da Lei de 9 de Dezembro
de 1830 na parte omente t em que manda \ender em hasta publica os moveis da extincta Con­
aregação dos Padre' de . Felippe er}' em Pernambuco' e ordena que o Presidente da Pro­
vincia em Con elho. de accordo com o Prelado Oiocezano, faça distribuir peras-- Igrejas Matrizes
pobre do Di pado todo o mO\teis e alraias que não forem de ouro e prata, assim como os
paramento. que não forem nece~ arios para US6 do Templo da extincta Congreaação que fiGa
em admini-lração. - O· de _. 5 e 51 \ersão obre pen âo. e di pen a nos E tatuto' do
Cur'o Juridico.

REG LA1IFr TO DE 23 DE SFTEllBRO. -Sobre arrecadaçao. e fiscalisação dos Im­
postos da caroes verde de gado vacum,

LEI 52 - 3 DE O TUBRO. - Dá providencias sobre a sub tituição da moeda de cobre
por cedula • estabelece penas aos fal ificadores Ordena o seguinte ~

Art. 1. 0 Os po uidares de moeda de cobre' actualmente em circulação poderão recolhe-Ia
na Thesourarias Provinciaes, recebendo abi cedula • que representem o valor da quantias re­
c?lb!da eln razão do pe o legal, com que forão emitt.idas pelo Governo, e girão nas Pro­
nuCtas. deduzindo-se 5 por cento para a Fazenda Publica.

Art. 2. o E la operação terá lugar dentro do prazo de 2 mezes. que correrão do dia, que
em cada uma das Provincias for marcado pelo Governo. ou por outras autoridade em con­
formidade tias Instrucções do mesmo Go\'erno.
. Durante este prazo. e outro igual con ecutivo, os posmiuore- das cedula poderão rea-

lisa-Ias na respectivas Thesourarias na moeda de cobre legal, que representão.
Art. 3. o As cedulas dadas em troco da moeda de cobre recolh.ida nas The ourarias erão

admittidas como moeda nas E tações Publica das respectivas Provincias,
Art. 4.. 0 O Governo fica autorisado para reformar as cedulas dilaceradas, estabelecendo o'

seus valores de maneira. que facilite as transacções.
Art. Õ. o Findo o prazo do 2 meses marcado em cada uma das Proviucia • que será iro­

prorogavel, nioO'uem será obrigado a receber em moeda de cobre. tanto no pagamentos le ae
como em quaesquer outras transacçõe senão até a quantia de 1 • salvo havendo estipu-
lação em contrario.

Art. 6.° A moeda de cobre falsa será cortada. e entregue a quem pertencer.
Art. 7. 0 Julaar-se-ha falsa. e como tal sujeita a todas a dispo içõe a re peito. a moeda

de cobre que for ~isi,elmente imperfeita em seu cunho ou que tiver de menos a oitava parte
do peso, com que foi legalmente emittida nas differeotes Pro\'incias.
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Art. 8. 0 Os fabricadores, e' introductores de moeda falsa serão punidos pela primeira vez
com a pena de galés para a Ilha de Fernando pelo duplo do tempo de prisão, que no Co­
digo Criminal está designada para cada um destes crimes; e nas reincideucias serão pun ido
com galés 'perpetuas para a mesma· Ilha, além do dobro' da multa.

Art 9. o Na mesma pena incorrerão os fabricadores, in troductores , e falsifioodores de notas I

cautelas, cedulas, e papeis fiduciarios.
Art 10. Ficão revogadas todas as Leis em contrario, e para a execução da presente o

Goyerno dara as instrucções, que forem necessarias (1) ..

D. 3 DE OUTUBRO. - Declara quem de,e substituir os Juizes do Civel nos sens impe­
dime.ntos, ou suspeições; e ao mesmo tempo ordena no Artigo 3.' que quando o feito pas ar
ao Juiz Municipal, não haverá por isso mudança de Escrivão, seguindo sempre os autos o
seu curso no Cartorio; a que tiverem sido distribuidos.

(Decreto N. 143 de 15 de 1Jlarço de 1842, lhtigo 2. o § 6 , e Decreto de 18 de Fevereiro
de 1837.)

LEI N. 53 -7 DE OUTUBRO. - Marca o subsidio dos D,:putados para aproxima Le­
g islatU'fa.

2 DD. 7 DE OUTUBRO. - O de n. o 54 ordena que o Distribuidor dos extioctos Jui­
zos das Correcções do Civel e Crime da Côrte, Juizo da Coroa. Cballcellaria, e Coo elbo
da Fazenda sirva conjunctamente com o Distribuidor e Contador Geral do Cível e Crime para
.a distribuição dos feitos: e que o Governo designe as varas, para que cada um delles deve
fazer a distribuição, e contagem dos antos. (Decreto de 21 deste mez. ) - O de n. o 55 crea Guar­
das Policiaes em todos os Districtos dos Juizes de Paz, com excepção das Capitaes de Pro­
vincias. (Acto ··Addiccional. )

D.~ N. o 56 -8 DE OUTUBRO. - Desliga do Morgado pertencente ao Conde de Liobares ,
e dá a nature!a de bens allodiaes, as propriedades existentes na Provincla de Minas Geraes,
que estayão encorporadas ao referido Morgado.

LEI 57 N.o DE 8 DE OUTUBRO. - Autorisa o Governo por espaço de 2 mezes depois da
pl:l.blicação desta Lei, a conceder amnistia, segundo pedir o bem do Estado, a todos os crí­
mes politicos commettidos até então em quaesquer Provincias do Jmperío.

LEI N.· 58 - 8 DE OUTUBRO. - Marca a Receita, e fixa a Despeza Geral, e Provin­
cial de Imperio para o anno de 1834 a 1835. ( O Decreto de 12 de Abn'l de 1835 compi­
lou todas as disposições permanentes das Leis de Orçamento, que eslatão em vigor até aq?lella
epocha. .

LEI N. o 59 - 8 DE OUTUBRO. - Fixa um nuyo padrão monetario: estabelece um
Banco de circulação e deposito; o imposto do sello, e a taxa annual de 2<71.'000 por cada es­
cravo nas Cidades e Villas.

Art. 1.0 Na receita e despeza das Estações Publicas entrarão o ouro, e a prata em bar­
ras, ou em moedas nacionaes, ?u estrangeiras, a 2.'2'D500 por oitava de ouro de 22 quilates.
• Art. 2. o As moedas de mela onça de ouro continuarão a ser cunhadas, sem que neltas
se imprima o valor nominal.

Art. 3. o ~stabelecer-se-ha na Cidade do Rio de Janeiro um Banco de circulação, e de
deposito com if.'denominação de Banco do Brasil, o qual existirá por espaço de 20 annos con­
tados do começo de suas operações.

Art. 4. o O seu capital poderá ser elevado até mil contos de réis. divididos em acções
de 100c/'tOOO, que serão pagas em melaes preciosos na fórma fixadQ no Artigo 1.0

(I) Dcc. de 8 de Outubro de 1833.
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Art. 5.° O Governo será acciolli ta de 40 mil acções, cujo pagamenLo se realisará em
prazo indelinido com os fundos seguintes:

§ 1. ° Os cupitaes perlencentes á Fazenda Nacion.al ora existentes nos Cofres do exlinclo
Banco.

§ 2.° O producto do. imposlos estabelecidos pelo Alvará de 20 de Oulubro de 18l2.
S 3. o U producto dos contracto', que por esta Lei o Governo fica autori.ado a celebrar

com individuos. ou COfllpanuia ',lCionaes, ou Estrangeiras para a lIlinera\ão dos terrenos da
J.\ação em toda, as Provincias do Imperio. exceptuados os diamunl.inos do Serro Frio.

§ 4." O produ ·to do imposto do Sello I que fica por esta Lei extensi\'o a todos os papeis
e documentos con tantcs da tabella junta.

§ .~.o O producto da taxa annual de 2:lt>000 paga pelos habitantes das Cidades, e Villas
em razão de cada escral'o nellas possuidos, além do numero de 2 endo solleiros os proprie­
tario', e de 4 sendo casa los. Ex.ceptuão-se os escravos menores de 12 anno~. e maiores de 60.

Art. 6. 0 erá livre a qualquer individuo, ou Companbia subscrever até duas mil acções,
e não mai. O pagamentos das sub cripçõe serào preencbidos respectivamente pelos subscri­
ptore no lucrar. em que uh creverem, e nos periodos seguinte,: na occasião de subscreverem
pagarão 30~000 de cada acção; 6 fllezes depois de subscreverem pagarão 35<1r'000; e no fim
de 12 mezes da epoclJa da subscripção pagalão O' restanles 35]:'000 de cada acção.

It. 7.° As sub'cripções serão ahortas na Cidade du RIO de Janeiro debaixo da super­
intendentia ue cinco COlllmi -ario nOllleados pelo Gorerno, e de tres Commissarios da me­
ma sorle nomeados em cada uum dos outros lugare • onde mais convenientemenle se puderem
reali ..ar lac ubscri pçõcs. Es'e' Com mi arios receherão humll compeusação razoHeI pelos seus
erviços respeclivamente, e crão indemnisado das despezas feita ; o que tudo ller·á pago pelo

Presidente, Directores. e Companhia do BancI) por conta dos fundos do mesmo Banco.
Al't. 8.° Finda a u!J cl'lpção em cada lugar, os Commissarios mandarão tirar duas co­

pias della, uma da quac' remctterão ao 1\1inistro d'Estado da Fazenda, e a outra guarda­
rào, enviando o oricinal aos Commi sélfios na Cidade do Rio de Janeiro.

Art. 9. o Recebida. as subscripções originaes ( ou copias dellas, em caso que os originaes
e tcnhão perdido, desencaminhado ou demorado), os Commissarios na Cidade do Rio de

Janeiro procederão immediatamente a tomar uma conla de ta~ subscripções.
Art. 10. e acbarem ubscriptos mai de 16 mil contos, os sobreditos Commissarios de-

duzirão das maiore sub cripções a somma de tal excesso. de maneira que nenbuma subscri­
pção erá diminuida em quanto uouver uma maior. A re:;ducção porém não se pratieará no
lugare olldo as sub cripções recebidas não excederem de duas mil acções, nem fará descer
des e valor a ub cripções de qualquer lugar.

Art li '0 caso que a omma totul das subscripções rCl:ebidas nos diversos lugares não
chegue a IGmil contos, a. ubscripçõr continuarão abertas alé preenchimento d9 referida somma.

Art. 12. O Commissarios depositarão em lugar seguro os metaes recebidos do subscripto­
re , para erem enlregue no mesmo eSlado, em que forão receLidos, ao Presidente, Directores,
c Companhia do Banco, ou á sua ordem, logo que lhes for ex.igido depois da organisação do
Banco.

Art 13. Logo que os Commissarios dos diversos lugares li verem recebido a somma de
4. 00 conlos de r is por conta das subscripções para as acções do Banco (fóra llS acções,
com que entra o Governo), os Commissario das subscripções na Cidade do Hio de Janeiro
o farão publico ao menos por 2 folbas periodicas impressas em cada hum dos lugares, onde
as subscripções .0 houverem feito ( se tantlls folhas lã se publicarem), marcando dia, e
lugar dentro da Cidade do Rio de Janeiro com anlicipação pelo menos de 90 dias, para se
proceder eleição de 20 Directores; e 11 eleição assim feita, será legal. O Governo nomeafÚ
& Directores. ainda que pOI' esta vez não sejão Accionistas.

Art. 14.. As pes oas desta sorte eleitas, e nomeadas, serão os primeiros Direttores do Banco,
pa~sarão a eleger um d'cnlre elles pafa Presidente. e exercerão taes empregos até a expiração
d~ primeira sogunda feira do mez de Janeiro proximo eguinte, em que ~e farão novas e1ei­
ç~es, e nomeações. De de 10"'0 começarão elles, e continuarão as operações do Banco em a
Cidade do Rio de Janeiro: IJomearão os OlTiciae , @aixeiro', e Serventes necessarios para o
expedie.n le do negocias do Banco: <lar-lhes-hão as compen ações de seus serviços, que forem
razoal'eIS: e exerterão as attrilJuições competentes a taes cargos. .

Art. 15 Os Accion ista rio Banco, e seus successores serão uma Corporação com o LJ­
lulo - Presidente, Directores c Companhia do Banco do Bra ii - e como taes ficão .b?bili­
lados para possuirem. e admini trarem os capitae do Banco, seus rendimenlo , e acquls1çõc ,
co~ as re tric«:ões abaixo dedaludas; e igualmente para estabelecerem os Hegulamentos con-
~enlentes ao regimen interno da Corporação, nã.o sendo contrario lÍs Leis .

Art. 16. O numero de votos, á que os Accionistas terão direito para a votação dos DI­
rectores, será rogulado pejo numeras de acções, que possuirem nas proporções veguintes: (lor
Uma acção alé duas, 1 volo; por cada duas acções, não excedendo de 10, 1 voto; por cada
4. a~çõcs acima de 10, e lião excedendo de 30, 1 valo; por cada 6 acções acima de 30,
e nao excedendo de 60, 1 voto; por cada 8 acçõe acima de 60, e não excedendo de 100,
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1 voto; por cada 10 acções acima ele 100, c não excedendo de 150, 1 voto; por cada 12
acçõe:i acima de 150, e niio excedendo de 210, 1 volo; porém nenhum individuo, ou
Companhia terá direito á maior numero, que 30 votos.

Art. 17. Depois da primeira eleição nenhuma acção, ou acções dariio direito de voto,
se o Accionista não as tiver pO:isuiJo por e-paço pelo menos de trcs mezes anteriores ao dia
da eleição. Somente os Accionistas, que estiverem no llrasil poderão votar Ilas eleições por
procuração. .

Art. 18, A administração do Banco será encarregada a 25 Direotores tirados d'entre os
Accionistas; dos quaes 1) serão nomeados pelo Governo, e 20 eleil,os pelos outros Accioni tas.
Os Directores escolherão dentre si á maioria de ,'otos aquelle, que os ha de presidir.

Art. 19. Para que a Directoria do Banco possa delibt'J'ar, é neces·aria a lls.islencia de
7 Membros comprehendido o Presidente, ou aquellc, que suas vezes fizer por nOllleaçàu as­
signada de SIjU punho, nos casos de molestia. ou ue outro qualquer impedimento.

Art. 20. Os Directores não terão direito a emolumento algum, porém marcarão uma
compensação ao Presiuente pela sua continuada presença no Banco. Nenhum Director do
Banco do Brasil. ou de alguma de suas Caixas filiaes poderá ser Director de oulro Banco;
e se algum fizer o contrario, cessará o seu emprego na direcção do Banco do Brasil.

Art. 21. Os Directores do Banco estabelecerão uma Cuixa filial em cada lugar, ando
se possuirem mil acções, e em quaesqucr outros lugares, que julgarem a proposito dentro do
territorio do Brasil sob os Regulamentos, que julgarem convenientes, e não forem contrarias
ás Leis.

Art. 22. A reunião de 50 Accionistas pelo meno., cujas acções não sejão menos de
mil, poderá em qualquer tempo convocur um ajuntamento geral dos Accionislns para fins rIJ­
lativos ao Banco, declarando por duas folhas publicas o objecto da mesma convocação pelo
menos tres mezes antes.

Art. 23. Os dividenuos dos lucros do Banco serão pagos por semestres. Se algum Accio­
nista tiver faltado ao pagamento de alguma parte de suas acções, a parte que faltar, perderá
o beneficio de qualquer dividendo anterior a tal pagamento.

Art. 24. Os Directores apresentarão em ajuntamento geral dos Accionistas os relatarias
circunstanciados, que forem neoessarios á bd'a informação dos mesmos Accionistas.

Artt. 25. Findo que seja o termo da duração do Banco, scr-Ihe-ha permittido usar do
seu nome para final liquidação dos negocio , e ajustes de contas do lIlesmo Banco, e para
venda de seus bens, e dividendo de seus capitaes; porem não para outro qualquer lim,
uem por um periodo maior de 2 anno~ depois de finrlo aqueJle termo.

Art. 26. Não poderá o Banco possuir predios alem dos necessarios para sua acrommo­
dação, e bom expodiente de seus negocios, ou os que lhe houverem sido empenhados, ou
forem por elle adquiridos em satisfação de dividas anteriormente contrabidas no curso de sua
lransacções, ou adjudicados, ou comprados cm hasta publica em consequenoia de SenteAças
alcançadas pelas sobreditas dividas,

Art. 27. Não poderá o Banco comprar Apolices da divida publica, nem emprestar somma
alguma ao Govel'Do, sem auLorisação do Pouer Legislativo, pena de extincção do Banco, e
perda da divida, ficando todavia o direito snlvo aos Accionistas para demandarem os Membros
da Directoria, que houverem effectuado o emprcstimo, e cobrar-se-hão pelos seus bens.

Art. 28. Não poderá o Banco directa, nem indirectamente negociar em cousa alguma,
que não seja em letras da cambio, ouro, ou prata, ou na venda ue bens hypothecatlos por
dinheiro emprestado, e não remido ao tempo devido, ou em artigos provenientes de seus
predios: nem poderá receber mais de 6 por cento ao anno de seus empre Limos, ou des­
contos, pena de pagarem os contraventores o lresdobro do valor dos objectos da negociação.
metaue para o denuncian te, e outra metade. pura ti Fazenda' Nacional.

Art. 29. O Banco se enoarregará dos Depositos fJu!Jlicos, e particulares, de dinheiro,
ouro, prata, joias, e papeis de credito de qualquer natureza, sendo gratuito o deposito do
dinheiro, e reeebendo 1 por cento pelos ohjeotos que Jevem ser enLregues na mesma especie
depositada, O mesmo Banco se encarregará' do Cofre dos Orphãos, recebendo por emprestimo
o din beiro, que nclle existi r. ou houver de enLrar, a 5 por cen lo a beneficio dos Orphãos.
fazendo gratuitamente a guarda de ludo o mais que pertencer ao mencionauo Cofre.

Art. 30. O Banco do Brasil não deixará de pagar fJ. vista em OUIO, ou prata qualquer
das suas' otas, Letras, ou Obrigações, nem de entregar promplamente as quantias recebidas
em d.eposito em qualguer de suas Caixas; pena de pagar juro de 12 per cento ao anno aos
possUIdores de taes Notas, Letras, ou Obrigações, ou ris pes:ioils que liverem direilo ao levanla­
menta de taes depositos, desde o dia, em que se fizer o pedido até plena satisfação, e pa­
gamento.

Art. 31. As Notas do Banco serão divididas na razão de 1, 2 e 5, sendo a mlOlm~

de 1,m000. ElIas serão do melhor padrão, e de um papel oompetente, e só diíferirão entre SI

pelas assignaluras do Presidente, e Directores das Caixas, que as emittirem.
Art. 32. As Notas do Banco do Brasil entrarão na receita e despeza das Estações Pu­

blicas nos lugares, onde houver Caixas do mesmo Banco.
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erão depositado' no Banco em todos os lugares,
se em qualquer tcmpo o Ministro d'Estado da Fa­
lai caso apresen lar á A sembléa Geral as razõe

Arl 33. O Governo cunhará aratoitamente toda a moeda neces aria para o uso do Banco
do Brasil; para o que fica autorisado a reoraanisar a Ca,;a da Ioeda no material I e pessoal
dclla, dando parte á Assembléa Geral para sua approvação.

Art. 34.. O Banco do Brasil farã o ln vimento do' dinheiros da Fazenda racional de
11m lugar para OutlO do lmpe io sem carregar cOlllllli ões, nem pedir abatimento em razão
de diITerença de cambio.

Art. :lã. Os dinheiros do Go erno
onde o me 'mo Banco tiver Caixa . salvo
zenda ordenar o con trario. d vendo em
que tiver para e sa determinaçao.

Arl. 36. O Banco e encarregará de substituir por _rolas suas todo o papel do Go­
vrroo, a saber: as Nota do extincto Banco aClualmenle em circulação no Rio de Janeiro.
Bahia. e São Pdulo, e as Cedulcls em giro na Babia, percebendo por isso a prestação an­
nual de ã por cenlo do seu total, para cuja rcali ação Gcão de3de jã applicados:

§ 1. 0 A quantia que for de ignada na Lei do Orçamenlo para esse fim.
S2. 0 O dividendo das acçõe do Governo.
S 3.° A sornma dos productos mencionados nos ,§ 2",3.°,4.° e ã.o do Art. !'i. o depoi­

de preenchido o pagamento das acções do Governo.
Art. 37. O Banco apre entará men almenle ao Jini:tro d'Estado da Fazenda um rela­

lorio da quantia do seu fundo capital, dJS dirida actira , dos dinheiros depositados no Banco.
das Notas em cinulação, e do metaes em caixa; e alem disso annualmenle o balanço geral
do Banco.

Art. 38. O me mo Minislro envialá e e halanço á Camara dos Deputados, assim como
aquellcs relato rio no prinCIpIO e no 11m de cada Ses ão.

Art. 39. Cada uma das Camara., a iro como o ~linistro d'E tado da Fazenda poderão
nomear Commi sões de exame para in pecionar os livros, e examinar os tra~alhos do Banco.
Toda as veze que de taes exame' se con becar que e la Lei tem sido ,iolada, o Governo,
ou qualquer da Camaras Legislativa por intermedio deste. remeLterão o negocio ao Poder Ju­
diciaI. Se a violação se julgar provada por Sentença, que ~e torne exequivel, ficará di:soJ­
vida ii Companbia do Banco.

Art. 40. e dentro do prazo du 3 anuos não puJer o Banco ter começado sua ope-
rações por falta de complemeoto da- ub aipções. ou paaamento das acções para seu fundo
capital, então poderá e ta Lei ser por outra Lei derogada, e julgada sem elIeito em tudo o
que re peila ao BaRCO. .

(I'ejão-se as Instrucções de 18 de Outubro t h de ~ o'l:emin'o, 13 de De;.embro, e ° Decreto
de 25 de ovembro de 183:3. Segue-'e uma l'abella para o imposto do sello, que parece '1lão
ler mais vigor depois da Lei n.O 3G9 de 18 de Setembro de 18~5, e Regulamento n.O 35!'i de
26 de Abril de 18.\.~. O Dec1'eto de 23 de Junho de t8.\.2 'approvou os E talulos da Asso­
ciação Uercantil, denominada Banco Commercial do Rio de JaneÍ1·o. - O de 13 de Novembro
de 1815 approvou o da Bahia. - reja-.e mais a Lei de 11 de Setembro de 1846, Decreto
de 28 de 'ovemb,'o do mesmo anno, e o de 2!'i de Outubro de 18~.s).

D. .0 60 - 8 DE OUT[8RO. - Autorisa o Governo a contractar com quaesquer Com-
panbias nacionae , ou estrangeira o exclu ivo da na\egação por barcos de vapor m qualquer
dos Rios. e Bahias do Jmperio, por e paço que não exceda a 10 annos, exigindo fiança para
sua efTecti\'a execução, e estipulando quae quer condições, que enlenda ra\'oravcis aos interesse
nacionaes.

D. 8 DE O TUBRO. - D~ Regulamento para execução do Art. 10 da Lei de 3 de Ou­
tubro deste anno, sobre o recolhimento da moeda <lo cobre.

D ." Gl -10 DE O TUBRO. -Manda dividir pelos Accionistas do extincto Banco os me-
laes precio os actualmen le exi tcn les na caixa, ou nas uas filiaes, ficando para es e fim so­
mente revogada a Besol ução de 7 de Dezembro de 1830.

LEI N.o 62 - 10' DE OUTUBRO - Fixa o tempo, desde o qual serão contados os Juros
da divida Ouctuallte, e dà outras disposições da maneira sflguinte: . . .

. Art. 1.° Os juros da divida interna OuctuanLe. inscripta no grande IIvr? da ~lVId~ ~u­
blrca, cm virtudo <ln Lei de 1õ de r\ovembro de 1827, serão contados do dIa da lDsCrJpçao.
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Art. 2.° Será inscripto no grande livro da Divida Publica o empr!) timo de I~OO mil libras
e teriiuas contrabido na Praça ue Londre'. em ,irtutle da Lei de 8 de Ouluhro, e Decreto
de 29 de Dezembro de 1828.

Art. 3.° O Governo fará pas ar do Cofre tio Deposito Publico do Rio de Janeiro para a
Caixa da Amorlisação da Diviua Publica mais 100 cootos. o quao • bem como os 200 contos,
que pa <irão em ~ i~tude uo. Artigo 96 ua L«:i ue 2~ do Outubro de .1832, eriio ~mpregado'
em apolices da DIvida; semndo estas de cauçao ao dilo cofre do deposllo, p, senuo o Juro della'
appli nua para a aIDoni 'ação da Divida Puhlrca. ,

Art. 4.° O cofre de Depo ito Publico do Hio de Janeiro, no eslauo em qL:e actualmente
e acha na Caixa da Amorti ação da Divida Publi a era remo\Ído para o Tbllsouro Nacional.

3 DO, N.o 63, 6t 065. -10 DE OUTeBUO. -O L· versa sobre pens·o. -O 2.° di­
pensa o intersticio exigido pela Lei de 23 de Outubro de 1832 em favor da Caelano Alberlo
'oare , para ohter Carla de Naturalisüção. -E o 3." de 'Iara Cidadão Bru ileiro a Antonio
Cario Figueira ue figueiredo.

LEI ."66.--12 DE O -rUBRO.-Sobre o arrendamento de fabricas, terreno, e Pro­
pno nacionaes; autori a o contraclo da illuminação por gaz, ua maneira seguinte:

rt. 1 o O Governo fará arrendllr em basta publica a Fabricas nacional' de Pia al'a I e
ue rrrar madeira, os pe queira e eacoaes na Provincia do Pará; e a de ferro de S. João
de Ipanema na Província ue S. Paulo, com tanto que o arrendamento desla não xceda a 20
aono-. Feito e te arronJamento, ces arã desde logo a con ianação de 3.336·. decrelada para
a dita Fabrica na Lei UO Orçamento tio corrbnte anno.

Ar 2. ° O Governo fica autori ado para comprar a acçõe da Fabrica de Ip.aoema com
apolice da Diyida Publi a ao par, e outro im para indemnisar os proprietarios das matas
lltllltro da demarcação já feita. .

Árt. 3.° Todo o arrendamento de predio nacionae será feito por qualq:ler prazo até o
de 9 anno O aforamento porêm de chão encravado" ou adjaeen te á Povoar:ões I que irvâo
para a edificação, erá perpeLuo, como é o do terreno ue marinha.

Art. -í.° Não e arrendarão maio o lerreno da e -ti nela Fahrica da pohora na Lürroa de
Roc1rirro de Freita que ão adjacente' ao Jardim 80tanico quando de lae arrendamento re,
.ulle prejuizo â" mata , ft uas aaUil e de fahlue ue tefl eno para o e tabelecimento de uma
Fazenda normal de Arrri ullura.

rt. :>.0 O Go\'erno mandaJ'<Í quanto ante:; pa~sar uma linha de demarcar:ão rio referidos
lcnenos, que não devem er arrelldauos endo pro ente a es e acto o Director lo Jardim Bo-
tanico , a quem fica pertencendo a in pecção do me mo..

Art. 6." c dentro da demarcação ficarem comprehendido terreno já arrendado, es.cs
arrelldall)eoto não erão reno,'ados, logo que se finde o prazo leaal, por que forão. ou dererião
ter ido fui to:.

Art. 7.° O Goveroo na Pro incia do Rio 1 . aneiro I e na olllra 0- Pre. ic!l'nle- em Con-
111 , licão autorisado para contra tal' a illurnina{'ão das respectivas Cidades por meio de gilZ I

'001 lanto que não exceuão no contracto á dO'peza decr taua para a i\luminação actual.
Art. 8.· Ficão .uprrimidos os ordenado: do E cri\'ãe do Ho pilai de anlo tl Jo Cn-

pc\lão do Col\elYio na Provi n ia de . Paulo. ti. iI\l C'.JtnO abolida a d peza com o quartel do
Rio Pardo na Pro\'incia do Rio Grande do uI.

D. 10 DE O T ·BRO. - Em addilamento ao ue 3 d ste mez, oru na qu na Cidades
ulo-<1 • em qu houverem 2. ou mai Juizc. II Direito ejão un uppl nl. dos outros:

la me ma rórma, lia nH' mo ca os J que e di'põ a re~p ilo do· Juiza ti· Pnz. Da
utra pr viden ia para o jul~amenlo dn cau.a 'i"ei pelo- Juiz' de Oireil o que já

n~ I m lugar dcpoi da Lei de 3 do O zemhr de 1 -U.

. ,'.0 61. -1­
oh. D Plo\'in ia tl

PR Y. DE t
1 33 r ula o ,'aI r

r a d man,·ira. eo:uint

R l'l cm frt'gu zi. o .ural d ,().~. 'enhora da

1. d • i I "@ulubro
bli('ao: • m)' 13::- de ouro ou
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ArL 1. 0 As moeda de ouro, e de prata narionaes ou e lran"eiras erão rec Litlo na'
E'taçõe de Fazenda pelo "alore nominae~ marcados na secruinle 1abello, em coo furmidarll'
(:om o padrão monelario fixado no 1.0 Artigo dá Lei e adoptada entre o ooro e ii prata (t

relação de valor indicada na mesma Tabella.

PESO. YALOR :'\om-
DE~O~nl'\Açio D..\5 lIOEDAS. --I Tlr LO. f'AL CORRE -

_. ~-- ------,.,.-----.--O-i-to-,.-G.-r-.--.------I-_P_O_~_DE_:'\_'T_E.__
I.

~800

~660

1~100

2ÕO

1 200

8'7'823
17,/:,830

5·:r625
5;W555

12· 083

10'- 00

'. ;

II

»
»

0,9
0,925

0,9
0,875

0,917

36

9

68
40

43
3~

18
16
60

7

5
4

6
1

2
2
,J

3
7

_..
lJloedas de prata.

Patacão I Brasil' Pia!. tra, Hespanha, Mexico,
Perú, Chile, Estados Argentinos; Dollat°,
Estados Unidos do orte (} e ~ em pro-
porção) .•........ o.... o. o.... o.....•.

2 Pata.cas, Brasil (1, 4, ~ de pal. em pro-
porção)o ." o o o" .

ru::ado novo, Portugal. o .
Peça de õ franco , França (t, 1, 2 francos

em proporção) o' a o........•....
Shtlling, Inglaterra (2 t, e õ em proporção).

Moedas de ouro.

Peça.. Bra ii ou Portucrol...... . .
(A Inela Peça em propor~·ão).

Moeda .de 4·IT'000, Bra iI. . o.. o .
• oberann, Inglalerra (L 2, e õ em proporção).
Agltia, E tados Onidos (t e ! em proporção) .
Peça de áO rranco~, França (20 francos em

proporção) o.. " o .
Onça, Hespanba (t em proporção) .

Art. 2. o As moedas, cujos valores não vão designados nesla TaLella , serão tambem re­
cebidas nas referidas Estações. mas somente no caso de serem acompanhadas de "uias da Casa
da Moeda, por onde conste autbenticamente o seu peso, toque, e valor nominal ~rrespon­
dente. O mesmo se praticará a respeito das moedas I cujo peso e titulo se acharem lllfeflores
aos que na TabeJla lhes correspondem. .

Art. 3.° O ouro em barra, e a prata em pinha serão recebidos nas mesmas E~taçõcs.

~as .somente naquelles pagamentos, em que estes metaes hajão de entrar por .quantias não
IDfeflO~es a 160.21', o que em peso equivale a um marco de ouro de 22 qUllales ou 15
e Õ oitavos marcos de prata de 11 dinheiros; devendo ser neste caso acompanhados e. te~
metaes de guias da Casa da Moeda, por onde conste o seu peso, toque, e o valor nOlDmal
correspondente. feita a deducção neste de um por cento, pelo custo de afinação e moedagem.

(Decreto de õ de Agosto de 18.í9 n.° 627).

40

D. 19 DE OUTUBRO. - Crea um Solicitador de Capellas e Residuos em cada T rmo con­
forme se segue:

Art. 1.0 Haverá em cada Termo um olicitador de Capellas e Residuos com a atlribuiçõe!i'
o emolumentos marcados na Ord. Liv. 1.0 Til. Gi, que lhes serve de Regimento.

. Art. 2.° Estes Solicitadores serão nomeados interinamente pelos Juizes Municipaes,. ou o
ClYel, onde estes forem os Provedores, e não houver ainda Solicitador, e serão provIdo:; na.
GOrte pelo Governo, e nas Provincias pelo Presidente em Conselho, nos termos da Lei de 1 r.

de Junho de 1831.
Art. 3.° Alem das attribuições marcadas na Ord. Liv. 1.0 Tit. 64, ,estes Solicitadores pres­

. larão aos Colleclores do Districto as relações das pessoas livres fallecidas, de que trala o ~rtigo
27 do Regulamento de 14 de Janeiro do anoo passado e solicitarão a execução do ArtIgo 37
do dito Regulamento. '
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Art. 4.. 0 Quando por bem da Administra'ção da Justiça, ou dos interesses da Fazenda
Na,cional se julgar necessario, os sobreditos Juize~, q,~e( servem de J?rovedor~:I, durão vista
tios auLos a,o Procurador da Fazenda Nacional, {lU. Prumotor dÇls Residuos, onde o bouver;
e no caso de falta, nomearão em cada processo um Adl'ogaç!o', ou não o havendo, uma pessoa
habil. que deuaixo de jurumento sirva de Promotor, o qual vencerá cm cada um dos autos
li" COnta o emolumento, qUH competia ao~ antigos Prom'otores da Provedoria das Capellas e Re­
síduos, quer faça uma, quer muitas promoç5es no mesmo feito.

I

D. 21 DE OUTUBRO. - Em virtude do Art 2.° da Resolução tIe 7 deste mez, ordena que
llclue pertencendo au Contador e Distribuidor do Geral na CitIade do Rio de Janeiro a contagem
I' distribuição das notas, e de todos os feitos, quc ;;e proc:essareríl nas varas do Juizo do Civel
fI no Juizo de Orphãos: e ao Contador e Distribuidor da H.elação fique pertencendo a contagem de
t()do~ o~ ,)Llto~ que nella se processarem; e a distribuição e contagem dos que furcm processados
nos Juizos Crimlnaes de 1.a lustancia e no Juizo Munil:ipal. (Alterado por Dec. de 2 de Abril d
j 81.5.)

D. 22 DE OUTUBRO. - Separa a Academia de Marinha. e a Companhia de Guarda
. lario has da Academia Militar, e em virtude do Art. 10 ~ 2. o dil Lei de 1õ de Novembro
de 18:31, revoga o Decreto de 9 de Março de 18:n, e tlá novos EsLatuto~ fi Academia Mi­
litar. (Yeja-se o Dec?'eto de 19 de Desemóro de 1833. - Depois lwuvenio os Decretos de 3 de
Fevcreú'o de 183í, de 25 de Fevereiro de 1835, U de Janeiro de 18:39, 9 de 1I1al'ço de 1W~2

e ultimamente de 1 de Março de 18Jí.5, N. 4.0Jí., que é o que rege p1'l~sentemente em virtude
efL Lei V 369 de 18 de Setembro de 18'1.5. )

D. Jí. DE NOVE~BRO. - Em declaração ao Artigo' 8 do Decreto de t5' de Janeiro de te
I1nno, çonsidera compl'ehendiclas no Termo /le rtagoahy'as Povoações clen6rnin' das Ganta­
"alio e Canhanga.

D. 11 DE NOVEMBRO. - Em virtude do Art. 19 Cav.· 5.° da Lei de 15 de Novembro
de 18:31, revoga o Decreto de 21 de Fevereir<'l de 1832, e dá novo- Regnlamento para a Fa-
hrica' da Estrella. • '

(Foi revogado e.ote Decreto pelo de 10 de r Fer;ereú'o de 1835, que mandou que ficasse em
n"gor Q de 21 de Fc,uereiro de 1832, e pre§entemente 1'egu~a o de N. o l~6 ele 26 de }}l rço
de 18!~O.)

• J I ;>

l.

'lNS;fnlJOç. DO TRIB. 1;)0 TR DE 14 DE NOVEMBRO. ~ Em execuçãO' dq Ad. 5.° dai
Llli' de s,. de ,0utubro de-;te, a 11 no sobre a arrecadação de imposto do sello' (VeJa-s..e u. DeCil
to de 26 de Abril 'de 18H N. 355.) "'1

I

I.

; J 1 j ,

f D. 25 DE NOVE'iBRO. -I}:.í instrup~ões pa'ra as commiss.ões secundarias, de que.trata a
Lei ue & de .QutuUro dJ.'ste anno·, sol)re o 'estl}beleGimento do novo Banco ~d0 B:rasil. "

I.
~. 'I

D 27 DE NOVEMBRO. - Manda executar por ensaio nas Alfandegas tIo Imperia o n/-!o
gulamento de 25 de Abril de 18:32, em virtude da Lei ue 3 de Setembro Udeste anno; e malca
provisoriamente os vencimentos dos Empregnrlos.

. (Dcct·eto e RegulamentoJie 22, de! Ju.I!tQ' d~ 1,83(;)'.}

D. 28 DE NOVE~B~)~' - I~cuJllbe ao Governo na Corte, ~ aos Presidentes nas Pro­
vincia~ (J nomeação_ do Carcereiros .• e marca os emolumentos, que lhes j:ompetelíl,

(RegulatnerJto, N., 120 de 30 d.e /aneiro de 18!1-2.)

._--
"

D. 9 DE DElEiV.íBR
Marinha.

I. ,

-- !D,~ Regulilmento para 10 Hospita,l díl Armad.a e Al'tilhal'ia da
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Este Regulamento, alem de prescrever as accommodações internas do Hospital, crea 1
Director do Hospital tirado d' entre os Professores, 1 Medico Consultante, 1 1. 0 Cirurgião,
1 2.° Cirurgião elTectivo com residencia no Hospital, 1 CapeJlão, Escrivão I Fiel, e os En­
fermeiros necessarios. Marca as obrigações de cada um destes Empregados, a fiscalisação, con­
tabilidade, e escripturação do Estabelecimento I e crea 1 Conselho de Administração I composto
do Director, do Commandante do Corpo de Artilharia de Marinha, Inspector do A.rsenal, e
do 1. o Cirurgião I para examinar o estado do Hospital, e julgar dos melhoramentos, que possa
receber.

(O Decreto n." 371, de 17 de Junho de 1844- creou uma Botica no Hospital, e deo Re­
gulamento. Ea um Decreto de 1849, que creou a Inspecçãu de Saude da Ármada.

INSTRUCÇ. DE 13 DE DEZEMBRO. - Para execução do Art. 5." § 5. 0 [da Lei de 8
de Outubro deste auno, que impõe a taxa de 2])000 por cada escravo. (Vejão-se os Regula­
mentos de 11 de Abril de 1842, 4 de Junho de 1845, e 20 de Junho de 1846.

D. 14 DE DEZEMBRO. - Suspende o Conselheiro José Bonifacio do exerclClO de Tu­
tor de S. M. o Imperador, e de Suas Augustas Irmãs.

D. 17 DE DEZE\lBRO. - Ordena que seis dos 12 Guardas d'Alfandega creados por De­
creto de 27 de Novembro deste anno, sejão empregados no serviço deIla como Aman uenses ,
e com os 'mesmos vencimentos.

D. 19 DE DEZEMBRO. - Ordena que tanto a Academia de Marinha, que por Decreto
de 22 de Outubro deste anno se manda desmembrar da Academia Militar da Côrte, a que fora
encorporJda por virtude do dispo to no outro Decreto de 9 de Março do anno passado, c.omo
il Companhia de Guarda Marinhas, que pelo Art. 107 dos Estatutos, que baixárão com este
Decreto, fora abolida, se re~tabeIeção no pé em que se achavão antes da mencionada en­
('orporação, regulando-se pelos E latutos, Leis, e Ordens, que lhes sâo relativas, e existem
CUI rigor; e voltando a empreO'ar- e na soLredita Academia de l\farinha os Lentes e mais Em­
p'eoaJos, que a ella pe:tencião, excepto os :2 lentes Substitutos, visto tetem sido nomeados para
re, erelll, CUUIO Proprictarios, Cadeiras daquella outra Academia.

D. 30 DE DEZEMBRO. - De liga do Termo da Yilla de Itaguahyo Curato de ~anla

Cruz, e o encorpora ao <.Ia Cidade do Rio de Janeiro, revogilndo nesta parle o Decreto de
lo de Janeiro deste anno.
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Os ENROB.ES.

UIPERIO. - Antonio Pinto Chichorro da Gama.
JUSTIÇA. - Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho.
fAZENDA. - Candido José de Araujo Vianna.

» - Antonio Pinto Chichorro da Gama.
» - fanoel do ascimento Castro e Silva.

~IARINHA. - Joaquim Jo é Rodrigues Torres.
» - Antero José Ferreira de Brito.

E TRA G. - Bento da Silva Lisboa.
l) - Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho.

GUERRA. - Antero José Ferreira de Brito.
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Senadores.

Barão de ltapoam.

Visconde de Alcantara.
Patricio José de Almeida e Silva.

Luiz José de Oliveira.

João Antonio Rodrigues de Carvalho
Pedro 10sé da Costa Barros.
Conde de Lages.
José Martiniano de Alencar.

Deputados.
PARA'.

\

Antonio Correa Seara.
José Thomaz Nabuco.
Visconde de Goyana.

MA·RANBÃO.

Antonio Pedro da Costa Ferreira.
Joaquim Vieira da Silva e Sousa.
Vital Raymundo da Costa Pinheiro.
Estevão Raphael de Carvalho.

PIAUBY.

IJOSé Joaquim de Lima e Silva.
Francisco de Sousa Martins.

CEARA'.

Jesé Antonio Pereira lbiapina.
Manoel do Nascimento Castro e Silva.
José Mariano de Alhuquerque Cavalcanti.
Antonio Pinto de Mendonça.
Vicente Ferreira de Castro e Silva.
Jeronimo Martiniano Figueira de :Mello.
Joaquim 19nacio da Costa Miranda.
Francisoo Alves Pontes.

RIO GRANDE DO NORTE.

Affonso de Albuquerque Maranhão.

Mal'quez de Queluz.
Estevão José Carneiro da Cunha.

I Francisco de Brito Guerra~

PARABYBA.

\

JOSé Maria Idelfonso Jacome _da
João de Albuquerque Maranbao.
José da Costa Machado.
Bernardo Lobo de Sonsa.
Antonio da Cunha Vasconcello .

Veiga.
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Selladores.

Marquez de BarLacena.
D. Nuno Eugenio de Locio e Seilbs.

1834

Deputados.
.ALAGOAS.

Ignacio Joaquim da Costa.
José Vicente de Macedo.
Francisco Remigio de Albuquerque e Mello.
Manoel Joaquim Fernandes de Barro.
Antonio de Castro Vianna.

PERNAMBUCO.

Marquez de lnharnuupe.
José Carlos Mairink da Silva Ferrão.
Benlo Barroso Pereira.
José Ignacio Borges.
José Joaquim de Carvalho.
Manoel Caetano de Almei da e Albuquerque.
Francisco de Paula Almeida e Albuquerque.

Sebastião do Rego Barros.
Manoel de Carvalho Paes de Andrade.
Francisco do Rego Barros.
19nacio de Almeida Fortuna.
Antonio Francisco de Paula eHollanda Cavalcanti.
João Barbosa Cordeiro.
Pedro de Araujo Lima.
Venancio Henrique de Resende.
José Teixeira Peixoto de Albuquerque.
Antonio Peregrino Maciel Monteiro.
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albu·

querque.
Antonio Joaquim de Mello.

Jo é Teixeira. da l\iata Bacellar.

Marquez de Caravellas.
Visconde de Cayrú.
Francisco Carneiro de Campos'
Luiz Joaquim Duquestrada.
Viscond'e do Rio Vermelho.
Yi conde da Pedra Branca.

FraHcisco dos Santos Pinto.

Marqurz de Maricã.
Marquez de Paranaguá.
•José Caetano Ferreira de Aguiar.
Diogo Antonio Feijó.

SERGIPR

IAntonio Fernandes da Silveira.
Joaquim Martins Fontes.

BAIIlA.

Ernesto Ferreira França.
João Gonçalves Cezimbra.
Antonio Ferreira França.
Honorato José de Barro Paim.
Innocencio José Gaivão.
Arcebispo da Bahia.
Joaq uim Francisco Alves Branco Moniz Barrebo.
José Lino Coutinho.
Antonio Augusto da Sil a.
Cornelio Ferreira França.
Luis Paulo de Araujo Bastos.
Paulo José de Mello.

f Manoel Maria do Amaral.

ESPIRITO SANTO.

I João Climaco de Alvarenga Hangel.

lUO DE JANEIRO.

Joaquim José Rodrigues Torre.
Bento de Oliveira Braga.
Joaquim Francisco Vianna ..
Saturnioo de Sousa e Oliveira.
José Maria Pint'O Peixoto.
José Rodrigues Barbosa.
Antonio João de Lessa.
José Joaquim Vieira Souto.
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Senadores.

Lourenço Rodrigues de Anurade.

Deputados.
SANTA CATHARINA.

I Diogo Duarte e Silva.

1\11 AS GERAES.

Marquez de Baepend)'
Conde de Valença.
Visconde de Caethé.
Sebastião Luiz Tinoco da ilva.
1\1aooel Ferreira da Camara.
Jacinlho Furtado de Mendonça.
João Evangeli ta de Faria Lobato.
Marcos Antonio Monteiro de Barros.
Nicolau Pereira de Campos Yergueiro.
Antonio Gonçalves Gomide.

Antonio Paulino Limpo de Abreo
José Custodio Dias.
Candido José de Araujo ·"ianna.
Bernardo Pereira de Vasconcellos.
Francisco de Paula Cerqueira Leite.
José Bento Leite Ferreira de .Mello.
Baptista Caetano de Almeida.
Bernardo Belizario Soares de Sousa.
Evaristo Ferreira da Veiga.
José Pedro Dias de Carvalho.
Bonorio Bermeto Carneiro Leão.
l\lanoel Gomes da Fonseca.
Gabriel :Mendes dos Santos.
Antonio José Ribeiro Bering.
Antonio Maria de Moura.
José Joaquim Fernandes Torres.
Gabriel Franci co Junqueira.
Antonio Pinto Chichorro da Gama.
João Dias de Quadros Aranha.
José Alcebiades Carneiro.

S. PAULO.

I\larquez de S. João da Palma.
Visconde de Congonhas.
Vi conde de S. Leopoldo.
Francisco de Paula Sou a e 1\lello.

Antonio Vieira da Soledade

Marquez de Jacarepaguá.

José Satutnino da Cosla Pereira.

Raphael Tobias de Aguiar.
José Corrêa Pacheco.
Joaquim Floriano de Toledo.
Lourenço Pinto de Sá Ribas.
Manoel Dias de Toledo.
Francisco Alves l\fachado.
Valerio de Alvarenga Ferreira.
Lourenço }Iarcondes de Sá.
Bispo de Cuyabá.

RIO GRANDE DO SUL.

I
Manoel Paranhos da Silva Velloso.
José de Araujo Ribeio.
João de Santa Barbara.

GOYAZ.

f
Manoel Rodrigues Jardim.
Coronel Felippe.

MATO GROSSO.

I Antonio Luiz Patricio da Silva Manso.

41.
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Chronologieo, Explicativo, e Renlissivo

DA

LEGISLA.ÇAO BRASILEIRA.

1834

D. 11 DE JANEIRO. ~ Em v~Ftude do Arl. 46 c.la Lei de 8 de Outubro de 1833 dá
nova organisação ás Intendeocias dos Arsenaes de Marinha da Cêrte, e Previocias Maritimas do
Imperio, conforme sa segue.

TITULO I.

Da 1 ntendencia, e Inspecção do .A. 'l'sellal de M ari!lhtt
do Rio de Janeiro.

1ntendencia..,

Art. 1. o Haverá nesta Estação 1 Intendente, o qual perceberá o ordenado annual de
2.400;tj) , incluido nesta somma qualquer outro vencimento, que possa ter pela Fazenda Pu­
blica: 2 Escrivães, cada um dos quaes terá 1.00. por anno: 1 Porteiro com 360::7->, e 1 Con­
tinuo com 240r/t'.

Pagndoria.

Art. 2.' A PagadQria terá 1 ThesoUl;eiro Pagador, o qual vencerá annualmente 1.600"
Este terá 1. Fiel, por elle pro~osto ao Governo, e por quem ficará responsnvel. O Fiel per­
ceberá 400.ti) an nualmente.

Haverá 1 Escrivão da Pagadori'a, que vencerá 800;m por anno.

Contado?·ia.

Art. 3. 0 .A Contador.ia será cQr{lpo.sta. de 1 Contador com 1.600w de ordenado annual;
1 1. 0 Escripturario com 1. OOO;fp ,; 42. us c.lilos com 600./'Z) cada um; 4 3.'s com 4000.tD cada
um; 4 Praticantes a 250;ftl; 1 Cartorario com 320./'Z); 1 Porteiro com 320. ; e 1 Continuo
com 200;ftl. (1)

Almoxari{ado .

Art. 4. 0 As 7 classes do AJmoxar~(ado s,erão d'ora em diante distribuídas em 4 secções,
cada uma das quaes terá 1 Almoxarife, e 1 Escrivãu , vencendo caJa um delles o ornonado an­
nual de 1. 000;zp.

I!averá 2 Ajudantes, que subslit!1irão qualquer de. tes AlmoxariCes, ou Escrivões, e q.ue
poderao ser empregados em out(O Ser\'llçO, para que sejão reputados habeis. Cada um do AJu·
dantes terá por ao'no 500;n;.

Haverá demais 1 Escrivão encarregado da escripturação das officinas, e que perceberá
1.000:tJ) cada anno, e 1 Comprador que vencerá 800;m.

. Art. 5. 0
To~os estes Empregados, á excepção do Comprador, terão direito á accessO nas

(hlTerentes RepartIções, de que se compõe a Administração do Arsenal de Marinha na CÔrte,
não podendo entre elles baver preCerencia, além da que deve resultnr de seus serviços, e ca­
pacidade.

(I) Este Artigo, c o 9. 0 forão I'evogados por Dee. N.148 tle 19 de Maio de 1846>.
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Art. 6.· Haverá 1 Inspector, que será sempre Official Superior de Marinha, o qual,
além do soldo de sua patente, vencerá o ordenado aDnual de t .600;m, e terá 2 Ajudantes,
tambem Officiaes de Marinha, cada um dos quaes, além do seu soldo, perceberá 600 cada
anno.

Haverá 1 Secretario da Inspecção, que vencerá 600;t) por anno; 3 Apontadores com 500
cada um; 1 1.0 Con tructor com o Ordenado de 880· ; 1 2.· dito com o de 720;g;.; 1 Patrão
mór com o de 600c'lj), além do soldo de sua patente, se for Officilll da Armada; 1 Porteiro
com 240;m, e 6 Guardas, e Cabos da Ponte, que terão vencimento só nos dias, em que
estiveram cm etrcctivo serviço. .

TITULO H.

liA INTENDENCIA E INSPECÇÃO DO ARSENAL DB MARINHA DA BAHIA.

Da lntcndencia.

Art. 7. o Havera 1 Intendenle, o qual será Official Superior de Marinha. e que per­
ceberá o ordenado annual de 1.400.m, além do soldo de sua patente. Terá 1 Escrivão da In­
tendencia , que vencerá 800;rp por anno.

Haverá 1 Porteiro com 360ilP, e 1 Continuo e Arnanuense com 280.)'1>.

Pagadoria.

Art. 8. o Haverá 1 Thesoureiro e Pagador com o ordenado de 1.OOO~, o qual terá 1
Escrivão do seu cargo, que vencerá 800.jj:) por anno.

Contadoria.

Art. 9. 0 Haverá uma Contadoria, que será composta de 1 Contador com t. 000 . de
ordenado; 1 1.0 Escripturario com 700.m; 1 2.° dito com 500.jj); e 2 Praticantes a 250;ZP
cada um.

Almoxarifado.

Art. 10. As 5 classes do Almoxal'ifado, que ora existem, serão distribuidas em duas sec­
ções, cada. urna dlls quaes terà 1 Almoxarife. e 1 Escrivão com o ordenado annual de 1.000·
cada um.

Haverá 1 Ajudante. que substituirá, em legitimo impedimento, 'a qualquer destes Em­
pregados, e perceberá o ordenado annual de 500;zp.

Haverá tambem 1 EScrivão das Officinas. que vencerá 600;m por anno.
Art. 11. A todos estes Empregados Cicão extensivas. no Arsenal da Bahia, as disposiçõe

do Art. 5.° Tit. 1. 0

Art. 12. Haverá demais 1 Conrprador dos Armazens, que vencerá por anno 600;t".

Inspecção.

Art. :13. IIavera 1 A judante da Inspecção, que ser,\ 0fficial da Armada, o qual vencerá
o ordenado annual de 600JIl, além do soldo de sua patente; 2 Aponladores com 400;n') por
anno cada um; 2 Constructores, o 1. o dos quaes terá o ordenado de 800.jj). e o 2. ° o de
750~; 1 Patrão mór com o de 600c'tP, além do soldo de sua patente, se for Official da
,(rmada; 1 Porteiro, que vencerá 240.jj) cada anno; e 6 Guardas. ou Cabos da Ponte, que
só terão vencimentos nos dias em que e tiverem em etrectivo serviço.

TITUTO UI.

DOS ARSENAES DO PARA' E PERNAMBUCO.

Art. li. Os Arsenaes das Províncias do Pará c Pernambuco serão d'ora em diante re­
gi~o? por uma Administ.ração composta de 1 Inspector, que sera sempre Ollicial ~uperior de
Mannha, e vencerá 800:7)) por anno. alem do soldo de súa pntente; 1 Secretario do Ins­
pector com 600;m; 1 Almoxarife, e 1 Escrivão do eu cargo com o ordenada de 600;m
('ada lIm.

Caua um destes Arsenaes terá 1· Porleiro, que vencerá por anno 120,/ .
6 Art. 15 Haverá mais em cada uma deslas Provincias 1 Patrão mór com o ordenado de

00,/1:>, ai lU do ,soldo de sua patente, se for Omcial de Marinha.
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TITULO lV.

DAS PROYINCIAS DO MARANHÃO, SANTA CATHA RINA, 1': RIO GRANDE DO SUL.

Art. 16. Em cada uma das Provincias do Maranhão, Santa Catharina, e Rio Grande do
Sul. ba\'erá 1 Almorarife, tendo de ordenado 500· ~ cada um.

Art. 17. Haverá mais em cada uma destas Provincias 1 Palrão mór com os ordenado se­
guintes: no Maranhão 600;m, em Santa Catharina 260· ,e no Rio Grande do Sul 300~.

TITULO V.

DAS PROVINCIAS DE SÃO PAULO, ESpmlTO SANTO, SERGIPE, ALAGOAS, PARABIBA, RIO GRAi"DB
DQ NORTE t E CEARA'.

Art. 18. Hav.erá 1 Patrão mór em cada uma destas Provincias, com os segui ntes orde­
nado : o do Porto de Santos na Provincia de S. Paulo 4QO;m, alem do soldo da patente, se
for Omcial da Armadll; o da Victoria na Proyincia do Espirito Santo, 260,m; o da COlinguiba
na Provincia de Sergipe, 100.m; o de Jaguará, e Pajussara na Provincia das Alagoas 360 ~ ;
o -da Parahiba SO;n, j o do Rio Grande do Norte 120;m j e do Ceará 320

TiTULO VI.

DISPOSIÇÕES GEBAES.

Arl. 19. Os Pagadores, e Almoxarifes prestarão, cada um de persi, fiança idonea, e abo­
nada, conforme as Leis, que isso regulão, do valor de 10 por 1 de ordenado.

Art. 20. Ficão abolidos os lugares de Almoxarifes dos Armazens da Bahia e Rio de Ja­
neiro, e os Almoxarifes das secções ficarão immediatamente responsaveis pelos generos, que re­
ceberem, e prestarão contas no fim de cada anno na respectiva Contadoria da Marinha.

Art. 21. As matricalas dos navios do commercio passarão d'ora em diante a ser feitas nas
Mesas da arrecadação das Diversas Rendas dos portos, donde houverem de despachar-se taes Da­
"ios j e nos lugares onde não existirem essas Mesas, serão feitas pela Autoridade policial.

Art. 22. Ficão abolidos os emolumentos nestas Repartições, qualquer que seja a natu­
reza delles.

Art. 23. Todos os Empregos, nesta Repartição creados, terão somente a natureza de
meras serventias, amoviveis pelo Governo, quando esse julgar que os respectivos Empregados
não cumprem com seus deveres.

Arto 24. Fica derogado o Decreto de 27 de Setembro de 1828, que concedeo gradua­
çõe~ Militares t uniformes, e divisas aos Empregados na arrecadação, e contabilidade de Fa­
zenda da Marinha j excepto porém na parte relativa aos Offieiaes de Fazenda de embarque

Art. 25. Os Empregados, qU6 não forem contemplados na presente Reforma, serão apo­
sentados com o ordenado por inteiro, se tiverem mais de 25 annos de serviço, diminuindo-se o
ordenado proporcionalmente aos que tiverem menos.

(Pela L,i N. 350 de 16 de Junho de 1845 foi o Governo autorisado a "e{ormar este
Regulamento, e com effeito o reformou, altera.t1do, ou revogando diversas das suas disposições
pelo Decreto N. 418 de 19 de Uaio de 1846.)

D. 13 DE JANEIRO. - Em virtude do Art. 46 da Lei de 8 de Outubro de 1833 dá o
seguinte

Regulamento para os Arsenaes da Marinha do Im­
perio do Brasil.

TITULO l.
110S EMPREGADOS DA INTENDENCIA, E ESTAÇÕES SUBALTERNAS, E DOS DA INSPECÇÃO DO ARSENAL

DA MARINHA DO RIO DE J..\NEIRO.

CAPITULO I.

Do Intendente.

Art. 1.0 Ao Intendente da Marinha, como Chefe, c princ ipal responsavel, serão su-
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de Commi arios, e Escri"ães eltraordinarios, e Despenseiros da
e Guardas dos Armazens, ou outros quae quer dos qu~ não tem

bordinados todos os Empregados na Intendencia, Contadoria, Almoxarifado, e suas depen­
dencias. São suas principaes incumbencias. e obrigações:

1. o Dirigir, e fiscalisar a receita, e despeza da Repartição. inspecionando a arrecadação,
e contabilidade della, velando na boa, e prompta execução das Leis, deste Regimento, e das
ordens, que regulão a sua Administração.

2.· Fazer a devida applicação das sommas decretadas pela Lei do Orçamento, conforme a
distribuição feita pelo Governo, e cuidar no proYimento dos Armazens.

3. 0 Executar, e fazer executar todas as ordens, que lhe forem dirigidas pelas competentes
Autoridades, prestar as informações que delle se exigirem, deferir aes requerimentos das
partes, e cuidar do expediente das cousas necessarias

4. o Ordenar aos seus su bordinados tudo quanto for re.lativo no serviço.
õ." Tomar juramento, e dar posse a todos os providos nos empregos, que lhe 5ão subal­

ternos.
6." Mandar abrir assentamento l e fazer os respectivos abonos, á visla dos competentes Di­

plomas, a todos aquelles, que tiverem de ser pagos de seus vencimentos por esta Repartição.
7.· Mandar passar todas as Certidões, que se lhe pedirem, dos livros, documentos, e

mais papeis das Eslações, que lhe são subalternas.
8." Propor ao Governo, no caso de vacatura, as pessoas, que lhe parecerem aptas para

o' lugares de Conlador J Escrivão da Intendencia, Thesoureiro, Pagador, Escrivão do seu
cargo, Almoxarifes, e E crivães das secções do Almoxarifado, seus Ajudantes, €omprador,
Escrivão das Officinas. Apontadores do Arsenal, Porteiro, e Continuo da Intendencia.

9.· Nomear para servir interinamente. na falta. ou impedimento de qualquer Empregado,
aquelle que o deva sub lituir, e distribuir os Escrivães das secções do Almoxarifado pela
fórma, que julgar mais util ao serviço.

10. Intervir na proposta dos que devem ser providos nos lugares, que ao Contador com­
pete propor.

11. Prover o lugares
Armada, e os de Moços
Diploma Imperial.

12. Nomear oure proposta do COlltador, Commissarios, Escrivães, e Despenseiros, que
houverem de emuarcar no Navios da Armada.

13. Rubricar todo 05 livros de arrecadação de Fazenda, não só da Intendencia, Conta­
doria. Pagadoria, Almoxarifado, c Arsenal. como das embarcações da Armada.

\rt 2.· O Inlendente poderá conceder licença por 8 dias, em cada quartel, aos Em­
pregados seus subordinados. quando de lal licença não resulle inconveniente ao serviço.

Art. 3.· O Intendente não poderá fazer compra de generos, e maturiaes, para forneci­
menlo dos Armazens. senão na 1\1e-a da lntendencia, e perante os Escrivã''es deIl3, prec?­
dendo, sempre que ser possa, annuncios publicos para concurrencia de vendedores, por mero
da qual se procure quanto for po sivel, a melhor commodidade" da Fazenda Nacional, la­
vrando-se termo, por onde conste, não &6 esta diligencia. corno o preço, e quantidade dos
generoso

CAPITULO n.
Dos Escrivães da Intendencia.

Art. 4." Aos Escrivães da Intendencia, além' do trabalho que lhes for disfiihuido pelo
Intendente. como elle julgar conveniente. compete: .

1. o Lavrar todos os despachos, Portarias, Ordens, e mais expediente da IntendenCla.
2.· Lavrar, e subscrever os termos de compras de generos, vestorias, fianças, ou outros

quaesquer.
3. 0 Passar mostra mensal ao Corpo de Artilharia de Marinha. e de armamento, e desar­

mamento ás embarcações da Armada, como Delegados do Intendente.

CAPITULO III.

Do Thesoureiro Pagador.

Art. 5. o Ao Thesoureiro' Pagado"r' compete:
1.· Receber todas, e quaesquer quantias pertencentes á Repartição da l\fari~ha, ficando

por ellas responsavel no Thesouro Nacional. Estas quantias deverão ser recolhIdas em um
cofre de duas cha'ves, ficando uma el'D seu pod'er, e outra no do Escrivão do seu cargo.

~.. Fazer os pagamontos ordinarios, e extraordinarios dai Repartição, em virtude de Por­
ta rias , ou despacho do Intendente, e perante o Escrivão do seu cargo.

3." Agenciar o desconto de Escriptos d'Alfandega, e troca de -otas de grande valor, para
outras menores, proporcionadas aos pagamen tos.

4. o Ter corno Pagador uma conta particular, que balanceará todos os Lres mezes na

42
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Contadoria da Marinha, praticando-se o mesmo com a de Tbesourciro, e prestando em seus
del'idas tempos as respectivas contas nas compelentes' Estações.

Ar\. 6.° Ao Fiel do Thllsouteiro Pagador cumpre executar as oruens desle, a quem
substituirá em seus impedimentos.

CAPITULO IV.

Do Escrit'ão da Pagadoria.

Art. 7.° Ao Escrivão da Pagadoria compete fiscalisar a receita, e despeza do Tbesouroiro
Pagador, fazer a competente escripturação, proceder aos reoenseamentos, e exlrabir os Ba-
lanços nós devidos tempos. , .

(O Capitulo 'V, VI, e VII estâo re,;ogados pelo Decreto' 110.° 448 de 19 de Ma~'o ele 18í6.)

CAPITULO VIU.

Dos Porteirós da lntendencia e da Contadoria.

'Art. 22. O Porteiro da Intendencia, que tambAm o fica sendo da Pagauoria, e o da
Contadoria, além das incumbencias que cm todas as Repartições são communs a estes ]~m­

pregos terão um inventario, e serâo respon?a\'eis por toda a molúlia , e utensis da casa.

CAPITULO IX.

Dos Continuas.
\

Art. 23. Os Continuos substituem os respectil'os Po~teiros em seus impedimentos, e São
incumbidos de levar o expediente, e cartas de Omcios ás Estações a quem se dirigem.

CAPITULO. X.

Dos Almoxari{cs das Secções.

Art. 24. Os Almoxarifes das secções do Almoxarifado nada poderão receber, nem ue·
pender sem despacho do ]ntenden te, e são obrigados:
_ 1.° A responder por todos os materiae5, mantimentos, ou quaesqu~r generos " que se re­
colherem aos Armazens de suas secções, e lhes forem debitados, para o que assistirão ao
peso, medida, e entrega deBes, e á sua sahida. '.

2.° A dar contas todos os annos nn Contadoria da Marinha do que houverem recebido,
apresentando para este fim os livros, e documentos, que legalisem sua receita e despeza.

Art. 25. Os Almoxarifes não poderão receber, nem despender cousa alguma por ba­
lanças, pesos, e medidas, que não sejão aferidas.

Art. 26. Os Almoxürifes serão responsaveis pelos mantimentos, c outros generos, que
por sua negligencia se corromperem nos Armazens: elles deverão por tanto examinar diaria­
menre o estado dos mesmos generos, c achando que algum indica corrupção, participar logo
ao Intendente, a fim de que est!" mande proceder a sua vendia', ou Ihe- dê destino, não ~e
J~es l~vando em conta aquelles, que se acharem corruptos, sem qual tenha pçecedido esta di-
lIgenCIa. ,I

CA,PITULO Xl. 1! I •

Dos Escrivães do Almoxat'ifado.

Art. ~7. Os Escri\'ães do Almoxarifado são os Fiscaes por parte da Fazenda ~aciollal
nas respectivas secções, e como taes obrigados a assistir a todas as entradas, e sahldas de
generos, não consentindo que nenhum se receba nem despenda sem despacho do Inten-
dente, competindo-lhes por tanto: '

1. o Fiscalisar, e fazer o lançame'nto da Receita, e Despeza do Almoxarifado.
2;° Lavrar em livro proprio os termos dos generos, que forem comprados pelo ]nt~ndente,

e d aquelles, que por qualquer fórma entrarem para os Armazens, declarando a qualIdade ap­
provada pelos peritos, os quaes assignarão.

3.° Extrahir dos livros de Receita os GOl)hecimentos em fórma, ~ue deverem ser exhibidos,
e fazer toda a mais escripturação precisa em suas secções.
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CAPITULO XII.

Dos Ajudantes dos Almoxarifes, e Escrú;ães.

171

CAPITULO Xlii.

O InspecLor do Arsenal é ao me mo tempo encarregado da Policia do Porto;

Art. 28. Compete aos Ajudantes substituir em seus legitimos impedimentos aos Almoxa­
rifes, e Escrivães; podendo ser empregados pelo Intendente em outro qualquer serviço I para
que os julgue lIptos.

Do Escrivão das Officinas.

Arl. 29. Ao Escri\'ão das Omcinas pertence:
1.° A cscripturação dos livros de Receita, e Despeza de cada uma das Officinas do Arse­

nal, em que debitará as materias primas, que cada um dos Mestres receber, pelos valores de­
igoados no Almoxarifado, e de que extrabiriJ conhecimento em fórma para a despeza do AI­

moxarife, e creditará as obras novas, que eutregar manufacturadas, como producto de taes
materias, com declarnção dos preços, por que ellas ficão á Fazenda Nacional.

2.· Balancear no fim de cada mez a conta de cada uma das Omcinas, cujos saldos de­
verão ser recolhidos ás respectivas secções do Almoxarifado.

3. o Fazer todos o pedidos de generos precisos para cada uma das Officinas, extremando
aquelles, que forem exigidos para obras novas, dos que forem pára concertos.

4-. o Fazer as Guias de remessa das obras novas para o Almoxarifado, e dos saldos mensaes.

CAPITULO XIV.

Do Comprado,-.

Art. 30 O Comprador será encarregado de fazer as compras rniudas, e servirá, como
Agente, pnra informar ao Jntendente do estado do mercado, apresentando as amostras, e
preço dos generos que elle pertender comprar.

CAPITULO XV.

Do ln. pector do Arsenal.

Art. 31.
compete-lhe:

1. o Inspeccionar, e dirigir os concertos, e construcções dos Navios da Armada, o appa­
relho, e preparo dos que tiverem de armar, e bem assim os mais trabalhos, que no Arse­
nal se houverem de fazer, e cuidar nas Embarcações desarmadas, Transportes, e Correios,
para o que lhe serão subordinados o Patrão Mór, Constructores, e mais individuos empre-
"ado~ no Arsenal, e em taes Embarcações .

2.° A Inspecção dos Pharoe~. cujos Empregados Ibe ficão d'ora em diante ~ubordinados.

3· Propor os que, no caso de vacaLura, julgar aptos para preencherem os lugares de
Ajudantes da Inspecção, Secretario, ConsLructores, l\Iestrr~s, e todos os outros, que lhe são
uballernos, assim como o de Patrão '1\1ór, Officiaes Marinheiros, Porteiro do Arsenal, Cabos

da Ponte, Patrões, e Guardas.
4.° N.omear para servir interinamente na falla, ou impedimento de qualquer Empregado,

aquelle que o deva substituir.
õ.° Nomear para embarque os Officiaes Marinheiros, e. Artistas, aquelles sob proposta do

Patrão Mór, e estes dos Mestres respectivos.
6.· Prover os lugares de OlIiciaes ~Iarinbeiros supernumerarios.

Art. 32. O Inspector do Arsenal terá grande cuidado, e obrigará os Officiaes que uelle
trabalhão a que ensinem aprendizes.

Art. 33. É da obrigação do Inspector mandar assistir com todo o preciso, e com a
maior brevidade, ás Embarcações de Guerra Nacionaes, que se acharem em perigo, assim como
a todos os Navios Nacionaes, e Estrangeiros, em iguaes circunstancias. pagando elles as des­
pezas dos objectos consumidos, e o sala rio da gente, que em Lal auxilio se empregar.
. _ Arlll 31.. O Inspector do Arsenal torá a maior vigilancia, e não consentirá que os Ca­

}>Itaes, ou Mestres das embarcações lancem ao mar o lastro no lugar do ancoradouro, de­
terminando o sitio, em que o devem fazer.
_ Art. 3õ. O Inspector residirá de dia '..e de noite no Arsenal, para o que se lhe da­

rao casas para sua habitaçüo e de sua famlha .
. Art. 36. Além destas obrigações competem mais ao Inspector as que vão implicitas nos

Capltulos de seus subordi nados.
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CAPITULO XVI.

Dos Áj1.6dantes ela Inspecção.

Art. 37. Os Ajudantes do Inspector o substituirão em seus legitimas impedimentos, e
executarão, e farão executar o que por elle lhes for determinado.

Art 38. Pertence aos Ajudantes da Inspecção, conforme o detalhe, e distribuição, que
fizer o Inspector :

1. o Activar os trabalhos do Arsenal, inspeccionando as respectivas Officinas.
2.· Assignar os pedido§' das Ollicinas, e as guias das remessas de obras, que o Inspector

rubricará.
3. 0 Conferir a feria dos Operarias, tanto com o ponto gerai dv Apontador, como com o

parciaes dos Mestres.
4. Assis}ir ao ponto dos Operarias, que deverá ser infal1ivelmente feito do manhã, c de

tarde
CAPITULO XVII.

CAPITULO XIX.

Do Secretario da Inspecção.

Art. 3,9. Ao Secretario do Inspector, alem do trabalho de escripta, que por elle Ibe
for distribuido, cumpre lavrar todos os despachos, Portarias, e mais Ordens; dirigir a cor­
responQencia com a dilferentes Autoridades, e todo o mais expediente da Inspecção.

CAPITULO XVIII.

Do Apontador.

~rt. 40. Os A,pol\tadores do Arsenal, segundo a distribuição que lhes for feita, e na
q,ual se procurará, Q mais passivei, a necessaria igualdade, apontarão de manhã. e de tarde
todôs os Operarios do Arsenal, inclusive Mestres, COlltramestres, Mandadores, Marinheiros do
TrOço, e da Casa das velas, Remadores dos escaleres, Cabos da Pente, Patrões, Guardas,
Feitores, e serventes.

Art. 41. Os {\ pon tadores formalisarão as ferias mensaes, que devem' ser en tregues na
Contadoria da Marinha, o mais tardar, até o dia 15 do mez seguinte, e assistirão com o
Mestres das respectivas Officinas ao seu pagamento.

Art. 42. Os Apontadores terão tantos livros, quantas forem as Officinas, que cada um
houver de apontar; e nelies matricularão lodos os operarias respectivos, melcionado além do
nome, naturalidade, res(dencia, e mais circunstancias de cada Operaria, a dala de sua ad­
missão, a ordem. por lJ,ue foi admittido, jornal, que se lhe arbitrar, licenças, que obtiver,
e f~lt1Js, que comm,etter.

Dos Const1'uctores, e Alestrança do Á1'Senal.

Art. 43. Os Constructores, e Mestres das Officinas do Arsenal estão SUjeitos a compa­
recerem 'ás mesmas horas marcadas para os mais Operarias: terão a inspecção particular de
suas Officinas, e serão rcsponsaveis pelos instrumentos, e utensis, de que haverâ um inven­
tario. Sijo obri,gadQs a satisfazel' a todos os ex.ames, e vestorias, que lhes forem ordenados
pelo Intenden te, e Inspector.

!rt. 4~·, Os Mes.tres das Officinas, achando que algum dos Operarias dellas, por negli­
gencia, ou ignorancia, não é capaz de continuar no serviço, o participará ao Inspector, que
informado da incapacidade, o despedirá.

Art. 45. Os Mestres t.erão um ponto diario nas respectivas Officinas, e o apresentarão
ao Ajudante do Inspector todas as vezes q'ue elle o exigir: serão obrigados a assistir 3,0

pagamento da feria de sua Omcina·,.' .
CAPITULO XX.

Do Patrão Mór.

Art. 46. Ao Patrão Mór, a quem serão subordinados todo os Officiaes Marinheiros.
compele:

1. o Dirigir o -apparelho, e lastro dos Navios promptificados pelo Arsenal.
2. o F.azer as_ amarrações, e tel' tudo prompto para os soccorros, de que traIa o Mi

33, Cap. 15, e rocegar o Por~o.

3. 0 Assistir a todas as querenas dos Navios da Armada pelo tempo, que ellas durarerr"
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4. o Propor ao Inspector no caso de vacatura os que julgar aptos para serem providos nos
lugares de Omciaes Marinheiros de numero; assim como os que devão ser nomeados para em­
barcar nas Guarnições dos avios da Armada,

Art. 47. O Patrão. Mór não poderá em'prestar as Barcaças das querenas, nem qualquer
oulro apresto sem permissão do Inspector, que só a concederá, segurando-se á Fazenda Na­
('ional a indemnisação de todas as despezas, e prejuizos.

Art. 48. O Palrão Mór lerá um inventario de todas as embarcações do Arsenal, seu
apparelho, velame, ancoras, ammarras, e mais objectos para soccorros, e querenas.

CAPITULO XXI.

Do Porteiro do Arsenal.

Ârl. 49. O Porteiro do Arsenal, que residirá dentro deite. não consentirá que du­
ranle o tempo de serviço, sáia operario algum; assim como n~o deixará sahir cousa al­
"uma do Arsenal, sem permissão do Inspector, ou do Intendente, quando seja objecto do
Almoxarifado.

TITULO II.

DA. I:-''Y&NDENCIA, F. INSPECÇÃO DO ABSBNAL DA MARINHA DA BAHIA.

CA.PITULO I.

Do Intendente.

Arl. 50. Ao Intendente da Marinha da Provincia da Bahia competem as mesmas atlri­
huições, que ao Inlendente, e Inspector da Marinha da Côrte, e se achão designadas nos
Capitulos 1.0 e 15 do Titulo I: compete-lhe demais a Inspecção da Enfermaria, ou Hospital
de Marinha, que existe no Arsenal daquella Provincia.

O Inlendente, tanto nesta qualidade, como na de Inspector. é substituido pelo seu Aju­
oanlc no caso de impedimento.

CAPITULO II.

Dos ouiros Empregados em geral.

Arl. 51. A cada um dos Empregados na Intendencia. Contadoria. Pagadoria, e Almo­
xarifado do Arsenal desta Provincia pertencem as me5mas ohrigações, que aos de iguaes de­
nominações em idenlicas Estações no Rio de· Janeiro.
. Arl. 52. O E crivão do Thesoureiro, e Pagador será obrigado a trabalhar na Intenden-

ela, quando nâo estiver occupado na Pagadoria.
Arl. 53. O Porteiro, e Continuo da Contadoria servirão tamuem na Intendencia, visto

que estas Estações devem occupar a mesma sala.

TITULO III.
DOS ARSENAES DO PARÁ, E PERNAMBUCO.

CAPITULO I.

Dos Inspectore'.

Art. 54. Compete aos Inspectores desles Arsenaes:
1.o Inspeccionar, e dirigir os concertos, e construcções dos avios da Armada; o appare­

lho. e preparo dos que estiverem a armar: e bem assim cuidar na conservação das embar­
cações do serviço do Porto, para o que lho serão subordinados o Palrão Mór. o mais Empre­
gados no Arsenal, o nestas embarcações.

2:.° Inspeccionar todos os trabalhos. que nos Arsenaes se houverem de fazer, c vf a di-
recçao dos Pharoes, cujos Empregados lhe ficão subordinados. .

3.· ~e-pachar as Guias I ou pedidos, que ao Almolarife forem dirigidos para fornecimento
dos NaVIOS.

_4.° Mandar apromptar, J regi trar pelo Secretario, em livro para isso destinado as rela-
çoes opara pagarneo to dos Opera rios • e Empregados no Arsenal.. ".

5. Proceder com o seu Secwtario, e perante o Fiscal da Thesourana da ProvlDcla, a com-
p.ra dos ~eneros necessarios para fornecimento das embarcações do Estado, precedendo annun­
CIOS publlcos para coocurrencia dos vendedores.

6.° Oar despacho para que sejão recebidos pelo Almoxarife os generos, que constarem das
43
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facturas apresentadas pelos fornecedore;, na fórma do Art. 1. o do Decreto de 2 de Abril de
1832.

7.· Dar despacho para que o importe dos genel'os fornecidos, e bem assim o das rela­
ções ~e que trata o ~ 4.. o, sejão pagos pelo Almoxarife.

8.· Fazer á Thesouraria da Provincia pedidos dos dinheiros necessarios para os pagamentos,
ue que trata o § antecedente, c uos das guarnições dos Navios, que estiverem estacionados
no Porto.

9. o Fiscalisar tl)dos os livros do Almoxarifado, para que a sua escripLuração se conserve em dia.
10. Fiscalisar todos os objectos pertencentes á Fazenda Nacional, que estiverem á cargo do

Almoxarife, e os que houverem de ser confiados ao Patrão Mór.
11. Assistir .ao ponto dos trabalhadores do Arsenal.
12. Rubricar todos os livros, tlue se houverem de escripturar na Secretaria, e Almoxarifado.

CAPJTULO n.

Dos Secretarios.

Art. 55. Aos Secretarios pertence, além do expediente do Inspector:
1. o Escrever todos os Autos, e Termos de exame, vestoria, e compra do generos, e fazer

todos os assentamentos, e registras nccessarios.
2. o Processar as relações para pagamento dos operarios, e Empregados no Arsenal. e con­

ferir, P. examinar as que remetterem os Commandantos dos Navios estacionados no Porto, para
pagamento de suas guarnições.

3. 0 Calcular, e averbar a importancia dos conhecimentos em fórma, exhihidos aos fornece­
dores de genefGS, regulando-se para este fim pelo disposto nos Arts. 2. 0 e 4 o do Decreto
de 2 de Abril de 1832.

CAPITULO III•

. Dos Almoxal'i{es.

Art. 56. Aos Almoxarifes, que nada devem receber, nem despender sem despacho do
Inspector, compete:

1. o Responder por todos os materiaes, manti.mentos, e mais generos, que se recolherem
IIOS Armazens.

2. o Receber da Thesouraria da Provincia, por pedidos do Inspector, os dinheiros necessa·
rios para os pagamentos, que por este lhes forem ordenados.

3. o Dar conta todos os annos ·lt Thésouraria da Província tanto dos generos, como do di­
nheiro, que tiverem recebido, apresentando para este fim os livros, e documentos, que le­
galisem sua receita, c despeza.

CAPITULO lV.

Dos Escrivães.

Art. 57. Aos Escrivães compete:
1.o Fazer o lançamento da Receita, e Despeza dos Almoxarifes, tanto de generos, como

de dinheiro, em livros distinctos.
2. 0 Extrahir dos livros de Receita os conhecimentos em fórma, que devem ser exhibidos

aos forneced()res dos Armazens; assistir aos pagamentos. e fazer toda a mais escripturação
. precisa no Almoxarifado.

3.0 Fiscalisar por parte da Fazenda Nacional todos Os generos, dinheiro, e mais objectos
ii cargo dos Almoxarifes.

rrITULO IV.

DOS .U:UOXARIFES DAS Pl\OVINClAS· DO JUAIlÁNII.:i.O, SAN'M CATllAHINA, E RIO GRANDE DO SUL.

CAPITULO UNICO.

Art. 58. A cargo dos Almoxa!,ifes das Provincias mencionadas estarão todos os objectas
pertencentes á Repartição d~ Marinha, e pelos quaes serão responsa\'eis, e darão conta á 1he­
souraria da Provincia, á vista dos recibos de entrega destes objer.tos.

Art. 59. A escriptnração dos IiVf0S destes Atmoxarifes será feita por um dos Empregado,
da Thesourar.ia Pro\'incial respectiva,. q'ue para isso for nomeado pelo Inspector della.
. Art. 6'0. Para os fornecimentos dos Navios, qU~ alli se houverem de fazer, e para. os
-concertos, que puderem ser precisos, da~ão os Presiden tes respectivos as necessarias providenc~as.

Art. 61. As embarcações d~ serviço do Porto fica-rã() a cargo do Patrão Mór, debaiXO
uas ordens' do Presidente da Provinâa. . .
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TITlJLO
DI PO_IÇÕE5 GEnAES.

CAPITCLO C"ICO.

rL. 62. Os Emprcrrad03 nas Provincias. cuja obrigações não vão desinnada no' re-­
pectivo' Capitulos, de,"erão rcaular-se pela Ilue se marcão a identic03 Empregados no· diffe­
rentes Alti"o do Titulo L

Arl. 63. As Repartições de arrecadação de Fazenda da Marinha terão exercicio 5 hora­
e1fectiva em todo os dia", que não forem Domingo, dias anlos~ e de Festa 'acional, co­
meçando ás 9 da manhã, e Iinali~ndo ás 2 da tarde, .aho nos casos extraonJinario'. em
que 03 Chefes poderão providenciar á tal re-peito como julgarem necessario.

Art. 6\.. Em cada uma das predita Rep.artições haverá um Jiuo de Ponto, rubricado
pelo CheCe, c e-cúpturado em Côrma de Jappa, contendo os dias- do mez, e nome do Em­
pregado , a fim de e nolarem as Caltas, quer diarias, quer do numero de horas de i"nado
no Artigo antecedente, para no ca o de nào haver motivo justificado, se proceder ao compe­
tente desconto no Ordenado.

ArL 65" .. 'enhum indi,·iduo será d ora em diante admittido aos Jugare de arrecadação
de Fazenda da Marinha, sem que tenha o conhecimento da Grammatica Portu ueza, e carla
de appro,ação da Aula do Commercio, develldo _er maior de vinle e um annos.

ArL 66. O Pagador, que não tiver Fiel, e o Almoxarife, que não tiver Ajudante,
nomeará em seu impedimento PC' oa de sua confiança, e por quem fique respon'a,"el, para
fazcr as uas vezes.

Art. 67. O pagamento do" ordenados crá feito a mezes, depois de ,"encido: o Diploma
da nomeação do Empre ado, uma vez que esteja conforme, é a ordem mais aulhentica
para le"ilimar o pa"amento de seu Ordenados, fazendo-se lhes logo o c.ompetenlc assentamen­
to, e c - ando por isso o processo annual da respectiva Folha.

rJ. Lei fi. o 350 de 16 de Junho de 1 .\.5 autorúou o Gor:erno para alterar este Rtgula­
mento, e com efeito o alterou, e f"eJ:ogou direr.M das suas disposições pt70 Decreto n.O U
de 19 de Maio de 18l6. - O Decreto n. O 58 de 4 de De;embro de 18\.0 creou uma Botica
annexa ao Hospital de J1arinha. - O de n. o 461 de 31 de Junho de 18~6 nWrldou. que hou­
J:e5 e fIa RepartiçãO da Mari11ha um Eflgenheiro .Uilitar. - lJ.' o de 5 de Maio approvol~ o
ystema de E cripturação a seguir fia Contadoria, Pagadoria t Almoxarifado, e Ar~enal da J1a­

"Í1lha, em l:Írtude do disposto no Ârl. 10 § 4. 0 de te Regulamento).

D. 29 DE J.\ TEmO. - Em additamento ao Regulamento de 8 de OUlubro ue 1 33.
aulorisa o Presidente do Tribunal do Tl1esouro, 6 1 jJos Presidente de Provincia para de-i"oarem
aos Inspectore das Thesourarias os pontos, em que convenha, fóra das Capitae!, e-tabelecer
E tações do troco da moeda de cobre por cedulas, reduzindo-os ao numero, que jul"arem
ab olutamente indispensavel; e outrosim para nomearem pessoas idoneas, a l!Ujo cargo seja
commeltida a fiscalisação da sobredita operação nos pontos marc-ados.

D. 30 DE J..\~EIRO.- Amplia o de 1 de Março de 1833, e ordena que em cada uma
Villa bt'jão uous Tabcliãeg.

D. 3 DE FEVEREIRO. - Revoga o Art. 135 do Decreto de 22 de Outubro de 1 33, e
ordena que seja substituido pelo segnintc.

Art. 135. Todos o Aluntnos erão obrigados a apresentarem-se Cardados quando forem ã
Academia. O seu uniforme, como indica o figurino, que com este baixa, será - chapeo preto
de copa alta, com Tope acional; gravata preta de couro; Carda de panno azul, sem ,il"o­
comprida até ás curva , e abotoada pela frente com oito botões amarellos' calça I rga, o I

de panno da cur da farda, ou branca, e terão uma e outra botins por bailO da calça;
luvas amarellas; c espada direita, suspensa por um cinturão preto.

Os Alumnos, que forem Officiaes, trarão as divisas de sua graduações no canhõe- d­
fardas.

Todo o Alumno que for premiado, ou já o tiver sido J usará de tantas estrcllas dou­
radas, collooadas no braço direito no sentido longitudinal a partir do canhão da farda,
quantos forem os premios que tiver obtido.
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limor. arrilhar, e
judante do mesmo.

e t rá 1 Guarda

ue Outubro de 1833 dá nova organi ação
da Bahio, do modo seguinte.
a uRica do Imperio, ficando exliocta a

Cada Alumno terá uma espingarda, e o competente correame para os exercicios, cuja limpeza
fica a seu cargo. Este armamento será fornecido á Academia pelo Ârsenal de Guerra.

(Decreto de 1 de Jlarço de 1845.)

n. 6 DE FEVEREIRO.- Declara imcompativel o exercicio do cargo de Juiz Municipal com
o de Coronel Chefe de Legião.

D. 7 DE IARÇO.-Revoga o Decreto de 10 de Abril de 1832, e abolindo as Pagadorias
da Tropas nas Provincias, ordena que pa Sem as incumbencias dellas para as Tbesourarias
Geraes.

D. 13 DE IARÇO. - Em virtude da Lei de 8
á Casa da Moeda do Rio de Janeiro, e extingue a

Art. 1. o A Casa da Moeda desta Capital será
da Bahia.

Arl 2.0 Haverá na Casa da toeda além da Provedoria, as seguintes Officinas; a saber:
a da Ferraria, a da Abrição, a da Afinação dos metaes, a da Fundição, a da Fieiras e a
dos Cunhos.

Art. 3. o Pro\'edoria é a Repartição, por onde se expende todos 05 negocios relativo. á
Ca.a da toeda, e terá os seguintes Funccionarios, 1 Provedor, 1 Escrivão, 2 Escriptu­
rario- Ajudantes destes, 1 Thesoureiro, 2 Fieis de Balança, 1 Porteiro, e 1 Continuo.

Art. 4. 0 Ao Provedor compete a direcção e fiscalisação geral no pessoael e material de
toda as Estações, de que se compõe a Casa da Moeda t e propor ao Tribunal do Thcsoure
quaesquer meios. que julgar conducentes ao aperfeiçoamento das mesmas·

Art. 5. 8 Ao Escrh'ão, auxiliado pelos dois Escripturarios seus Ajudanles, compole fazer
a cscripturação da receita e despeza, da conferencia e registro, da entrada dos metaes, e das
lilYa , dirigindo o expediente, que lhe é relativo: o qual substituirá o Provedor nos seus im­
pedimenlo , sendo tombem substituido por um de seus Ajudantes, em CD o semelhante, no­
meado pelo Provedor para esse fim.

Art. 6.0 Ao Thesoureiro compete responder por todos os valores. que c rarem para a
Ca a da Moeda, tanto em din heiro, como em genero e fazer as de pezas do laboratorio;
ntregando no principio de cada mez na E tação competenLe a sua conta do mez antecedente.

Arto 7. 0 Ao Fies de Balança compele fazer Q provimento da moedas, que se fabrica­
rem' rcprm'ar as que não tiyerem o peso marcado na Lei, pesar os melaes todas as rezes
que pa -arem de umas para outras Ollicina , ou se receberem na Provedoria, e ter a seu
raro"o a O"uarda e con enação das Balança .

Art. o Officina da Ferraria é d tinada para fabricar as machi03s e uten ilio ne-
cc arios para a Ca a da Moeda: comprehende as Officina de Ferreiro, Torneiro '. e Serra-
Iheiro; e Lerá um l\Ip,slre que será lambem machini ta um Ajudante que fará as suas veze
no eus impedimento; e o Officiaes que forem julgados prcci os pelo Provedor, um dos quaes
sob tiluirá o Ajudante nos seus impediment.os sendo nomeado pelo Provedor.

\rt. 9. 0 A Officina da Abrição é destinada para abrir o cunho, sello , ponções t &c.; terá
1 primeiro Abritlor e 1 segundo que fará as vezes do 1. 0 quando impedido. e mais ~

fficiaes um dos quae fara as vezes do 2. o Abridor nos impedimentos de te, sendo para
i 'o nomead pelo Pro edor.

rt. 10. ~ OIlHna da Allnação do" melaes comprehend rá 1.' c 2. a ca a de ensaio;
- ado a 1.a tIe-la incumbida a um 1.· Ensaindor com um Ajudante' a 2. 0 a um 2. 0

n aiador Gom o eu Ajudante. E le Ensaiador e eu Ajudantes trabalharão conjuncta-
mente no que r "peita n manipulação ou aCinaçã preparatoria do metae no laboratorio da

fficina' ndo o trabalho dirin-ido aH Tnati,'amenl pelo 1. o ou .0 En iador, 6 na falta
dE' t • pel re p c ivo judaote ando re nlnffo e l niço pelo Pro\'e ar.

rl 11. A iii ina da Fundiçã de linaua para Cumlir os m tae qu eotrão para a
l1:a da IoeJ. terá t I .Lr c l- FlUlllitIor ., fazcndo um de te" a Ye~ do le lrc 00

seu imp dimenl _ , r nom 3\'ão do Pr vedor.
Arl 12. ffi ina da Fieira d Linada para laminar. corlar.

branquear o meta que tem de ser cunhados t rã um Fi l t m um
rt. 13. Omcin do Cunhas é destinada para unh r as mo d

unho 1 Cunhador t c t Ajudante d te.
Art. 1. Bar rá uma a forte p ro e lllrdarem

e do cl i olario o Pro dor, o rivão. e o The u ir •
ra lherem nell, Oi "cnero do laboratorio. Tant

do Thesouro.
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Art. 15. rear- e-ha um gabinete destinado para uma "CoHecçào de moedas 'acionac e
E IrBn eira , onde tambem erão arcbi\ado {)s padrõe dos pesos e medidas do Imperio.

Art. 16. Ua\erá neste E labelecimento um Con elho scientifico com a denominação de­
Con elho de melboramento da Ca a da oeda - podendo tel" alé eis Membros. que erão
"pe oa de reconbecida- aptidão em rien ia Pb isica , Pb. ico-malhelllatica , e particularmente
em thjmira. te Con elbo o reunirá reDularmente no começo de cada anno para examinar
o e tado do appareliws. e proce o ua asa d oeda' sendo pri!sjdido por um do cu
membro • com a i teocia do Prmedor, e forá um relatorio sobrp. tacs averiguaçõe que erá
uirigido ao Mini-Iro da fazenda: lambem ha\"elá se we eltraordinaria todas a Yeze- que o
Provedor o con\ocar. por ordem do ini Iro da Fazenda, a fim de o on ultar sobre qualquer
objecto de melboramento do trabalbos deste E labelecimeolo.

Arl. j 7. O ,oencimento do Empregados <ia Ca a da Moeda erão r~gul-ados pela maneira
seguinte:

PrO\·edor........•.... , •..•.. 2.000 000
Escrivão " " .. ' ••. 1.000-000
l'hesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . .. 1. 200;- 000
2 Escriplurarios Ajudanles do E -

crivão, 600.. cada um ... ~. 1. 200-'-'000
~ Fiei de Balança -a 600 1. 200 ';'000
Porteiro. . . . • • . . . . . . . . . • . . . . . 600;Z;:OOO
Coo linuo ... " . " .... ' .••. . . . 400· 000
Macbini-ta Me Ire <Ia Ferraria... 00 000
Ajudante do dito............. 500'::000
1.o Abrid{)r... . . . . • . • . . . . . . . . • OO~OO

2. o Dito•.•...•... , .. ' .. , ° •••

4- Omcioe da hriçãt> a .\.00 I

1.0 e 2.° En aiador a SOO, .•.
2 Ajudanles dos ditos a 500· '"
Me. Ire da Fundição ...•....•..
4 FUnUidores a 500· ....•....
Fiel de Fieiras .........•.....
Ajudante do dit{) .
Guarda cun hus .•...•.......•.
Cunhador .. " ......•.•.•.••.•
Ajudante do dito... . . . . • • .• . ~

600:""000
1.600,-, 000
1.600:-;000
1.000,-000

800"",000
2.000,jL000

800'""'000
~OO-'OOO

800'-000
500 ,000
400 000

Os ul'mai Operarios preciso para o expediente das Officinas serão ajustados pelo Provedor
com salarios correspondentes ao Irabalho, e egundo a nece. idade do erviço ~ exigir.

Art. 18. Os Empregados da Ca a da M~e<la servirão somente pelos Decretos de Da no­
meação' independente de outro algum Diploma ou Titulo.

Art. 19. Fica em vigor o actual Reairnenlo da Ca a da r oeda, em tudo que não se oppuzet"
ao presente Decreto, e em quanto não for subslituido por um Regulamento e pecia!.

(O Decreto R.O 6.t. de 6 de Jlarço de 18.t.t aholio o Emprego de Ajudante da FerraritJ.
O de n.O 130 de 21 de Fevc1'ei7'O de lS.\.2 extinguio um dos Empregos de Fundidor; e Q

de n. o H5 de 18 de Jiarço de 1842 extinguio o logar de Ajudante do Cunhador.)
(E te Decreto roi alte1oado pelo de n. o 48 de 25 de Abril de t8.iO';

D. 10. DE ABRIL. - Manda proceder á avaliação de todos os Beneficios Eccle-iasticos
para melbor arrecadação dos Direitos, do modo seguinte:

. Art. 1.0 Os Juizes de Direilo procederão immediatamenle li avaliação de todos os Bene­
fiCiaS Parochiacs existentes dentro dos limites das suas respectivos Comarcas.

A avaliação de ignará o rendim1lnlo, que provav~llnente poderá produzir em um anDO
cada um dos dilos Beneficio i entrando em consideração as suas Congruas com todos o mai:
proes, e precalsos, que direitomente lhes competirem.

Art. 2. 0 Esta avaliação será feita pOl' dous Arbitros (pessoas SeCtllare • ou Ecclesiastira .­
n1lmeodos pelo Juiz sobre proposta do Procurador do Fazenda Nocionol onde o houver I ou,
á falta delle, tio Collector Geral. ou Especial, que residir no lugar, de accordo com o Yi­
gario Geral, ou da Vara, que boU\'er na Comarca, ou scu lit;itimo Delegado. Na falta de
Autoridade Ecclesia tica será ouvido na escolha dos Arbitros o Ecclesiastico mais caractcrisado,
que residir na Cidade, ou Villa, em que ·esta diligencia se fizer.
. Art. 3.° Deverão concorrer para o juslo arbitramento. além da intelligencia. e cotlbe-
~men tos praticos, que lcnhão os Arbitros, as segui nles iIIusl rações:

1.3 A declaraçiio circunstanciada por escripto, dos Parocbos actuae', cujos Beneficios e
avaliarem. .

2. a O depoimento de duas pessoas pelo menos, que razão teohão de aber do rcodiment~
dos BenC'ficios; prcferindo-~e os Ecclesia licos, quc tiverem .enido nas Parochias como En­
commendados. ou Coadjutores.

3. 3 A inspecção. senúo possivel, dos livros das Parochio , c principalmente os dos assento!>
dos Baptisados, Casomcntos, e Obitos.

4. 3 Qualquer outra diligencia, ou averiguação. que se julgar convcniente a requerimento
do Procurador du Fazenda Nacional. ou do Collector.

. Art. 4..0 Na Côrte, e nas Cidaúes populosas incumue-se esta diligencia aos Juizes t.I
CIV~l, a quem estiver encarregada a Provedoria das Capellas, e Resíduos.

U
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2 DD. 14 DE ABRIL. - O 1.° estahe·lece um melhodo regular para fornecimento das
Jietas a bordo dos navios de Gu.en:a. (DecreJos n.O 305 de 2 de Junho de 18~3, e n.- 5.H
de 5 de Novemh.T()' de 184-7). O 2..' co.ntêm o Regulamento. Consular. (Revugado pelo f)ecrell)
n.· 520 de 11 do Junho de- ~S.\7.)

D. 15 DE ARRIL. - Em adúitamento 'ao- Regulamento de 3 de. Janeiro de 1833, Art.
76, dá pmvidencias a respeito dos Secretario§' das Relações com o seguinte.:

Art. 1. ° Os Secretarios. das Relações. do Imperio, além do que expressa, e especialmente
lhes é encarregado nos respeolivos Artigos. do Regulamento de a de Janeiro do anno passado,
ueverão mais:

§ L· Esctever em liuo proprio, rubricado-,. e encerrado petos Presidentes das diLas ne~

tações, a Acta da Sessão conlendo resumiuame-nte, porém com toda a clareza quanto nella
se houver passado. Esta Acta será lançada no mesmo dia da Sessão., lida 110 fim della, en­
cerrada com as. observações. que se fizerem, e forem approvadas. pela Relação, ou em ella,;
quando as não houver, ou. não forem julgadas dignas de notaNe; assignada pelo Presiden lo.,
e Secretario" e· deverá conte,r: 1.0 a data do dia, mez, e anno. e a hora da . abertura da
Ses~ão: 2.· o nome do Presidente, o.u do Desembargador, que ftZer as suas ,\'(}zes: 3. n o
numero, e os nomes dos Desembargadores, que se reunirem:· 4. 0 uma summaria noticia do'
negocios, que. se expedirem, b.'\s.lando notar a qualidade do processo, recurso, ou requeri­
mento apresentado na Se-ssão ~ os nornes. das partes supplicantes, e supplicadas. recorrenles,
recorridas; a favor de qual dellas foi a decisão; ou quo do. requerimen to, ou recu rs.o se não
tomou conhecimento ~ ou que se m.andou previamente proce~er á alguma dilig-eocia;. ou que
e adiou, declarando.-se o motivo.
S 2.° A.utoar.· todos o' recursos, processos, e requerimentos. que \'ão Íls lldaçõcs, e Cju('

na fõrma do Regulamento deUas não tem do ser distribuiuO& a E ·crivão;. e tanto oesles, como
em quaesquer outros lavrar os Termos necessarios para indicar o. seu respectivo proscguirncnto
Legal, e certifi€ar todos os. incid-entes, que oecorrerem no dilo .r~oseguiment(), e expediente.

S 3.° Escrever nos processos das fianças, a que. forem ad/nlthdos os réos nas. Helaçãcs,
na conformidade do Artigo 352 do Codigo do. Processo Criminal, regulando-~e pelo disposto
os Artigos t02, e seguintes do mesmo Codigo; o que tudo se fará perante o Presidente'

Art. 2.0 Os Secretarios das Relações perceberão por esles autos e termos, que escre\'c­
rem, e certidões delles. que passa.rem., os mesmos ernoJu.men.tos. e salarios, que percehem
os Escrivães do Judicial.

D. :> DE MAIO. - Âppro\'a, o systema d.a e. cripturação I que se deve observar ne Con­
tadoria, Pagadoria, Almo.xarifãdn, e Arsenal d.e Marinha da Corte.

D. N. o 1. - 2 oe J'un·bo. - ALtera O, Artigo t& da Dispostçâo. Proviso-ria, e o ubsliLue
com o segui li te :

Os processos civeis ora pendentes. por Appellação nas Relações do Impetio, e os que de
FlOVO se forem Uis.lri~':Iindo, serão vislos, examinad()s e julgados por 5. Juizes, dividindO-Si
para esse fim em Secções as mesmas Relações I se assim convier.

(Foi. regulado por Decreto· dt! Governo de 23. de Junho de 1834.)

:> DD. - 20 DE ~UNHO. - O d'e N. o 2> aulorisa o Go.veFuo a prover de Professorlls a5
cadeiras de Francez, Geomotria, e Philoso.phia na CapitaJ da Parabiba. - O de N.· 3 en­
(\orpora ao patcimonio da Camara da Villa de S. 10sé de Guimarães, em Maranhão as Ilhas
do longo da Costa desde o. Cabo., em que estã situada a ViIla até a foz do. Ri() TuriassÍl.­
O de N. o 4. marca os orcrena<ios dos Profes ores de pr.meiras letras em Goya~. _ O de N. o 5
rea uma Escola de primlliras. letra3 na Freguezia do Nossa Senbora da Ajuda da Ilha do Go­

"ernador com o ordenado do 35.o.·,jJ'. - O: de N. o 6 crea Escolas de primeiras letras em diversas
\,IiUas da PlIr.ahyba do Norto.

D-. 23 DE JUNHO. - Dá providencias para mais regular e exped;ta execução do De­
creto. do 2 d.o. corrente sobr:e os processos Cíveis " do. modo segui.nte ~
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Ad. 1.. e;npre que na, Rcla"ões d Imperio e'ti-lir o numero de 12 De embarCTadores
em acLual exercicio, sem contar o Procurador da Coroa, Soberania, e Fazenda 'acional, e
a sim convier para mais promplo expediente dos proce o de appellações civeis, lerá IUCTar a di­
vi ão em duas Secções, a qual será feita seguindo-.e a ordem d:Js antiguidades dos mesmos
OesembarlTadorcs.

Art. 2. o A primeira ecção sera sempre presiJiJa pelo Presidente da Relação ou por
quem servir no seu impedimento. A segunda 'eéção crá presidida pelo Desembargador imme-
dialo ãquelle em antilTuiclade.

Arl. 3.· A. di tribuição dos Feito continuará a fazer- e por todos os De embargadores da
Ca a pela me ma fórma e ordem I por que aClualmente ~e pratica I com a unica alteração de
que, na l1istribuição da appellações ciçei , não será contemplado o De embargador, a quem por
sua antiguidilde compelir en'ir de Presidente da segunda ecção, durante o tempo omente em
que e·ta dever permanecer cm exercicio.

Art. 4... O feilos serão \islos pelos quatro De~embargadores seguintes ao Relator, que
forem da me ma cção. a que e Le perlencer. No caso de não haver nes a Seccção o numero
sufficiente de Revi ore" por se achar algum Desen,bargador impedido será o Proces o ,-isto
pelos immediaLos da outra Secção, a quem o feito devera passar, se a Relação não se achasse
dividida em ecções

Ar!. ti· Os Proce os, que aclualmente se acharem já vistos por um, ou mai Revi­
'orl's de Secção diffcrente daqueJla a que perteocl'rem o Relatore , conlinuarã() a ser \'i to
alé . e completar o numero de cinco. pelo De~emharaadores mais immediato ao ultimo Re-
\·i.or, que os tireI' visto. que e acharem servindo na 'ção do Relator respectivo.

Art. 6.° Acontecendo que exi ta cm alguma da Secçõe- mai de ô De.embarGadore'
do numero exccdenle aos o, que liverem vi lo o fe'to. não tomarão parte no julgamento.

Ar!. 7.° Fica entendido que todas as veze que 11 appellaçõe civei- forem propo-tas,
tlchando-se a Ca.a reunida I derem as mesma cr julgadas unicamente pelos õ Juizes. que
tiverem visto o feito.

ArI. 8. o O Procurador da Coroa, Soberania, e Fazenda acional assistir:í áquella Secção,
onde a sua prc:'cnça pela nalureza das cau,as .e fizer neces aria.

Ârl 9." Ambas ii Secçõ' devem trabalhar no me mo dia. A segunda Secção da Re­
lação do Rio de J:Jneiro farã uas conferencias na casa da Sessões do Supremo Tribunal
de Ju liça, que lhe fica contiaua, ou cm qualquer outra para isso propria.

Art. 10. Para mais regular e expedito de pacho dos feitos, os Processos e Recurso'
que derem conlinuar a ser decidido por toda a Relação erão propostos e 'julgados nas
. e sões da terça feira tralando-.e nas quinlas e sabbados unicamente dos auto de ap­
pellações ei"ei-. E-ta r 'gra porém poderá ~er alterada todas as "ezes, que por falta de ex­
pedienle hou\'er lugar para .e tratOl' de nppellaçõe: nas quinlas feiras, ou por maior aflu­
encia, delle se julgar come.nienle que e dedique a tal serviço eXlraordinariamente alGum
outro dia dos destinadus exclu iVllluente para o julgamento da~ appellações ci\' is, e bem assim
naquella cau as I quP. por suà natureza não lldm-iLLem demora.

Arl. 1t. Os Pre identes das Relaçães ficão autorisados para nomelHem denlro os E cri­
\ães das appellações um que i/va de ecretario l1a sCCTuntla Secção, allernando uns com ou­
lros por semanas Á e,le fica compelindo esrre\er uma minula da Acta da es_ão re-­
pecli\'a, que seja em tudo conforme as que os ecrelarios das Relações do 1m, erio são obri-
ados a e·crc\cr. em conformidal1e do Art. 1.. § 1. 0 do Decreto de J;; de Abril do cor­

rente anno. E-ta minuta, sendo por elle assignada, e pelo Presidente da Secção I será im­
mediatamente enlregue ao ecretario da Relação, o qual II lançará lilleralmeolc no liHo tias
~ctas do Tribunal, em eguimento da que se ti,'cr formallo nesse mesmo dia do clpeJiente da
1.· Secção.

Arl. 12, Os Continuos actuaes das Relaçõe~ farão o seu sCfI'iço eílectivamonte cada um. em
~a Secção. 'os seus impedimentos os Presidentes da Relações poderão nomear quem If\'a

d. cntr~ os Omciaes, que co tumão fazer semana no serviço da Relação, em quan o oulras pro­
\Idencllls se não derem.

Art. 13. Porque frequentemente acontece 6care-m as Rf'lações inpossibililadas de continuar
o_ seus trabalhos, cm quanto os Juizes RelaLoçes laHão os Accordãos, e tambem por que este
n~o . apparecem redigidos com a exactjtl~o que coo\ em aos interesse das partes, e á boa ad­
mlOlstração da Ju liça, pela pressa com que e. te trabalho C faz, erá permiltido aos RelaLore ,
q~a~do. o exi~irem, que Ic,'cm os autos para os lljlresentarem com o .competente. Accord~o na
~ssao Immedlilta. E se aconlecer que nesta Ses-ão falte algum tios JUizes. que ln'erem IDter­

vlOdo no julgamento, será II falta da sua a"siguatunl suppritla I declarando isso mesmo o Re­
lator, os nomes desses Juizes, se forão votos \'eucedores ou ,'encidos,

. Art 14. Ficão subsistindo em tudo o mais II - disposições do Regulamento de 3 'de J­
nClfO de 1833.
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3 D. n.° 25 OE JUNHO, - O de N.° 7 manda, sobre proposta do Co nselho Geral de S.
Paulo, que todos os \ ndividuos dessa Pro\'ineia, que por falta de renda forão f'xcluidos da
Guarda Nacional, formem em cada Municipio a Guarda Policial dellc. -- O de N.o 8 crea
Freguezia a Povoação de Salinas em Goyaz. - O de N.· 9 manda demolir e arrazar as Bar­
racas situadas na Praia da Praça da Cidade do Desterro em Santa Ca harina I e que os ma­
teriaes de\las sejão \'cndidos em bcnrficio da Fazenda Nacional, fazendo o tIJrreno, em que
e tão e\las situadas, a conlinuação da Pra~'a até o mar.

D. 10 DE JULHO. - Onlena que os Cornetas m6rrs de Legiões fóra da occasiões, em
(lue tenhão de comparecer nas Paradas Geraes, sirvão de Ordenanças dos seus respectivos Chefes,
vencendo a gratificação diaria de 640 rs. por ambos os exercicios.

O. 14 DE JULHO. -Marca as altrihuições dos Coroneis Chefes de Legião da Guarda Na­
cional, como se segue:

Arl. 1.° Aos Corom'is Chefes de Legião, nomeados na conformidade do Art 14 do Dec.
de 25 de Outubro de 1832, pelo que pertence lÍs suas respectivas Legiões. compete:

1. o Commandal' em Chefe os Corpo.', de que forem fOnTiauas as Legiões, cumprindo-lhes
inspeccionar os Comrnandanles de tae Corpos, c dar-lhes as inslrucções, de que precisarem para
o hom desempenho de seus de\'eres no que toca ao serviço.

2.° Senil' de intermedio á correspondencia omcial dos Com mandantes dos Corpos ás re­
prcsenlações, e requerimentos dos Guardas Nacionaes, que tiverem de subir á presença d.o ~o­
verno, ou do Commandante Superior. Igualmente por intermedio de\le sOlão tran mlthdas
aos Commandantes dos Corpos as ordens do Governo, dos Presidentes das Províncias, e dos
Commandantes Superiores respectivos.

3. o Receber o detalhe geral do serviço, que for designado ás Guardas acionae. conforme
as ordens do Governo, e dos Presidentes das Provincias, nos casos em que taes ordens podem
dar, e fazer o detalhe particular do mesmo serviço nos Corpos, que fornlarcm as suas Legiões,
empregando para este fim os re, pecti\'os Majores, e encarregando-os da escripturação relativa.

4.° RemetLer no fim de cada mez aos Com mandantes Superiores o mappa geral das suas
Legiões, organisado pelos respectivos Majores dellas, á vista dos mappas, que os Comman­
dantes dos ditos Corpos lhes deverão enviar semanalmente.

5. o Fiscalisar a arrecadação, e distribuição do armamento I e mais mun ições de guerra,
que se fornecerem aos Corpos; e para este fim receberão dos Commandantes dos referidos Corpo~ ,
mensalmente, um mappa da quantidade e qualidade do armamento, e munições recebidas e dls­
tribuidas, com declaração circunstanciada uo estado cm que se achão; e alem dis. o pa~sarão

as revistas, que julgarem neces.arias, dando parte do seu resultado aos Commandantt's Supe:
riores, e providenciando quento for preciso para o desempenho do disposto no Art. 66 da Lei
de 18 de Agosto de 1831.

~ 0.° Assignar a Folha men~al dos vencimentos dos Cornetas e Clarins das Legiões do seu
commantlo, a qual será feita pelos Quarteis-mestres das mesmas Legiões, li vista das Fo­
Iha~ parciacs assignadas pelos Commandantes dos Corpos, c envia-Ia aos Commandanles Su­
pCflores.

7,° Examinar os livros mestres, ou de matricula dos Guardas Nacionaes, tanto dos Corpos,'
como das Companhias, para fazer observar nos assentos e verbas delles a determinada regulan­
dade: c igualmente exuminarão os livros dos registros das ordens, que se tiverem publicado,
para fazercm lançar nelles as que não estiverem registrada .

8.° Examinar os registros, ou escalas do serviço dos Corpos, e Companhia, quando asSlln
julgarem necessario,

. 9.° Conceder as dispensas temporarias, por justificados motivos, aos Omciaes, omciaes in­
feflorcs, e Guurdas dos Corpos da suas Legiões, assim como licenças para se ausentarem tem­
porariamente, qualldo umas e outras tenhão sido injustamente denegadas pelos Comm:lIldalles
dos l.orpos. que em todo o coso serão previamente ouvidos. .

10. Marcar as epoea.; dos exercicios com previo conhecimento do Commandaute Supenor ,
quondo não estrjiio uc!crminadas no Regulamcnto geral do serviço das Guardas Nacionaes, e
a sistir a elles quu rido j li Igarcm conven iente, para observarem o estado da instrucção dos Corp,os.
e se os Jnstructores cumprem suas obl'igações; dando de tuJo partc ao Commandante Supeflo~·.

11. Fazer e:aminar os Guardas, que se derem por doentes; para o que chamarão o CI­
rurgião mór da Legião, e os Cirurgiões dos Corpos, os quaes na presen~a delles, e dos Com­
mandantes dos ditos Corpos, e das Companhias rcspectivas, procederão ao exame do estado dos
doentes, a fim de se resolver se <.levem, ou não continuar a ser contempla<.los como doentes nO

mappa do Corpo. .
12, Impor ao Major, Quartel-mestre, Cirurgião mór, e Tambor mór da Legião, o aos
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Gommandan tes dos Corpos as penas, em que incorrerem, nos casos, e pelo modo marcados no
Art. 19 do Decreto de 25 de Outuhro de 1832.

13. Remetler ao Conselho de Disciplina os Olliciaes, Officiaes inferiores, e Guardas per­
tencentes á Legião do seu Com mando , nos casos expressos na Lei.

14. Representar ao Governo por intermedio do Commandante Superior qua1ls sejão os Offi­
ciaes e O/liciaes inferiores, que devão ser suspensos do exercicio de seus postos; e bem assim
quaes ejão os Guarda , que devão ser desarmados; motivando e documentando taes repre­
Bentações de maneira que se fação att1lndiveis.

Art. 2.° Os Coroneis Chefes de Legião substituirão os Commandantes Superiores nas suas
faltas, auseoóa , ou impedilOentos, guardando-s1l a ordem da antiguidade entre elles, na
conformidade do Art. 70 da Lei de 18 de Agosto de 1831, nos Municipios em que hou­
verem duas, ou mais Legiões; excepto quando o Governo outra cousa dispuzer.

Art. 3. o Os Coroneis Chefes de Legiã-o serão substituidos pelos Tenentes Coroneis Com­
mandan tes dos Corpos das respectivas Legiões, segundo as suas antiguidades; na falta destes,
petos Majores das mesmas Legiõe; e na sua falta, pelos Majores dos Corpos a ellas perten- _
centes, seguindo a ordem de suas antiguidades.

Art. 4. o os Municipios, em que houver uma só Legião, terão os Chefes, além das
attribuições designadas neste Decreto, as que competem aos Commandantes Superiores.

Art. 5. 0 Quando se proceder á eleição dos O/liciaes, e Officiaes inferiores nos Corpos,
os eleitos não tomarão posse Jos Po tos, para que forem nomeados, sem que a lista delles
seja previamente remettida pelo Commandanle do Corpo ao Chefe da respectiva Legião, e
este determine a mesma posse, conforme a ordem, que tiver recebido do Governo, ou dire­
ctamente, ou por intermedio tio Commandante Superior na Côrte e dos Presidentes nas demais
Provincias.

(O Decreto de 10 de Junho de·te anno designa o Cornelas móres de Legião para orde­
nanças dos seu re peetivos Chefes. - E o Decreto de 5 de Julho de 1836 marca as attribuiçãe
dos Commandantes Superiores da Guarda Nacional.)

6 DD. 7 DE AGOSTO. - O de N.o 10 versa sobre Aposentadoria. - O de N.o 11 ele,a
íl Igreja Par-ochiat a Capella Curada de S. José da Boa Morte na Provincia do Rio de
Janeiro. - O de N. o 12 versa sobre soldo. - O de N.° 13 crea na Côrte uma nova Fre­
guezia com a denominação de Nossa Senhora da Gloria, desmembrada da de S. Jo é, e
d<i ao Parocho a mesma Congrua, que recebem os outros Parochos do Bispado, podendo
o Parocho da de S. José escolher a que mais lhe aprouver. - Os de N.o 14 e 15 tratâo
.de pensão.

LEI N. o 16- 12 DE AGOSTO. - Manda executar as mUllanças e addiQões feitas á Consti­
tuição do Imperio pela Camara dos Deputados, competentemente autorisada para reformar a
Constituição nos termos da Lei de 12 de Outubro de 1832. São os seguintes:

Art. 1.0 O Direito reconhecido, c garantido pelo Art. 71 da Constituição será exer­
citado pela Camaras dos Districtos, e pelas Assembléas, que, substituindo os Conselhos Ge­
raes, se estabelecerão em todas as Províncias, com o titulo de Assembléas Legislativas Pro­
l'inciaes.

A autoridade da Assembléa Legislativa da Provincia, em que estiver a Côrte, não com-
prehenderá a mesma Côrte. nem o seu Municipio. . .

Art. 2. o Cada uma das Assembléas Provinciaes constará de 36 Membros nas ProvlOcIas
de Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, Minas, e S. Paulo; de 28 nas do Pará, l\1ara­
nhão, Ceará, Parahyba, Alagoas e Hio Grande do Sul; e de 20 em todas as outras. E te
numero é alteravel por Lei Geral.

Art. 3.° O Poder Legistativo Geral poderá decretar a organisação de uma segunda Ca­
mara Legislativa para qualquer Província, a pedido da sua Assembléa, podendo esta segunda
Cnmara ter maior duração do que a primeira.

Art. 4.° A llleição destas Assembléas far-se-lIa da mesma maneira, que se fizer a dos
Deputados á A sembléa Geral Legislatiya, e pelos mesmos Eleitores; mas cada Legislatura
Provincial durará só 2 annos. podendo os Membros de uma ser reeleitos para as seguintes.
. Immeuiatamente depois de pu~licada esta Refprma proceder-se-ha em cada uma das Pro­

vmcias á eleição dos Membros da~ suas pnmeiras Assembléas Legislativas Provinciaes, as quaes
entrarão logo cm exercício. e durarão até o fim do anno de 1837. .

Arl. 5.° A sQa primeir/!. reQnião far-.se-ha pas Capitaes das ProviilCias. e as seg\llnt~s
nos. lugares, que fqrem designados por Actos Legislativos Provinciaes; o lugar poré.m d.a Pri­
meira reunião· d~ Assembléa Legislativa dª Provincia. cm que estiver a Côrte, sera deSignado
pelo GQverno. 45
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Art. 6. 0 A nomeação dos respectivos Presidentes, Vice-Presiden tes, e Secretarios, veri­
ficação dos Poderes de seus Membros, juramento, e sua policia, e economia interna far­
se-hão na fórma dos seus Regimentos, e interinamente na fórma do RegiDlento dos Con­
selhos Geraes de Provincia.

Art. 7.° Todos os annos haverá Sessão, que durará 2 mezes, podendo ser prorogada •
quando o julgar conveniente o Presidente da Provincia.

Art. 8. 0 O Presidente da Provincia assi tirá á installnção da Assembléa Provincial, que
se fará, á excepção da primeira vez, no dia que ella marcar; tera assento igual ao do Pre­
sidente della, e á sua direita; e ahi dirigirá á mesma Assembléa a ua Falia. instruindo-a
do estado dos Negocias Publicas, e das provideneias, que mais preei ar li- Província para
seu melhoramen to.

Art. 9. 0 Compete ás Assembléas Legislativas Provinciaes propor, discutir, e deliberar.
na conformidade dos Arts. 81, 83, 8~, 85, 86, 87 e 88 da Con tituição.

Art. 10. Compete ás mesmas Assemhléas legislar:
§ 1.° Sobre a divisão civil, judiciaria, e ecclesiastica da respectiva Provincia, e mesmo

sobre a mudança da sua Capital para o lugar, que mais convier.
§ 2. 0 Sobre instrucção publica, e estabelecimAotos proprios a promove-Ia, não cornpre­

bendendo as Faculdades de Medicina, os Cursos Juridicos. Academias actualmente existentes.
e outros q~àe!iquer Estabelecimentos de instrucção, que para o futuro forem creados por Lei
Geral.

§ 3. 0 Sobre os casos, e a fórma, por que pode ter lugar a desapropriação por utilidade
Municipal, ou Provincial.

S 4. ° Sobre a policia, e economia Municipal, precedendo Proposta das Camaras.
~ 5.° Sobre a fixação das Despezas Municipaes, e Provinciaes. e os impostos para ellas

nece sarios, com tanto que estes não prejudiquem a imposições geraes do E tado. As Ca­
maras poderão propor os meios de occorrer ás despezas lios seus Municípios.

§ 6. 0 Sobre repartição da contribuição directa pelos Municipios da Província, e sobre a
fiscalisação do emprego das rendas publicas Provinciaes. e Municipaes, e das contas da sua
receita, e despeza.

As despezas Provinciaes serão fixadas sobre orçamento do Presidente da Provincia, e as
Municipaes sobre orçamento das respectivas Camaras.

§ 7. 0 Sobre a creação, e suppressão dos Empregos Municipaes e Provinciaes, e estabele­
cimento dos seus ordenados.

São empregos Municipaes, e Provinciaes todos os que existirem nos Municipios, o
Provincias, á excepção dos que dizem respeito á aliministração, arrecadação, e contabilidade
da Fazenda Nacional; á administração da Guerra, e Marinba, e dos Correios Geraes, dos
Cargos de Presidente de Provincia, Bispo, Commandante Superior da Guarda Nacional.
Membro das Relações e Tribunaes Superiores, e Empregados das Faculdades de Medicina,
Cursos Juridicos, e Academias, em conformidade da doutrina do § 2. 0 deste Artigo.

§ 8.° Sobre obras publicas, estradas. e navegação no interior da respectiva Província, que
nâo pertenção á Administração Geral do Estado.

§ 9. 0 Sobre construcção de Casas de prisão, traualho, e correcçâo, e regímen dellas.
~ 10. Sobre Casas de soccorros publicos, Conventos, e quaesquel' Associações politicas, ou

religiosas.
§ 11. Sobre os casos, e a fórma, por que poderão os Presidentes das Províncias nomear,

suspender, e ainda mesmo demittir os Empregados Provinciaes.
Art. 11. Tambem compete ás Assembléas Legislativas Provinciaes

§ 1. 0 Organisar os Regimentos internos sobre as seguintes ba es : La Nenhum Projecto de
Lei, ou Resolução poderá entrar em discussão, sem que tenha sido dado para ordem
do dia pelo menos 24 horas antes: 2. a Cada Projecto de Lei, ou Resolução passará pelo
menos por 3 discussões: 3.a De uma a outra discussão não poderá haver menor intervallo,
do que 24 horas.

§ 2. 0 Fixar sobre informação do Presidente da Provincia a Força policial respectiva. .
§ 3. 0 Autorisar as Camaras Municipaes, e o Governo Provincial para contrahir emprestl-

mos, com que occorrão ás suas respectivas despezas. _
§ 4. 0 Regular a Administração dos hens Provinciaes. Uma Lei Geral marcará o que sao

bens Provinciaes
§ 5. ° Promover cumulativamente com a Assembléa, e o Governo Geraes a organisação

da Estatística da Provincia, a catechese, e civilisação dos Indigenas, e o estabelecimento
de colonias.

6.° Decidir, quando tiver sido pronunciado o Presidente da Provincia, ou quem suas ve­
zes fizer, se o processo deve con tinuar, e elle seJ;, ou não suspenso do exercicio de suas
funcções, nos casos em que pelas Leis tem lugar a suspensão.

§ 7.° Decretar a suspensão, e ainda mesmo a demissão do Magistrado, contra quem hou­
ver queixa de responsabilidade, sendo elle ouvido, e dando-se-Ihe lugar á defesa.
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§ 1. 0 Convocar a nova Assembléa Provincial, de maneira que possa reunir-se no prazo
marcado para as suas Sessões.

Não a tendo o Presidente convocado 6 mezes antes deste prazo, será a convocação feita
pela Camara Municipal da Capilal ~a ~rovincia.. . .

~ 2.· C?n.vocar a As embléa. Pr.ovlnclll\ extramdIDaflamente, proroga-Ia, e adia-Ia, quando
assim o eXigir o uem da Provlncla j com tanto porem que em nenhum dos annos deixe de
baver tlS ão.

~ 3. o Su pender a publicação das Leis Provinciaes, nos casos e pela fórma, marcados DOS

ArLigos 15 (\ 16.
§ 4. o Expedir Ordens, Instrucções, e Regulamentos adequados á boa execução das Leis

Provinciaes.
Art. 25. lO caso de duvit.la sobre a intelligencia de algum Art. desta Refórma, ao Po-

der Legislativo Geral compete inttrprela-Io.
Art. 26. Se o Imperador não tiver parente algum, que reuna as quolidades exigidas no

Art. 122 da Conslituição, será o Imperio governado, durante a sua menoridade, por um
Berrente electivo, e temporario, cujo cargo durará 4 annos, renovando-se para esse fim a
eleição de 4. CIll 4- annos.

Art. 27. E la e1eiç1.io será feita pelos EleitOTes da respectiva Legislatura, os quaes, reunidos
nos .eus Collegios, voLarão por escrutinio secreto em dous Cidadãos Brasileiros, dos quaes
um não será nascit.lo na Provincia, a que pertencerem os Collegios, e nenhum delles será
Cidadão naturalisado.

Apurado. o. votos, lavrar-se-hão tres Actas do mesmo theor, que contenbão os nomes
de todos os votodos, e o numero exacto de votos, que cada um obtiver. Assignadas estas
Actas pelos Eleitores, e selladas, serão enviadas, uma ii Camara Municipal, a que pertencer
o Collegio, outra ao Governo Geral por intermedio do Presidente da Provincia, e a terceira·
di redamen te ao Presiden le do Senado.

Art. 28. O Pre.idente do Senado, tendo recebido as Actàs de todos (1) os Collegios,
abri-Ias-ha em Assembléa Geral, reunidas ambas as Camaras, e fará contar os votos: o Ci­
~adão, que outÍ\'er a maioria destes, será o Regente. Se houver empate, pOI' terem obtido
o mesmo numero de volos dous, ou mais Cidadãos, entre elles decidirá a sorte

Art. 29. O Governo Geral marcará um mesmo dia para esta eleição em todas ers Pro-­
"incias do Imperio.

Art. 30. Em quanto o Regente não tomar posse, e na sua falta, e impedimentos go­
vern3rá o .Mini tro d'Estado do Imperio j e na falta, ou impedimento desle, o da Justiça.

Art. 31. A actual Regencia governará até que tenha sido eleito, c tomaúo posse o Re­
gente, de qúe lrata o ArL. 26.

ArL. 32. Fica supprimido o Conselho d'Estado, de que trata o Titulo 3.0 Capitulo 7.°
da Constituição (2).

(Alguns Arts. de-te Acto Addiccional forão interpretados pela Lei n. O 105 de 12 de Maio
de 18!~0).

4 DD. 14 DE AGOSTO. - Sobre pensão, dispensa nos Estatutos da Academia de Olin·
da, e creação da Villa do Ayuruoca em Minas.

LEI N.o 21 - 22 DE AGOSTO. - Fixa os Forças de terra para o anno financeiro de
1835 a 1836, do modo seguin te :

Art. 1. 0 As Forças de lerra ordinarias para o anno que ba de correr do 1. o de Julho
de 1835 a 30 de Junho de 1836, constarão:

§ LoDos Officiaes e mais Praços de 8 Batalhões de Coçadore , 4- Corpos de Cavallaria,
5 de Artilharia de Posição, 1 de Artilbaria a cavallo, e do Corpo de ligeiros da Provincia
de MaIo Grosso. Esla força total, quando seja conveniente, poderá ser elevada á do estado
completo, segundo a organisação, que pelas Leis em vigor foi dada aos referit.los Corpos, fi­
condo para este fim autorisado o Poder Executivo a recrutar somente o numero de homens
nec~ssorios para preenche-los j e observando-se de de já, e na parte que for possivel, as dis-·
posições Legislativas decretadas a respeito na Lei de 25 de Agosto de 1832. .

2. o Do Estado Maior do Exercito, segundo a organisação decretada j dos OffiClaes Enge­
nheiros j dos Officiaes Avulsos j das Companhias de Artifices do Trem de Artilharia; e das Re­
partições existentes.

§ 3. o Das Divisões do Rio Doce na Proviucia de Minas Geraes; das 2 Companhias de Lí-­
geiros da Provincia do Maranhão; e dos Pedestres da Provincia do Espirito Santo.

(1) Lei 0. 0 31-de 3 de Outubro de 1835.
(2) Lei D.o 234 de 23 de Novembro de 1841, e Dec. 0. 0 124 de 5 de FC"cl'eiro de 1842.
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§ 8.° Exercer cumulativamente com o Governo Geral nos casos, e pela fórma, marca­
dos no § 35 do Art. 179 da Constituição, () direito, que esta concede <la mesmo Governo
Geral.

§ 9.° Velar na guarda da Constituição, e Q8S Leis {la sua Pro\·iRcia, e representar á
Assembléa, e ao Governo Geraes cemtra as Leis de outras Provincias, que ofTenderem os seus
Direitos

Art. 12. Ai Assembléas Provinciaes não poderão legislar sobre impostos de importação,
nem sobre objectos não .coHlpr,ebendidos nos dO\:ls precedentes Ártigos.

Art. 13. As Leis, e Resoluções das Assembléas Legislativas Provinciaes sobre os obje­
ctos especificados nos Arts. W e 11 serão enviadas directamente ao Presidente da Provin­
cia, a quem compete sancciona-Ias.

Exceptuão-se as Leis, .e Resoluções, que versarem sobre os objectos comprehendidos no
Art. 10 § 4.°; §§ 5.° e 6.° na parte relativa á Receita, e Despeza Municipal; e § 7.·
Ii:a parte relaLi-vD. .aos Empregados Municipaes; e no Art 11 §§ 1.°,6.• ,7.° e 9.°; as quacs
serão decretadas pejas me,mas Assembléas, sem dependencia da Sancç50 do Presidente.

Art. 14. Se o Presidente entender que deve ~anccionar a Lei, ou Resolução, o fará pela
seguinte fórmula, assignada de seu punho - Sancciono, e publique-se como Lei -.

A.rt. 15. Se o Presidente julgar que dêve negar a Sancção, por entender que II Lei,
ou Resolução não convêm aos interesses da Provincia, o fará por esta formula - Volle ii
Assembléa Legislativa Provincial -, expondo debaixo de sua as ignatura as razões, em que
se fundou. Neste caso será o Projecto submettido a nova discu. são; e se for adoptado tal
qual, ou modificado no sentido das razões pelo Presidente allegadas. por 2 terços dos votos
dos .Membros da Assembléa, será reenviado ao Presidente da Provincia, que o sanccionará.
Se não for adoptado. não poderá ser novamente proposto na mesma Sessiio.

Art. 16. Quando porêm o Presidente negar a sancção, por entender que o Projecto olfende
os direitos de alguma outra Provincia, nos casos declarados no § 8.° do Art. 10; ou os
Tratados feitos com as Nações Estrangeiras, c a Assemhléa Provincial julgnr o contrario, por
2 terços dos -v~tos, cerno no Art. preceden le; será o Projecto, com as razões allegadas pelo
Presidente .da P.rovíncia, .levado ao conhecimento do Governo, e l\ssembléa Geraes, para esta
definitivamente decidir, se elle deve ser, ou não sancciouado.

Art 17. Não se achando nesse tempo reunida a Asembléa Geral, e julgando o Governo
que o Projecto deve ser sanccionado, poderá mandar que elle seja provisoriamente executado,
até definitiva decisão da Assembléa Geral.

Arto 18. SanccioRada a Lei, ou Resolução, a mandará o Presidente publicar pela fór­
ma seguinte: - F. " Presidente da Provincia de ... Faço saber a todos os seus Habitantes,
que a Assembléa Legislativa Provincial decretou. e eu sanccionei a Lei, ou Resolução se­
guinte. (A integra da Lei nas suas disposições somente). Mando por tanto a todas as Auto­
ridades. a quem o conbecimento, e execuç~o da referida Lei. ou Resolução pertencer, que
a .cumprão, e fação cumprir tão in teiramente, como nella se contêm. O Secretario desta Pro­
vincia a fuça imprimir, publicar, e correr-.

Assignada pelo I residente da Provincia a Lei, ou Resolução, e sellada com o Sello do
Imperio, guar.dar-se-ha o original no Archivo publico, e enviar-se-hão exemplares deHa a
tedas as Camar<ils, e Tribunaes, e mais lugares da Provincia, onde convenha fazer-se publica.

Art. 19. O Presidente dará ,. ou negará a Sanção no prazo de 10 dias, e não o fa­
zendo, ficará entenditlo que a deo. Neste caso, e quando, tendo-lhe sido reenviada a Lei,
como determina o Art. 15, recusar sancciona-Ia, a Assembléa Legislativa Provincial a man­
dará publicnr com esta declaração; devendo então assigna-Ia o Presidente da mesma Assembléa.

Arto 20. O Presiden te da Província enviará á Assembléa, e Governo Geraes copias au­
thenticas de todos os Actos Legislativos Provinciaes. que tiverem sido promulgados, a fim de
se exnminar, se olTendem a Constituição, os impostos geraes, os direitos de outras Provincias,
ou os Tratados; casos unicos, em que o Poder Legislativo Geral os poderá revogar.

Art. 21. Os Membros das Assernbléas Provinciaes serão inviolaveis pelas opiniões, que
emiLtirem no exercicio de suas funcções.

Art. 22. Os Membros das Assembléas Provinciaes vencerão diariamente, durante o tempo
dns Sessões ordinarias. extraordinarias, e das prorogações, um subsidio pecuniario marcado
pela Assembléa Provincial na La Sessão da Legislaturn antecedente. Terão tambem, quando
morarem fóra do lugar da sua reunião, uma indcmnisação annual para despezas de ida,
e volla, marcada pelo mesmo modo, e proporcionada á extensão da viagem.

Na primeira Legislatura, tanto o subsidio, como a indemnísação, serão marcados pelo
Presidente da Provincia.

~rt. 23' Os Membros das Assemhléas Provinciaes, que forem Empregados Publicos, não
poderão, durante as Sessões, exercer o seu emprego, nem accumular ordenados, tendo porém
a opção entre o ordenado do emprego, e o s'ubsidio que lhes competir, como Membros das
ditas Assembléas.

Art. 2~. Além das altribui.ções, qq.e por Lei competirem ao~ Presidentes das Provín­
cias, compete-lhes tambem:
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Act. 2,° As vagas dos Corpos, de que trata o Art 1.°, serão preenchidas com Officines
tirados das classes dos Avulsos, e de graduação igual á das vagas, que houverem; ficando pro:
hibidas todas as Promoções, excepro para os Postos de 2. os e 1..' Tenentes de En<renharia
c Art:lharia, quando o Governo o julgar necessario, devendo nesse caso promover s~mente o
que tiverem completndo o Est.udos prescript~s pela Lei.. .

Art. 3.· O Poder Executivo fica autoflSado a conceder licença com o vencimento de
tempo, e meio soldo aos Olliciaes, Officiaes ;nfel'iores, que, sendo desaeces5arios ao Ser­
viço, assim o qbizerem.

Estas licenças terão lugar desde já, e por ellas nenhuns emolumentos pagarão os li­
. cenciados.

LEI T.o 22 - 22 DE AGOSTO. - Fixa as Forças de mar para o anno financeiro
de 1835 a 1836, do nlodo que se egue:

Art. Lo As Forças 'avaes activas ordinarias do Imperio para o serviço do anno, que
ba de correr do 1. 0 de Julho de 1835 a 30 de Junho de 1836, constarão das Embarcações,
que o Governo julgar indispensaveis, não devendo exceder o total de suas respectivas tripola-
ções a 2.000 I fJçaS de todas as classes. .

Art. 2. 0 A FQrça da Corpo de Artilharia da Marinha em effctividade de serviço não. ex­
cederá a 600 praças.

Art. 3. () Em circunstancias extl'aordinarias as Forças decretadas no Art. 1.., poderão ser
elevadas a 3.000 praças, e a 1.000 as do Art. 2.°

Art. 4. o Só poderão ser Aspirantes os Discipulos da Academia, approvados no 1.. anno
Mathematico; e Guardas Marinhas, desde já, os que tiverem completado o Curso dos Estudo
respectivos.

Art. 5. () O Governo fica autorisado para ajustar Maruja a premio, prefurindo os Nacio­
nap.s aos Estrangeiros; e não havendo quem queira assim engajar-se, poderA recrutar na f6rma
da Lei, tanto para a Maruja, como para o Corpo de Artilharia da Marinha, as praças ne­
cessarias para completar as Forças acima decretadas.

Art. 6. 0 Ficão suspen&as as promoções dos Officiaes de Fazend'a, Saude, Apito, Capella,
e Nautica, que não forem indispensaveis para o serviço das Embarcações designadas nos Arts.
1.o e 3. o

Ârl. 7.· O Governo fica autorisado a conceder licenças, com "encimento de tempo, e
meio Soldo, ao~ Olliciaes dll Armada, e de Artilharia da Marinba, que, sendo desnessarios
<lO serviço as im o quizerem, e por cstns licenças nenhuns emolumentos pagarão.

D. 23 DE AGOSTO. - Ordena que a L" reunião da Assemhléa Lagislativa da Provin­
Cia ,do Rio de Janeiro seja na Villa Real da Praia Grande.

D. 29 DE AGOSTO. - Proroga até o fim de Setembro a Sessão da Assemhléa Geral.

D. N.o 23 - 30 DE AGOSTO. - Ordena o seguinte:
Art. 1.. Os Cidadãos Brasileiros, graduados por Universidades ou Academias Estrangei­

ras nas materias ensinadas nos Cursos de Sciencias Juridicas, e Sociaes cio Brasil, que co­
meçár.ão a estudar naquellas, antes de estabelecidos estes, ficão habilitados para exercer.em .os
mesmos Cargos Publicos, a que a Lei admittc os Bachareis Formados em taes Cursos de. ~cICnr,18
Juridicas, e Sociaes, fazendo exame, e sendo approvados em qualquer dos Cursos Jundlcos nas
materias nelles ensinadas

Art. 2.· Aquelles porém, que tiverem o Grão de Doutorc>s em Direito por Univer~idades
ou Academias Estrangeiras, que começárão a estudar naquellas, antes de estabel~cldos. os
Cursos Juridicos do Imperio, ficão habilitados para os Cargos Publicas, a que a Lei admltle
os Rachareis Formados em taes Cursos, tendo 1 anno de pratica forense, provada na f6rma
da Lei, e independente de qualquer exame nos ditos Cursos.

4 DD. 30 D'E AGOSTO. - O de N. o 24 applica a beneficio do Uospital da .Santá' C,a~a
dll Misericordia do Rio de Janeiro os remanecentes dos premias de suas Loten~s eit~ahl­
das, e por extrabir, em quanto. não forem reclamados pelos portadores dos TI3Spectívos bilhe­
tes. (Esta Resolução é extensiva á Irmandade do 55. Sacramento, pelo Decreto de 16 de Setembro
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de 1834-). - O ue N.o 25 considera como filho da Academia de S. Paulo o Cidadão Brasileiro Vc­
naneio José Lisboa, Licenciado em Direito pela Universidade de Paris, e approvado em Scien­
cias Juridicas e Sociaes pela mesma Academia. - O de N." 26 dispensa nos Estatutos dos Cursos
Juridicos em favor do Licenciado Francisco Thomaz de Figueiredo Neves. - O de N. o 27
transfere a seue da Villa de Itamaracá para o Lugar da Matriz de N. S. da Conceição.

D. N.o 28 - 2 DE SETEMB1\O. - Sobre jubila~õcli.

D. N. o 29 - 12 DE SETEMBRO. - Declara que as uisposições do Ah'arú de 18 de
Fevereiro de 1764-, e do Art. 1. o dõ Til. 7.° da Ordenan~a de 9 de Abril de 1805, relativamente
II substituição dos Auditores de Guerra, são IIpplicaveis ao Auditor de Marinha, o qual po­
derá ser substituido por 1. os Tenentes da Armada, ou por Capitães do Corpo ~e Artilharia de
Marinha, não só nos impedimentos ou faltas, mas tambem no caso de oecorrerem simulta­
neamente muitos Conselhos de' Guerra, a que o referido Auditor não possa assistir..

D. N.o 30 13 DE SETEMBRO. - Sobre solM.

D. N.o 31 - 15 DE SETEMBRO. - Sobre ten~a.

4 DO. 16 DE SETEMBRO. - O de N.o 32 versa sobre tença. - O de N.' 33 laz ex-­
tensiva á Irmandade ·do SS. Sacramento da Sé da Côrte a disposição do Decreto N. o 2'~ de
30 de Agosto deste anno, que applica á Santa Casa da l\1is('riconlia os rernaneccntcs dos
premias de suas Loterias, em quanto pelos portad~res dos bilhetes não forem reclamados. - O
de N.o 34- autorisa as Escolas de Medil:ina, e os Corsos Juridicos do Imperio a conferir o G,ão
de Doutor nas matarras res.pectivas áquelles de seus Lentes Proprietarios. e Substitutos jil des­
pachados, que não -tiv'erem esse Titulo. - O de X ° 35 dispensa nos Estatutos uo Curso Ju~

ridico de Olinda em favor de Francisco José da Silva Porto.

O. 20 DE SETEMBRO. - Dá Regulamento para as Alfandegas do ImperJo.
(O mappo. para organisação das Alfandegas foi revogado por Dec1'eto de 17 rle NovemlJr()

ele 1834-, e o Regulamento e mappa forão depois revogados por Decreto de 22 de Junho de 18:36,
t}ue deo novo Regulamento para as Alfandegas do lmperio.)

D. N.o 36 - 25 OE SETEMBRO. -;- Sobre tença.

LEI N. o 37 ~ 1 DE OUTUBRO. - Relativa aos Omciaes do Exercito, e Artilharia de
Marinha, fi respeito dos quaes decreta' o seguinte:

. Art. 1.0 Os Officiaes empregados nos Corpos do Exercito, Commando de Armas, Quar­
leIS Generaes, Fortalezas, e Estabelecimentos Militares, bem como os Commandantes dns Cla-­
ses, alem dos Soldos, e mais vencimentos marcados por Lei, terão em quanto estiverem
empregados huma gratifioação nddicional, na razão de metade do Soldo, de Alferes até
Capitão; ue 10.tPOOO de Major até Brigadeiro; da decima' parte do Soldo de "Marechal de
'Campo inclusive para cima,

Art. 2. 0 As disposições do Artigo anteceden te são extensiva-s aos Omciaes do Carpa
de Artilharia de Marinha desembarcados, e em effectividade de serviço.

Art. 3.' }<'icão derogadas todas as Leis, que prohibem o uso de qualquer industria util
e honesta aos Officiaes do Exercito, e dos Corpos do Artilharia de :Marinha, e Armada des­
embarcados.

(O Decreto n.' 2, de 1 de Jul~o de 1836 extende esta disposição aOI Olficiaes Engenlteiros.l
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LEI N.· 38~ - 3 DE OUTUBRO. - Marca as attribuições dos Presidentes de Provincias~
seus ordenados, honras, e tratamento, do modo seguinte:

Art. i. o O Presidente da Provincia é a primeira Autoridade della. Todos os que nella se
acharem lhe serão subordinados, seja qual (01' a sua classe, ou graduação. A Auloridade porém
do Presidente da Provincia. em que estiver a Côrte, não comprehenderá a mesma Côrte.
oem o seu Municipio. '

Art. 2. o Terá o tratamento de Excellencia, e as honras Militares, que se fazião aos
ellinctos Govern3dores. e Capilães Generaes.

Art. 3. 0 Os Presidentes das Provincias do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Mara­
nhão, Pará. Minas Geraes, S. Paulo, e Rio Grande do Sul tfHão o Ordenado annual de 4.000;ft>;
os das outras Provincias lei ão o de 3. 200J'[OOO.

Art. 4.· Receberão além di so, os que mórarem f6ra das Provincias, para onde forem
nomeado~, uma ajulla de custo para a viagem, que lhes será arbitrada pelo Governo, cal­
culada se~undo as distancias, e despezas provaveis.

Arl. 5.° Ao Pre ideble, além das atlribuições marcadas na Lei da Reforma Con~titucio­

nal, e nas demai Leis em \'igor. compete:
§ 1. o Execulur, e fazer executar as Leis.
§ 2. 0 Exigir dos Empregados as informações, e parlicipações, que julg'ar c9nvenienles para

a boa execução das Leis.
§ 3.· Inspeccionar lodas as ReparLições, para conhecer o estado dellas, e dar as providen­

cias nece arias para que eslejão, e se conservem segundo as Le\s.
§ 4. o Di por da Força a bem da segurança. e tranquillidade da Provincia. Somente porém.

nos casos extraonlinarios, e indispensaveis fará remover as Guardas Naeionaes para f6ra dos
seus Municipios; Dem con entirá que os exercicios. mostras, ou paradas se fação fóra das Pa­
rochias respectivas; excepto se forem contiguas, ou tão proximas umas ás outras, que pouco
incommodo cau e a reunião dos Guardas dellas.

§ 5. 0 Exercer sobre as Thesourarias Provinciaes as attrilmições conferidas pela Lei de 4 de
Outubro de 1831, que organisou o Thesouro Nacional.

§'6.· Prover os empregos, que a Lei lhe incumbe, e provisoriamente aqueJles, cuja nomea­
ção pertença ao Jmperador.

§ 7.· Commetter a Empregados Geraes negocios Provinciaes, e vice-versa.
§ 7. 0 Suspender a qualquer Empregado por abuso, omissão, ou erro commeltido em seu

Omcio, promovendo immedialamente a responsabilidade do mesmo, observando-se a respeito
dos Magistrados , o que e acha disposto no Art. 17 da Lei de 14 de Junho de 1831, que mar­
cou as attribuições da Regencia.

§ 9,° Cumprir, e mandar cumprir todas as Ordens, e Decrelos do Governo sobre qualquer­
otjeclo da Aministração da Provincia, para o que lhe serão directamente remetlidos.

S10. Receber juramento, e dar pos;;e /lOS Em pregados, cujo exercicio se estender a todu.
a Provincia, ou a un,a s6 Comarca. (1) Se forem Corporações, o juramento e posse será dad{}
aos Presidentes deHa..

S11. Decidir temporariameute os confliclos de jurisdicção, que se suscitarem entre as Au­
tondades da Provi ncia.

§ 12. Participar ao Governo os embaraços. que encontrar na execução das Leis, e todos·
os acontecimento notaveis, que tiverem lugar na Provincia, ou suas immediações, ajuntan­
do-lhes as reflexões sobre a origem, circunstancias. e resullados dos me-mos.

§ 13. Informar com brevidade os Requerimentos, ou Representações, que por seu intermedio
Sll fizerem ao Governo. Bem assim as, Promoções militares, as quaes Ib-e devem. ser apresen,..
ladas, para dar sobre ellas o seu parecer, sem o que não poderão ser confirmadas.

§ 14. Conceder licença aos Empregados Publicos, não excedendo esta o prazo de 3 mezes,
htlvendo para isso justo molivo. (2)

.Art. 6 ° A A sembléa Legislativa Provincial nomeará 6 Cidadãos para servirem de Vi?e­
Preslde,nte, e um no impedimento do outro. A lista delles selá le ada ao Jmperador, 'por 10­

lermedlo do Presidente da Provincia, e com informação de te, a fim de ser deLermlOada a
ordem numerica da substituição: entrelanto senirá do Vice-Presidente o que estiver em L"
Juga,r na lista, ou na falta deste os immediatos. Tanto a lisla dos eleitos pela Assembléa
L~~lslllliva Provincial, como a enviada pelo Governo, será remellida por copia á Camara Mu­
niCipal da Cnpital, para esla chamar a quem competir na falla do Presidente. E quando o
1.0 no~eado se aehar muito distante da Capital, será chamado para o ubsLituir aquelle, que
se segUIr na ordem da nomeação, e que mais prompto estiver, o qual omente servirá em
q.uanto se não apre entar outro. que o preceda na ordem numerica. da lisla, e assim succe ­
slvamente até o 1. o della. (3)

Wo Decreto de 111 de Novembro de 1834 declara que no ~rt. 5 O"§ 10 se deve ler Comal'ca e. não Camar.a.
3) O De~I'eto 0.0 2~7 de 15 de Novembro de 1842 regulou a maneira de se concederem a~ IIce04?s.

(,) A Lei 0,° 207 de IS de Setembro de ISH dá ao Imperador o direito de escolber os "ICe-Pl'eSldentes.
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A-rt. 7. 0 A Assembléa Legislativa Provincial renovará esta eleição cada 2 a\J nos, podendo
,reeleger os mesmos.

Art. 8. 0 Em quanto a Assembléa Legislativa Provincial não fizer esta eleição, ~en'irá de
'ice-Presidente o Membro mais votado da mesma Assembléa, seguindo-se na sua suh tstui~ão

o que se acha disposto no fim do Art 6. 0

Art. 9. 0 O Vice-Presiden~e, durante a sua serventia, terá· o mesmo Tratamento, e ven­
Gerá por inteiro o Ordenado, que compelir ao Presidente I quando por qualquer impedimento
o mesmo Presidenle estiver privado de o receber, na conformidade da Lei: terá porém a me­
tade somente, se o Presidente ainda que impedido, tiver direito a receber o Ordenado,

-Arl 10. O Presidente, e Vice-Presidente não poderão entrar em exercicio, sem primeiro
prestar juramento de bem servir o emprego. nas mãos do Presidente da Assemhléa Legis­
lativa Provincial; estando esta reunida. Não se achando porém a mesma Assemhléa em Sessão,
será o juramento prestado nas mãos do Presidente da Camara MuniciplJI da Capital, reunida
ella, e fazendo-se immediatamellte publica em toda a Provincia a sua posse por Editaes das
Camaras respectivas.

Art. 11. O P residen te, e o Yice-Presiden te não poderão reoeber outro algum "enei­
mento por qualquer titulo que seja, á excepção do que lhe compelir por Apo entadol'ia, Ue­
forma, Jubilação. Tença ou Pensão.

Art. 12. Fica extincto o Conselbo da Presidencia, e a allribuições, que compelião ao
Presidente em Conselho, serão por elle sornen te exercidas.

Art. 13. Fioa revogada Lei de 20 de Outubro de 1823, e as mais que e ti\'erem
em opposição á presente.

D. N. o 39 - 3 DE OUTUBRO. - Sobre pensão.

LEI N." 40 - 3 DE OUTUBRO. - Orça a receita e fixa a despeza para o anno finan­
ceiro de 1835 a 1836, e é a seguinte:

TITULO L

DESPEIA GERAL.

Alt, 1.0 As Despezas Geraes fixadas na Lei do Orçamento de 8 de Outubro de 1833,
para os ditrerentes Ministerios, são as mesmas para o anno financeiro do 1.0 de Julho de
1835 a 30 de Junho de 1836, com as seguinles alterações,

CAPITULO 1.

NO 1I11NISTRRIO DO IMPERIO.

Mt. 2.° Ficão desde já supprimidas neste .Ministerio as despezas seguintes:
~ 1. 0 Com o extincto Conselho d'Estado.

Todavia os seus Membros continuarão a receber sem inlerrupção seus ordenados, fazendo
deJles parte quaesquer vencimentos, que percebão a titulo de Aposentadoria, Reforma, ou
Pensão.

§ 2. o Com a metade do ordenado do Bihliothecario do Curso Juridico de S. Paulo, que
.fica reduzida a 400:t/).

§ 3. o Com as Fontes Artesianas, cuja de.speza passa a ser Provi,ncia!.
§ 4. o Com a compra de ins~rumentos de Anatomia, Pbysioa, c Chi mica, para cada uma

das Escolas de Medicina do Rio de Janeiro, e Bahia.
§ 5.· Pela diminuição de 3. OOO~ nas som mas destinadas para as dcspezas de cada um dos

Cursos Juridicos de S. Paulo, e de Olinda.
S 6. o Com o Curso de Estudos Mineralogicos de Minas, que passa a ser despeza Pro­

vincial.
S 7. 0 Com a Commissão de Estatistica desta COrle.

Arto 3. o O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do ImpeJlio é mais autorisado
a despender neste :lOno financeiro:

§ 1. 0 Com a Junta do Commercio, que passa para este Ministerio.
S 2. 0 Com os Ordenados, e Ajudas de custo dos Presidentes de Provincia.
S 3.0 Com os Empregados das visitas de Saude nos Portos maritimos, inclusive o Interprete

da Policia no Rio de Janeiro, que deverá servir nesta Repartição.
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• 4. o Com a despeza fi ada na lei de 8 de Outubro de 1 33, rl 11 para ln trucção
publica inelu 'iVll de"de já a uJa do ommercio, e 300- do ordenado do Porteiro da Olesma :
para Bibliolhe~a..I ublica? Yac ina . IlIuminação Obra' Publicas e de pezas eventuae- na
C rte, e lIul11clplO da Idade do RIo de Janeiro, que ficão á car o de te 'ni lerio.

CAPIT O II.

NO .llll\ISTERJO DA JCSTIÇA..

,\rt. ~.o O ~ni Iro e Secrelario J'E lado do eaoeios da Justiça e autorisado o des-
pender com o Bi po , e Relação Eccle ia-tica ficando ·upprimida a de peza com a C:lthe­
draes da~ Pro\"ineias, por er Pro incial. .....

rt 5. 0 Com a de-peza fixada na Lei de 8 de Outubro de 1833, Art 12 para a-
Ju"liça Terriloriae-, Guardas Policiae Permanente, Guarda "acionaes, Parocho Lazaro
Casa de pri ão com trabalho, reparos, e con frocção de Cad ias, conducção ustento,
ve tua rio de pre o pobre, e de pezas eventuaes na Côrle. e Município da Cidade do Rio de
Janeiro que ficão á cargo de le tini terio .

ArL. ti. o A despeza com ensaio ue Colonias para degradado fica redunda a ..

CAPlT LO IiI.

'o . DlSTP.lUO D.\ MAlUl'ilI.A•

. rL. 7. o Ficão upprimidas neste ini terio as seguintes de pezas :
1.o Com a compra de embarcações para obstar ao Commercio de e cravos ..•
2. o Com a nOTas Omcina do Arsenal da lIarinha desta Corte ..•
3. 0 Com o quartel da Ilha da Cobra ...
Árl 8 o de pesa com a ecretaria d'Estado, e seu expediente, e 4- Correios, e redu-

zida a .....
Art 9. o A de"peza com os C\)"feios do" Pharoes, Barcas de Decorro. e de"pezas de lotação

e com a obra dos Pharoe para as Provincias do Rio de Janeiro, Bahia, 6 Rio Grande do
Sul, e compras das respectivas machina , fica reduzida a ...

A.lt. 10. A de peza com os e tabelecimentos de Marinha, decretada no Ar!. 6.° 2-'- da
Lei de 8 de Outubro de 1833, fica reduzida a ...

Art. 11. Fica upprimida a parte da disposição do 8.· do Art. 6. 0 da referida Lei re­
laliva a pa aaem de escra\'os tio Arsenal da Marinha para o Jardim Bolanico.

Act. 12. O Mini 'lro e Secretario de Estado dos eaocios da Marinha fica autori ado a
de pender com a Academia de !\lario ha desta Côrte .•

CAPIT LO I

NO MINJSTERIO nA G EBBA..

Art. 13. Fica supprimida a despeza com a Pagadoria das Tropas, que se acha extiocla.
ArL. U. A despeza com o pagamento de Soldos mililares posteriore ao anDO de 1826,

fica reduzida a .....
Arl. 15. A despeza com a Secretaria d'Estado deste 1tIinisterio, seu expediente, e 4

Correios, fica reduzida a .....
Ârt. 16. A de peza com o Supremo Conselho ilar , fica reduzida a .....

. .Arl. 17. A somma de linada para a despezas com o Estado Maior do Exercito Offi­
Claes de Corpos, e Officiaes avul o , comprehendidos os da extincta 2." Linha que vencem
oldo, e com os Reformados, fica reduzida a .....

Art. 18. A somma decretada para pagamento dos Corpos do Exercito, Ligeiro- de Mato
Grosso, e Artifices, fica red uzida a .....

Art. 19. Com os Arsenaes de Guerra, e Armazens de artigos bellicos, fica destinada
para sua despezas a somma de..... .

. Arl. 20. Fica supprimida a quantia de ..... para os Alumnos da Academia Medico­
Clrurgica, que vai incluida nas diversas despezas.

Art. 21. A somma decretada para outras diversas despezas, fica reduzida a ...

CAPITULO V.

NO M.lNISTBRIO DA FAZENDA.

ArL. 22. O MiDisterio e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda é aulorisado a
47.
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despender com os juros, e. amortiSllçiio ào E.mprestimo Porttl.guez. ii cargo. do ~rasil, impllr­
tando em libras sterliuas M.025 , ao cambio de quarenta dinheiros per mil réls, ...

Art. 23. Ue mais autorisado a despender com o ordenado do Director Geral uas Minas
ue S. Paulo, que p.assa para a Despe21:l Geial.... .

Art. 2!... Fica supprimida () Emprego de Director da Typogrnfllua Nacionat, passando
suas attribuições para o Administrador da mesma Typographia, o qual terá de o.rdcnudo· SOO.jJ)
e 400.'f.t) de gratificação, sem outro ,'eacimento.

Ari. 25. A somma destinada para pagameDto. da divida interna fundalla, ioclt!'id!&s 3. 600,t]) ,
para os juros do legado ue Manoel Francisc() Guimarães á Miseri'lordia de :Mato Gros o, fica
reduzida a•..

AJt. 26.. A despeza com fi AdmiDistração e- expediente da Casa da Moeda fiea redclZida a ..
Art. 27. Fica Te\Cogad() o § 4.° do Art. 8. 0 da Lei de 8 de. Outubro. de 18:33, na

parte em que dispõe, que as gratificações contempladas n() Orçamento sl'Jão conferidas indislincta­
mente áquelles dos EmpregadO& da Secretaria ou C.ontadoria de Revisão, que mais se distin­
guissem no desempenho de seus deveres.

Art. 28. Ficão supprimidas desde já no § 12 do nlesmo Artigo, e Lei as palavras se­
guintes - e-ujas Merc4)s t~nhão sido approvadas. -

Art. 29. A disposição cro D.ecreto de ~5 de· Agosto de 1832 é extensha aos Officiaes
ua Secretaria d'Estado dos Negocios da Fazenda, para a div.isão. dos emolumentos existentes
em deposito..

TiTULO H.

DESPEZA PROVINCIAL.

Art. 30.. As Despe:rns Provrncraes lixadas na Lei de- 8' de Outubro de 1833, deduzidas
as que pela Reforma da C0nstitlliçãe passárão de Pro..inciaes a Geraes', e "ice-versa, conti­
nuarão a ser feitas dentro do anDO financeiro· d&. 1.0 de Julho de :183ã. a 30 de Junho de
1836, da IDesma maneira ordenada pela dita Lei ~ em fluantQo D3€l forem alteradas pelas Âs-
sembléas Legislativas Provinciaes. .

Art. 31. As despe'.ta5 d·a P'f)iVmcia do Rio de- Ja:n-eiro. fix.a<Jas 00 sooredira te~. Ar­
tiges 11.° e 12. 0 (não eompreb.eRdtdils as. da Côrte e Municipio- da Cidad'c do Uio de Janeiro)
na imporlancia ue 215.180;m serão- feitas desde já peto PresiJenLe- da mesma Provincia.

Art. 32. O Or~amento das tkspezas, que se- dev.em fazer f}()! MUD>icipio da C.Ôrte, en:­
trará no Orçamento Geral.

Art. 33. O Gov6f"oe Geral fUla autol'isado· para mpprir ~ Ra fÓI ma de Art. 3\ da Fobre..
dita Lei, ás Provineias , cujas ReDdas Pru~inciaes oãe cb.egarem para as suas respectrvas' drs­
pezas fixadas na Lei mencionada ~ tom ta.nto que estas se não augmenlem.

Art. . 34. A disposição do Artigo antecedefl.te não inhibe ás Assemblé-as Legislativas Pro­
vinciaes, de augmentarem as despezas respectivas, com ta'nto que para alias criem nova receitJ.
Se porêm houver sobras na Receita Pro'tíncial de alg.ulOas Prollin{:iJls" serão eUas. ap.pl:icaI11s
como aprouver ás mesmas Assembléas.

TITULO III.

CAPITU LO t.

D'AS RENDAS PUBLICAS.

Art. 35. CG"ntirmarâl> a cobrar-se dura·nte o· aDno fi.nanceiro desta Lei todos 03 illl­

postos, ue que trata o Til. III. Cap. I. da Lei de 8. de Outubro de 1833.

CAPITULO H.

DA RENDA GERAL.

4rt. 36. Em quanto uma Lei Geral Dão fixar definitivamente os impostos, que tTcâo
p~r~e_ncen~o á Receit~ Geral do Imperio 7 constará esta dos impostos, que lhe pertencem na
dmsao feita pela Lei de 8 de Outubro de 1833, com as. sc"uintes allerações:

§ .1 o Os i~postos den?minados Provinciaes, que se arre~adarem n-a CÔrte e Município
ua CIdade do RIO de Janeiro, e forem pertem:entes á mesma COrte e MuniGipio, farão parte
da Receita Geral

Art. 37. Fícão desde já pertencendo á Camara Municipal da Crdade do Rio de Janeiro:
§ 1. u O~ ~~postos existentes, que autr'ora erão arrecadados pela Policia, Da comprehensão

do seu MUntClPIO, e á cargo da mesma Camara a sua arrecadação.
. § 2.

0

Os rendimentos dos fóros da Marinha, na comprebensão do seu Município, inclu­
sIve os do Mangue visinho á Cidade Nova; podendo aforar para edificações os que ainda o



Dão -li er~

O prejuízo qu
elo

lhe forão

I

IÇÔES G.EJlA.Il5,.

Art. antori ~ão ao Go ,erUl) para reformar as- J ode do mpeno elo e-
rreto de 3 de ou tembro de 1 33 continua em joor até 30 de Junho de 1 ii de endo
apresentar • A - mbléa Geral a reforma que entro d -e periodo ti er feito.

.!rl 1. A conta annua o (mo de tao Al"foo ou Rubricas qoanf ha ião
no r~pec(jl'o mento, de que se dã a c~nta

Art..\.2.. ic-o em ioor toda as di içõ da lei do OrçameDto de de- Ootu TO

de 1 3. que- não ersarem particularmente sobre a fiução da .B.ecei e D -peta e que-
0'0 (j\"erem ido, ou furem exp meD1e re oadas..

D. n_ o .\1 - 3 D O B80_- utori o GoYeTnoa-marcar-om praw para a 'tnição
da- noln do elho padrão, t'onforme e egue:

Ârt. 1.0 Fica autorisado o Goumo a mar T um o prazo (1) dentro do 'fual
suidores de nota do elho padrão do eltrnclo BanC6-' do Brasil, poderâo apr nta- p
.erem o -titnidas pelas do no o padrão· e findo esse ~faI()- deixar.m as mesmas ootas de
~er trc.cada ~ ou ubstituidas.

Act. 2 o Os fundo apurados em dinheiro actualmente exi ntes DOS Cofr do Banco,
e Cai as fiJiaes, e pertencentes- aos Aecionistas, serão divididos entre o~ mesmos Accion'-la ,
- odo a importancia de uas at:ÇÕes, ou capitaes-, que lhes- pertenção, ficando para esse fim
someote re,- do- o Árt. 21 da Lei de 23 de etembro- de- 1 29.

.Art. 3.0 Fi~ lambem o Go erno autorisado a fazer UIDa compo ição cam a Ad inistração
do extinclo Banco do Bra ii, que termine todas- as- coatendas entre- o Thesooro acional e a
Companhia do me. moelliucto Banco-

D. 6 DE ORO. - Sobre ordenados de Profi -'ores de primeiras Lttlrns. no Ceará
em declaração do Decreto n." 19 de 5 de .!ao to de 1 33-

D. -." ~2 - to DE O -BRO. - Autori~a o (To eroo á conceàer ao- EmprelZado' do
~orreio Geral da Côrte a t.itulo de gratificação, o ,momento, que entender j.usto em seu Yen~­
Clmenlo • dando parte á Assembléa para obter na approvação.

(Rtglflamento dos Correios de 2t de D~-emhm de 1844 A. O 399).

D. 13 DE O TUBRO. - Ordena que o juizes em ~eu despachos de preuoncia decJarerrr
mpre a natureza do delicto•• por que forem pronunciados os réos.

(Regu.larnetllo D. o 120, que confirmou esta disposição).

D. 17 DE OBRO. - Determina em obserrancia do Decreto de 3 do corrente que
~ not?S do velbo padrão conliDuem a ser substituidas pelas do DOVO padrão- até o ulLimo de

everelro de 1835.

(J) Veja-se o Decreto de 17 de Outubro deste anno.
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D. 27 DE OUTUBRO. - Dissolve a Commissão d'Estatistica creada na Côrte por De­
creto de 25 de Novembro de 1829.

INSTRUCÇ. 29 DE OUTUBRO.
Novembl'o de 1835).

Sobre Africanos. ( Yào juntas ao Decreto de 19 de

D. 15 DE NOVEMBRO. - Declara a intelligencia, que se deve dar ao Art. 5. o § 10
da Lei n. o 38 de 3 de Outubro do corrento an no, em que se lê - ull\a só Camara - tJ

.que deve ler-se - uma só Comarca. -

D. 17 DE NOVEMBRO. - Manda que na organisação das Alfandegas so observe proviso­
riamente o mapra junLo.

rEste Decreto e mappa ficál'ão sem v~'gor pelo Decreto de 22 de Junho de 1836, qu.e deo
Regulamento paTa as Alfandegas _do hnpel·io).

D. 25 DE NOVEMBRO. - Ordena a passagem da Thesouraria da Provincia para a Pfllia
Grande; declara quaes as attribuições, quo pas ão della para o Thcsouro, e organisa uma
Administração de Recebedoria das Rendas do Municipio da Côrte como se segue:

Art. 1. 0 A Thesouraria da Provincia do Rio de Janeiro passará para a Capital da dita
Provincia, e principiará a exercer alli as suas funcções do 1. o de Janeiro de 1835 em diante.

Art. 2. 0 As attribuições da Thesouraria Provincial, pelo que pertence ao Municipio, e
Cidade do Rio de Janeiro, passão para o Tribunal do Thesouro Publico Nacional daquella
epocha em diante.

Art. 3. o As rendas e despezas do Municipio, e Cidade do Rio de Janeiro serão escri­
pturauas e processadas na Contadoria Geral de Revisão.

Art. 4.0 O Thesoureiro Geral do Thesouro Publico Nacional l'icará recebendo das Estações
subalternas as rendas publicas do Município, e Cidade do Rio de Janeiro, e fazendo as des­
pezas, que lhe forem relativas, e que estavão a seu cargo como Thesoureiro da Thesouraria
Provincial.

Art. õ. o Organisar-se-ba nesta Corte uma Administração, que se donominará - Recebedoria
das Rendas do Municipio - pela qual se fará a arrecadação das Rendas, do que lra ta o Ar!.
36 § 1. o du Lei oe 3 de Outubro do corren Le, e da~ que for conveniente encarregar-lhe.

Art. 6. 0 Tirar-se-hão da Thesouraria Provincial os Empregados, que pela nova orga­
nisação se tornão alli oesnecessarios, para terem exeriicio na Contadoria Geral de Revisão,
c na nova Recebedoria, e Administração de Rendas.

Art. 7. 0 A Tbesouraria dos ordenados, e addições miudas, que faz parte da '1'hesoufUria
da Provincia, fica desannexada desta, e considerada como Repartição do Thesouro Publico
Nacional.

PROVo DE 6 DE DEZEMBRO. - Dá o seguinte:

Regu.lamento da Recebedoria, e Adrninistração das
Rendas ~nternas do M unicipio do Rio de J ane'iro.

Dizima de Chanccllal'ia.
Matricula da Escola de Mellicinu.
Emolumentos da Secretaria de policia.
Emolumentos do Tribunal Suprema da
Jusliça.

Meio Soldo das Patentes Militares.
Decima dos Predios Urbanos.
Producto dos bens dos Defuntos o AU­

senles.
Producto dos bens do evento.
Quatro por cento da reforma de Apo­

lices.

17.
18.

§ 10.
~ 11.
§ 12.
§ 13.

§ 14.
§ lI>.
§ 16.

§
§

Art. 1.0 A Recebedoria e Administração das Rendas internas do Municipio do Rio ue Ja­
neiro será irpmcdiatamente subordinada ao Tribunal do Tbesouro Publico Nacional, e arre·
cadará as segui oLes Reo das:
§ 1. o 8ello de heranças e legados.
~ 2. o Sello das mercêz.
~ 3. 0 Novos Direitos.
S4. 0 Direitos Velhos.
S 5. o Direitos das Chancellarias das Ordens

Militares.
§ 6. o Joias da Imperial Ordem do Cruzeiro.
S 7. 0 Tres quartos das Tenças dos Habitos das

ditas Ordens.
§ 8. 0 Emolumentos das Profissões dos mesmos.
S 9. o Donativos e terças partes dos Omcios

de Justiça e Fazenda.
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de na çâo do ln-
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- 39.

~ 35. 110 do papel.
: 36. lmpo lo bre loja boleqo.in. e ta-

bern , denominado do Banco.
• 37. Imp -to bre carrua"eo e ~ dito.

Art Recebedoria. e dministração serã compo-ta dos
1 Admini trador. 11 A enle.
i E i'-ão. 1 Porteiro.
i Thesoureiro. 1 lIador.
1 Fiel do dito. 1 -:Orreio.

O E:criptmarios, e Ao:tanuen - que forem ne~~i -

Art. 3. E-t Empre ad serão por ora tirado d Repartições de Fazenda existente
~ d'enlre o de Repartições e tioclas.

.!rt. .t.. O CoJlector - e rifâ da D ima Urbana do D' tricto da Cidade fazem parte
d -ta dministração, e ficão a eJla ubordinado.

A.rt. 5.° Too - t Empr !Z3do- coulin!larão 8 pe eber o feocimenlos que therem pel
Empregos que eIercião. além de ai uma ratificação correspondenle ao trabalho e respon ­
bilidade. que Ibes accrescer.

Arl 6,° E' eIten ira ao Empre ado d ta Recebedoria e Administração a dispo~ção do
Decreto de ii de 'ol"embro do corrente aono.

· Art. . Pelo que pertence '. allribuiç- . ~ in ombencia- • e obri aç-' eraes do Admi-
Db"trador. como Cbefe da Casa e dos mais ElBpr ad della. e ã"u ituição de 00 pel-
outro 00 ca de impedimento. observar-se-ba o R aulamento de 6 de arço de 1 3 .

Art. .0 CoUecloria das carne- "ferd - da Cidade e a deste e 00 - lmpo t - de
(óra delia , ma pertencentes ao unicipio. ficão subordinad ã Admioistração do mesmo modo
!lue ora o estão á Tbe-ouraria da ProTincia.

Art. 9.· O Colleetores da Oecima rbaoa do Di tricto de-ta Cidade com em -
d~pois que tiyerem feito o lançameulos do' lmpo to. uja cobrança lhe,; està
bl~a.. os quaes dellerão terminar dentro do prazo de 2 até 3 mez irão todo o di á
minIStração, e abi farão a dita arrecadação, Findo o expediente de cada dia entregarão t.I

Thesoureiro da Ãdmini-lração tudo o que nelle boo\'erem arrecadado - ndo d - e lo o a
cobrança por meio de A entes.

· Art. 10. Aquelle- Colleclore por m cujas Collectoria cOUlprvhenderem parte do Di ­
lncto da Cidade, e parte de (óra. poderão ter A entes eos debaixo de oa r 'ponsabilidade
para fazerem a arrecadação róra da Cidade e o que d - a im arrecadarem rá pel - Col-
lectores entrerne diariamente ao Thesooreiro com o que elles arrec~dar m.

rt. 11. 0- outro Colleclores do Municipio. ma- de fóra da illade. farão a nas en­
tre a na dministração no primeiro oito dias utei de cada mez de tudo oque houverem
arrecadado no mez antecedente.
. ~rt. 12: O Collector do [mposto de Carne verde de-ta Cidade entre!:!ar:í no primeiro

dIa utíl de cada semana o rendimenlo da antecedente.
· Art. 13. O ello do papel erá arrecadado directameoto da parte peJo Fiel do Thesou­

relro da Administração. e entre"ue a e te no fim do expedieote do dia.
· .Arl 14. As outras Repartições. Collectores. ou Recebedore , que arr~a~ão ~mpo lo~.

DIreito, e Emolomantos, que pelo Art. 1.° ficão perlencendo a esta AdmlOl tra«:ao. fara
as entregas nos prazos, em que alé aaora a fazião na Tbesouraria Prm1incial:

Art. 15. O Thesoureiro da Recebedoria e Admini tra",ão receberá dlfectameote dêl5
(lartes os Imposto, de que trala o Art. 1.° no ~ 1 a 10, U, 1 • 2~ 25 26. 2' • 3' ,

.l.
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33 e 3'~, e os do § 14, que não são arrecadados pe los Thesoureiros do Exercito, e Marinha,
e nos dias 1 e 16 de cada mez, ou nos dias uteis immediatos, se aquelles forem impedidos,
entregará na Thesouraria Geral tudo o que houver recebido directamente das. partes, ou dos
outros Recebedores e Estações, nos dias antecedentes, salvo se o Thesourelro Geral o exigir
antes de'ses prazos.

Art. 16. A cobrança dos Impostos denominados dos Banco sobre lojas, botequins, taber­
nas, carruagens, seges, e oa rcos de navegação inlerior, o das Casas de leilões, e modas,
a Taxa d03 escravos, e a Collecta dos Lazaros dentro da Cidade, que forem lançados do 1.0
de Janeiro de 183t> em diante, será feita pelo Agente da Administração, o qual terá um por
cento das quantias, que cobrar e entregar ao Thesoureiro, ficando somente por ora aos Col­
lectores da Decima o lançamenlo dos ditos Impostos com a commissão de dous por cento do
que delles se arrecadar.

Art. 17. Os arrendamentos de Proprios Nacionaes J que se fizerem peto Tribunal do The­
ouro, serão logo remeLtidos á Administração para ae abrir conta aos Contractadores, e se

fazer a cobrança nos prazos estipulados.
Art. 18. A arrecadação e fiscalisação dos Imposlos agora a cargo de ta Administração

continuará a fazer-se na conformidade dos seus respectivos Regulamentos, Instrucções, e Or­
dens existentes, quando se não oppuzerem ao que neste se determina.

Art.. 19. O systema e formulas da Escripturação, e expediente do despacbo desta Admi­
nistração será o mesmo, que se deo no Regulamento de 26 de Março de 1833 á Adminis­
tração de Diversas Rendas, em tudo que lhe for applicavel, e não se oppuzer ao pre ente;
harendo livros auxiliadores de Receita dos diversos Artigos de Renda, e um livro de Receita
Geral com tantas columnas, quantas as Rendas comprebcndidas no Art. 1.°, em que no
fim do expediente do dia, o Escrivão da Administração lance nas columnas respectivas tudo o
que o Theso ureiro da Recebedoria, e os Col1ectores, e Thesoureiros nel1a existen tes houverem
arrecadado nesse dia, e se tiver lançado por miudo no.s referidos livros auxiliares, os quaes
poderão comprehender mais de uma Renda, quando disso se não siga enbarço e conf~são.

Art 20. As entregas, que se fizerem na Administração pelos Colleclores, Tbesourcuos,
Recebedores, e Solicitador da Fazenda serão acompanhadas de Guias em duplicata, com
distincção de cada renda: uma destas Guias será entregue ao Escrivão da Administração, e a
ouLra se resliluirá ao portador dellas com uma verba posta pelo mesmo Escrivão, e assigna~a

por elle, e pelo Thesouroiro, a qual lhe ficará servindo de conhecimento, d'onde consto a quantIa
recebida, o livro, folha, e numero em que foi lançada. Pelo que pertence porém ás quan­
tias recebidas diariamente dos Collectores, que assistem na Administração, será bastante a Guia,
que ha de ficar em poder do Escrivão da Administração, lançando-se a mesma verba man­
dada pôr na que se restitue, no respectivo livro auxiliar J que será apresentado ao Escrivão
conjunctamente com a Guia. '

Arl. 21. Fica abolida a Collectoria Geral da Comarca do Rio de Janeiro: a cobrança
executiva das Collectas, que são arrecadadas pelos Collectores, será promovida pelos mesmos
Collectores, e a das Rendas, que o Thesoureiro da Recebedoria arrecada directamente, será
pro~ovjda pelo Agente no que se puder baver amigavelmente: e quando a respeito de tali for
precIso promovr.r execução, será encarregado ao Solicitador da Fazenda, procedendo tanto este,
oomo os Colleotores, sob a inspecção e direcção do Fiscal do Thesouro Publico Nacional, e
feita que seja a cobrança entregarão o producto della na Administração . ..

Art. 22. Tantos os Colleclores, como o Solicitador da Fazenda darão conta no pflnclplO
de. cada mez do estado da cobrança da divida a seu cargo, declarando o total da divida, quanto
fOI cobrado, e quanto fica em execução no mez antecedente. O Agente 'Porém dará conta
semanalmente.

. Art. 23. Enlender-se-.ha por di\'ida activa o que se não cobrar dentro do a~no finan­
ceiro a que pertence, e para ella haverá, sendo preciso, livros auxiliares e especlaes. que
mostrem com distincçãoo imposto, e o aUDO, aque pertencem as quantias arrecadadas, a fim de
s-erem entregues fiO Tbesour0 com es,a mesma distincção. .

. Art. 24-. As reslituições que se hajão de {aleI' de impostos, que se cobrarem por esta Adml­
nJ~tra~·ã.o.' terão lugar por ella, eseripturando-se em livro especial, e averbando-se á margem
do aUXIlIar de Receita, onde estiver lançada II quantia que se resLitne, a qual se levará em
conta nas despezas da Administração.

(Adiado por De~. de 22 de Janeiro de 1836).

D. 9 DE DEZEMBRO. - Ordena a passagem do Cofre dos Depositos Publicos da €a~xa
da AmortisaçãGl para o Thesouro, em execução do Art. 4.° da Lei de 10 de Outubro de 1833,
como se segue:

_ Art. 1.° O Cofre dos Deposites Publicos àesta Cidade com os livros de sua e?criptu­
r~çao', e documentos relativos passará da Caixa de Amorli ação para o The ouro Publico Na­
~~oDal, e ficará á cargo do Thesoureiro Geral) debaixo da inspecçãO' do Tribnnal d@ mejIDO

] hes urJo
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Art. 2. o Atê o fim do corrente mez se dará balanço á este Cofre em pre ença do The­
oureiro Geral, e dos actuaes clavicularios delle, para começar o respectivo expediente no prin­

cipio do mez de Janeiro proximo futuro.
Art. 3. 0 Alêm do Cofre geral baverá um Cofre filial a cargo do actual Thesoureiro dos

Depositos Publicos; e este terá o seu exercicio na Recebedoria e Administração do l\1unici pio
desta Cidade, subordinarlo ao Administrador.

Art 4. o O Cofre filial será supprido pelo Cofre geral com as quantias em dinheiro, que
forem necessarias para as entregas diarias, não podendo accumular mais de 12.000· ; e
erá fechado com 2 chaves, das quaes terá uma o Thesoureiro, e outra o Escripturario,

que lhe servir de Escrivão; guardando-se o disposto no Art. 3. 0 do Decreto de 25 de Abril
de 1832.

Art. 5. 0 As entradas e sahidas dos Depositas em dinheiro serão todas feitas no Cofre
filial, e lançadas em receita ao Thesoureiro; e das entradas e sahidas só serão feitas dire­
ctamente do Cofre Geral as que forem de peças de ouro, prata, ou diamantes, em virtude
de Precatorios legues, mandados cumpri r pelo Presidente do Tribunal do Thesouro, ou pelo
Jn pecto r Geral.

Art. 6 o As sahidas das quantias de dinheiro serão feitas do Cofre filial em virtude dos
mandados de levantamento das respectivas Autoridades.

Art. 7. 0 Estes mandados nào serão cumpridos pelo Thesoureiro, sem terem sido antes
I1presentados ao Admini trador da Recebedoria, o qual 1'be porá o seu - cumpra-se -, ou o
denegará, dando ne te caso as razões em que fundar a sua escusa. Se a Autoridade, qUJ

expedio o mandado I não ob tante essas razões, ordenar a entrega do deposito, o Adminis­
trador o mandará cumprir I e quando insista na negativa, o Thesoureiro fará eutrega, inde­
pendentemente do - cumpra-se.

Art 8. o No acto da entrega dos depositas o Thesoureiro dos mesmos receberá os com­
petentes premias, de que lhe serão feitas as devidas cargas.

Ars. 9. o O Tribunal du Thesonro Publico Nacional dará balanço do Colre geral quando
lhe aprouver, providenciando em tudo o que for á bem do seu expediente e fiscalisação.

Arl 10. Os livros de entrada e sahida dos depositos serão rubricados pelo Contador Ge­
ral do Thesouro.

Art. 11. O The oureiro dos Depositos, quando não tenha que fazer no expedieute do
Cofre à seu cargo, poderá ser pelo Administrador da Recebedoria do Municipio empregado em
serviço analogo da Administração, assim como o Fiel do Thesoureiro da Administração poderá
ser empregado, quando for preciso, no expediente do deposito.

D. 19 DE DEZEMBRO. - Supprime o lugar de Ajudante do Escri,'ão da Mesa das Di­
versas Rendas da Capital, e dá outras providencias, em additamento ao Regulamento de 26
de Março de 1833.

Art. 1. 0 Fica supprimido o 1ugar de Ajudan te do Escrivão da Mesa de Di"ersas Rendas
desta Corte, o qual será substituido da mesma maneira, por que é o da Mesa Grande da
Alfandega.

Art. 2. 0 A antiguidade dos Escriptl:lrarios, que tem de substituir o Escrivão, será con­
tada pelo tempo de serviço na Repartição; sendo este igual, pelo pre tado em qualquer outra,
o quando assim se der igualdade, será o mais velho em idade considerado mais antigo.

Art. 3. 0 Ficão supprimidos os lugares de Conferentes; e os que actualmente se achão
providos nelles, passarão á cla5se dos Escripturarios, cujo numero d'ora em diante fica sendo
de 16.

Art. 4.. 0 O serviço, a que no Regulamento são destinados os Conferentes, será preen­
chido diariamente por 2 dos sobreditos Escripturarios, que forem designados por sorte, no
fi.m do expediente do dia anterior, exceptuados os Calculistas; e se tomará nota para se ve­
nficar entre os sorteados, a divisão Lia gratificação correspondente.
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()OJ eoótOJ ea,"'Qcxi&o.

fB"lX-uflO 'lltOLÚtz.

--=;;;;;~;;;=~--

Os SENHORES.

IlIPERIO. - Ântonio Pinto ChichofI:o da Gama.
» - Manoel do Nascimento Castro e Silva.
» - Joaquim Vieira da Silva e Sousa.

JUSTIÇA. - Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho.
» - 1anoel Alves Branco.

FAZE DA. -l\fanoel do Nascimento Castro e Silva.
MARI HA. - Antero José Ferreira de Brito.

» - João Paulo dos Santos Barreto.
» - Joaquim Vieira da Silva e Sousa.
» - José Pereira Pinto.

ESTRA TG. - Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho.
» - Manoel Alves Branco.

GUERRA.. - Antero José Ferreira de Brito.
» - João Paulo dos Santos Barreto.
)) - Joaquim Vieira da Silva e Sousa.
» - Barão de Hapicurú-Mirim.
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D. 8 DE JANEIUO. - Ordena que o Cofre Geral do Deposito Publico. que em obser-
vancia do Decreto de 9 de Dezembro ultimo passou pnra o Thesouro acional, e se acha
recolhido á Casa forte do mesmo Tbesouro, continue a ficar a cargo do Thesoureiro dos me mo
Depositas, e debaixo de sua responsabilidaue I tendo elle uma das chaves, outra o Escriptu­
rario. que lhe servir de Escrivão, e outra o Thesoureiro Geral, com cuja as istencia e co­
nhecimento se fl)rão as entradas e sabidas do mesmo cofre, 'praticando-se com o recebimento
e entrega de depositos de peças de ouro, prata, diamantes e papeis de credito, o mesmo pro­
cesso, que a respeito dos depositas de dinheiro se acha disposto no Art. 7. 0 do referido De­
creta, podendo taes peças guardar-se no Cofre fili:;lI, quando andarem em ha ta publica.

(Este Decl'eto que somente tem applicação para a Côrte, foi ampliado e regulado pelo Regu­
lamento da Fazenda de 1 de Dezembro de 1845 I e Decreto N, 498 de 22 de Janeíro de 1847.

D. 10 DE JANEmO. -Approva o seguinte:

Plano de Monte Ge'l"al (le Econo11'l.ia para todos os Servi­
dores do Estado.

Art. 1.° Fica creado o Monte Geral de Economia para'a subsdencia I e soccorro das fa­
milias dos Empregados Publicos de qualquer classe I que fallecerem em exercício I ou aposen­
tados no serviço da Nação.

Art. !,o São considerados como taes para a entrada no presente Estabelecimento:
§ 1.0 Todos os Cidadãos I que recehem ordenado, soldo I ou salario do Thflsouro Publico I

ou por qualquer outra Repartição Publica, por offieio , praça, emprego, ou outro serviço de qualquer
denominação, que seja•
. ~ 2,· Todos os Empregados nomeados pelo Governo Central, ou pelos Governos Provin­

Cloes, que servem empregos, ou omcios com ordenado I ou sem elle, declarando neste caso o
• Yllor, em que os estimão, a fim de entrarem para a caixa annualmente com a quantia corres­

pondente aos cinco por cento do valor estimado, pagos aos quarteis, debaixo das condições ge­
raes ao dian~e mencionadas.

Art. 3.° O:. Empregados de qUíl1quer das classes referidas, que dentro ue 2 annos e
não matricularem, s6 poderão ser admittidos por approvação da l\'Ie~a plena I satisfazendo as
quotas de seus ordenados, vencidas desde o estabelecimento da Caixa. A mesma regra se se­
g~~rá com os Empregados nomeados depois, contando-se o tempo desde o seu elfectivo exer­
CICIO.

Art. 4. 0 .0 fundo do Mon~e de Economia será formado:
,§ 1.0 Da vintena I ou 5 por ~ento da quantia que annualmente vencer o Empregado, que

v?luntariamente se quizer matricular, deduzidos no acto do pagamento do quartel da Repar­
tH~ão -respectiva, por onde ello se fizer.

§ 2. 0 De 5 por cento pagos aos quarteis"na Thesouraria da Caixa desta Instituição I ?3 quantia
om que os Empregados, que não vencem ordenado, ou que vencerem pequeno, avaltarem seu.
empregos, ou esse augmento, além do ordenado, na f6rma do Art. 2. 0 2. 0

§ 3.° De 2 e meio por cento da quantia, que cada successor, ou herdeiro contemplado
neste Plano receber do Cofre do Monte de Economia, deduzidos no acto do pagamento,
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§ 4. 0 Do producto liquido das lot~rias, no caso que a Assemblea Geral Legislativa se digne
conceder para augmento do fundo do Estabelecimento.

.Art. 5.° Compete pensão do Monte de Economia:
§ 1.° A's viuvas dos Empregados contribuintes, que existirem com seus maridos, entre os

quaes se comprehende o conjuge ausen te por justa causa; e ás filhas solteiras, nascidas de li­
gitimo matrimonio, que vivião em companhia do pae, ao tempo da morte deste; e ás filhas
casadas com consentimento do pae, ou supprimento judicial, no caso de de.negação; e aos
filhos menore de 25 annos (1) que viverem debaixo do patrio poder, ou em sua companhia.
Á viuva pertencerá metade, e aos IIIhos, e filhas a outra metade repartidamentc.

2. o Não ficando viuva, ou filhas legitimas, mas ficando filhas legitimadas solteiras, ou
e<l5adas com consentimento do pae, gozarão e tas das pensões repartidamente. A legitimação
póde ser por declaração no assento de baptismo, assignada pelo pae com testemunhas, por Carta
judicial, ou por testamento.

Havendo filhos legitimas menores de 25 annos concorrerão proporcionalmente.
§ 3. o Se o Empregado não tiver descenden tes, mas tiver mãi. ou ou tros ascendentes, que

em ua companhia, ou de seu amparo vive se, ou irmãs, em iguaes circunstancias, gozarão
estas da pensão repartidamente, salva sempre a meação da viuva se a houver.

§ 4.° No caso do fallecimento da mãi, depois de ter começado a perceber a pensão, ac­
crescerá ás filhas a meaçãc que áquella pertencia, mos por morte de uma das irmãs, não
tendo sobrerivido a mãi, que lhe devera succeder, reverterá para a Caixa Geral a parte, que
percebia a fallecida.

§ 0. 0 Na falta de taes ascendentes, e de taes descendentes, poderá o Empregado dispor
por testamento de metade da pensão, que compelia aos chamados DOS §§ antecedentes,
em favor de qualquer parente, ou ainda de estranho, recahindo a outra parte em favor da
Caixa. Succedendo, porem, na ~ypotbese deste §, morrer o Empregado intestado, entender­
se-ha haver legado em favor da Caixa.

Art. 6. o O vencimen to da pensão do Mail te de Economia é de meLade do orden ado,
que vcncer o Empregado ao tempo da morte, ou do talaI de que annualmente pagava os 5
por ccn to. Se estiver em commissão, aeon tecida depois da matricula, continuará a contri­
buir em relação ao ordenado, que tinha anteriormente, ou cm relação á commissão, como
mais lhe approver.

Arl. 7. o Em quanto o capital dado a premio se não accumular, na fórma declarada no
Art. 22, o pagamento das pensões do Monte de Economia será feito na proporções seguintes:

§ 1. o As vi uvas , filhos, ou filhas, ascendentes, ou irmãs dos Empregados fallecidos, que
,'encião de ordenado ou soldo até 2. 000,'ftl000 inclusive, perceberãQ metade; os berdeiros ins­
tituidos para esta successão receberão a 4. a parte.

§ 2. 0 Se o ordenado ou soldo exceder de 2.000~000, quer o vencimento seja elfectivo,
quer seja estimado, nos casos do § 2. o A.rt. 4. o, receberão o herdeiros chamados por esta ins­
tiluição 1.000;m000 annualmente, e mais um quinto do excesso dos ditos2.000~000, e assim
pertencerá ao herdeiro do Empregado, que vencia 3. OOO·mOOO, 1. 200r/1'000, e ao de 4.000;]'])
1.400""000, e assim proporcionalmente.

Art. 8. 0 O producto da consignação dos o por cento pagos pelos Empregados, os 2 e
meio por cento pagos pelos pensionarias, e o sub idio concedido pelas Loterias, passarão do
Thesouro e mais Repartições, segunuo o lugar em que se fizer o pagamento, para uma Caixa de­
nominada da Direcção dos fundos do M:onte Geral de Economia, até aos primeiros 10 dias, depois
de findo o pagamento do quartel da respectiva classe, a sim como o saldo da Loteria, que se
extrahir no intervallo do quartel, quando não esteja como deve ser, recolhida na Caixa, logo
depois dos pagamentos.

Art. 9. 0 As sobras do todo o dinbeiro, que entrar no cofre, logo que se pague o quar­
tel aos pensionarias, serão dadas a juro composto, ou em compra de Apolices da divida pu­
bica, ou desconto de bilhetes da Alfandega, na falta daquellas, ou em quaesquer fungo$ pu­
blicas de igual natureza, reservando-se em ser somente a quantia, que se julgar necessaria
para as despezas correntes. •

Art. 10. Nos primeiros 2 annos, contados da compra das primeiras .Apolices, ou outras
transacções da Caixa, não se despenderá do cofre quantia alguma, que não sej a a precisa para
<indamento da administração, mas os herdeiros dos contribuintes, que houverem fallecido depois
da entrada para a Caixa com as quantias, que lhes tocava pagar em quanto viverão, ficão
com direito de receber no fim desses 2 annos, a 4. a parte do ordenado do fallecido Empre­
gado, ou metade da pensão, que competiria por sua morte, se fallecesse depois desse prazo.
Estes pensionarias pagarão õ por cento do que receberem.

Art. 11. Em quanto a Caixa deste giro não tiver de capital uma somma accumulada,

(I) Ainda que a emancipação legal é hoje aos 21 annos de idade, com tudo os ~ seguintes são dados como
cm subsidio para no entanto buscar o filho varão meios de vida.



1835 201

i"ual á omma tolal, em que importarem os orJenados, que annualmente "encerem os Emprc­
aados matriculado , estes concorrerão para a instituição pela maneira segílinte:

S 1.0 Os Empregados do iuade até 30 annos inclusive entrarão no L· quartel com 5 por
cento ue seu ordenado, ou vencimento, e no 1.0 quartel do 2.0 anno farão a me"ma con­
tribuição de 5 por cento em um sô pagamento, e dahi em diante nos annos eguintcs a ue-
Jucção será da me ma quantia, mas a quarteis. .

§ 2.° Os Empregados, que conlarem de idade de 30 annos decorridos alé 40 indu'i"e,
contribuirão no Lo armo, el.°quartel com a decima do ordenado. no 2.0 anno, e no l.0
quartel com 1) por cento em um pagameuto, e dahi por diante por quarleis; os de ~O até
50 anno , com a decima no 1.0 e 2.° aono, nos 1." quarteis; e no 3. o com 5 por cdnt.1
110 1 o quartel; e nos mais annos seguint~ com O' quarteio na orJem regular. Os de 50
até 60 annos com a decima por 3 anno', pagas no LU qu' rtel do anno, 6 no~. o ann com
ti por cento no l. o quartel. Os tle 60 aonos, e Jahi para Cilllol, com a decima por annos .
paga' da me·mil. orte, e 005. 0 com o 5 por cento no L. o. ficando depois na regra geral.

Art. 12. :E livre ao Empregado adiautar o pagamento das apocas marcaJas, como maio
lhe convier, entrando logo com toda .a quantia, que lhe pertencer contribuir, conforme ii

idade, ou com metade, ou a terça parte, para depois findos os prazos marcauos no .\r\.
antecedente ficarem todos igualados.

Art. 13. O' herdeiros dos Empregados de mais de 30. 40 50 e 60 anno clwmado'
por esta ln tituição, ô terão direito á 4. <l parte da pensão corre_punt.lente. depois que o
dito Emproaado tiver entrado com metade da contribuição, que esta marcada, 6 a. illl por
diante até completar a maioria, que lhe for corre pondente; e bavendo-a completado entrarã
nas rearas ordinarias: em quanto porem o Empregado não preencher e sa maioria, não p ­
dcrâ di por em te·tamento a favor de parentes, ou de e·tranhos: faculdade de que pódo go­
zar, anlicipando as epocas do pagamento, como lhe é facultado.

Ârt. 14. Acontecendo ser o Empregado contribuinte cOOllemnado por Senlença á perda
do empreso, antes de ter 20 annos dd serviço, ser-lhe-ha restituida toda a quantia com que
tiver entrado. o tiver 20 annos completos de serviço, a sua familia receberá a pensão, como
se o Empregat.lo fosse fallecido naturalmente, e então esta pagará annualmentn 5 pOI' cento
da pen ão.

Art. 15. e o Empregado for demitliJo a arbitrio do Governo, nos casos em q~e llJ'
for permittido filzc-Io discricionariameote, poderá continuar a conc()rrer com a quanlla que
lhe tocava, ou receber a com que tiver contribuido, com os juro' de 6 por cento, auaten­
do-se de tes meio por cento para as despezas. como o me mo Empregado escolher.

Art. 16. Lo"o que este plano mereça a approva.;ão do Governo, principiará a fazer-50
a deducção no pa<Yamento do quarteis áquelles Empregados, que \'oluntariamenle MSignarem,
ou tiverem as ignado, segundo as idade, e a exigir- e dos EmpregaJos menciollados no § 2.° Art.
4. 0 a quota corre pondcnte á estimação.

AI t. 17, Far-st.... ba em cada Repartição, por duplicata, a relação nominal dos Emprega­
dos della-, que e quizerem matricular por suas assignoturas. com a declaraçno da idade, es­
tado, nome de ua nllllher, numero ddfilhos, nomes, sexos, e idades, Repartição em qu
cn'e I auno de er\"iço, e ordenado que vence, ou o em que 'luer ser contemplado, devendo

cada UI11 apre entur a certidão da idade, que declarar no a sentumento, dentro de 1 anno, con­
tado do dia da <:nignatura, excepto os do 60 ou mais anno. que endo os que contribuem
CUl11 maior quantia não preci ão de certidão, por is o que nada innuo a prova autbentica de
na declaração. A' mudan as c variações, que houverem na familia depois da matricula, se­

rão participada por cada Empregado, para se fazerem na Direcção as alterações e observaçccs
oecorren te .

Art. 18. Ambas as rclaçõe- serão entregues no The ouro: por uma se fará a matricule
"cral rlO:1 Empregados, que derão seus nomes, a fim de e fazerem a' dedl1cções nos paaa­
mentos; a outra será rernettida para a Direcção, a Hill de se ~roceder lambem :i. matricula,
c em tempo se a"erbarem as mudanças, variações, &c.

Art. 19. Pela morte tio Empregado contribuin te tlevohe-se ipso {aclo a q uan tia dli
I cn~ão corre. pondente a quem por esta [/I tituição e matricula pertencer, sem neces idud
~c longas habi lilações c promoções 4iscac , sendo os Diredores re 'ponsa\'eis pelo pagameo t
l!1del'itlo.
, Art. 20. A "iuva meeiras apresentarJo tão somente a certidão do uia do obito do ma-

ndo' a filha, uiio vivendo com a mãi, igual certidão, não tendo sido j-" apresentada. tl

a ~o. Baptismo para prova da paternidude' os filhos, a mesma para prova da idade.; .a- filba;
le:I,tlmada', a certidão do ohilo do pae, e o titulo da legitimação I • ou da in tltulçã.o. . ~
mUI, ou outros a cendentes, ou irmãs certiuão do a-sento da Parochw, e na falia, Justlb-
cação cm regra; c 05 parente e estranhos, mencionados no Art. õ. U • õ. D, a certiJão da verua
te tamentaria, nos casos, em que por e te Plano podem suceeder. .

Art. 21. Estes documentos se confrontarão na direcção com a matncula, e e tanuo COI\­

forml's se mandarü pa~ar, communicando a Direcção ao Thesouro de Omeio, pum ü verbas
nece sarias. L

50
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Art. 22. Logo que o fundo doMonte do Economia formar um capital igual á som ma
dos ordeu'ados de um anno dos contribuinte , poderá a Direcção em Mesa plena diminuir
1 por cento, ou o que razoavelmente se puder subtrabir da conlribuição do 5 por cento
deduzida dos quarteis, ou meio por cento dos dous e meio, que pagão os pensionarios t ha:
"endo atenção que essa diminuição se faça sem faltar á mantença dos pensionarios.

Art 23. Poderá tambem a Direcção augmentar, e ir igualando o vencimento das pen-
ões aos successores dos Empregados, que vencião mais de dOLls contos de réis, o não ven­

cião proporcionalmente aos mais, a fim de poderem receber os herdeiros contemplados no
§ 2. 0 Art. 7.· metade do ordenado, que vencia o Empregado, ou mais um 4.·, ou um 5.·, ou
o que na realidade puder ter lugar. e de que por ora ficão privados na fôrma do citado Ar­
titTo I bavendo sempre attenção na graduação da preferencia á antiauidado da matricula e
opoca da morte do Empregado contribuinte. A disposição deste Artigo deve ter inteira execução
primeiro que a do Artigo antecedente, em razão de igualdade entre os herdeiros dos concur­
renles.

Art. 2!~. Pela mesma razão de igualdade dos contribuintes, e não ficarem uns ue melbor
condição do que os outros; todos os Empregados que successivamente se forem matriculando no
~lonte de Economia ficão obrigados a concorrer com as quotas estabelet:idas por tantos annos.
e pela mesma meneira, com que concorrerem os Empregados matriculados no primeiro anno
desta Instituição, até ao tempo, em que se accumularem os fundos, na fórma do Art. 22,
c depois desse tempo ficarão Das regras ordinarias da contribuição, que nessa epoca existir.
Com ludo, qunndo os fundos se accumularem, a Direcção poderá em Mesa plena outra cousa
i1ccordar, se assim julgar conveniente. E esta providencia de mudar. ou corrigir estes Ar­
tigos fica sempre snlva á Direcção pela maneira sohredita.

Art. 25 Logo que este projecto for approvado pelo Governo, o Min istro e Secretario
uEstado dos Negocias do Imperio) ou o da Justiça) nomeará tres Empregados para fundar o
Estabelecimento. Estes Empregados cuidarão em receber das Estações publicas a lista das pes­
soas, que voluntariamente tiverem nas mesmas Estaçõcs assignado seus nomes para a contri·
buição. e havendo cbegado ao numero de 100, os congregarâ para em commum nomearem
dentre si õ memiJros para Directores. havendo attenção) que sejão pessoas de inteiro credito
e probidade.

Art. 26. Será a eleição feita por escrutinio, e á plllridade dos volos presentes. Os 5
Directores eleitos tomarão a seu cargo, por tempo de um anno, a administração dos fundos
e a economia dos trabalhos. Um delles será Presidente, outro Thesoureiro, e o outro
Secretario; as cedulas dos votantes os dosignnrão. O Presidente) o Tbesoureiro, e o mais
velho dos outros :Membros terã(\ cada um uma chave do cofre.

Art. 27. Os nomes de todos os contribuintes serão esoriplos em cedulas) e mettidos em
uma urna: deHa se tirarão doze Adjunclos á Direcção) os quaes serão chamados. quando a mesma
julgar conveniente, para tratar os objectos de interesse commum, que serão decididos á maioria
de votos do numero presente, estando mais de 6 Adjunctos, e a Direcção.

Art. Findo o anno, se procederá a nova eleição de Directores por escrutinio: não poderão
er reeleitos sem passar oulro anno Os Adjunclos serão sempre tirauos á sorte, não estando

na urna, ao momento da eleição. os nomes daquelles que estiverem servindo.
Art. 29. A Direcção nomeada pelos contribuintes fará o Regulamento para o expediente

e economia; nomeará os Empregados, que forem indispensaveis á escripturação, e contabilidade,
e arbitrará com os Adjunotos em Sessão. os ordenados, ou gratificações pagas pela Caixa, pre­
ferindo quanlo for passivei Membros da Associação.

Art. 30. E' extensiva aos Empregados Militares, e Civis de qualquer Provincia do 1m-
perio a admissão do presente Estabelecimenlo, matriculando-se por si, ou seus Procuradores,
debaixo das clausulas aqui escriptas.

(Foi alterado por Decreto ele 22 de Jun!w de 1836, e 13 de lJ1arço de 1844).

D. 10 DE FEVEREIRO. - Revoga o Regulamento de 11 de Novembro de 1833 I o
manda que fique em vigor o de 21 de Fevereiro de 1832. quanto á Fabrica da polvora.

(O que regula presentemente é o Decreto n. o !~6 de 26 de Ma1'ÇO de 18'~O).

O. 16 DE FEVEREIRO. - Limita ao Termo da Cidade do Rio de Janeiro a compre­
hensão do seu Districto Eleitoral) revogando nesta parte o Decreto de 8 de Janeiro de 1833)
que regulou os Districtos para as Eleições nesla Provincia.

D. 23 DE FEVEREIRO. - Revoga os Estatutos da Academia Militar de 22 de Outubro
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de 1833, c manda que se ob ervem os de 9 de Março de 1832 com algumas alterações,
que vem neste declaradas.

(Depuis haixá'rão os Decretos n.O 25 de 14 de Janeiro de 1839, e n. o 140 de 9 de il/m'ço
de 1842, que "ewgárão os primei1'os, e derão novos Estatutos, até que a final veio o Decreto
n. u 404 de 1 de !Ilarço de 1845, que contêm os Estatutos, que regem a Escola presentemente
em virtude do Art. 42 da Lei n.O 369 de 18 de Setembro de 1845).

D. 28 DE FEVEREiRO. - Classifica os Vice-Presidentes da Provincia do Rio de Janeiro.

D. 16 DE MARÇO. - O mesmo a respeito de 'Minas Gcraes.

D. 18 DE MARÇO. - Para regular andamento d'os feitos, nos casos de interposição de
revista por alguma das parle ha\'endo embargos admittidos na Cbancellaria, declara que
admittidos o embargos na Chancellaria, sejão estes remettidos aos Juizes respectivos da Re­
lação com os outros para julgarem como entenderem, tomando ou não conhecimento do
mesmos embargos, sem que entretanto corra o tempo designado pela Lei para o seguimento
e apresentação da revista.

2 DO. 24 DE ~1ARÇO. - Classifica os Vice-Presidentes da Bahia, e Espirito Santo.

D. 26 DE flURÇO. - O mesmo a respeito de Sergipe.

D. 27 DE MARÇO. - O mesmo a respeito de S. Paulo.

D. 2 DE ABRIL. - Revoga o lIe 21 de Outubro do 1833 sobre a distribuição e con­
tagem entre o Distribuidor Geral e o da Relação, e ordena o seguinte:

1.o Que ao Contador e Distribuidor do Geral fique d'ora em diante pertencendo a con­
tagem e distribuição das Notas, de todos os feitos, ql,le se processarem na La e 3. 3 "aru
do Civel, e no Jury Criminal.

2. o Que ao Contador e Distribuidor da Relação 6que pertencendo, alem da contagem de
todos os Autos, que na mesma Relação se processarem, a distribuição, e Gontagem de todo.
os feitos da 2. a Vara Civel, e do Juizo de Orphãos.

D. 12 DE ABRIL. - Em execução dos Arls. 48 da Lei de 8 de Outubro de 1833,
42 da Lei de 3 de Outubro de 1834, faz a seguinte:

C01IPlLAÇÃO DAS DISPOSiÇÕES DAS LEIS DE 15 DR DEZE'UBRO DE 1830, DE 15 DE NOVElIBRO DE

1831, DE 24- DE OUTUBRO DE 1832 I E DE 8 DE OUTUBRO DE 1833, QUE SE ACHÃO EM VIGOR

COMO PERMANENTES, EM VIRTUDE DOS ARTS. 48 DA. LEI DE 8 DE OUTUBRO DE 1833, E 42 DA

DE 3 DE OUTUBRO JJE 1834.

Disposições ela Lei de 15 ele Dezelnbro de 1830.

MINISTERIO DO IMPERIO.

bovincia do Rio de Janeiro. - Art. 1.° § 7.° Mandando põr á disposição da Camara
M.unicipal a despeza com o Passeio Publico da COrte, propagação da Vaccina e iIIuminação da
Cidade, por ser fi quem compete pela Lei do 1.· de Outubr? de 182~. , _

§ 10. Supprimindo os ordenados dos Empregados do extlDcto PhysICato, a excepçao do
Guarda Mór I Escrivão e Interprete das Vísitas, na fórma da Lei de 30 de .Agosto de 1828.
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P"on'ncia da Ballia,. - §§ 20 e 21. Mandando guardar a disposição do § 7 coO] a
despeza da 'acrina, Passeio Publico e illuminação da Capital.

Provillcia das A lagoas. - § 31: Mandando guardar a disposição do § 7.° com a des-
peza da Vaccina. .

Provincia de Pernambuco. - .§§ 39 c !..O. Mandando guardar a t1isposição uo § 7 com
a t1cspeza da Vaccina, e illuminação da Cidade do Recife.

S 4t. Supprimindo os ordenados dos Empregados da Inspeccção das Obras Publicas.
PTovineia da Parallyba. - §§ 49 e 50. Manuando guardar a disposição do § 7.° com

a uespeza da Vaccina, e illuminação da Cidade.
P1'ovincia do Ceará. - § 53. Supprimindo 388c1t> de despeza com os Directores dos In­

dígenas.
P1'ovíncia do Maran1lão.- - §§ 65 e 66. Mandanuo guardar a disposição do § 7.° com

a despeza da Junta Vaccinira e illuminação da Cidade.
Província dlf S. Paulo. - § 80. Mandando guardar a disposição do § 7.° com ades­

peza da Vaccina.
PrOl ineia de S. Cailtarina. - ':l 87. Mandando guardar a disposição do § 7. ° com a des­

peza da Vaccina.
Pl'ovincia de S. Ped"o do Sul. - § 93. Mandando guaruar a tli posição do § 7.° com li

uespeza da Vaccina.
Art. 2.° Supprimindo os ordenauos e gn\lificaçõcs dos Emprogados tia Intentlencia.la

Policia, que forãu e tahelecidos nesta Repartição depois uo jurada a Con liluição do Imperio.
Art. 3.° Suspendendo o provimento dos empregos vagos, ou que vagarem na Secretaria

da lntendencia Geral da Policia, o mandando que sirva interinamenle qualquer dos Empre­
gados os lugares vagos, sentlo n('cessario, alo serem regulados pela Assembléa Geral.

DISPOSIÇÕES COMl\USS.

Art. 4.° Abolindo em todas as Provincias do [mperio a uespeza com a Colonisação es­
trangeira.

MI 'ISTERIO DA. JUSTIÇA.

P"ovíncia do Rio de JaneÍl'o. - Art. 11 § 3. n Abolindo o lugar de Conservador da
Nova Friburgo, e supprimindo os 100c1t> de seu ordnnado,

S 4.° SuppriminJo os ordenados de 3. 200m de 2 Desembargadores do Paço aposentados,
por serem Conselheiros (I'Eslado, e o de 300c1t> a um Omeial da Secretaria da Mesa tia
Consciencia por estar no emprego do Secretario da Camara Municipal.

§ 6.° Supprirnindo o vencimento de 1.000w tlo [Ilspeclor da Capella Imperial.
§ 9.° Supprimindo a quantia de 180;m de ordinarias aos Benetlictinos e Cnrmelitas, c

reduzindo a 200.m o vencimento do Paslor dos Colonos Protestantes da Nova Friburgo.
P.rol:Íncia da DaMa. - § 13. Supprimindo as quan Lias de 4ü.m aos Carmelilas calçados,

(lo 83.Ü) aos descalços, de t'20;jJ> dos 6 das Missões da Aldeas do Bom Jesu , Itapi UIÚ,

Curral, Ponlal, Maivaru, e Jacobina, e de 30;,(1) ilOS Religiosos Capucho.
Provincia de Pernambuco. - § 18. Supprimindo os ordenados, e propina do Medico,

Cirurgião, e Sangrador da Helação.
~ 19. Supprimindo as orJinarias de Mim ao Convento do Carmo de Olinda: de tOO'

aos do Recife e Goialla: ue ~Ow aos Benedictinos de Olinda, e todas as mais concedidas fi

oulras Casas do Religiosos Regulares.
Província da Pamhiba. - § 21. Supprimindo a quantia de ÕO:1tJ de oldinaria ao Con­

vento do Carmo.
Provilleia do Ual'anhão. - § 26. Supprimindo a quanlia de 28.\.~ dos ordenados o pro­

pinas do Medico, Cirurgião, e Sangrador da Relação.
P"ovi'l1cia do Pará. - § 3'1. Supprimindo a quantia do 266;m4.00 de propinas ao Di ro,

pela Administração do Pesqueiro da ilha de Joanes.
Província de S Paulo. - § 33. Supprimindo a quantia de 41):0 00 Con,'onto do Car­

mo da Villa de Santos.
Provincia de Goya:. - § 41. Supprimintlo a quantia de 1 .OOO~ ao 'Di po para \'isita.
Art. 13. Declarando llcarem II cargo das Camaras Municipacs as il1cpm~>encias de rcrn•

r~r as Cadeas das Capilaes das Províncias, e do sustentar os presos pobres, que existirem Das
(.lIfferentes Cadeas do Imperio, para o que se lhes entregarão as luanlias consignadas.

l\lINISTERIO DA lUARINIIA.

. 1 rovíncia do Río de Janeiro. - Art. 17 § 3.· Supprimindo a quantia de 360;m (le grn·
tlficnçüo ao Inspector do Arsenal da Marinha .

. 9.° Conservando aos actuaes Physico Mór, e Cirurgião Mór do Corpo d' \rmaua o implcs
solJo de suas ,Patentes.
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§ io. Surprim~ndo as cavalgaduras e gratificações, que a titulo de Pensão gozava o Almi­
mnte Barão do RIO da PraIa, e a pensão ao Omeial condemnadQ, que foi perdoado.

MINlSTERIO DA (iUERRA.

P"ovincia do Rio de Janeiro - Art. 19' §. 1.0 Supprimindo 2 Ajudantes u{) Porteiro
da Secretaria d'E~tado .

. 6.° Supprimindo o ordenado ao Mestre d'Armas da Academia MiJitar.

1II1NISTERIO DA FAZENDA.

Provincia do Rio de Janei1·o. - Art. 20 S 5.° Supprimindo 7.200~ dos ordenados de
4. Conselheiros da Fazenda, que accrflscêrão depois do anno de 1828.

S 6.° Supprimindo a gratificação do Guarda-livros. do Ioterpetre, do Porteiro, do Juiz
da Balança, tio Feitor da mesma I do Feitor do Pateo, do Guarda Feitor, c dos 6 Aju­
dantes de Escripturação, e os vencimentos de 12 Fieis, e de 56 Guardas da Alfandega.

§ 10. Sllppnmintlo os vencim'entos dos Missionarias Capuchinbos, e de 3. 720;rp dos Em­
pregados do Trapiehe da Ordem.

§ 1 t. Supprimindo o pagarr.ento das pensões concedidas depois da jlesolução de 21 de
Julho de 1828, que ainda não forão approvadas pela Assembléa Geral. a de 960;,t;) a Roque.
Schucb.

'P"ovincia de Sergipe. - § 31. Supprimindo a commissão do Agente da Fazenda Na­
cional na Bahia.

Provincia do Pará. - § 52. Supprimindo a quantia de 800;fp do ordenado dQ Tbe­
soureiro Geral aposentado pela Junta.

Provincia de Alinas. - S 66. Supprimiodo as Pensões de Roque Schuch, e Antonio
Gomes Leal, em quanto não forem approvadas pela Assemblêa Geral (outra que já foi desap­
provada l.

Provincia de Goya;;. - § 70. Supprimindo 600;m do Empregado na liquidat:ão da di·
\'ida, Q í99·tp de empregos crcado, pela J ullta.

DISPOSIçõES CO)JMUNS.

Determinando quo o Balanço Geral da Receita seja apresentado pela maneira

Art. 23. Sllpprimindo as de-pezas com as T~'pographias NaciQnaes das Provincias, e
mandando-as vemler em hasta publica, entrando o seu producto nos respectivos. Cofres.

Art. 2í. Autorisando o Governo para estabelecer Mesa de Diversas Rendas nas Provincias,
em que as julgar neccssarias, refundindo nellas a 1\Io.a da Exportação da Babia, ·e as Al­
fandegas do dizimo e algodão de Pernambuco, e a do dizimo e algodão d.o Maranhão, ficando
estas cxtinclas.

Art. 25. Declarando que "cão u cargo destas Mesas a arrecadação dos direitos, que ar­
recada a Mesa de Diversas Bendas do Hio de Janeiro, os que arreeadavão as extinclas Mesas
da Inspecção. c os que o Governo lhes incumbir; refundido nestas as Repartições Fiscaes
incumbidas de ta arrecadação no mesmo lugar, e addindo ás Repartições. que entender con­
,"?niente. os Empr.egados vitalicios, que não entrarem nesla lIova organisação, em quanto não
tiverem outros empregos.

\rt. 26. Determinando que o numero dos Empregados destas Mesas não poderá exceder
ao marcado no Decreto de 4 de Fevereiro de 1823, que orgaoi!iou a Mesa de Diversas Rendas
do Rio de Janeiro .

.Art. 27. Determinando que os Presidentes em Conselho marcassem jnterinament~ o
venCimentos dos Empregados das Mesas, que fossem creadas.

Art. 28. Mandando que o Governo de conta a Assembléa Geral das l\Iesas que tiver
creado para final appro\·açJo.

RECEITA.

Art. 32.
'eHuinte:

A 1.3 Columnu designando a contribuição ou Renda Publica.
A 2. 3 A Lei, ou ordem que u creou.
A 3. 3 A sua jmportancia orçada.
A 4. 3 A sua importancia arrecadada.
A 5. a Quanto se deixou de arrecadar.
A 6. a Contendo as observações, que o Ministro da Fazenda houver de fazer sobre o es­

tado da eobran~a, ou outras quaesquer.
Art. 33..• Ordenando que, nos annos futuros, o Ministro u~ Fazenda apresen~e um

quadro da Receita da Provincia do Rio de Janeiro até Abril inclUSive, e o da ReceiLa das
outras Provincias que CO-DStar dos Balanços e Balancetes recebidos até o fim de Março.

51
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Art. 36. Determinando que todas as Repartições, por onde se arrecadão e despcndem
dinheiros Nacionaes, prestem contas no Thesouro, as quaes farão parle das que deve apre­
sentar o Ministro da Fazenda com o Orçament() Geral.

Art. 37. Determinando que aos Empregados que receberem ordenados adiantados, e forem
promovidos ou mudaqos para oulros emprego~, ou por q.ualque! tilulo passarem a perceber
outros ·tcncimentos, se lhes desconte o q,ue tiverem percebido adlll,ntado.

Art. 38. Declarando que cada uma das Camaras Legislativas d'A~sembléa Geral poderá
instituir Commissões de exame de quaesquer Repartições Publicas, para obter os conhecimentos
indispensaveis ao desempenho de suas augustas funcções, nomeadas d'enlre seus Membros
por escrutinio secrelo.

Art. 39. Ordenando que os Balanços da Despezu sejão apresentados ii Assembléa Geral
pela maneira seguinte 1

A L" Columna designllndo o emprego ou objecto da despeza,
A 2," A Lei, ou ordem que a autorisou.
A 3.· O quanlitativo pago, ou comprado.
A 4." Quanto ficou restando o Thesouro Publico.
A 5." O augmento da despeza.
A 6." A sua diminuição.
A 7.· As observações convenientes.
Art. 40. Ordenando que os Orçamentos da Receita e Despl'za seJao apresentados pelo

mesmo methodo marcado para o Balanço. no que lhes for applicavel.
Art. 41. Ordenando qúe o Orçamento da Fazenda, e as informações para as fixaçõe

das Forças de mar e terra, sejão apresentadas improssas na Camara dos Deputados até o dia
8 de }laio.

Art. 42. Ordenando que todos os Ministros d'Estado, ;i excepção do da Fazenda, (a)
aplesentem na Camara dos Deputados até o. dia 15 de Maio, Relatorios impressos, nos quac
mui circunstanciadamente exponbào o estado dos negocios lt cargo de cada Repartição, 8S

medidas tomadas para o desempenho de seus deveres, e a necessidade, ou utilidade do au­
gmento, ou diminuição de suas respectivas despezas.

Art 4"-. Declarando que não compete aos Procuradores das Camaras Municipaes com­
missão alguma pelas quantiali que receberem dos Cofres Publicos, por esta, ou outla Lei,
ou Ordem consignadas extraordinariamente para auxilio das despezas Municipaes.

Art. 45. Determinando, que á excepção dos empregos do Omciaes maiores das Secfc­
tarill.s d' Estado, não se preeochão os lugares que vagarem, sem que a As 'embléa Geral re­
gule as ditas Secretarias.

Art. 46. Abolindo os direitos de 15 por cento que pagavão em algumas Alfandegas cl
Imperio as. producções Brasileiras, quando transportadas de uns para oulros Portos da me-ma
Pro.yjncia.

Dispos1ições da Lei de 15 de Nov81nbro de 1831.

1IIISISTEI\lO DO lMPERIO.

Art. 1.- § 4.° Supprimindo o ordenado do Director do ensino de S. M. o Imperador,
e Suas Augustas Irmãs.

~ 6.° Supprimindo o augmcnto de ordenado concedido aos Conselheiros o'Estado por De­
creto de 8 de Agosto de 1825.

§ 7.° Supprimindo as despezas com Tacbigraphos, redação, o impressão dos Diarios tia
Camara dos Deputados, contin uando somente a impressão das suas Actas.

§ 8. o Declarando que quando em alguns dos Artigos de despeza com a Assembléa Geral,
Legislativa houver sobras (menos dos subsidios) poderão ellas ser applicadas para quaesquer outras
despezas, quando as respecti vas Camaras assi m o julgarem indispensavel.

§ 10. Supprimindo a despeza de 4 Postilhões do Correio em Pernambuco.

lIf1NISTERIO DE ESTRANGEIROS.

Ârto 3.· § 2. 0 Áutorisando o Governo a fazer o' pagamento- á~ Legações. c Consulado
em Pai.zes Estrangeiros, e Commissões Mixtas, pelo intermedio de Casas de Commercio, com
quem houver de· tratar, abonand~so ao· respectivo. l\1inisterio o que por este motÍ\'o despender
além das quantias votadas.

MINITERlO DA MARINllA.

A,rt. 4. 0 § 1.° Exceptuando da inhibição de se admittirel& Omciaes de Secretaria d'Es-·.
(a) O ltlin,istro da Fazenda pela Lei de ; de Outubro de 1831, Ál't. 9.° ~ 2.°, e obrigado a apresentaI' :l COIl~

geral da ReceIta e deape~'\, jllAtamente cqm o sell Relatorio, até o dia 8 de Maio.
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tado, ao Official com clausulas, que existe na da Marinha, logo que o Governo o julgue
digno de ser contemplado com eus vencimentos.

Art. õ.· Suppriminclo os yenCimeDlos do Ajudante do Minislro da lIarinha, e de todo
os Omeiaes d'Armada empregados em terra. alem do soldo e maioria; exceptuados o Em­
pregados Da Academia. a iim co.mo os Intendentes da Marinha do Rio de Janeiro e Babia.
e o Inspector do Ar enal do RIO de Janeiro, que continuarão a perceber os vencimentos
que lhe competem pelas Leis existentes. '

Art. 6.° Determinando que o Regi5lro do Porto do Rio de Janeiro seja feito por um
dos Ofliciaes do ayio Commandanle, que nelle se achar.

Art. 7. 0 nupprimindo os vencimentos do- Guardas Marinhas de menoridade, e auto­
ri ando o Governo para fazer a reforma na Academia.

Arto 8. 0 Abolindo as Intendencias de larinha, exceplo a do Rio de Janeiro e Bahja ,.
e aulorisando o Governo a fazer as convenientes reducções nestes Estabelecimentos, e nas·
Fabricas avaes de todos os Portos do Imperio.

Art. 9. o Abolindo na Iulendencia do Ar:enal do Rio de Janeiro I) Medidores, 1
Ajudanle do Almo arife. a gratificação de 1 Continuo. os Praticanles extranumerarios, o
Empregados não creado por Lei, 1 Encarrregado da inspecção das Ferias, 2 Escrivães da
lIesa Grande Da Inlendencia, e os Me.tres de Cordoaria, e Fundição que excederem de 1.

Art. 10. Exlinguindo a Capellania do Arsenal do Rio de Janeiro, e mandando con­
ervar o soldo ao actual Capellão, quando lenha Patente Militar, ficando addido aos Capel­

lães de umero d' rmada.
Art. 11. E lio uindo as Consenoatorias dos corl:es de madeiras.
Arl. 12. landando que 03 Empregados creados por Lei nesta Repartição, cujos empre-

gos forem supprimidos, ejão considerados da mesma fôrma que os Empregados dos Tribunaes,
que tem . ido extinctos.

Art 13. Determinando que as embarcações do serviço acional não possão receber car-
ga a frete, se não na conformidade dos. Regqlamentos dos Correios maritimos:

Art. 14-. Autorisando o Governo a vender os -avios de Transporte, que pader dispen­
sar, e \'cnder, ou arrendar 3_ Barca de Yapor.

lI11SISTERIO DA G.lJERRA.

Art. 15. 2. 0 Alltorisant1o G Governo a fazer Da Academia a relOrma no- systema de'
I ludos para a di(f~reoles Armas tio Exercito. dando conta á Assembléa Geral Legislativa .

. 3 o Supprimindo os Com mandos das A.rmas das Provincias de S. Paulo I Goyaz,. Minas Ge­
raes, Espirito anto, Sergipe, Alagoas, Parabiba. Rio Grande do r-orte, Ceará e Piaub :
as gratificações do Commandanles ~Jilitares das Villas de Santos. S. Sebastião, ParaDaguá,
c outros lugare semelbantes, e dos Fortes denominados Bertioga, Forte Augusto e- Ipanema.

'4-.0 Aulori,aDdo o Go eroo para reduzir o numero dos Corpos, e para abolir, ou re­
duzir o Corpo de Veteranos, e fazer as economiAs, que julgar com'enienles.

7.· Autori ando o Governo a reformar os Hospilaes Militares existentes, ou substitui-lo
por Hospitaes Regimentaes.

Art. 16. Reduzindo os l"encimentos do Commandaute das Armas da Côrte ao. soldo da
sua Patente com a gratificação e cavalgaduras de Commando de Divisão. e os dos Commandan­
tes das Armas da Bahi,l, Pernamhuco, Maranhão, Pará, J\'Iato Grosso, S; Catlt-arina c Rio
Grande do Sul, ao soldo somente da sua Palente, com a gratifrcação, e cavalgaduras de Com­
mando de Brigada.

.Art. 17. Autorisando o Go\'crno a supprimir onde convier os- Comma.ndos- de Fortes,
Forltns, Baterias, e Pontos fortificados-

Art. 18. Mandando que os Empregados crcados por csta Lei nesta Repartição, cujos efl!­
pregos forem supprimidos. sejão considerados da mesma fórma. .- quc os Empregados dos T[I-
bunaes, que tem sido extinctos. \

Art. 19. Autorisando o Governo a fazer as reducções-, e reforma , que forem necessarias
nos Arsenaes. e Fabricas do Exercito, Thesourarias e R'agad-orias das Tropas, sem augmentar
vencimento, ou numero de Empregados.

Art. 20 e 21. Autori ando o Governo a mandar l"cnuer na Proyincia do Rio GraDde­
ti? ~ul a cavalbada pertencente á Fazenda Nacional, ou a reparti-Ia pela o Estancias da Pro­
VIDeta, se o quizercm os Estancieiros, ficando estes obrigados a dar outros tDnt-os, quando
se lhes exigirem: e assim lambem a vcnder na mesma Provincia as be·tas muares e bois per­
tencentes il Fazenda Nacional.

Art. 22. Ordenando que as Tabellas dos Orçamentos conlenhão uma lista nominal dos'
OlUciaes existentes no Imperio, com declaração das commissões, em que se achão e~pregados'
em cada Provincia, das gratificações que lhes competem, e dos soldos pagos, ou nao pago~
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DESI'EZAS PROVINCI'AES.

Provincia do Rio de Janeú·o. - Art. 25 1.0 Incluindo na dospeza da Policia 600t/t)
do ordenado, c gratificação do InLerprete, c Escrivão da Visita.

§ 3.· Suspendendo o provimento dos empregos, que vagarem na Capella Imperial, c au­
torisando o Governo a fazer a reducção no pe~soal e material.

Art. 26. Supprimindo as diarias aos.Heligio os de S. Boaventura da Villa de l\lacIlCÚ,
de S. Bernardino ua Ilha Grélnue, de N. S. dos Anjos de Cabo Frio d'Aldea de S. Jolio,
aos da Villa de SanLos, e aos do !lio de Janeiro.

P'I"Ovincia do Espirito Santo. - Art. 27 8. o Supprimindo as ordinarias aos Religio·os
de S. Francisco da Capital ua Provincia. e aos da Senhora da Penha .

. 'P"ovi,/,!,cia da BaMa,. - Art, 28 § 9. 0 Supprimindo llS ordinari.as aos Denedictillos.
P"ovinc,'a de Pernambuco. - Art. 32 Supprimindo as ordinarias ás Cumaras de GOl'ana,

e Olinda para festividades.
Província do Pa/·á. - Art. 38 § 8. 0 Supprimindo a on.linaria aos Religio os de ,. An·

toniq, e a quantia de 780;fj) de ajuda de custo, e mais despezas com a vi ita Episcoptll.
PTovúzeia de S. Paulo. Art 42 § 8.· Supprimindo as ordinal ias aos Religiosos da

Yilla de s.antos. o' S.. Clara de Taubaté.

DISPOSIÇÕES COllMUNS.

Art. 46. Elevando a 200' as Congruas dos Parochos, cujos ,'oncimentos não chegavão
a eSSA quantia.

!lINISTEIUO DA FAZENDA.

Art. 48. Ordenando que as remessas para pagamento da Divida externa seJao feitas em
aeneros ou letras. como [01' mais proveitoso: publicando-se pela lmprensa o preço dos gP.­
neros, e o' cambio das letras.

Art. 50. ,Ordenando que se pague debaix-o do titulo de Pensões ns que antigamente
se chama vão .do Bolsinha.

RECEITA.

Art. 51. § 1.0 Abolindo todas as impo lçoe5 de qualql!er denominação sobre a im­
portação, e exportação de genero., e mercadorias .transportadas de umas para outras 1)[0­

,-incias do Imporio, tanto nos Portos de mar I como nos Portos seCC05, e Registros.
§ 2. o Abolindo o sello das fazendas, c taxa respectiva, assim como a de capas I guindaste,

e capntazias, sendo tudo substiLuido pela quantia de 1 por cento sobre o valor das fazendns.
§ 3.· Abolindo todas as imposições sobro o pescado; os foros de sesmarias, as pensões

de Engenho de assucar, c as da Imperial Capella, e o imposto denominado Subsidio Nncional
nas Provincias do Maranhão o Piauby.

§' 4. o lsentando de direitos de importação os livros, e aquelias machina • que ainda não
,estejão em uso na Provincia.

~ 5 U Isentando da Decima dos Predios urbanos as Villas e' Povoações, que não tiverem
ma'is de 100 casas dentro do arruamento.

§ 6. 0 Determinando que os Hospitaes da Caridade fiquem gozando do indulto concedido ás
Cílsas de l\1isericordia. a respeito de seus Predios Urbanos.

§ 7. 0 Mandando cobrar uma imposição de Ancoragem sobre todas as embarcnções. que na­
vagão para as Portos fóra do Imperio, na razão de 10 réis dillrios por lonelada, oontados
dentro de 50 dias de cada enLrada nos Portos do Imperio, ou até abandono legal antes deste
p;.azo; ficando comprehendida nesta imposição qualquer outra I que até então se cobrava dt­
hailo da mesma denominação.

~ 8,0 Fazendo exlensiva ás embarcações Estrangeiras a contribuição, que pagão as Nacionacs
e,m favor dos Hospitaes.

§ 9. 0 Franqueando a importação da Polvora Estrangeira, guardadas as Leis Policiaes de
vendagem, e guarda nas Povoações, e pagando os importadores 50 por cento,

§ 10. Delermina"do que as fazendus existentes nas Alfandegas, completo que fosse o
tempo da demora que a Lei lhes permittia. pagassem um oitavo por cenlo de seu valor pela
<lrmazenagem em cada mez: que as que dalli em diante entrassem, só pudessem demorar-s8

por espaço de 40 dias. findos os quaes pagarião a armazenagem acima estabelecida.
§ 11. Mandando cobrar uma imposil;.ão de 15 por cento do valor sobre a venda das em­

'barcações estrangeiras, quo passa.fem a ser Brasileiras, não pagando outro algum imposto a
titulo de vendas.

§ 12. MandaIldo cobrar uma imposição de 40;jJ) annua~s sobre cada uma das Casas de
l\J adas.

S 13. Aholindo todos os impostos sobre as aguardentes de producção Brasileira, e sua
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que todas as arrecadações de lmpo-tos, que tem estado á car o
feitas e fi cali adas pela Mesa de Diversas Rendas, 00 por Col-

Cabricação, quac quer que ejão suas denominações, e substituindo-os pelo de 2 por cenlo na
exportação, e 20 por cenlo no con orno. (1)

14. Mandand p~r á di pO'ição das eamaras ~Iunicipae o: lerrenos de Yarinha , que
estas reclamarem do llIini-tro da Fazenda 00 dos Presidenles das Provincias para lo"radouros
Publicos, que o me mo Mini lro na Côrle, e nas Provincias os Presidentes em Con elho 7

pos ão aforar a particulares aquelle' de Lae- terreoo , que julgarem convenientes, e sll"undo
o maior inlere'5C da Fazenda, e"tipulando tambem, se"undo for justo, o fOro daquelles dos
me mos terrenos, onde já e tenha edificado em conce-são, ou que, tendo já sido conce­
didos condicionalmenle, ão obrigado á elle desde a epoca da conces ão, DO que e proce­
derá a arrecadação.

15. Ordenando que o terreno, e Proprios 'acionaes, que não forem neces-arios ao
seHiço Publico sejão arrendado em ha t.'l publica a prazos, não excedentes de 3 anno (b) e
por 10Le nunca maiore de 400 braças em quadro, endo executado este arrendamenlo pelo
Mini lro- da' re pecti\"as Repartições na Côrte. e pelos Presidentes em Conselho nas Pro­
,incias.

Art. 52. Determinando que sejão somente admittidos a ignados das Alfandegas nos des­
pachos feitos acima de 1000

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 5~. Determinando
dos Juizes terriloriaes, sejão
lectores Commis arios.

Art. 55. Declarando que o Art. 109 da Lei da Organisação do Thesouro comprehende
só os Empregados promovido a outros empregos depois da publiçação da dita Lei.

Disposições da Lei de 24 de Olltubt~o de 1832.

MINISTERIO DO BIPERlO.

Art. 5. o e 6.° Abolindo a Secretaria do Registro Geral das Mercês e ordenando que o Em­
preaados vitalicios della continuem a receber seu ordenados, empregando-os o GO"erno oomo
mel~or convier ao seniço.

Art. 7.° Aotorisando o Go\'erno a concluir o pagamento das despezas feitas com a Flora
Fluminense, fazendo-as cessar, e di "pondo da obra como for mais conveniente.

MINISTBIlIO DA lUSTIÇA.

Art. 9.° Abolindo a Contadoria da Intendencia Geral da Policia, continuando os seus
Empregados vitalicio a vencer os seus ordenados, e ficando addidos á Secretaria da mesma ln­
tendencia, em quanto o Governo os não empregar em outras Repartições.

Art. 10. Determinando que os Impostos, que erão arrecadados pela dita Conladoria extincla
pa,ssassem a cargo do Thesouro aciooal, te} e os Emolumentos que fazião parle desl~ renda
seJão arrecadados pela Secretaria da Policia, e recolhidos men'salrnent~ no Thesouro _ aClOnal.

llllNlSTERIO DE ESTRA GlUROS.

Arl.. 11. § 3. o ~[andando abonar ao respectivo Ministerio o c3mbio J em que forem paga.­
as despezas externas, pelo intermedio de Casas de Commercio, com quem o Governo conti­
nuará a tratar para e.se fim.

Art. 12 Declarando que o Art. 37 do Tit. 8.° da Lei de 15 de Dezembro de 1830,
eomprehende o Corpo Diplomatico.

A:rt. 13. Determinando que o Governo crie uma Commis ão composta de 3 membros,
escol.hl~os entre as pessoas mais conspicuas e intelli~entes, para liquidar o montante das presas
BrasileIras Ceitas pelo Cruzeiro Inglez na Costa d' Africa, e que já tem sido reclamadas pelo Go­
vernQ Brasileiro, dando do seu resultado conta á Assembléa Geral.

MINlSTERlO DA MARINHA.

Art. 14. 8. o Mandando passar para o Jardim Botanico da Lagoa de Rodri<ro de Freit3s
as escravas solteiras, e suas crias, que exislião no Arsenal.

e 1,(1} R~ulamcntos de 28 de Janeiro de 1832, 26 de Marco de 1833, 30 de Maio de 1836, 18 de Abril de 183
ti de MaIO de 1839. •annJb) Ampliado pela Resolução Legislativa de 12 de Outuhro de 1833, que manda fazer os arrendamentos até 9

s, e os_afora!Uentos pel·petuos.
(e) Estão hOJe á cargo da Camara Municipal, em virtnde da Lei de 3 de Outubro de i 8u3.
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Art. 15. Abolindo o lugar de Piloto mór da Barra em todas as Provincias do Imperio.
e o de Guarda mór do Lastro na Provincia de Pernambuco.

Art. 17. Estabelecendo ao Mestre da escola dos Aprendizes do Arsenal o vencimento do
30;m em cada mez, que ensinar.

MINISTERIO DA GUERRA.

Art. 18. § 3. o Supprimindo os Com mandos de Armas das Provincias de Santa Catbal'ina
- Maranhão.

Art. 19. Determinando que as Secretarias dos Commandos das Armas cio Rio de Janeiro
e Bahia sejão organisadas como os das outras Provincias. com vencimentos analogos, tendo a
da COrte mais 2 Amanuenses, e que os Empregados vitalicios que ficarem sem exercicio, sejão
addidos ás Repartições, que mais convier ao serviço, continuando a "encer seus ordenados, em
quanto não lorem novamente empregados pelo Governo.

Art. 20. Concedendo ao Official Maior, Officiaes ordinarios, e Porteiro da Secrelaria do
Tribunal do Conselho Supremo Militar uma gratificação de metade do ordenado que percebião,
a qual cessará logo que for extincto o dito Tribunal.

Art 21. Permitlindo venderem-se, ou arrendarem-se immediatamente, com condiçõ.es van­
tajosas; os edificios que não tem serventia, e se estão alruinando.

MINISTEIlIO DA FAZEISDA.

Art. 22. § 5. 0 Supplimindo as 7 l\Iesas novamente cl'eadas na Provincia do Rio Grande
do Sul para a arrecadação das Diversas l\endas, ficando todavia o Governo autorisado ao pa­
gamento dos ordenados das que julgasse convenientes nesta e outras Provincias, na f6rma da
Lei de 15 de Dezembro de 1830. Supprimindo-se igualmente a despeza da administração dos
Proprios Nacionaes, que passa para a despeza Pro\'incial, sendo deduzida 80 rendimento dos
mesmos.

§ 13. Autorisando o Presidente da Provincia da Bahia em Conselho para arbitrar provi­
soriamente uma gratificação ao Thesoureiro da Caixa filial de Amortisação du mesma Pro\·incia.

§ 14. Passando para a Repartição da Marinha a despeza, que se fazia pelo Minislerio da Fa­
zenda com Phar6es, Barcas de Socorro, e Loladores dos navios.

Art. 23. Abolindo as Casas de Fundição, as ]ntendencias do ouro e suas com missarias
em Minas, Goyaz, Mato Grosso; a Intendencia dos Diamantos, e a Contadoria da Junta do
Commercio.

Art. 25. Ordenando que os Empregados vitalicios das Repartições extinclas no Arligo 23,
illClusil'e o Intendente Commi~sario da Villa da Campanha da Princeza na Prol'incia de Minai
Geraes, os dos Registros abolidos pela Lei de 1õ de Novembro de 183] , e os da orrecadação
das contriuui~:ões da Junta do Commercio, qu:e tombem forem vitalicios, continuem a receber
seus ordenados, lIcando addidos ás Repartições, em que mais convier ao serl'iço até que tenbão
outro destino.

Art. 26. Determinando que o Governo reuna ás Alfandegas exislentes as Mesas de Diversas
Rendas mandadas crear pela Lei de 15 de Dezembro de 1830. tujo rendimento for de pouca
monta, ou vi ce-versa.

Art. 27. Autorisando o Governo a reformar li Mesa de Diversas Rendas do Rio de Ja­
neiro, e a'Ugmentar-Ihe o numero e ordenado dos seus Empregados, os quaes deverão ser ti­
rados das Repartições extinctas, quando nella haja falta para os que houyp.rem de accrcsce!'.

Art. 28. Determinando que o Official Maior da Secretaria do Tribunal do Thesouro vcn~a

por anno 2.000, os 4 Officiaes 1. 200c1D , e os 4 Amanuenses 900.)'t).
Art. 29. Declarando que o excesso soure os ordenados, que actualmente vencem os Em­

pregados de que trata o Artigo antecedente, seja considerado como gratillcação, ficando para
a Fazenda Publica os emolumentos, que Ibes pertencião pela Lei de 4 de Oulubro de 1831-

Art. 30. Determinando que o Governo faça substituir as cedulas e vales cm circulação
na Provincia da Bahia, por notas do novo padrão, prescrevendo a divisão de valores que devão
ter para facilitar as transacções, e dando a respectiva Junta da Fazenda as Instrucções neces­
sarias para a substituição, que sertl feita com a necessaria segurança e circunspecção.

·.Art. 31. Determinando que não seja inscripta, nem paga divida alguma que resperte
á perda de particulares, por motivo de guerra interna, ou externa, sem autorisação da As­
ser!1uléa Geral.

DISPOS.IÇÕES COl\U,IUl.'iS.

Art 33. Determinando qua as Pensões, Tenças, Monte pio. Meto soldo ás vim'as do·
Militares, Ordenado dos Aposentados, e dos Empregados dos Tribunaes e Repartições extinctns,
que erão ~agos pelos differentes Ministerios. e Repartições Publicas, fiquem a cargo do 1he­
souro NacIOnal, por onde deverão ser pagos, depois de se lhes abril' o seu competente ass~n­

a mento, ficango reunida em uma só folha a extraordinaria do Thesouro, BolsinbQ, e Pensoes
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a dar Regu­
na Barra do
por entrada

Ârt. 3~. Determinand~ que o~ objectos que existirem nos Armazens da Guerra e Marinha,
e qu~ depOIS de exact~ e rIgorosa IOspecção se acharem não emprega,-eis, ou io uteis, sejão
vendIdas em hasta pubhca; e quando oão haja comprador, teohão o de tino que mais convier.

DE PIUA PROVU'CIAL.

Art. 39. Creando o luaar de Administrauor do Passeio Publico com a diaria de 1·· , e
upprimiodo o lagar de Feitor.

Art. .\.0 e 4.1. Encorporando ao Jardim Botanico o edilicio e terreno, que pertencião á
Fabrica da Polvora da Lagoa de Rodrigo de Freitas em 1830, quando já não cxi tão aforado
ou arrendados' e autori ando o Governo a fazer nesle Estabelecimento todas as mudanços, e
alteraçõe ,que forem ulei á in trucção e progres os da Agricultura.

Provincia das Alagoa. -Art. 47. Autorisanuo o Presidente em Con elho
lamento aos arraes da catraia mandada construir para dar entrada as embarcações
Rio de S. Franci co; e a arbitrar a quantia que cada uma dellas deverá pagar,
para os Cofres Publicos da Provincia.

Ar!. 48. Supprimindo as gratificações dos Agente- encarregados, na Bahia e Pernam­
buco, para arrecadarem a rendas da mesma.

Provincia de Pemamhuco. - Art. 50. Autorisando o Presidente em Con elho a applicar
o edificio, c o seu utensis, em que tem estado o Ho pital ~lilitar, para a reunião àos Ho ­
pitaes, quando as im o julgue conveniente.

Provincia do Maranhão. - Art. 56. Applicando para o Hospital dos Lazaros o edilicio do
Hospicio, que ervia para a quarentena dos escravos vindos da Costa d'Africa.

Provincia de ~linas. - Ar!. 60 3. 0 Supprimindo o ordenado dos Mineralocricos André
Augustier, e Roque Schuch.

Ar!. 61. Supprimindo as despezas com os vencimentos dos A1lemães empregados na Fa­
brica de ferro do Morro do Pillar.

DISPOSJÇÕES COMlf NS.

Art. 6ã e 66. Autori ando os Presidentes em Conselho, em quanto se não organisão com­
petentemente as Secretarias dos Governos das Provincias, a augmentar os ordenado , e o na­
mero dos Empregados della , dando-lhes a organisação que for mais conveniente, com tanto
qua não excedão da quantia fixada para a despeza das Presidencias, Secretarias, e Conselho
do Governo de cada uma das respectivas Províncias; e ordenando que o excesso sobre os or­
denados, que vencião os mesmo Empregados" eja considerado como gratificação, não compre­
hendendo a disposição deste Artigo as Provincias em que por Lei já se tenha decretado a ua
reforma.

Art. 67, Ordenando que o Parochos, quer sejão collados quer encommeodado~, con­
tinuem a receber a Congrua marcada no Art. 46 da Lei de 15 de ~ovembro de t 831.

Art. 68. Elevando a 50· a' Congruas dos Coadjutores, em prejuizo d'aquelles que já
percebião maiores.

Art. 69 Supprimindo os logares e ordenados de Solicitadore , Escri,ães, Meirinhos e E -
crivães dos Meirinhos dos Feitos e Execuções da Fazenda Publica nas Provincias em que os
havia, e supprida sua falta pelo que dispõe 8 Lei de 20 de Setembro de 1827.

Art. 71. Determinando que as Pen ões, l\leió's Soldos, Monto Pio, e Ordenados do
Aposentados e Jubilados coo linuem a ser pagos nas mesmas Provincias de suas residencias,
sendo feito o pagamento pela folba da Despeza Geral, c processada em !eparado.

RENDAS PUBLICAS.

Art. 75. Determinando que o as ucar e tabaco paguem somente o dizimo, que estiver em
pratica pagar cm cada uma das Províncias, e o direito de 2 por cento de Consulado de sahida para
fóra do Imperio, ficando abol idos todos os mais Impostos que pagavão , quaesquer que elles sejão.

Ârt. 76. Elevando a 60 por cento o Imposto de Aguardente de consumo na Provincia da
Bahia, applicados os 40 , que accrcscem para amortisação das cedulas emitlida alli para o resgate
da moeda de cobre.

DISPOSiÇÕES GERAES.

Art. 91. Determinando que o dinheiros provenientes dos bens dos defuntos e ausentes,
á proporção que forem sendo arrecadados pela competente Autoridade, ejão logo recolhido.
nos cofres das Thesourarias Provinciaes, e pelas mesmas seja feito o pagamento às partes in~

teressadas, em virtude de deprecadas legues.
Art. 92. Determinando que os Empregados Publicos, qualquer que seja a sua elas e, re­

cebão seu veBcimentos pelas Tbe ourarias das Provincias em que lifercm exercicio.
,_ An. 93, Determinando que as licenças dos Empregados Civis para f6ra do Impel'~o

~eJao concedidas sem venoimento algum da Fazenda Publica, e sendo para dentro do ImperJo
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com metade do seu ordenado: se porém for por motivo de molestia lhes seja concedida até 6
mezes com o ordenado por inteiro, mesmo para fóra do Imperio.

Art. 94. Oeclarando livre o curso e giro do ouro em pó nas Provincias, que o produ­
zirem, seja qual for a sua quantidade, e quando nellas não tenha pago o compete.nte di­
reito, possa ser manifestado na Casa da Moeda para ser reduzido a burras, ou a moeda. pa­
gando no primeiro caso o direito respectivo, e no segundo o mesmo direito e o de senho­
riagem.

Art. 95. Declarando que o § 1.0 do Art. 1. 0 Cap. unico da Lei de 15 de Novembro de
1827 não comprehende as dividas provenientes de ordenados, Congruas. soldos, fardamentos,
pensões ou tenças. e ainda mesmo provenientes de compra de generos pela Fazenda Nacional,
que não chegarom umas e outras á quantia de 400J'1) , as quaes serão pagas por prestações
annuaes. segundo a Lei de 13 do mesmo mez e anno.

Art. 96. Determinando que o Ministro da Fazenda faça remover da Caixa dos Depositos
Publicos para a Caixa da Amortisação, debaixo da responsabilidade do 'fbesouro, a quantia
de 200. OOOw para 'serem empregados na compra e amortisação de Apotices ue Divida Publica
Interna) em porções e prazos que melhor convenha aos' interesses Nacionaes.

Art. 97. Mandando entregar a quem houver de pertencer os bens confiscados na Pro­
vincia de Minas Goraes em 1790, por occasião da rebellião, e que ainda existem encorporados
aos Proprios Nacionaes.

Disposições da Lei (Ie 8 de Outubro de 1888.

DllSPEZA GERAL.

Art.
§ 1.0
S 2.'
§ 3. o

S 4. 0

S 5.°
~ 6.°
~ 7.°

§ 8. °
~ 9.°
~ 10.
~ 11.
~ 12.
~ 13.
~ 14.
. 15.

S 16.

Determinando o que é Despeza Geral:
Cas2 Imperial.
Regencia, Ministerio, e Conselho de Estado Cd).
Corpo Legislativo.
Os Tribunaes de Justiça Civil e Militar (em quanto existir) Relação Ecclesiaslica. (e).
Exercito, Marinha, e Diplomacia (f) .
Escolas maiores de Instrucção Publica.
Correios, J;lharóes. Canaes e 'Estradas Genles, acquisições de terrenos, e construcção

do Palacios para deconcia e recreio do Imperador, e Sua Fàmilia.
Thesouro Nacional, e 'Ibesourarias Provinciaes.
Junta do Commercio (em quanto existir).
Alfandegas. Mesas, e Administrações de Rendas.
Casa' da Moeda. e Typograpbia Nacional.
Caixa da Amol'tisação da Divida Publica, e suas filial's.
Commissões de liquidação da Fazenda Nacional.
Empreglldos vitalicios de Tribunaes. e Repartições extinctas.
Monte Pio, e Hemunel'ação de serviços.
Pagamento da Divida Publica interna, e externa, e por contn de Deposilas.

IUINISTERIO DO IIUPERJO.

Art. 3.° § 5.° Igualando o Porteiro, e o Ajudante do Gabinete Imperial. em venCi­
mentos, ao Porteiro, e Ajudan te da Secretaria de Estado respectiva.

lUINISTERI(} DA JUSTIÇA.

Art. 4. ° § 3. 0 Supprimindo as gratificações aos Presidentes das Relações.

MINISTERIO DA MARINHA.

Art. 6. o § 24. Elevando a 800;m o ordenado de cada um dos Escrivães da Matricula, e
Pagadoria <.la lntendencia da Marinha na Babia.

DESPEZA PROVINCIAL.

Art. 9. o Determinando o que é Despeza Provincial.

(dj E dos. Presi~entes das Provincias. pela Lei da reforma. de U de Agosto de 1834, Art. 1O ~ 7. o
(e E os Bls(JOs, Idem. .
(f E Commandante Superior das Guarlias Nacionaes, idem.
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§ 1.0 Secretaria da Presidencia. (g)
S 2.° Conselho Geral (hoje Assembléa Provincial).
S 3. o Justiças Territoriaes. e Guardas Policiaes.
S 4.· Escolas menores' de ln trucção Publica, e Bibliothecas Publicas.
§ 5.° Jardins e Hortos Botanicos, Passeio Publico, e I1\uminação.
§ 6.° Professores, e Empregados de Saude (h) Vaccina, Catechese, e Colonisação.
S 7.° Parochias (e Cathedraes) (i).
\ii 8.° Socorros, e ordinarias ás Camaras, Casas de l\'lisericordia, Hospitaes, Expostos, e

Scminarios.
§ 9. 0 Casas de prisão com trabalho. reparos, e construcção de Cadêas, conducção, e sus­

tento de presos pobres.
10. Obra Publicas de interesse, e serviço da Provincia, reparos das Igrejas Matrizes,

§ 11, Todas as mais que dizem respeito á sua Administração economica, e peculiar.
P"8vincia do Rio' de Janeiro. - Art.. 11 § 3. o Elevando a 1.600(,1/)000 o ordenado do

Direetor do Jardim Botanico.
§ 6. 0 Mandando incluir 4.00c/tl000 do ordenado do Guarda Bandeira do EscaleI' da Prove­

doria da 50 ude.
DA RECEITA PUBLICA.

Art 30. § 1. o Elevando o Imposto das Casas de Leilão a 400;mOOO por cada uma an­
nualmente no Rio de Janeiro; a 200;m000 na Bahia e Pernambuco, e a 100etr000 nas de- .
mois Cidades Capitaes.

§ 2. o Declarando que o Imposto denominado do Banco sobre as Embarcações comprehende
lambem as das Nações Estrangeiras, tenhão estas. ou não celeborado Tratados com o' Imperio.

S 3. 0 Declarando que o equivalente de 1 por cento estabelecido pelo Art. 51 § 2. o da Lei
de 15 de Novembro de 1831, comprehende somente as mercadorias Estrangeiras. seccas e mo­
Ihadas, e não a moeda Estrangeira de ouro. ou prata. e metaes preciosos em barra, ou pi-
nha, e os gfmeros de producção Brasileira. levados de Província á Provincia. .

§ 4. o Determinando que o Direito de Armazenagem depois de passados os 40 dias seja co­
brado mensalmente na razão de um 4.° por cento do valor dos generoso

§ 5.° Extinguindo o imposto denominado da Garapa na Provincia de Pernambuoo.

RECEITA GERAL.

Art. 31. Determinando o que é Receita Geral:
§ 1. o Direitos, que se arrecndão nas Alfandegas por importação, exportação, baldeação, e

reexportação.
§ 2. 0 Meio por cento de assignados das Alfandegas.
S3. o Armazenagem, Ancoragem", e Pharoes.
S 4. 0 Contribuição da Junta do Commercio sobre volumes, e Emborcações, inclusive os

das Nações com quem não ha Tratados. e o Imposto denominado do Banco, sobre as que
navegão de barra fora .
. § 5. 0 O Imposto de 15 por cento das Embarcações Estrangeiras, que passão a ser Nacio-

naes, e o de 5 por cento da venda das NacioD aes.
S 6. 0 Direitos de 25 por ceElto do ouro.
S 7.° Sisa da venda dos bens de raiz.
S8. o Porte dos Correios de mar e terra.
~ 9. o Imposto para a Caixa da Amortisação da Divida Pllblica.
~ 10. Dizimos do Assucar, Algodão, Café, Tabaco, e Fumo, e a contribuição das sacc/I:­

de· Algodão.
§ 11. Dizimas do O'ado vaccum e cavallar; 20 por cento dos couros do Rio Grande d(,/

Sul, e os 40 por cento na Aguardente de consumo na Bahia para resgate das Cedulas, na
fórma do Art. 76.

§ 12. Sello das Mercês Dizima da Chancellaria, Novos e Velhos Direitos das Graças e
Titulos expedidos pelo Pod:r Executivo e Tribunaes, e Emolumentos, que se cabrão no Tri-
hU!;!:ll Supremo de Jlistiça. . .

S 13. Chancellaria da Imperial Ordem do Cruzeiro, e das 3 Ordens Mdltares, Mestrado.
e tres quartos das Tenças. .

§ a. Meios Soldos dá's Patentes Militares, e contribuição do Monte PIO.
S15. Matriculas dos Cursos Jurídicos, e Academias.
§ 16. Rendimento da Casa da Moeda.

.(g) ,A Despeza dos Presidentes passou a sel' Geral pela Lei d;J refol'ma, ~ do Conselho do Covel'uo foi exLillCl.t
pela LCI de 3 de OUlubro de 183'1. '
)h) Menosj os das visitas de saude, que pela Lei da reforma I e do Orçamento de 3 de Outubro de 1834, passa­
J~o. para a Gera\.

(I) Pela Lei da refOl'ma de 12 de Agosto, e Art. 4.° da de 3 de OuLubro de 183~ n.o 40.
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§ 17. Venda do Páo Brasil, e dos Proprios Naciouaes.
~ 18. Renda Diamantina, e Fóros dos .Terrenos de Marinhas (j)
S 19. Bens dos Defuntos e Ausentes, cot,rança da Divida Acth'a ,e da Bulia da Cruzada.
~ 20. Emissão de Apolices, e Juros das Apolices dos Emprestimos Estrangeiros.
~ 21. Rendas eventuaes, e não classificadas, que prov(Jm dos Arsenaes do Exercito, e Ma­

rinha, e d~ venda de vasos de Guerra, Limpa das Alfandegas, Rendimento da Fahrioo da
Polvora, da Typographia Nacional, Reposições e Emolumento!!, que se cobrão pelas I ntenuen­
cias' da Marinha dOIi ameias, que pass:írão para a Fazenda Publiea.

§ 22. Os Saldos c sobras da Receita Gero!. .
Art. 32. De~erminando qu@ as Rendas Geraes sejão escripturadas em Li~ro a parte, e

arrecadadas uniformemenle em todo o Imperio, segundo os Regulamentos existentes, ou que
. forem de novo organisados pelo Ministro da Fazenda, e sendo recolhido o seu produelo em

Cofre distincto, e dislribuido sequndo as disposições do mesmo Ministro em Tribunal.

RECEITA PROVINCIAL.

Art. 35. Declarando perLencerem á Receita Provincial todos ns Impostos existentes não
comprQhendidos na Receita Geral (k).

~rt. 36. Determinando que as Rendas Provinciaes sejão escripturadas á parte, e arreca­
iladas como até então pt las Thesourarias respectivas, segundo os Regulamentos existentes, ou
que forem de novo organ isados pelos Presidentes em Conselho, sendo seu prod uclo recolhido
em cofre dislincto, e dislribuido pelo Presidente em Conselho.

Art. 37. Ordenando_ que a Reoeita e Despeza Provincial seja fixada pelos Conselhos Ge­
rlles (hoje Ãssemhléos Provinciaes) sob orçamento dos Presidentes das Provincias.

Art. 3S. Determinando que no dia da abertura dos Conselhos Geraes (hoje Assembléas
Provinoiaes). os Presidentes apresentem o seu Relatorio impress.o, com o orçamento da Receita
e Despl:1zo Provinclal, e as contas do anno findo, ministrando-ihestodos os esclarecimentos
que pedirem, e que os Secretarios, e os Inspectores das Thesourarias assistão ás discussões,
sendo para isso convidados.

DISPOSiÇÕES GERÁRS.

Art. 42. Mandanllo vender todos os Tr.ansportes, que se não empregão em carregar ma­
cieiras, as Embarcações de Guerra, que exigirem concertos maiores de metade de seu valor
primitivo, e ?s que esti\"Mem incapazes de navegar.

A.rt. 43. Determinando que quantIa em qualquer tIos Ministerios se der o caso, que em
nlgum dos Artigos de dcspezas e~pecificadamentc concedidas, seja diminuta a quantia calculada,
c em outros Artigos hajo sobra na somrna arbi'trada, poderá o respectivo Ministro supprir êl

falta com a sobra dentro dos limites da somma cansignada ao respectivo "Ministerio, sujeito to­
davia 'pela sua responsabilidade pelo uso, que fizer desta permissão. .

Art. [...tI. AutorisaotIo aos Ministros do Imperio e Justiça na Côrte a fazerem todas as
mais despezas decretadas por Lei, a respeito dos dilTerenLes ramos da Despeza Provincial (hoje
do Municipio) , sujeitos lodavia pela sua responsabilidade pelo uso, que fizerem desta permissão.

Art. 46. Autorisando o Governo a reformar a Admiaistração das lntendencias e Arsenae­
de Marinha do Imperio, com tanto que taes despezas não excodão á quantia votada nesta Lei
para estas Repartições, apresentando tudo depois á Assernhléa Geral para sua finai approvação.

Art. 47. Autorisa.ndo o Governo para elevar os ordenados das Lontes da Academia tli­
litar e de Marinha a 600c1!'OOO, os dos Suhstitutos a 300!tDOOO. e o do Secretario a 450,m,
salvos os seus, respeotivos Soldos, em quanto a Assembléa Geral não deliberar sO'bre a reforma
elas mesmas Academias.

ArL. 48.. Mandando ucar em "igOf., Gomo permanentes, t<idas as disposições contidas nas
Lois de Orçamento. de 15 de Dezembro d.e 1830, de 15 de Novembro, de 1831, e de 24 de
Outubro de 1832, que não "ersarem particularmente sobre a fixação da Receita e Despeza, e
não ti"erem sido e.xprllssamente revogadas.

Art. 49. Determinando que as depezas decretadas pelas Leis do Orçamento para as Obras
Publicas na COrle sojão feitas' pe-lo Governo, etlcctuando-se taes Obras por a'ffomotação, ad­
ministração, ou empresa, como for mais conveniente.

(O Decreto N. o 370 de 3, de Julho de 1844 ainda considera estas disposiç(jes camo pef- •
mementes. Veitlo-se a·s Le;,s de Orçamento segtlJ.;'nles, e a de 28. de Outubro de 18[~8 n.· 514-)·

(j) Menos os do Municipio do fiio de Janeiro, que pel.l Lei dC:) ~ de Outubro de 1834 , Al't. 37 passárão para
aCamara Mnnicipal.

. (kl Pela Lci. t.!.e 8 de Olltubl'O de 1633 os Impostos denominados do Banco, e o SeBo do papel, que erão PI'O­
TIllClaeS, ~a.ssal·ao para fundo .do novo Banco, e pela Lei de 3 ~e Outubro de 1634, n. Q 40, passárão para a C~­

mara. M!lOleJpal do UIU de JanCll'O os Foros de terrenos de marll1ha, e os Impostos da Polida 'lue tambcln era
l'l"Q'iluc.laes.. '
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D. tã DE ABRIL· - Marca em Tabella 35 ajudas de c -to para d peza- de ia em do'r -identes. que r -idirem fôra da Prenncia J para que o nomeados.
(B te DtlCreto (oi reeogado pelo de 1 de O tubro d~e 511lO 4ltno).

D. 23 DE ÁBRIL -. mplia o Decreto de 3 de Outubro de 1 33. e ordena que no
r<l~o de raltar~m imultaneamente 2 JIl.Íze3 do Ci el no onicipio da rt p 'se o pre-
paro do- feilo- re-pectivo ao Juiz funicipal.

( regra 9 ui hoje e::t helecid e.,(á no ~:ht. 2. 0
' •• do Decreto .• U-3 de lã de Março

de 1 \:.2.)

D. 2i. DE BRIL. -Classilica os Vice-President - da Pro iDcia de . Calharina.

D. 6 DE liA10. - Ordena que lo-é Alvc' Barro·
E-cri,'ão da uperiotendeocia Geral do ontrahando
lença- proferida-cm Proce-- de Contrabando quando

unieipa!.

D. 11 DE ll.llO. - Cla~ ilic<l Q5 \'ice-PrC3'den es

, serventuario do e lincro Omeio de
eja encarre ado d e ecoção da _ 0­

para e5 e fim forem deri iii - ao o.iz

Provincia do Rio rande do _'orle.

D. 12 DE MÁIO. -O mesmo a respeito de Pernambuco.

D. _'.° 1- 26 DE 1H.lO. - E-tabelece as pena- que devem ser impo-ta- aos Omcia
do Exercilo e Ármada. qoe comeLterem deserção do modo scauinte;

Art. 1.0 O· Omcia - de Patente, e do Exercito e da Armada (excepto 0- Reformlldos
desemprc"iulo-) que ~em ordem ou licença e ausentarem do -eu Quartel, Corpo ou Guar­
niçfio por tempo de 1 mez. ou excederem a licença por tempo de 2 mlll' ou que,
estando com licença, nào e recolherem della, quando a -im lhes for ordenado, -erão pu­
nidos pela maneira eguintc:

· 1.0 O' que commetterem a de-erção implcs, serão expul 0- do sen'iço.
'2.° e a de-erção for praticada em tempo de auerra. terão a peoa de 2 anDo' de

prisão. alêm da e"tpol-ão do . en·iço.
· 3.° O que de3ertarelO em tempo de 0uerra de alaum Po to fortificado. 00 _ aVIo ar-

mado em que estejão de auaroição, serão punido' com a expul ão do en'iço e.l anno
de pri-ão. .

· -l.o e a deserç.io for para o ioimiao, a pena será de morte natara\.
rt. 2.· _-a ele erção agara arla por circun taneia. e pela qual fique o rê -ujeito a

maior pena, do que a de-i nada no .Artigo e . acima mencionado', será o réo enteu­
ciado pela Leis re pectiva .

Art. 3.° Loao que qualquer dos Officiaes acima mencionados não comparecer quando
for chama o a erviço, erá declarado ao -ente na Ordem do dia da Autoridade competente.
e como tal mencionado no ~appa, e relações de UI slra. e erá cbamado por Edilaes, que
o in erirão oa- Caibas publicas onde as homer.

Art. .0 Logo que tiver pa -ado o prazo de -pera marcado no Art. 1.°, um on-elbo
de Inveslioação 'lompo to de 3 Officiae-. á vista do depoimento das te:.-temun ba -, e do
documento'. que comprovllm a deserção, juloará o auseote qualificado de ertor. .

Art. 5.° .A entença do Con'61ho de Iovestiaação ervirá para e fazer a nota 00 hfT
do Registro, e para excluido o réo do e lado etrectivo; c de C6rpo de delido para o seu
proce· o, quando se apre-cotar.

D. .0 2 - 4- DE J 'RO. - Declara a Antonio Jo é de Ao rade Pinto no "'ozo do'
direitos de Cidadão Brasileiro,

D. .0 3 - 6 OE J no. - Declara não sujeitos aos direitos de importação o ados
de- qualquer geoero importado na Proyincia de S. Pc ro do ui dos E ta O' 'Linho.
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LEI N.o II- - 10 DE JUNHO. -l\farca as penas, em que inCO'rrem os escravos, que ma­
tão os seus Senhores, e estabelece novas regras para prompta punição delles, e é a seguinte.

Art 1.0 Serão punidos com a pena de morte 05 escravos, ou escravas, que matarem,
por qualquer maneira que seja, propinarem veneno, ferirem gravemente, ou fizerem qualquer
outra grave olfensa phY:iica a seu se.nhor, a sua mulher, a de 'cendentes, ou ascendentes, que
em sua companhia morarem, a administrador, feitor, e ás suas mulheres, que com elles vi­
verem. Se o ferimen to, ou offensa physica forem leves, a pena será de açoutes, á proporção
d·as circunstancias mais (lU menos aggravantes.

Art. 2. o Acontecendo algum dos dilictos mencionados no Arto 1. 0
, o de insurreição,

e qualquer outro commettido por pessoas escravas, em (iue caiba a pena de morte, haverá
reunião extraordinaria do Jur)' do Termo (caso não esteja em exercicio) convocada pelo Juiz
de Direito, a quem taes acontecimentos serão immediaLamente communicados.

Art. 3. 0 Os Juizes de Paz terão jurisdicção cumulativa em todo o Muoicipio para pro­
cessarem taes de!ictos até a pronuncia, com as diligencias legaes posteriores, e prisão dos de­
Jinquentes, e concluido que seja o processo, o enviarão ao Juiz de Direito, para este apre­
senta-lo no Jury, logo que esteja reunido, e seguir-se os mais termos.

Art. 4.0 Em taes delictos a imposição da pena de morte será vencida por 2 terços do
numero. dos votos; e para as outras, pela maioria: e 1\ seHtença, se for condemnatoria, se
executará sem recurso algum.

(Pelo A.re. 80 da Lei de 3 de De;;ernbt·o de 184.1 não é permettido ,"ecUt'so algum nestes
I:imes. U Decreto de 9 de n/m'ço de 1837 permiti/! a Petição de Graça).

D. N.O 5 - 19 DE JUNHO. - Concede annystia a todos os involvidos em crimes po­
liticos, commettidos até o fim do anno passado nas Provillcias de Minas e Rio de Janeiro.

D. N. o 6 - 20 DE JUNHO. - Declara que ficão pertencendo á Camara Municipal da
Cidade do Rio de Janeiro, e postos á sua disposição para mercados, praças, e logradour05
publicos todos os terrenos de Marinha, que a mesma Camara tem reclamado para os usos
indicados, em virtude da disposição do Art. 51 § 14 da Lei de 15 de Novembro de 1831, e
que farão medidos c demarcados por Provisão do Thesouro Publico de 14 de ~o\'embro de
1832.

2.° Autorisa a mesma Camam Municipal para mandar demarcar no pantana, ou mangue
da Cidade Nova o local para um canal, e as ruas, que for eomeniente abrir-se para uti­
Jidade e salubridade publica, podendo aforar o restante do terreno a quem quizer deseeca-Io,
e ne\le edificar, percebendo o foro, que for justo estipular com attenção á natureza do mesmo
terreno.

D. 20 DE JUNHO. - Manda observar a Tabella ,junta para organisação das Alfandegas
do Imperio, e veneimentos de seus Empregados.

(Este Decreto está revogado pelo de 22 de Junho de 1836).

)). N.o 7 - 22 DE JUNHO. - Approva o TracLado celebrado pelo Plenipolencfarios d
Brasil e da Belgica em 22 de Setembro de 1834.

D. N.o 8 - 30 DE JUNHO. Autorisa o Direetor da Escola de Medicina da Bahia a ad­
filiLtir já a exame do 1. 0 anno a 2 Estudantes; e sendo approvados, a admitti-los immedia­
tllllleote á matricula do 2.° anno.

D. 22 DE' JULHO. - Classifica os Vice·Presdentes da Provincia do Rio Grande do Sul.

2 DD. 29 DE JULHO. - O 'de N. ° 9 autorisa o Governo a soccorrer por uma só vez em
Montpellier a Francisco Luiz de Sousa com a quantia de 600;mOOO, e a dar a mesma
quantia annual por espaço de tres annos a ManocI de Araujo Porto Alegre para se aperfeiçoar
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na Europa em Bellas Ârtes. - O de N. ° 10 autorisa as Faculdades de .Medicina do Rio de
Janeiro e Bahia a conceder o titulo de Pharmaceutico ás pessoas, que autbenticamente mos­
trare":! que estavâo babilitados a fazer exame da Arte Pharmaceutica antes da promulgação da
Lei de 3 de Outubro de 1832, que reformou as Academias Medico-Cirurgicas; ficando as ditas
pessoas dispensadas de toda a frequencia das Aulas, e sujeitas somente ao exame das ma leria
mencionadas na referida Lei, e â paga das matriculas e despezas dos respectivos Diplomas.

(O Decreto N. ° 6 de 4 de Julho de 1836 manda que estes exames versem sobre as mesma.
materias, que erão ohy"ecto dellas antes da Lei de 1832, e que ás pessoas approvadas se conceda
o mesmo tit1tlo, que antes da dita Lei se concedia).

D. 29 DE JULHO. - Classifica os Vice-Presidentes da Província do Ceará.

D. N. ° 11- 1 DE AGOSTO. - Sobre soldo.

D. N.o 12 - 6 DE AGOSTO. - M<lnda admittir a eume do 4. ° anno juridico a José
de iqueira de Queiroz, le\Lando-se-lha em conta a frequencia desse anno como assistente;
precedendo approvação nas materias dos 3 annos ante 'ores, em que se não mostrar approvado
pela Universidade de Coimbra.

D. 12 DE AGOSTO. - Classifica os Vice-Presidentes. da Provincia de Goyaz.

. D. N.a 13 - 21j. DE AGOSTO. - Manda que quando não houver mais que um só Op­
posltor ás Cadeiras vagas das Academias de Sciencias Juridicas e Sociaes, a Congregação do
Lentes nomeie para servirem de Arguentes 6 de entre si, cada um dos quaes argumentará,
pelo menos meia hora, nas Tbescs apresentadas pelo Candidato. Que este exercicio seja feito
em 2 dia consecutivos, e que neJle argumentem 3 Lentes em cada dia·, com assistencin da
Congregação, observando-se ácerca da Opposição tudo o mais que se acha disposto no Capitulo
t 1) dos EstatuLos de 7 de Novembro de 1831.

LEI N. ° 14 - 26 DE AGOSTO. - Fixa as Forças de terra para o anno financeiro de 1836
a 1837, e é a seguinte:

Art. 1. 0 As Forças. de terra ordinarias para o anno, que ba de correr do 1.° de Julho
de 1836 a 30 de Junho de 1837, constarão:

§ 1. ° Dos Officiaes e mais Praças de 8 Batalhões de Caçadores, 4 Corpos de CavaIlaria,
5. de Artilharia de Posição, 1 d~ Artilharia a cavallo, e do Corpo de Ligeiros da Proyin­
cla de .Mato Grosso; não podendo o estado elfectivo destes Corpos exceder a 6.320 Praçll..

§ 2 ° Do Estado Maior do Exercito, segundo a organisação decretada j dos Officiaes de E'n­
genheiros; dos Olliciaes Avulsos·; das Companhias de Artifices do Trem de Artilharia; e da
Repartições existentes.

S 3 ° Das Divisões do Rio Docu na Provincia de Minas Geraes, das 2 Companhias de
Ligeiros da Provincia do Maranhão e dos Pedestres da Provincia do Espirito Santo.

ArL. 2. 0 As V80'as dos Corpos' de que trata o Art. 1. 0, serão preenchidas com Officiue
ti.ra.dos das Clas es d~s Avulsos, e d~ graduação igual á das vagas que houverem; ficando pro­
blbrdas todas as promoções, excepto para os Postos de Capitães, 1.°9 .e 2.°5 Tenentes no Corpo
de Engenbeiros, e nos Corpos de Artilharia, no caso de serem neces anos; promovendo, quanto
aos Engenheiros, os babilitados na Academia Militar, e quanto aos Artilheiros, précedendo
concurso na fórma da lei não havendo idoneos na classe dos Avulsos.

Art. 3. 0 O Poder Ex~cutivo fica autorisado a conceder licença, com vencimento do tempo
e ~eio soldo, aos Officiaes e Officiaes Lnferiores', que sendo demecessarios ao serviço assim o
qUlzerem. Por estas licenças nenbuns emolumentos pagarão os licenciados. . . .

A~L. 4.° Para preencher as Forças acima desig~adas, .o Governo ~ca desd~ J: autonsa~o
a conVidar pana o ser·viço os individuos, que tendo Jã sel'vldo no ExerCIto, obtlverao suas ~al­
IaSo; e a con tFactal' com os que existem ainda nos Corpos, e estão no ~aso de terem baixa,
por terem acabado o seu tempo de serviço a continuar no mesmo serViço, dando a uns e

, 54-
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a outros, como gratificação, alem do soldo que lhes pertencer, em quanto forem Praças de
pret, uma quantia igual ao. mesmo soldo.

Fica igualmente autorisado a conceder uma grtatificação, igual á metade do res~ecLivo Sol­
do, aos paizanos, que voluntariamente quizerern entrar no serviço.

E quando não possa conseguir pelos meios acima indicados completar as ditas Forças,
fica autorisado a recrutar na fórma da Lei " observando-se na parte que for passivei as dis­
posições Legislativas decretadas a respeito na Lei de 25 de Agosto de 1832.

3 DD. 26 DE AGOSTO.-O 1.. clas~iGca os Vice-Presidentes da Provincia do Piauhy.-O
2. ° os da Parahiba. - E o 3. o proroga até 20 de Setembro u Sessão da As'embléa Geral Legi ­
lativa.

LEI N.o 15-27 DE AGOSTO.-Fixa asForças de mar para oanno financeiro de1836
a 1837.

Art. 1.0 As Forças Navaes activas ordinarias do Imperio para o serviço do anno, qu
ha de correr do 1.0 de Julho de 1836 a 30 de Junho de 1837, constarão das Emuarcações,
que o Governo julg~r indispensaveis, não devendo exceder o total de suas respectivas tripu­
lações a 1.800 praças de todas as Classes.

Art. 2. o A Força do Corpo de Artilharia da Morin ha, cm efTecLividade de serviço, não
excederá a 600 praças.

Art. 3.· Em circunstancias extraordinarias as Forças decrr.tadas no Art. 1.0 poderão ser
elevadas a 3.000 praças, e a 1.000 as do Art. 2.·

Art. 4.· Só poder~o ser Aspirantes os Discipulos da Academia approvados no 1.0 anno
Mathematico, e Guardas Marinbas os' que tiverem completado. o Curso dos Estudos res­
pectivos.

Art. 5. 0 O Governo fica autorisado para ajustar Maruja a premio, preferindo os N'a­
cionaes aos Estrangeiros) e não havendo quem queira assim engajar-se, poderá recrutar
na fórma da Lei as praças necessarias para completar as Forças acima decretadas.

Art. 6.° Para preencher a Força designada para o Corpo de Artilheria da !Iarinha, o
Governo fica' desde já autorisado a convidar para o serviço os individuos, que tendo já
servida no Exercito, ou no dilo .Corpo, ol.>tiverão suas baixas j e a contractilr com os que
existem ainda com praça e estão no ca o de lerem baixa, por terem acabado o seu tempo de
serviço, a continuar no mesmo serviço, dando a uns e a outro;;, como "'ratificação, além do
soldo que lhes pertencer em quanto forem praças de Pret, uma quantia igual ao mesmo
soldo. Fica igualmente autorisado a conceder uma gratificação igual á metade do respectivo
soldo aos paizanos, que voluntariamente quizerem entrar no serviço. E quando não possa
conseguir, pelos meios acima indicados, completar a mencionada Força, poderá recrutar na
fórma da Lei.

,Art. 7.° Ficão suspensas as promoções dos Officiaes de Fazenda, Saude, ApilO, Capella
e Nautica, que não forem indispensaveis para o serviço das Embarcações designadas nos Art-.
1.° e 3.·

ATt. 8.· O Governo fica autorisado a conceder desde já licenças com vencimento de tempo.
e soldo aos Officiaes de Artilharia da Marinha, que sendo desnecessarios ao Serviço, assim o
quizefem, e igualm~nte aos Officiaes dá Armada, para embarc.arem. em Navios da ~fl.lrinba Mer­
cante; e por estas licenças nenhuns emo\umcAtos pagarão os licenCiados.

D. 3 DE SETEMBRO.-Classifica os Vice-Presidentes da Provincia uas Alagoas.

D. 9 DE SETEMBRO.-Oá Regulamento para a recepção e entrega tia" carta nas .\d­
ministrações dos Correios da COrte e diversas Provincias.

(Pa1'ece que já não põde ter vigor em- vista do novo Regulammto dos Correios, dado por
Decreto n.° 399 de 21 de Dezembró de 18'''~.)

D' N.· 16-15 DE SETEMBRO. -Concede a cada Official dó Conselho Supremo' Mititar
a gratificação mensal de 30cm salvos os seus actuaes ordenados, e ao Porteiro a gratificação
mensal de 20ciP salvo tambem o seu actual ordfmado; ficando autorisados para continuar a
perceber os emolumentos, que lhes estão marcados em Lei.
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=======================
D. 16 DE .SETEMDRO. - Proroaa até 4- de Outubro a Ses ão da A-sembléa Geral Le­

"islativa.

7 DD. 17 DE SETEMBRO. - O ue 0.° 17 autorisa o Governo para exooerar do paaa­
menta de letras, ou quaesquer obrigações, provenientes de donativos na Pro ineia de S. Pedro
para as despezas da ultima guerra áq nelles individuas, cujas propriedades bajão sido dam­
nificaJa pell) inimigo nessa epocba.

(O Decreto de 9 de Oulltbro deste amw 7'eguúm a maneira de se procedei- á exonemção).­
Os de n us 18, 19, 20, 21 e 22 sobre tença. - E o de 0. 0 23 concede privilegio exclu ivo de
n~\'egação por, Barcos de apor á Compannia denominada do Rio Doce, e est.abelece outros
dispo ições. E o seguinte:

Art. 1.0 O Governo fica autorisado a conceuer Carla de Privilegio exclosiro ue oavega­
~ão por Barcos de Vapor, ou outros superiores e que se descobrirem, por espaço de quareota
annos. á Compaohia denominada - do 6io Doce - para navegar não só o dito Rio e seus
confluentes, ma- lambem directamente entre o mesmo Rio e as Capilaes do Imperio, e da
Província da Dallia, com tanto que na navegação de .Cabotagem sejão os Barcos embandei­
rados á Bra ileira, e tripolaJos conforme a Lei.

Árt. 2. 0 Em todas estas aguas continuarã a ser líHe a navegação boje commummente
usada, salvo ao Rio Doce, do ponto denominado -Escadinhas -até as suas cabeceiras, a
nos Rios confluentes, onde a Companbia poderá estabelecer taxas em seu beneficio.

Art. 3. 0 Estas taxas não serão exten.ivas no Rio Doce e seus confIuentes ás Canoa de
pescaria, e as de meno lote do que cem arrobas, senão quandó tenhão de transitar pela
obras da Companhia. -

Ar!. 4.° O Governo fica autorisauo a conceder á Companhia do Rio Doce, além das
oito sesmarias de legua quadrada. e dos terrenos alagadiços e pantooosos, para que está ha­
bilitado pelo Decreto de 23 de Outubro de 1832, mais 16 se marias de Jegua em quadro'
cada uma.

Art. 5. 0 Serão livres do recrutamento de mar e terra I por espaço de cinco aonos, os
Brasileiros empregados 00 sen'iço da Companhia, menos no caso de guerra..

Art. 6.° Todas as '!Iachina • bareos de vapor, instrumentos, ou outros artefactos de
ferro-, ou de qualquer metal importados para o senriço da Companhia, serão exemplos de
quaesquer direitos de imporlação, por espaço dos primeiros 5 annos, ficando a Companhia
privada de te privilegio. logo que por se-ntençase prove ter havido abuso da sua parte.

Art. 7.° Serão isemptos cio impo to do Dizimo os generos produzidos nas terra da
Companhia pelo e paço tios primeiro 7 ao no'. Pelo que Te peita ft mineração, fica ella sujeita ás
Leis do Paiz.

Art. 8.° Os terrenos, de que a Companbia houver de necessitar para a construcção de
estradas. pontes, caes, comporta, canaes', diques ou represas, se forem devolutos, er-Ihe­
hão cedidos gratuitamente, se de propriedadu particular, seriio previa e definitivamente ava­
liados par arbitras, e o seu importe entregue por ella aos proprietario. ou depositado em
Juizo, no caso de que elles recusem recebe-lo; não devendo por pretexto algum ser a Com­
panhia estorvada em seus trabalhos, salvo aos proprietario; o recurso para ° Tribunal com­
petente, somente no que respeita á boa ou má avaliação.

Art. 9." Âs taxas que a Companhia estabelecer em seu beneficio pelo transito das es­
tradas, pontes, canaes, ou pela navegação, que lhe é privativa, serão consideradas interesse
do Capital nos prim~iros 40 annos; reservando-o e á ação (passado esse prazo) o direito
de remir as obras, pelo valor e modo que for estabelecido a juizo da Arbitro , ou de pro­
r?gar o privilegio por mais outros 40 annos, 6nllos os quaes reverterão á Nação as men­
CIonadas obras sem indemni ação alguma, obrigada a Companhia a entrega-Ia em bom estado.

Art. 10. Â Companhia do Rio Doce fica obrigada a dar principio á referida naveaação
por Vapor no prazo de 18 mezes, a contar da celehração do Contracto co~n o Governo, ob
pena de perdimento dos privilegias concedido, além da multa que lhe for Imposta no mesmo
conlrato; bem como a fazer conduzir nos seus Barcos de Vapor os Correios do Governo,
seus papeis e cargas, com a limitação talaI de 10 arrobas, e 2 individuas graluitamente
por viagem.

Art. 11. Os terrenos concedidos á Companhia serão para ella perdidos, e dentro do
prazo de 7 annos, os não fizer habitar por Colonos Europeos em numero superior a ses-
senta. ca,aes por legua quadrada em sua totalidade. .

Art. 12. Fiado um anno de residencia no Brasil, estes Colonos serão con luerado Bra-
ileiros naturalisados, querendo.

. Art. 13. E' livre a Companhia fixar o frele, pedagio, ou direito de passagem, que elIa
julgar conveniente; podendo fazer um regulamento para navegação geral de todo o RIO Doce
c seus confluentes, o qual depois de approvado pelo Governo não será altera~o ..

Art. 14. A todos os trabalhos da Companhaia poderão regularmente aSSIStir os En e-
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nheiros Brasileiros, que para alli forqm mandadas pelo Governo, C0m o fim de e aperfeiçoarem
na pratica de semelhantes obras.

Art. 15. O Govorno imporá á Companhia as condições necessari~s para o co~eço, con­
tinuação, conclusão I:l conservação das o....bras, e todas as outras que Jnlgar convenIentes para
a plena execução da Lei. . . '. _ '" .

Art. 15. Quando esta CompanuJa não accelte as condlçoes e pnvl1eglOs concedidas nesta
Lei) o Governo fica adtorisado a concede-los a outra Cornponhio que os pretenda.

(Veja-se o Decreto de 8 de Janeú-o de 1826, que estabelece as condições do pt·ivaegio.)

D. N. 24. -18 DE SETEMBRO. - Concede a03 Cirurgiões da Armada a grotificaçiio ad­
• dicional de 40it/) mensaes além dos vencimentos, que por Lei lhes competirem.

LEI 'N. 25. - 22 DE SETEMBRO. - Suspende na Provincia do Pará pOr espaço dr. 6
mezes os §§ 6. 0 até 10 do Art. 179 do Constituição, e dá outros providencias, que devem ter
sido já cumpridas.

2 DI). 23 DE SETEMBRO. -Sobre aposentadoria, e pensão.

3 DD. 25 DE SETEMBRO. - Manda admitlir á matriculo dos Cursos Ju..ridicos a diversos
.Es~'I,1da.ntes.

D. 29 de Setembro. - Proroga até 20 de Outubro a Sessão do Assembléa Geral.

LEI N.o 31. - 3 de Outubro. - Declara qne a polavra - todos-do Artigo 28 do Acto
Addicional deve entender-se de modo que não vede a apuração dos votos para Regente, se
constar) ainda que falte uma, ou mais actos dos Collegios Eleitoraes I que a maioria dos volos
já não póde recahir em outro Cidadão diverso daquelle, que a tiver obtido pelas actos recebidas
pelo Presidente do Sel)ado.

7 DD. 3 DE OUTUaRO. - Sobre lença e pensão.

D. N. 39. - 5 DE OUTUBRO. - Sobre tenço.

13 DD. 6 DR OUTUBRO. - Sobre tença, e pensão.

Lei N. 53 - 6 DE OUTUBRO. - Manda substituir por um novo popel moeda os actuai~
mente circulan.tes, e trocar a moeda de cobre, reduzindo á metade o valor da que se. clOittir,
dt? modo segulOte:

Art 1.° O Governo forá sub~tituir pelas notas ma~dados estampar peJo Decreto do 1.0 ~c
Junho de 1833 as notas do exhncto Banco, as antlgas codulas da Bahia .as cedulas uILJ.
mamente emittidas em troco da moeda de cobre, e os conhecimentos, ou' quaesquer outras
cautelas dadàs em logar de umas outras cedulas.

Art. 2. o De todas as notas novas recebidas no Thesouro se fará car!Y<) ao Thesoureiro
Geral, com decloração dos seus valores por classes, e successivamente aos que

O
os receberem até

a sua effectiva emissão.
Art. 3.° Todas as notas, q e o Governo julgar nccessorias para a substituição, serão no

Thesouro nameradas por classes de valores, e distribuídas pelas Thesourarias da Côrte e Pro·
vinci~s, onde serão assignadas por um dos Commissarios para esse fim nomeados, naquella pelo
Ministro da Fazenda, e nestas pelos Presidentes das Provincias.

Arl. 4. 0 A substituição será feita nas Thesourarias da Corte c das Províncias, e nas Es.
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taçõéS (1) que o Mirri§M'o da Fazónd'ar julgar necessário, éomeçátrdo desde ô momento em que
nellas se receber qualquer porção do novo papet ttloedá" Ji'I'efér-indCi-'se l'~ cada Provincia e na
Corte: 1.o, os conliecimen tos, é quaésquer catltelas emittidas por falta de cédulas: 2. 0

, as
cedulas, e ficando as notas dó et-tiôcto Bancó pafá depõis dá substltuiç-ão, ta'tltei do papel C€llÍlo

docobre.
Art. 5,0 Na Côrte o Ministro da Fazenda, e nas Provincias os Presidentes affixarão com

anticipação o dia .. em que se ba de ultimar a substituição de cada especie de papel: depois do
qual o ~espectivo ,papel só será trocado com o abati~ento de 10 por cento no mez immediato.
e outro Igual abatimento em cada mez, ql1e se segUir, ficando sem valor algum no fim de 10
mezes,

Art, 6,0 O papel recolbido será no RJesmo acto golpeado. e depois remettido ao Tbe­
souro , onde será balauceado, e a final queimado.

Art. 7. ° Os possuidores, e os depositarias da moeda de cobre legal, que ainda circula
no Imperio, a levarão ás Thesourarias da Côrte e Provincias. ou Estações- para esse fim de­
signadas, em conformidade do Ar't. 1. o da Lei de 3 de Outubro de 1833, ondé não sendo co­
nhecida falsa, lhes será paga com o abatimento de 5 por cento em notas, du em moeda de
cobre matéada', não excedendo esta a metade.

A moeda conhecida falsa será cortadá e etltregue a'o portador.
Art. 8.° Da moeda de cobre, actualmente em deposito e que' se' receber no novo t'roco,

o Governo fará quanto antes marcar a punção somente a emittida no Ria de Janeiro com o
valor de 80, 40 e 20 rs. em algarismo, para ser dada em troco, reduzida á metade do seu
valor nominal.

Nas Provincias de Goraz e Mato Grosso, na falta daquella moeda, será marcada, e dada
em troco pela quarta parte do seu valor nominal a moeda emittida. não podendo correr
fóra das mesmas Provincias.

Arr. 9.° O troco da moeda de cobre começará logo que houver moelra marcada. e notas
promptas para a emis. ão. Na Côrte o Ministro da Fazenda, e nas Provincias os Presidentes
fixarão com razoada anticipação o dia, em que o troco da moeda de cobre deva concluir-se.

Art. 10. Findo o prazo para o troco da moeda dfl cobre. só correrá a marcada. que por
meio deHe tiver sido el'lIittida; ficando todas as mais de' nenhum valor, e esta mesma iiÓ con­
tinuará a ser admittida até 1.m em pagamento, negando-se acção em Juizo a toda a éonvenção
cm contrario.

Art. 11. Nos 4 mezes depois do prazo destinado para o troco, será adrtlittido nas Esta­
ções dcHe o troco da moeda de cobre novamente emittida pela de papel que correr; e desta
pela de cobre que se manda emittir.

Art. 12. A ação reonbeee como Divida Publica o valor das notas, que por esta Lei
se manda emittir, e se obriga á sua infallivel amôrlisação.

Estas notas correrão em todo o Imperio, tanto nas Estações Publicas como nas transacções
particulares.

Art. 13. Ficão applicados á amortisação do pap'cl moeda:
1.0 Desde o 1.. de Julho de 1836 em diante os impostos destinados a um novo Banco

pela Lei de 8 de Outubro dc 1833,
2. o O producto da moeda de cobre recolhida, e que se' recolher restante do troco, sendo

vendida depois de cortada, ou fundida.
3. 0 A sobra da Renda Geral no fim da caJa anno financeiro.
Art. 14.. Todos estes valores serão entregues á Caixa da Amortisação, que os empregará.

e successivamente os seus juros em Fundos Publicas, até que a Lei deler~ine a maneira c~m
que hão de ser etrectivamente empregados na -mortisação, e destine os mais fundos I1ocessarJOs
para a mesma.

Art. 15. O Governo fará estampar uma porção de notas de feitio differente das que actual­
mente se manda emittir, para com elIas substituir a classe, ou classes, em que começar a haver
falsas (2).

Tanto estas notas de prevenção, com as que' sobrarem da actual emissão, serão deposi
tadas na Caixa de Amortisação.

Art. 16. O Governo fica autorisado a arbitrar gratificações ás pessoas empregadas na exe­
c~ção .desta Lei , e a fazer todas as despezas necessarias: e nos seus Regulamentos dará as pro­
VIdenCias adequadas á boa execução da mesma.

Lei N.o õll.- 6 DE OUTUBRO-Manda que o Recrutamento só tenha lugar quando não hou­
verem volunlarios, e que seja feito conforme as Instrucções de 10 de J,!lho de 1822. Dá
aos voluntarios mais meio soldo até a praça de Sargento, e ordena que slnâo a terça parte
de tempo menos que os obrigados. Em fim autorisa o GOlerno a impor pCDà de prisão até

(~») Tvo~as esta.s Estações forão abolidas pela Lei de 11 de Ôutubro de 1837.
( ela-se o Decreto de 28 de Novembro de 183'7.
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3 mezes e muIta até 200;m pelas infracções dos Regulamentos, que e"pedir para o Recruta­
mento, em quanto este não for fixamente regulado por uma Lei.

(O Decreto de 2 de Novemb,'o deste anno mandou proceder ao recrutamento de 4.040 in­
dividuos po'r todas as PTov'incias: e o Decreto n.O 211 de 6 de Agosto de 18r..2 regulou Cl

(órma do Recmtamento nas Procincias de Jlfinas e S. Paulo).

LE[ N.° 55 - 6 DE OUTUBRO. - Faz extensivas ás Provincias de Pernambuco e Ala­
goas as disposições do Decreto de Amnistia de 19 de Junho deste anno.

LEI N.o õ6 - 6 DE OUTUBRO. - Prohibe o estabelecimento de ~forgados, Capellas,
e quaesquer outros vinculos, e extingue os existentes pela morte dos actunes legitimos Admi­
nistradores, da maneira seguinte:

Art. 1. o Fioa prohibido o estabelecimento do Morgados, Capellas, e quaesquer outros
vinculos de qualquer natureza, ou denominação que sejão, e os existentes ficarão extinctos
pela morte dos actuaes administradores legitimos.

Art. 2.° Os bens, que em virtude do Artigo precedente, deixarem de ser vinculados,
passarão, segundo as Leis que regulão a successüo legitima, aos herdeiros dos ultimos admi­
nistradores, não podendo estes dispor delles em testamento, nem por algum outro titulo.

Art. 3.0 As disposições acima só comprehendem os vinculos pertencon tes a familias, ad­
ministrados por individuos dellas.

Art. 4.° Ficão em vigor as Leis existentes sobre a extincção dos vinculos, que não tem
administrador legitimo, ou tem cahido em commisso.

D. 9 DE OUTUBRO. -Dá Regulamento para a execução da Lei de 17 de Setembro,
mandando que os individuos, de que trata aquella Lei, procedão as justificações, de que forão
destruidos os seus bens, ou então por embargos quando forem ajuizadas as letras ou obriga­
ções, que tenhão passado.

rhlm'cando o Decreto o prazo de 4 mens para se proceder ás justificações, é muito de
SUPPOT gt,e esteja tudo isso liquido e corrente em 1848.

23 DD. N.09 õ7 até 79 - 9 DE OUTUBRO. - O de N. ° 57 concede a Companhia, que
João Henriques Freese organisar, 4 sesmarias de legoa quadrada cada uma. - Os de N.05 ti8,
59, 60, 61 62 e 63 versão sobre tença e aposentadoria. - O de N,o 64. encorp'ora ao Patrimonio
da Camara Municipal da Cidade do Rio de Janeiro do 1. ° de Julho de 1835 em dianle as
Bancas do Pescado situadas na Praia do Peixe. - O de N. o 65 manda admittir a exame um
Estudan te na Academia de S. Paulo. - O de N.o 66 versa sobre tença. - Os de N. os 67, 68,
69 autorisão exames e matriculas de diversos Estudantes. - O de N. o 70 concede ao Porteiro
da Academia de Bellas Artes o ordenado annual de 500~OOO. - Os de N.09 71,72, 73, 74-,715,
76 e 77 versão sobre tença, pensão, e diarias a diversos. - Os de N. os 78 e 79 mandão com­
prehender na disposição do Art. 93 e 94 da ~ei de 4. de Outubro de 1831 para sua apo-
sen tadoria aos Conselheiros Pereira <la Cunha, 'Mendes Ribeiro.

2 DD. 10 DE OUTUBRO. - O de N. o 80 versa sobre pensão. - O de N.o 81 con­
cede ao Porteiro do Tribunal do Conselho Supremo Militar a gralificação mensal de 20.j'J)OOO
além do seu ordenado: e aos Continuas do Tribunal e Secretaria a gratificaçâo mensal de 10r/j'>
cada um, além dos seus ordenados.

PROVo DO TRIBUNAL DO THESOURO DE 12 DE OUTUBRO. - D,í [nstrucções para
a medição Stereometrica e Areometrica nas Alfandegas do Imperio.

PROC. DE 12 DE OUTUBRO. - Deolara o Senador Diogo Antonio Feijó Regente do
Imperio,




